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ÂO  GOMIHO  mwm  M  FITADO 


Meu  amigo.  Recordasse  da  Esphinge ,  nfto  a  de 
Euripide,  mas  a  de  Pausanias,  que  sobre  o  monte 
Phicis  apoderou-ae  do  caminho  publico ,  propondo 
enigmas  aos  tranzientes,  e  devorando  aos  que  n&o 
sabiam  decifra-los? 

Recorda-se  de  que,  horrorisados  os  Thebanos,  pro- 
metteram  o  poder  supremo  a  quem  delia  os  liber- 
tasse? 

Recorda-se  de  que  (Édipo,  apresentando-se-lhe ,  e 
dedírando  o  enigma  que  lhe  fora  proposto,  a  Es- 
phinge,  conforme  a  sentença  do  Oráculo,  ficara  ven- 
cida, e  sumira-se  para  sempre  nas  ondas  sepultada? 

Pois  bem;  como  os  Thebanos,  parece-me  que  temos 
também  uma  Esphinge,  arruinando  o  Império  desde 
Marabitanas  e  cabo  Branco   até  Castilhos  e  Javaiy. 


▼I 

Imperialismo— chamo-a  eu« 

Annos  ha,  que  emprehendi  compulsar  e  coUeccionar, 
chronologica  e  logicamente,  os  factos  da  nossa  his- 
toria política  contemporânea,  a  datar  de  1840,  sob  o 
titulo  de  —  Estvdo  Comparado  dos  reinados  do 
Sr.  D.  Pedro  II  e  de  Jorge  III  de  Inglaterra  — 
dedicando  &  este  trabalho  algumas  horas,  que  posso 
furtar  às  preoccupaçoes  parlamentares  e  do  foro.  A 
vii^m,  porém ^  ao  Pará,  a^a^pu-^me  dosliv^qs,  e 
interrompeu  as  minhas  investigações. 

Para  resignar-me  à  interrupção,  emquanto  observo 
em  todo  seu  desenvolvimento  praticada  a  politica  do 
Imperialismo — escrevi  sua  biographia»  passando  em 
ligeira  revista  os  principaes  successos  da  nossa  vida 
politica  contemporânea.  Este  trabalho  é  talvez  a 
synthese,  o  progframma  do  Estudo  Comparado  ^  que 
deve  comprehender  a  analyse  de  todos  os  factos 
politicos,  exposiçSo  de  principios  constitucionaes , 
retratos,  e  discussões  parlamentares,  se  me  nfto  falta- 
rem as  forças  no  caminho  encetado. 

Creio,  que  sob  o  nome  do  Imperialismo,  reconheci  e 
denuncio  a  verdadeira  causa,  e  única,  da  decadência 
politica  e  social  do  paiz ,  embora  deva  incorrer  no 
anathemorsit  de  todos  os  cortesãos  (ou  que  se  pre- 
sumem taes)  passados,  presentes,  e  em  perspectiva^ 
quer  nascidos  de  sangue  azul,  (espécie  que  n&o 
reconheço  no  Império),  quer  paroewas  ou  fidalgos  em 
caricatura. 

Prevejo  que  n&o  faltará,  pois,  quem  até  me  accuse 
de  conspirar  contra  a  monarchia ,  ou  quando  menos 
contra  o  imperante  actual,  formando,  com  as  ligeiras 
linhas  deste  pequeno  esforço  de  patriotismo,  um  tre- 
mendo libello  accusatorio.  Imagino  já  ver  o  pum- 
simo  civismo  dos  imperialistas,  as  cândidas  almas 
dos  amigos  do  rei,  taparem  de  envergonhado  o  rosto 
por  tao  inaudito  escândalo. 


vn 

PrefTejd  que  recotdartio  as  seguintes  palavras  do- 
Jflcqnes  I  de  Inglaterra,  como  a  quinta  essência  do 
verdadeiro'  monarchismo :  — «  Assim  como  é  atheismo 
(t  e  blàfiptiemia  criticar  as  acções  de  Deos,  assim  ha 
«  rdbelliaa»  e  usnrpaiç&o  em  discutir  um  súbdito  o  que 
«  faa  o  rei  na  altura  do  seu  poder — .  » 

EUes  se  aeautelarãcf,  sem  duvida,  de  aecrescentar, 
qtte  t&o  benéfica  theoria  produzio  duas  revoluções  e 
a  queda  dos  Stuarts.  Nem  pôde  ser  outra  a  natural 
consequência  da  aspiraç&o  ao  poder  absoluto  em  um 
paiz  livre ,  (mormente  americano) ,  desprezando  a 
Constituição,  6  nuUiâcando  a  nação  representada  em 
seu  parlamento. 

Tranquillisem-se  os  imperialistas;  querendo  a  exe- 
cução fiel  da  Constitui^,  nSo  posso  conspirar  nem 
contra  a  monarchia;  nem  contra  o  actual  imperante. 

B  a  Constituição  quem  declara  delegações  da  na- 
ção  todos  os  poderes,  que  ella  reconhece;  ora,  entre 
édses  poderes  itidtibitãvelmente  nEo  está  o  im^rialisnio. 

Nem  em  1823  e  1824  a  naç&o  quiz  a  tutela  impe- 
rial; nem  a  tem  qmrido  ou  quererá  jamais. 

O  idi^rialiémo  é  o  que  Chattam  qualificava  de— 
infhi€7icia  perversa — » e  Rockingham  de — desastrosa 
e  maléfica—.  Idêntica  a  causa,  idênticas  devem  ser 
as  oò&sequencias  nò  Brasil. 

Na  falia  do  throno,  ao  abrir-se  o  parlamento  inglez 
em  1831,  creio  ler  as  verdadeiras  aspirações  dos  libe- 
raes  quanto  á  pureza  do  systema  constitucional  re- 
preseiitativo : 

«  Dei-me  pressa  em  recorrer,  tao  cedo  quanto  me 
c  foi  possível,  90  vosso  conselho  e  auxilio,  depois  da 
«  dissolução  do  parlamento  anterior.  Meu  fim ,  de- 
c  cretando  essa  dissolução,  foi  conhecer  o  pensamento 
<c  do  meu  povo  acerca  da  opportunidade  de  uma 
(  reforma  na  representação  ;    chamo    actualmente , 


VIII 

c  para  esta  importante  questSo,  vosso  exame  attento 
c  e  consciencioso,  persuadido  de  que  todas  as  medidas 
c  que  preparardes  para  resolvê-la  serfto  cuidadosa- 
(3c  mente  harmónicas  com  os  princípios  da  Consti- 
((  tuiçfto,  que  asseguram  ao  mesmo  tempo  as  prerO' 
<K  gativas  da  coroa,  a  autoridade  das  duas  camarás, 
€  OS  direitos  e  as  liberdades  do  povo.  > 

Eis  tudo  à  quanto  aspiro ;  nem  uma  linha  de  mais, 
nem  de  menos.  São  os  princípios  da  Constituiç&o 
brasileira,  que  harmonisam  cuidadosamente  as  pre- 
rogativas  da  coroa  com  a  autoridade  das  duas  camarás 
legislativas,  e  os  direitos  e  liberdades  populares. 

Parta  donde  partir  a  usurpação — ahi  a  conspiração 
que  deve  ser  denunciada,  combatida  e  esmagada 
Vai  nisto  o  interesse  da  própria  realeza — ,  «  porque, 
c  diz  Bracton,  o  rei  deve  estar  sob  o  império  da  lei, 
€  pois  é  a  lei  quem  faz  o  rei.  Deve  dar  á  lei  o  que 
<c  a  lei  lhe  dá,  isto  é,  a  soberania  e  o  poder.  Como 
c  servo  de  Deos,  o  rei  só  pôde  o  que  lhe  permitte 
€  a  lei. —  >  (*) 

Assim  pensando,  esbocei  na  sua  biographia  as  mi- 
nhas convicções,  porque  prefiro  antes  servir  à  causa 
publica  com  esta  corajosa  franqueza,  do  que  respirar 
nos  clubs,  e  trabalhar  nas  trevas. 

Tadturnitas  stulto  homini  pro  sapientia  est. 

Belém  do  Pará,  Janeiro  de  1867. 

1  ^^  l  $L^. 


{*)  T.  Kjlbchsr,  Étades  8ur  les  institutions  politiques  et  sociales 
de  FÂngleterre,  1867. 


o  CONSELHEIRO 


FRANCISCO  JOSÉ  FURTADO 


I.-—  Em  1818,  anno  em  que  o  paiz  applaudioem 
6  de  Fevereiro  a  coroação  e  acclamação  do  pri- 
meiro Rei  do  Brasil,  nasceu  em  3  de  Agosto, — 
qaasi  ao  som  das  nossas  victorias  no  Sul,  em  30 
e  31  de  Março,  7  de  Abril  e  16  de  Junho,— 
Francisco  José  Furtado,  de  uma  família  honesta, 
e  de  mediana  abastança,  na  cidade  de  Oeiras, 
então  capital  da  provincia  do  Piauhy. 

Seu  pai,  do  mesmo  nome,  era  hábil  cirurgião, 
que  estudara  em  Inglaterra,  e  muito  viajara  pela 
Europa . 

B.     F.  i 


n.~-  Amamentado  com  leile,  em  que  já  circu- 
lavam os  prodromos  da  Independência,  devia  tam- 
bém ouvir,  aos  três  mezes  de  idade,  a  explosão 
de  pczar,  que  provocou  a  evacuação,  e  entrega 
aòs  francezes,  de  Cayenna  e  seu  território,  sem 
a  minima  compensação  para  o  Brasil  1 

Os  Paraenses  lembram-se  ainda  dos  600  bravos, 
que  daquellas  rrargens  foram  á  essa  conquista  — 
tão  fácil  ao  seu  valor  —  vestidos  todos  com  far- 
damento preparado  pelas  principaes  damas  da 
rainha  do  Amazonas. 

— «  Em  outros  termos,  —  depois  de  ter  sido  a 
causa  das  desgraças  de  Portugal,  —  depois  de  ti- 
rar copiosamente  desse  reino  tanta  honra  como 
proveito,  —  depois  de  por  toda  a  compensação 
fazer-lhe  uma  simples  promessa ,  —  a  Inglaterra  , 
no  próprio  instante  em  quo  tomava  medida.^  para 
guardar  definitivamente  grande  porção  da  Guyan- 
na  por  ella  arrebatada  á  HoUanda ,  ajudava  a 
despojar  Portugal,  nao  só  de  conquista  incompa- 
ravelmente mais  justa  do  que  a  sua ,  como  até 
de  um  território,  cuja  p^».íse  ella  própria  havia 
garantido  em  Utrecht.»  (*) 

m.  —  Enviuvando  em  1824,  a  respeitável  mãí 
de  Furtalo,  D.  Rosa  da  Costa  Alvarenga,  passou  á 
segundas  núpcias  em  18â6,  com  Raymundo  Tei- 
xeira Mendes ,  seu  parente ,  domiciliário  em  Ca- 

(*)  o  Oyapock  e  o  Amazonas  pelo  Dr.  Joaquim  Caetano  da  Silva. 


xias,  para  onde  partiram  em  1827.  Âlli  começou 
Furtado  os  estudos,  seguindo  em  Novembro  de 
1833  para  a  Academia  de  Olinda. 

IV. —  Mesmo  adolescente,  chegara  á  Furtado,  no 
sertão  do  Maranhão,  a  noticia  dos  grandes  succes- 
sos,  que  a  todos  preoccupavam. 

Soube  em  Caxias,  que  já  não  era  vassallo  de 
um  rei  absoluto,  mas  cidadão  de  nação  indepen- 
dente e  livre,  cujos  destinos  uma  revolução  vic- 
toriosa  entregara  ao  primeiro  Imperador. 

Soube  que  a  este  succedêra  o  segundo,  por  ou- 
tra revolução  também  victoriosa,  ostentando  a  na- 
ção em  menos  de  uma  década  o  poder  de  sus- 
tentar os  brios  de  seu  grande  patriotismo. 

Soube  emflm  do  monumental  trabalho  dos 
liberaes,  esculpido  na  Constituição,  no  Código  do 
Processo  Criminal,  e  no  Acto  Addicional,  salvan- 
do com  as  Reformas  Constitucionaes,  sem  solda- 
dos ,  sem  dinheiro ,  a  integridade  do  Império 
posta  em  perigo,  em  quasi  todas  as  estreitas  bra* 
sileiras,  por  motins,  revoltas  e  revoluções. 

« 

V.—  Nem  a  província  do  Maranhão  poude  sal- 
var se  das  dolorosas  provações  de  tempos  tão  ca- 
lamitosos« 

« A  7  de  Agosto  desse  mesmo  anno  (1831), 
tentou  o  partido  Caramurà  no  Pará  um  movi- 
mento no  sentido  da  restauração,  depondo  o  vis- 


conde  de  Goyanna,  e  matando  e  perseguindo  a  flor 
do  partido  liberal  dessa  provinda. 

€  Chegada  aqui  (S.  Luiz  do  Maranhão)  tão  las- 
timosa noticia,  receberam-n'a  com  pavor  e  indig- 
nação, e  os  espíritos  mais  ousados  alvoroçaram -se, 
e  concitando  o  povo,  e  a  força  publica,  amotina- 
ram-se  na  noite  de  13  de  Setembro ,  levando  à 
presença  do  presidente  Araújo  Vianna,  hoje  vis- 
conde de  Sapucahy,  uma  representação,  em  que 
reclamavam,  entre  outras  medidas ,  a  destituição 
dos  brasileiros  do  §  4*  dos  empregos  que  exer- 
ciam, e  a  deportação  de  alguns  delles,  como  tam- 
bém a  de  vários  portuguezes.  Era  uma  reacção 
ás  idéas,  que  venceram  no  Pará,  era  um  acto  de 
desforço,  antes  de  própria  conservação,  ao  menos 
assim  o  entenderam  os  homens  bem  intenciona- 
dos, que  tomaram  parte  nesse  motim.  Nomes, 
que  depois  occuparam  altas  posições  na  província 
e  fora  delia,  assignaram,  no  calor  do  enthu^asmo, 
essa  representação . . . 

«  Desapercebido  para  poder  repellir  a  imposi- 
ção, que  lhe  era  levada  com  as  armas  na  mão, 
annuio  á  ella  o  governo  ,  reservando  para  mais 
tarde  despicar -se. 

€  Destituídos  e  deportados  cerca  de  40  indiví- 
duos, tidos  como  fautores  de  tramas  absolutistas, 
serenaram  os  ânimos  e  contentes  de  si  volveram 
todos  para  o  remanso  da  casa  e  do  trafego  particu- 
lar, sem  cuidarem  que  tinham  desencadeado  contra 
si  novas  iras,  e  cumpria  que  não  dormissem. 


<  Se  no  entanto  houve  jamais  revolta ,  que  a 
historia  deva  desculpar,  esla  é  uma  delias,  porque 
sobre  nao  ter  custado  uma  só  gôtta  de  sangue, 
nasceu  mais  dos  temores  da  liberdade  e  da  na- 
cionalidade ameaçadas,  e  das  rivalidades  provoca- 
das por  imprudências  daquelles  que,  olhados  como 
contrários  á  independência,  vinham  confirmar  as 
aprehensões  populares  com  indébita  ingerência 
nos  públicos  negócios,  e  com  manifestações  não 
poucas  vezes  armadas  contra  a  ordem  de  cousas 
estabelecida. 

<  O  poder  nunca  se  esquece,  e  raro  perdoa  aos 
que  suppõem  cabeças  dos  movimentos  revolucio- 
nários, que  o  compellem  a  ceder.  Não  soffria , 
pois,  o  presidente  de  boa  sombra  àquelles  que  o 
tinham  levado  a  concessões,  que  talvez  perturba- 
vam-lhe  a  consciência,  desautorando-o,  e  fazendo- 
lhe  perder  ao  mesmo  tempo  a  força  moral  ante  os 
governados,  e  a  confiança  ante  o  ministério. 

<  Não  se  fez  esperar  a  desforra. 

<  Dispersar  e  enfraquecer  os  elementos  da  in- 
surreição, retirando  desta  cidade  os  corpos  do 
exercito  que  haviam  a  ella  adherido ,  e  fazé*los 
substituir  por  outros  que  lhe  eram  infensos ;  attra- 
hir  a  si  àquelles  que  sempre  abraçam  as  revolu- 
ções ,  não  por  princípios  ou  por  crenças  ,  senão 
para  especular ,  e  que  eslam  promptos  a  trahi-las 
como  a  apresentar-se  martyres  no  dia  do  trium- 
pho  ;  agorentar  e  sophísmar  as  concessões  com 
o  fito  de  exacerbar  cada  dia  mais  os  ânimos  atè  l^H- 


los  á  outra  insurreição,  eis  o  plano  concebido  e  para 
logo  executado.  Preparada  a  iiiina  íacil  foi  atear- 
Ihe  o  fogo. 

f  Sob  o  falso  fundamento  de  que  conspiravam 
contra  a  ordem  publica,  são  no  dia  13  de  No- 
vembro presos  por  ordem  do  commandante  das 
armas  dous  officiaes  do  exercito,  conheci- 
dos por  seus  príncipios  liberaes,  e  conduzidos 
para  bordo  de  uma  embarcação  de  guerra  ,  e  ao 
mesmo  tempo  fazem  correr  boatos  de  que  outras 
prisões  se  dariam  d'entre  os  chefes  da  opposição. 
E  ella  que  via  burladas  suas  esperanças  e  as  pro- 
messas do  governo,  e  ameaçada  a  liberdade  de 
muitos  dos  seus,  não  esperou  por  novas  violên- 
cias para  romper.  Começaram  os  mais  exaltados 
a  reuni r-se  em  vários  pontos,  em  clubs  nocturnos, 
onde  os  espíritos  juvenis  e  mais  fogosos  iam  re- 
temperar-se  em  novas  iras,  e  crescer  de  enthusias- 
mo»  incitados  pelos  Judas  que,  antes  de  dar-lhes 
o  ultimo  osculo,  alli  concorriam  com  a  missão  se- 
creta de  perdê-los,  aconselhando-lhes  medidas  ex- 
tremas de  morticinio,  que  foram  sempre  repellidas, 
e  demora  no  rompimento  declarado  e  coid  as 
armas  na  mâo,  aquellas  para  aggravar-lhes  a  sorte 
e  desacredita-los,  se  fossem  acceitas,  e  esta  para 
dar  tempo  ás  autoridades,  afim  de  com  mais  es- 
paço e  vagar  poderem  desassombradamente  tomar 
suas  providencias.  Perdeu  ella  seis  dias  nessas 
vãs  reuniões,  até  que  na  noite  de  19  ,  dado  o 
signal  para  o  levantamento,  correm  os  mais  afoitos 


á   praça  onde  acham -se  sós  ,  inermes,  e  por  con- 
trária a  força  publicai 

c  Abandonados  e  trahidos,  só  então  conheceram 
a  cilada  em  que  haviam  cabido...  Dez  foram  as 
viclimas  escolhidas,  para  servirem  de  holocausto 
á  vindicta  do  poder. . .  •  (*) 

VI.—  Este  quadro  tenebroso  do  poder,  que  abu- 
sa, e  dos  liberaes  que  são  trahidos,  perseguidos 
e  também  infamados,  teve  grande  influencia  no 
futuro  do  joven  estudante  de  Olinda.  Até  1840 
só  cuidou  de  esclarecer  e  robustecer  o  espirito 
nas  crenças  liberaes,  cogitando  os  principios  nos 
melhores  livros,  e  os  factos  nos  acontecimentos 
que  tamanha  sensação  já  nelle  produziam. 

—  Foi  na  comarca  de  Pastos  Bons  (Maranhão), 
em  casa  da  avó,  onde  estava  passando  as  férias 
do  3'  ao  4*  anno  lectivo,  que  Furtado  recebeu  a 
affligida  noticia  do  assassinato  de  seu  padrasto, 
victima  da  reacção ,  que  assumira  o  poder  com 
o  gabinete  de  19  de  Setembro  de  1837. 

VII.  €  Quando  Feijó  noseupalriotismo.  que  teve 
só  igual  nos  tempos  do  heroísmo  da  antiga  Ro- 
ma  ,  entendeu  que  devia  resignar  o  poder  nas 
mãos  dos  adversários ,  veio  com  a  mudança  de 
política  no  Império  o  domiuio  dos  conservadores 
ou  partido  do  regresso,  como  era  então  chamado, 

(*)  Noticia  biographica  de  João  Francisco  Lisboa ,  pelo  Dr.  An- 
tónio Henriques  Leal. 
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correspondendo-lbe  nesta  província  (MaranhSo)  os 
cabanos.  Pelo  numero  e  successivos  Iriumphos 
eleitoraes,  campeava  em  Caxias  o  partido  liberal, 
tendo  na  direcção  suprema,  entre  outros  caracte- 
res honestos,  Raymundo  Teixeira  Mendes,  que 
gozava  a  justo  titulo  de  preponderância  e  popu- 
laridade. Aos  primeiros  sopros  da  reacção  con- 
certou com  seus  sequazes  aquelle  façanhudo  po- 
tentado (Severino  Dias  Carneiro)  a  quem  talvez  o 
odre  de  Thomyris  nâo  bastasse  para  saciar  a  sede 
de  sangue,  desfazer-se  deste  e  de  outros  popula- 
res e  poderosos  adversários  para  mais  desafogada 
e  facilmente  poder  Qrmar  seu  domínio  de  terror 
na  comarca.  Depois  de  ter  ao  cabír  da  noite  de 
25  de  Novembro  de  4837,  alvorotado  e  alegre, 
discreteado  em  uma  casa  de  bilhar  com  os  amigos 
as  boas  novas  que  recebera  da  capital,  voltava  o 
infeliz  Teixeira  Mendes  para  casa,  inerme  e  acom- 
panhado apenas  por  um  joven,  quando  ao  passar 
pelo  largo  da  Matriz  foi  ás  9  1/2  horas  accommet- 
tido  por  dous  assassinos,  que  o  mataram  após 
desesperada  e  corajosa  lula.»  (*) 

Vni.—  Concebe-se  o  que  sentiria  o  orphao  com 
tão  medonhas  consequências  da  reacção  no  poder, 
que  na  província  que  adoptara  arremettia-lhe  o 
lar  domestico,  tornava- lhe  a  mãi  viuva,  elle  pró- 
prio orphão  pela  segunda  vez,  e  para  sempre  se- 

(*)  Idem, 


9 

parado  de  um  sincero  amigo  e  desvelado  protector, 
levantando  entre  ambos  a  fria  lOusa  de  um  sepul- 
cro ensanguentado! 

IX.—  As  revoltas  no  Pará,  S-  Pedro  do  Sul  e 
Bahia ;  a  amargura  dos  últimos  dias  de  José  Bo- 
nifácio ,  patriarcba  da  Independência ;  emâm  a 
maioridade  erao  factos  que  surgiam  da  luta  entre 
o  velho  e  o  novo  regimen ;  eloquentes  brados  do 
mais  sincero  patriotismo  soltavam  vencedores  os 
iiberaes,  fazendo  uma  revolução  que  arrancava  a 
coroa  a  D.  Pedro  I ,  e  pouco  depois  outra  para 
flrma-la  na  cabeça  do  próprio  filho,  o  Sr.  D.  Pe- 
dro II 

Seria  de  interesse  vital  para  o  socego  e  pros- 
peridade do  Brasil,  e  para  a  estabilidade  da  única 
roonarchia  americana,  que  nunca  fosse  esquecida 
a  grande  lição,  que  encerram  tão  famosos  aconte- 
cimentos. 

Z. —  Cursava  ainda  as  aulas  académicas,  quan- 
do Furtado,  no  quarto  anno  jurídico,  foi  redactor 
principal  do  Argos  Olindense,  tendo  por  compa- 
nheiros alguns  amigos  estudiosos  e  de  animo  forte 
tanto  para  denunciarem  abusos  dos  lentes ,  como 
da  fatal  politica  que  suffocava  a  heróica  província 
de  Pernambuco,  então  açoutada  pela  baixesa,  pela 
adulação  e  excessos  de  toda  casta.  Era  porém 
desigual  a  luta  entre  estudantes  e  lentes,  e  para 
não  cortarem  a  carreira  que  tinham  preferido,  Furta- 
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do  e  coUegãs  mais  compromettidos  foram  obrigados 
a  emigrar  para  a  academia  de  S.  Paulo.  Desap- 
pareceu  então  o  Argos  Olindense,  que  pouco  mais 
viveu  do  que  a  vida  de  uma  rosa,  deixando  ras- 
tro luminoso  ,  que  se  perpetuou  em  quanto  per- 
maneceu em  Olinda  a  Academia. 

XI. —  Impressionado  pela  revoltado  1831,  e 
viva  ainda  a  dòr  profunda  pelo  assassinato  do 
padrasto  sempre  carinhoso  .  voltou  o  Dr.  Fartado 
a  Caxias,  quando  outra  rebellião,  a  Balaiada,  que 
reduzio  á  miséria  o  interior  do  Maranhão  e  parte 
do  Piauby,  sua  província  natal  esta  e  aquelia 
adoptiva,  não  estava  ainda  completamente  debelada. 

Caxias— domicilio  de  sua  família  — havia  sido 
saqueada ! 

Os  liberaes— foragidos,  perseguidos  ou  assassi- 
nados desde  1837 — eram  então  calumniados  como 
fautores  dessa  rebellião  depredadora  e  sanguino- 
lenta, que  não  poupava-lhes  ávida  nem  os  haveres! 

Entregue  à  advocacia  ao  chegar  á  Caxias,  foi  em 
Novembro  de  1840  nomeado  juiz  municipal,  e  exer- 
ceu a  perigosa  judicatura  de  direito  até  1841, 
quando  raro  atreviam-se  a  apparecer  os  mais  im- 
portantes homens  do  partido  liberal,  que  com  ra- 
zão temiam  pela  vida.  E  tanto  tino,  rectidão  e  acti- 
vidade desenvolveu  o  Dr.  Furtado,  que  Caxias, 
até  então  grande  valhacouto  ainda  de  malfeitores 
iropunes>  celebrada  tristemente  pelos  frequentes 
assassinatos  nas  ruas  e  praças  publicas,  só  teve  a 
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deplorar  um  destes  crimes  em  casa  de  palha  do 
arrabalde,  das  3  para  as  4  horas  da  madru- 
gada. Apenas  uma  hora  depois  soube  o  Dr.  Furtado 
desse  delícto,  e  taes  providencias  tomou,  que  ao 
apparecer  do  sol  abríam-se  as  portas  da  cadêa  para 
fecharem-se  sobre  o  criminoso, 

—  Serviços  altamente  proclamados  por  lodos, 
princípios  liberaes  moderados  porém  firmes,  ca- 
racter sizudo  e  honrado,  espirito  primorosamente 
cultivado,  ahiia  dotada  de  energia  varonil,  quali- 
dades já  tão  raríssimas  nos  tristes  tempos  que  cor- 
rem, valeram  ao  Dr.  Furtado  innumeras  provas  de 
apreço  e  popularidade,  sendo  successivamente  eleito 
presidente  da  camará  municipal  de  Caxias,  mem- 
bro da  assembléa  provincial  do  Maranhão,  e  de- 
putado à  assembléa  geral  legislativa  em  i848. 


—  Esta  ultima  data  è  fatal  nos  annaes  do 
partido  liberal;  è  bom  relembrar  os  successos  desde 
a  maioridade,  e  o  espirito  que  os  tem  concebido, 
alimentado,  produzido  e  reproduzido. 


[.  —  A  pessoa  do  Imperador  é  inviolável  e 
sagrada:  elle  não  está  sujeito  à  responsabilidade 
alguma,  prescreve  a  Constituição.  Entretanto  exer- 
ce o  poder  moderador,  ton^a  parte  no  poder  le- 
gislativo, é  o  chefe  do  poder  executivo  que  exer- 
cita pelos  seus  ministros  de  Estado,  e  intervém  no 
poder  judicial  nomeando  ou  suspendendo  juízes, 
perdoando  penas,  ou  amnistiando'  criminosos. 
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A  ficção  da  irresponsabilidade  imperial  é  toda 
pessoal :  o  Imperador  é  irresponsável ;  mas  a 
irresponsabilidade  pessoal  não  pôde  transformar-se 
em  irresponsabilidade  real:  nao  ba  am  só  acto 
quer  do  poder  legislativo,  quer  do  executivo,  judi- 
cial ou  moderador,  em  que  intervenha  o  Imperador, 
que  não  tenha  responsável  legal. 

Todo  systema  constitucional  brasileiro  assenta 
na  combinação  destes  dois  princípios:  irrespon- 
sabilidade pessoal  do  Imperador,  e  responsa- 
bilidade de  todos  os  agentes  dos  poderes  públicos. 

Desta  theoria  constitucional  derivam-se  princí- 
pios capitães. 

O  primeiro  è  que  unicamente  governa  a  opinião 
publica,  manifestada  pelos  meios  legaes,  quer  fa- 
vorável, quer  hostil  a  administração. 

O  segundo  é  que  o  Imperador  só  deseja  e  faz 
o  bem ;  só  se  lhe  attribue  o  poder  de  felicitar  e  en- 
grandecer a  nação ,  da  qual  é  chefe  em  sua  totali- 
dade, e  não  de  uma  fracção  por  mais  considerá- 
vel que  lhe  pareça. 

Substituir  os  direitos  da  opinião  publica,  que 
é  sempre  a  da  maioria  e  nunca  da  totalidade  dos 
cidadãos,  pela  vontade  de  qualquer  poder,  princi- 
palmente do  executivo,  que  tem  um  único  chefe, 
permanente  e  immutavel,  é  fazer  descer  o  Impera- 
dor aposição  de  chefe  do  partido  que  prepondera, 
é  arremessa-lo  á  discussão,  é  rasgar-lhe  a  irrespon- 
sabilidade, è  matar  a  Constituição,  è  trahir  a  nação, 
é  nierecer-lhe  a  condemnação. 
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XIV.  —No  longo  reinado  actual  tem  sido  abriga- 
do o  arriscado  pensamento  da  nullificação  da  Cons- 
tituição com  a  absorpção  de  todos  os  poderes  pelo 
executivo.  Talvez  que  o  Imperialismo  nascesse  no 
dia  em  que  o  Sr.  D.  Pedro  II  principiou  a  governar 
por  uma  violação  da  Constituição,  que  aliás  traça 
os  tramites  legaes  da  sua  reforma.  A  maioridade, 
perante  o  direito,  foi  um  crime  constitucional,  do 
qual  o  Imperador  participou,  e  ao  qual  a  nação 
annuío.  No  arrebatamento  de  suas  boas  intenções 
não  comprehenderam  seus  autores  toda  grandeza 
do  perigo  em  dar  principio  á  um  reinado  á  custa 
de  profunda  ferida  na  arca  santa  da  soberania, 
independência  e  liberdade  nacional. 

Sibi  primum  auxilium  eripere  esí  leges  tollere. 

Foram  mais  longe :  a  assembléa  geral  votou,  o 
Imperador  sanccionou,  e  o  respeitável  liberal 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e 
Silva  referendou  o  Decreto  n.  146  de  26  de 
Agosto  de  1840.  determinando  que  fosse  de  festa 
nacional  o  dia  23  de  Julho,  anniversario  daquelle 
em  que  o  Sr.  D.  Pedro  II  foi  acciamado  Maior, 
perpetuando  assim  a  ferida  constitucional  por  onde 
deviam  depois  escoar-se  quasi  todas  as  liberdades 
publicas  I 


XV.—  O  Imperialismo  conta  três  phases  bem 
discriminadas. 

A  primeira  (1840 —  53)  sem  bandeira,  sem  par- 
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senhores  António  Carlos  e  Martim  Francisco,  Hol- 
landa,  Paula  Cavalcanti,  e  o  Sr.  Limpo  de  Abreu. 
O  sexto  era  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros 

Arredado  da  scena  politica  por  ciúmes 

de  preponderância,  este  notável  estadista 

se  constituíra  o  fundador  e  pontífice  da  seita  pala- 
ciana  

<  Donde  vinha  pois  tão  anómala  organisação 
de  gabinete?  Como  fora  aceita?  Capricho  infantil, 
ou  trama  palaciano,  o  gabinete  de  24  de  Julho 
tinha  no  ministro  dos  estrangeiros  o  principio  dissol- 
vente. 

€  O  que  ia  fazer  o  ministério?  Os  seus  mais  de- 
dicados amigos  o  ignoravam.  Peta  minha  parte  vi 
com  a  mais  dolorosa  sorpreza  que,  tomado  o  cas- 
tello,  depois  de  assedio  tao  prolongado  e  assalto 
tão  perigoso,  os  generaos  não  houvessem  içado  nos 
torreões  a  nossa  bandeira  victoriosa. 

c  Como  porém  fazé-lo,  se  a  organisação  minis- 
terial não  era  o  producto  de  uma  combinação  po- 
litica, nem  expremia  como  se  devera  esperar,  o 
triumpho  do  programma  que  a  opposição  susten- 
tava desde  1838? 

c  Parecia,  que  um  dos  coroliarios  immediatos 
do  que  occorrèra  era  a  dissolução  da  camará  dos 
deputados,  e  a  convocação  de  outra»  que  viesse  re- 
considerar o  que  pudesse  haver  de  inconstitucional 
na  legislação  novíssima,  e  iniciar  a  politica  do  se- 
gundo reinado. 

«  Assim  era  preciso,  atè  para  que  a  soberania  na- 
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cional  se  pronunciasse  quanto  ao  bill  de  indemni- 
dade  de  que  careciam  os  autores  da  maioridade. 

«  A  dissolução  teria  poupado  à  moralidade  pu- 
blica o  vergonlioso  espectáculo  de  uma  camará, 
que  apoiou  sem  tergiversar  o  ministério  parla- 
mentar de  1837,  o  ministério  regencial  de  1839, 
e  o  ministério  oligarchico  de  1840,  e  que  em  se- 
guida, depois  de  haver  alternadamente  condem- 
nado  e  applaudido  a  maioridade,  acompanhou  ser- 
vilmente o  ministério  maiorista,  e  terminou  sua 
carreira  obnoxia  como  rabadilha  do  ministério  pa- 
laciano de  23  de  Março  de  1841.  » 

ZVni. —  Oito  roezes  não  decorriam  ainda  depois 
da  ascensão  do  monarcha,  diz  o  conselheiro  Torres 
Homem  (*),  e  jà  o  governo  do  partido  que  o  effectuá- 
ra  achava-se  derribado ,  proscripto  sem  causa 
honesta  e  legítima,  não  obstante  a  expressão  ver^ 
dadeiramente  nacional  com  que  em  seu  favor  acaba- 
vam  de  pronunciar-se  as  urnas  eleitoraes  consulta- 
das em  todo  Brasil.  Como  em  1823  a  corte,  sempre 
a  mesma,  sempre  surda  ao  ensino  da  experiência^ 
tinha  novamente  achado  na  liberdade  um  elemento 
repugnante  com  a  instituição  monarchica,  e  no 
predomínio  dos  varões  incorruptiveis  da  indepen- 
dência uma  ameaça  feita  á  influencia  da  facção, 
cuja  cooperação  se  julgava  precisa  aflm  de  res- 
guardar a  coroa  dos  assaltos  da  opinião  constitu- 

(•}  Timandro, 

B.  F.  2 
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donal Por  semelhante  forma  o  novo  rei- 
nado consliluia-se  solidário  e  continuador  do  an- 
tigo ;  riscava  de  nossa  historia  o  grande  facto  dâ 
revolução,  que  os  devia  separar  e  descriminar; 
inutilísavao  tempo,  os  acontecimentos,  o  caminho 
andado ;  e  restaurava  o  passado,  não  só  com  suas 
deploráveis  tradicções  e  tendências,  mas  alé  com 
seus  homens,  com  seus  erros  e  seus  crimes.  Não 
podia  ser  mais  completa  a  decepção  da  expectativa 
do  paiz,  condemnado  assim  à  sorte  desse  enfermo 
do  purgatório  da  Divina  Comedia,  que  se  revolve 
em  todos  os  sentidos  sobre  um  leito  ardente,  e 
a  quem  a  dôr  mais  se  exarceba  e  punge  na  postara 
em  que  busca  o  allivio.   » 


[.—Subindo  ao  poder  por  mero  capricho  do 
Imperialismo,  o  partido  conservador  sustentou- 
se  em  quanto  cifrou  esforços  no  extermínio  dos 
adversários. 

—  O  primeiro  acto,  quando  guardava  o  poder 
apenas  seis  dias,  foi  o  Decreto  n.  68  do  29 
de  Março  de  1841,  suspendendo  por  espaço  de 
um  anno,  na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  os  §§  6,  7,  8,  9  e  10  do  art.  179  da  Cons- 
tituição, autorisando  o  presidente  da  província  a 
mandar  prender  sem  culpa  formada;  a  conservar 
em  prisão  sem  processo;  a  fazer  sahir  para  fora  da 
província  ou  assignar  lugar  certo  para  residência; 
a  mandar  dar  buscas  de  dia,  ou  de  noit%  em  qual- 
quer casa,  etc,  etc. 
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Restabeleceu  o  conselho  de  estado ;  reformou  o 
código  do  processo  entregando  a  justiça  á  vin- 
gança de  agentes  poiiciaes;  nulliflcou  o  Acto  Addi- 
cional;  ao  Imperador  vedou  até  que  se  apresentasse 
a  deputação  da  assembléa  provincial  de  S.  Paulo, 
que  representava  contra  leis  tão  inconstítucionaes, 
levando  o  excesso  a  ponto  de  mandar  responsa- 
bilísar  algumas  camarás  munícipaes  que  enviaram 
representações  idênticas;  dissolveu  a  camará  dos 
deputados,  e  por  tantos  actos  de  prepotência  pro- 
vocou os  pronunciamentos  revolucionários  de  S. 
Paulo  e  Minas. 

Embriagado  em  tão  assignaladostriumphos,  para 
os  quaes  contara  sempre  com  a  confiança  e  pro- 
tecção do  Imperialismo^  o  partido  conservador 
quiz  governar  e  perdeu-se.  O  Imperialismo  tinha 
arrancado  delle o  que  queria:  a  justiça  entregue  ao 
poder  executivo  sem  o  embaraço  da  perpetuidade ; 
as  liberdades  provinciaes  sequestradas  em  único 
beneQcio  ainda  do  poder  executivo. 


'.. —  c  A  prisão  arbitraria,  confessa  o  Dr.  Jus- 
tiniano José  da  Rocha  apezar  de  membro  genuino 
do  partido  reactor,  com  todos  os  escândalos  das  pai- 
xões mesquinhas  de  mil  agentes  prendedores,  com 
todo  desdém  pela  sorte  das  victimas,  pelo  soffri- 
mento  dos  cidadãos;  a  prisão  arbitraria,  contra  a 
qual  não  ba  senão  um  recurso,  a  carta  de  em- 
penho, tal  foi  o  principio  de  uma  organisação 
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policial  irresponsável,  soberana,  que  só  depende 
do  governo,  que  só  ao  governo  dá  conta  de  si.  > 


;, —  Ha  26  annos  que  esta  organisação  per- 
petua-se,  sem  que  tenha  sido  possível  arrancar  ao 
Imperialismo  uma  arma,  que  tem  ferido  alter- 
nadamente um  e  outro  grande  partido  político  do 
paiz,  subjugando-os  sempre  ao  poder  executivo, 
isto  é,  ao  seu  chefe  permanente  I 


[.  —  t  A  olígarchia  continuou  a  dominar 
impávida  nos  conselhos  da  coroa,  conta  o  con- 
selheiro Torres  Homem,  desaQando  e  calcando  a 
opinião  publica,  até  o  momento  em  que  suscepíi-- 
bilidades  e  ciúmes  de  resposteiros  a  derrubaram, 
8  flzeram  o  que  os  clamores  e  interesses  da  nação 
não  tinham  conseguido  fazer.  O  2  de  Fevereiro 
(i844)  não  foi  um  triumpho  da  opinião  liberal,' 
não  foi  uma  satisfação  ás  exigências  constitucío- 
naes  do  Brasil ;  foi  uma  simples  vindicta  da  corte; 
e  a  duração  da  nova  ordem  politica,  que  d'ahi 
resultava,  tinha  de  ser  circumscripla  pelo  tempo 
que  persistisse  a  causa  sentimental  e  pessoal  que 
a  creára.  » 


[.  —  Entre  os  dous  gabinetes  palacianos  de 
23  de  Março  de  1841  e  2de  Fevereiro  de  1844  está 
o  de  20  de  Janeiro  de  1843.  Organísado  este,  o 
conselheiro  Paulino,  depois  Visconde  de  Uruguay, 
assim  desvendou  ao  paiz  as  causas  da  dissolução 
do  primeiro,  em  que  fora  ministro  da  justiça: 
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«  As  causas  que  originaram  a  crise  ministerial 
que  produzio  a  dissolução  do  gabinete,  da  qual 
acabamos  de  ser  testemunhas,  disse  elle  no  corpo 
legislativo,  naosão  de  muito  recente  data.  Existiam 
entre  alguns  membros  do  dito  gabinete  desconfianças 
reciprocas  relativas  em  ponto  de  lealdade  de  uns 
para  comos  outros.  iy ahi  nascia  uma  desintelligen- 
cia  sensível  e  funesta ,  da  qual  devia  necessaria- 
mente resentir-se  o  serviço  publico,  o  que  devia 
influir  sobre  o  estado  da  camará  e  dopaiz...  i 

Tal  foi  desde  a  maioridade  a  politica  constante 
do  Imperialismo! 

XUV. —  o  conselheiro  Carneiro  Leão,  Visconde 
e  depois  Marquez  de  Paraná,  explicou  também  a 
cansa  da  dissolução  do  gabinete  de  20  de  Janeiro 
de  1 843  ,de  que  fizera  parte : 

<  Â  causa  da  retirada  do  ministério  foi  uma  quês* 
tãopessoal;  nenhuma  havia  na  politica  quer  interna, 
quer  externa. . .  O  ministério  entendeu  que  não 
podia  continuar  a  servir  um  chefe  de  repartição 
de  fazenda,  que  era  inteiramente  opposto  á  sua 
politica,  e  que  por  algum  motivo  occulto  era  ini- 
migo pessoal  da  administração.. . 

c  Era  de  suppõr,  que  se  reputasse  revestido  de 
uma  alta  confiança,  e  ninguém  pôde  duvidar  que 
estaal/a  confiança  è^  um  dos  elementos  fortes  para 
a  administração...  A  administração  que  entrava... 
apreseniar-se-hiâ  com  muito  mais  força  represen- 
tando a  confiança  da  coroa  si  esse  empregado 
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fizesse  parte  delia.  Esse  empregado,  posto  fora 
da  adminislraç^io,  necessariamente  seria  um  em- 
baraço  para  elta. 

€  À  administração  sabe  muito  bem  o  que  são 
os  coriezãos,  os  anlicos.. . 

•  Portanlo  devera  receiar-se  a  administraçíío  de 
que,  quando  se  apresentassem,  por  exemplo  em  um 
lugar  dado,  a  administração  e  esse  empregado,  todas 
as  vistas  fossem  para  elie  como  sol  nascente.  E 
que  esse  empregado  tivesse  uma  influencia  no  paiz 
era  regular,  porque  tinha  um  elemento  para  essa 
influencia.  > 

O  testemunho  da  inSuencia  indébita  do  Impe- 
rialismo não  podia  ser  mais  completo. 

XXV.—  De  18i4  a  1848reproduziram-se  as  de- 
nuncias da  influencia  do  Imperialismo,  quer  na 
or{?anisação ,  quer  na  gestão  dos  gabinetes  minis- 
teriaes. 

Da  circular  do  senador  T.  Otloni,  de  49  de 
Setembro  de  i860,  transcrevo  ainda  algumas  linhas 
que  comprovam  o  que  aflirmo. 

—  €  Disse  o  Sr  Carneiro  Leão : 

«  O  nome  do  primeiro  chamado  para  a  organi- 
saçao  de  um  ministério  não  è  seguro  penhor  de 
uma  escolha  de  capacidades  do  partido  a  que 
cUe  pertence,  porque  muitos  dos  individues  tndi- 
cados  encontram  as  intrigas  da  facção  aulica  e 
prevenções  pessoaes  que  os  arrastam  das  posições 
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ás  qoaes  os  chamavam  as  necessidades  do  parla- 
mento... 

•  Desde  1840  se  tem  querido  inculcar,  que  a 
corfla  |ierde  de  sua  força  e  dignidade  sempre  qiie 
$e  conforma  com  a  opinião  das  camarás,  tanto  na 
organísaçSo,  como  na  dissolução  dos  ministenos... 
O  direito  de  nomear  edemillir  ministros,  conferido 
pela  constituição  ao  poder  moderador/  não  è  abso- 
luto, como  nenhum  outro. 

«  A  primeira  coroa  do  mundo  em  solidez  e  brilho 
Dão  se  sente  mareada  pela  certeza  anticipada,  que 
tem  o  povo  inglcz  dos  nomes,  que  ham  decompor 
o  ministério,  quando  pelo  fluxo  regular  da  opinião 
tem  de  subir  ao  poder  o  partido,  a  cuja  frente  se 
acham  elles. 

€  Para  organisar  novo  gabinete  é  chamado  o 
Sr.  Alves  Branco,  e  o  primeiro  a  quem  procura 
è  o  Sr.  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira.  Quando 
seus  amigos  lhe  exprobam  essa  alliança  com  um 
adversário  reconhecido,  responde  que  esse  candi- 
dato lhe  viera  do  paço.  AosSrs.  Urbano  e  Coelho 
recommendados  pelos  praieiros,  e  ao  Sr.  Machado 
de  Oliveira,  lembrado  pelos  Vendas-Grandes,  faz 
constar  que  não  lhe  fora  possível  conseguir,  que 
elles  fossem  aceitos. » 

XXVI. —  €  As  doutrinas  do  celebro  pamphleto 
repercutiram  gloriosamente,  continú^  o  senador  T. 
Olíoai: 
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<  Delias  se  fez  solidário  no  senado  o  Sr.  senador 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

<  Na  legislatura  de  1845  a  4847  a  guerra  ao 
governo  pessoal  foi  a  idéa  fixa  do  Sr.  Vasconcellos, 
que  repelidas  vezes  protestou  ser  monarchisla  real 
e  nao  pessoal... 

<  Não  era  possível  que  homens  da  importância 
dos  Srs.  senadores  Carneiro  Leão  e  Vasconcellos 
ficassem  a  sós.  Â  outro  mineiro  distincto  coube 
a  honra  de  acompanhar  aquelies  íUustres  athleias. 

(  Na  camará  dos  deputados  em  1847  o  Sr  Luiz 
António  Barboza  fez-me  a  honra  de  se  dirigir  a 
mim,  que  então  presidia  a  camará,  e  pedío-me 
permissão  para  repetir  o  que  eu  havia  dito  em 
1841  contra  a  influencia  palaciana. 

<  Com  a  minha  adhesão,  de  que  aliás  o  illustre 
parlamentar  não  precisava,  fez  o  Sr.  Barboza  um 
dos  mais  violentos  discursos,  que  têm  apparecido 
no  parlamento  brasileiro  contra  o  poder  aulico.  É 
para  não  alongar  de  mais  este  meu  escripto,  que 
o  não  apadrinho  com  essa  eloquente  philippicaL.  > 

XXVn.  —  O  partido  liberal  não  se  prestou  ao 
extermínio  dos  adversários,  e  por  isso  não  gozou 
um  só  momento  da  confiança  do  Imperialismo. 
Mal  aquietara  os  ânimos  revoltados  em  algumas 
províncias,  puzera  fira  á  revolução  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  que  a  9  annos  durava,  melhorara  o 
systema  eleitoral,  restabelecera  as  finanças,  e  ini- 
ciara reformas   da  mais  subida  importância,  foi 
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despedido  de  um  modo  aviltante,  em  presença  de 
ama  grande  maioria  parlamentar,  que  acabava 
de  ser  livremente  eleita  pela  nação  I 

Referindo-se  à  pacificação  da  provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  escreveu  o  conselheiro 
Torres  Homem  estas  eloquentes  Unhas: 

i  Em  breve  foi  apagado  o  terrível  incêndio, 
que  ha  tempo  devorava  S.  Pedro  do  Sul,  e  firmada 
a  concórdia  nessa  provincia,  que  o  Imperador  poudo 
então  viajar  sobre  caminhos  juncados  de  flores» 
naquelies  mesmos  lugares,  onde  apenas  dons  ansos 
antes  só  encontraria  os  rastilhos  da  rebellião,  e  os 
destroços  sangrentos  dos  combates.  Bastou  a  força 
moral  de  nossa  moderação  e  de  nossa  lealdade; 
bastou  a  ascendência  de  nossos  principies  de  na- 
cionalidade, de  fraternidade  e  conciliação^  para 
que  cahissem  as  armas  das  mãos  daquelles  a  quem 
um  decennio  de  porfiadas  lutas  tantos  exércitos  e 
riqueza  destruídos  não  puderam  domar.  » 

XXVni. —  Mas  para  conseguir  a  realização 
destes  serviços  —  quanta  contrariedade,  quantos 
embaraços,  quantas  desfeitas,  quantas  bofetadas  do 
Imperialismo ! 

JLauuL.  --  c  De  4845  em  diante,  continua  o  con- 
selheiro Torres  Homem,  foi  o  corpo  legislativo 
tratado  sem  a  minima  consideração;  gabinetes  $e 
compozeram  fora  da  sua  influencia  e  até  sem  scien- 
cia  sua;  o  ministro  incumbido   de  os  organisar 
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proponha  em  pnlacio  os  nomes  daquellcs  com 
qaem  lhe  convinha  servir  de  accônlo  com  o  voto 
parlamentar;  esses  nomes  eram  rpjdtodos;  lembrava 
ouiros  dppois  outros,  alô  qne  rinalmente,  es^rolada 
a  longa  lista  dos  ministros  impossíveis,  o  governo 
pessoal  compunha  um  amalgama  de  entidades 
heterogéneas,  onde  apenas  um  ou  outro  liberal  era 
incluído  para  que  se  não  dissesse,  que  o  pensa* 
mento  dominante  no  parlamento  havia  sido  des- 
attcndido... 

c  Por  muito  tempo  a  camará  dos  deputados 
devorou  em  silencio  esta  infracção  clamorosa  das 
normas  da  Constituição,  que  estcrilisava  seus  es* 
(orços,  e  a  inhibia  de  cumprir  os  graves  empenhos, 
que  havia  contrahído  para  com  a  nação.  Maselia 
sabia  que  só  tinha  de  optar  entre  a  sujeição  à  in^ 
fluência  inconstitucional  da  coroa,  oa  então  a  guerra 
civil,  o  desmoronamento  do  paíz,  effeitos  inevitá- 
veis da  rehabilitação  immediata  dos  apóstolos  do 
absolutismo». . 

€  Aquillo  de  que  não  havia  ainda  exemplo  nas 
monarchias  modernas,  a  criadagem  da  casa  do 
rei  ultrajar  impunemente  os  depositários  do  governo 
da  nação,  estava  reservado  á  esta  triste  época.  Um 
dia  era  o  camarista  de  semana,  que  enxotava  os 
ministros  de  palácio  como  à  cães,  e  vedava-lhes 
brutalmente  o  accesso  junto  a  pessoa  do  monar- 
cba;  outro  dia  era  o  medico  de  Sua  Magestade, 
que  vinha  vangloriar-se  em  pleno  parlamento  das 
humilhações,  que  os  vira  soíTrer,  e  cobri-los  de 
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impropérios  e  de  escarneo.  E  esse  camarista  nISo 
teve  a  miniroa  admoestação,  e  esse  medico  foi  pro- 
movido... sem  embargo  da  opposição  dos  ministros, 
a  quem  acabava  de  enxovalhar  publicamente.  A 
recompensa  do  insulto  commeltido  foi  a  satisfação, 
que  se  deu  ás  queixas  dos  membros  de  um  dos 
poderes  do  estado  1  Fallava-nos  mais  este  oppro- 
brio... 

«  A  cdrle  que  ora  de  emboscada,  ora  abertamen- 
te guerreava  o  pobre  ministério,  sorpreliendido  e 
preso  no  alçapão  fatal,  impaciente  contava  os  dias 
da  sessio  legislativa... 

c  Assim  cahio  do  governo  do  paiz  o  partido 
liberal,  depois  de  ter  exhaurído  inutilmente  tudo 
que  a  paciência  no  soffrimento,  e  na  moderação 
dos  princípios  lhe  podiam  snggerir  para  chamará 
razão  e  á  observância  dos  deveres  constitucionaes 
um  poder  refractário...  Com  elle  cahiram  a  or- 
dem, a  liberdade,  o  repouso  do  Brasil,  e  a  espe* 
rança  de  suas  reformas  e  regeneração  por  meios 
regulares  e  tranquillos...» 


:. —  Bem  caro  pagaram  os  liberaes  a  Indepen- 
dência e  dignidade,  com  que  evitaram  novos  le- 
gados ao  inconstitucional  património  do  executivo, 
fonte  e  força  do  Imperialismo.  Seus  serviços  fo- 
ram esquecidos  em  vista  de  tão  ingratos  senti- 
mentos, aliás  de  verdadeiro  patriotismo ;  e  a  pre- 
texto da  revolução,  que  fizeram  seus  adversários 
rebentar    em  Pernambuco ,  foi  o   partido  liberai 
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metralhado  sem  piedade  em  todas  as  províncias. 
Para  melhor  execução  do  nefando  intento  foi  adia- 
da e  depois  dissolvida  a  camará  temporária. 


[. —  Dando  conta  da  mudança  politica,  com 

que  o  Imperialisino  tornou  atónito  o  paiz  em  29 

de  Setembro,  escreveu  o  Correio  Mercantil : 

t  Uma  mudança  fundamental  acaba  de  ser  fei* 
ta  na  polilíca  do  Cstado :  mudança  inopinada  que 

confundio  todas  as  previsões,  que  sorprehenderá 

tão  profundamente  nossas  provincías  como  sor- 

prehendeu  a  capital,  deixando  em  falta  todos  os 

cálculos  baseados  nas  leis,  que  regulam  a  marcha 

ordinária  dos  governos  representativos. 

<  Sem  causa  conhecida,  de  repente,  e  na  qua- 
dra talvez  de  sua  maior  vitalidade  e  força,  teve 
de  baquear  a  politica,  que  o  voto  constante  do 
parlamento ,  e  os  suffragios  quasi  unanimes  da 
nação  mantiveram  flrmemente  desde  â  de  Feve- 
reiro de  1844. 

f  Nem  nas  enunciações  da  opinião  publica,  nem 
nos  acontecimentos,  nem  nos  resultados  das  lutas 
parlamentares»  cm  que  ella  tríumpbára  sempre, 
será  possível  descortinar  a  razão  justificativa  da 
súbita  mudança  de  uma  polilica,  que  dando  ao 
Império  cinco  annos  da  mais  solida  paz,  salvou 
a  fortuna  publica  dos  abysmos  que  a  ameaçavam, 
e  abrio  carreira  á  realização  de  tantas  esperan- 
ças constitucionaes  do  povo  brasileiro. 

•  Este  acontecimento  anómalo,   inexplicável   e 
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inAversivo  até  certo  ponto  dos  coroliarios  da  cons- 
tíluçao,  era  próprio  a  attrahir  no  mais  subido  grào 
a  allenção  da  camará  dos  deputados.  Ainda  se 
não  tinha  dignado  comparecer  perante  ella  o  novo 
gabinete  para  patentear  e  explicar  o  seu  pro- 
gramma,  como  o  exigem  as  necessidades  e  nsos 
consagrados  do  regimen  representativo,  e  os  de- 
veres de  deferência  e  respeito  que  os  poderes 
do  Estado  cumpre  que  observem  entre  si.  Não  só 
o  gabinete  parecia  querer  evitar  a  presença  da 
camará  dos  deputados ,  como  ainda  impossibilitar 
a  sua  reunião ;  pois  que  a  minoria  ministerial, 
retirando-se  durante  três  dias  consecutivos  da 
sala  das  sessões  na  hora  da  chamada ,  causava 
assim  deficiência  de  numero  e  satisfazia  áquelle 
pensamento.    Nestas  circumstancias  a  camará,  em  I 

desempenho  de  sua  missão  constitucional,  julgou 
dever  ir  ao  encontro  do  governo ;  e  explicações 
foram  pedidas  sobre  os  incomprehensiveis  successo? 
que  acabavam  de  ter  lugar,  e  cujo  conhecimento 
mais  que  muito  importava  aos  representantes  da 
nação.  Âo  requerimento  do  Sr.  Theophilo  Bene- 
diclo  Ottoni ,  exigindo  informações  por  escripto 
sobre  as  datas  de  occurrencias  envolvidas  em 
certo  mysterio,  succedeu  o  requerimento  do  Sr. 
Rodrigues  dos  Santos,  em  que,  usando  do  direito 
facultado  pelo  regimento,  pedia  que  o  presidente 
do  conselho  fosse  convidado  para  responder  ás 
interpellações,  que  a  camará  se  propunha  a  diri- 
gir-lbe  sobre  a  natureza  da  presente  crise  miois- 
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terial:  o  convite  foi  iocontíDente  feito  á  este 
principal  ministro  pelo  presidente  da  camará,  que 
nesta  mesma  occasião  dirigio-se  igualmente  ao 
ministro  da  justiça  chamando-o  para  assistir  á 
discussão  do  projecto  da  reforma  judiciaria. 

<  Fossem  quaes  fossem  os  sentimentos  pessoaes 
de  hostilidade  dos  novos  ministros  á  opinião  pre- 
ponderante da  camará  temporária,  era-lbes  toda- 
via forçoso  respeitar  o  seu  direito ,  acatar  a  sua 
dignidade,  e  sujeitar- se  bom  ou  mau  grado  seu 
ás  condições  indeclináveis  do  governo  da  Consti- 
tuição. Nós  esperávamos  que  elles  o  fizessem  ; 
que  respondessem  ao  appello  dos  representantes 
do  paiz;  e  o  esperávamos  menos  de  seu  afinco 
aos  princípios  parlamentares  do  que  da  gravidade 
do  caracter,  que  se  deve  suppôr  em  homens,  que 
occuparam  eminentes  posições  no  paiz.  Mas  assim 
não  succedeu;  tanto  o  ministro  da  justiça,  como 
o  presidente  do  conselho  recusaram  comparecer 
na  camará,  sob  o  fútil  pretexto  de  suas  occupa- 
ções,  como  se  não  fora  a  primeira  das  occupações 
de  ministros  da  coroa  informar  o  corpo  legisla- 
tivo sobre  a  direcção,  que  pretendem  dar  aos  ne- 
gócios públicos. 

c  A  camará  dos  deputados  acolheu  com  vivas 
sen^ações  de  sorpreza  e  indignação  semelhante 
resposta  dos  dous  ministros ,  em  que  reluzia 
o  desprezo  sem  rebuço  para  o  systema  represea- 
talivo»  e  o  nenhum  caso  que  lhes  merece  a  opi- 
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Dí3o  publica.  A  este  insulto  a  camará  oppoz  a 
única  réplica,  que  convinlia  á  sua  dignidade  des- 
conhecida; e  foi  a  ordcui  do  dia  motivada,  que 
em  outro  lugar  publicamos,  e  irá  annuncíar  ao 
Brasil  inteiro  o  que  se  pôde  aguardar  de  um  ga- 
binete, que  assim  vílipendeía  os  seus  legilimos  re- 
presentantes. 

« A  camará  acabava  de  votar  a  ordem  do  dia 
motivada  quando  recebeu-se  o  decreto  imperial 
adiando-a  para  23  de  Abril  do  anno  futuro. 

«  Eis  o  primeiro  fructo  que  nos  deu  esle^  re- 
pentino retrocesso  da  opinião  liberal,  para  um 
systcma  politico,  que  tão  caro  já  custou  ao  nosso 
malfadado  paiz !  > 

XXXII.— A  moção  motivada  foi  está: 

€  O  Sr.  Christiano  Ottoni  :  —  Penso ,  Sr.  pre- 
sidente, que  a  camará  sem  descer  da  sua  digni- 
dade não  pôde  neste  momento  passar  a  tratar 
de  outras  matérias  sem  declarar  a  indignação  de 
que  se  acha  possuída  (muitos  apoiados).  Eu  que- 
ro que  na  acta  se  consignem  os  motivos  pelos 
quaes  não  poude  esta  camará  discutir  a  organisa- 
ção  do  ministério;  quero  que  se  consigne  a  repro- 
vação da  camará  aos  meios  irregulares  e  indeco- 
rosos porque  se  achou  embaraçada  de  considerar 
aquellas  questões  que  neste  momento  lhe  mereciam 
mais  altenção ,  e  lhe  pareciam  mais  vilães  e  im- 
portantes; quero  que  o  paiz  saiba  de  que  modo 
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se  sustenta  um  míDislerio  que  ninguém  ainda 
conhece,  como  nem  porque  foi  organisado,  (nu-- 
merosos  apoiados,)  um  ministério  que  desde  os 
primeiros  momentos  de  sua  existência  se  envolve 
nas  sombras  do  mysterio  sem  duvida  porque , 
como  aqui  já  se  disse,  tem  que  esconder  ao  paiz 
(repetidos  apoiados,)  que  para  poder  viver  assas- 
sina todos  os  principies  do  systema  representativo» 
(estrondosos  apoiados,)  e  trata  com  desrespeito 
a  representação  nacional  (muitos  apoiados  e  aU 
guns  não  apoiados). 

f  O  Sr.  Wanderley:— É  falsíssimo. 

•  O  Sr.  Presu)ente  :  —  Attenção. 

•  O  Sr.  C.  Ottoni  :  —  Eu  pedi  a  palavra  na 
questão  de  adiamento  que  ha  pouco  se  discutia, 
porque  testemunha,  desde  o  começo  da  vida  deste 
ministério,  dos  efifeitos  de  manobras  subterrâneas 
com  que  tramava  para  que  esta  camará  não  se 
reunisse,  sem  duvida  porque ,  como  já  disse ,  o 
gabinete  tem  que  esconder  ao  paiz  (apoiados),  e 
receando  que  a  cobardia  chegasse  ao  ponto  de 
fazer  esperar  a  camará,  illudindo-a  com  pretextos 
para  dar  tempo  a  que  passem  no  senado  as  leis 
de  fundos,  e  depois  traiçoeiramente  dissolver  esta 
camará  (muitos  apoiados),  eu  pedi  a  palavra, 
digo,  para  fazer  algumas  observações  a  respeito 
da  dissolução  do  ministério  de  31  de  Maio  e  da 
organisação  do  actual.  Tenho  mesmo  alguns  apon* 
lamentos  do  que  na  casa  se  tem  dito,  sobre  os 
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qnaes  muito  desejava  occupar  um  pouco  a  at- 
teoçâo  de  meus  nobres  collegas :  porém ,  à  vista 
do  que  se  passa,  toda  a  discussão  é  inútil. 

<(  Sabe  V.  Ex.  que  o  Sr.  ministro  da  justiça, 
convidado  a  tomar  parte  nesta  casa  em  uma  dis- 
cussão importante  ,  respondeu  desdenhosamente 
que  negócios  de  sua  repartição  o  impediam  de 
comparecer  como  se  houvesse  para  um  novo  mi- 
nistro negocio  mais  urgente  do  que  procurar  obter 
o  apoio  do  paiz. 

<i  Na  mesma  hora  em  que  vinha  à  camará  este 
officio  mandava  S.  Ex.  rodea-la  de  patrulhas  ar- 
madas, e  dizem  que  municiadas. 

«  E  note  V.  Ex.  que  o  Sr.  desembargador  Pa- 
ranhos  ainda  era  chefe  de  policia ;  e  que,  segun- 
do assseveram  muitos  senhores  deputados,  ignorava 
que  houvesse  receio  de  perturbação  da  ordem. 
Ignorava  que  se  tivesse  collocado  força  em  der- 
redor do  recinto  da  camará.  O  Sr.  Paranhos  não 
estava  ainda  demittido;  mas  S.  Ex.  o  Sr.  Eusé- 
bio se  collocava  elle  mesmo  á  testa  dessas  mani- 
festações de  força  para  aterrar  a  população.  Pôde 
ser  que  o  negocio,  que  impedio  o  Sr.  Eusébio  de 
cá  vir,  fosse  a  distribuição  de  munições  aos  pe- 
destres e  soldados  da  policia. 

«  E  nem  deve  admirar,  que  um  ministério  as- 
sim desautorasse  o  seu  delegado  e  calcasse  aos 
pés  a  própria  dignidade,  agora  que  vemos  a  in- 
solência com  que  trata  a  camará  dos  deputados 
fmuitos  apoiados  e  alguns  mo  apoiados),  À  camará 
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sem  duvida  recebeu  como  insulto  o  procedimento 
do  Sr.  ministro  da  justiça;  mas  ainda  esperava 
que  o  ministério  voltasse  a  si,  e  melhor  cumprisse 
seus  deveres. 

«Que  faz  porém  o  Sr.  visconde  de  Olinda,  pre- 
sidente do  consell]o?  Repete  a  injuria,  dizendo 
por  escripto  á  camará,  que  nâo  lhe  reconhece  o 
direito  de  intervir  na  direcção  da  politica  do  paiz.  * 

«  Tal  é,  Sr.  presidente,  a  única  significação  ra- 
zoável que  pôde  ter  esse  officio;  e  assim  recusan- 
do-se  o  ministério  á  discussão,  e  estando  a  fechar- 
se  a  tribuna,  eu  não  julgo  opportuno  que  mais 
aqui  tratemos  do  succcsso  de  29  de  Setembro  ; 
appellemos  pois  para  a  imprensa  se  não  nos  pri  • 
varem  também  deste  recurso  (numerosos  apoiados). 
Jà  hontem  se  fizeram  muitas  prisões,  segundo  na 
casa  se  informa,  de  pessoas  que  trabalharam  nas 
ultimas  eleiçOes  municipaes,  e  que  foram  expiar 
nas  masmorras  o  crimo  de  não  ter  sabido  presi- 
dente da  municipalidade  o  Sr.  José  Clemente  Pe- 
reira (numerosos  apoiados) . 

«  Á  vista  deste  facto  não  sei  se,  privando-nôs 
da  tribuna,  não  nos  quererão  também  privar  da 
imprensa.  Emquanto  porém  não  formos  recolhidos 
ás  prisões,  emquanto  algum  meio  legal  nos  fõr 
tolerado  por  um  gabinete,  que  se  esquece  até  do 
próprio  decoro,  procuraremos  esclarecer  a  nação. 
a  Mando  à  mesa  a  seguinte  moção : 
«  Proponho  que  se  passe  á  outra  parte  da  or- 
«  dem  do  dia,  declarando  na  acta  o  seguinte: 
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a  Que  havendo-se  organisado  o  ministério  actual 
4(  em  o  dia  29  do  mez  passado,  e  havendo  tratado 
a  com  evidente  menosprêço  a  representação  na- 
« cional,  deixando  de  comparecer  nesta  camará  para 
<(  explicar  o  seu  programma  politico,  apezar  de  ter 
4(  sido  expressamente  convidado  por  duas  vezes;  a 
H  camará  passa  à  ordem  do  dia,  retirando  os  con- 
«  vites  não  aceitos,  protestando  altamente  contra  a 
«  desconsideração  com  que  é  tratada,  e  contra  tão 
i  deplorável  infracção  dos  princípios  da  Gonstí- 
<(  tuição. » 

«Éapprovada.  ^ 

Eloquente  protesto  do  mais  puro  civismo,  que 
a  historia  pátria  levantará  á  altura  que  merece 
para  ignominia  da  traição. 

XXXm.  O  Dr.  Furtado  subio  algumas  vezes  á 
tribuna  parlamentar  na  única  sessão  da  legislatura 
de  4848.  Reproduzo  o  discurso  que  proferio  no 
dia  5  de  Agosto: 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Hoje,  Sr.  presidente,  acon- 
tece*me  o  mesmo  que  bontem,  isto  é,  cabe-me 
a  palavra  quando  poucos  minutos  faltam  para  dar 
a  hora,  e  isto  depois  de  fallar  o  nobre  deputado 
por  longo  tempo ,  a  quem  não  faltando  recursos 
para  preencher  a  bora,  todavia  collocou-me  no 
embaraço  de  fallar  em  hora  tão  incommoda.  Não 
tendo  o  nobre  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
respondido  às  observações  que  hontem  fiz,  estava 
eu  desonerado  de  voltar  hoje  à  esta  discussão ; 
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mas  o  Dobre  deputado,  que  acaba  de  sentar-se, 
occupou-se  das  minhas  observações,  fallou  sobre 
as  cartas  precatórias  para  citações  e  inquirições, 
vindas  de  paiz  estrangeiro,  e  sobre  a  extradição 
de  criminosos,  por  isso  direi  alguma  cousa,  posto 
<|ue  o  nobre  deputado  apenas  dogmalicamente 
nos  assegurasse»  que  na  Europa  usava-se  disto  e 
daquillo,  que  não  eram  precisos  tratados  a  respei- 
to, sem  produzir  prova  alguma.  O  nobre  deputado 
disse,  que  eu  tinha  aqui  asseverado,  que  a  nação 
que  se  prestava  á  extradição  fazia-se  carrasco 
da  outra ;  reclamei  logo  contra-  semelhante  pro- 
posição, e  não  obstante  isto,  o  nobre  deputado 
insístio  e  appellou  para  o  jornal. . . 

«  O  Sr.  M.  Magalhãrs  :  —  Não  ouvi  a  sua  re- 
clamação, se  a  ouvisse  não  insistia. 

« O  Sr.  Furtado  :  —  Creio  que  o  nobre  depu- 
tado referia-se  ao  Jornal  do  Cominercio,  pois  que 
o  jornal  da  casa  não  p  iblicou  hoje  a  sessão  de 
hontem ;  entretanto  consinta  dizer-lhe  que  enganou- 
se  redondamente:  o  resumo  do  meu  discurso, 
que  vem  no  Jornal  do  Commercio,  não  diz  isto; 
a  Chronica  do  Correio  da  Tarde  é  que  o  diz 
{ apoiados);  mas  eu  não  farei  a  injuria  ao  nobre 
deputado  de  suppôr.  que  elle  regula  as  discussões 
da  camará  pelo  que  diz  a  Chronica  (apoiados), 

«  O  Sr.  M.  Magalhães  :  — Tem  razão ;  foi  engano, 
suppuz  ter  lido  no  Jornal  (risadas). 

«  O  Sr.  Furtado  :  —Sr.  presidente,  quando  tra- 
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tei  da  matéria  da  extradição  disse ,  que  não 
tendo  o  desvanecimento  de  fazer  adoptar  a  minha 
opíDião,  analysaria  a  Circular  do  ministério  de  5 
de  Março  em  data  de  4  de  Fevereiro  de  1847 
a  respeito  deste  objecto ,  e  em  relação  ás  duas 
opiniões  mais  seguidas ;  que  a  Circular  havia 
adoptado  a  opinião  de  que  a  extradição  devera 
ser  concedida,  independente  de  lei  ou  de  tratado. 
Âccrescentei  nessa  occasião,  que  esta  opinião  era 
a  menos  conforme  com  os  princípios  de  direito 
ioternacional,  com  os  usos  das  nações,  e  systema 
representativo ;  por  conseguinte ,  não  reprovei  a 
eitradição  em  si ,  porém  a  maneira  e  as  condi- 
ções com  que  foi  concedida  e  promettida;  dado 
que  a  minha  opinião  fosse  substituir  a  extradição 
por  outras  medidas  que  podiam  preencher  melhor 
o  seo  fim,  opinião  que  não  desenvolvi,  e  nem  fa- 
lo-bei  agora  pela  razão  que  então  dei. 

4(  Quando  examinava  rapidamente  a  Circular  do 
sr.  ei-ministro  dos  negócios  estrangeiros  do  ga- 
binete de  5  de  Maio,  alíirmei  que  esse  nobre  ex- 
miuistro  não  só  tinha  seguido  a  peior  opinião 
para  resolver  a  questão  da  extradição ,  como 
ainda  seguindo-a  não  observou  as  regras  que  se 
costumam  prescrever  em  taes  casos ;  demonstrei 
que  quando  elle  tratou  de  classificar  os  crimes  nos 
quaes  poderia  ter  lugar  a  extradição  fê-lo  de  uma 
maneira  muito  vaga,  porque  classificando  alguns 
desses  crimes  accrescentou  as  expressões  vagas 
--e  outros  crimes  — ;  então  observei  que  se  o  asylo 
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nao  devia  servir  de  protecção  ao  crime  também 
a  humanidade  exigia  que  aos  estrangeiros  se  dessem 
garantias,  para  que  á  pretexto  de  crimes  imaginá- 
rios se  não  sacrificassem  aquelles  infelizes,  que  se 
soccorrem  à  tiospitalidade  das  nações,  para  que 
estas  se  não  fizessem  carrascos  de  outras.  Isto  é 
cousa  nmi  diversa  do  que  a  opinião,  que  emprestou- 
me  o  nobre  deputado. 

«  Sr.  presidente ,  que  a  opinião  a  respeito  da 
extradição  sem  tratados  é  a  menos  seguida,  è  o 
que  dizem  os  escriptores  de  melhor  nota,  è  o  que 
prova  a  existência  de  numerosos  tratados  espe- 
ciaes,  que  ha  sobre  este  assumpto,  ainda  moderna- 
mente feitos.  Paizes  ha,  comino  a  Bélgica,  que  tem  leis 
a  este  respeito,  onde  estabelecem  regras  segundo  as 
quaes  o  seu  governo  pôde  conceder  a  extradição. 
Àhi  estain  os  tratados  da  França  com  a  Bélgica 
de  22  de  Novembro  de  1834,  com  a  Prússia  em 
21  de  Junho  de  1845,  com  a  Baviera  em  31  de 
Maio  de  1846,  com  a  Inglaterra  e  com  outros 
paizes.  Eai  todos  elles  se  referem  as  condições 
da  extradição. 

/^<(Esta  opinião  que  sigo  è  sustentada  por  Mit- 
termaycr,  por  Wheaton  e  outros  dos  mais  celebres 
escriptores:  por  conseguinte  o  nobre  deputado  não 
teve  razlo  quando  asseverou,  que  a  opinião  da 
extradição  sem  tratados  era  a  melhor  e  a  mais 
seguida. 

«  O  Sr.  R.  dos  Santos  :  —  Apoiado,  é  o  inverso. 

«O  Sr.  Furtado  :  — A  existência  mesmo  de  mui- 
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los  tratados  a  este  respeito,  a  sua  variedade  em 
relação  aos  casos  em  que  deve  ler  lugar  a  extra- 
dição prova,  como  disse,  que  a  opinião  do  nobre 
deputado  não  é  tão  seguida,  que  constitua  uma 
obrigação  perfeita,  que  lenha  força  de  um  prin- 
cipio de  direito  internacional. 

«  O  Sr.  M.  Magalhães  :  —  Os  tratados  provam  o 
uso  das  nações. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Se  bastasse  o  uso  para  es- 
tabelecer a  extradição,  como  uma  obrigação  rigo- 
rosa das  nações,  para  que  se  fizeram  os  tratados 
modernos  que  existem? 

«  O  Sr,  M.  Magalhães:— Para  regular  certos  prin- 
cipios  de  reciprocidade.  A  opinião  que  sustentei 
basèa-se  até  no  direito  romano,  e  direito  canónico. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —Não,  senhor.  A  extradição 
é  oraa  excepção  ao  principio — que  as  sentenças 
dos  tribunaes  de  uma  nação  não  podem  produzir 
effeito  algum  directo  em  o  território  de  outra  nação 
independente  —  é  uma  restricção  á  soberania  ,  e 
a  esse  direito  de  asylo  tão  sagrado  e  respeitado 
dos  povos.  Essa  excepção  é  estabelecida  por  utili- 
dade publica,  e  puramente  convencional,  e  a  qual 
não  se  deduz  rigorosamente  da  sciencia ;  por 
consequência  a  extradição  sem  uma  estipulação 
não  é  uma  obrigação  rigorosa  para  se  admiltir  o 
uso ;  e  nem  matéria  de  tanta  importância  pôde  em 
um  paiz  constitucional  Qcar  sujeita  ao  arbítrio  ç 
aos  Q30S  variados , 
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«  Mas  admitUndo  como  roais  exacta  a  opinião 
do  nobre  ex-ministro,  ofiferecendo  a  todas  as  na- 
ções a  extradição  com  a  condição  da  reciprocidade 
independente  de  lei  ou  tratado,  elle  mostrou-se 
imprevidente,  ou  desprezador  das  regras  estabele- 
cidas em  casos  taes,  já  omíttindo  certas  condições 
essenciaes,  já  não  definindo  as  poucas  que  fixou. 

<(  Assim  è  uma  das  principaes  condições  deter- 
minar todos  os  crimes  em  que  tem  lugar  a  extra- 
dição, exceptuar  delia  não  só  os  crimes  politicos, 
senão  os  factos  connexos  com  elles ,  determinar 
as  fórmulas  de  realiza-la,  etc,  etc.  O  que  fez  o 
ex-ministro  do  gabinete  de  5  de  Maio  no  tocante 
a  estes  pontos?  Na  sua  Circular  de  4  de  Fevereiro 
de  1847,  que  aqui  está  no  relatório  respectivo, 
especificou  alguns  desses  crimes',  mas  admittio 
também  a  extradição  em  outros  não  especificados, 
como  se  vê  das  palavras — e  outros  crimes  — 
excepto  os  crimes  políticos ;  porém  não  se  disse 
palavra  sobre  os  factos  connexos  e  nem  sobre  a 
maneira  de  praticar  a  extradição;  nem  sobre  a  au- 
diência do  estrangeiro  reclamado,  e  a  prescripção 
da  obrigação  da  extradição. 

«A  Lei  da  Bélgica  do  l''  de  Outubro  de  1833, 
que  aliás  é  defeituosa  ,  deu  regras  sobre  todos 
estes  pontos;  ahi  se  mencionam  todos  os  crimes 
em  que  tem  lugar  a  extradição ;  é  prohibida  em 
todos  os  crimes  não  mencionados,  ainda  mes- 
mo que  haja  reciprocidade ;  nega  a  extradição 
decorrido  certo  tempo ;  requer  a  exhibição  de  certos 
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docamentos,  a  audiência  do  ministério  publico, 
do  estrangeiro,  e  do  tribunal  de  appellaçao  do 
distrícto,  em  que  fôr  preso  o  estrangeiro.  Muitas 
destas  condiçOes,  como  a  que  diz  respeito  aos 
crimes,  se  acbam  prescriptas  nos  tratados  que  citei. 

«  A  Convenção  com  a  Inglaterra  de  18  de  Março 
de  1843  não  consente  a  extradição  sem  ser  ouvi- 
do o  estrangeiro  por  um  magistrado  sobre  os  factos, 
que  Ibe  são  imputados  no  mandado  de  prisão, 
ou  sentença.  Eis  o  que  se  pratica  em  paizes  mais 
adiantados  do  que  nós. 

«  O  governo  brasileiro ,  segundo  o  que  consta 
do  relatório  mencionado,  arvora-se  com  o  chefe 
de  policia  em  executor  de  sentença  criminal  dada 
em  paiz  estrangeiro,  mandando  entregar  os  refu- 
giados sem  preceder  formalidade  alguma,  e  em  todo 
tempo;'  porém  nenhum  limite  se  encontra  á 
este  arbítrio ,  não  sendo  o  estrangeiro  asylado 
isento  da  extradição  em  um  prazo  dado.  Por 
conseguinte  já  vê  o  nobre  deputado,  que  ainda 
quando  a  opinião  seguida  pelo  governo  fosse  a 
melhor,  elle  mostrou-se  desprezador  das  regras 
observadas  nesta  matéria. 

«O  Sr.  M.  Magalhães: — Já  leu  o  relatório 
do  Sr.  Barão  de  Cayrú? 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Perguntar-me  se  já  tenho 
lido  um  papel,  que  estou  analysando,  não  me  pa- 
rece parlamentar ,  mas  é  próprio  do  nobre  depu- 
tado, que  suppõe  estar  tratando  com  meninos  e 
dando  lições. 
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« O  nobre  deputacfo ,  com  o  seu  dogmatismo 
ordinário,  disse  que  a  extradição  dos  criminosos 
era  obrigatória  independente  de  tratados ;  que  era 
esta  a  opinião  mais  seguida.  Eu  respeito  muito 
ao  nobre  deputado»  reconheço  que  é  muito  ins- 
truído, mesmo  tanto  quanto  presume ;  mas  per- 
mitta-me  que  não  aceite  as  suas  opiniões  somente 
pela  sua  autoridade... 

«  O  Sr.  M.  Magalhães:— Que  me  importa  com 
isso? 

«  O  Sr.  Furtado: — ....e  portanto  hei  de  con- 
testa-las, quando  não  me  parecerem  razoáveis. 

«  Tratarei  agora  das  cartas  rogatórias  vindas  de 
paizes  estrangeiros. 

«  Note  a  camará  que  quando  fallei  contra  o  que 
havia  estabelecido  o  gabinete  de  5  de  Maio  espe- 
ciDquei  não  o  simples  caso  de  cartas  rogatórias 
para  citações  e  inquirições  civis ,  mas  as  que 
pedissem  execução  de  sentenças ;  e  então  assevere* 
que  esse  favor  concedido  pelo  nobre  ex-ministro 
ainda  era  mais  censurável,  porque  tinha  sido  con- 
cedida á  França,  por  uma  simples  nota,  a  condição 
de  promettida  reciprocidade,  que  nesse  paiz  não 
pôde  ter  lugar  sem  um  tratado  expresso:  vou 
demonstrar  esta  minha  proposição. 

«  Lerei  a  legislação  franceza  a  respeito,  e  note 
a  camará  que  o  mesmo  Sr.  Barão  de  Gayrú  ne- 
gou-se  a  principio  á  execução  de  uma  sentença 
do  tribunal  do  Sena,  fundado  em  que  a  Ordenança 
de  1629,  a  jurisprudência  dos  tribunaes  da  França» 
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se  oppunbam  á  reciprocidade  promettidd  ao  Brasil, 
e  todavia  mandou  executar  a  sentença  estrangeira. 
O  art.  121  dessa  Ordenança  de  15  de  Janeiro  diz: 
a  As  sentenças  proferidas  em  Reinos  e  Soberanias 
«  estrangeiras,  os  contractos  ou  obrigações,  contra- 
te bidos  por  qualquer  causa  que  seja,  não  produzirão 
«  hypotheca  e  nem  execução  em  nosso  reino^  mas 
<i  os  contractos  equivalerão  a  simples  promessas;  e 
<i  não  obstante  as  sentenças  poderão  aquelles  dos 
a  nossos  súbditos  contra  quem  forem  dadas  disputar 
«  de  Dovo  o  seu  direito  perante  os  nossos  oíficiaes. » 

«  Antes  de  i  789  era  esta  a  legislação,  a  qual 
somente  tinha  três  excepções  nos  termos  destra- 
tados com  a  Sardenha,  a  Suissa  e  Rússia,  segundo 
os  quaes  tinham  em  alguns  casos  execução  as 
sentenças  desses  paizes. 

«  A  legislação  posterior,  sem  derogar  a  Orde- 
nança de  1629,  dispôz  o  seguinte  nos  arls.  21*23 
e  2128  do  Código  Civil,  e  546  do  Código  do 
Processo  Civil. 

a  Art.  2123....  Não  pôde  resultar  hypotheca  das 
«  sentenças  proferidas  em  paiz  estrangeiro,  senão 
n  depois  de  declarados  exequíveis  por  um  tribunal 
a  francez,  salvo  as  disposições  contrarias  que  exis- 
«  tem  nas  leis  politicas  ou  tratados. 

«  Art.  2128....  Os  contractos  feitos  em  paiz  es- 
a  trangeiro  não  podem  dar  hypotheca  sobre  bens 
^  sitos  em  França,  se  não  houver  disposições  con- 
a  trarias  á  este  principio  nas  leis  politicas  ou  nos 
«  tratados. 
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«  Art.  546.  As  sentenças  proferidas  portribu- 
«  naes  estrangeiros,  os  actos  feitos  por  officiaes  es- 
«  trangeiros  não  serão  susceptiveis  de  execução  em 
«  França,  senão  pela  maneira  e  nos  casos  previstos 
«  nos  artigos  citados  do  Código  Civil.  » 

«  Á  vista  destas  leis  nenhama  sentença  do 
tribunal  estrangeiro  pôde  ser  executada  em  França, 
se  não  houver  um  tratado  que  o  determine ;  aliás 
o  caso  julgado  será  novamente  julgado,  e  pôde 
ser  rejeitado,  ainda  havendo  reciprocidade. 

«  Não  obstante,  alguns  éscriptores  muito  dis- 
tinctos  pretenderam  sustentar,  que  quando  a  sen- 
tença era  contra  estrangeiros,  e  que  não  prejudicava 
algum  Francez,  neste  caso  se  podia  executar  in- 
dependente das  fórmulas ;  mas  esses  mesmos  mu- 
daram de  opinião  depois  de  um  aresto  do  tribunal 
de  Cassação  em  1819,  reprovando  essa  distincção; 
taes  foran)  entre  outros  Carré  e  o  celebre  Merlin. 

a  Além  disto  è  sabido,  que  muitos  paizes  da 
Europa,  bem  como  todos  aquelles  que  adoptaram, 
ou  tomaram  por  modelo  a  legislação  franceza,  não 
tem  admittido  o  principio  de  que  sentenças  de 
paizes  estrangeiros  tivessem  no  seu  próprio  ter- 
ritório a  força  de  caso  julgado.  As  leis  da  Rússia 
e  da  Hespanha,  os  usos  da  Suécia  e  Norwega  não 
admittem  a  execução  de  sentenças  dos  tribunaes 
estrangeiros  com  a  simples  condição  de  recipro- 
cidade. O  direito  inglez  e  o  dos  Estados-Unidos 
permittem  a  execução  independente  de  reciproci- 
dade ou  tratados,  mas  os  seus  tribunaes  se  não 
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limitam  a  ama  missão  de  fórmulas,  e  examíDam 
O  direito  e  o  facto,  e  recusam  a  execução  quando 
lhe  parece  injusta  a  sentença,  ou  contra  as  fór- 
mulas ;  por  conseguinte  também  recusam  ás  sen- 
tenças dos  tribunaes  estrangeiros  a  força  de  caso 
julgado. 

«  Portanto,  pergunto  eu,  o  ministro  do  gabinete 
de  5  de  Maio  obrou  bem  admittindo  a  execução 
de  sentenças  civis  no  nosso  paiz  sem  um  tratado, 
e  com  um  paiz  que  não  podia  conceder-nos  igual 
favor  sem  um  tratado  expresso? 

«  A  opinião  pois  que  sustento  é  igualmente  se- 
guida pelos  tribunaes  francezes.  Os  mesmos  paizes 
que  adoptam  doutrina  contraria  com  a  condição 
de  reciprocidade,  limilando-se  os  seus  tribunaes  a 
uma  missão  de  fórmula  como  a  Áustria,  a  Prússia,  a 
Baviera  e  outros,  denegam  às  sentenças  dos  tribu- 
naes da  França  a  força  de  caso  julgado  ;  porque  a 
legislação  deste  paiz  inhibe-lbe  de  conceder  igual 
favor  pelo  principio  da  reciprocidade,  podendo 
concedê-lo  somente  por  tratados,  do  que  ha  exem- 
plo em  o  que  foi  celebrado  com  a  Suissa  em 
1828,  etc.  Ainda  em  1836  dizia  o  ministro  dos 
estrangeiros  da  França  em  uma  carta,  que  foi 
presente  a  um  tribunal  de  Baden,  tratando  da 
maneira  de  executarem-se  as  sentenças  dos  tri- 
bunaes estrangeiros :  <  Que  os  tribunaes  da  França 
^  conservam  a  soberania  da  justiça  do  paiz^  e  que 
«  não  conhecem  de  sentenças  de  outros  tribunaes, 
a  sem  que  o  autor  faça  citar  perante  elles  o  réo. 
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a  e  reconheça  nos  tribunaes  o  seu  direito  de  reyer 
«  a  sentença  cuja  execução  se  pede.  y> 
<(  Um  escríptor  moderno,  querendo  sustentar  que 

a  ínteilígencia  dada  ás  leis  da  França  é  menos 
exacta,  concioe  afirmando  que  a  simples  recipro- 
cidade sem  tratado  formal  nao  é  sufiiciente  para 
attribuir-se  às  sentenças  proferidas  em  paizes  es- 
trangeiros a  força  de  caso  julgado.  Por  conseguinte 
o  acto  do  nobre  ex-ministro  dos  estrangeiros  do 
gabinete  de  5  de  Maio  é  indesculpável ;  concedeu 
um  favor  à  França  sem  reciprocidade  e  contra  o 
que  se  pratica  nos  paizes  civilisados,  porque  a 
promettida  reciprocidade  não  se  pôde  realizar. 

« Se  considerarmos  o  silencio ,  ou  antes  a  ne- 
gligencia sobre  as  condições  necessárias  para  a 
execução  pratica  desse  favor ,  então  maior  é  a 
censura  que  merece  semelhante  acto«  Quaes  as 
regras  que  estabeleceu  o  nobre  ex-ministro  para  a 
execução  das  sentenças  dadas  pelos  tribunaes  estran- 
geiros que  se  tiverem  de  executar  no  Brasil  ?  Nenhu- 
ma absolutamente :  nem  ao  menos  lembrou-se  de 
que  nos  paizes,  em  que  tal  doutrina  é  admittida,  re- 
querem-se  algumas  condições,  como  por  exemplo  a 
reciprocidade  provada,  que  a  sentença  tenha  sido 
conforme  as  leis  do  paiz  donde  dimana,  que  tenha 
passado  em  julgado,  etc.  Esta  omissão  indescul- 
pável em  relação  a  alguns  outros  paizes  torna-se 
mais  grave  em  relação  á  França,  onde  a  sentença 
tem  três  efifeitos,  os  quaes  não  são  todos  admítti- 
dos  em  outros  paizes ,  e  nem  no  nosso ;  são  re- 
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guiar  o  direito  entre  as  partes,  produzir  hypotheca 
nos  beos  do  condemnado,  e  ser  exequivel  a  seu- 
leoça  independente  de  novo  despacho. —  O  nobre 
ex-ministro  do  gabinete  de  5  de  Maio  não  attendeu 
ao  alcance  de  uma  concessão  tão  importante,  não 
se  lembrou  das  complicações,  que  a  hypotheca 
resultante  dessas  sentenças  poderia  trazer  em 
opposição  com  outra  sentença  dos  nossos  tribu- 
naes,  ou  com  hypotheca  contrahida  por  contracto 
com  os  nacionaes  ou  a  ella  sujeitos  por  força  da 
lei. 

«  É  pois  evidente,  que  não  foram  attendidos  os 
verdadeiros  interesses  do  Brasil,  nao  se  preveniram 
as  duvidas  que  podiam  apparecer ;  e  tanto  mais 
era  isto  necessário  quanto  as  nações  estrangeiras 
estam  na  antiga  posse  de  impõr-nos  a  sua  vonta- 
de recorrendo  às  mais  absurdas  interpretações. 

a  Creio  ,  pois ,  ter  demonstrado  que  ambos  os 
actos  do  gabinete  de  5  de  Maio,  tanto  em  relação 
à  extradição  como  à  execução  de  sentenças  eiveis, 
são  dignos  de  censura. 

«Sr.  presidente,  aproveitarei  a  occasião  para 
fazer  uma  reflexão ,  que  me  occorre  sobre  outro 
assumpto.  Hontem  disse  eu,  Sr.  presidente,  que 
sentia  o  maior  prazer  ouvindo,  que  a  idéa  do  in- 
fame trafico  da  escravatura  era  estigmatisada  por 
ambos  os  lados  desta  camará;  hoje  alegrei-me  de 
novamente  ouvindo  a  poderosa  e  eloquente  voz 
do  nobre  deputado  pela  Bahia,  que  me  precedeu, 
íallar  largamente  sobre  a  matéria ,  reprovando  o 
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trafico  e  Dotando  os  defeitos  da  nossa  legislação. 
Ea  acompanho  o  nobre  depatado  nos  seus  desejos, 
porém  não  posso  deixar  de  lamentar,  que  os  ho- 
mens políticos  do  nosso  paiz  não  tivessem  prepa- 
rado trabalhos  para  substituir  as  com  missões  mix* 
tas  quando  cessasse  o  tratado,  que  tínhamos  com  a 
Inglaterra,  afim  de  que  não  ficássemos  sem  legisla- 
ção a  este  respeito,  como  disse  o  nobre  depurado. 
«  Mas,  Sr.  presidente,  no  meio  desta  alegria,  que 
devem  ter  todos  os  homens  verdadeiramente  aman- 
tes do  seu  paiz  e  da  humanidade,  por  verem  que  a 
idéa  do  trafico  está  completamente  reprovada  por 
todos  os  partidos,  um  receio  tem  atravessado  o  meu 
espirito,  e  è  que  o  espirito  de  partido,  que  no 
nosso  paiz  tudo  explora,  tudo  perverte,  de  tudo 
lança  mão  para  fazer  opposição  [apoiados),  arre- 
fecendo o  ardor  que  com  tanto  fervor  se  desen- 
volve na  actualidade  em  favor  da  humanidade 
opprimida,  em  favor  da  idéa  contraria  ao  trafico, 
empregue  essa  arma  depois  como  meio  de  guerra, 
e  envenene  as  medidas  que  porventura  tomar  o 
governo  para  acabar  semelhante  trafico. 

«O  Sr.  R.  dos  Santos :  — Apoiado . 

« O  Sr.  Furtado  :  —  Eu  não  farei  aos  meus  ad- 
versários, que  se  sentam  nesta  casa,  a  injustiça  de 
acreditar  nisto ;  quando  um  ou  outro  homem  assim 
pense  e  obre,  não  creio  que  os  nobres  deputa- 
dos sejam  capazes  de  semelhante  proceder;  por 
conseguinte ,  não  tomem  como  dirigida  à  elles 
directa  ou  indirectamente  a  minha  proposição. 
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«  O  Sr.  GfOEs ;  —  Não  ouvimos. 

a  O  Sr.  Furtado:  —  Sei    que  não  lenho  a  feli- 
cidade de  ser  ouvido  pelos  nobres  deputados. 

a  O  Sr.  R.  dos  Santos  :  —  Repila,  repila. 

«O  Sr.  Furtado:  —  Dizia  eu,  que  ao  mesmo 
lerrfpo  que  me  alegrava  vendo  Iodas  as  opiniões 
unidas  contra  o  trafico  da  escravatura,  um  receio 
me  tinha  atravessado  o  espirito ,  e  vinha  a  ser , 
qae  esta  idéa  Ião  nobre,  tão  patriótica  e  tão  hu- 
mana fosse  desnaturada  pelos  partidos  ,  que  no 
nosso  paiz  infelizmente  tudo  exploram,  e  lançam 
mão  de  todos  os  meios  que  entendem  capazes  de 
derribar  os  seus  adversários.  Eu  porém  espero 
qoe  os  nobres  deputados  da  esquerda  não  deixarão 
noDca  de  acompanhar-nos  no  louvável  inlento 
de  acabar  com  o  horroroso  IraGco  da  escravatura. 
Tenho  repetido  o  que  havia  dilo,  e  que  o  nobre 
deputado  não  entendeu. 

a  Sr.  presidente ,  direi  ainda  duas  palavras  a 
respeito  da  nova  tyrannia  de  que  ás  vezes  se 
queixam  os  nobres  deputados,  sem  terem  razão 
para  isso.  Se  algum  deputado  da  maioria  termina 
o  seu  discurso  estando  a  hora  adiantada  ,  mas 
Dão  concluída ,  os  nobres  deputados  queixam-se, 
outras  vezes  porém  queixam-se  porque  seus  ad- 
versários faliam  largamente  (apoiados). 

«  Se  faliam  pouco  tempo,  dizem  os  nobres  de- 
putados da  maioria  —  querem  nos  tyrannisar  dei- 
xa ndo-nos  apenas  alguns  minutos  para  fatiarmos 

?.    D.  .4 
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—  e  se  (aliam  mais  longamente  dizem  qoe  tomam 
o  tempo ! 

«O  Sr.  F.  Chaves :  ^ Nunca  nos  queixamos  de 
que  os  Srs.  deputados  faltem. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Pois  já  não  se  tem  feito 
o  calculo  do  tempo  que  gastam  os  deputados  da 
maioria  ? 

«  O  Sr.  Pereira  da  Silva  :  —  Em  nossa  defesa 
è  que  dizemos,  que  se  falia  muito,  nós  não  temos 
culpa  em  grande  parte. 

«O  Sr.  Furtado: — Quando  os  nobres  deputa- 
dos nos  dirigem  accusações  graves  e  injustas,  se 
não  lhes  respondermos  o  que  se  ha  de  dizer? 
— Que  as  arguições  dos  nobres  deputados  são  tão 
justas  que  nAs  calamos  {apoiado^)^ 

a  Sr.  presidente,  está  concluida  a  hora  e  aqui 
termino  o  meu  discurso.» 

XXXIV.— Na  mesu)a  sessão,  tomando  parte  na 
discussão  da  proposta  de  fixação  de  forças  de  terra, 
o  Dr.  Furtado  sustentou  a  seguinte  Ihese,  de  verdade 
incontestável :  «  Se  não  podemos  ter  exercito  nu- 
meroso  convém  empregar  todos  os  meios  para 
sapprir  a  falta  do  numero  pela  superioridade  da 
instrucção  e  do  seu  armamento. i^  —  Se  desde  1848 
assim  procedesse  o  governo  imperial,  se  não  des- 
prezasse elle  os  meios  de  mobilisação  rápida . 
quando  não  tivéssemos  evitado  a  guerra  com  o 
Estado  Oriental,  leríamos  com  toda  probabilidade 
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evitado  a  guerra  com  o  Paragaay  pela  rapidez 
com  que  coDcluiríamos  a  primeira  e  suffocariamos 
a  segunda  • 

XXXV. —  Eis  o  discurso  a  que  me  reflro: 

«O  Sr.  Furtado:  —  Sr.  presidente,  sinto  ser 
qnasi  obrigado  a  tomar  parte  em  uma  discussão 
para  a  qual  me  nao  jnigo  habilitado.  Privado  de 
enunciar  as  razões  do  meu  volo,  quando  se  dis- 
CQlio  a  resposta  à  falia  do  throno,  pelo  encerra- 
mento da  discussão,  eu  deixaria  de  fazê-lo  hoje 
se  nao  ouvira  todos  os  dias  censurados  e  injuria- 
dos, já  pela  imprensa,  já  pela  tribuna,  aquelles 
que  votaram  pelo  projecto  apresentado  pela  com- 
missão,  chegandO'Se  a  dizer  no  senado,  que  os 
que  assim  votaram  fizeram  propostas  indignas  ao 
gabinete  passado,  como  condição  de  voto  favorá- 
vel se  fossem  aceitas.  Não  podia  pois  deixar  de 
prevalecer-me  da  primeira  discussão,  em  que  me 
fosse  permittido  tocar  na  politica  geral,  para  po- 
der expOr  succintamente  as  razões  do  voto  que  dei, 
e  repellir  a  infamante  accusação  feita  à  maioria 
^dos  membros  desta  casa.  Protesto  porém  abreviar, 
quanto  me  fõr  possível,  esta  parte  do  meu  discurso, 
e  não  usarei  de  expressões,  que  provoquem  discus- 
sões violentas  ,  depois  .do  que  offerecerei  algumas 
considerações  ao  sr.  ministro  da  guerra,  ou  antes 
pedir-lhe-hei  algumas  explicações,  pois  que  não 
me  tenho  por  competente  para  discutir  com  S, 
Cx.  matérias  de  sua  profissão. 
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«  Sr.  presidente,  é  para  maravilhar  qué  o  voto 
da  camará  dos  Srs.  deputados,  negando  conQança, 
ou  antes  aguardando  os  factos  do  gabinete  para 
conceder  ou  não  o  apoio  pedido  pelo  mesmo  go- 
verno, tenha  sido  com  tanta  virulência  censurado. 

«  Nada  me  pareceria  tão  natural  como  não  dar 
antecipado  e  decidido  apoio  á  um  gabinete,  cuja 
organisação  era  manifestamente  conlraria  ás  condi- 
ções mais  írioiaes  do  governo  representativo  ;  nem 
o  gabinete  assim  organisado  podia  esperar  da 
maioria  de  uma  camará  um  tal  voto  de  confiança. 

«'A  primeira  condição  de  um  gabinete  é  a 
unidade  de  sentimentos  e  de  opiniões  entre  seus 
membros.  Ganning,  aceitando  e  proclamando  este 
principio  no  parlamento  inglez,  accrescenlou  — 
«  Que  a  força  do  gabinete  dependia  da  confiança 
<i  que  cada  um  dos  ministros  pôde  ter  em  seus  col- 
«  legas,  por  um  longo  habito  dos  mesmos  princípios 
«  e  pelo  conhecimento  perfeito  das  disposições  de 
«  cada  um.  ^  O  ministério  passado  não  satisfazia 
as  condições  de  unidade  e  força ;  organisado  com 
homens  de  opiniões  oppostas,  era  para  receiar  qtie 
as  lutas  internas  o  tornassem  incapaz  de  dirigir  o^ 
negócios  do  paiz,  paralysando  a  sua  acção  até  que, 
ou  se  dissolvesse,  ou  triumphasse  uma  das  opiniões 
que  em  seu  seio  se  achavam  representadas.»  Em 
qualquer  das  hypolheses  motivos  haviam  para  que 
a  maioria  nutrisse  desconfianças  sobre  a  verdadeira 
marcha  do  gabinete,  até  que  os  seus  actos  desva- 
necessem  os  receios  de  reacção  nascidos  em  todo 
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O  Império  com  a  ascenção  do  mesmo  gabinete,  c 
confirmados  por  alguns  rle  seus  actos. 

«  A  tolerância  do  ministério  de  3  de  Março  lhe 
n3o  permittío  sujeitar-se  á  essa  mais  que  muito 
razoável  eieigencia  da  camará,  e  alguns  de  seus 
membros  diziam  que  a  sua  unidade  e  precedentes 
eram  sufficí entes  abonos  para  a  confiança  da  cama- 
rá. Para  nao  alongar  o  meu  discurso  analysareí 
as  principaes  razões  que  deram. 

«O  nobre  ex-presidenle  do  conselho  provava 
a  noidade  do  gabinete  com  o  simples  facto  da 
existência  da  entidade  —  presidente  do  conselho  — , 
como  se  o  próprio  que  a  teve  entre  nós  nâo 
tivesse  desapparecido  por  desunião  entre  seus  mem- 
bros; como  se  a  lição  da  historia  parlamentar  nos 
Dão  offerecesse  tantos  exemplos  de  falta  de  unida- 
de nos  gabinetes,  apezar  da  entidade  —  presidente 
do  conselho  — ;  e  ainda  quando  presididos  pelos 
mais  eminentes  estadistas,  e  sirva  de  exemplo  a 
retirada  de  lord  Chattam  do  seu  segundo  ministério 
em  1761  pordesintelligencia  com  ossenscoll6gas, 
e  modernamente  o  longo  ministério  do  Sr.  Guizot, 
tantas  vezes  mutilado  e  recomposto  em  consequên- 
cia de  dissenções  internas.  Essa  razão  pois  do 
nobre  ex-ministro,  que  não  podia  desconhecer 
verdades  e  factos  tão  sabidos,  revela  a  falsa  po- 
sição de  S.  Ex.  entalado  entre  a  necessidade  de 
recuar,  ou  adiar  sua  veleidade  de  reacção,  e  o 
desejo  de  conservar-se  no  poder. 

iik\ém  dessa  razão,  inteiramente  imprópria  de 
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um  homem  de  estado ,  recorria  S.  Ex.  e  alguns 
dos  seus  nobres  collegas  aos  seus  diversos  prece  • 
dentes  como  valiosos  títulos  à  inteira  confiança 
da  camará !  Senhores ,  que  três  dos  nobres  ex- 
ministros  podessem  invocar  os  seus  precedentes 
para  merecerem  o  apoio  da  camará,  posso  conceber; 
mas  n3o  assim,  que  o  podessem  fazer  os  outros, 
especialmente  o  nobre  ex-minístro  da  guerra  e  o 
ex-presidente  do  conselho. 

«  O  Sr.  Carvalho  Moreira  :  —  Foi  muito  applau- 
dido  pela  maioria  desta  casa' por  espaço  de  quatro 
annos . 

4(  O  Sr.  Furtado  :  —  Porque  então  estava  de 
accòrdo  com  os  princípios  da  maioria,  e  não  os 
tinha  renegado. . . 

«  O  Sr.  Aprigio  :  —  Resta  provar  que  elle  tivesse 
renegado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Basta  recordar-se  o  nobre 
deputado  do  discurso,  que  aqui  pronunciou  o  no- 
bre ex-presidentc  do  conselho,  no  qual  confessou 
que  o  ministério  de  2  de  Fevereiro,  que  presidira, 
fora  algumas  vezes  intolerante  e  injusto;  raoslrou-se 
emfim  arrependido  da  politica  que  seguio.  E  para 
acredítar-se  que  o  nobre  ex-presidente  do  minis- 
tério de  8  de  Março  havia  renunciado  á  quadra 
de  sua  vida,  em  que  foi  apoiado  pela  maioria, 
basta  considerar  o  apoio  que  cordialmente  lhe 
prestaram  aquelles  que  tanto  estigmatisaram  o  2 
de  Fevereiro,  e  ainda  ha  poucos  dias  disse  ura 
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dístincto  membro  do  partido  saquarema,  referindo- 
se  ao  Sr.  Limpo  de  Abréo :  —  «  Basta  só  que  o 
M  nobre  senador  declare  que  é  homem  do  2  de 
M  Fevereiro,. e  uma  muralha  de  bronze  está  colloca- 
<i  da  entre  mim  e  S.  Ex.,  e  uma  muralha  de  bronsie 
4(  que  nada  será  capaz  de  derrubar.» 

«  Se  a  metade,  ou  antes  a  maioria  do  ministério 
de  8  de  Março,  teve  o  apoio  do  partido  denomi- 
nado saquarema,  foi  porque  esperava  uma  reacção 
contra  o  2  de  Fevereiro,  porque  esperava  que  a 
sua  opinião  triumphasse.  Mas  voltando  ao  que  eu 
dizia,  o  ex-ministro  da  guerra,  cujos  precedentes 
foram  sempre  contrários  aos  da  maioria  desta  casa, 
e  o  ex -presidente  do  conselho  depois  de  haver 
feito  a  resipiscencía  da  uníca  quadra  da  sua  vida 
em  que  se  approximára  dos  principies  da  maio- 
ria, não  podiam  Invocar  os  seus  precedentes ,  se 
não  para  tornar  mais  patente  a  falta  de  unidade 
do  gabinete.  E  honra  seja  feita  ao  nobre  ex*mi- 
nistro  da  guerra,  que  acastellado  em  obstinado 
silencio,  não  humilhou -se  á  uma  apostasia  publica. 

«  Como  pois  se  havia  prestar  inteira  confiança 
a  um  gabinete  que  exhibia  tão  valentes  provas  dos 
defeitos  de  sua  falta  de  unidade,  somente  porque 
esse  gabinete  affixava  o  pomposo  e  vago  program- 
ma  da  justiça  e  da  tolerância,  cuja  bandeira  era 
tão  ampla  que  podia  servir  a  todos  os  partidos, 
sem  que  algum  fizesse  a  menor  concessão  ou 
modificação  nos  seus  principies? 

«  Á  vista  disto   haverá  razão   para  ínjuriar-36 
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diariamente  aos  que  não  puderam  ter  em  seme- 
lhante governo  inteira  confiança,  e  para  que  se 
attribua  o  seu  voto  á  motivos  mesquinhos  e  ignó- 
beis ?  Não  de  certo ;  mas  assim  o  entendem  os 
apóstolos  da  nova  justiça  e  tolerância !  Senhores, 
se  me  restasse  alguma  duvida  acerca  da  opinião 
que  dominava  a  minoria  desse  governo  ou  da 
metade  de  seus  membros,  os  pezares ,  que  tão  vio- 
lentamente se  manifestam,  a  tornariam  clara  e  evi- 
dente . 

<(  Os  que  tanto  lamentam  a  queda  do  gabinete 
de  8  de  Março,  asseveram  diariamente,  que  os  que 
esperavam  os  factos  para  apoiarem  a  esse  governo, 
queriam  a  intolerância  e  injustiça,  que  proscreviam 
a  tolerância  e  a  justiçai!  I 

«  Mas,  senhores,  o  que  haverá  de  verdadeiro  e 
sincero  nesta  imputação?  Eu,  que  não  posso  du- 
vidar do  bom  senso  e  da  alta  capacidade  dós 
nobres  deputados  que  a  repetem,  peço-lhes  licença 
para  duvidar  de  sua  sinceridade. 

«  Senhores,  que  os  partidos  no  ardor  das  lutas 
uma  ou  outra  vez  faltem  com  a  justiça  e  tolerância, 
que  mesmo  se  enganem  muitos  na  sua  apreciação, 
empregando  meios  injustos  e  prejudiciaes  ao  paiz, 
concebe-se  facilmente;  mas  que  adoptem  como 
principio  a  injustiça  e  a  intolerância ,  que  con- 
demnem  e  repillam  a  justiça  e  a  tolerância,  é  uma 
accusação  tão  exagerada  e  absurda,  que  o  senso 
commum  não  pôde  admittir.  Fora  necessário  para 
acredita-la  suppòr  no  paiz  um  gráo  de  depravação» 
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e  am  cyDismo  ainda  não  vistos.  Os  partidos,  que 
seguem  e  adoptam  o  governo  constitucional,  e  que- 
rem a  liberdade  e  a  igualdade  civil  e  politica. 
Dão  podem  deixar  de  admittír  como  princípios 
incontestáveis,  como  axiomas  políticos,  a  justiça  e 
a  tolerância:  porque  sem  uma  e  outra  è  impossí- 
vel a  liberdade.  Os  mesmos  governos  absolutos  e 
despóticos  rendem  homenagem  à  esse  principio 
de  eterna  verdade  —  a  jostiça. — Os  meios  de 
tornar  effectiva  a  justiça  e  a  tolerância  é  o  que 
pôde  ser  objecto  de  divergência  entre  os  partidos 
qae  admittem  um  governo  como  o  nosso,  e  servir 
de  programma  ou  bandeira  politica. 

«  Mas  depois  da  confissão  feita  no  senado  pelo 
Dobre  exministro  dos  estrangeiros,  de  que  a  maio- 
ria desta  casa  não  negou  o  seu  apoio  ao  gabinete 
porqne  este  quízesse  a  justiça  e  a  tolerância,  escu- 
sado é  alargar-me  neste  ponto.  Passando  a  tratar 
da  imputação  de  transacções  ignóbeis  que  se  disse 
no  senado  terem  sido  feitas  por  membros  desta 
camará,  e  regeítadas  pelo  governo ,  eu  lamento , 
Sr.  presidente,  que  factos  tão  graves  se  produzam 
na  tribuna  sem  a  menor  prova,  e  ainda  em  cima 
de  uma  maneira  tão  vaga,  como  que  de  propósito 
para  aggravar  o  insulto,  estendendo-o  á  maioria 
de  uma  camará.  Parecia-me,  Sr.  presidente,  que 
imputações  assim  feitas  são  menos  dignas  de  um 
homem  de  honra,  menos  dignas  da  parte  daquel- 
les,  que  por  sua  alta  posição  e  idade  deviam  dar 
ao  paiz  exemplos  de  comedimento  e  moderação: 
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e  direi  ainda  que  usar  por  tal  modo  da  tribuna 
é  um  abuso  intoloravel.  Sinto  pronunciar  estas 
palavras,  e  ter  de  repellir  as  injurias  irrogadas  no 
senado  à  maioria  cfesta  casa,  porque  quaesquer  que 
sejam  as  minhas  opiniões  a  respeito  dos  defeitos 
da  organisação  do  senado  e  mesmo  dos  vicíos 
que  existiam  porventura  nas  eleições  de  alguns 
de  seus  membros,  tributo  muito  respeito  áquella 
corporação,  emquanto  a  sua  existência  fôr  garan- 
tida por  um  artigo  da  Constituição ;  mas  não  pos- 
so soffrer  calado ,  que  naquella  tribuna  se  diga 
que  os  membros  da  cainara  dos  Srs.  deputados 
fizeram  propostas  indignas  ao  governo,  as  quaes 
sendo  por  este  repellidas  foram  causado  se  lhe 
fazer  op posição. 

«  Estou  persuadido  do  que  nenhum  membro  desta 
casa  fez  taes  propostas  a  esse  governo ;  nem  ellas 
podem  ser  acreditadas  sem  provas;  e  por  minha 
parte  e  dos  meus  honrados  coUegas  pela  provincia 
do  Maranhão,  que  aqui  se  sentam,  estou  autorisado 
para  declarar  que  nada  propozemos »  que  nada 
pedimos  ao  governo ,  que  nenhuma  irítelligencía 
tivemos  com  elle. 

«  Agora  que  tenho  dado  as  razões  do  meu  voto 
e  repollido  a  injuria  que  no  senado  foi  irrogada 
á  maioria  desta  casa,  sem  imitar  a  linguagem 
insultuosa  e  violenta  alli  usada,  e  que  tem  dado 
ao  paiz  o  mais  triste  e  lamentável  espectáculo, 
quando  mais  que  nunca  se  careceu  de  todo  o 
prestigio  do  corpo  legislativo,  passarei  a  fazer  ai- 
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gomas  considerações  sobre  a  repartição  do  nobre 
ministro  da  guerra. 

a  Principiarei  dizendo  ao  nobre  ministro,  que 
voto  pela  sua  proposta ,  porque  entendo  que  as 
forças  pedidas,  tanto  para  as  circumstancias  ordi- 
nárias, coroo  para  as  extraordinárias,  não  sâo 
excessivas.  A  situação  do  Brasil,  quer  se  considere 
em  relação  ao  exterior,  pela  necessidade  de  ter 
forças  nas  suas  fronteiras,  ou  em  relação  ao  seu 
estado  interno,  onde  a  tranquillidade  publica  está 
à  mercê  de  qualquer  bandido,  não  permítte  que 
se  considere  grande  e  excessivo  o  numero  das 
praças  pedidas  pelo  nobre  ministro ;  pelo  contra- 
rio, se*  eu  não  conhecesse  o  nosso  estado  finan- 
ceiro, daria  maior  força  ao  governo ,  do  que  as 
17,000  praças,  incluídas  as  2,000  praças  da  guarda 
nacional.  Voto  também  pelas  20,000,  para  cir- 
comslancias  extraordinárias ;  não  obstante  conhecer 
qoe  de  antemão  não  se  pôde  precisar  bem  o  seu 
numero:  porque  alguma  cousa  sempre  se  previ- 
ne: e  porque  emfim  è  preciso  cumprir  a  dispo- 
sição da  Constituição.  E  aqui  peço  licença  ao  meu 
Dobre  amigo,  deputado  por  Sergipe,  para  fazer- 
Ihe  um  reparo  pelo  pouco  zelo  que  mostrou  na 
execução  desta  disposição  constitucional,  não  que- 
rendo votar  forças  para  circumstancias  extraordi- 
nárias; ao  passo  que  foi  lâo  zeloso  quanto  as 
discussões*,  por  que  devia  passar  a  fixação  de 
forças,  pretendendo  mostrar  que  o  projecto  da 
resolução  que  se  discute  não  satisfaz  ao  artigo  53 
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da  Constituição,  que  manda  converter  as  propostas 
do  poder  executivo  em  projectos  de  lei,  como  se 
um  projecto  de  resolução  não  fora  também  um 
projecto  de  lei. 

«  A  Constituição  é  bem  expressa;  a  Constituição 
no  §  11  do  art.  15  manda,  que  a  assembléa  geral 
fixe  annualmente  sobre  a  informação  do  governo 
as  forças  de  mar  e  terra  ordinárias  e  extraordi- 
nárias. Se  pois  o  nobre  deputado  quer,  que  em 
respeito  à  Constituição  as  propostas  relativas  à 
Gxação  de  forças  passem  por  três  discussões,  se 
quiz  mesmo  entender ,  que  projectos  de  lei  são 
somente  aquelles  que  passam  por  três  discussões, 
parece  que  com  muito  mais  razão  devia  propug- 
nar pelo  cumprimento  do  artigo  constitucional, 
que  acabei  de  citar 

«O  Sr.  Carvalho  Moreira":— Éagrestia do  meu 
caracter. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  O  nobre  deputado  não  per- 
mitte  estas  observações  ?  O  nobre  deputado  pre- 
venio-me  sobre  alguns  pontos  que  eu  pretendia 
tratar:  mas  direi  sempre  alguma  cousa.  Princi- 
piarei  pelas  desordens  que  ha  nos  processos  mi- 
litares. O  código  do  processo ,  estabelecendo  no 
§  3**  do  art.  155  a  doutrina  nova,  de  que  ao 
conselho  de  investigação  competia  formar  a  culpa 
nos  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados 
militares,  tem  dado  occasião  a  alguns  entenderem 
que  as  decisões   dos  conselhos   do  investigação 
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obrigam  a  autoridade  que  os  manda  fazer  a  con- 
fcrmar-se  com  ellas ;  que  nao  ha  recurso  algum 
destas  decisões;  e  parece  que  assim  è,  porque 
não  ha  disposição  alguma  contraria  ao  código  do 
processo :  outros  sustentam  que  se  pôde  mandar 
proceder  a  segundo  conselho  de  investigação ; 
outros  finalmente  entendem,  que  a  disposição 
do  código  do  processo,  estabelecendo  uma  dou- 
trina nova  e  a  não  desenvolvendo,  deveriam  taes 
conselhos  limitarem -se  a  coUigir  provas,  como  an- 
tigamente. Esta  opinião  é  do  fallecido  Sr.  Cunha 
Mattos ;  e  pôde  ser  também  autorisada  pela  Reso- 
lução de  26  de  Maio  de  1833 ,  a  qual  fallando 
dos  conselhos  de  investigação,  diz  o  seguinte  no 
arl.  5^  (lê). 

«  O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :— Perdôe-me  o  nobre 
deputado,  para  as  deserções  são  conselhos  de  dis- 
ciplina. 

«  O  Sr.  Furtado: — Trago  este  artigo  simples- 
mente para  mostrar  uma  disposição,  pela  qual  as 
sentenças  dos  conselhos  de  investigação  são  cha- 
madas corpos  de  delido,  e  não  sentenças  ou  des* 
pachos  de  pronuncia,  ou  despronúncia,  a  que  pa- 
receu eleva-las  o  código  do  processo  no  artigo 
citado.  No  Maranhão,  apparecendo  uma  questão 
destas,  sendo  submettido  a  conselho  de  investi- 
gação um  official,  esse  conselho  decidio  que  não 
havia  prova  contra  elle.  O  presidente  da  pro- 
víncia não  se  conformando  com  essa  decisão,  e 
ouvindo  a  opinião  de  alguns  militares  iilustrados» 
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e  de  alguns  jurisconsultos,  mandou  submetter  o 
official  a  conselho  de  guerra.  O  conselho  de  guerra 
decidío  que  fallava  a  base  do  processo  que  era  a 
pronuncia  do  conselho  de  investigação :  não  podia 
julgar  o  official ;  mas  aqui  na  cõrle,  creio  que  se 
tem  procedido  diversamente.  Sem  querer  tratar  já 
desta  questão,  o  que  talvez  faça  em  outra  occa- 
sião,  é  certo  que  ella  necessita  de  uma  providencia, 
de  uma  regra  qualquer;  porque  não  me  parece 
muito  curial  deixar  ao  arbítrio  do  governo  o  de- 
clarar, quando  da  decisão  do  conselho  de  inves- 
tigação ha  ou  não  ha  recurso ,  ou  não  admittir  re- 
cursos de  taes  decisões. 

«  Já  que  fallo  neste  ponto  lembrarei  ao  nobre 
ministro  um  abuso,  que  teve  lugar  na  província, 
creio  que  de  1844  para  cá,  e  é  que  dous  oíB- 
ciaes  que  estavam  sujeitos  a  processo  foram  reti- 
rados d'alli  por  ordem  do  governo  geral.  Não  sei, 
se  ha  alguma  lei,  que  possa  autorisar  este  proce- 
dimento. Eu  trago  ^este  facto  não  porque  deseje 
que  se  persiga  a  esses  ofSciaes,  pois  que  até  de 
um  delles  sou  amigo;  mas  porque  acho  que  é 
um  arbítrio  do  governo  o  procedimento  referido. 

«  O  nobre  ministro,  interpellado  sobre  o  recru- 
tamento, teve  occasião  de  f aliar  na  nossa  legis- 
lação militar,  e  reconheceu  que  ella  era  barbara 
e  injusta  e  precisava  de  uma  reforma.  Acompanho 
o  nobre  ministro  nesta  parte ;  mas  emquanto  não 
apparece  a  reforma,  emquanto  o  artigo  150  da 
Constituição  a  este  respeito  é  letra  morta,  parece 
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qoe  o  Dobre  ministro  pôde  estabelecer  algama 
cousa  em  ordem  a  que  não  appareçam  esses  cas- 
ligos  bárbaros,  e  impróprios  do  systema  em  qae 
vivemos-  Creio  que  è  sabido  que  muitos  com- 
mandantes  de  corpos  mandam  chibatar  os  soldados 
de  modo  que  muitas  vezes  é  a  morte  consequên- 
cia immediata,  sem  que  tenha  havido  processo 
algum . 

<i  O  Sr.  Ministro  da  Gurrra.— Jáse  temprohi- 
bido  esse  castigo. 

a  O  Sr.  Furtado  : — Continua-se  a  praticar  isso  : 
e  se  a  lei  militar  é  barbara,  estabelecendo  taes 
e  taes  formas  para  os  castigos  dos  soldados^  que 
termo  será  necessário  para  qualificar  a  morte  destes 
por  meio  da  chibata  sem  proceder  a  inonor  fór- 
mula de  processo,  sem  responsabilidade  dos  que 
assim  obram?  Parece -me  que  um  abuso  tal,  era 
um  paiz  constitucional,  deve  horrorisar  e  envergo- 
nhar-nos. 

«  O  mesmo  acontece  com  a  lei  de  recruta- 
mento. Se  o  nobre  ministro  reconhece,  que  o  recru- 
tamento é  uma  caçada  humana,  se  reconhece  que  os 
homens  recrutados  vâo  ser  sujeitos  a  uma  legis- 
lação barbara,  parece  que  deve  dar  todas  as  pro- 
videncias para  que  o  estado  excepcional  desses 
indivíduos  recrutados  não  seja  prolongado  além  do 
tempo  marcado  pela  lei.  Hoje  acontece,  que  os 
rec/utas  eslam  mais  tempo  no  serviço  do  que 
aquelle  que  manda  a  lei;  porque  para  obterem 


64 

â  sua  baixa  tem  necessidade  de  requererem  do 
Rio  de  Janeiro. 

«  O  Sr,  Ministro  da  Guerra. — Já  está  providen- 
ciado isso  pelo  meu  digno  predecessor.  Os  pre- 
sidentes de  provincía  estam  autorisados  para  man- 
darem dar  baixa  áquellas  praças  que  forem  acabando 
o  seu  tempo,  à  proporção  que  houverem  sub- 
stitutos. 

«  O  Sr.  Furtado: — Estimo  isso  muito.  Conheço 
que  todos  os  nossos  males  não  podem  de  uma  vez 
curar-se,  e  nem  sou  daquelles  que  entendem  que  os 
males  de  um  paiz  se  curam  com  a  decretação  de 
leis ;  porque  não  basta  a  sua  bondade  intrínseca, 
é  necessário  que  estejam  em  relação  pom  a  civi- 
lisação  e  costumes  do  paiz,  que  possam  ser  emfim 
executadas,  o  que  não  depende  só  do  governo,  é 
necessário  que  a  sociedade  queira  que  ellas  se 
executem. 

<(  Não  creio  que  o  recrutamento  entre  nós  se 
possa  fazer,  por  algum  tempo  ao  menos,  inde- 
pendentemente das  levas  forçadas;  e  lembrarei 
um  exemplo  da  França  antes  de  1789 ,  onde 
nunca  o  alistamento  voluntário  deu  mais  de  20,000 
homens,  e  destes  um  terço  era  da  cidade  de  Paris. 

«  Não  creio,  pois,  que  no  nosso  paiz  se  possa 
por  ora  formar  o  exercito  sem  recrutamento  for- 
çado. Mas  se  nós  não  podemos  ter  um  exercito 
numeroso,  attendendo  não  só  aos  hábitos  da  nossa 
população,  como  também  ás  circumstancias  finan- 
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ceírâs  do  paiz,  Dão  podendo-se  mesmo  recorrer 
ao  expediente  usado  em  algumas  nações,  de  li- 
ceDciar  parte  durante  metade  do  anno,  e  até  por 
8  e  10  mezes,  convém  empregar  todos  os  meios 
para  supprir  a  falta  do  numero  pela  superiori- 
dade da  instrucção  e  do  seu  armamento.  Creio, 
porém,  que  tanto  a  instrucção  do  exercito,  como 
o  seu  armamento  estam  mui  longe  de  satisfazer. 
Julgo  que  não  se  proporciona  aos  soldados  a  ins- 
trucção primaria,  que  as  escolas  regimentaes  não 
lera  o  desenvolvimento  que  deviam  ter. 

«  O  nobre  ministro,  íllustrado  como  é,  não 
pôde  querer  seguir  a  máxima  da  ignorância  dos 
soldados,  máxima  hoje  proscripta  pelos  homens 
mais  competentes  na  matéria,  e  pela  mais  vasta 
capacidade  militar  do  século.    Se   somente  uma 

classe  é  condemnada  ao  duro  imposto  do  sangue, 
ao  menos  se  lhe  deve  dar  a  instrucção  primaria, 
para  que  possam  ter  alguma  aspiração  aquelles, 
que  a  não  possuírem,  quando  recrutados. 

«  Quanto  á  instrucção  scientiíica,  creio  que  lam- 
bem ella  ainda  é  muito  defeituosa  entre  nós,  ou 
por  falta  de  instrumentos  próprios  ao  estudo  de 
algumas  sciencias,  ou  pela  organisação  da  escola 
militar,  ou  finalmente  pela  má  distribuição  das 
matérias,  e  sobretudo  incompleta  e  acanhada  ap- 
pticação.  Supponho  que  a  nossa  escola  militar  não 
está  montada  de  forma  tal,  que  os  seus  alumnos, 
quando  sabem  delia  e  vão  para  o  serviço  do 
exercito  tenham  instrucção  pratica.   Eu  li  que  na 
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França,  os  alumnos  da  escola  polytechnica,  que  se 
deslinain  ao  serviço  de  artilharia,  ou  engenharia 
estudam  um  curso  de  inslrncção  especial  na  escola 
de  applicaçao  de  artilharia  e  en?;enharia  em  Metz, 
não  obstante  os  estudos  da  primeira  escola. 

«  Desejaria  (|ue  isto  se  praticasse  entre  nós ; 
e  desejaria  igualmente  (fue  só  as  promoções  dessem 
ingresso  na  classe  dos  oíliciaes,  que  não  depen- 
desse isto  do  favoritismo,  porque  o  patronato,  em 
um  estabelecimento  scientillco,  é  a  cousa  mais  pre- 
judicial que  pôde  haver.  Creio  mesmo  que  sobre 
isto  ha  uma  espécie  de  arbítrio  um  pouco  largo, 
quando  em  estibc;lecimentos  litterarios,  mérito  e  só 
o  mérito  deve  ser  considerado. 

«  Tratando  agora  do  ar.namenlo,  vejo  em  um 
dos  relatórios  do  nobre  ministro  da  guerra,  que 
a  artilharia  das  nossas  arruinadas  fortiílcaçnes  está 
muito  aquém  dos  melhoramentos  que  tem  havido, 
e  de  que  gozam  as  naçõi^^^  civilisadas;  este  mesmo 
mal  foi  notado  pelo  seu  digno  antecessor. 

«  Estou  persuadido  de  que  o  nobre  ministro  ha 
de  introduzir  alguns  melhoramentos  a  esse  res- 
peito, p*odindo  ao  corpo  lei^islativo  os  meios  ne- 
cessários. Quanto  ás  armas  de  fogo  portáteis,  nao 
vejo  no  relatório  uma  palavra;  entretanto,  a  ques- 
tão da  substituição  das  armas  de  pederneiras  pelas 
armas  de  percussão,  era  ha  alguui  te  npo  muito  con- 
siderada na  líuropa  mililar.  A  Trança  em  1843 
tinha  transformado  milhares  de  antigas  espingardas^ 
aruiado  alguns  balalliões,  e  tratava  de  verificar  as 
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vantagens  da  snbsliluiçno  por  espingardas  de  per- 
cussão estreadas  inlerinaiiicnle.  Não  sei  o  resul- 
tado das  experiências.  Desejava  saber  se  o  nobre 
ministro  da  gmrra  julga  possivcl  essa  substituição 
no  nosso  paiz,  porque  creio  que  são  beno  conhe- 
cidos os  inconvenientes  das  armas  do  pederneira. 
Pelo  relatório  vejo  que  no  armazém  da  guerra 
existem  2,2IÍ7  armas  fulminantes,  e  que  dessas 
apenas  lia  190  em  estado  de  servir;  donde  con- 
cluo, r|ue  a  innovarão  feita  entre  nós  foi  mal 
suecedida;  mas  nHo  terá  S,  Ex.  esperança  de  in- 
troduzir algum  melhoramento  nas  armas  de  fogo 
portáteis  ? 

«  Tratarei  lambem  de  outro  abuso  praticado  não 
sei  por  que  ministro,  e  vem  a  ser  proníoções  de 
nlTiciaes  da  exlincta  segunda  linha.  Ku  ainda  não 
pude  encontrar  lei  alguma  que  pudesse  aulorisar 
esie  acto,  que  em  minha  opinião  é  um  despro- 
pósito; promover  officiaes  de  milícia  extincta. 

«  O  Sn.  Moraes  Sarmento  : —  Só  conheço  uma 

«  O  Sr.  Furtado  :— Na  niinha  província  ha  mais 
de  uma,  se  f6r  preciso  citarei  os  nomes.  Queria 
saber  qual  a  razão  que  ha  para  se  [);'ouiover  hoje 
oíGciaes  da  exlincta  milícia,  dar-se  patentes  de 
olTiciaes  d<^  ordenança,  olc  Se  S.  Ex.  mostrar  que 
este  acto  é  legal,  deixarei  de  considerar  seme- 
Ibanle  fado  como  despropósito. 

«  Chamarei  a  attenção    do  nobre    minMro  da 

'ríuorra  sobre  o  estado  da  província  do  Maranhão, 

e  direi  muito  pouca  cousa  para  não  prolongar  a 
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discussão.  A  província  do  Maranhão  tinha  um  ba- 
talhão de  linha  que  era  alli  mui  necessário :  mas 
o  governo  passado,  não  sei  por  que  cálculos,  en- 
tendeu que  devia  privar  aquella  provincia  dessa 
força  no  iiiomento  em  que  os  partidos  se  achavam 
em  um  gráo  de  exacerbação  considerável,  e  que 
a  Iranquillidade  publica  era  ameaçada,  e  que  es- 
lava á  mercê  de  qualquer  turbulento.  Os  aconte- 
cimentos posteriores  justificaram  os  receios  pela 
sabida  da  força,  e  os  últimos  acontecimentos  de 
Caxias  podem  ter  as  mais  desastrosas  consequências 
para  toda  a  provincia ;  e  pois  que  já  o  governo 
conhece  esses  ensaios  bem  significativos,  de  quanto 
é  a  tranquillidade  publica  pouco  segura,  espero 
que  não  consentirá  qiio  a  provincia  chegue  ao 
estado  desgraçado  em  que  chegou  em  1839,  para 
depois  acudir-lhc. 

m  São  estas  as  considerações  que  tenho  a  fazer 
ao  nobre  ministro  da  gnerra;  e  concluo  votando 
pela  proposta.  » 

XXXVI.  Não  contente  com  a  Lei  de  3  de  De- 
zembro que  entregara  ao  Imperialisoao  a  justiça  ; 
não  contente  com  o  predomínio  quasi  absoluto  no 
conselho  de  estado,  facilitando-lhe  communicação 
directa  e  quasi  diária  com  a  coroa ;  não  conteQ- 
te  com  a  indisputável  maioria  no  senado  vitalí- 
cio ,  que  lhe  facilitaria  o  governo  e  dilfícultaria  o 
dos  adversários :  o  partido  conservador,  depois  de 
reduzir  os  liberaes  do  Brasil  á  condição  dos  pola- 
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COS  da.  Rússia,  pensou  perpeluar-se  no  poder,  e 
jalgou  armar-se  votando  a  lei  da  guarda  nacional, 
aliás  nova  conquista  ainda  do  Imperialismo,  que 
a  utilisaria  sempre  que  muito  bem  lhe  approuvesse. 

XXXVII.  Promeltendo-se  longa  vida.  na  exube- 
rância de  força  vital,  a  que  não  faltava  o  brilho 
da  victoria  no  Rio  da  Prata ,  onde  livrou  aquel- 
las  republicas  da  sanguinária  tyrannia  do  Rosas, 
o  partido  conservador  quiz  governar ,  como  entre 
outros  factos  comprova  o  das  quatro  cartas  im- 
periaes  de  senadores  por  Pernambuco,  que  rasgou 
em  pleno  parlamento,  apregoando  então  a  celebre 
máxima  de  que  —  era  preciso  resistir  ao  rei  para 
melhor  servir  ao  mesmo  rei. 

XXXVHI.  Nesta  situação  reflectio  o  Imperia- 
lismo, que  era  azada  occasião  do  demonstrar  mais 
positivamente,  que  da  coroa,  somente  delia,  como 
chefe  permanente  do  executivo,  que  ha  13  longos 
aonos  absorvia  todos  os  mais  poderes ,  dependia  o 
governo  dos  partidos,  representantes  naturaes  das 
opiniões  em  que  o  paiz  realmente  se  divide ,  aos 
quaes  não  pudera,  nem  poderá  jamais,  mutuamente 
exterminar. 

Foi  organisado  o  gabinete  de  6  de  Setembro 
de  1853. 

XXXIX.  De  1849  alè  esta  data  conscrvou-se  o 
Dr.  Furtado  na  magistratura,  sendo  removido  em 
19  de  Dezembro  de  1849  da  comarca  de  Caxias, 
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da  qual  linha  sido  nomeado  .v^iz  do  direito  em  20 
de  Setembro  de  18i8  ,  para  uma  das  varas  de  di- 
reito da  capital  da  província  do  Pará,  e  ahi  ser- 
vindo alé  fins  de  18r)f)r,om()  juiz  criminal,  dos 
feitos  da  fazenda,  e  auditor  da  gente  de  guerra. 
O  foro  do  Pará  ainda  conserva  l)em  viva  a  lem- 
brança dos  grandes  serviços  «|ue  lhe  deve,  dis- 
pensanio-lhe  sempre  estima  e  completa  conQança 
pela  justiça  inteira  que  administrava  ,  quando  pa- 
recia que  até  a  justiça  era  insultada  nas  outras 
províncias  do  Império  pela  invasão  do  executivo, 
que  preferia  cabos  de  guerra  politicos  á  dignos 
magistrados. 

XL.  Organisado  o  gabiiiete  de  6  de  Setem- 
bro ,  foi  aproveitado  o  pessoal  do  partido  con- 
servador para  corromper  as  camarás  ,  em  que  pre- 
dominava incontestavelmente  ;  nias  a  bandeira  da 
nova  politica  inscreveu  em  seu  programma  a  rea- 
lização de  duas  grandes  idcas  lib.iraob  :  — incom- 
patibilidades e  desce ntralisação  eleitoral  pela  crea- 
çiio  de  círculos. 

XLI.  Chamouse  a  isto  politica  de  concilia- 
ção  ;  nia^>  era  o  Imperialismo  que  organisava-se 
em  regra,  para  o  poder  absoluto,  formado  com 
elementos  de  todos  os  partidos  que  o  executivo  podia 
absorver  pela  intimidação  ou  corrupção ;  desculpan- 
do por  interesse  próprio  todas  as  deserções ;  con- 
duzindo em  trium;;)h o  todas  as  traições;  mercade- 
jando e  procurando  tarifar  todas  as  conscienciai>* 


_  71      _ 

Era  um  mediador  plaslic'.  nu  anles  a  Forcida 
de  Ovidio ,  com  duas  calícras  c  um  so  ollio,  o 
imperial ,  que  movia-se  allcniaikiuuíulo  do  uma 
para  outra.  Maçoneria  polilica  dr.  neva  espLci:* , 
recrulava  adherentes  em  lodos  os  campos,  ou)  Iodas 
as  opiniões,  em  todas  as  iuduslrias,  em  Iodas 
as  religiões. 

Começou  então  o  reinado  olTicial  do  ejjojsmo , 
tias  paixões  individuaes  e  mesquinhas,  da  sede 
das  riquezas  ,  do  aviltamento  das  aluías ,  do  af- 
frooxamento  dos  laços  sociaes,  do  naufrágio  das 
virtudes  civicas — tudo  devido  ã  desgraçada  exo 
cnção  de    um  pensamento  que  parecia  s'''b!ime ! 

XLn.  O  prestimoso  cliefe  do  primeiro  gabi- 
nete imperialista  ,  que  por  dolorosa  expiarão  de 
10  annos  havia  aprendido  a  descobrir  c  apreciar 
o  poder  do  Imperialismo,  curvou-se  lami^.cm  ; 
continha  os  conservadores  com  am-^acas  de  eslran 
gula-los,  dispondo  de  uíeios  e  afouteza  bastante 
para  realizar  as  ameaças;  ê  ao  mesmo  tonpo  af- 
fagava  os  liberaes  com  promessas  de  levantar-lhes 
a  excommunbão  do  poder ! 

Qual,  pois,  seria  a  execução  doproTamma?  In- 
compatibilidades incompletas,  que  i:;iítilis?.rnm  a 
medid.-i  dando  occasião  á  asquerosas  barijanhas. 
Creação  de  circules  eleitoraes ,  que  augmenlou  a 
força  do  Imperialiscno,  a  quem  sciia  u.ais  fácil 
d'ahi  en)  diante  debellar  l(»da  e  qualquer  opinião 
hostil    com    pequenos   exércitos   espalhados  pelo 
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paiz,   desde  que  eram  sustentadas  todas  as  ab-^ 
sorpçOes  inconstitucíonaes  do  executivo  ! 

Divisns  ignis  extioguetur  celerius. 

XLm.  Com  a  íDexporada  morte  do  marquez 
de  Paraná,  conQdente  e  depositário  então  das  vis- 
tas do  Imperialismo,  eclipsou-se  o  brilho  do  ga- 
binete, que  d'ahi  em  diante  foi  apenas  tolerado 
para  simples  expedição  do  expediente,  até  que 
fosse  conhecido  o  resultado  das  eleições  geraes. 

O  provisório ,  que  nascia  naturalmente  do  es- 
tado incompleto  do  gabinete,  que  nao  foi  reor- 
ganisado,  fez  diminuir  a  pressão  governativa ,  po- 
dendo o  elemento  liberal  sahir  imponente  das 
urnas,  e  tornar  necessária  uma  nova  organísaçao 
ministerial  em  4  de  Maio  de  1857. 

XLIV.  Â  primeira  experiência  do  dominio, 
francamente  confessado,  do  Imperialismo,  tinha 
sido  lisongeira ,  e  convencia  que  sem  raízes  no 
paiz  e  até  contra  o  grande  parlido  conservador 
acasteilado  no  conselho  de  estado  e  senado,  bastava 
a  vontade  do  chefe  do  poder  executivo  para  que 
o  Imperialismo  triumphasse. 

XLV.  De  então  em  diante  seria  fácil  remover 
quaesquer  difficuldades,  como  prova  a  organí- 
saçao do  gabinete  de  4  de  Maio. 

A  camará  reunio-se  em  1857  com  o  elemento 
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liberal  forte,  o  qae  coDlrariava  o  Imperialismo, 
e  acoQselbava-o  a  inutilísa-la  indirectamente,  pelo 
discredíto,  Gngindo-se  respeitador  d$  opinião, 
que  predominasse. 

Este  projecto  audacioso  exigia  habilidade  con- 
summada,  e  sobretudo  agente  experimentado ,  de 
cuja  obediência  passiva  não  pudesse  o  Imperia- 
lismo duvidar. 

XLVI.  A  escolha  recahio  no  marquez  de  Olinda, 
escolha  que  por  si  só  expunha  á  luz  meridíana  a 
irresístivei  força  do  poder  do  Imperialismo  , 
pois  nomeava  herdeiro  e  successor  do  marquez 
de  Paraná  o  mais  ferrenho  dos  seus  adversários , 
e  que  como  se  sabe  fora  causa  de  apressar  os  úl- 
timos momentos  do  presidente  do  conselho  do 
gabinete  de  6  de  Setembro. 

Esta  rápida  transformação  era  de  um  alcance 
inpommensuravel :  não  mataria  todas  as  resistên- 
cias, mas  equivalia  á  uma  nova  e  grande  ponte 
por  onde  insensivelmente  deveriam  passar,  descui- 
dosos  e  como  vendados ,  caracteres  de  primor , 
incorruptíveis !  Nunca  o  veneno  foi  administrado 
com  mais  subtileza,  e  habilidade  mais  consum- 
mada !  Odia  alia  sub  vultu  alia  sub  osculo  laíent. 

XLVn.  Ninguém  se  lembrou  então,  e  menos  os 
liberaes,  com  quem  aparentava-se  dividir  o  poder, 
que  o  marquez  de  Olinda,  desde  regente,  adoptara 
como  máximas  politicas  a  corrupção  e  a  intlmida- 
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çâo  (*),  o  que  lhe  linha  valido  grã- cruzes,  conselho 
lie  estado,  viscondados  e  maríiuezados.  A  trairão  ao 
partido  liberal,  fortissinio  na  camará,  era  tão  iin- 
niensa,  (juo  a  cegueira  devia  ser  lolrdr 

XLVIII.  Eis  como  um  orador  distincto ,  o 
consellieiro  Christiano  Olloni ,  pintou  depois  no 
parlamento  a  phyáionomia  politica  do  marquez 
de  Olinda: 

«  l^ueceiíie  ,  senhores,  (jue  pai*?!  o  estudo  das 
causas  da  decadência  ou  aiiles  completa  deíienera- 
ção  do  (joverno  representativo  entre  nòH,  degenera- 
çào  que  reconliecem  e  proclamam  todos  os  homem, 
que  se  occupam  com  as  nossas  cousas  publicas,  nada 
ha  n)ais  útil  do  que  o  exaiiic  da  dissolilção  e  or- 
Sanisacão  dos  ministérios.... 

«  Nas  discussrK.'s  do  parlaieento  ,  apreciado  por 
diversos  oradores  o  prcedi^iiento  politico  de  S.  \í\ 
i    Sr.  marípiez   de  Olinda  ,   mais  de  uma  vez  se 
lhe  tem  nolado  conlradicçoíís ;   eu   mesmo   talvez 
o   tenha    feito.    Mas    um    exame  mais  demorado 


(')  Na  sossào  de  o  de  Julho  do  aiino  passado  Duvio-sona  camará 
dos  dqnUaiios  oslas  i»a]avras: 

«  Sr.  prosiílcnlG  ;  iio  (empo  da  rogcncia  do  voniTando  maniuo/ 
«  di^  01iiííl;t  eiilào  Pedro  de  Aiaiiji»  Lima,   quor  V.  E\.  í-nber  o 

dogina  íjuo  pn*dominavaom  politica?  Krao  S('^'iiintc  :  (histórico" 
„  —  o  não  ha  em  politica  principio  justo  nem  injusto;  tudo  depcndr 
a  da  mohilidadc  das  cinumstaucias  ;  a  transacçào  ê  a  uuica  lei  do 
o  moral  politica  ».... 

«  Nao  (*  isso  o  que  vemos  lambem  hoje? 

«  Ainda  depois  de  25  aiinos  do  reinado  do  Sr.  D.  Pedro  II  não 
«  vemos  que  a  politica  é  ainda  de  transacção,  e  ditada  pela  mobi- 
«  lidade  das  circumstaiicias? 
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ine  convence  de  que  esta  accusaçao  è  injusta.  E 
<!ove  sè-Io:  uni  eslailista  ria  ordetn  de  S.  Ex. 
não  ^e  contradiz.  Estudai  >eus  actos  e  suas  pa- 
lavras e  recorthecereis  a  sua  idêa  ;  aprofundai  o 
pxame  das  contradicçõiís  appaníiiles,  acompanhai 
:í  vida  do  lioniem,  e  descobrireis  o  pensamento 
nu»'  o  guia.  O  uiinisliMio  de  12  de  Maio  obrigou- 
mo  a  occupar-Uie  deste  estudo  sob  diversos  pon- 
to^ de  vista,  um  dos  quaes  é  o  viciamento  da 
in.sliluirâo  da  iJnsidencia  do  c  nselho. 

«  E  eu  tenho  a  pre^umpção  iiC  haver  decifra- 
da» o  enigma;  tudo  o  que  Iciu  feito  este  illustre 
estadista  nos  últimos  annos  está  comprehendido 
e  explicado  em  uma  espécie  de  manifesto  de 
S.  Kx.,  apresentado  em  185;}  ao  senado  ,  fazendo 
'íppusição  veliemente  ao  ministério  conservador, 
presidido  pelo  Sr.  visct^nde  de  Itaborahy. 

«  A  camará  Mibe  que  desde  a  éi)oca ,  enj  que 
110  partido  conservador  se  ergueram  vullos  ,  (jue 
lnoj('ctavani  í^ottibras ,  um  dos  chefes  desse  par- 
lido ,  o  illusire  estadista  a  quen^  me  dirijo,  co- 
fnerou  a  fazer  opposiçrm  aos  minislerios  conser- 
vadores ,  opposií;''o  qa(^  oITerece  outra.-  feieoes  nlío 
'Jienos  caracteristicas ,  a  (pie  opportunamente  te- 
rei de  alludir;  luas  i)or  hoje  desejo  limitar-me 
10  ;issun)pto  que  anniniciei  á  camará.  Fazendo  o 
aiiíípn  chefe  do  partid:  conservador,  o  Sr.  mar- 
']ijí7.  de  Olinda ,  opposiçlio  vehemente  ao  minis- 
ífTio  conservador  do  Sr.  visconde  de  Itaborahy 
em  1853,  dizia  no  senado  : 
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«  Não  confvprehendo  o  sentido  que  se  deu,  fal- 
«  lando  do  ministério,  ás  palavras  — partomeníar- 
a  mente  organisado ;  nem  posso  concordar  com  a 
«  explicação  dada  na  camará  pelo  Sr.  presidente 
a  do  conselho. 

«  Sempre  que  o  ministério  é  tirado  do  parla- 
«  mento  é  parlamentar ,  quer  todos  do  senado  > 
«  quer  todos  da  camará. 

«  Demais,  nem  acho  isso  necessário ,  porque 
«  parece-me ,  que  a  coroa  tem  o  direito  de  ir 
«  buscar  onde  quer  que  se  achem  homens  de 
«  talento,  bons  administradores  que  por  certo  não 
«  abundam  no  paiz.  » 

a  Nestas  palavras,  melhor  explicadas  pelas  se- 
guintes ,  está  o  prograinma  inteiro  de  S.  Ex. 
Programma?  creio  que  não  disse  bem:  era  antes 
propósito  de  vida  futura  e  promessa  lançada  ás 
ambições,  aos  partidos,  ás  facções:  Aqui  me  ten- 
des capaz  de  organisar  um  ministério  só  compos- 
to de  deputados,  ou  sómsnte  de  senadores,  ou  for- 
mado de  pessoas  estranhas  ao  parlamento  /..:. 
Aqui  me  tendes,  capaz  de  organisar  um  mi- 
nistério liberal,  um  ministério  conservador ,  um  . 
ministério  mixto,  um  ministério  sem  côr  politica, 
um  ministério  que  solva,  que  adie,  que  illuda 
qualquer  crise,  quaesquer  embaraços,  um  ministé- 
rio para  qualquer  situação  imaginável 

«  Tal  è  a  posição  do  Sr.  marquez  de  Olinda,  a 
que  S,  Ex.  tem  sido  fiel,  de  modo  que   todas  as 
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coQlradícções  apparenles  de  S.  Ex.  se  filiam  a  sea 
pensamento  regulador. 

a  Diz  ainda  S.  Ex. : 

«  Não  comprehendo,  que  haja  outro  regulamen- 
«  to  para  o  presidente  do  conselho ,  senão  o  ar- 
«  tígo  da  Constituição)  que  diz  —  que  a  coroa  go- 
«  vema  pelo  poder  que  delega  a  seus  ministros.  » 

«  Tal  é  a  doutrina  politica  do  Sr.  marquez  de 
OlíDda ,  tal  a  explicação  de  todo  o  procedimento 
de  S.  Ex. ;  e  è  com  prazer  que  eu  o  defendo  da 
accusação  de  contraditório.... 

« i4  coroa  governa:  S.  Ex.  sempre  que  apre- 
senta um  programma  não  se  descuida  de  pôr  a 
coroa  na  frente,  para  que  o  sabido  respeito  que 
todos  nós  tributamos,  quer  á  instituição  monar- 
chica,  quer  á  augusta  pessoa  que  occupa  o  throno, 
nos  colloquem  em  coacção ,  nos  tolham  a  voz. 
Não  posso  entender  de  outra  maneira  a  idéa 
constante  de  S.  Ex.  de  attribuir  á  coroa  toda  a 
iniciativa,  toda  a  acção  do  governo. 

«  A  coroa  governa,  e  o  presidente  do  conselho 
não  tem  outro  regulamento  senão  a  obediência ! 
Pelo  que,  é  de  concluir,  fica  dispensado  de  enten- 
der-se  com  o  parlamento,  de  attender  aos  recla- 
mos da  opinião  publica;  obedece,  está  dito  tudo: 
a  coroa  goveima,  calai-vos !  É  desta  escola  o  ho- 
mem publico  que  proclamou  —  Poder  moderador 
livre  em  paiz  livre  —  imitando  com  heresia  o 
programma  do  conde  de  Cavour  —  Igreja  livre 
no  E$tado  livre . 
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«  E  notai  •  senhores  ,  quanto  tem  sido  o  Sr. 
marquez  de  Olinda  fiel  àquelle  seu  manifesto. 

«Quando  S.  Ex.,  depois  de  amargurar  os  últi- 
mos dias,  e  inçar  de  espinhos  o  leito  de  agonia 
do  marquez  de  Paraná,  stigmatisando  a  concilia^ 
mo.  logo  depois  arrancou  essa  bandeira  do  tu- 
mulo ainda  quente,  e  com  ella  subio  ao  poder, 
S.  Ex.  disse  logo :  —  Vede  que  o  pensamento  é 
devido  á  uma  autjusta  iniciativcL 

«  Relirando-sc  do  ministério  o  Sr.  conselheiro 
Dias  de  C;irvalho,  S.  Ex.  escandalisou  a  camará 
com  esta  declaração:  —  de  nada  soube  até  vir  o 
meu  colle<,^a  de  S.  Christovão  já  dcmittido, 

a  Annunciaiido  á  camará  a  viagem  de  S.  M.  Impe- 
rial ao  Sul,  viagem  (seja-mc  licito  dizê-lo  com  pro- 
fundo respeito)  mais  patriótica  do  que  politica , 
S.  Ex.  não  se  descuidou  de  dizer-nos  que  a  lem- 
brança era  do  Imperador,  que  o  ministério  se  oppn- 
zera  annuindo  a  Qnal,  e  assumindo  a  responsabili- 
dade. Inconveniência  de  certo  não  remida  pelas  la- 
grimas que  pareceram  tremer-lhe  na  voz  quando 
accrescentou  :   «  Senhores,  sò  nos  resta  admirar  /... 

«  Sempre  o  mesmo  pensamento  ;  e  nas  tristes 
explicações  da  dissolução  do  ministério  de  12  de 
Maio,  ainda  o  mesmo  pensamento.. . » 

O  retrato  ficaria  completo  se  o  retratista  pedisse 
estes  versos  á  Juvenal :  (  Hypocritw.) 

et  crine  sev^^x  fanatirns  albo 

Sacrorum  antistes,  rama  ac  memoraòile  magni 
Guttaris  exemplam,  condncendiisqne  magisíer . 
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XLIX.  —  Na  orgaiiisação  do  gabinete  de  4  de 
Maio  ostentou  o  inarquez  de  Olinda  toda  habi- 
lidade, dividindo  o  proíxramma  eíu  duas  parles  : 
a  politica,  cuja  direcção  tomou  como  presidente 
lio  conselho,  reservou  aos  conservadores;  a  finan- 
cial, cuja  direcção  entregou  ao  conselheiro  Souza 
Tranco,  cedeu  aos  liberaes. 

Entretanto  para  não  alienar  partido  alguní ,  o 
marquez  de  Olinda  apresentou  programma  dúbio, 
e  apto  por  isso  para  toda  e  qualquer  mobilidade 
de  circuínstancias. 

Sobre  a  parte  politica  disse  elle  á  c.imara  tem- 
porária na  sessfío  de  (I  de  Maio  de   1857: 

«  EncarregatiO  de  Ião  árdua  como  honrosa  tarefa 
«  da  urganisação  miirislorial ,  eu  enlendi  que  o 
*^  gabinete  devia  ser  a  ex[)ressão  da  priiticlra  das 
í<  nossas  actuaes  necessidades  publicas.  Aíjuella 
«  necessidade  6  a  expressão  franca  e  leal  dessa 
<i  politica  que,  uma  vez  proclamada  do  alio  do 
«  tliVODO  y  e  levada  á  execução  ,  tem  conseguido 
<\  fazí^r  tender  os  espíritos  para  a  concórdia  e 
«  modcraçno.  Esie  córicerto,  senhores,  ao  mesmo 
«  ieniiio  que  era  o  resultado  de  minhas  próprias 
«  conoicçdes ,  conformava-se  plenamente  com  o 
«  pmsamcnío  aHfjuaio,  a  que  já  me  referi.  » 

As  propilais  convicções  do  marquez,  de  accòrdo 
r(,m  o  pensamento  ançfmlo  por  elle  mesmo  expen- 
•i.das  no  sen  ido.  foram  contra  ess'. /y^/íSífmr^/iío  a/í- 
iprsto,  contra  a  conciliaç  «o,  co  oo  politica  Sí.eplici, 
e  desmoralisadôra  I .  • . 
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Quanto  á  parte  admioistrativa. . .  oada;  refe- 
rio-se  aos  trabalhos  preparados,  convenientemente 
modificados  e  resolvidos  I 

L.  —  Com  um  gabinete  sem  sinceridade  nem 
unidade  de  vistas ,  e  voltando  á  camará »  depois 
de  um  ostracismo  de  9  annos,  profundamente 
desconfiado,  o  partido  liberal  deixou  esgotar-se  a 
sessão  de  i857  sem  uma  só  lei  importante! 

Mas  não  soffrendo  a  paciência  do  muito  iilus- 
trado  conselheiro  Souza  Franco ,  que  o  partido 
liberal  se  contentasse  com  uma  tal  ou  qual  tré- 
gua das  hostilidades  politicas,  tratou  de  realizar 
algumas  idéas  económicas  no  sentido  liberal,  au- 
torisando  a  incorporação  de  bancos  de  emissão  na. 
corte ,  S.  Pedro  do  Rio  Grande ,  Bahia ,  Pernam- 
buco e  Maranhão. 

LL  <  Ao  banco  do  Brasil,  disse  elle  ás  camarás 
em  i858,  tinham  a  lei  de  sua  creação  e  estatu- 
tos commetttdo  a  tarefa  de  fornecer  moeda  aos 
mercados,  substituindo  gradualmente  as  notas  do 
thesouro  por  bilhetes  seus ,  e  importando  metaes 
que  lhes  sustentassem  o  valor.  Como  porém  não 
tivesse  podido  crear  de  prompto  caixas  fliíaes 
nas  províncias,  continuaram  ellas  desprovidas  da 
moeda  precisa  e  obrigadas  a  procurar  no  Rio  de 
Janeiro  as  notas  do  thesouro  e  metaes  indispen- 
sáveis ao  augmento  reconhecido  de  suas  transac- 
ções, 

m  D'ahi  a  situação  anormal  em  que  se  vlo  col- 
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locado  o  banco  do  Brasil,  principal  deposito  das 
nolas  do  thesouro  e  melaes,  que  lhe  iam  sendo 
retirados  para  as  provincias  do  Norte  e  Sol  do 
Império,  nao  tanto  por  necessidade  de  retornos, 
como  para  supprir  a  falta  de  moeda ,  que  sen- 
tiam pela  carência  do  meio  ordinário  da  emissão 
bancaria . . . 

a  Na  presença  de  uma  tal  situação,  a  medida 
que  ao  governo  Imperial  pareceu  necessária  para 
Decorrer  aos  inconvenientes  expostos  foi  a  creação 
de  mais  alguns  bancos  de  emissão  na  corte  e  pro- 
víncias do  Império 

«  A  approxímação  da  crise  commercial,  que 
desde  os  últimos  dias  do  mez  de  Novembro  fez 
sentir  seus  eíTeitos  no  Império,  lendo  embaraçado 
a  prompta  installação  do  banco  Commercial  e  Agrí- 
cola, não  deu  lugar  a  que  a  experiência  dos  factos 
viesse  sanccionar  o  acerto  de  sua  organisação.  Não 
é  porém  questionável  nem  a  veracidade  da  insuf- 
ficiencia  do  banco  do  Brasil  e  suas  caixas  íiliaes 
para  satisfazer  as  necessidades  de  todas  as  in- 
dustrias, nem  a  solidez  dos  estabelecimentos  ban- 
cários, cuja  emissão  não  pôde  exceder  o  capital 
realizado  e  efTeclívo,  e  é  garantida  por  titulos 
accredilados;  estabelecimentos,  que  não  tendo  o 
vicio  da  singularidade,  não  podem  reunir  depósitos 
avultados,  e  correr  os  riscos  de  sua  brusca  reti- 
rada  » 

Ln.  Outras  medidas  Qnanceiras  foram  tomadas 

Y.   D,  6 
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com  efficacia  para  fazer  diminuir  de  intensidade  no 
Império  a  repercussão  da  grande  crise,  que  estalou 
em  fins  de  1857. 

«  No  entretanto,  continua  o  conselheiro  Souza 
Franco,  que  o  governo  tomava  estas  providencias 
para  melhor  supprir  de  meio  circulante  os  mer- 
cados, que  delie  ()recisava(ii,  e  vinham  fornecer-sc  no 
do  llio  de  Janeiro,  com  embaraços  para  esta  praça 
e  para  o  banco  do  Brasil,  nova  diíTiculdade  surgia 
com  a  crise,  que  partindo  dos  Estados-Unidos  da 
America  fez  grave  impressão  na  praça  de  Londres 
e  em  outras  da  Europa,  e  veio  repercutir  nas 
deste  Império,  cujas  transacções  entorpeceu,  sendo 
causa  da  baixa  do  cambio  a  cerca  de  %)  pence 
por  mil  réis,  equivalente  á  subida  da  oitava  de 
ouro  ao  preço  de  4^910. 

«  O  vapor  Teatonia,  chegado  a  este  porto  no 
dia  20  de  Novembro  do  anho  passado,  foi  o  por- 
tador da  noticia  dos  apuros  da  praça  de  Londres, 
e  da  elevação  da  taxa  dos  descontos  do  banco  de 
Inglaterra  a  8  7o»  súbita  lo  logo  depois  a  10  Vo. 
como  se  soube  pelo  vapor  Medway  no  dia  12  de 
Dezembro.  Desde  então  o  cambio  desta  praça 
sobre  Londres,  tornado  nominal  a  26  1/4,  desceu 
a  23,  não  obstante  os  saques  de  £101,250  feitos 
pelo  banco  do  Brasil  com  garantia  do  thesouro, 
no  intuito  de  obstar  á  baixa. 

«  Ao  passo  que  o  cambio  baixava,  subia  a  taxa 
dos  descontos,  elevada  a  10  «/o  pelo  banco  do 
Brasil  no  dia  15  de  Dezembro,  e  a  11  7»  no  dia 
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24;  sendo  porém  tal  a  pressão,  que  fora  dos  ban- 
cos eram  escassos  os  descontos  para  firmas  regu- 
lares, mesmo  a  12,  14el5  o/^. 

«  Estava  próximo  o  fim  do  anno,  em  que  é 
sempre  avultada  a  massa  das  liquidações,  e  sen* 
te-se  pressão  no  mercado  monetário,  ainda  em 
tempos  os  mais  prósperos;  e  na  situação  em  que 
se  achava  ocommercio  era  de  temer,  que  a  sus- 
pensão dos  pagamentos  de  algumas  casas  acar- 
retasse a  de  outras,  e  se  tornassem  os  effeitos  da 
crise  tão  graves  corno  em  algumas  praças  da  Eu- 
ropa e  America. 

4<  Formando  o  governo  imperial  opinião  favo- 
rável da  solidez  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
outras  do  Império,  no  que  tem  sido  confirmado 
pelos  Tactos  posteriores,  e  pensando  que  as  diifi- 
culdades,  apenas  momentâneas,  podiam  ser  supe- 
radas por  auxílios,  que  espaçassem  parte  das  li- 
quidações para  época  de  mais  reciproca  confiança, 
determinou  vir  em  soccorro  da  mesma  praça,  para 
o  que  tinha  exemplos  no  procedimento  de  gover- 
nos muito  illustrados  da  Europa  e  da  America,  e 
o  dever  que  lhe  impõe  o  art.  2^  da  Lei  de  H  de 
Setembro  de  1846,  de  obstar  por  meio  de  opera- 
ções de  credito  á  baixa  do  valor  do  meio  circu- 
lante. 

«  Cumpre  informar-vos,  que  a  situação  do  the- 
souro  era  nesias  circumstancias  muito  vantajosa, 
não  só  em  razão  dos  saldos  consideráveis  que 
tinhae  conserva  em  seus  cofres,  e  nos  do  banco 
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áo  Brasil  e  suas  caixas  flliaes,  como  pelas  remes- 
sas que  havia  feito  para  Londres,  superiores  ás 
suas  necessidades  ordinárias  nessa  praça. 

«  Resultava  d'ahi  o  poder  coadjuvar  o  banco 
do  Brasil  em  seu  empenho  do  auxiliar  o  com- 
mercio,  e  que  longe  de  ser  concurrente  aos  sa- 
ques sobre  Londres,  estava  habilitado  para  dispor 
de  alguma  parte  de  seus  fundos  alli  reunidos,  no 
sentido  de  minorar  algum  tanto  o  desequilíbrio 
entre  a  procura  e  o  supprimento  dos  mesmos  sa- 
ques nas  diversas  praças  do  Imporio. 

a  Logo  pois  que  a  crise  se  manifestou,  o  go- 
verno imperial  fez  saber  á  directoria  do  banco, 
que  estava  disposto  a  auxilia-la  com  os  meios  a 
seu  alcance;  e  à  requisição  feita  em  seus  ofBcios 
do  i"*  de  Dezembro  ns.  i  e%  adiante  transcriplos 
no  annexo  a  este  relatório,  respondeu  o  mesmo 
governo  assegurando-lhe  aquella  cooperação,  e, 
quando  fosse  necessária,  a  garantia  de  um  cre- 
dito em  Londres,  e  a  elevação  pedida  de  sua 
emissão  ao  quádruplo,  se  a  gravidade  das  circum- 
stancias  o  exigisse,  e  aconselhassem  as  occurren- 
cias  da  praça  (Aviso  ns.  3  e  4). 

«  De  conformidade  com  o  pensamento  de  coad- 
juvar o  banco,  o  thesouro  recommendoa  a  seus 
agentes  em  Londres,  que  honrasscíii  os  saques 
daquelle  estabelecimento  no  vâlor  de  ^  101,250, 
remettidos  pelo  vapor  Medway ,  que  sahio  deste 
porto  a  15  de  Dezembro,  e  de  ^  250,000  pelo 
Avon  a  15  de  Janeiro,  no  caso  de  haver  qualquer 
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davida  no  aceite  dos  mesmos  por  falta  de  provisão 
de  fundos  oq  de  autorisação  prévia..  Tendo  porém 
sido  aceitas  as  letras  pelos  sacados,  não  foi  mister 
o  emprego  da  intervenção  ministrada  pelo  the- 
souro. 

«  Aos  saques  feitos  pelo  vapor  Avon  tinha  pre- 
cedido o  Aviso  de  9  de  Janeiro  (n.  5)  em  qne, 
tendo  antes  manifestado  a  minha  convicção  de 
qae  a  realização  dos  bilhetes  do  banco  em  metaes 
seria  o  meio  mais  legal  e  proflcuo  de  obstar  á 
descida  do  cambio  e  sustentar  o  valor  dos  mesmos 
bilhetes,  offerecí  de  novo  ao  banco  a  cooperação 
do  governo  para  as  medidas  que  a  directoria 
tomasse  com  o  Sm  proposto;  e  em  Aviso  de  il 
do  mesmo  mez  ( n.  6 )  respondi  no  officio  do  dia 
9(n.  7)  em  que  a  directoria  communicava  ao 
governo  ter  deliberado  novos  saques,  e  pedia  o 
fornecimento  de  notas  do  thesouro  para  augmen- 
tar  o  seu  tui)do  disponível ;  ao  que  se  satisfez 
nos  dias  11  e  12  de  Janeiro  com  a  remessa  de 
i,0O0:0OO$OOO  da  caixa  da  amortização ,  para 
a  substituição  das  notas  do  governo  de  20$000 
amarellas,  a  que  me  refiro  em  nutro  lugar,  como 
accusou  o  vice-presidente  do  banco  em  oflScio  do 
dia  13  (n.  7  A). 

«  Estas  providencias  haviam  sido  acompanhadas 
não  só  da  offerta  de  mais  de  1 ,000:000$000  pos- 
tos á  disposição  do  banco  no  dia  15  de  Dezembro, 
para  não  se  ver  obrigado  a  restringir  os  seus 
descontos  a  um  ponto  que  fosse  damnoso  á  re- 
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guiar  liquidação  das  transacções  da  praça,  codtio 
também  das  ordens  que,  antecipando  o  pagamen- 
to di>s  juros  das  apólices  da  divida  publica,  e 
dos  dividendos  das  acções  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II ,  os  mandaram  realizar  do  dia  26  do 
mez  de  Dezembro  em  diante,  para  o  fim  princi- 
pal de  conservar  mais  folgado  o  mercado  mone- 
tário. 

«  É  opinÍMo  minha  e  geral  ,  que  as  medidas 
acima  indicadas  contribuíram  para  que,  mantida 
a  conflança,  as  transacções  se  fizessem  regularmen- 
te ,  c  nao  se  desse  a  suspensão  de  pagamentos , 
ou  fallencias  qiie  tantas  perdas  causaram  á  praças 
tidas  como  mais  solidas  e  ricas  do  que  a  do  Rio 
de  Janeiro ;  sendo  que,  se  algumas  se  deram  pos- 
teriormente, foram  devidas  á  circumstancias  desfa- 
voráveis de  algumas  casas  commerciaes  de  praças 
estrangeiras,  designadamente  das  do  Sul  do  Im- 
pério, com  as  quaes  as  desta  côrlc  entretém  re- 
lações estreitas. 

«  O  catnbio  porém  não  se  tinha  podido  man- 
ter de  sorte  a  conservar  ao  ouro  o  valor  fixado 
pela  Lei  de  H  de  Setembro  de  1846,  por  ser 
insufTicienle  o  retorno  cm  productos,  menos  por 
falta  do  supprimento  ^o  que  por  baixa  do  preço 
e  estagnação  nos  mercados  consumidores;  e  por 
que  a  substituição  por  melaes  não  era  possível  á 
vista  da  insuíficienle  provisão  no  Rio  de  Janeiro. 
Esta  situação  contraria  á  que  estava  nas  vistas 
do  legislador,  quando  promulgou  a  Lei  de  H  de 
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Setembro,  tinha  além  do  inconveniente  da  insta- 
bilidade do  meio  circulante,  o  de  trazer  comsigo 
a  retirada  da  moeda  de  praia ,  e  falta  de  trocos 
para  as  transacções  diárias,  com  os  embaraços 
commerciaes  e  polilicos  que  nos  iam  acarretando. 

«  Ao  governo  cumpria,  na  forma  do  art.  2* 
da  Lei  de  1846,  já  citada,  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias  para  conservar  à  oitava  de 
ouro  o  valor  de  4$000,  ou,  o  que  é  o  mesmo,  para 
elevar  o  cambio  a  27  pence  por  mil  réis,  sendo 
o  banco  do  Brasil  o  seu  cooperador  natural  pelo 
interesse  directo  da  sustentação  do  valor  dos  seus 
bilhetes^  e  porque  nos  fundamentos  de  sua  orga- 
nisação  e  dos  favores  que  se  lhe  concederam  en- 
tra a  obrigação  em  que  se  constituio  de  contribuir 
para  a  fixidez  do  valor  da  moeda  circulante. 

«  Para  este  fim  dirigi  á  casa  bancaria  Mauá 
Mac-Gregor  &  C*  desta  praça  os  Avisos  de  12  de 
Março  e  8  de  Abril,  que  achareis  sob  ns.  8  e  9, 
em  consequência  dos  quaes  a  mesma  casa  sacou 
sobre  a  sua  filial  em  Londres  as  som  mas  de  f 
400.000  pelo  vapor  de  Março ,  e  de  £  200,000 
pelo  de  Abril,  sob  as  condições  expressas  nos 
referidos  avisos.  Devo  porém  observar,  que  esta 
operação  tinha  sido  commettida  antes  ao  banco 
do  Brasil,  o  qual  propondo-se  a  fazê-la  na  forma 
do  ofiicio,  e  parecer  sob  n.  10,  com  a  condição 
de  que  o  thesouro  se  encarregaria  de  pôr  em 
Londres  os  fundos  precisos,  não  aceitou  depois 
as  modificações  propostas  no   meu   Aviso  de  12 


88 

de  Março  (n.  i\)  conforme  declarou  em  seu  of- 
ficio  desse  mesmo  dia  (n.  12). 

«  Os  resultados  desta  operação  vam  sendo  satis- 
factorios,  por  ter  o  cambio  se  sustentado  a  25  1/2 
com  tendência  para  a  alta,  e  haver-se  obstado  à  sa- 
bida da  moeda  de  prata,  tão  necessária  para  tro- 
cos e  transacções  miúdas ;  e  tudo  annuncia  que 
se  elevará  a  27  desde  que  a  venda  do  princi- 
pal producto  da  exportação,  o  café,  e  do  assucar, 
algodão  e  fumo  forem  tendo  a  animação,  que 
deve  resultar  das  ultimas  noticias  dos  mercados 
consumidores. 

a  O  embarque  de  153.768  saccas  de  café  du- 
rante o  mez  passado,  e  a  existência  de  quanti- 
dade considerável  nos  depósitos  dos  productores, 
além  da  esperança  de  uma  nova  safra  regular, 
cuja  colbeila  começa  neste  mez,  são  garantes  da 
elevação  do  cambio  e  do  acerto  da  medida,  ainda 
mesmo  que  se  prescinda  do  empréstimo,  que  para 
a  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
o  governo  mandou  contractar  em  Londres,  no  valor 
de  £1,400,000  que  ham  de  dispensar  por  alguns 
mezes  as  remessas  de  provisão  para  os  saques  que 
seja  preciso  fazer  sobre  aquella  praça....» 

LIII.  —  Esta  actividade  feliz  do  ministro  da 
fazenda  impellio  a  atlenção  publica  para  a  dis- 
cussão das  questões  financeiras,  e  foi  ponto  pre- 
ferido para  a  opposição  parlamentar  de  1858  em 
ambas  as  casas  do  corpo  legislativo. 
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Tratava-se  principalmente  de  tirar  ao  gabinete 
de  4  de  Maio  a  faculdade,  de  que  até  então  esr 
tivera  de  posse  o  executivo,  de  permittir  a  encor- 
poraçlo  de  sociedades  anonymas  por  acções,  ainda 
bancarias  e  com  emissão. 

Revestida,  porém,  esta  theoria  com  censuras  e 
accusações,  que  lhe  davam  uma  espécie  de  retroac- 
tividade, ferindo  legítimos  direitos  adquiridos,  e 
sendo  alvo  principal  dos  ataques  o  conselheiro 
Soaza  Franco,  não  admira  que  a  grande  maioria 
dos  liberaes  rechaçassem  a  opposição. 

Por  outro  lado :  sustentando  o  gabinete  o  uti 
potsidetis  de  uma  faculdade  do  executivo  não  ad- 
mira também  que  o  Imperialismo,  e  portanto 
o  marquez  de  Olinda,  seu  confidente,  empregasse 
esforços  reaes  contra  a  opposição,  e  fosse  esta, 
posto  que  respeitável,   completamente  debellada. 

UV.  —  Vencida  ella ,  e  encerrada  a  sessão 
parlamentar  de  1858,  a  heterogeneidade  dos  ele- 
mentos ,  que  compunham  o  gabinete ,  fez  ex- 
plosão. 

Na  camará  temporária  o  conselheirg  Sampaio 
Vianna,  inspector  da  alfandega  da  corte,  e  no 
senado  o  conselheiro  Manoel  Felizardo,  ambos 
conservadores,  combateram  toíis  viribus  a  admi- 
nistração financial  do  gabinete.  O  primeiro,  sujeito 
ao  ministério  da  fazenda,  foi  demitlido  do  cargo 
de  confiança  que  occupava ;  mas  o  segundo  foi 
coffl  sorpreza  dos  coUegas  proposto,  e  nomeado. 
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pelo  marquez  de  Olinda   para  cargo   de   inteira 
confiança,  a  presidência  de  Pernambuco  ! 

O  conflicto  assim  tão  descarnado  dissolveu  o 
gabinete,  parccendo-me  provável,  que  esse  mesmo 
acto  fosse  lembrado  peio  Imperialismo  com  tal 
mira. 

LV.  — E  tanto  mais  plausível  creio  a  supposição, 
que,  como  cm  1848,  os  empregados  da  corte  cm 
1858  não  poupavam  no  parlamento  o  gabinete  de 
4  de  Maio, 

Eis  uma  prova,  de  que  o  Imperialismo  era 
reconhecido  e  denunciado,  como  no  quinquennio 
liberal,  nas  seguintes  palavras  proferidas  no  se- 
nado em  sessão  de  6  de  Julho  de  1858 : 

«  O  Sr.  Visconde  de  Albuquerque: — Sr.  pre- 
sidente; vou  dizer  uma  cousa  que  é  minha  opi- 
nião particular;  não  digo  que  ninguém  me  siga  : 
si  eu  fosse  ininistro  da  coroa  ia  perante  ella 
humildemente  depositar  minha  pasta,  e  porque? 
Ponjue  um  dos  membros  desta  casa,  que  ninguém 
ignora  o  accesso  que  tem  junto  á  coroa,  é  o  pri- 
meiro que  vem  aqui  hoslilisar  os  senhores  mi- 
nistros, ft 

LVL —  Estavam  fechadas  as  camarás,  tendo 
a  maioria  liberal  dos  deputados  sustentado  e  apoiado 
brilhantemente  a  administração  das  finanças  do 
gabinete  contra  a  opposição  capitaneada  pelo  con- 
selheiro Torres  Homem. 

Pois  bem ;  em  12  de  Dezembro  de  1858,  para 
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não  haver  duvida  alguma  do  pensamento  do  Im- 
perialismo —  em  procurar  desacreditar  a  opinião 
parlamentar  — ,  foi  entregue  o  poder  à  opposição,  e 
a  administração  das  Qnanças  ao  próprio  conse- 
lheiro Torres  Homem! 

LVn.  —  Esta  organisação  ministerial  não  podia 
deixar  de  ser  repellida,  e  embora  do  acto  de  in- 
dependência e  energia  da  camará  seguisse-se  novo 
fusiiamento  dos  liberaes,  o  ramo  temporário  do 
corpo  legislativo  recebeu  como  devia  o  novo  ga- 
binete, apezar  de  proclamar  a  politica  da — jus- 
tiça e  moderação  —  c  de  reclamar  na  falia  do 
Ihrono  apenas  a  solicitude  do  parlamento  para  as 
circumstancias  do  meio  circulante  e  a  fluctuação 
dos  valores,  que  dificultavam  e  peiíurbavam  as 
íramacçdes  comtnerciaes. 

Obrigoa-o  a  demittir-se,  sendo  substituído  pelo 
gabinete  de  10  de  Agosto  de  1859. 

LVm.—  Quem  reflectisse  então  na  táctica  do 
Imperialismo,  e  pudesse  apreciar-lbe  o  intento 
de  desacreditar  principalmente  o  ramo  popular  do 
corpo  legislativo,  não  qualificaria  de  simples  lou- 
cura a  organisação  do  gabinete  de  12  de  Dezembro  ; 
descobriria,  sim.  o  grande  plano  de  preparar  a 
desordem  parlamentar  como  o  provou  a  futura 
organisação  de  10  de  Agosto,  perfeitamente  pre- 
vista. 

Deveras  assim  foi.  Organisado  o  gabinete  de 
10  de  Agosto  com  membros,  que  haviam  perten- 
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eido  à  uma  e  outra  opinião  em  hostilidade,  isto 
èy  com  membros  que  haviam  sustentado  a  liber- 
dade regrada  do  credito,  e  com  membros  que 
haviam  sustentado  e  sustentavam  a  opinião  op- 
posta,  com  membros»  portanto,  que  sustentaram 
e  combateram  os  dous  gabinetes  anteriores,  o 
Imperialismo  preparava  pela  desordem,  em  que 
mergulhava  a  camará,  o  seu  estrondoso  descrédito! 
Júpiter,  infatigável  em  transformações  para  ven- 
cer resistências,  fingia  ,  rodear-se  dos  deoses  do 
Olympo  para  embriaga-los  e  domina-los. 

LIX.  —Não convinha  dissiparas  trevas,  quando 
pouco  faltava  para  encerrar-se  a  sessão  legislativa. 
Neste  intuito  apresentou  o  gabinete  programmasem 
significação,  no  qual,  referindo-se  á  questão  eco- 
nómica que  de  todos  absorvia  a  attenção,  apenas 
disse :  «  que  a  situação  financeira  não  era  lison- 
«  geira,  e  não  seria  emquanto  actuassem  certas 
«  causas  que  eram  conhecidas  para  o  desequilibrio 
a  entre  a  receita  e  a  despeza,  pelo  que  era  uma 
<i  necessidade  a  mais  reslricla  economia ;  que  no 
«  nosso  syslema  económico  havia  ultimamente 
«  surgido  questões  de  muita  gravidade  e  grande 
<(  importância,  que  requeriam  um  exame  reflec- 
«  tido  e  maduro,  e  reclamavam  o  mais  profundo 
«  estudo;  pelo  que  promettia  em  tempo  oppor- 
«  tuno  occupar  a  attenção  do  parlamento  com 
«  objectos  de  tão  alto  alcance.  )> 

LX.  —  Depois  destas  palavras  sem  a  menor 
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significação,  continuaram  densas  as  trevas,  sem 
que  um  só  membro  da  camará  pesasse  então  estas 
linhas  precedentes  do  programma  : 

« Envidaremos  todos  os  nossos  esforços  afim 
«  de  podermos  manter  a  necessária  harmonia  en- 
«  tre  o  poder  executivo  e  as  camarás  legislativas. 
«  Neste  intuito  lançaremos  mão  de  todos  os  meios 
«  legítimos  para  obter  a  confiança,  que  é  essen- 
<(  ciai  á  um  gabinete  parlamentar  que  sahe  do 
«  seio  da  representação  nacionaLif> 

Harmonisar  o  executivo  com  o  legislativo  quan- 
do o  gabinete  era  formado  com  elementos  tão  he- 
terogéneos ?  ! 

Gabinete  parlamentar  — organlsado  com  elemen. 
tos  hostis,  que  limpavam  ainda  as  armas  das 
ultimas  pugnas "?  I 

Que  escarneo  I 

liXI. —  Atordoada  a  camará  com  o  inesperado 
desta  organisação  deixou-se  mystificar  durante  o 
resto  da  sessão,  e  permittio  que,  no  intervallo  que 
precedeu  à  quarta  e  ultima  de  1860,  o  gabinete 
cumprisse  a  promessa  de  envidar  todos  os  esfor- 
ços, de  lançar  mão  de  todos  os  meios  para  con- 
seguir-lhe  o  apoio,  e  conseguio-o  além  da  sua 
própria  espectatival 

Á  custa  apenas  do  seu  credito  —  a  mesma  cama- 
rá, que  em  1857  e  1858  sustentara  a  liberdade  do 
credito,  encarnada  no  gabinete  de  4  de  Maio !... 
a  mesma  camará  que  em  1859  derribara  o  gabi- 
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nete  de  12  de  Dezembro  que  tentara  firmar  a 
doutrina  opposta,  sustentara  e  apoiara  com  grande 
maioria  em  1860  o  gabinete  de  10  de  Agosto, 
que  propuzera  e  fizera  votar  o  que  ella  comba- 
tera até  então,  a  reslricção  do  credito  I 

LXn. — E  como  se  tanto  não  esgotasse  o  amar- 
goso cálice  do  descrédito  perante  a  historia,  essa  ca- 
mará armava  o  Imperialismo  com  a  dicladura  da 
reforma  eleitoral,  de  que  elle  se  serviria  sem  arre- 
pendimento para  enfraquecer  o  elemento  liberal, 
que  predominava  na  camará  que  findava ! 

LXIII. —  Tamanha  culpa  merecia  castigos  exem* 
piares. 

O  primeiro  foi  o  epítaphio,  que  lavrou  ao  seu 
naufrágio  moral  e  politico  o  ex-mínistro  da  fa- 
zenda do  gabinete  de  12  de  Dezembro,  por  ella 
derribado : 

« Sr.  presidente ,  disse  o  conselheiro  Torres 
«  Homem  na  sessão  de  7  de  Agosto,  eu  faltaria 
H  nesta  occasião  ao  cumprimento  de  um  sagrado 
<(  dever  se,  em  nome  de  mem  amigos  desta  casa, 
4(  não  agradecesse  aos  nobres  ministros  o  haverem 
«  adherido  á  todas  as  nossas  idèas  económicas  e 
«  promovido  de  uma  maneira  tão  cordial  o  seu 
a  triumpho  definitivo.  Ao  ministério  de  10  de 
«  Agosto  competirá  a  gloria  merecida  de  h^ver 
«  realizado  este  importante  melhoramento,  que  nós 
«  os  ministros  de   12  de  Dezembro   não   fomos 
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«  bastante   felizes    para  realiza-lo ,    apezar   dos 
«  nossos  esforços  e  dedicação.  » 

LXIV.  —  Um  membro  da  opposiçao  accres- 
centoii : 

«  O  nobre  deputado  nesta  declaração  cantou  o 
«  funeral  de  seus  novos  amigos.  Assegurou  que 
«  aquillo  que  se  disse  no  anno  próximo  passado 
a  se  desdisse  no  actual ,  e  que  aquelles  que  no 
4(  anno  próximo  passado  accusavam  o  ministério 
«  de  ferir  direitos  adquiridos,  actualmente  disto 
«  se  não  lembraram.  Nessas  palavras  do  nobre 
«  deputado  está  a  defesa  da  opposiçao.  Nós 
«  preferimos  aos  louvores,  que  recebem  hoje  os 
«  vencedores,  os  que  pertencem  aquelles  que  con- 
4(  servaram  a  pureza  de  suas  doutrinas,  a  cohe- 
«  rencia  de  suas  opiniões...» 

liXV.  O  Imperialismo  triumphou,  pois  ,  com- 
pletamente. O  descrédito  da  maioria  do  ramo 
popular  nao  podia  ser  mais  estrondoso  ! 

Reproduzia-se  a  camará  de  1837  I... 

LXVI.  O  Dr.  Furtado  teve  a  fortuna  de  não 
pertencer  á  camará  de  1860;  não  porque  seu 
caracter  pudesse  por  momentos  dobrar-se  aos  af* 
fagos  ou  ameaças  do  poder ,  mas  para  não  as- 
sistir ao  naufrágio  de  seus  amigos. 

LXVII.  Removido  da  capital  do  Pará  para  a 
vara  commercial  do  Maranhão,  em  fmsde  1850  foi 
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em  Setembro  ou  Outubro  de  1857  honrado  com 
a  nomeação  de  presidente  da  província  do  Ama- 
zonas, de  cujo  cargo  tomou  posse  em  10  de  Novem- 
bro e  sérvio  alé  Maio  de  1859,  deixando-o  então  com 
licença  seguida  da  dispensa  da  commissâo  á  instan- 
cias suas.  Comprehendeu  perfeitamente,  que  dele- 
gado de  conQança  do  gabinete  de  4  de  Maio  não 
podia  sé-lo  dos  seus  successores. 

LXVm.  Naquella  pequena  e  desfavorecida  pro- 
víncia revelou  todos  os  recursos  de  administrador 
dístincto.  Acabou  com  a  desordem  dos  índios  na 
fronteira  do  Cocuhy ,  sem  uma  só  medida  violenta; 
fez  diminuir  por  toda  parte  os  vexames  de  que  os 
índios  eram  victímas  pelo  abuso  com  que  até  então 
a  policia ,  por  simples  reclamação  dos  que  se 
diziam  locadores  de  seus  serviços,  aliás  sem  con- 
tracto escripto,  mandava-os  prender  e  entregar 
como  escravos  á  seus  senhores ;  estabeleceu  duas 
casas  de  educação  para  os  índios ,  com  separação 
de  sexos,  não  lhes  dando  as  vastas  proporções 
que  almejava ,  como  meio  mais  seguro  de  calbe- 
quisa-los  e  civilisa-los,  porque  eram  muito  escas- 
sos os  recursos  da  província  ,  e  nenhum  pedido 
de  auxilio  fora  altendido  pelo  governo  imperial ; 
propõz  a  creação  de  colónias  naciooaes  no  rio 
Madeira ,  e  a  sua  navegação ,  que  além  das  gran- 
des vantagens  commerciaes,  augmento  das  rendas 
geraes  e  provincíaes,  facilitaria  as  communicaçoes 
com  Matlo-Grosso  e  Bolívia ,  lembrando  então  o 
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qoe  cinco  annos  depois  ficou  tristemeDte  verifi- 
cado, isto  6,  que  precisávamos  de  um  caminho 
militar  seguro  para  aquella  provincia  no  caso  de 
uma  guerra  no  Rio  da  Prata;  expedio  importan- 
tes regulamentos ;  reformou  e  melhorou  a  instruc- 
(ao  publica;  deu  principio  à  um  bello  templo 
para  matriz ;  concluio  o  quartel  militar ;  construio 
uma  grande  ponte ,  e  um  espaçoso  cemitério  com 
a  respectiva  capellinba,  acabando  com  a  profana- 
ção com  que  eram  sepultados  os  mortos  em  campo 
aberto,  que  servia  de  pasto  aos  aoimaes ,  tendo 
no  centro  uma  cruz  de  páo ,  e  por  capella  uma 
casa  de  palha  esburacada  sem  imagem  nem  altar. 

LUX.  Abrindo  o  estabelecimento  dos  Educan- 
dos, em  25  de  março  de  1858,  o  Dr.  Furtado  pro- 
ferio  estas  palavras: 

a  Senhores.  —  O  anniversario,  disse  um  grande 
poeta,  è  uma  idéa,  que  se  faz  cifra,  é  uma  vic- 
toria,  que  se  concentra  e  se  resume  em  um  nu- 
mero luminoso,  que  fulgura  sempre  na  memoria 
dos  homens. 

4(  O  de  25  de  Março,  que  celebramos,  fulgura 
nos  fastos  do  christianismo,  e  na  historia  politica 
do  Império.  Foi  em  um  dia  semelhante,  que,  ha 
quasi  i9  séculos,  se  aonunciou  o  futuro  nasci- 
mento do  Redemptor  do  mundo,  e  que  ha  34 
ânuos  o  grande  Príncipe,  que  consolidou  a  Inde* 
pendência  do  nosso  paiz,  outorgou-nos  o  código 
das  nossas  liberdades. 

T.   D.  7 
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«  Sejam  essas  santas  e  gloriosas  recordações, 
que  acabamos  de  glorificar,  de  feliz  presagío  ao 
estabelecimento,  qae  se  abre  nesta  província  á  in- 
fância desvalida,  aos  filhos  do  deserto,  que  va- 
gueam  entregues  á  todos  os  horrores  da  miséria,  fu- 
gindo à  civilisaçSo  que  lhes  ha  sido  cruel  madrasta. 

«  A  civilisação  dos  indígenas  é  a  maior  e  mais 
importante  questão  do  Amazonas.  Não  é  somente 
uma  obra  de  caridade  e  humanidade,  é  um  dever 
legal  e  constitucional ,  porque  a  Constituição  os 
considera  livres  e  cidadãos,  e  desgraçadamente 
elles  são  de  facto  quasi  escravos !...  Para  restituir 
e  garantir-lhes  a  liberdade  è  indispensável  arranca- 
los  à  ignorância  e  á  vida  selvagem,  instruindo-os 
e  tratando-os  com  a  humanidade  e  desvelos,  a 
que  sua  desgraça,  e  o  terem  sido  os  primeiros 
possuidores  desta  terra,  lhes  dão  direito. 

«  Os  interesses  materiaes  da  província,  o  aug- 
mento  de  sua  riqueza  e  população  urgem  também 
6ssas  providencias. 

a  São  os  índios  os  únicos  braços,  com  que 
conta  a  producção  da  província ;  e,  se  não  forem 
aproveitados,  a  miséria  e  a  violência  irão  dando 
cabo  delles.  A  colonisação  européa  não  se  im- 
provisa; é  tarefa  árdua,  que  requer  tempo,  e  tornar- 
se-ha  mais  difficil  e  tardia,  se  os  primeiros  tra- 
balhos para  o  seu  estabelecimento  não  forem  feitos 
por  homens  afeitos  á  um  clima  tão  diverso.  E 
quem  senão  os  índios  poderão  executar  esses 
trabalhos? 
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«  Fallanão  perante  Âmazonienses  não  me  demo- 
rarei era  refutar  a  errónea  opinião — que  o  índio 
é  incapaz  para  o  trabalho  e  para  a  civilisação. 
Todos  os  serviços,  nesta  província,  feitos  por  elles, 
protestam  eloquentemente  contra  semelhante  ca- 
iumnia. 

«  Mas,  diz-se,  ba  uma  lei  fatal  da  civilisação, 
que  condemna  os  selvagens  á  uma  destruição  ine- 
vitável. Não,  senhores,  nem  a  historia,  netíi  a 
razão  demonstram,  nem  demonstrarão  jamais  tão 
monstruoso  paradoxo.  A  destruição  dos  selvagens 
attestada  pela  historia  prova  somente  mais  um 
crime  horroroso  nos  annaes  humanos.  A  civilisa- 
ção, que  é  inseparável  da  justiça  e  do  direito, 
que  aspira  garanti-lo  em  todas  as  suas  manifes- 
tações, que  proclama  a  inviolabilidade  da  vida 
humana,  não  pôde  admittirc  legitimar,  como  uma 
lei  sHa,  o  mais  brutal  abuso  da  força,  a  destrui- 
ção do  homem,  o  assassinato,  em  beneficio  da 
cubica  ignóbil  e  atroz. 

«  Os  mais  elevados  e  nobres  sentimentos,  como 
os  interesses  materiaes,  clamam  pela  cathechese 
e  civilisação  dos  índios. 

«  E,  pois,  educar  a  infância,  desarmar  os  re- 
sentimentos  e  desconfiança  dos  pais,  victimas  de 
violências  seculares;  aldea-los,  fiscalisa-los,  são  os 
meios  mais  seguros  como  indisi)onsaveis  para  con- 
seguir-se  a  grande  obra  da  civilisação  dos  aborí- 
genes. O  acolhimento  e  carinhos  aos  Glhos  tran- 
quiilísarão  os  ânimos   desconfiados  e  hostis  dos 
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pais ;  estes  nao  olharão  roais  os  homens  civilisados 
como  seus  inimigos ;  e  aceitarão  de  bom  grado  a 
vida  social  como  um  beneQcio,  e  não  como  uma 
calamidade. 

«  Sem  essas  medidas  e  a  colonisação,  que  ha 
de  segui-las,  coutinuarei  a  ver  perdidos  para  a 
felicidade  desta  bella  provinda,  e  do  Império» 
immensos  prodígios  da  creação,  que  debalde  so- 
licitam o  braço  do  homem  para  dar-lhes  uma 
segunda  creaçâo. 

«  Foi  sem  duvida  por  taes  motivos,  que  um 
dos  meus  illustres  antecessores,  o  Dr.  João  Pedro 
Dias  Vieira,  iniciou  a  idèa  deste  asylo,  e  os  dignos 
representantes  da  província  pressurosos  a  aco- 
lheram. Â  esse  distincto  administrador  e  à  as- 
sembléa  provincial  cabem  a  gloria  do  estabeleci- 
mento, que  eu  tenho  a  honra  e  a  satisfação  de 
abrir  hoje. 

«  Peza-me  não  poder  dar-lhe  as  proporções, 
que  demanda  o  seu  grandioso  Qm.  Nutro,  porém, 
a  grata  esperança;  de  que  os  pater naes  e  philan- 
tropicos  sentimentos  do  magnânimo  Monarcba, 
que  preside  aos  destinos  do  Império,  e  o  seu  illos- 
trado  governo  virão  com  cedo  ajudar  o  patrio- 
tismo dos  Âmazonienses  prestando  os  meios  de 
dar  a  este  estabelecimento  o  desenvolvimento,  de 
que  carece,  e  que  os  escassos  recursos  da  provín- 
cia não  comportam. 

«  Entretanto  está  plantada  a  semente  da  grande 
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arvore,  q«e  ha  de  abrigar  os  filhos  do  deserto 
6  dar-Uies  o  alimento  de  homem,  —  que  nao  é 
somente  o  pão — mas,  na  phrase  do  Evangelho, 
toda  a  palavra  que  sahe  da  boca  de  Deos,  e  que 
segundo  om  dos  mais  brilhantes  espíritos  deste 
século  são  as  crenças  divinas,  a  responsabilidade 
da  alma  ímmortal,  o  amor  da  justiça,  a  santidade 
dâs  famílias  e  o  valor  civil  e  militar  qae  fazem 
o  poder,  a  vida  e  o  renome  histórico  dos  povos.  » 

Ha  9  annos  que  foram  proferidas  aqueltas  pa- 
lavras.... Mas  trava  de  tristeza  lembrar,  que  os 
immensos  prodígios  da  creação  derramados  naquel- 
las  abençoadas  terras  tém  sido  entregues  á  inca- 
pacidade e  à  immoralidade!... 

E  os  infelizes  índios  Âmazonienses-..  quantos 
vexames  supportam ! 


:.  Na  sua  administração  assístio  o  Dr.  Furtar 
do  á  eleiçOes  municipaes  e  provinciaes,  mantendo-se 
completamente  imparcial,  e  garantindo  verdadeira 
liberdade.  Em  compensação  dessa  neutralidade 
sempre  que  a  assemblèa  provincial  íunccionou, 
conservou-se  em  harmonia  com  a  presidência ,  a 
quem  deu  o  apoio  necessário  para  que  ella  gover- 
nasse constitucionalmente ,  e  lograsse  levantar  a 
província  do  abatimento  em  que  a  encontrou . 

Concedida  a  sua  demissão  em  1859,  voltou  o 
Dr.  Furtado  para  a  judicatura,  sendo  reeleito  de- 
putado á  assemblèa  geral  em  1860,  e  tomando  as«- 
sento  Da  camará  em  1861. 
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[.—  o  descrédito  do  elemento  liberal  pre- 
ponderante na  legislatura  de  1857—60  causara 
tamanho  desgosto  em  todo  o  paiz  que,  embora 
quadrasse  melhor  ao  Imperialismo  nova  camará, 
em  que  lodos  os  partidos  se  equilibrassem  para  con- 
fundi-los e  dominar  como  vmco  poder  real,  e  nesse 
sentido  utilisasse  a  execução  da  reforma  eleitoral, 
comtudo  as  eleições  geraes  de  i860  mandaram  à 
camará  o  partido  conservador  em  grande  maioria. 

Fora  o  segundo  castigo  inflingído  á  camará  an* 
terior. 

LXXn. —  O  Imperialismo  sujeitoQ-se  momen* 
taneameníe  até  reunir  novos  elementos  com  que 
inutilisasse.  por  sua  vez  o  partido  conservador. 
Accresce,  que  a  maioria  conservadora  no  senado 
e  conselho  d'estado  aconselhavam -lhe  muito  mais 
tino  e  cautelas. 

» 

LXXni. —  Conhecido  o  resultado  das  urnas,  e 
apreciando  a  necessidade  de  transigir  temporaria- 
mente com  o  partido  vencedor,  o  Imperialismo 
nao  esperou  pela  reunião  das  camarás  para  nova  or- 
ganisação  ministerial ;  ostentando  reconhecimento, 
tanto  mais  pressuroso  e  antecipado  quanto  nada 
sincero,  organisou  o  gabinete  de  â  de  Março  de 
4861,  presidido  pelo  marquez  de  Caxias,  e  no  qual 
predominava  o  elemento  conservador  puritano,  ou 
emperradOj  como  depois  o  qualificou  o  conselheiro 
Zacharias. 
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LXXIV.—  Em  sessão  do  V  de  Juolh  dizia  o  Dr. 
Furtado  na  camará  dos  deputados: 

a  Deu-se  um  facto  importante  no  intervallo  da 
sessão  das  camarás,  a  mudança  do  gabinete  de 
10  de  Agosto.  Quando  um  gabinete  se  muda  ou 
modiQca,  não  por  circumstancias  accidentaes,  ou 
meramente  pessoaes,  mas  por  motivos  que  se  de- 
rivam das  circumstancias  politicas  do  paiz,  que 
influem  ou  podem  influir  mais  ou  menos  sobre 
a  marcha  dos  negócios  e  da  administração,  e  sobre 
as  relações  dos  grandes  poderes  do  Estado,  seme- 
lhante acontecimento  está  essencialmente  sujeito 
á  discussão  e  apreciação  do  parlamento,  e,  por 
roais  que  o  digam,  ainda  não  foi  explicado  com- 
petente e  mtis  factor  lamente.  » 

LXXV. — E  qual  foi  essa  mesma  explicação,  que 
mereceu  a  camará  apezar  desta  interpeliação? 

O  próprio  ministro,  que  provocou  a  crise  mi- 
nisterial, que  foi  resolvida  pela  organísação  de 
novo  gabinete,  não  contente  de  negar  as  expli- 
cações pedidas  accrescentou : 

«  Soo  tenho  obrigação  de  dizer  á  camará  a 
politica  que  pretendia  seguir,  não  estou  com  a 
responsabilidade  da  governança  do  Estado...  não 
tenho  obrigação  de  dizer  à  camará  aquillo  que  eu 
teria  de  fazer  se  fosse  ministro...  não  tenho  obri- 
gação de  responder  senão  por  aquillo  que  pra- 
tiquei, e  não  por  aquillo  que  praticaria ;  não  tenho 
a  responsabilidade  da  situação.  » 
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liXXVI.  —  E  a  camará  não  se  levantou  em  peso 
para  protestar  contra  a  ignorância  a  que  era  con- 
demnada  1 

E  a  camará  deixava  qae  por  tal  modo  lhe  fossem 
arrancados  os  seus  privilégios,  negando-se-lhe  em 
plena  sessão,  que  pudesse  conhecer  das  causas  da 
mudança  de  gabinetes! 

Devia,  pois,  a  camará  e  o  paiz  contentar-se  com 
a  carta  em  que  o  conselheiro  Almeida  Pereira 
pedio  demissão,  único  documento  que,  tendo  sido 
apresentado  em  pleno  senado,  não  lhe  poude  ser 
occolto . 

LZXVn.— « Illino  e  Ex«^o  Sr.  —Tendo  V.  Ex.  de 
ir  hoje  á  Petrópolis,  rogo-lhe  o  especial  obsequio 
de  participar  á  S.  M.  o  Imperador,  que  continuo 
a  julgar  impossível  a  minha  conservação  no  mi- 
nistério, e  solicitar-lhe  a  graça  de  minha  exone- 
ração^ do  que  já  tive  a  honra  de  prevenir  ax) 
mesmo  augusto  Senhor. 

a  Em  conversa  com  V.  Ex.  tenho  exposto  com 
toda  a  franqueza  o  msu  pensamsnto  acerca  da 
situação,  e  a  crença  que  tenho  de  que  sem  uma 
modificação  nenhum  bem  pôde  mais  produzir  a 
politica  que  traçamos,  e  que  temos  até  hoje  se- 
guido com  proveito  do  Estado, embora  muitos  ainda 
isto  não  reconheçam. 

a  As  circumstanoías  do  paiz  sao  difficeis,  ele- 
mmtos  sídwersivos  actuam  fortemente  sobre  elle; 
a  contrariedade  que  tem  soffrido  muitos  interesses 
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qoe  estavam  enraizados,  e  o  máo  estar  de  algu- 
mas províncias,  devido  á  causas  alheias  à  gover- 
nação do  paiz,  tem  produzido  o  descontentamento 
que  lavra  em  larga  escala  por  muitas  classes  da 
sociedade  ^  A  situação  exige,  pois,  uma  politica 
prudente,  mas  enérgica,  que  não  excite  os  ânimos, 
mas  inspire  a  crença  de  que  a  autoridade  está  na 
flrme  resolução  de  comprimir  a  anarchia,  e  cercada 
dos  elementos  precisos  para  conseguir  esse  fim. 

«  E  poderá  o  actual  ministério  julgar-se  com 
forças  bastantes  para  iniciar  essa  politica  e  con- 
tinua-la? É  convicção  minba  que  não,  porque 
faltam-lhe  elementos  que  constituem  a  força  de  um 
gabinete,  faltam-lhe  sobre  tudo  homogeneidade  de 
vistas  e  a  mesm/i  crença  em  todos  os  ministros 
acerca  dos  perigos  da  situação  e  de  medidas  que 
possam  conjura*los;  não  ha  homogeneidade  de 
pensamento,  que  possa  fazêlo  apparecer  perante  o 
publico  com  uma  só  vontade  e  um  sò  designio. 

«  Em  taes  circumstancias  penso  que  faço  um 
desserviço  ao  paiz  e  à  coroa  continuando  no  mi- 
nistério. —  Dr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho.  » 


[.—  Assentam  em  verdade  as  revelações 
destacaria;  mas  nem  o  ex-ministro^  nem  o  parla- 
mento tiveram  coragem  de  denunciar  a  fonte  do 
verdadeiro  mal. 

No  gabinete  de  10  de  Agosto  não  bavia  bomo- 
geneidade  de  pensamento,  nem  podia  bav6-la  pelo 
modo  como  foi  organisado* 
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No  paiz  lavrava  o  descontentamento  em  larga 
escala,  mas  não  porque  elle  tentasse  usurpações, 
sim  porque  as  soffria,  pelas  causas  alheim  á  go- 
vernação e  pelo  conselheiro  Almeida  Pereira  de- 
nunciadas ;  pelas  usurpações  inconstitucionaes  do 
executivo  ou  predomínio  do  Imperialismo,  que 
autorisàra  até  o  ex«ministro  a  confiar  à  coroa  o  que 
negava  communicar  ao  parlamento. 

Punir,  portanto,  o  paiz  porque  soffria  como 
victima,  augmentando  o  poder  do  algoz,  seria  atroz 
iniquidade. 


.  —  «O  que  entende  o  nobre  ministro  por 
autoridade?  perguntou  o  Dr.  Furtado  na  sessão 
do  1*  de  Julho.  Sei  que  S.  Ex.  tem  illustração 
bastante  para  saber  melhor  do  que  eu  o  que  seja 
autoridade ;  mas  parece-me  que  na  sua  opinião, 
e  na  de  certo  grupo,  quando  se  falia  em  autori- 
dade entende-se  apenas  o  poder  executivo  e  seus 
agentes.  Ora,  se  o  nobre  ministro  se  refere  so- 
mente á  este  poder  e  á  seus  agentes  estes  não 
têm  falta  de  força,  têm  exuberância  delia,  porém 
de  força  material,  com  a  qual  têm  quasi  absorvido  e 
nullificado  o  poder  legislativo  e  o  poder  judiciário,  y^ 
Esta — a  verdade  inteira  —  e  que  tem  calado  no 
espirito  publico.  Pouco  falta  para  que  do  facto 
suba  a  lógica  alé  á  causa  real  que  o  alimenta, 
fructifica  e  perpetua  —  o  Imperialismo. 


:. —  «  Eis  o  discurso  ao  qual  duas  vezes 
acabo  de  referir-me: 


107 

<i  —  0  Sr.  Furtado  :  — (Si/^ncio.)  Senhor  pre- 
sidente; sinto-me  quasi  desanimado  para  tomar 
â  palavra  depois  dos  brilhantes  discursos,  que  se 
tem  pronunciado  nesta  casa  pró  e  contra  o  voto 
de  graças.  Sem  o  hahito  da  tribuna,  sem  títu- 
los que  possam  prender  a  attenção  da  camará 
{não  apoiados)  faço  um  appello  á  sua  benevolência 
para  que  me  conceda  alguns  momentos. 

«  Preciso,  Sr.  presidente,  dizer  ao  paiz  o  modo 
coroo  a  minha  fraca  intelligencia  comprehende  a 
situação ;  preciso  definir  a  posição  que  pretendo 
occupar  em  relação  ao  gabinete,  e  fazer  algumas 
reflexões  acerca  de  algumas  das  proposições,  que 
arriscou  o  nobre  ministro  da  fazenda,  e  também 
acerca  de  outras  que  acabei  de  ouvir  ao  nobre 
ministro  da  justiça. 

M  Outro  motivo,  Sr.  presidente,  contribue  ainda 
neste  momento  para  minha  hesitação,  e  é  ter  de 
fazer  ligeiras  excursões  nas  regiões  quasi  sempre 
candentes  dos  partidos. 

a  Os  partidos  facilmente  sobresaltam-se,  irri- 
fani-se  por  qualquer  observação,  que  pareça  en- 
volver a  mais  leve  censura  ou  desapprovação. 
Piquem,  porém,  tranquillos;  nas  observações  que 
tiver  de  fazer,  e  que  possam  entender  com  os 
partidos,  não  vangloriarei  á  um  para  deprimir  à 
outro.  Ao  passado  pedirei  somente  lições  e  não 
recriminações.  Reconheço,  Sr.  presidente,  que  todos 
os  partidos  do  paiz  tem  na  sua  historia  paginas 
gloriosas  e  relevantes   serviços,    porém  também 
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erros  grandes  e  lamentáveis.  (Apoiados.)  Assim 
por  honra  dos  partidos,  por  honra  do  paiz^  cumpre 
que  se  elles  respeitem.  (Apoiados.) 

«  Vencido  ou  vencedor,  não  é  o  vilipendio  nem 
a  injuria,  que  não  raro  se  barateam,  que  nobi- 
lita a  derrota,  e  engrandece  a  victoria.  (Apoiados.) 

«  Sr.  presidente;  deu-se  um  facto  importante 
no  intervâllo  da  sessão  das  camarás,  a  mudança 
do  gabinete  de  10  de  Agosto.  Quando  um  gabi- 
nete se  muda  ou  modifica,  não  por  circumstan* 
cias  accidentaes,  ou  meramente  pessoaes,  mas  por 
motivos  que  se  derivam  das  circumstancias  poli- 
ticas do  paiz,  que  influem  ou  podem  influir  mais 
ou  menos  sobre  a  marcha  dos  negócios  e  da  ad- 
ministração, e  sobre  as  relações  dós  grandes  po- 
deres do  Estado,  semelhante  acontecimento  está 
essencialmente  sujeito  à  discussão  e  apreciação  do 
parlamento  (apoiados]^  e  por  mais  que  o  digam, 
ainda  não  foi  explicado  competente  e  satisfacto- 
riamente.  (Apoiados.)  O  que  apenas  se  sabe,  Sr.  pre- 
sidente, é  que  o  gabinete  de  10  de  Agosto  reti- 
rou-se  porque  o  nobre  ex-ministro  do  impjerio 
entendeu,  que  convinha  fazer  modificação  na  po- 
litica seguida,  e  que  seus  nobres  collegas  não 
annuiram  à  desejada  mudança,  e  ao  que  parece 
com  sobeja  razão. 

«  É,  pois,  evidente  que  a  dissolução  foi  moti- 
vada por  causas  politicas,  e  não  por  causas  me- 
ramente accidentaes  ou  pessoaes. 

«  Não  contesto  ao  nobre  ex-ministro,  nem  à 
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ministro  algDm,  o  direito  de  propor  á  seus  col- 
legas  qaalquer  mudança,  que  em  sua  opinião  fôr 
exigida  pelos  interesses  públicos ;  nem  tão  pouco 
entendo  que  deva  ficar  pregado  ao  poste,  de  que 
a  pooco  fallou  o  nobre  ministro  da  justiça,  contra 
sua  vontade ;  mas  é  um  direito  incontestável  do 
parlamento  exigir  explicações  das  causas  da  dis- 
solução do  gabinete,  saber  quaes  cís  medidas  que 
S.  Ex.  o  Sr.  ex-ministro  do  império  propôz  aos  seus 
coUegas,  e  não  foram  por  elles  aceitas.  [Apoiados.) 

a  Disse  no  senado  o  nobre  ex-presidente  do 
conselho,  que  o  nobre  ex*ministro do  império  não 
ibe  havia  declarado  quaes  eram  essas  medidas. 
Senhores;  eu  tributo  muita  estima  e  respeito  ao 
nobre  ex-presidente  do  gabinete  de  10  de  Agosto, 
e  bonro-me  com  sua  amizade ;  mas  não  posso  crer 
que  o  homem,  que  está  na  actividade  do  governo 
do  paiz,  julgando  indispensável  uma  mudança  na 
alta  administração  do  Estado,  se  limitasse  a  dizer 
simplesmente  aos  seus  coUegas :  —  è  preciso  mudar 
a  politica  seguida  até  hoje  —  sem  mencionar  os 
factos  que  aconselhavam  a  mudança  e  as  medidas 
que  se  deviam  adoptar;  e  que  os  seus  coilegas, 
sem  inquiri-lo  acerca  destas  e  daquelles^  repel- 
lissem  a  proposta.  Não,  senhores,  não  é  concebível 
que  o  nobre  ex-minístro  do  império  deixasse  de 
articular  os  factos  e  as  providencias  que  tinha 
por  necessárias;  e  então  pergunto:  quaes  eram 
ellas? 

a  Tomo,  pois,  a  Uberdade  de  convidar  ao  nobre 
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éx-ministro  do  império  e  a  seas  nobres  ex-colle- 
gas  para  que  se  dignem  de  expor  á  casa  Dão 
só  os  factos»  que  no  pensar  de  S.  Ex.  exigiam 
a  mudança  dé  politica ,  como  as  providencias 
indicadas  peio  mesmo  nobre  ex-ministro.  (Apoia 
dos.) 

«Agora  passo  ao  programma  do  gabinete  ac- 
tual. 

« Senhores,  o  nobre  ministro  da  fazenda  disse 
que  os  programmas  eram  documentos  fúteis.  Não 
me  animaria  a  dar-lhes  uma  denominação  tão 
desabrida,  como  fez  S.  Ex.,  apoiado  na  opinião 
de  um  illustre  orador  inglez,  que  foi  ardente  whig 
e  logo  depois  não  menos  decidido  tory.  Direi, 
porém,  que  como  S.  Ex.  não  dou  grande  impor- 
tância aos  programmas  políticos,  e  estou  disposto 
a  conQar  mais  nos  actos  do  que  nas  individuali- 
dades, por  mais  consideração  em  que  as  tenha. 
Neste  propósito,  quando  li  o  programma  do  gabi- 
nete—  fiel  execução  da  Constituição  —  dispuz-me 
a  aceita-lo  si  et  in  quantum,  esperando  que  seus 
actos  posteriores  o  venham  confirmar  ou  invalidar. 
(Apoiados.) 

<i  O  programma  da  execução  da  Constituição 
em  outra  qualquer  situação  fora  uma  banalidade; 
mas  nas  circumstancias  do  paiz  quando^  entrado 
da  mais  profunda  convicção ,  entendo  que  a  Con- 
stituição do  paiz  não  tem  sido  executada,  esse 
programma  é  não  só  acertado  e  sábio,  com^o  o 
mais  conform^e  ás  circumstancias  do  Império. 
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«  Mas  antes  de  continuar  a  tratar  do  program- 
ma  ministerial ,  permitla-se-me  que  volte  um 
poQco  atrás,  e  diga  também  a  minha  humilde 
opioião  sobre  a  organisação  do  gabinete. 

«  Não  farei  observações  e  censuras  á  organisação 
do  gabinete  no  tocante  ao  seu  pessoal.  A  corAa, 
senhores,  tem  pleno  direito  de  chamar  aos  seus 
conselhos  os  cidadãos,  que  em  sua  alta  sabedoria 
julgar  dignos  dessa  honra.  (Apoiados.)  Homem 
da  lei,  curvo-me  ás  suas  taboas.  A  coroa,  porem, 
encarregada  pela  Constituição  de  velar  sobre  a 
harmonia  dos  poderes  políticos ,  tem  todo  inte- 
resse em  escolher  os  seus  ministros  entre  os 
membros  do  parlamento ,  com  o  qual  tem  os 
mesmos  de  viver  em  harmonia.  (Apoiados.) 

«  Creio  que  os  estylos  parlamentares  ,  o  bom 
senso  mesmo  aconselham  que  com  eíTeito  se  de- 
vera  ahi  procurar ;  e  parece-me  que  esses  prin- 
cípios não  foram  violados  por  fazerem  parte  do 
gabinete  dous  illustrados  cidadãos,  o  nobre  minis< 
tro  da  fazenda  e  o  nobre  ministro  da  marinha, 
que  não  são  membros  do  parlamento.  Nem  o 
regimen  parlamentar  é  tão  rigoroso  neste  ponto, 
que  exija  que  se  não  possam  sentar  naquellas 
cadeiras  quem  não  fôr  membro  de  uma  das  ca- 
marás legislativas;  e  mais  de  um  exemplo  offerece 
a  nossa  historia  da  minha  proposição. 

a  Senhores ;  que  a  Constituição  pôde  ser  um 
programma  já  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  , 
que  nesta  discussão   revelou-se   grande   orador  e 
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digno  descendente  do  venerável  patriarcha  da 
Independência,  o  demonstrou  brilhantemente.  Não 
tentarei  dizer  mal  o  que  o  nobre  deputado  disse 
tão  bem. 

«  Aceitei  ainda  esse  programma,  porque  o  no- 
bre presidente  do  conselho  declarou  no  senado 
que  era  conservador  moderado;  e  o  nobre  minis- 
tro das  obras  publicas  rendeu  na  mesma  camará 
rasgada  homenagem  ao  princípio  da  liberdade, 
entendendo  S.  Ex.  que  podia  harmouisar  o  prin- 
cipio da  ordem  com  a  liberdade. 

4(  E  na  verdade,  senhores,  não  ha  liberdade  sem 
ordem  e  conservação,  nem  ordem  sem  liber- 
dade. Â  liberdade  sem  ordem  é  anarchia ;  a 
ordem  sem  liberdade  é  compressão ;  por  isso  disse 
um  eminente  publicista :  <í  â  ordem  consiste  na 
«  perfeita  harmonia  entre  a  liberdade  e  a  aato* 
a  ridade;  a  ordem,  que  não  è  este  equilíbrio»  só 
a  existe  apparentemente ;  usurpa  um  nome  que 
«  não  tem,  é  oppressão  disfarçada.» —  Neste 
ponto  folgo  de  ouvir  o  nobre  ministro  da  justiça 
adoptar  o  mesmo  princípio ;  não  só  o  proclamou 
no  seu  relatório,  mas  ainda  no  discurso  que  aca- 
bou de  pronunciar.  Ao  que  disse  póder-se  applicar 
as  palavras  de  um  grande  orador  bahiano  na 
tribuna  vitalícia:  liberal  acautelado,  conservador 
com  critério. 

a  Nem,  senhores^  sobresaltou-me  o  zelo  exces- 
sivo de  alguns  amigos  do  ministério,  que  procu- 
raram commentar  o  programma,  desnaturando 
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era  sentido  do  exclusivismo,  que  não  comprehen- 
de  nera  tolera,  que  este  pobre  paiz  possa  viver 
e  governar-se  sem  a  tutela  constante ,  exclusiva 
e  arbitraria  de  certos  homens.  E  pois  persisto  na 
resolução  de  aguardar  os  actos  do  gabinete. 

«  O  nobre  ministro  da  fazenda,  affrontando  a 
opinião  de  certo  grupo ,  proclamou  que  a  conci- 
liação tinha  sido  um  principio  ,  que  tinha  sido 
uma  politica  conveniente,  acertada  e  sábia  na  época 
em  que  foi  adoptada;  mas  S.  Ex.  para  atenuar 
o  golpe  desfechado  acrescentou  para  logo  —  «  mas 
«  á  sombra  da  conciliação  germinaram  sementes 
«  tão  perigosas,  que  puzeram  a  ordem  publica 
<i  em  perigo,  e  enfraqueceram  a   autoridade.» 

« Sorprehendido  por  uma  revelação,  que  nada 
fazia  suspeitar,  fui  tomado  de  pasmo,  quando 
S.  Ex.  desceu  às  provas.  E  o  que  disse  S.  Ex. 
para  demonstrar  esse  risco  em  que  eslava  a  auto- 
ridade? Mencionou  os  excessos  de  alguns  jornaes 
e  os  desmandos  de  alguns  estudantes !  Ora,  senho- 
res, em  que  época,  em  que  paiz,  mesmo  o  mais 
avantajado  em  civilisação,  onde  a  autoridade  goze 
de  mais  prestigio  e  força,  deixou,  havendo  im- 
prensa livre,  de  haver  espíritos  desvairados  pelo 
erro  ou  pela  ambição,  ou  impellidos  pela  perversi- 
dade ,  que  ataquem  a  autoridade,  <;ue  propalem 
doutrinas  subversivas  de  toda  ordem  social? 

<i  E  acaso  póde-se  por  laes  factos  julgar  a  auto- 
ridade enfraquecida  e  desmoralisada,  a  sociedade 
ameaçada  e  em  perigo?  Não  de  certo;  a  autori- 

V,  D.  8 
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dade  e  a  sociedade  não  se  abalam  nem  se  põem 
em  perigo  tão  facilmente :  e  todavia  o  nobre  mi- 
nisiro  nao  exhibio  outras  provas  do  perigo,  que 
ameaça  a  autoridade  e  a  sociedade. 

«  E  o  quo  entende  o  nobre  ministro  por  auto- 
ridade? Sei  que  S.  Ex.  tem  illustração  bastante 
para  saber,  melhor  do  que  eu,  o  que  seja  au- 
toridade; mas  parece-me  que  na  sua  opinião  e 
na  de  corto  grupo,  quando  se.  falia  em  autoridade 
entende  se  apenas  o  poder  executivo  e  sem  agen- 
tes. Ora,  se  o  nobre  ministro  se  refere  somente 
a  este  poder  e  seus  agentes ,  estes  não  têm  falta 
de  força ,  têm  (3xhuberancia  delia ,  porém  de 
força  material ,  com  a  qual  tem  quasi  absorvido 
e  nullificado  o  poder  legislativo  e  o  poder  judi- 
ciário. 

«  O  que  enfraquece. e  desmoralisa  a  autorida 
de  não  sâo  os  excessos  de  um  ou  outro  jornal , 
e  as  imprudências  de  alguns  mancebos;  são  essas 
leia  que  tem  esbulhado  o  poder  judiciário  de  sua 
independência,  pondo-o  à  mercê  do  poder  exeau 
tivo ;  que  entregaram  o  jiilgamento  no  eivei  em 
1^  instancia  á  juizes  temporários ,  grande  parte 
dos  quaes  sem  a  experiência  e  sciencia  necessá- 
rias para  se  haverem  com  uma  legislação  diííicil, 
complicada  e  muitas  vezes  antinomica  como  a 
nossa;  é  essa  organisação  defeituosa  e  manca, 
na  qnal  falta  uma  de  sua>  molas  principaes—  o 
ministério  publico —  que  represente  a  justiça ,  a 
dirija  e  active;  é  essa  multiplicidaíle    de    forniu- 


115 

las ,  qae  lornam  o  processo  difficil,  moroso  e  dis- 
pendioso ,  fórmulas  que  nâo  oflferecom  garantias 
á  probidade  e  iíinocencia  ,  ao  passo  que  prote- 
gem a  improbidade  e  o  crime;  sao  linalmenle 
essas  leis  de  r.ccasião ,  armas  de  guerra  que  os 
parlíd()S  forjam,  as  quaes  atacam  a  propriedade, 
violam  a  fé  dos  contractos,  geraín  a  desconliança 
8  perturbam    Iodas  as  transacções  em  grave  pre- 

juizo  da  sociedade. 

> 

«  O  nobre  ministro  da  justiça ,  faliando  da  lei 
de  3  de  Dezeaibru,  trouxe  como  uma  das  provas 
da  sua  bondade  sua  longa  existência.  Peço  piti- 
dão  ao  nobre  ministro  para  dizer-ilie  que ,  se 
isto  fora  argumento  procodcnto. ,  então  porque 
tratamos  de  reformar  as  Ordenações  dos  Felippes 
de  Castella  ?  Tem  trezentos  e  tantos  annos  de 
existência ,  devem  ser  conservadas. 

«  Devo  todavia  dizer,  que  nâo  sou  dos  que 
pensara ,  que  essa  Lei ,  a  de  3  de  Dezembro  ,  é 
péssima;  entendo  que  encerra  muitas  disposições 
boas ;  que  as  circumstancias  do  ten)[>o  a  podiam 
justificar;  mas  tenho  por  incontestável  que  muito 
ha  que  reformar  nella. 

«  Nâo  desejo  reformas  de  salto,  imprudentes  e 
precipitadas ;  queu)  conhece  as  diffii  uldades  da 
sciencia  do  direito  comprehende,  que  as  refpr.nas 
devem  ser  feitas  a  propósito ,  e  com  calma  e 
vagar.  O  que  eu  nâo  adopto  nom  admiro  é  essa 
mania  d:í  conseroantismo  ,  que  teme  reformar  até 
o  que  não  presta  ;  nem  como  — a  conservação — 
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de  tudo  qae  existe  possa  ser  um  dogma  politico ; 
será  quando  muito  obscurantismo  e  immobilidade 
cbineza.  E  tal  è  a  mania,  que  quando  se  pretende 
reformar  esta  ou  aquelia  lei.  a  palavra  consagrada 
é  — fazer-lhe  alguns  retoques.  —  Julgamos  por  tal 
modo  imitar  a  sabedoria  dos  inglezes,  que  levam 
muitos  annos  antes  de  reformar  uma  lei.  Nem  re- 
formas imprudentes,  precipitadas  e  inexequíveis, 
nem  tanta  veneração  por  aquíUo  que  nâo  presta. 

«  Tornando  ao  que  dizia  sobre  a  fraqueza  da 
autoridade  ;  está  ella  nessa  doutrina  perigosa  —  do 
pretendido  direito  que.  se  dá  ao  governo  de  in- 
tervir nas  eleições  —  que  foi  aqui  sustentada  pelo 
meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Pará ,  e  que 
hoje  ouvi  com  pezar  também  sustentada  pelo 
nobre  ministro  da  justiça ;  doutrina  que  induz 
a  nação  a  crer ,  que  os  membros  do  parlamento 
sao  eleitos  pelo  governo  e  não  por  ella ,  que  os 
desprestigia  tirando-lhes  a  independência  que  tem, 
mas  da  qual  infelizmente  se  duvida. 

«  Senhores;  semelhante  opinião  não  se  pôde 
sustentar  á  face  da  Con  Utuição;  aniquila  o  sys- 
tema  representativo  em  uma  de  suas  principaes 
bases ;  desmoralisa  dous  grandes  ramos  de  um  dos 
grandes  poderes  políticos,  o  poder  legislativo;  per- 
turba a  harmonia  delles  ;  encadêa  o  poder  mode- 
rador tirando-lhe  o  meio  legal  de  aquilatar  as 
variações  e  mudanças  da  opinião.  A  Constituição, 
pois,  não  pôde  autorisar  a  intervenção  do  governo 
na  eleição  dos  membros  do  parlamento.*. 
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«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  dá  om  aparte. 

a  O  Sr.  Furtado  :  —  Então  não  percebi  o  que 
disse  V.  Ex.  e  o  que  digo  referir-se-ha  somente  ao 
meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Pará,  que  aqui 
sustentou  a  opinião  que  combato. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça: — O  que  disse  foi 
que  o  governo  não  podia  ser  indifferente. 

«  O  Sr,  Furtado  :  —  Não  fallo  em  indififerença, 
mas  em  intervenção ;  pensei  que  Y.  Ex.  seguia  a 
doutrina  enunciada  nesta  tribuna  pelo  meu  illus- 
trado  amigo  deputado  pelo  Pará.  Âdmittida  a  in- 
tervenção do  governo  na  eleição  e  com  os  largos 
meios,  que  tem  á  sua  disposição,  como  poderá  com 
elle  lutar  a  opinião  que  estiver  íóra  do  poder? 
Ha  de  ser  ({uasi  sempre  derrotada,  e  a  opinião 
qae  estiver  no  poder  se  poderá  perpetuar  na  admi 
nistração  contra  a  vontade  do  paiz.  Como  admittir- 
se  qae  aqoelles ,  que  pela  Constituição  podem  ser 
âceusados  e  julgados  pelo  parlamento,  tenham  di- 
reito de  intervir  na  eleição  dos  membros  do  mesmo 
parlamento  ? 

a  Se  os  nobres  ministros,  pois,  querem  a  exe- 
cução da  Constituição,  programma  coin  o  qual  me 
contento,  a  execução  fiel,  sincera  da  Constituição, 
tratem  de  restabelecer  a  independência  do  poder 
judiciário,  de  remover  os  obstáculos,  que  viciam 
oa  podem  viciar  a  eleição  dos  membros  do  poder 
legislativo,  como  a  Constituição  estabeleceu,  como 
a  Constituição  quer. 
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«  Não  tratarei  de  uma  questão,  que  foi  aventada 
pelo  illuslrado  nànislro  da  justiça,  porque  não  de- 
sejo fazê-lo  accidentalmenie  e  quasi  de  improviso; 
refln.-me  á  questão  da  responsabilidade  dos  actos 
do  poder  moderador.  Talvez  em  occasiao  mais 
opportnna  a  trate,  visto  como  ella  exige  desen- 
volvimento largo.  Direi  no  emtaulo — dai-me  eleição 
livre,  dai-míí  parlamento  independente,  e  ministros 
responsáveis,  que  não  receio  nem  Joannas,  nem 
camarilhas,  nem  oli^íarchias. — 

«  O  que  é  importante  para  os  actos  do  poder 
moderador  é  que  haja  agentes  não  irresponsáveis 
que  os  assignPíii ;  havendo  esla  assiirnalura,  façam  a 
(lislincçao  que  quizerem,  o  parlamento  fará  effec- 
tiva  a  responsabilidade.  Mas,  como  disse,  em 
ocGii^ião  mais  opportuna  talvez  discuta  esta  grande 
questão.  Ella  se  prende  á  outra  —  se  o  rei  reina  e 
não  governa—  ou  —  se  reina  e  cjoverna  —questão 
que  já  foi  muito  agitada  em  França,  e  cuja  solução 
tauibem  depende  de  largo  desenvolvimento.  Por 
agora  e  de  p;tssagem  direi,  que  nossa  Constituição 
não  autorisa  em  toda  sua  plenitude  a  máxima  —  o 
rei  reina  e  nlio  governa  ~ ;  porém  repito :  dai-me 
eleição  livre,  parlamento  independente,  ministros 
que  assignem  todos  os  actos  do  poder  executivo  e 
moderador,  e  não  receio  influencias  indébitas  nem 
camarilhas.  [Apoiados.) 

«  Ainda  algumas  palavras  sobre  o  falseamento 
das  eleições  e  das  maiorias  parlamentares. 

«  Se  o  que  disse  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo» 
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e  o  que  tenho  tido  a  honra  de  offerecer  à  vossa 
illuslrada  consideração,  não  fosse  bastante  para 
demonstrar  o  absurdo  da  opinião  que  dá  ao  go- 
verno o  direito  de  intervir  nas  eleições,  e  quanto 
seria  prejudicial  ao  paiz,  ahi  está  o  exemplo  das 
Iristes  e  lamentáveis  catastrophes  de  que  nos  dá 
testemunho  a  historia,  as  qiiaes  sem  a  illusão  das 
maiorias  ficticias,  obtidas  mediante  a  intervenção 
do  governo,  teriam  sido  previstas  e  acauteladas. 
Sem  a  confiança  nessas  maiorias  parlamentares. 
que  nunca  faltam  aos  péssimos  governos,  filhas  da 
intervenção  dos  ministros  o  seus  agentes  nas  elei- 
ções, um  grande  rei  não  morreria  no  desterro, 
nem  seus  illustres  filhos,  modelos  de  príncipe  e 
de  cidadão,  expiariam  nas  amarguras  do  exilio  os 
erros  dos  ministros  de  sea  pai,  nem  uma  das 
mais  gloriosas  e  grandes  nações  do  mundo  pas- 
saria pelas  duras  e  cruéis  provanças  por  que  tem 
passado. 

M  Notei,  Senhores,  que  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda não  nos  dissesse  palavra  sobre  as  questões 
financeiras ;  que  S.  Ex.  deixasse  de  expender  sua 
illuslrada  opinião  sobre  os  effeitos  das  leis  ulti- 
mamente promulgadas  sobre  bancos. 

«  O  Sk.  F.  Octaviano:— Como  havia  de  dizer, 
se  S.  Ex.  está  desfazendo  essas  leis? 

«  O  Sr.  Furtado:— S.Ex.  não  nos  disse  se  acre- 
dita, que  os  bancos  possam  realizar  a  conversão 
era  ouro  de  suas  notas;  se  pretende  manter  esses 
regulamentos  que  tantos  embaraços  trouxeram  às 
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transacções  commerciaes  sem    vantagem  algama, 
que  em  parte  os  compensasse. 

«  Desejaria  que  S.  Ex.  nos  dissesse  alguma  cousa 
sobre  o  credito:  se  partilha  a  opinião  dos  que 
negam  as  grandes  vantagens  que  resultam  do  cre- 
dito. Penso  que  o  credito  nâo  è  capital,  mas  tem 
immensa  e  poderosa  influencia  na  producção  da 
riqueza;  que  procura  e  utilisa  os  capitães  e  fa- 
cilita as  transacções.  Sendo  assim  não  convém 
que  viva  sob  a  pressão  de  regulamentos,  que  s5o 
a  exageração  do  systema  preventivo. 

«  O  nobre  ministro  da  justiça,  tocando  neste 
ponto,  entendeu  que  o  credito  só  é  necessário 
para  estabelecimentos  em  beneficio  da  agricultura- 
Não  sei  se  comprehendi  bem  o  pensamento  *  do 
nobre  ministro. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça: — É  para  esse  fim, 
que  é  de  indispensável  necessidade. 

«  O  Sr.  Furtado  :— Mas  o  credito  não  é  menos 
necessário  para  as  transacções  do  commercio  e 
de  outras  industrias,  e  certamente  não  se  pôde  fa- 
vorecer o  commercio  nem  á  ellas  sem  dar  expan- 
são ao  credito. 

«  O  Sh.  Ministro  da  Justiça:  —Dando -se  desenvol- 
vimento á  agricultura  se  favorece  o  commercio. 

«  O  Sr.  Furtado: — Assim  succede  mais  ou  menos 
indirectamente;  mas  d'ahi  não  pôde  deduzir-sea 
desnecessidade  do  credito  para  todas  as  industrias. 
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Nio  pude  oompreheDder  bem  o  que  disse  o  nobre 
ministro  da  justiça  sobre  o  credito. 

<(  Quanto  ao  outro  principio  do  programma  do 
gabinete  —  a  economia--,  confesso  ao  nobre  mi- 
oistro  da  fazenda  desde  já  que  não  tenho  animo 
de  metter-me  com  as  cifras  do  thesouro;  desde 
que  li  uma  notável  discussão  entre  dons  abali- 
sados  flnanceiros,  armados  ambos  com  as  cifras 
do  thesouro,  sustentar  um  que  havia  grandes 
saldos,  e  outro  nega-los,  questão  que  ainda  se  agita, 
assentei  de  mim  para  mim,  que  a  infallibilidade 
das  cifras,  as  do  thesouro,  era  uma  chimera,  ou 
pelo  menos  tão  inintelUgiveis  ellas  como  os 
hieroglyphos  do  Egypto:  não  me  animo  á  argu- 
mentar com  ellas. 

a  Portanto  peço  ao  nobre  ministro,  que  seja 
o  Champolion  desses  hieroglyphos,  e  que  deci- 
frando-os  habilite  os  representantes  da  nação  a 
conhecer  e  apreciar  o  verdadeiro  estado  da  fa- 
zenda publica.  No  estado  actual  parece-me,  que 
não  é  possível  conhecè-lo,  nem  mesmo  aqueiles 
que  já  por  diversas  vezes  tem  tido  occasião  de 
penetrar  os  arcanos  do  thesouro.  Neste  embaraço 
força  é  aceitar  as  promessas  de  economia,  que  nos 
fez  S.  Ex. 

a  No  principio  do  meu  discurso  disse,  que  faria 
uma  rápida  excursão  nas  regiões  dos  partidos. 
Julguei-o  necessário  para  o  fim  de  apreciar  o  pro- 
gramma do  gabinete  e  fortificar  o  meu  juizo. 

a  Folguei  de  ouvir  o  nobre  ministro  da  justiça 
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^  assegurar  que  o  governo  nao  queria  o  exclusivismo. 
Mas  esta  casa  está  dividida  em  três  grupos,  dous 
dos  quaes  são  conservadores,  um  conservador  mo- 
derado,  e  o  outro  conservador  extreme,  segundo 
o  illustrado  deputado  pelo  Paraná,  bem  que  o  ul- 
timo não  aceitasse  a  denominação  de  extremo,  to- 
mando outra,  talvez  mais  sonora,  de  puritanos. 
(Apoiados,)  Pela  apreciação  desses  dous  grupos, 
e  o  sou  apoio  ao  gabinete  poder-se-hia  prejulgar 
talvez  o  programma  do  governo. 

«  Nesse  mesmo  grupo  ouvi  eu  um  aparte:  que 
haviam  ter  o  destino  dos  puritanos. — Ouvi  outro 
orador,  cujo  nome  peço  licença  para  declarar,  o 
Sr.  Costa  Pinto,  dizer  que  julgava  esse  grupo  qua$i 
impossível. 

a  Senhores ;  a  camará  sabe  o  que  signiQca  a 
expressão  —  puritanos  — .  O  grupo  ,  que  tomou 
essa  denominação,  nâo  pôde  deixar  de  alludir  á 
unia  famosa  seita  de  Inglaterra,  hoje  mais  celebre 
pelos  actos  politicos  que  praticou  e  os  grandes 
acontecimentos  em  que  teve  parte ,  do  que  pelas 
suas  opiniões  religiosas.  E  então,  senhores,  torao 
a  liberdade  de  perguntar  aos  nobres  deputados, 
que  formam  esse  distincto  grupo :  qual  è  o  des- 
tino dos  puritanos,  que  desejam,  a  que  época  da 
historia  destes  se  referem  ? 

«  Será  á  época  de  Maria  Tudor  e  de  Isabel,  ou  á 
de  Carlos  I,  de  Cromwell,  de  Carlos  II,  ou  de 
Jacques  11  ?  Não  posso  pois  comprehender  o  sentido 
das  palavras  dos  nobres  deputados,  que  mencionei. 
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«  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Em  todas  as 
épocas  houve  na  Inglaterra  quem  trabalhasse 
pela  Uberdade;  essa  foi  a  tarefa  da  sua  aristo- 
cracia, dos  oligarchas  de  lá. 

^  O  Sr.  Furtado  :  —  Os  puritanos  no  reinado 
de  Maria  Tudor  e  de  Isabel  foram  perseguidos ;  no 
terapo  de  Carlos  I  triumpharam  ,  mandaram  o 
rei  ao  cadafalso,  fundaram  a  republica ;  conspira- 
ram no  reinado  de  Carlos  II  e  prepararam  a  ex- 
pulsão  de  Jacques  II.  Portanto:  que  papel  que- 
rem representar  os  nobres  deputados? 

íHa  diversos  apartes.) 

^  Não  quero  fazer  insinuaçãn  odiosa;  unica- 
mente peço  explicação  sobre  essa  denominação 
de  puritanos,  que  tomaram  os  nobres  deputados, 
do  destino  que  desejam,  e  da  quasi  impossibilida- 
de em  que  os  julgou  um  dos  seus  dignos  mem- 
bros. 

H  O  nobre  deputado  que  mencionei ,  dizendo 
que  considerava  quasi  impossível  o  grupo  dos 
puritanos,  parece  revelar  o  receio  de  uma  tal  ou 
»lual  proscripçSo:  mas  por  parte  de  quem? 

«  O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  dá  ura  aparte. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Suppunha  ter  ouvido  de 
S.  Ex.  essás  palavras,  e  nesta  supposição  desejava 
saber  de  quem  se  receiam  os  nobres  deputados. 
Será  do  governo  ?  Será  do  outro  grupo  da  camará? 
De  quem  são  pois  esses  receios  ?  Em  todo  caso 
pôde  suspeitar-se  que   os  nobres  deputados   não 


124 

estam  contentes  com  todo  gabinete ;  poderão  estar 
com  alguns  de  seus  membros,  mas  de  certo  que 
não  com  todos.  Esses  receios  parecem  indica-lo; 
e  eu  continuo  na  impossibilidade  de  julgar  o 
programma  do  gabinete  a  não  ser  pelas  palavras 
de  SS.  EEx.  —  a  execução  da  Constituição.  E 
pois  esperarei  os  actos  do  ministério. 

«  E,  senhores ,  se  o  gabinete  quer  sinceramente 
a  execução  das  leis  e  da  Constituição,  não  faça 
cabedal  dessa  escola  enfesada  e  estéril,  que  sonhou 
que  na  sociedade  existia  sempre  uma  revolta  clara 
ou  latente  (apoiados);  que  -suppõe  que  o  fim 
único  do  governo  é  comprimir  revoltas,  e  o  meio 
supremo  —  a  força.  Não  aceite  essa  politica  ta- 
canha e  odiosa  que  tem  somente  uma  vantagem, 
que  é  a  de  dispensar  o  trabalho ,  o  talento  e  o 
saber;  para  executa-la  basta  ter  alguma  energia 
e  bastante  desembaraço  para  usar  da  força  ma- 
terial. Ao  grupo  que  a  adopta,  póde-se  applicar 
as  palavras  do  grande  orador  legitimista  francez: 
«  governar  mo  é  esclarecer  e  dirigir  o  pensamento 
publico ;  seja  qual  for ,  hasta  saber  lisongea-lo , 
despreza-lo  e  comprimi-lo.  » 

«  Termino  ,  senhor  presidente  ,  as  observações 
que  tinha  de  fazer,  declarando  que  darei  meu  voto 
á  todas  as  medidas  que  forem  de  reconhecida 
utilidade,  recusando-o  áquellas  que  não  me  pare- 
cerem taes ;  que  igualmente  concederei  com  meu 
voto  os  meios  indispensáveis  à  administração  do 
paiz. 
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^QaâDto  às  de  pura  confiança,  aguardo  os  ac- 
tos de  SS.  EEx.  que  determinem  a  dar-lhes  apoio 
mais  amplo  do  que  aquelle  qae  por  ora  lhes  posso 
afiançar.  Tenho  dito.  »  (Muito  bem.) 

LZZXI. — Â  mutação  ministerial,  sorprehendente 
pela  soa  inesperada  antecipação,  tinha  dous  fins  '• 

1.®  Adormecer  a  maioria  parlamentar  conser- 
vadora, evitando-lhe  a  influencia  na  organisação  mi- 
Disteriai. 

2.*"  Explorar  a  força  da  minoria. 

LXXXII. —  Aberto  o  corpo  legislativo  em  3  de 
Maio  de  1861,  o  partido  conservador  ostentou-se 
vigoroso  e  a  maioria  parlamentar  identificada  com 
o  gabinete. 


—  O  Imperialismo  já  então  cons- 
pirava ,  como  provam  os  factos  seguintes  d'entre 
muitos  : 

1.^  Desvanecida  a  primeira  esperança  de  deshar- 
monia  pela  antecipada  organisação  ministerial,  que 
promeltia  homogeneidade  entre  o  gabinete  e  o  par- 
lamento, o  Imperialismo,  que  por  calculo  não 
havia  logo  completado  o  gabinete,  inlroduzio  nelle 
duas  creaturas  suas,  como  matéria  disposta  a  in- 
flaraar-se  quando  fosse  conveniente.  Foram  o  con- 
selheiro Saraiva  e  o  Dr.  Sá  e  Albuquerque.  Eram 
dissolventes  semelhantes  ao  do  primeiro  gabinete 
depois  da  maioridade!... 

Este  complemento  ministerial,  tão  repugnante  com 
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O  principio  da  suâ  primitiva  orgaoísação  politica, 
causou  impressão,  que  somente  a  presença  do  mar- 
quez  de  Caxias  e  do  conselheiro  Sayão  Lobato 
poderam  dissipar,  porque  o  elemento  conservador 
puro  era  tão  forte,  que  julgavam-no  livre  de  ser 
embaraçado  e  prejudicado  pelos  adventícios.  En- 
ganaram-se.  e  bem  depressa  tiveram  a  prova  das  con. 
sequencias  da  fraqueza  ministerial  pela  innoculação 
do  virus,  que  devia  ao  elemento,  que  desprezavam. 

2.*  Não  tendo  apparecido  depois  da  reunião  do 
corpo  legislativo  causas  de  desintelligencia,  que  ex- 
ploradas com  habilidade  enfraqueceriam  a  situação 
dominante,  o  Imperialismo  provocou  mais  di- 
rectamente outros  successos,  estando  em  primeiro 
plano  o  desdém  com  que  ao  parlamento  tratou  o 
novo  gabinete,  que  não  compareceu  a  apresentar 
ás  camarás  o  programma  de  governo. 

Em  qualquer  corpo  legislativo,  em  que  as  ca- 
marás zelassem  os  próprios  privilégios,  facto  de 
tão  ostensiva  desconsideração  provocaria  explosão; 
o  Imperialismo  esperava*o.  Mas  o  corpo  legis- 
lativo  de  1861  contentou-sc  com  as  explicações,  que 
lhe  deram  os  ministros,  de  que  — o  seu  programma 
estava  na  falia  do  throno—  embora  nesse  docu- 
mento nenhum  programma  politico  pudesse  des- 
cobrir-se ! 

3.^  Preparado  pelo  Imperialismo  o  terreno  mi. 
nisterial  para  a  explosão  da  desharmonia,  que  elle 
ambicionava,  onde  parecia  reinar  aliás  a  harmonia 
mais  completa,  em  10  de  Julho,  quando   menos 
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se  esperava,  soube -se  que  o  gabinete  tinha  sof- 
írido  reorganisação,  sahindo  os  conselheiros  Saraiva 
6  Sá  e  Albuquerque,  que  foram  substituídos  pelos 
Srs.  Souza  Ramos  e  Taques,  conservadores  puros, 
e  por  isso  harmónicos  com  o  espirito  do  gabinete. 
Era  tarde ;  o  que  parecia  concessão  do  Impe- 
rialismo era  apenas  o  desenvolvimento  do  seu 
intento . 

LXXXIV. —  A  discussão  dos  dias  10  e  41  prova- 
rá o  caminho  transposto  pelo  Imperialismo. 

No  mesmo  dia  da  modificação  ministerial,  in- 
lerpellado  o  gabinete  sobre  o  acontecimento,  res- 
pondeu© ministro  da  fazenda,  conselheiro  Paranhos, 
que : — «  o  ex-mínistro  do  império  conselheiro  Sarai- 
«  va,  e  o  ex- ministro  dos  negócios  estrangeiros  con. 
«  sclheiro  Sá  e  Albuquerque,  haviam  solicita-lo  a  sua 
«  retirada  do  gabinete,  nos  termos  os  mais  amiga- 
*<  veis,  declarando-se  deaccôrdo  com  as  vistas  geraes 
«  do  gabinete,  mas  receiando  que  nas  questões  se- 
*(  rAindarias  da  publica  a<1ministração,  ou  no  desen- 
«  volvimento  pratico  dessa  politica,  não  pudesse 
«  haver  o  mosmo  accôrdo  entre  elle  e  seus  col- 
«  legas,  ou  entre  elle  e  a/^um  de  seus  coUegas....» 

LXXXV.  —  O  ministro  da  justiça  foi  mais  ex- 
plicito . 

a  Pela  minha  parte ,  disse  o  conselheiro  Sayao 
Lobato,  doii  á  camará  o  mesmo  testemunho  que 
deu  o  rneu  nobre  collega  o  Sr.  ministro  da  fazenda: 
e  é  que  os  honrados  senhores  conselheiros  Saraiva 


128 

e  Sá  e  Albuquerque  não  foram  levados  a  esse 
passo  por  divergência  alguma,  que  se  houvesse 
dado  em  qualquer  ponto  importante  do  goveruo, 

e  ainda  mesmo  em  objecto  secundário Declaro 

á  camará,  bem  que  pareça  difficil,  que  eu  mesmo 
nem  ao  menos  sw^peito  qual  a  verdadeira  razão, 
que  preponderou  no  espirito  de  um  e  outro  cava- 
lheiro para  não  continuarem  no  ministério.  » 

LXXXVI.— Estas  primeiras  explicações  não  satis. 
fizeram  á  camará,  que  votou  a  continuação  da  dis- 
cussão na  sessão  seguinte,  notando-se  as  seguintes 
palavras  de  dous  membros  eleitos  pela  corte : 

ULXXVn.—  «  É  fatalidade,  disse  o  senhor  Sal- 
«  danha  Marinho,  que  um  vicio  acompanhe  sem- 
<i  preá  todas  as  nossas  or^anísaí^õ^s ministeriaes: 
«  foi  o  vicio,  da  organisação  do  passado  minis- 
<k  lerio,  que  o  levou  a  cahir  podre  e  por  si  mesmo ; 
^  é  ainda  o  vicio  da  organisação  do  presente,  e 
«  que  já  foi  denunciado  nesta  tribuna,  e  que  se 
4(  conhece  verdadeiro  agora,  o  que  deu  lugar  ao 
«  acontecimento  inesperado  da  retirada  dos  doas 
<(  conselheiros  da  coroa,  em  que  talvez  grande 
<(  parte  desta  camará  tivesse  muita  confiança.  )> 

LXXXVni.— «  Felizmente,  acrescentou  o  senhor 
F.  Octaviano ,  o  paiz  é  testemunha  de  que  não 
parte  do  lado  politico ,  a  que  me  acho  ligado , 
essa  explicação  nova,  de  uuia  modificação  minis- 
terial. Não  somos  nós  que  explicamos  a  retirada 
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de  ministros  do  conselho  da  coroa  por  motivos 
infantis,  por  mern  puerilidade. . .  O  nobre  minis- 
tro da  justiça  disse-nos ,  que  até  este   momento 
não  podia  atinar,    ou  nao   podia   dizer   qual  a 
razão  que  leoára  o$  seus  collegas  á  pedirem   de- 
missão.  Ora,  quando  ministros  se  retiram  nestas 
circamstancias ,  ou  quando  se  retiram,  como  disse 
o  nobre  ministro  da  fazenda ,  pela  possibilidade 
de  alguma  divergência  futura ,  sobre   questões  se- 
cundarias, não  é  claro   que  a  retirada  é  inexpli- 
cável ? .  - . » 


;. —  Na  sessão  do  dia  H  abrio  o   pró- 
prio conselheiro  Saraiva  a  discussão  : 

«E  minha  opinião,  disse  elle,  que  tenho  o 
direito  de  sahir ,  e  o  dever  mesmo  de  abandona  r 
Uín  ministério,  em  que  me  não  acho  bem. 

«Se  eu  limitasse -me  ás  palavras,  que  acabo 
de  proferir,  ninguém  teria  o  direito  de  obrigar-me 
fí  declarações  mais  explicitas,  (!!)  k  carta,  porém, 
que  dirigi  ao  illustre  chefe  do  gabinete,  o  senhor 
marquez  d*^  Caxias,  diz  mais ;  Icnlo-a  eu  mani- 
festo á  camará  e  ao  paiz.  de  uma  mineira  com- 
pleta, os  motivos  por  que  nâo  pude  continuar  a 
fazer  parte  da  administração  actual. 

<i  Eis  a  carta  : 

«  III^**    e    Ex'""  Sr.   Marquoz.     Quando  V.  Ex/ 
convidou  ;ne    \^^v\    fazer   parte   do  g.ibinetc    que 
di;í!iamente  preside ,    tive  a  honra  de  exprtr-lhe 
cora   franqueza  meu  pensamento  geral   acerca   da 
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politicai  e  o  prazer  de  achar  V.  Ex.  de  accôrdo 
com  a  minha  maneira  de  apreciar  a  situação  do 
paiz. 

«Julguei  então  poder  auxiliar  à  V.  Ex.  acei- 
tando uni  lugar  na  alta  administração  do  Estado. 

« Hoje  tenho  opinião  diversa.  Por  mais  que 
queira  illudir-me,  nâo  posso  convencerme  de  que 
permanecerá,  entre  todos  os  ministros,  a  harmonia 
que  lemos  procurado  manter, 

«  Não  basta  para  a  força  e  credito  do  governo 
a  solidariedade  em  suas  vistas  geraes.  É  mister 
que  os  ministros  confiem  por  tal  forma  em  todos 
os  seus  cnllegas ,  que  se  inspirem  a  maior  e  a 
mais  particular  estima  * 

« Asseguro  á  V.  Ex.  que  essa  confiança  não 
existe. 

«  Em  taes  circumstancias  é  meu  dever  rogar 
à  V.  Ex.  que  se  digne  solicitar  á  S.  M.  o  Impe- 
rador minha  exoneração.  Em  presença  das  cama- 
rás posso  ser  substituído  ,  e  nenhum  emba^^aro 
traz  a  minha  deliberação  â  V.  Ex. 

«Termino  agradecendo  á  V.  Ex.  o  cavalheiris- 
mo, com  que  sempre  procedou  para  comigo  ,  e 
assegurando  que  sou  de  V.  Ex.  amigo  e  criado 
muito  obrigado,  José  António  Saraiva. — Em  9  de 
Julho   de  1801.  » 

XC—  Depois  de  ouvir  ler  esta  carta  flcàra  a  ca- 
mará na  mesma  ignorância  anterior. 
E  quando  o  presidente  do  conselho  e  seus  col- 
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legas  negaram ,  que  merecessem  aquelle  único , 
posto  que  fútil  pretexto  —  de  que  7ião  existia  con- 
/íanfa  por  tal  forma  que  inspirasse  a  maior  e 
mais  particular  estima  reciproca  —  o  conselheiro 
Saraiva  furtou-se  á  discussão  [protestando  :  —  «  que 
^  ninguém  o  obrigaria  a  correr  o  reposteiro  das 
«  conferencias  ministeriaes  revelando  os  segredos 
H  da  vida  intima  do  gabinete  !  »  Apezar  disto 
formulou  censuras  tão  banaes ,  que  facilmente  fo- 
ram pulverisadas. 

XCt. —  Entretanto  —  um  só  reposteiro  corrido 
explicaria  a  farça :  conspiração  do  Imperialismo 
contra  o  partido  conservador  no  ministério,  e  em 
maioria  no  parlamento  ! 

XCm.  —  Antes  que  os  factos  posteriores  ve  • 
nbam  demonstrar  a  existência  desta  conspiração, 
cumpre  desde  já  notar,  que  o  próprio  marquez  de 
Caxias ,  na  melhor  boa  fé,  declarou  no  senado , 
que  tinha  recebido  determinação  para  completar 
o  gabinete  com  dous  cavalheiros  das  mesmas 
idéas  dos  ministros  que  ficaram . 

Determinação  tal,  para  não  ser  banal ,  só  pôde 
ser  explicada  pela  premeditação  com  que  o  Im- 
perialismo tentava  dissolver  a  maioria  parla- 
mentar para  inntílisar  a  acção  do  partido  conser- 
vador. Essa  dissolução  começava  então  a  ser 
provocada  pela  scísão  dos  conselheiros  Saraiva, 
Sà  e  Albuquerque  e  outros  imperialistas,  e  em 
menos  de  um  anno  devia  fazer  explosão. 
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XGIII. —  Restava  achar  um  laço,  que  reunisse 
em  opposição  os  liberaes,  que  já  nclla  estavam, 
e  tantos  quantos  conservadores  fosse  possível  an- 
gariar ou  desemperrar. 

Esse  laço  foi  —  a  liga. 

XCIV.  —  Em  quanto  na  sessão  de  1861  pre- 
parava se  esta  alliança,  hypocrita  eadulterina, 
como  posttíriormente  os  factos  altamente  denun- 
ciaram, disculiose  importantes  theses  de'  direita 
constitucional,  em  que  o  Dr.  Furtado  tomou  parte. 

«  Feitas  estas  considerações,  disse  elle,  na  ses- 
são de  6  de  Agosto ,  peço  licença  á  camará  e 
áquelles  que  entendem ,  que  as  discussões  de 
princípios  são  questões  académicas  ,  impróprias 
deste  lugar,  para  nâo  me  conformar  com  esta 
opinião,  e  dizer  que  mo  contrista  ouvir  acoimar 
de  declamações  metaphysicas  c  Iheorias  chime- 
ricas  as  discussões  de  princípios. 

« Si  se  tratasse  de  theses  philosophicas  sem 
applicação  ao  governo  do  paiz,  sem  âpplicação  a 
actos  que  frequentemente  .o  praticam,  eu  conce- 
beria a  censura  e  o  sarcasmo ;  mas  quando  se 
discutem  theses  para  aferir  e  aquilatar  actos  que 
se  dão  com  frequência  eu  não  concebo  nada  roais 
deplorável  do  que  ouvir  á  homens  que  pensam, 
de  talento  e  iilustração ,  zombar,  desdenhar  dos 
princípios  I  É  uma  abdicação  do  pensamento ,  é 
um  empirismo  lamentável. 

«  Sei  que  as  facções  são  inimigas  dos  princípios, 
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assim  como  os  homens  que  gostam  do  arbitrio; 
porque  os  princípios  dão  regras,  refream  o  arbi- 
trio e  o  capricho ;  porém  não  posso  comprehen- 
der,  que  legisladores  constilucionaes  taxem  essas 
discussões  de  impróprias  de  um  parlamento ,  e 
repiilam  a  dos  princípios  como  thcorias  abstractas 
e  sem  applicação.  Dizer  que  os  princípios  são 
theorias  abstractas  e  vas,  é  aíBrmar  um  principio 
abstracto  e  cahir  no  vicio  dos  sophístas  gregos, 
que  depois  de  duvidarem  de  tudo  ultimamente 
não  ousavam  mesmo  aflRrmar  a  própria  duvida, 
como  observa  um  distincto  escriptor. 

«  Pensando  assim  não  se  me  levará  a  mal  que 
me  occupe  com  questões  semelhantes,  aqui  agita- 
das ,  8  direi  o  meu  pensar  sobre  a  responsabili- 
dade dos  ministros  nos  actos  do  poder  modera- 
dor. 

«  Meus  senhores,  não  pretendo  desenvolver  hoje 
esta  questão  depois  do  discurso  magistral  do  nobre 
deputado  pelo  Paraná,  do  discurso  do  meu  nobre 
amigo  deputado  pelo  Maranhão,  e  de  outros  que 
tem  sido  proferidos  nesta  casa ;  restringir-me-hei 
a  refutar  as  objecções  que  foram  oppostas  à  dou- 
trina defendida  pelo  nobre  deputado  pelo  Paraná 
e  outros,  que  é  a  que  eu  tenho  por  verdadeira  e 
constitucional. 

«  O  honrado  deputado  pela  Parahyba  disse  que» 
segundo  a  nossa  Constituição,  antes  do  Acto  Adi- 
cional, não  havia  duvida  alguma,  que  os  actos  do 
poder    moderador    tinham    agentes  responsáveis. 
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Reconheceu  ainda  o  nobre  deputado ,  que  essa 
responsabilidade  pelos  actos  do  poder  moderador 
era  consequência  do  principio,  da  ficção  que  o 
rei  não  podia  fazer  mal ,  que  era  fonte  de  todo 
bem ;  e  exhibio  como  prova  incontestável  o  artigo 
143  da  Constituição,  que  estabeleceu  a  responsa- 
bilidade dos  conselheiros  d'eslado  por  esses  actos. 

«  Assim  cahem  por  terra  os  argumentos  deduzi- 
dos do  privativamente  do  artigo  98  da  Constituição 
e  de  outros  invocados  pelo  nobre  ministro  da 
justiça. 

«  Depois  de  haver  opinado  o  nobre  deputado 
pela  responsabilidade  accrescentou  que,  reformada 
a  Constituição,  e  abolido  pelo  artigo  32  do  Acto 
Addicional  o  conselho  (Vestado ,  não  havia  mais 
responsabilidade  pelos  actos  do  poder  moderador. 
O  illustrado  preopinante  esqueceu-se  do  principio 
philosophico  que  invocou  e  aceitou,  e  sem  o  qual 
não  ha  governo  constitucional:  que  a  inviolabili- 
dade da  coroa  implica  responsabilidade  de  agentes 
ou  iíistrumentos  pelos  actos  que  ordenar. 

«  Esta  theoria  que  é  sustentada  por  todos  os 
publicistas,  que  conheço  sectários  da  doutrina 
Constitucional;  esta  theoria,  ou  este  principio,  foi 
aceito  expressamente  pela  nossa  Constituição  arti- 
go 135,  e  no  artigo  li3  determinou  também  que 
os  conselheiros  d'estado  seriam  responsáveis. 

«  Portanto  a  suppressão  do  conselho  de  estado 
não  autorisa  nem  podia  autorisar  a  irresponsabi- 
lidade dos  ministros,  que  são   os  únicos  agentes 
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e  instrumentos  de  todos  es  actos  da  coroa,  exer- 
cido em  o  desempenho  de  sua  elevada  missão, 
qaer  na  esphera  do  poder  executivo  de  que  é 
chefe  o  monarcha,  quer  na  do  poder  moderador. 

«  O  nobre  deputado,  tendo  reconhecido  a  invio- 
labilidade da  coroa,  não  obstante  haver  quem 
respondesse  pelos  actos  do  poder  moderador,  d'ahi 
a  pouco  se  contradisse ;  esqueceu-se  de  que  a  invio- 
labilidade da  coroa  exigia  a  existência  de  agentes 
responsáveis,  e  negou  essa  responsabilidade  sob 
fundamento  de  que  para  havê-la  íôra  preciso  afas- 
tar o  véo  que  occulta  o  santuário,  o  sacrário  da 
coroa !  Mas  como  não  attenderam  os  legisladores 
constituintes,  que  se  rasgava  esse  véo  com  a  res- 
ponsabilidade dos  conselheiros  d'estaão,  e  com  a 
responsabilidade  dos  ministros  pelos  actos  do  poder 
executivo,  em  que  todos  concordam? 

a  Um  Sr.  deputado  dá  um  aparte. 

«  O  Sr.  Furtado. —Perdôe-me  V.  Ex.;  è  uma 
applicáção  do  principio,  de  que  pelos  actos  do 
poder  moderador  havia  responsáveis ,  segundo 
nossa  Constituição,  e  a  intelligencia  que  lhe  deu 
â  principio  o  nobre  deputado,  a  quem  tenho  a 
honra  de  referir-me.  Disse  elle  que  ora  expressa 
na  lei  antes  do  Acto  Âddicional ;  e  é  o  que  ensina 
a  sciencia,  e  o  que  doutrinam  todos  os  publicis- 

■ 

tas,  que  não  admittem  a  inviolabilidade  monar- 
chica  nos  governos  constitucionaes  sem  a  respon- 
sabilidade dos   ministros.  Esta  opinião  mesmo  è 
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mais  monarchica;  porque  tirando-se  esta  respon- 
sabilidade expõe-se  a  coroa  á  censura.... 
«  Um  Sr.  Deputado  dá  ura  aparte. 

«  O  Sr.  Furtado. — Ouvi  aqui  dizer  com  pasmo 
que  não  deviamos  querer  saber  o  que  dizem  os 
publicistas.  Acaso  a  nossa  Constituição  tirou  os 
seus  textos  de  princípios  desconhecidos  á  sciencia, 
e  às  constituições  dos  outros  povos  ?  O  que  são 
os  seus  textos  senão  a  melhor  doutrina  dos  pu- 
blicistas applicada,  reduzida  á  lei  ? 

«  O  nobre  deputado  pela  Parahyba  tinha  reco- 
nhecido que  a  inviolabilidade  da  coroa  implicava 
necessariamente  a  existência  de  agentes  responsá- 
veis ;  logo  depois  negou  a  necessidade  de  agentes 
responsáveis  para  actos  imporlantissimos  da  coroa, 
e  por  derradeiro  foi,  releve-me  o  termo,  até  o 
absurdo,  atacando  sem  querer  a  inviolabilidade  da 
coroa,  quan.lo  enten'leu,  que  o  correctivo  do  abuso 
desses  actos  do  poder  moderador  era  a  deposição 
de  que  falia  o  art.  126  da  Constituição»  aliás  sem 
applicaçMO  alguma  a  tal  hypothese !  Eis  as  eoD- 
sequoncias  de  uma  doutrina  errónea. 

«  Parece-me,  pois,  que  o  artigo  do  Acto  Addi- 
cion^il,  (]ue  supprimio  o  conselho  d'estado,  sem 
fallar  na  responsabilidade  dos  ministros,  que  aliás 
substituía,  não  podia  autorisar  a  illação,  tirada 
pelo  nobre  deputado,  de  não  haver  agentes  res- 
ponsáveis pelos  actos  do  poder  moderador.  Se- 
melhante conclusão  feriria  de  morte  um  principio 
cardinal,  fundamental  do  governo  constitucional. 
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«  Um  Sr.  Deputado.  —  Esta  opinião  era  do  fal- 
lecido  St.  conselheiro  Paula  Souza ;  foi  elle  quem 
a  aventou. 

«  O  Sr.  Furtado.  —  A  opinião  que  combato  não 
se  apoia  na  de  publicista  algum,  que  defenda  o 
governo  constitucional,  nem  é  conforme  .  nossa 
Constituição. 

«  Benjamin  Constant  foi  invocado  para  con- 
trariar o  que  disse  o  ilUistrado  deputado  pelo 
Paraná,  e  para  apoiar  a  doutrina  que  combato; 
peço  licença  ao  illustrado  deputado  pelo  Geará 
para  observar-lhe,  que  Benjamin  Constant  diz  o 
contrario  do  que  S.  Ex.  lhe  attribue. 

a  Havia  asseverado  o  nobre  deputado  pelo  Pa- 
raná» que  a  theoria  do  poder  moderador  sahira 
do  cérebro  de  Benjamin  Constant  para  nossa  Cons- 
tituição. Disse  uma  verdade,  e  o  famoso  publicista 
em  nada  contraria  o  illustre  deputado  pelo  Pa- 
raná, como  mostrarei  lendo  diversos  trechos  desse 
autor,  segundo  o  qual  o  monarcha,  em  um  go 
verno  constitucional,  não  pôde  exercer  acto  algum 
senão  por  ministros  responsáveis,  e  sem  que  estes 
fiquem  legalmente  responsáveis. 

«  Note-se  ainda  que  em  todas  as  constituições, 
embora  não  haja  a  differença  nominal,  que  ha 
na  nossa,  da  divisão  dos  actos  do  poder  execu- 
tivo dos  do  poder  moderador,  todas  as  attribui- 
ções  de  ura  e  outro  poder  pertencem  á  coroa,  e 
são  exercidas  por  meio  dos  ministros,  os  quaes 
são   responsáveis   por  todos  os  actos  ordenados 
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pelo  moDarcha,  sem  o  que  não  ha  governo  cons- 
titucional. 

«  Mas,  eis  o  que  diz  Benjamin  Constant  logo 
no  primeiro  capitulo : 

«  Sem  auvida,  como  os  homens  não  obede- 
<i  cem  sempre  ao  seu  interesse  bem  entendido, 
«  é  preciso  tomar  a  precaução,  que  o  poder  real 
«  mo  possa  obrar  em  lugar  dos  outros  poderes ; 
a  é  nisto  que  consiste  a  differença  entre  a  monar- 
«  chia  absoluta  e  a  monarchia  constitucional.  Gomo 
«  é  sempre  útil  sahlr  das  observações  para  os 
«  factos,  citaremos  a  Constituição  ingleza.  Nenhuma 
«  lei  pôde  ser  feita  sem  o  concurso  do  parlamento ; 
«  nenhum  acto  pôde  ser  executado  sem  a  assig- 
a  natura  de  um  ministro;  nenhuma  sentença, 
«  ctc. ,  etc.  » 

«  Em  outro  lugar  diz  ainda  Benjamin  Cons- 
tant : 

«  Conforme  este  principio  (a  inviolabilidade  da 
«  coroa)  nunca  se  deve  ver  na  acção  do  poder 
«  senão  os  ministros ;  clles  ahi  estam  para  res- 
«  ponder  por  ella.  » 

^  Ha  nas  obras  deste  escriptor  outros  trechos 
ainda  mais  frisantes,  como  o  seguinte: 

«  O  poder  ministerial  é  tão  realmente  a  única 
«  mola  da  execução  em  uma  constituição  livre, 
«  que  o  monarcha  nada  pôde  propor  senão  por 
«  intermédio  dos  ministros ;  nada  pode  ordenar 
«  sem  a  assignatura  dos  ministros,  que  offereça 
«  á  nação  a  garantia  da  responsabilidade  destes. 
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«  Tratando-se  da  nomeação  dos  ministros  o 
^  monarcha  decide  só;  è  seu  direito  incontestável. 
«  Mas  desde  que  írata-se  de  uma  acção  directa, 
H  ou  ainda  somente  de  uma  proposição,  o  poder 
«  ministerial  è  obrigado  a  collocar-se  adiante, 
H  para  que  jamais  a  discussão  ou  a  resistência 
^  comprometia  o  chefe  do  Estado. » 

a  Tratando  da  questão  —  si  se  pôde  declarar 
que  os  ministros  são  indignos  da  confiança  pu- 
blica—  diz  o  mesmo  publicista: 

«  A  essência  da  realeza  em  uma  monarchia 
«  representativa  é  a  independência  nas  nomea- 
H  ções  que  lhe  compete.  O  rei  nunca  obra  em 
^  aeu  próprio  nome*  Collocado  na  cúpula  dos 
«  poderes,  crêa  uns,  modera  outros,  dirige  assim 
^  a  acção  politica,  moderando-a  sem  ter  parte 
«  nélla,  É  d'ahi  que  deriva-se  a  sua  inviolabi- 
^  lidade. » 

<4  O  Sr.  MAHxmHO  Campos. — Apoiado.  Muito 
bem. 

^  O  Sr.  Furtado.  —  Por  conseguinte  Benjamin 
Conslant  entende,  que  a  inviolabilidade  do  mo- 
narcha traz  como  consequência  a  responsabilidade 
dos  ministros  por  todos  os  actos  da  coroa. 

H  O  Sr.  L  de  Alencar  dá  um  aparte. 

a  O  Sr,  Furtado.  —  Não  me  lembro  de  um 
sò  acto  pelo  qual   não  respondam  os  ministros. 

^  O  Sr.  J.  de  Alencar.  —  A  inviolabilidade  é 
do  poder,  e  não  da  pessoa  somente. 
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«  O  Sr.  Furtado.  —  Enlão  a  distincção  è  esco- 
lástica. O  que  digo  é  que  deve  haver  pessoas 
que  sejam  responsáveis  pelos  actos  do  poder  mo- 
derador :  desde  que  essa  responsabilidade  se  acha 
estabelecida,  a  inviolabilidade  nâo  pôde  por  ma- 
neira alguma  ser  sujeita  à  duvidas  nem  correr 
risco.  »No  direito  de  demittir  os  ministros,  dissolver 
a  camará  temporária  e  agraciar  existe  o  correctivo 
contra  qualquer  invasão  ou  tentativa  para  coarctar 
o  exercicio  do  poder  moderador.  É  esta  minha 
humilde  opinião. 

«  Passo  á  questão  do  direito  de  revolução. 

«  Senhores;  eu  por  habito»  por  idèas,  por 
instincto,  sou  avesso  á  desordem,  e  quanto  possa 
ter  o  nome  de  revolução  violenta ;  ou  venha  de- 
baixo ou  de  cima  o  acto. 

«  Mas,  ou  se  chame  a  esse  facto  tempestade, 
vulcão,  terremoto,  ou  se  chame  facto  providencial 
para  se  attribuir  à  Deos  os  erros  ou  crimes  dos 
homens,  é  meu  entender  que  ao  homem  não  è 
dado  evitar  que  se  reproduzam  factos  de  senie- 
Ihante  natureza,  mais  ou  menos  vezes,  somente 
porque  se  diga  que  o  facto  é  um  direito  ou  um 
crime.  Desde  que  uma  nação  qualquer  se  julga 
desgraçada  ou  opprimida,  desde  que  acredita  n^o 
ter  meio  algum  pacifico  de  escapar  à  desgraça  e 
á  oppressão  que  soffre,  senão  soccorrendo-se  à 
resistência,  à  luta,  á  revolução ,  tende  por  cerlo 
que  a  revolução  apparecerá, 

«  Invocae  todas  as  idèas,  todos  os  principies ; 
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citae  lodos  os  exemplos ;  nada  a  demoverá  desse 
meio  extremo.  Portanto:  que  utilidade  ha  em  dis- 
cutir-se  é  um  facto  ou  um  direito?  Que  mérito 
ha  trazê-lo  á  tela  dos  debates?  Isso  empecerá  por 
qualquer  modo  sua  existência  em  circumstancias 
dadas? 

«  Disse  ainda  o  nobre  deputado  pela  Parahyba : 
Guizot  não  sustentou  a  opinião,  que  aqui  se  lhe 
aUribuio. 

«  Primeiramente  não  só  Guizot  chama  direito 
á  revolução  no  trecho  citado  pelo  nobre  deputado 
pelo  Paraná ,  como  o  reconheceu  na  tribuna 
muitas  vezes,  como  ministro,  e  depois  da  revolução 
de  1848,  ]á  amestrado  por  nova  e  terrível  expe- 
riência, em  suas  Memorias. 

« Igual  doutrina  è  a  de  um  publicista,  a  quem 
se  não  poderá  oppôr  a  suspeição  de  protestantis- 
mo. Alludo  á  Chateaubriand. 

«  O  nobre  deputado  pela  Parahyba,  para  enfra- 
quecer o  argumento  do  illustre  deputado  pelo 
Paraná,  disse  que  era  necessário  distinguir  Guizot 
historiador  de  Guizot  publicista. 

H  Sr.  presidente ;  quando  um  historiador ,  de- 
pois de  narrar  um  facto ,  entra  em  sua  apre- 
ciação, deixa  de  fazé-lo  como  philosopho  e  publi- 
cista? 

«  Guizot ,  de  maneira  muito  terminante ,  no 
trecho  citado  pelo  nobre  deputado  pelo  Paraná,  e 
contestado  pelo  honrado  deputado  pela  Parahyba, 
disse :  « .  • .  sendo  certo  que  se  do  ponto  myste- 
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«  ríoso ,  onde  reside  esse  grande  direito  social , 

<i  Dão  pezasse  sobre  a  cabeça  dos  poderes  mesmos 

«  que  o  negam,  o  gencro  humano,  de  ha  muito 

^  subjugado,  teria  perdido  toda  dignidade,  assim 

«  como  toda  ventura.  » 

«  Ha  porventura  alguma  cousa  mais  explicita? 

<i  Mas  Guizot  nao  se  exprimio  por  este  modo 
só  como  historiador;  as  mesmas  idéas  apresentou 
como  ministro  na  tribuna.  Na  occasião  (1831) 
em  que  fez  a  exposição  do  estado  da  França , 
legititimou  e  glorificou  a  revolução  da  maneira 
seguinte :  —  «  Vou  expôr-vos  o  estado  da  França 
a  depois  da  gloriosa  revolução ,  que  fundou  o 
«  seu  throno  ( de  Luiz  Philippe )  salvando  o  nosso 
«  paiz.^ 

<(  Chamaria  Guizot  glorioso  um  facto  illegal , 
um  crime? 

«  Adiante  accrescenta  :  —  «  Ê  o  resultado  (  o 
a  governo )  de  um  esforço  repentinamente  tentado 
«  para  pôr  ao  abrigo  do  despotismo  ,  da  supers- 
«  tição,  e  do  privilegio,  a  liberdade  e  os  interes- 
«  ses  nacionaes. » 

«  A  um  facto  criminoso  não  se  qualiQca  por 
esta  maneira. 

«  Ainda  em  1842,  quando  se  discutio  a  lei  da 
regência,  essa  questão  veio  á  terreiro,  bem  como 
a  da  soberania  nacional ,  e  Guizot  disse  na  ca- 
mará temporária  como  ministro  : 

«  Si  se  pretende  dizer,  que  sociedade  e  go- 
«  verno  não  são  uma  só  e  a  mesma  cousa,  que 
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«  O  mesmo  governo  livre  e  consHlucional  não 
^  tem  o  direito  de  tudo  fazer ,  que  pôde  chegar 
«  tal  dia  ou  occasião  em  que  a  sociedade  tenha 
«  o  direito  de  separar-se  do  seu  governo,  exprime-se 
^  uma  grande  verdade,  que  eu  adraitto  plenamente; 
«  e  nos  nossos  dias,  depois  do  que  ha  succedido 
**  em  1831,  não  ha  grande  mérito  em  reproduzi- 
«  la.  e  neste  momento  é  sem  applicação.  » 

«Já  se  vê,  que  Guizot  historiador,  publicista, 
ou  ministro  sempre  admittio,  que  em  certos  casos 
a  revolução  era  um  direito  das  nações  —  direito 
de  proteger-se  pela  força  —  segundo  a  sua  ex- 
pressão,    O  mesmo  diz   nas  suas  Memorias. 

«  Por  conseguinte,  senhores,  a  questão  é  ociosa, 

Oo  digaes  que  a  revolução  é  um  direito,  ou  que 

é  um  facto ,  um  terremoto ,  um  vulcão ,  quando 

soar  essa  hora,  que  só  Deos  a  conhece,  o  facto 

se  reproduzirá  com  todas  as  suas  consequências. 

«  Se  (juereis  dizer,  que  a  revolução  não  é  meio 

de  governar,  não  é  meio  ordinário,  eu  concordo 

(apoiados) ,    porque  è  recurso  para  casos  muito 

extraordinários,  e  muitas  vezes  incerto  e  terrível 

em   seus  resultados.     Não  só   aggrava   os   males 

existentes ,   aos    (juaes  pretende  remediar ,  como 

ainda  tem  o  grande  inconveniente  de  diminuir  a 

força  dos  que  a  fazejn,  e  augmentar  a  dos  seus 

adversários.  Quando  um  paiz  tem  a  liberdade  da 

imprensa  e  da  tribuna   não   deve   appellar    para 

meios  taes. 

M   O  Sr.  Ministro  da  Justiça:  — Em    um    paiz 
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como  o  Brasi],  regido  por  uma  Constituição  como 
a  que  temos,  a  revolução  é  sempre  um  mal, 
nunca  pôde  ser  um  direito.  ( Apoiados, ) 

«  O  Sr.  Furtado:  —  Sem  duvida;  porém  sup- 
ponhamos  que,  èm  vez  de  um  monarcha  sabío 
como  o  que  temos,  tivéssemos  um  rei  que  confis- 
casse as  liberdades  do  paiz,  revogasse  a  Consti- 
tuição ,  que  ímpuzesse  silencio  á  imprensa  e  á 
tribuna,  que  atlentasse  contra  todos  os  direitos 
do  cidadão :  n'uma  semelhante  conjunctura  — 
seria  possível  recorrer  aos  meios  ordinários? 

«  Já  estabeleci  a  questão  no  verdadeiro  terreno. 
Emquanto  uma'  nação  tem  os  meios  regulares 
para  haver  a  desaffronta  dos  aggravos  que  sofFre, 
por  mais  penosos  que  sejam  ,  deve  esperar  do 
tempo  o  remédio  aos  males  que  o  vexam,  e  não 
appellar  para  a  força. 

(Cruzam  se  apartes.) 

«  A  hora  está  adiantada,  meus  senhores,  e  não 
tenho  tempo  para  responder  a  tantos  apartes. 

«  Senhores,  peço  ainda  licença  aos  meus  iltustres 
collegas,  qne  honram-me  com   benévola  altenção, 
para  abusar  delia  fnão  apoiados)  por  mais  alguns     j 
momentos ,   discutindo   a   questão   do  direito  da     j 
intervenção  do  governo  nas  eleições. 

«  Allegou-se  que  o  governo  tein  direito  do 
intervir  nas  eleições  derivando-se  esse  direito  da 
alta  protecção,  da  tuteia  que  exerce  sobre  o  paiz. 
Os  que  sustentam  semelhante  opinião ,  fundados 
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nesta  base,  não  vem  que  ella  se  traduz  no  seguinte 
absurdo  ;  é  o  mesmo  que  dizerem  que ,  como  o 
povo  deste  oa  aqnelle  lugar  não  sabe  usar  de  um 
direito,  roube-se-Ihe  esse  mesmo  direito. 

«  Porém  o  nobre  deputado  pelo  Paraná,  que 
de  certo  illustrado  como  é  nao  podia  deixar  de 
sentir  o  absurdo  de  semelhante  doutrina ,  remon- 
lO(i-se  á  altas  considerações  philosophicas  para 
estabelecer  o  direito  de  intervenção  por  parte  do 
governo  nas  eleições. 

«  O  nobre  deputado  disse,  que  a  intervenção 
podia  dar-se  ou  por  actos  do  governo ,  que  ten- 
dessem somente  a  influir  sobre  a  intelligencia  do 
votante ,  ou  por  actos  encaminhados  á  influir 
sobre  a  vontade ;  que  os  primeiros  eram  licitos, 
os  segundos  não. 

«  A  distincção,  senhor  presidente,  não  garante 
a  liberdade  do  volo.  S.  Ex.  colloca  o  poder  e 
seus  agentes  em  um  terreno  tão  escorregadio,  que 
não  poderão  aventurar  um  sò  passo  para  influir 
na  intelligencia  sem  precipitarem-se  no  da  luta, 
atacarem  a  vontade,  e  conseguintemente  a  liber- 
dade da  eleição.  A  nossa  e  a  legislação  de  outros 
povos  atteslam  esta  verdade.  O  que  são  as  leis 
de  incompatibilidade  senão  a  negação  da  pos- 
sibilidade da  intervenção  licita  por  parle  da 
autoridade?  Se  a  disliiicção  fosse  admissível  e 
prítícavel,  as  incompatibilidades  seriam  uma  ini- 
quidade. 
<i  É  sabido  que  na  Inglaterra  se  ha  por  medi- 

V.   D.  10 
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das  legislativas  prohibido,  por  amor  da  liberdade 
da  eleição,  a  intervenção  dos  agentes  subalternos 
do  poder  nas  eleições  ,  com  multas ,  perda  do 
emprego,  inbabilidade,  etc,  etc;  e,  para  garantir 
a  independência  do  parlamento,  que  os  seus  mem- 
bros possam  aceitar  certos  empregos  sem  se  su- 
jeitarem à  reeleição,  salvo  a  promoção  legal.  Os 
collectores  das  rendas  são  punidos  até  pelo  acto 
de  persuadirem  ou  dissuadirem  o  eleitor  de  votar 
neste  ou  aquelle  sentido,  etc,  etc. 

«  Em  França,  pela  Lei  de  19  de  Abril  de  1831, 
estabeleceram-se  incompatibilidades  absolutas  e 
relativas.  Os  prefeitos,  subprefeitos,  certos  empre- 
gados de  fazenda ,  não  podiam  ser  eleitos ;  os 
commàndantes  das  divisões  ou  subdivisões  mili- 
tares, os  procuradores  geraes  e  do  rei,  e  outros 
não  podiam  ser  nos  districtos  em  que  exerciam 
jurisdicção. 

«Pois,  senhores,  se  em  paizes  tão  civilisados 
tem-se  julgado  necessário  estabelecer  disposições, 
prohibindo  ou  restringindo  a  elegibilidade  da  au- 
toridarle,  para  garantir  a  liberdade  da  eleição, 
reconhecendo-se  assim  o  perigo ,  que  havia  ,  de 
usar  o  empregado  do  seu  emprego  para  influir 
na  eleição;  se  na  Inglaterra,  para  garantlr-se  a 
independência  do  parlamento,  tem-se  inhibido  o 
eleito  de  aceitar  empregos  durante  a  legislatura, 
excepto  a  promoção,  como  conceder  ao  governo 
o  direito  de  intervenção  nas  eleições  ? 

«  Diz-se  ainda ,  que  o  empregado  do  governo 
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não  deixa  de  ser  cidadão,  e  não  pôde  perder  os 
direitos  que  tem  todo  cidadão  de  toQiar  parte  nas 
eleições  ? 

a  Mas,  senhores,  o  cidadão,  que  ninguém  obriga 
a  ser  empregado  publico,  quando  aceita  o  empre- 
go contrahe  novas  obrigações ;  e  por  ventura  deverá 
cumprir  essas  obrigações  por  modo  a  prejudicar 
os  fins  do  emprego  publico?  Para  que  são  creados 
os  empregos  públicos  senão  para  utilidade  de  toda 
nação,  e  não  de  um  partido?  E  no  caso  de  uma 
eleiçãíí,  qual  é  a  obrigação  do  poder ,  dos  seus 
agentes?  A  principal  obrigação  é  manter  a  liber- 
dade do  voto,  intervir  nos  conflictos ,  que  acaso 
se  derem  entre  os  cidadãos.  Como  intervirão  nos 
conflictos  com  a  autoridade  da  imparcialidade  e 
da  justiça,  se  a  autoridade  fôr  parte  na  luta  ? 

«  Acrescentam  que,  negado  o  direito  de  inter- 
venção ao  governo,  este  ficaria  sempre  de  peior 
partido   e  era    posição   desigual   relativamente  á 

opposíção. 

H  Aqui  tomarei  em  consideração  uma  theoria 
do  illustrado  ministro  da  justiça,  e  vem  a  ser  que 
a  opposição  tem  todos  os  meios  de  acção  e  cor- 
rupção nas  eleições ,  e  que  até  podia  fazer  mais 
promessas  que  o  governo. 

a  Uma  única  observação  responde  à  S.  Ex. 
Primeiramente,  o  facto  de  ter  um  partido  no  poder 
os  seus  amigos,  e  ainda  não  empregando  este  a 
menor  dose  de  influencia  indébita  ,  dà-lhe  uma 
grande  força  na  luta ,  que  é  a  segurança  de  que 
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OS  amigos  do  governo  não  soffrerão  dos  seus 
adversários  a  coacção  para  obsla-los  de  chegarem 
ás  urnas,  nem  perseguição  por  causa  do  seu  voto. 
Quem  quer  vencer  pela  opinião  não  carece  de 
QUtras  garantias. 

«  E  se  fosse  possível  propor  ao  nobre  ministro 
da  justiça,  nas  vésperas  de  uma  eleição,  pleitea- 
la  na  opposição  com  esse  cofre  inexhaurivel  de 
graças  que  lhe  concedeu  S.  Ex.,  e  tanto  maior 
quanto  não  tem  de  paga-las  logo  (o  que  dá  a 
entender  que  o  governo  paga  aá  suas  nesta  maté- 
ria), ou  pleitea-las  estando  S.  Ex.  ou  seus  amigos 
no  poder,  dou-me  a  crer ,  que  S.  Ex.  preferiria 
pleitea-las  nestas  condiçOes ,  e  não  na  opposição, 
apezar  dos  grandes  meios  de  acção  e  das  promes- 
sas que  pôde  empregar  aquella. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Conforme  fosse 
o  governo. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Ainda  que  o  governo  pu- 
desse inspirar  a  conQanca  da  mais  completa  im- 
parcialidade. 

«  O  facto  de  ter  um  partido  os  seus  amigos  no 
poder  é  uma  vantagem  tão  grande,  que  este  e 
os  seus  agentes  podiam  dispensar -se  de  intervir 
na  eleição. . . 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  O  nobre  depu- 
tado está  muito  de  accõrdo  comigo ;  eu  susten- 
tei que  os  empregados  não  devem  intervir  na 
eleição ;  disse  que  o  ministério  era  uma  entidade 
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política  já  conhecida,  que  nao  podia  deixar  de 
attender  á  questão  eleitoral... 

«  O  Sr.  Furtado  : —  Não  trato  de  dever  o  go- 
verno attender  á  questão  eleitoral,  porém  de  in- 
tervenção. Os  actos  eleitoraes  são  factos  sociaes 
e  é  obrigação  do  governo  velar  sobre  elles... 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Logo ,  o  nobre 
deputado  em  nada  refuta  os  meus  princípios. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Estimo  muito  estar  de 
accôrdo  com  V.  Ex. ;  mas  refuto  aquelles  que 
querem ,  não  que  o  governo  se  limite  a  velar 
para  acudir  como  juiz  imparcial ,  porém  como 
parte  litigante  no  combate  eleitoral... 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  O  que  eu  sus- 
tentei é  que  não  podia  tolerar,  que  um  empre- 
gado de  confiança  interviesse  na  eleição  em  op- 
posição  ao  governo. 

«  O  Sr.  C.  Ottoni  :  —  Nem  a  favor  do  governo ; 
assim,  convenho. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Finalmente  a  intervenção 
do  governo  nas  eleições  vicia  a  eleição,  base  do 
governo  representativo,  vicia  os  dous  ramos  de  um 
dos  poderes  políticos  do  Estado,  e  perturba  o  poder 
moderador  no  exercício  de  suas  altas  funcções,  ti- 
rando-lbe  o  critério  legal  e  mais  seguro  de  conhecer 
as  oiodificações  e  mudanças  da  verdadeira  opinião 
do  paiz ;  illudindo-o  com  a  existência  de  maiorias 
Qcticias...» 
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XCV .  —  Entre  os  que  apresentaram-se  á  frente 
da  liga  eslava  o  conselheiro  Zacharias,  que  a  com- 
batera mezes  antes! 

«  A  liga ,  disse  elle  em  sessão  de  5  de  Julho 
de  1861,  se  conta  na  alta  administração  do  Es- 
tado numero  igual  de  homens  de  um  e  outro 
partido,  Jiada  produz  que  seja  de  préstimo ;  por 
que,  assim  como  em  mecânica  o  equilíbrio  é 
inércia,  assim  em  politica  a  combinação  de  ele- 
ruentos  oppostos,  em  proporções  iguaes,  traz  com- 
sigo  esterilidade.  Sena  liga  entram  mais  homens 
de  estado  de  urna  crença  que  de  outra^  a  mino- 
ria é  levada  a  reboque  pela  maioria  e  sacrifica- 
se.  Eu  só  comprehendo  liga  corno  uma  combina- 
ção tranziíoria  e  de  circumstancias ,  e  nada  mais ; 
pôde  havé-la  entre  nós ,  como  tem  havido  em 
todos  os  paizes;  mas  não  é  combinação  própria 
do  estado  normal  das  sociedades.  Em  meu  hu- 
milde modo  de  pensar  as  cousas  só  marcham  em 
regra,  o  systema  Constitucional  sò  funcciona  nor- 
malmente, quando  ou  só  conservadores  ou  sò  libe- 
raes  dirigem,  na  suprema  administração,  os  des- 
tinos do  Estado.  » 

XGVI.  —  A  situação  da  camará  era  a  se- 
guinte : 

«  Esta  casa  está  dividida  em  três  grupos,  disse 
o  Dr.  Furtado,  dous  dos  quaes  são  conservadores; 
um  conservador  moderado,  e  outro  conservador 
extreme,  segundo  o  illustrado  deputado  pelo  Pa- 
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raná  (conselheiro  Zacharias)  bem  que  o  ultimo 
não  aceitasse  a  denominação  de  extreme,  tomando 
ootra,  talvez  mais  sonora,  de  puritanos.  » 
O  terceiro  grupo  era  o  liberal. 

XCVn.— O  conselheiro  Zacharias  tinha  sido 
ollra  conservador,  conservador  extremado,  emper- 
rado ,  e  neste  caracter  fizera  parte  do  gabinete 
de  29  de  Setembro  de  1848. 

Em  1861  tornou-se  notável  em  transformações. 

Começou  a  sessão  como  conservador  promet- 
tendo  ao  gabinete  apoio  franco  e  sincero . .  •  dias 
depois  separava-se  do  grupo  conservador  puritano, 
que  condemnava  pçlo  seu  emperramento  ,  mas 
continuava  com  elle  no  apoio  ao  gabinete. . .  mais 
alguns  dias  e  tomava  posição  entre  os  conserva^ 
dores,  que  qualiflcavam-se  do  moderados,  forman- 
do  cora  os  Uberaes  o  grupo   central mais 

alguns  dias  ainda  e  toda  a  camará  ouvia-o  com- 
bater com  decisão  o  gabinete  para  confirmação 
de  que  apoiava-o  com  franqueza  e  sinceridade!... 
Emfim  trovejava-lhe  a  voz  em  sustentação  de 
princípios  de  liberalismo  adiantado,  facilitando 
assim  a  liga  dos  Uberaes,  que  tornaria  precária 
a  vida  do  gabinete.  Entrava  isso  no  plano  do 
Imperialismo ,  que  prestou  attenção  ao  serviço 
que  podi»'  arrancar  do  novo  e  mais  desenvolto 
Jano  da  camará. 

A  melhor  carta  de  recommendação  seria  então 
a  coragem  das  apostasias?  O  conselheiro  Zacharias, 
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DO  caso  aílirmatívo,  recommendava-se  por  si  mes- 
mo. Entretanto  Publius  Syrus  escreveu  estas  duas 
sentenças :  damnum  appellandiitn  est  cum  mala 
fama  lurrum — pudor  dimissus  nunquam  redit  in 
graíiam . 

XGVin.  —  Reunido  o  parlamento  em  1862 
aproveitou  o  conselheiro  Zacliarias  a  apresentação 
do  requerimento  do  Dr.  Silveira  Lobo,  na  sessão 
de  17  de  Maio,  —  no  qual  pedia  informação  a 
respeito  das  perturbações  da  ordem  publica  a  que 
alludia  no  relatório  o  ministro  da  justiça,  —  de- 
claron-se  em  opposiçno,  c  em  nome  delia  pro- 
metteu  mostrar :  —  «  que  sobrava  razão  para  não 
«  prestar  apoio  a  um  gabinete,  cujas  medidas, 
«  (a  julgar  pela  leitura  dos  relatórios)  antipathicas 
«  c  repugnantes  entre  si .  estavam  em  diametral 
«  opposição  aos  verdadeiros  interesses  do  paiz. » 

XGIX.—  Estava  formada  a  liga  opposicionista, 
e  era  o  seu  próprio  inimigo,  mezes  antes,  queru 
reunia  os  intitulados  conservadores  moderados 
aos  liberaesl  Graças  à  esta  evolução,  a  grande 
maioria  conservadora  desapparecia  da  camará 
depois  de  uma  sessão  apenas;  conseguintemente 
o  gabinete  de  2  de  Março,  presidido  pelo  Marquez 
de  Caxias,  cabia  em  pedaços  ao  estampido  das 
picaretas,  que  dirigiam  os  imperialistas!  Estava 
dividida,  inutilisada,  vencida  a  camará  conserva- 
dora de  1861—64,  assim  como, antes  o  fora  a 
liberal  de  1857—60! 
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C.  —  Na  sessão  de  i  9  de  Maio,  na  discussão 
da  resposta  á  falia  do  tbrono,  o  conselheiro  Zacha- 
rias  empolgou  o  bastão  de  chefe  opposicionista , 
e  depois  de  recapitular  as  culpas  do  gabinete 
oÉfereceu  esta   emenda  como   voto  de  censura : 

4(  Â  camará  examinará  os  relatórios  dos  díffe- 
<i  rentes  ministérios ,  apreciando  devidamente  as 
4<  informações,  que  contiverem  sobre  o  estado  dos 
«  negócios  a  seu  cargo. 

«  Senhor*  A  camará  dos  deputados,  agradecen- 
^  do  profundamente  a  V.  M.  I.  a  confiança  e 
H  benevolência  com  que  invoca  o  patriotismo  e  as 
^  luzes  dos  representantes  da  nação,  para  prover 
«  como  cumpre,  a  respeito  de  tantos  e  tao  varia- 
«  das  necessidades  do  paiz ,  assegura  a  V.  M.  I. 
«  que,  de  sua  parte,  prestará  a  mais  leal  coope- 
M.  ração,  afim  de  se  promoverem  os  verdadeiros 
«  interesses  do  Estado ,  com  que  se  identiOcam 
«  os  interesses  e  a  gloria  de  V.  M,  I.  » 

C3E.  — No  discurso,  com  que  fundamentou  a 
questão  de  gabinete  que  propunha,  disse  : 

a  Se  do  lado  que  combate  o  governo  se  orga- 
H  nizasse  um  gabinete  composto  de  conservado- 
a  res  moderados  e  de  liberaes ,  poderia  seria- 
a  mente  o  ministério  actual  argui-lo  de  hybri- 
^  do ,  o  ministério  actual  onde  tem  assento  o 
«  Sr.  ministro  da  fazenda  (conselheiro  Para* 
^  nbos )  e  o  Sr.  ministro  da  justiça  ( conselheiro 
H  Sayão    Lobato ) ,    o    Sr.    ministro    da    guerra 
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<^  (Marquez  de  Caxias)  e  o  Sr.  ministro  do  ini- 
«  perio  (conselheiro  Souza  Ramos),  cujos  vesti- 
«  gios  na  liga  ainda  se  conservara  frescos  ?  » 

Cn.  —  Quanto  ao  programma  da  opposiçSo, 
disse : 

«  ...  Declaro  por  mim  e  por  meus  amigos  que 
a  opposição  tem ,  nem  podia  deixar  de  ter ,  o 
seu  programma;  mas  que  só  a  ella  compete  deci- 
dir quando  é  occaMo  opportiina  de  apresenta-lo. 
A  esse  respeito  existe  entre  a  maioria  um  sujeito 
( conselheiro  Sérgio  de  Macedo )  assaz  versado  nas 
praticas  constitucionaes  inglezas,  qne  pôde  forne- 
cer-lhe ,  como  forneceu  desta  tribuna  na  antece- 
dente legislatura,  os  mais  úteis  esclarecimentos.  A 
opposição  na  Inglaterra  combate  constantemente 
o  governo,  mas  só  julga- se  obrigada  a  apresentar 
o  seu  programma  no  momento  em  que,  presentindo 
que  se  converte  em  maioria,  entende  que  è  chegada 
a  occasião  de  governar.  São  também  estas  as 
práticas  do  nosso  paiz ,  e  pois  limitem-se  o  go- 
verno e  seus  amigos  a  defenderem  o  seu  pro- 
gramma e  a  direcção  que ,  conforme  esse  pro- 
gramma, tenham  tido  os  negócios  públicos,  dei- 
xando á  opposição  a  liberdade  que  lhe  compete 
sobre  o  mxrmento  de  formular  o  seu  programma. » 

•  Mas  o  sujeito,  que  assim  fallava  em  opposição, 
esquecia-se  do  que  tinha  exigido  da  opposição , 
quando  ha  menos  de  um  anno ,  em  5  de  Julho 
do  anno  anterior,  era  ainda  ministerialista  I 
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«Os  oradores  opposicionistas,  disse  elle  então, 
que  indicaram  uma  longa  serie  de  reformas  como 
essenciaes  á  felicidade  do  paiz,  não  apresentaram 
pois  cora  isso  um  programma ,  que  pudesse  ser 
confrontado  com  o  do  gabinete....  Ou  a  oppo- 
sição  quer  governar  ou  não.  Se  não  quer  gover- 
nar, se  não  aspira  ás  pastas,  então  está  dispensa- 
da de  formular  o   seu    programma.    Mas    se   a 
opposição  quer  ser  governo ,   é  do  seu  rigoroso 
dever ,  quando  ataca  o  programma  ministerial , 
exhibir  ao  mesmo  tempo  o  seu,  para  que  se  possa 
comparar  um  com  o  oulro,  e  julgar-se  com  segu- 
rança qual  é  melhor.  Assim  não  basta  a  opposi- 
ção dizer  aos   ministros  —  o  vosso    programma 
não  presta.  —  Cumpre  que  ella   accrescente  —  o 
programma  que  eu,  se  estivesse  em  vosso  lugar, 
apresentaria  e  trataria  de  executar,  —  é  este.  ^ 

Em  qualquer  paiz ,  que  não  tivesse  o  systema 
parlamentar  tão  falseado  como  o  Brasil ,  podia 
um  tal  sujeito  ter  a  minima  importância?  Podia 
alguém  conflar-lhe  a  alliança  mais  transitória? 
Podia  associar-se-lhe  sem  receio  de  ser  no  dia 
seguinte  perfidamente  trahido? 

cm. — O  gabinete  commetteu  erros  na  discussão. 
Primeiramente  não  desconfiou  da  maioria,  que 
julgava  sufficiente  para  debellar  a  opposição. 

Depois,  accusado  de  exagerado,  extremado,  ou 
emperrado,  confirmou  esse  juizo  com  o  facto  de 
entregar  a  defesa  na  tribuna  a  membros    gover- 
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Distas,  reconhecidos  como  conservadores  dos  mais 
puritanos  e  frenéticos, 

Emflm,  encarregou  o  ministro  da  justiça,  con- 
selheiro Sayao  Lobato,  contra  quem  a  opposíção 
assestava  mais  fortemente  as  baterias,  como  mais 
puritano  entre  os  puritanos,  de  aceitar  a  questão 
de  gabinete. 

E  como  se  não  bastasse  tudo  isto,  o  gabinete 
em  uma  questão,  que  era  de  vida  ou  morte  para 
eile,  deixou-se  levar  á  reboque  da  opposiçSo,  que 
depois  de  escolher  o  melhor  terreno  para  o  ata- 
que, em  um  golpe  de  vista ,  que  lhe  faz  honra, 
6  com  decisão  rápida  digna  de  apreço,  escolheu 
também  o  momento  de  precipitar  a  solução. 

CIV.—  O  gabinete  de  2  de  Março  ficou  em  mi- 
noria de  um  voto  na  sessão  de  21  de  Maio ; 
pedio  então  à  coroa  a  dissolução  da  camará,  que 
lhe  foi  negada,  e  depois  a  demissão,  que  foi*Ihe 
concedida.  No  dia  24  estava  novo  gabinete  or- 
ganisado  pelo  conselheiro  Zacharias,  que  três  dias 
depois  apresenta  o  programma  de  governo  ao 
corpo  legislativo. 

CV.  —  Julgando -se  honrado  com  a  confiança 
da  coroa,  o  conselheiro  Zacharias  foi  apenas  ins- 
trumento dócil  do  Imperialismo  desde  a  orga- 
nisação  ministerial ;  l\  dando  uma  pasta  ao  con- 
selheiro Sá  e  Albuquerque,  imperialista  declarado, 
e  dissolvente  do  gabinete  anterior;  2%  chamando 
para  collegas  à  deputados  proeminentes  do  grupo 
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liberal  como  os  Drs.  Furtado  e  Jo§è  Bonifácio, 
alienando  o  grapo  conservador  puritano ,  e  arre- 
fecendo o  apoio  dos  moderados. 

CVI.  —  Enfraquecido  desde  o  primeiro  dia  de 
existência  o  gabinete  era  condemnado  à  viver  em 
qoanto  approuvesse  ao  ImperiaUsmo ,  ao  qual 
não  podia  convir  que  o  elemento  liberal  predo- 
minasse na  liga,  porque  o  detestava  na  razão  di- 
recta da  impotência  de  avassalla-lo. 

CVn.  —  Eis  o  programma : 

«  Sem  elevar  a  justiça  e  economia  à  altura  de 
ura  programma  politico ,  o  gabinete  considera 
obrigação  indeclinável  ser  justo  e  económico..,. 

«  O  programma  do  actual  gabinete,  na  situação 
em  que  se  acham  os  espíritos,  é  realizar,  com  o 
concurso  das  diversas  opiniões  politicas,  certas 
medidas  de  ha  muito  reclamadas  pela  opinião 
publica,  a  respeito  de  cuja  utilidade  estam  iodos 
de  accôrdo....  cohibir  o  abuso  da  prisão  pre- 
ventiva... alliviar  a  guarda  nacional  tanto  quanto 
fôr  possível  do  serviço  ordinário . . .  fazer  na  Lei 
de  3  de  Dezembro  algumas  alterações,  sobre  tudo 
na  parte  em  que  a  policia  administrativa  anda 
travada  e  confundida  com  a  judiciaria...  melho- 
rar o  estado  da  lavoura  e  do  commercio...» 

CVin.  —  Os  cobservadorcs  puritanos,  já  refeitos 
da  derrota  de  21,  e  dispondo  de  numero  e  re- 
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cursos  para  reganharem  a  posição  perdida,  rece- 
beram o  gabinete  á  ponta  da  lança. 

CIX'.  —  E  qae  força  e  prestigio  podia  ter  um 
gabinete  da  liga  ,  organisado  e  presidido  pelo 
conselheiro  Zacbarias,  que  mezes  antes  qualificava 
asperamente  um  tal  successo  como  estéril ,  como 
nada  produzindo  de  préstimo  ? 

CX.  —  Como  havia  de  tolerar  o  partido  con- 
servador ,  que  a  reconhecida  preponderância  que 
tinha  no  corpo  legislativo  fosse  sacrificada  à  nova 
organisaçao  ministerial,  ephemera,  passageira  ou 
transitória  ,  como  vaticinara  em  1861  o  próprio 
conselheiro  Zacharias  ? 

CXI. —  Com  que  direito  contar  cora  apoio  o 
gabinete,  que  appellava  para  o  concurso  de  di- 
versas opiniões  politicas,  quando  o  corpo  legisla- 
tivo ouvia  •  ainda  ao  seu  chefe  a  declaração  de 
que  «  em  seu  modo  de  pensar  a$  cousas  só  mar- 
«  cham  em  regra,  o  sijstema  constitucional  só 
«  funcciona  normalmente,  quando  ou  só  conser- 
«  vadores  ou  só  liberaes  dirigem ,  na  suprema 
«  administração,  os  destinos  do  Estado?  !. .  .^ 

GXII. —  Mal  exposto  o  programma ,  os  conser- 
vadores romperam  pela  voz  eloquente  de  ura  de 
seus  talentosos  chefes,  o  conselheiro  Torres  Ho- 
mem que,  depois  de  declarar  que  o  poder  havia 
passado  para  a  opposição  por  um  laço  armado  á 
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fortuna ,  pela  maítria  de  um  Toto ,  maioria  de 
om  dia,  maioria  de  algumas  horas  talvez ,  maio- 
ria contestada  como  íilba  da  sorpreza,  exclamou : 

a  Cumpre  que  quanto  antes  a  situação  se  cla- 
rèe,  se  defina,  se  regularise,  e  que,  seja  qual  fôr 
o  modo,  se  restabeleça  a  natural  e  indispensável 
harmonia  entre  o  ministério  e  esta  camará.  Diri- 
jo-me  aos  próprios  senhores  ministros  e  a  seus 
illustres  alliados.  Em  nome  de  seu  patriotismo  e 
de  sua  lealdade  eu  os  conjuro  a  que  escolham  ou 
facilitem  o  expediente,  que  fôr  mais  prompto , 
para  que  por  uma  votação  signlQcativa  desta  casa 
a  questão ,  que  nos  divide ,  seja  levada  à  alta 
instancia  constitucional,  donde  dimana  a  sabedo- 
ria e  a  justiça  da  coroa.  » 

GXm.— A  resposta  ministerial  sorprehendeu  a 
todos  I 

O  conselheiro  Zacharias,  que  em  19  de  Maio  havia 
H  dito: . . .  •  «  Paliando  francamente,  eu  vejo  na  in- 
«  culcada  dissolução  mais  um  meio  de  attrahir  vo- 
«  tos  de  certos  espíritos  tímidos  do  que  uma 
«  ameaça  séria  á  camará;  que  o  ministério  te- 
«  nha  o  direito  de  pedi-la  à  coroa,  dadas  certas 
«  circumslancias,  não  serei  quem  o  negue;  mas 
«  o  que  eu  nego  decididamente  è  que  para  o 
«  actual  gabinete  solicitar  do  poder  moderador 
«  a  dissolução  da  camará  haja  motivo  plausioeL 
«  A  opposição  feita  ao  ministério  não  é  acintosa 
«  nem  turbulenta,  o  governo  não  apresenta  me- 
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<(  didas  de  importância,  que  a  opposiçao  capri- 
«  cbosameDte  lhe  embarace:  como  pois  ha  de 
«  pedir  a  dissolução  da  camará  ?  ^  —  o  mesmo 
conselheiro  Zacharias  em  27,  oito  dias  somente 
depois,  lança  esta  mesma  ameaça  á  camará,  quando 
accusado  de  não  ter  maioria :  —  <(  se  os  factos  mos- 
«  trarem  que  o  gabinete  actual  não  tem  maioria, 
«  nada  impede  que  elle  use  dos  mesmos  direitos 
«  que  invocara  o  seu  predecessor...» 

Isto  é :  que  pediria  á  coroa  uma  importante 
medida  sem  motivo  plausível,  porque  a  opposiçao 
não  era  acintosa  nem  turbulenta,  nem  o  governo 
apresentava  medidas  de  importância,  que  a  oppo- 
siçao caprichosamente  embaraçasse! 

CUV. —  Era  desgraçada  a  posição  do  gabinete.. . 
Nem  lhe  valeu  os  arroubos  de  patriotismo,  digni- 
dade, sinceridade,  amor  do  paiz,  etc,  etc.,  que 
o  conselheiro  Saraiva  tem  sempre  promptos  como 
sobresalentes,  e  nesta  occasião  sabiam -lhe  da  bo- 
ca aos  burbulhões ,  porque...,  no  lance  mais 
palhetico ,  sorriso  innocente  do  conselheiro  Para- 
nhos desnorteou  o  orador  ligueiro,  e  fê-lo  sentar, 
ficando-lhe  presa  aos  lábios  a  phrase  incompleta ! 

GXV. —  Era  tão  desgraçada  a  posição  do  novo 
gabinete,  que  interpellado  para  dar  opinião  so- 
bre as  emendas  do  senado  ao  projecto  que  regu- 
lava as  promoções  na  armada,  o  conselheiro  Za- 
charias doudejou  como    mariposa  em  torno   da 
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CXVI. —  A  opposição  fez  alavanca  desse  mesmo 
projecto  emendado  pelo  senado,  e  da  sua  discus- 
são brotou  a  questão  de  gabinete ,  formulada  de 
modo  a  tomar  todas  as  avenidas ,  por  onde  o 
gabinete  pudesse  escapar-lhe,  em  um  requerimento 
assim  concebido  : 

<i  Requeremos  o  adiamento  desta  discussão 
«  até  que  a  camará  possa  convencer-se  de  que 
«  o  ministério  está  disposto  a  executar  fíel  e  res- 
a  trictamente  o  presente  projecto  de  lei.» 

Estava  assignado  por  46  deputados. 

Entretanto,  apezar  de  formulado  claramente  o 
voto  de  censura,  o  conselheiro  Zacharias  declarou  : 
—  a  que  nao  aceitava  a  questão  de  gabinete  no 
4(  adiamento  de  um  projecto  a  que  não  ligava 
<i  importância  alguma  t  » 

CXVn. —  Não  satisfeito  com  esta  evasiva  de  tris- 
tíssima lembrança,  que  cada  vez  mais  lhe  preju- 
dicava o  prestigio  como  chefe  de  um  novo  gabi- 
nete, o  conselheiro  Zacharias,  que  havia  susten- 
tado a  responsabilidade  ministerial  nos  actos  do 
poder  moderador ,  proferio  estas  palavras  para 
que  o  paiz    as  não  esquecesse : 

«  Desde  que  o  nobre  deputado  levantou-se 
hontem  para  fallar  tornou-se  bem  visivel  a  soffre- 
guídão  quasi  infantil  com  que  a  opposição,  sem 
esperar  por  actos  do  novo  gabinete,  atacou-o 
desde  a  sua  entrada  nesta  casa  a  pretexto  de 
inconstitucionalmente  nomeado.    Posta  nestes  ter- 
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mos  bem  se  com  prebende ,  que  a  questão  dos 
adversários  do  «çabinote  mo  é  propriamente  com 
o  mesmo  gabinete,  mas  com  o  acto  do  poder  que 
o  escolheu...  Se  elle  [«penas  acaba  de  enunciar 
o  seu  programma,  aggredi-lo  ,  como  está  aggre- 
dindo  a  opposição  ,  não  é  combater  o  gabinete , 
é  declarar  que  o  poder  que  o  nomeou  não  com- 
prehendeu  devidamente  a  situação. ..» 

Era  occasião  de  repetir  com  Catullo : 

«  Dii  magni,  salaputium  disertum !  » 

CSXVin. — Argncia  tão  lamentável  tinha  completa 
refutação  nas  palavras  do  próprio  conselheiro  Za- 
charias,  proferidas  na  camará  dos  deputados,  na 
sessão  de  16  de  Julho  de  1861. 

«  Em  primeiro  lugar,  disse  elle,  a  responsabi- 
lidade da  censura  publica,  atacando  o  ministério 
desde  que  elle  se  constitue ,  se  ha  motivos  para 
desconfiar  de  sua  organisação,  devassando  os  pla- 
nos da  administração  antes  mesmo  de  começarem 
a  ter  execução,  previne  os  delictos,  ao  passo  que 
a  responsabilidade  jurídica  castiga  os  crimes  coiri- 
metlidos,  e  não  ha  quem  duvide  que  è  sempre 
melhor  prevenir  do  que  ter  de  castigar  delidos. 
Assim  a  responsabilidade  politica,  que  se  não  reduz 
só  á  censura ,  mas  que  pôde ,  pela  negação  de 
voto  e  coiiQança  precipitar  do  poder  os  ministros^ 
é  o  irieio  mais  enérgico  para  conter  os  ministros 
em  sua  esphera  legal . . . 

«  É  somente  a  pessoa  do  Imperador  que  é  in- 
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violavel  e  sagrada  e  não  sujeita  à  responsabili- 
dade alguma «  Nem  um  poder,  dos  qae  a  Consti- 
tuição creou  ,  tem  semelhante  privilegio :  todos 
elles ,  00  seja  o  legislativo ,  ou  o  moderador ,  o 
eiecutivo  ou  o  judiciário,  como  delegações  da 
nação ,  são  responsáveis  ,  a  saber  :  o  legislativo 
só  pela  censura ;  os  outros  ( e  portanto  o  mode- 
rador ]  pela  censura,  e  quando  o  caso  é  de  pro- 
cesso pela  punição.» 


^A  ^ 


!. —  O  conselheiro  Paranhos  desvendou  a 
tentativa  do  chefe  do  gabinete  querer  cobrír-se 
com  o  manto  imperial  ,  e  o  Dr.  F.  Octaviano, 
sentindo  que  não  havia  evitar  airosamente  a  so- 
lução, precipitou-a  dignamente  posto  que*  a  vota- 
ção fosse  fatal  ao  gabinete,  que  elle  francamente 
sustentava :  49  votos  contra  43. 


:. —  Por  este  modo  naufragou  o  primeiro 
gabinete  Zacharias,  depois  de  trabalhosa  e  ingló- 
ria vida  de  três  dias,  negando-lhe  também  a  coroa 
a  dissolução  da  camará. 

Não  convinha  ao  Imperialismo  dissolver  a 
camará  depois  do  seu  independente  e  vigoroso 
acto,  que  encontraria  applauso  no  paiz,  o  qual  lhe 
renovaria  o  mandato,  pelas  urnas  retemperado  e 
purificado.  Convinha-lhe ,  sim ,  desacreditar  esta 
camará  como  a  anterior ,  para  que  então  o  paiz 
fechasse  por  sua  vez  ao  partido  conservador  as 
portas  da  reeleição,  habituando  a  nação  ao  poder 
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absoluto  do  Imperialismo,  que  único  vai  sobre- 
nadando em  tão  multiplicados  naufrágios. 

CXXI.  —  O  episodio  seguinte  espelba  bem  a 
situação  desse  gabinete  epbemero,  e  o  reconhe- 
cimento da  força  que  lhe  dera  origem  e  vida  nesses 
mesmos  três  dias. 

Recebendo  a  noticia  da  demissão  do  gabinete, 
e  communicando-a  á  alguns  amigos,  disse  um  de 
seus  membros ,  cavalheiro  aliás  estudadamente 
reservado : 

Àcaboti-se  a  farça,  estamos  demittidos. 

Coroo  zomba-se  deste  infeliz  paizl 

CZXH. —  Â  dissolução  de  dous  gabinetes  em 
três  dias,  dividida  a  camará  em  dous  grupos  res- 
peitáveis, o  conservador  e  o  ligneiro,  tornaria  dif- 
flcil  a  nova  organisação  ministerial  se  as  cousas 
marchassem  regular  e  constitucionalmente.  Mas 
era  este  ponto  exactamente  o  que  o  Imperialismo 
visava,  provocando  factos  semelhantes  aos  da  le- 
gislatura anterior,  improvisando  organisações  idên- 
ticas, e  procurando  com  firmeza  tamanha,  como 
julgava  impenetrável  o  disfarce ,  o  mesmissimo 
resultado  —  decadência  parlainentar  —  pelo  des- 
credilo,  esboroando  e  demolindo  assim  o  ultimo 
baluarte  dos  partidos  reaes  do  paiz  I 

GXXin.— Conveifn  notar  entre  i858  e  1862  gran- 
de lógica.  Os  vencedores  então  em  12  de  Dezem- 
bro, que  apezar  de  minoria  parlamentar  escalaram 
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O  poder  pela  porta  inconslitacioQalmente  aberta 
pelo  Imperialismo ,  deviam  ser  i  seu  turno  os 
vencidos  em  1862,  porque  estavam  em  maioria 
parlamentar  !  Mais  escandalosa  do  que  a  organi- 
sação  de  S4  de  Maio  foi  a  de  12  de  Dezembro ; 
os  dous  acontecimentos ,  porém ,  identiQcaram-se 
em  situações  semelhantes,  posto  que  nem  um 
nem  outro  gabinete  pudesse  decentemente  contar 
com  maioria  parlamentar  para  governar  constitu- 
cionalmente. Foram  ambos  pura  e  simplesmente 
creaçOes  despóticas  do  Imperialismo  para  pro- 
vocar deserções  e  apostasias  políticas,  que  confun- 
dissem e  desacreditassem  as  maiorias  parlamen- 
tares, filhas  legitimas  dos  partidos  triumpbantes 
nas  urnas. 


.— E  tudo  isto  realizava  o  Imperialismo 
com  auxilio  de  caracteres  aliás  puros,  puríssimos, 
como  os  conselheiros  Furtado ,  José  Bonifácio  e 
ontros,  que  na  sua  descuidosa  lealdade  nem  por 
momentos  sentiam  a  mais  leve  desconfiança  de 
que  eram  ao  mesmo  tempo  instrumentos  e  victi- 
mas  de  um  poder  inconstitucional I 

GXXV.  —  Talvez  que  fosse  opportuno  ventilar 
qual  a  maioria  constitucional  ou  parlamentarmente 
sufficiente  para  sustentar  uma  organisação  minis- 
terial ;  mas  a  estreiteza  desta  biograpbia  aconse- 
lha o  adiamento  de  tão  importante  averiguação. 
Seja  porém  qual  fòr  a  opinião  preferida,  não  ha 
bypothese  em  que,  não  dissolvida  a  camará,  pos- 
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sa  a  orgaoisaçSo  ministerial  sabír  da  opposição, 
da  minoria  numérica  por  mais  respeitável  que 
seja. 

GZXVI.— *  É  portanto  inexplicável,  que  a  coroa 
procedesse  de  um  modo  em  24  de  Maio ,  entre- 
gando o  poder  à  maioria  de  um  voto,  e  de  modo 
contrario  em  30  desse  mez,  não  chamando  ao 
poder  a  maioria  de  seis  votos,  maioria  aliás  ef- 
fectiva,  real,  e  homogénea  I 

GXXVn.—  O  estado  da  organisação  do  gabinete 
de  30  de  Maio  contrasta  revelações  sinceramente 
pungentes  para  o  systema  parlamentar  consagra- 
do na  Constituição  do  Império,  e  dolorosamente 
affliclivas  para  o  ramo  popular  do  corpo  legisla- 
tivo. 

GXXVm.— De  sete  ministros — cinco  pertenciam 
ao  senado:  o  inarquez  de  Olinda  e  o  de  Abran- 
tes, o  visconde  de  Albuquerque  e  o  de  Maran- 
guape,  e  o  conselheiro  Cansanção  de  Sinimbu.  O 
6**  não  pertencia  ao  corpo  legislativo,  mas  ao  poder 
executivo  como  militar.  Apenas  o  7%  aliás  mili- 
tar também,  era  membro  da  camará  temporária, 
e  tinha  votado  contra  a  moção  da  maioria,  e 
portatjto  com  a  opposição  que  não  poude  susten- 
tar o  gabinete  de  24  de  Maio. 

Era  impossível  tratar  com  mais  desdém  a  ca- 
mará, que  acabava  de  fazer  dissolver  duas  orga- 
nisações  ministeriaes  em  menos  de  uma  quinzena! 
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Era  impossível  ostentar  maior  desprezo  pelo 
partido ,  que  nella  tinha  maioria  incontestável , 
procurando  nulliíica-lo  com  franca  sobranceria ! 


\ —  Soava  a  hora  do  partido  conservador, 
cuja  brilhante  maioria,  em  principio  enfraquecida 
pelos  manejos  do  Imperialismo  ,  era  agora 
completamente  esterilisada  por  elle ! 


;. —  O  programma  do  gabinete  de  30  de 
Maio  devia  assemelhar-se  ao  do  gabinete  de  iO 
de  Agosto:  mystiflcação  para  conter  em  especta- 
tiva  o  partido  em  maioria,  emquanlo  o  Imperia- 
lismo ganhava  tempo  para  conspirar  com  successo 


;.  —  As  primeiras  palavras  do  magnus- 
sacerdos  foram : 

«  Encarregado  de  formar  o  novo  ministério  as- 
«  sentei,  que  não  devia  recusar  os  meus  fracos 
«  serviços  A  coroa ,  que  amm  me  honrava. ...» 

O  Imperialismo  é  sempre  o  único  Santhelmo 
do  marqoez  de  Olinda ! 

«  Quanto  á  politica,  accrescentou,  o  nosso  pro- 
4i  granima  está  nas  nossas  opiniões,  nos  nossos 
«  actos,  aquellas  manifestadas  e  estes  praticados 
«  no  decurso  de  muitos  annos . . . 

^  Quanto  aos  negócios  administrativos  adopla- 
H  mos  a  exposição  da  falia  do  throno,  cuja  so- 
4i  lução  pede  estudo,  » 

CXXJOI.— Opiniões  e  actos  no  decurso  de  mui- 


í>' 


168 

tos  annos !  Mas  havia  no  passado  dos  novos  mi- 
nistros opiniões  e  actos  heterogéneos !  O  margaez 
de  Olinda  e  visconde  de  Maranguape,  por  exem- 
plo, tinham  feito  parte  do  gabinete  de  4  de 
Maio  (1857—58),  liberal  em  finanças,  emquanto 
que  o  conselheiro  Cansanção  de  Sinimbu  havia 
pertencido  ao  gabinete  de  10  de  Agosto  (1859 — 
60)  com  doutrina  inteiramente  diversa  t 

CXXXm.  —  Adoptavam  a  exposição  da  falia  do 
throno !  Mas  o  gabinete  de  2  de  Março ,  que  a 
formulara  e  apresentara  ao  corpo  legislativo,  ha* 
via  sido  demittido,  assim  como  o  gabinete  de  24 
de  Maio ,  que  lhe  succedéra ,  e  declarara  que 
também  adoptava  essa  mesma  exposição ! 

GXXXIV.—  Neste  programma  havia  apenas  uma 
proposição,  que  revelava  o  pensamento  intimo  do 
gabinete,  a  procrastinação;  era  que  a  solução 
das  medidas  expostas  na  falia  do  throno  pediam 
estudo !  Eis  todo  segredo  em  uma  phrase  que 
parecia  da  mais  innocente  naturalidade!  «Foi  de 
maravilhoso  effeilo. 

CXXXV.—  O  modo  como  os  conservadores  rece- 
beram o  gabinete  de  30  de  Maio,  deixando-se  mysti- 
ficar  pelo  roarquez  de  Olinda,  e  sacrificando  a  im- 
portância e influencia  da  grande  maioria  que  tinham 
na  camará,  senado  e  conselho  de  estado,  prova  a  ex- 
tensão dos  estragos  do  Imperialismo.  Por  si  pró- 
prios assignaram  a  sentença  que  os  condemnava. 
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CXXXVI,—  Não  causava  espanto,  que  os  liguei- 
ros  cortejassem  o  novo  gabinete,  que  libertava-os  dos 
conservadores;  mas  pasma,  que  estes,  aliás  pelo 
órgão  do  conselheiro  Torres  Homem,  unissem  vo- 
zes ao  coro  laudatorio  commum  ,  fazendo  votos 
para  que  a  nova  organisação  ministerial  lhes  fos- 
se, quando  não  dedicada,  affeiçoada  ao  menos! 
O  partido  conservador  atrelava  assim  a  camará 
ao  carro  do  poder  executivo,  prestando-se  com 
inefável  sorriso  nos  lábios  a  carregar  em  triura- 
pbo  o  Imperialismo,  que  sem  piedade  o  esbo- 
feteava ! 

GXXXVH.—  Foi  do  grupo  liberal  que  partiram 
patrióticos  protestos,  mal  ouvidos  no  ruido  das  con- 
gratulações dos  puritanos  e  moderados,  que  tra- 
hidores  cantavam  a  morte  e  descrédito  do  systema 
parlamentar ! 

GXXXVni.--  a  Parece,  disse  o  Sr.  Villella  Tava 
res,  qae  ha  no  paiz>wa  força  estranha  e  desconhe- 
cida na  Constituição,  que  impede,  que  embaraça,  a 
ascensão  de  uma  opinião  ao  poder,  ao  menos  ha 
i4  annos  á  esta  parte;  parece  que  ha  o  desejo  de 
excluir  do  poder  essa  opinião;  e  eu  entendo  que 
não  ha  nada  mais  opposlo  á  liberdade,  nem  mais 
favorável  á  desordem,  do  que  essa  exclusão. 
Quando  os  representantes  do  povo,  quando  os  re- 
presentantes de  uma  opinião  tem  perdido  a  espe- 
rança de  compartecipar  do  poder,  de  ser  lambem 
governo  um  dia,  consideram  o  poder  como  seu  ini- 
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migo  natural,  e  então  a  opposiçao  e  guerra  que 
apparece  não  é  aos  ministros,  não  é  a  seus  actos, 
mas  sim  ao  próprio  poder » 


.. —  Força  estranha  e  desconhecida  na 
Constituição —  eis  a  verdadeira  causa  do  mal, 
eis  a  Esphynge,  que  condemnou  o  partido  liberal 
desde  1848,  o  conservador  desde  1853,  e  procura 
traga-los  ambos,  sob  a  forma  do  Imperialismo. 

CXL. —  Outro  deputado,  o  primeiro  aliás  em 
protestar  contra  a  mystiflcação  de  30  de  Maio,  li- 
beral antigo  e  sincero,  caracter  puro,  probidade 
sem  macula,  espirito  corajoso  e  illustrado,  o  Dr. 
Martinho  Campos,  foi  mais  expressivo  e  conclu- 
dente : 

«  A  camará  dos  deputados  comprehende,  disse 
elle,  que  os  meus  receios  a  respeito  do  que  se 
chama  entre  nós  governo  representativo,  não  podem 
ter  diminuído  pelo  facto  de  uma  organisação  mi- 
nisterial a  que  a  camará  dos  deputados  é  absoluta 

e  inteiramente  alheia Deparo  com  as  legitimas 

consequências  desses  princípios  perniciosos,  que 
nos  últimos  annos  se  tem  levantado,  em  virtude  dos 
quaes  a  mais  sabia,  a  mais  liberal  das  Constitui- 
ções está  reduzida  a  uma  Constituição  menos  livre, 
menos  liberal  que  a  Constituição  dada  á  Françâ  por 
Napoleão  HL... 

«  Em  que  paiz  do  mundo,  em  que  paiz  que 
se  diz  constitucional,  a  camará  dos  deputados  re- 
presentou jamais  o  papel,  que  representa  esta  actual 
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camará,  diante  dos  acontecimentos  dos  últimos 
dias? 

^  Asseguro  â  camará  dos  deputados,  que  cada 
dia  vejo  afastados  para  mais  longe  de  nós  os 
bellos  dias  que  temos  sonhado,  os  dias  do  governo 
da  nação  pela  nação ! 

«  Esse  governo,  tal  qual  os  amigos  do  nosso 
paiz,  os  amigos  das  nossas  instituições,  ambicio- 
nam ver  realizado,  ganhou  alguma  cousa  com  a 
actual  organisação  ministerial  ?  Uma  organisaçao 
composta  de  cinco  senadores  e  de  um  membro 
da  camará  dos  deputados,  que  é  um  distincto  offi- 
cial  da  nossa  armada,  mas  que,  novo  neste  re- 
cinto, n^o  tem  relações  politicas  nelle,  com  toda 
certeza  não  representa  nenhuma  das  parcialidades 
politicas,  que  em  seu  pleno  direito  constitucional 
disputam  aqui,  na  arena  própria  traçada  pela  Cons- 
tituição do  Império,  a  influencia  na  governação 
do  Estado 

^  O  que  havia  pois  de  anormal  nas  circum- 
stancias  do  paíz  para  que  todas  as  regras  do  sys- 
tema  representativo  fossem  desprezadas  e  esqueci- 
das na  organisação  do  actual  ministério  ? 

<i  Quem  é  o  juiz  neste  paiz  de  semelhantes  acon- 
tecimentos? Quem  tem  pela  Constituição  poder 
bastante  para  impor  uma  vontade  individual  á 
nação  brasileira?.... 

a  O  único  direito,  que  tem  todos  os  poderes 
constituídos  neste  Império,  se  limita  a  consultar 
o  paiz.  Ninguém,  mesmo  à  pretexto  de  uma  falsa 
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prudência,  tem  o  direito  de  pretender  levantar  par- 
tidos, que  não  existem  na  representação  nacional, 
e  com  uma  organisação  ministerial  como  esta  nul- 
lificar  o  voto  dos  cidadãos  activos,  que  podem  por 
legitimo  direito  constitucional  influir  na  politica 
do  paiz.  » 

CXL\. —  O  futuro  apreciará  este  brado  de  sin- 
cero patriotismo,  e  a  historia  ficará  maravilhada 
da  cegueira  da  camará  apezar  de  advertida. 

CXLn. —  Nem  um  só  dos  membros  deputados 
do  gabinete  de  24  de  Maio  poude  proferir  pala- 
vra, porque  tinham  como  ministros  perdido  as 
cadeiras.  O  conselheiro  Zacharias  naturalmente 
cogitava  quanto  ainda  precisava  andar  para  gozar 
da  privança  do  Imperialismo !  Os  outros,  como 
o  conselheiro  Furtado,  deviam  dolorosamente  sen- 
tir e  deplorar  a  decadência  do  systema  represen- 
tativo pelo  aniquilamento  de  todos  os  poderes 
absorvidos  por  uma  só  vontade  individual ! 

CXLin.—  A  versatibilidade  apparente  do  mar- 
quez  de  Olinda^  cerrados  como  estavam  os  olhos  à 
realidade  do  poder  usurpador,  poupara-Ihe  a  vida 
governamental  durante  a  sessão  parlamentar  de 
1862,  porque  nem  para  conservadores,  nem  para 
ligueiros  parecia  impossível  que  elle  se  pronun- 
ciasse. Além  disto  o  gabinete  manobrou  com  tanta 
habilidade,  que  soube  evitar  votação  significativa 
e  que  implicasse  prova  real  de  verdadeira  maioria. 
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(SUV. —  Encerrada  a  camará,  despedidos  os 
representantes  da  naçào,  o  gabinete  largou  a  mas- 
cara e  o  Imperialismo  atacou  o  partido  conser- 
vador, que  estava  em  maioria  no  corpo  legislativo ; 
mas  seria  victima  de  tão  cobarde  traição  se  não 
dispusesse  da  formidável  arma  da  dissolução.  Com 
effeito;  mal  tinham  sido  abertas  as  camarás  em 
1863,  sem  discussão  alguma  que  autorisasse  o 
pedido  e  menos  a  concessão  daquella  medida,  por 
duas  vezes  negada  em  1862  apezar  de  factos  bem 
discutidos  e  averiguados  que  podiam  constitucio- 
nalmente aconselha-la,  por  Decreto  de  12  de  Maio, 
nove  dias  apenas  depois  que  Sua  Magestade  abrira 
o  corpo  legislativo,  foi  a  camará  dissolvida  sem 
que  pudesse  ser  conhecido  o  motivo  de  salvação 
do  Estado,  que  exigia  a  decretação  desse  impor- 
tante acto  do  poder  moderador  I 

GXLV. —  O  momento  para  a  expedição  e  pro- 
mulgação da  medida  da  dissolução  significou,  que 
Cesar  despedia  os  cortezãos,  que  resolveram  em 
chusma  coroa-lo,  mal  fora  concluída  a  ceremonia, 
que  devia  perpetuar  a  impolitica,  com  que  um 
poder  independente e  constitucional,  e  o  popular!..., 
que  tinha  em  sua  mão  decidir  da  vida  ou  morte 
do  gabinete,  concorria  em  grande  apparato  para 
curvar  o  joelho  diante  de  outro,  que  o  amesqui- 
nbava,  nulliQcava,  e  desprestigiava I 

Este  vilipendio  da  soberania  e  dignidade  nacio- 
nal confiadas  à  camará  temporária  alienou  as  sym- 
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nova  organisaçao  ministerial,  pela  qaal  a  camará 
mostrava-se  soffrega  logo  ao  reunir-se ,  mesmo 
porque  depois  de  uma  dissolução  não  seria  pru- 
dente abusar  dessa  medida  extraordinária,  tor- 
nando necessária  a  sua  repetição.  A  táctica  por 
elle  preferida  tinha  sido  até  então  firmada  em 
ataques  indirectos.  Por  isso,  á  exemplo  de  1857 
e  1861 ,  flngio  reflectir  a  côr  politica  da  camará 
temporária,  e  a  15  de  Janeiro  de  1864  novo  ga- 
binele  apresentava  programma.' 

GLI.—  O  magnus  sacerdos  do  Imperialismo, 

explicando  no  senado  a  dissolução  do  gabinete 
de  30  de  Maio,  (o  que  repetio  na  camará  o  seu 
collega  ex-ministro  da  marinha),  disse: 

«  Já  expuz  o  estado  em  que  se  achava  a  cama- 
rá (em  1863),  a  divisão  de  opiniões,  a  impossibi- 
lidade de  formar  uma  maioria.  Altento  esse  mo- 
tivo entendeu  o  ministério  que,  terminado  o  pro- 
cesso eleitoral ,  devia  dar  uma  prova  de  que  em 
seus  actos  não  tinha  sido  guiado  senão  pelos  mais, 
nobres  sentimentos,  e  que  por  isso  devia  retirar-se 
deixando  a  outro  a  direcção  dos  negócios  pú- 
blicos. » 

Quem,  fora  do  Brasil,  não  apreciasse  a  illostra- 
ção  do  marquez  de  Olinda,  lendo  esta  explicação 
ficaria  maravilhado  de  partir  de  um  homem  de 
estado  brasileiro,  que  deixava  de  ser  presidente 
de  gabinete ;  —  lembrar-se-hia  da  incapacidade 
que  ailegára  ao  primeiro  Imperador  I 
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Como  podia  o  estado  da  camará  dissolvida  in- 
fluir na  vida  posterior  do  ministério ,  quando  a 
nova  camará  apresentava  feição  opposta? 

Como,  depois  de  appellar  para  o  paiz ,  dissol- 
vendo a  camará,  dissolve-se  também  o  gabinete 
a  pretexto  de  patentear  nobres  sentimentos?  In- 
qualificável ,  senão  burlesco ,  pareceria  este  facto, 
se  não  fosse  uma  tristissima  realidade,  que  os 
gabinetes  são  formados  apenas  por  vontade  e  cál- 
culos do 


GLn. — Se  a  nova  camará  condemnava  a  politica 
do  marquez  de  Olinda ,  como  no  anno  seguinte 
organisava  elle  novo  gabinete  e  pedia  o  apoio 
dessa  mesma  camará? 

Se,  porém,  approvava  a  sua  politica,  como  re- 
tirar-se  em  1864  somente  para  patentear  nobres 
sentimentos  ? 

CSJU.  —  Apresentando  o  programma  do  no- 
vo gabinete  disse  o  conselheiro  Zacharias,  presi- 
dente do  conselho  de  ministros : 

«  Entre  o  programma  do  gabinete  de  24  de 
Maio  de  1862  e  o  de  15  do  corrente  ha  uma 
differença,  que  eu  devo  assignalar.  Em  1862  o 
ministério  aludia  ao  concurso  de  duas  opiniões 
com  que  contava  para  levar  por  diante  o  seu 
pensamento  politico.  As  duas  opiniões  politicas , 
porém,  que  este  salão  vio  naquella  quadra^  após 
debates  públicos  e  solemnes,  alliarem-se  sem 
quebra   de  principos  nem  de  dignidade   de   nin- 

V.  D.  12 
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guem,  formam  hoje  vma  só  opinião,  um  só  par- 
tido ,  cujo  alvo  é  promover  sinceramente ,  sem 
naila  alterar  na  Constituição,  a  prosperidade  do 
paiz.  » 

CLIV.  —  Qual  era  esle  partido  ? 
Como   pretendia  promover  a  prosperidade  do 
paiz  1 

GLV.—  Á  primeira  pergunta  respondeu  o  con- 
selbeiro  Zacliarias : 

a  Alludro  o  nobre  deputado  (o  Dr.  Lopes  Nello) 
á  qualidade  de  conservador  com  respeito  a  mim, 
e  pois  devo  dizor-Iiie  com  franqueza  que,  apar- 
tando-m^  do  partido  conservador,  quando  a  ex- 
periência ipostrou-me  que,  por  seu  eraperramento 
não  comprehendia  a  situação  do  paiz,  querendo 
mmter-se  sempre  no  poder,  como  se  ao  lado  op- 
posto  nunca  fosse  licito  governar ,  alliei-me  aos 
liberaes  no  pensamento  de  concorrermos,  como 
em  nós  couber,  para  a  prosperidade  do  paiz.  i^ 

CLVI.  —  O  partido,  pois.  que  subia  ao  poder, 
era  o  opposto  do  conservador,  era  o  liberal ,  ao 
qual  o  conservador  de  1861  e  ligueiro  de  1862 
se  alliava  com  franqueza,  ou  antes  no  qual  se 
fundia  o  conselheiro  Zacharias  e  com  elle  os  con- 
servadores, que  na  véspera  se  tinham  declarado 
moderados,  afastados  ou  apartados  dos  emperrados ! 

CLVn.  —  Gsta  franqueza,  que  o  futuro  devia 


179 

eDcarregar-se  de  apontar  e  esligmalisar  como  nova 
hypocrisiâ  de  Tartufo,  pareceu  ainda  tanto  mais 
sincera  á  camará,  quanto  no  programma  promei- 
lia  o  gabinete  medidas  realmente  liberaes ,  taes 
como:  ^escrupulosa  justiça;  economia  amais 
^  severa ;  alteração  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
^  de  i8il  no  sentido  de  dar  mais  garantia  á 
^  liberdade  individual  e  separar  a  policia  judi- 
«  ciaria  da  administrativa ;  revisão  da  legislação 
«  sobre  a  guarda  nacional  no  intuito  particular- 
^  mente  de  alliviar  o  mais  possível  o  ónus  do 
^  serviço  ordinário ;  auxilio  á  lavoura  e  commer- 
^  cio;  reforma  hypothecaria;  vias  de  communi- 
«  cação,  etc,  etc.  » 

CLVm.— A  camará  acreditou  na  franqueza  do 
gabinete,  na  sinceridade  das  promessas  do  pro- 
gramma ministerial.  Em  sua  maioria  liberal  pen- 
sofl,  que  reproduzia-se  no  Brasil  facto  idêntico  ao 
de  Inglaterra,  promovido  pelos  Peelistas,  em  que 
o  elemento  whig  absorveu  o  tory.  Deu  portanto 
apoio  franco  e  sincero  ao  gabinete  de  15  de  Ja- 
neiro ,  principalmente  depois  que  o  conselheiro 
Saraiva,  n'om  desses  improvisados  transportes  de 
franqueza  e  sinceridade  ,  de  que  por  prevenção 
anda  sempre  recheado,  explicou  o  pensamento  e 
tendências  do  novo  gabinete ,  vasando  por  todos 
os  poros  os  mais  incontestáveis  princípios  liberaes. 
pois  reconheceu  que  de  todos  os  pontos  da  nossa 
sociedade  se  queria  e  se  pedia : 
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CLIX.  —  «  Que  se  coUocasse  o  poder  judiciá- 
rio, abrigo  do  povo  contra  o  governo,  e  do  go- 
verno contra  os  excessos  do  povo,  era  sua  altura 
constitucional,  tirando-se  á  Lei  de  3  de  Dezem- 
bro toda  sua  feição  partidária  e  de  occasião. 

«  —  Que  desappareccsse  de  uiua  vez  o  antago- 
nismo entre  a  nação  e  o  poder  executivo,  firman- 
do-se  o  princípio  de  que  é  pela  escolha  dos 
ministros,  (jue  o  governo  pronuncia  suas  idéas  e 
sna  marcha. 

<(  —  Que  se  fizesse  a  nação  gozar  de  liberdade 
plena  na  industria  ,  no  conunercio,  a  em  toda  a 
parte   onde  a  tutela  do  governo  é  inadmissível. 

«  —  Que  se  desse  vida  ao  elemento  municipal, 
fazendo-se  delle  uma  escola  de  ordem,  de  liber- 
dade constitucional  o  de  Dielhoranentos  materiaes. 

«  —  Que  confiasse  o  governo  imperial  aos  seus 
agentes  nas  províncias  todas  as  aítribuiçoes  de 
que  elles  precisam  para  fazer  o  bem. 

«  —  Que  se  promovesse  por  todas  as  formas  o 
desenvolvimento  da  riquoza  publica ,  até  como 
meio  de  tornar  possível  um  corpo  eleitoral  illus^ 
trado  e  independente. 

«  —  Que  se  não  tivesse ,  emfim  ,  medo  da  li- 
berdade, porque  o  self-government  nao  vive  senão 
pela  confiança  na  illustração  e  bom  senso  do  po- 
vo.— » 

CLX.  —  Era  o  império  de  verdadeiro  libera- 
lisiMO !  Com  que  direito,  pois,  ou  mesmo  plausi- 
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bilidâde  de  sucoesso,  exigir  mais  o  partido  libe- 
ral? E  como,  acredilando  em  promessas  tão 
solemnes,  deixar  de  apoiar  o  novo  gabinete? 

GLXI.  —  O  Imperialismo  escolhia  bem  seus 
Tiíeres.  Depois  do  famoso  marquez  de  Olinda, 
elevado  à  primeira  dignidade  de  magnus-sacerdos, 
era  impossível  encontrar  melhores  do  que  os  con- 
selheiros Zacharias  e  Saraiva,  que  bem  mereciam 
pelo  menos  as  cadeiras  perpetuas  do  senado  para 
poderem  ser  aproveitados  em  qualquer  opportu- 
nidade. 

A  camará  era  presa  de  novo  em  um  alçapão 
tanto  mais  fatal  quanto  disfarçado  por  benevolên- 
cia, affagos  e  carinhos.  Ninguém  via,  que  repro- 
duziam-se  os  preparativos  traiçoeiros,  que  antece- 
deram á  annullação  e  descrédito  dos  liberaes  e 
conservadores  em  maioria  nas  duas  legislaturas 
anteriores ! 

CLXn.—  O  resultado?  A  camará  elegeu  para 
I»residir  seus  trabalhos  o  conselheiro  Furtado. . . . 
nada  mais! 

As  solemnes  e  pomposa?  promessas  do  pro- 
grimma  ficaram  por  escarneo  nos  annaes! 

Nenhuma  das  conquistas  iuconstitucionaes  do 
Imperialismo  foram  annuUadas,  antes  pelo  in- 
verso foram  muitas  fortalecidas! 

O  conselheiro  Saraiva,  envolvendo-se  no  manto 
de  Fábio,  là  foi  para  o  Rio  da  Prata  decidir  da 
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paz  e  da  guerra,  concluindo  a  estrèa  diplomática 
coro  a  arrogância  de  um  Bismark  em  caricatura, 
sem  soldados,  sem  armada! 

E  o  gabinete?  Dissolveu-se  inesperadamente, 
depois  de  por  mais  de  uma  vez  impellir  a  maioria 
parlatiienlar  para  actos,  que  a  prejudicavam,  pois 
a  confiança  que  nelle  depositava  era  Ião  completa, 
que  alè  impedia  que  caracteres  de  primor  pre- 
sentissem  os  precipicios,  que  o  gabinete  abria  e 
aprofundava ! 

CLXni. —  o  Imperialismo  estava  farto  dessa 
organisaçSo  ministerial,  seu  instrumento  para  fe- 
mentidas promessas,  e  completa  confirmação  de 
suas  usurpações.  Não  consentio  que  uma  só  vez 
pudesse  reorganisar-se,  quando  o  predecessor  pas- 
sara por  nem  menos  de  8  alterações! 

Â  razão  è claríssima;  não  lhe  convinha  perpe- 
tuar a  harmonia  parlamentar;  não  lhe  convinha 
desprezar  a  exploração  das  consequências  do  con- 
flicto  entre  a  maioria  e  o  ministro  do  Imperío; 
não  lhe  convinha  perder  occasião  de  tentar  esta- 
belecer a  desordem. 

GLXIV.-^  Explicando  a  dissolução  do  gabinete 
disse  o  conselheiro  Zacharías,  (já  então  elevado  á 
dignidade  de  senador!...),  «que  fora  ella  devida 
á  discussão  na  camará  entre  o  ex-ministro  do 
Império  e  o  Dr.  Martinho  Campos,  a  respeito  de  um 
projecto  de  subvenção  á  navegação  para  os  Estados- 
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Unidos,  discussão  em  que  proferiram  palavras  as* 
peras. »  Entretanto  cumpre  reproduzir  o  que  asse- 
gurara o  Dr.  Dantas,  futuro  collega  de  ministério 
do  conselheiro  Zacharías: 

OLXV. —  «  V.  Ex.  e  a  casa  sabem,  disse  elle,  do 
incidente,  que  inopinadamente  deu  lugar  á  queda 
impolitica  do  gabinete  de  15  de  Janeiro;  digo 
queda  impolitica,  porque  minha  intelligencia  não 
comprehende  como  poderá  ser  capitulada  uma 
novidade  parlamentar  igual  aquella  a  qiie  venho 
referindo-me quando  em  questões,  que  en- 
tendiam directamente  com  os  interesses  mais  mo- 
mentosos do  paiz,  ou  consideradas  material  ou 
moralmente,  viamos  que  suslentava-se  o  gabi- 
nete  » 

Só  o  Imperialismo  poderia  responder. 

GLXVI. — Licenciado,  temporariamente  sem  du- 
vida, o  conselheiro  Zacharías  como  antes  o  mar- 
qnez  de  Olinda,  que  ficaram  em  disponibilidade 
activa  do  Imperialismo,  foi  chamado  para  orga- 
nisar  novo  gabinete  o  conselheiro  Furtado,  cujo 
prestigio  e  influencia  tinham-se  revelado  na  ca- 
mará, que  presidira  até  ser  eleito  e  escolhido  se- 
nador do  Império.  Foi  o  de  31  de  Agosto,  de  que 
fizeram  parte  os  senadores  conselheiros  Carlos 
Carneiro  de  Campos  e  João  Pedro  Dias  Vieira,  os 
deputados  Drs.  José  Liberato  Barroso,  Francisco 
Xavier  Pinto  Lima,  e  Jesuino  Marcondes  de  QU^ 
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veira  e  Sá,  sendo  ministro  da  guerra  primeira- 
menle  o  general  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan, 
e  depois  o  general  visconde  de  Camamú,  que  nao 
pertenciam  ao  corpo  legislativo. 

CLXVn.—  Havia  16  annos,  que  um  liberal  não 
era  presidente  de  conselho  de  ministros! 

CLXVni.  —  Duas  razões  aconselharam  esta 
excepção  :  o  máo  aspecto  dos  negócios  internos  e 
principalmente  dos  externos;  a  exploração  do  des- 
gosto do  grupo  dos  taes  conservadores  moderados, 
deseiiiperrados,  ou  fundidos,  teríius  gaudet  entre 
os  conservadores  e  liberaes  sinceros. 

GLXIX.—  Eis  o  seu  programma : 

«  Sr.  Presidente,  disse  o  conselheiro  Furtado, 
tendo-me  S.  M.  o  Imperador  encarregado  da  hon- 
rosa tarefa  de  organisar  o  gabinete  em  substi- 
tuição do  de  15  de  Janeiro,  que  se  retirara,  corre- 
me  o  dever  de  vir  à  esta  casa  manifestar  quaes 
são  os  princípios  que  tem  de  regular  na  sua 
marcha  o  ministério  que  organisei. 

«  Convencido  de  que  a  Constituição  nãô  carece 
de  reforma,  porém  sim  de  boas  leis  orgânicas,  o 
gabinete  não  pedirá  reforma  alguma  na  Consti- 
tuição, neu!  a  aceitará ;  promoverá  porém  a  reforma 
das  leis  orgânicas,  que  são  defeituosas  ou  defi- 
cientes. 

«  Entre  essas  leis  mencionarei  a  Lei  de  3  de 
Dezembro,  a  lei  da  guarda  nacional,  as  leis  que 
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entendem  com  o  provimento  dos  indivíduos  para 
praças  do  exercito,  as  leis  eleitoraes,  as  qae  re- 
gem as  municipalidades  e  administrações  provin* 
cíaes,  e  a  instrucçâo  publica.     ' 

a  Será  um  dos  primeiros  empenhos  do  gabinete 
procurar  restabelecer  o  equilíbrio  entre  a  receita 
e  a  despeza.  Para  alcança-lo  procurará  promover, 
por  todos  os  meios  que  estam  nas  orbitas  das 
attribuições  do  governo ,  o  augmento  da  riqueza 
publica;  cortará  por  todas  as  despezas  que  forem 
dispensáveis,  sem  prejuízo  do  serviço  publico;  e 
além  disto  promoverá  a  reforma  das  leis  e  regu- 
lamentos, que  entendem  com  a  arrecadação  e  fis- 
calísação  das  rendas  publicas,  em  ordem  a  tornar 
os  processos  menos  dispendiosos  ao  Estado,  menos 
vexatórios  aos  particulares. 

«  Quanto  ás  pessoas  —  o  gabinete  respeitará 
todos  os  direitos  e  todos  os  interesses  legítimos. 

«  Quanto  á  política  externa ,  a  do  gabinete  ci- 
fra-se  em  uma  palavra — a  paz;  porém  não  a  paz 
a  todo  transe,  paz  honrosa.  Procurará  cultivar  e 
manter  as  melhores  relações  com  todas  as  nações, 
sem  sacrifício  dos  interesses  do  Brasil,  sem  o  menor 
sacriflcío  da  dignidade  nacional. 

«  Este  é,  em  poucas  palavras,  o  programma 
do  gabinete;  feliz  se  merecer  o  apoio  desta  ca- 
mará e  do  senado.  Se  tiver  o  auxílio  da  sabe- 
doria das  camarás,  mediante  a  protecção  divina, 
espera  o  gabinete  que  a  sua  passagem  pelo  poder 
não  será  estéril. 
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<(  E,  senhores,  habituado  ás  provas  de  benevo- 
lência e  conflança  desta  camará,  ouso  ainda  es- 
perar, que  aquelles  que  tanto  confiaram,  em- 
bora sem  merecimento  individual,  no  antigo 
presidente  desta  casa,  continuem  a  honrar  ainda 
com  a  mesma  conOanga  ao  presidente  do  actual 
ministério.  )> 

CaLiXX.—  Pela  primeira  vez,  depois  de  tão  com- 
pridos annos,  um  gabinete  fallava  verdadeira  lin- 
guagem politica,  honrava  o  corpo  legislativo,  e 
com  elle  contava  para  poder  viver! 

Também  pela  primeira  vez  o  programma  minis- 
terial nem  ao  menos  uma  referencia  fazia  ao  astro 
do  Imperialismo!     . 

GLXXI. —  Não  sei  se  a  camará  dos  deputados 
apreciou  bem  a  coragem  desta  linguagem;  vi 
e  ouvi  porém  que  o  programma  só  provocou  a 
explosão  de  um  deputado  pela  Bahia,  o  Dr.  Dantas, 
boca  e  ouvidos  do  conselheiro  Saraiva,  futuro 
collega  do  conselheiro  Zacharias,  membro  da  pha* 
lange  dos  desemperrados  ou  fundidos ;  isto  porque 
não  pudera  sopitar  o  despeito,  que  do  peito  trans- 
bordava-lhe ,  por  ter  ficado  fora  do  numero  dos 
novos  ministros! 

É  para  o  testemunho  insuspeito  deste  depu- 
tado que  cumpre  appellar  para  conhecer  o  estado 
em  que  o  gabinete  de  31  de  Agosto  recebia  o  poder. 

GLXXn.—  «  Na  situação  em  que  nos  achamos, 
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aflSrmou  S.  Ex.,  ou  considerada  interna  ou  ex- 
ternamente, cumpre  confessa-lo,  a  missão  do  go- 
verao  do  nosso  paiz  é  summameníe  árdua  e  difíicih 
As  melindrosas  circumstancias  financeiras,  que 
nos  cercam,  o  decrescimento  incessante  da  renda 
publica,  pelo  definhamento  em  que  vão  cahindo 
as  fontes  da  riqueza  do  paiz,  a  falta  crescente  de 
braços  úteis  que  se  dediquem  ao  trabalho,  que 
venham  em  auxilio  do  governo  na  promoção  dos 
meios  tendentes  a  rehabilitar  o  paiz  do  abatimento 
sensível  em  que  o  vemos,  os  reclamações  que  de 
todos  os  pontos  surgem,  os  queixumes  de  todas 
as  provinciaSy  tudo  isto  forma  dentro  do  paiz  um 
catalogo  notável  de  difficuldades ,  males  e  des- 
venturas de  ordem  tão  elevada  e  grave,  que  não 
podem  deixar  de  fazer  sentir  a  quem  quer  que 
fôr  incumbido  da  alta  missão  da  governação  do 
Estado  a  posição  melindrosa,  em  que  por  ventura 
se  acha  collocado. 

«  Externamente  as  circumstancias  não  são  mais 
lisongeiras  nem  mais  agradáveis;  agora  mesmo 
que  nos  achamos  reunidos  em  presença  do  gabi- 
nete, que  acaba  de  organisar-se ,  a  este  mesmo 
momento  talvez  os  canhões  brasileiros  poderão 
estar  fallando  nas  aguas  do  Rio  da  Prata  em  sus- 
tentação da  honra,  dignidade  do  paiz,  e  de  graves 
interesses  de  milhares   de  nossos  concidadãos. » 

Eis  a  herança  do  gabinete  de  31  de  Agosto, 
sem  que  nem  a  beneficio  de  inventario  pudesse 
dispensar-se  de  a  aceitar  e  liquidar  I 
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GLXXm.—  Na  falia  do  encerramento  da  sessão 
legislativa,  em  12  de  Setembro,  a  coroa  apenas 
moslrou-se  penhorada  com  a  votação  da  lei,  que 
estabeleceu  os  dotes  e  dotações  das  sereníssimas 
princezas,  alèm  da  qual  não  encontrou  para  agra- 
decer senão  a  lei  da  reforma  hypothecaria,  que 
não  devia  ao  gabinete  de  15  de  Janeiro  nem  a 
discussão  nem  a  promulgação. 

Em  compensação  Sua  Magestade  accrescentou: 
«  que  continuavam  interrompidas  com  o  governo 
da  Gran-Bretanha  as  nossas  relações  diplomáticas, 
e  que  não  tinbamos  obtido  do  Estado-Oriental  a 
justa  reparação  que  exigimos  pelas  ofifensas  aos 
direitos  e  legítimos  interesses  dos  noi^sos  compa- 
triotas ! . . . .  » 

Tal  era  a  situação.. . .  Taes  os  grandes  serviços 
exigidos  do  gabinete  de  31  de  Agosto. 

CLXXIV. —  A  guerra  que  principiava  no  Rio  da 
Prata ,  e  que  devia  abran^^er  campo  enorme  tra- 
çado entre  o  Rio  Grande  do  Sul,  Matto-Grosso  e 
Itapirú ,  impunha  ao  Império  grandes  sacriScíos. 

Pois  bem  ;  como  se  tantos  sacrifícios  já  não 
fossem  onerosíssimos  em  situações  económicas 
perfeitamente  normaes,  dez  dias  depois  da  ascen- 
são do  gabinete  Furtado  estalou  na  corte  e  reper- 
cutio  em  todos  os  ângulos  do  Império  a  crise 
commercial  mais  intensa  de  que  tínhamos  memoria  1 

GLXXV. —  O  horizonte  económico  estava  claro  e 
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límpido  como  o  das  grandes  tempestades  momen- 
tos antes  de  desencadearem  todos  os  furores. 

O  cambio  sobre  Londres  nos  dias  5,  6,  e  7 
cotou-se  â  27  3/8  e  27  5/8. 

O  banco  do  Brasil  tinha  no  amanhecer  de  10 
de  Setembro  13,239  contos  de  fundo  disponivel; 
a  emissão  de  27»574  contos,  dispondo  de  cerca 
de  9,000  contos  de  margem. 

CLXXVI.— Na  manhã  desledia,  pelas  10  horas, 
os  banqueiros  Souto  &  C*  depois  de  receberem 
475  contos,  e  pagarem  793  contos,  encerraram  o 
movimento  de  suas  caixas  e  fecharam  o  estabe- 
lecimento. 

Foi  o  signal  do  rebate  geral  para  corridas  sobre 
as  casas  bancarias ;  operários  ,  viuvas  ,  velhos , 
inválidos,  empregados  públicos,  militares,  etc, 
etc.,  todos  apressavam-se  a  salvar  suas  economias» 
seus  capitães. 

Ás  3  horas  da  tarde  grande  massa  de  povo 
inundava  a  rua  Direita ,  em  frente  á  Praça  do 
Commercio  e  a  rua  da  Alfandega,  em  face  aos 
bancos.  Só  ás  9  da  noite  poude  a  força  publica 
fazer  dispersar  a  multidão. 

Força  policial  salvaguardava  as  casas  bancarias 
de  qualquer  attentado. 

CLXXVII>  —  Â  directoria  do  banco  do  Brasil 
representou  ao  governo  ponderando  os  males  resul- 
tantes da  suspensão  daquelle  estabelecimento  ban* 
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cario ,  pedindo  que  por  acto  administrativo  o 
governo  o  declarasse  em  liquidação  a  cargo  da- 
qaella  directoria.  O  governo ,  porém ,  declarou 
que  á  vista  do  parecer  verbal  das  secções  da 
fazenda  e  justiça  do  cpnselho  de  esta  jo,  não  po- 
dia annuir  a  esse  pedido  por  ser  contra  a  lei. 

Neste  dia  as  casas  bancarias  pagaram,  inclusive 
a  de  Souto  &  C\  até  ás  10  horas,  2,437  contos  e 
o  banco  do  Brasil  soccorrcu-as  com  2,865  contos. 

CLXXVm. —  No  dia  11,  apezar  de  ser  santifica- 
do  e  de  não  abrirem  as  casas  bancarias,  o  ministro 
da  íazenda  ouvío  a  directoria  do  banco  do  Bra- 
sil, a  qual  não  obstante  a  decisão  do  governo 
sobre  a  representação  do  dia  anterior,  tornou  a 
representar,  propondo ; 

«1/  Que  sendo  indispensável,  como  medida 
inicial,  executada  antes  de  proceder-se  à  liquida- 
ção daquella  casa  bancaria,  fazer  cessar  a  exi- 
gência dos  pequenos  credores,  que  constituem  o 
maior  numero ,  pagandose-lhes  de  prompto  os 
recibos  pelas  sommas  em  deposito ,  cuja  impor- 
tância total  subia  a  14,200  contos,  o  banco  prestar- 
se-hia  a  receber  a  massa  dos  referidos  recibos 
em  conta  corrente,  vencendo  o  juro  de  5  7o  ao 
anno,  ou  a  pagar  a  dinheiro  aos  possuidores  de 
taes  recibos,  que  não  preferissem  aquella  transac- 
ção, uma  vez  que  o  governo  garantisse  ao  mesmo 
banco  a  sorama  dos  jufos  pelo  adiantamento  em 
dinheiro  a  razão  de  5  7o  ao  anno,  e  a  differença 
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dos  44,200  contos  para  a  que  pudesse  haver  da 
massa  fallida  liquidada;  2^  que  o  banco  com- 
promettía-se  a  promover  um  convénio  com  os 
demais  credores  afim  de  proceder-se  à  liquidação 
regular  da  casa  fallida  segundo  as  condições  que 
ajustassem. » 

O  governo,  porém,  resistio  ainda,  e  respondeu 
de  accõrdo  com  as  secçOes  de  fazenda  e  justiça  do 
conselho  de  estado  —  que  as  medidas  propostas 
não  estavam  no  caso  de  ser  adoptadas. — 

GLXXEC. —  Dando  noticia  desta  deliberação  um 
dos  jornaes  de  maior  circulação  disse : 

«  Uma  casa  commercial,  cuja  massa  sobe  á  tão 
avultada  somma  não  pôde  ser  liquidada  pelo  pro- 
cesso ordinário;  não  o  poderia  ainda  quando 
as  suas  operações  não  interessassem  á  um  sem 
numero  de  credores  de  pequenas  sommas,  cujo 
total  se  calcula  em  14,300  contos,  quanto  mais 
tratando-se  de  um  dos  primeiros  dos  nossos  ban- 
cos de  depósitos.  Isto  está  na  convicção  de  todos ... 
Ha  necessidade,  todos  o  sentem,  e  esperam,  de  uma 
medida  excepcional^  acompanhada  de  outras  que  des- 
embaracem a  liquidação  dos  credores  mais  numero- 
sos, com  quem  o  accôrdo  em  còmmum  é  impossivel . 
Ha  nisto  mais  do  que  uma  questão  de  processo, 
militam  nesse  sentido  razões  de  outra  ordem,  que 
a  intellígencia  dos  leitores»  com  prebende,  sem  que 
tenhamos  necessidade  de  menciona-las. » 
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Poslogae  o  ajontamento  popular  nao  fosse  gran- 
de, a  desconfiança  e  pânico  cresciam  ealastravam. 

GLXXX.  —  No  dia  12  ,  desde  as  7  horas  dâ 
manha ,  o  povo  reunio-se  em  frente  dos  bancos 
e  ruas  adjacentes ;  discutia-se ;  accusava-se  o  go- 
verno de  indífiferente ,  irresoluto  e  fraco  por  não 
tomar  medidas  extraordinárias ,  opinião  que  levava 
de  vencida  os  que  sustentavam  a  legalidade. 

Âugmentou  a  corrida  sobre  os  bancos  de  Gomes 
&  Filhos,  Montenegro  Lima  &  G^  Oliveira  &  Bello, 
Bahia  Irmãos  &  G%  e  Rural  e  Hypothecario,  que 
pagaram  5,29â  contos. 

Então  o  pânico  principiou  a  tornar-se  medonho, 
porque  o  próprio  banco  do  Brasil  começava  a  ser 
assaltado ,  e  sobre  o  qual  foi  tão  violenta  a  cor- 
rida para  trocar  bilhetes  por  ouro,  que  tornou-se 
necessário  defender  o  estabelecimento  com  força 
policial.  Entretanto  o  banco  trocou  em  ouro  857 
contos,  descontou  na  importância  de  9,938  con- 
tos, e  auxiliou  os  bancos  c  negociantes  com  8,935 
contos.  O  fundo  disponível  era  de  12,382  contos, 
a  emissão  de  33,768  contos ,  tendo  de  margem 
995  contos. 

GLXXXI. —  Estes  successos  reuniram  os  esfor- 
ços da  commissão  da  Praça  do  Gommercio  e  di- 
rectoria do  banco  do  f  rasíl ,  que  de  commum 
accõrdo  levaram  nova  representação  ao  governo 
expondo  a  situação. 


193 

4i  O  pânico,  dizia  esta  representação,  que  sobre 
o  publico  produzio  este  aconlecimento  (fallencía 
âa  casa  Souto  &  C.*)  não  se  pode  bem  descrever, 
mas  pôde  ser  avaliado  por  todos  quantos  conhe- 
cem  a  importância  desta  casa ,  a  grande  quanti- 
dade de  depósitos  que  tem  em  si,  e  o  entrelaça- 
mento em  que  se  acha  com  lodos  os  bancos  e 
principaes  casas  de  commercio  desta  praça. 

4k  O  susto  e  a  desconfiança  tornar am-se  geraes, 
e  o  resultado  foi  correrem  os  portadores  de  títu- 
los, não  só  desta  casa  como  de  outras,  a  exigi. 
rem  das  mesmas  o  embolso  immedialo  delles. 

<(  As  scenas  que  se  passaram  no  dia  10  do  . 
corrente,  e  as  que  se  passam  hoje  em  frente  ás 
referidas  casas  bancarias  ,  assumiram  tal  carac- 
ter de  gravidade,  que  determinaram  uma  acção 
prompta  e  eflficaz  por  parte  da  autoridade  publica 
para  manter  a  ordem.  A  agitação  popular  é  im- 
mensa^  e  cada  vez  toma  maior  vulto ,  em  conse- 
quência do  receio  que  todos  tem  de  perder  o 
fructo  de  suas  economias  laboriosas,  e  lentamente 
accumuladas. 

<(  Não  sao,  porém,  somente  estes  os  males,  que 
acarretou  a  referida  cataslrophe.  Teve  ella  como 
immedialo  resultado  par  alizar  o  credito,  suscitar 
uma  desconfiança  geral,  e  fazer  pairar  sobre 
todas  as  casas  commerciaes,  que  em  grande  numero 
se  acham  ligadas  com  a  mencionada  casa  banca- 
ria, uma  ameaça  de  se  verem  arrastadas  na  mesma 
catastrophe. 
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4(  Quem  pôde  prever  até  onde  chegarão  as  con- 
sequências desle  acontecimento? 

«  Por  ôutro  lado  o  banco  do  Brasil ,  principal 
credor  da  mencionada  casa ,  não  só  se  acha 
ameaçado  de  graves  prejnizos,  como  já  se  vê  ata- 
cado por  uma  corrida  sobre  seu  fundo  disponí- 
vel, corrida  que  principiou  hoje,  e  que  não  é  pos^ 
sivel  prever  quando  acabará, 

« Á  visla  desla  succínta  exposição  dos  factos 
occorrídos,  que  a  coramissao  lisongéa-se  de  nno 
ser  exagerada,  é  claro  que  não  se  trata  da  sim- 
ples fallencia  de  uma  casa  cominercial,  aconteci- 
mento ordinário  no  commercio,  cujas  consequên- 
cias afectam  somente  os  interessados  e  credores. 
Trata-se  pelo  contrario  de  uma  grave  crise  com- 
merciaU  de  uma  grande  calamidade  publica,  cujos 
eíTeitos  serão  desastrosos  para  a  riqueza,  commer- 
cio e  prosperidade,  não  só  desta  praça,  como  de 
todo  o  Império,  se  acaso  o  governo  de  V.  M.  L 
não  tomar  as  medidas  promptas  e  enérgicas,  que 
a  gravidade  das  circumstancias  exige ,  e  que  o 
interesse  puòlico  aconselha. 

«  A  commissão  desta  praça,  confiada  no  zelo 
de  que  V.  M.  Imperial  so.npre  se  mostra  possuído 
pelo  bem  do  paíz  e  no  interesse  que  Ibe  merece 
tudo  quanto  diz  respeito  á  prosperidade  e  gran- 
.deza  do  Império,  aguarda  Iranquilla  as  medidas, 
que  approuver  ao  governo  imperial  tomar  para 
salvar  esta  praça  da  formidável  crise  por  que  está 
passando.  » 
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CSLXSXn.—  Como  vê  se— o  desanimo  era  geral, 
e  a  pressão  maior  de  instante  á  instante  sobre  o 
governo,  para  qoe  eile  sahisse  da  legalidade.  Mas, 
accnsado  então  [)or  quasi  todos,  o  gabinete  resis- 
tia ainda  respondendo  á  representação  —  «  que 
contava  qae  a  conservação  -do  banco  do  Brasil  na 
altura,  que  lhe  assignalava  seu  dever  e  seu  inte- 
resse, o  bom  senso  e  flrmeza  dos  outros  bancos, 
dos  banqueiros  e  negociantes,  a  unidade  do  pen- 
samento que  os  devia  ligar  pela  solidariedade 
dos  seus  interesses  ameaçados  por  um  abalo  geral, 
conseguiriam  reagir  efficazmente  contra  o  pânico, 
e  restabelecer  a  confiança  indispensável  á  solução 
da  difficuldade  sem  desastres  irreparáveis ;  e  que 
o  mesmo  governo  pela  sua  parle  cumpriria  seu 
dever  velando  pela  segurança  da  ordem  publica 
e  da  propriedade,  mantendo  os  direitos  consagra- 
dos na  lei,  e  prestando  dentro  delia  todos  os  au- 
xílios de  que  carecesse. o  commercio.  » 

CLZXXni. — No  dia  1 3  augmentou  o  ajuntamen- 
to popular,  que  tornou-se  ameaçador  por  palavras  e 
disposições  manifesladas,  de  sorte  que  a  força  ar- 
mada teve  de  intervir  mais  directamente,  do  que 
resultou  apenas  dous  ferimentos  leve$  e  algumas 
contusões. 

O  horizonte  ainda  escurecia  mais. 

As  casas  bancarias  pagaram  4,024  contos;  o 
banco  do  Brasil  trocou  notas  por  ouro  no  valor  de 
i,45ãs  contos,  fez   descontos    na  importância  de 
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2:872  contos  e  prestou  auiilios  aos  bancos, 
banqueiros  e  negociantes  no  valor  de  3,770  contos. 
Sen  fundo  disponível  desceu  á  40,929  contos  e  a 
emissão  e!evou-se  á  35,574  contos;  apezar  disto 
surgio  grave  syinptoma  de  mais  cruel  gravidade ; 
algumas  casas  de  negocio  a  retalho  recusaram 
receber  bilhetes  do  banco  do  Brasil,  contra  os 
quaes  começava  a  espalhar-se  a  idéa  de  que  — 
nada  valiam. 


IV. —  A  crise,  pois,  chegava  ao  thesouro 
nacional  com  o  qual  estava  o  banco  fortemente 
entrelaçado. 

Então  as  directorias  reunidas  do  banco  do  Brasil, 
e  Rural  e  Hypothecario  representaram  ao  governo 
sobre  a  necessidade  das  seguintes  medidas:  «  !•, 
que  as  casas  bancarias,  que  tivessem  recebimentos 
em  deposito,  ou  simples  cauções,  cujo  passivo 
excedesse  de  10,000  conlos  e  que  fizessem  ponto 
em  seus  pagamentos,  /bss^m  liquidadas  admi- 
nistrativamente por  wfia  commissão  de  ires  mem- 
bros, nomeados  pelos  dez  principaes  credores  re- 
sidentes no  lugar  em  que  a  casa  funccionasse,  com 
assistência  do  chefe  da  mcsma  casa,  ou  de  pessoa 
pbr  elle  designada,  sendo  tal  commissão  presidida 
por  um  fiscal  nomeado  pelo  gomrno^  cujos  deveres 
seriam  determinados  em  regulamento  especial ;  2*, 
que  as  letras  e  titulos  de  giro  da  casa  bancaria 
em  liquidação,  aceitas  ou  endossadas  por  terceiro, 
ou  peia  casa,   não  poderiam  ser  protestadas  no 
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prazo  de  40  dias,  a  contar  da  data  da  declaração 
do  ponto,  havendo-se  como  suspendidos  os  respec- 
tivos pagamentos  por  esse  tempo;  3%  que  a  liqui- 
dação seria  feita  conforme  aconselhasse  o  estado 
da  massa  e  fosse  deliberado  pelos  credores,  cha- 
mados para  nomearem  a  com  missão  liquidadora, 
concluindo  emfim  que  taes  medidas  nao  alteravam 
as  regras  legaes  reguladoras  das  fallencias,  que 
seriam  executadas  se  a  commissão  o  requeresse, 
cessando  então  a  liquidação  administratiya.  » 

GLZXXV. —  Vendo  porém  o  mal  aggravar-se  a 
directoria  do  banco  do  Brasil  representou  ainda 
ao  governo:  «  1^  que  nesse  mesmo  dia  tivera 
lugar  não  só  uma  corrida  extraordinária  de  povo 
ao  balcão  do  banco  para  trocar  notas  por  ouro, 
sendo  necessária  a  intervenção  da  policia  para 
que  os  empregados  pudessem  trabalhar,  como  o 
fechamento  das  casas  bancarias  e  commerciaes  com 
quem  o  banco  entretinha  relações,  e  as  quaes 
nesse  dia  deviam  solver  seus  débitos;  2",  que  o 
pânico  não  só  crescia  de  dia  em  dia,  como  de 
hora  em  hora;  3%  que  o  esgoto  metallico  do  banco 
parecia  assumir  proporções  assustadoras,  se  o  go- 
verno não  auxiliasse  a  praça;  4*,  que  pedia  a  sus- 
pensão de  pagamentos  por  espaço  de  30  dias ;  5% 
que  o  governo  lhe  concedesse  elevar  a  emissão  ao 
triplo  do  fundo  disponível.  )> 

Por  sua  vezoLondon  and  Brasilian  Bank  so- 
licitou a  mesma  medida  —  «  afim  de  que  com,  a 
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calma  e  reflexão  durante  os  30  dias  se  pensasse 
nos  meios  mais  regulares  c  próprios  para  a  solução 
da  terrível  crise  commercial,  que  a  praça  atra- 
vessava. » 

CLXXXVI.  —  Já  entr^o  as  secções  de  fazenda  e 
justiça  do  conselho  de  estado  concordavam,  era 
que  o  governo  sahisse  da  legalidade — decretando 
a  suspensão  de  pagamentos. —  O  governo,  porém, 
contiuuou  a  resistir  á  pressão,  e  só  concedeu  ao 
banco  do  Brasil,  jíelo  Decreto  n.  3306  de*13, 
que  elevasse  a  emissão  ao  triplo. 

GLXXXVn.— «  A  noticia  de  uma  tal  resistência» 
lê-se  no  inquérito,  não  chegou  logo  a  todos;  mas 
quando  no  dia  seguinte  foi  conhecida  geraimente 
levantou  grande  celeuma  e  exasperou  a  muitos; 
e  gente  de  primeira  plana  social,  tomando  parle 
nestas  demonstrações  de  desgosto,  repetiam  sem 
cessar  accusaçOes  contra  o  ministro  da  fazenda 
pela  sua  indifferença  e  ir  resolução » 

Uma  folha  diária  accrescentava : 

«  Actua  sobre  a  praça  cada  vez  com  mais  inten- 
sidade -i  triste  impressfm  dos  acontecimentos  do 
dia  {0.  Novas  casas  suspenderam  seus  pagamentos, 
algum ns  não  por  estarem  na  verdade  fallidas,  mas 
porque  é  irresistível  utna  conjunctura,  em  que  o 
cornmercio  está  de  todo  paralysado,  o  credito  in- 
teiramente escasseado,  e  o  pânico   exagerando  o 

caracter  e  as  consequências  desta  situação 

Quaes  serão  as  consequências   deste   estado  de 
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cousas?  Que  remédio  se  lhe  deve  applicar?  Quem 
pôde  acertar  com  esse  remédio?  Estas  perguntas, 
que  muitos  fazem,  c  a  que  ninguém  responde  sa- 
tisfactoriamente,  dão  idèa  do  espectáculo  que  lodos 
presenciamos-  A  crise  é  grave,  e  tomou  proporções, 
que  não  pensamos  que  se  realiza$sem » 

CSfXXXVm.— O  dia  14  amanheceu  assustado- 
ramente sombrio:  de  madrugada  haviam  sido  dis- 
tribuídos impressos  avulsos  convidando  o  povo  ás 
armas  contra  o  banco  do  Brasil  e  o  governo  im- 
perial   O  aspecto  da  praça  e  do  povo  era 

o  de  confusão,  incerteza,  susto,  e  inquietação.  A 
iniciativa  individual  desappareceu  de  todo  depois 
do  convénio  das  directorius  dos  bancos  do  Brasil, 
Rural  e  Hypothecario,  London  and  Brasilian  Bank, 
Brasiiian  and  Portuguese  Bank,  Mauà  Mac  Grogor 
&:C.S  D7llion  &  Marques  Braga,  c  os  chefes  das 
casas  bancarias  de  Bahia  Irmãos  &  C,  e  Portinho 
MuDÍz  para  formarem  cadastro  das  firmas  re- 
putadas solvaveis,  reformarem  os  respectivos  títu- 
los nos  vencimentos,  e  não  receberem  dinheiro  à 
premio  senão  à  prazo  pelo  nienos  de  sete  dias. 

Continuaram  fechadas  as  casas  liancarias  de 
Gonnes  &  Filhos  e  de  Montenegro  Lima  &  C.*  e  ou- 
tras Qzeram   ponto. 

CLXXXIX.—  O  banco  do  Brasil  pedio,  e  o  go- 
verno concedeu  por  decreto  ,  que  —  até  ulterior 
deliberação  do  governo  ós  bilhetes  do  banco  fo$- 
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sem  recebidos  como  moeda  legal  pelas  reparti- 
ções publicas  e  particulares,  dispensada  a  obriga- 
ção do  troco  em  ouro. — 

CXC.  —  Foi  a  primeira  concessSo  do  gabi- 
nete ,  e  o  Constitucional ,  jornal  da  opposição 
radical  conservadora,  applaudio-a. 

«  Às  providencias  tomadas  pelo  governo,  disse 
elle...  trarão  a  vantagem  immedíata  de  socegar 
as  inquietações  daquelles  que  principiando  a  re- 
cear o  ilepreciamento  total  das  notas  corriam  ao 
troco.  Estes  receios  já  haviam  chegado  ao  extremo 
de  haver  quem  as  recusasse  nas  pequenas  trans- 
acções. A  agitaçno  da  rua  se  acalmará  porque 
lhe  foi  retirada  sua  razão  de  ser,...  Obtivemos 
essa  vantagem  que  permittia,  fora  da  pi^ssão  das 
excitações  populares,  o  exame  mais  aprofundado 
da  questão,  e  concorrerá  poderosamente  para  uma 
solução  justa  e  razoável. . .» 

O  Jornal  do  Commercio  dizia  por  seu  lado  : 

«  Hontem  já  as  ruiis  commerciaes  apresentaram 
melhor  aspecto.  O  publico  que  afiQuia  mostrava-se 
bem  inteucionado  e  disposto  a  aceitar  os  conse- 
lhos da  prudência.» 

O  Diário  do  Rio  accrescentava : 

«  Esta  medida ,  podemos  afSrma-lo ,  já  teria 
sido  á  mais  tempo  adoptada,  se  mais  cedo  hou- 
vesse sido  solicitada  pela  directoria  do  banco  do 
Brasil ,  única  competente  para  conhecer  de  suas 
necessidades.   A  conversão   em   ouro  das  notas 
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tio  banco  do  Bmsíl,  na  desconfiança  era  que  a 
falta  de  providencias  tem  lançado  o  povo,  era  já 
um  elemento  de  ruína  para  todos  os  estabeleci- 
mentos bancários  e  para  todas  as  fortunas  parti- 
caiares. » 

Neste  dia  o  banco  do  Brasil  auxiliou  diversas 
casas  com  l,77i   contos. 

Essa  medida  que  salvava  o  banco  do  Brasil 
era  conveniente ,  mas  insufficiente  no  estado  a 
que  tinha  chegado  o  desenvolvimento   da  crise. 

CXGI.  —  No  dia  15  a  situação  era  a  mes- 
ma ;  apenas  as  corridas  eram  para  a  casa  bancaria 
de  Bahia  Irmãos  &  C*  e  bancos  Bural  e  Hypo- 
thecario,  Mauá  Mac  Gregor  &  C*. 

O  banco  do  Brasil  descontou  na  importância 
de  3,190  contos  e  prestou  auxilio  na  de  3,546 
contos. 

CXCiXI.  —  Á  noite ,  reunidas  as  directorias 
dos  bancos  do  Brasil,  Rurnl  e  Hypothecarío  soli- 
citaram do  governo  as  seguintes  medidas  extraor- 
dinárias : 

«1.*  Regular  provisoriamente,  e  emquanto  o 
x;orpo  legislativo  se  não  reunisse,  o  processo  da 
liquidação  dos  banqueiros  e  dos  bancos. 

a  2.^  Sujeitar  desde  então  a  esse  processo  as  casas 
bancarias  que  tivessem  recebimentos  em  depositot 
ou  simples  cauções  e  cujo  passivo  excedesse  de 
10,000  contos  e  que  tivessem  fei^to  ponto  em  seus 
pagamentos . 
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«  3.*  Ser  a  liquidação  referida  deliberada  dentro 
dos  ievj  dias  successivos  a  cessação  dos  paga- 
mentos, por  nove  dos  principaes  credores  exis- 
tentes no  lugar,  os  quaes  só  por  maioria  de  votos 
poderiam  determina-la. 

«  4/  Ser  a  mesma  liquidação,  quando  resolvida, 
confiada  a  uma  commissão  de  três  membros :  dous 
nomeados  pelos  dous  maiores  credores  presentes, 
e  o  terceiro  pelo  chefe  ou  gerente  da  casa  em 
liquidação,  e  podendo  essa  commissão  ser  presi- 
dida por  um  fiscal  de  nomeação  do  governo,  cujos 
deveres  seriam  determinados  em  regulamento  es- 
pecial ;  não  importando  nunca  o  processo  especial 
alteração  das  regras  legaes  que  regem  as  quebras, 
mas  não  podendo  estás  ser  executadas  senão  à 
requerimento  da  commissão  liquidadora 

«  5.'  Determinar-se  que  os  protestos,  por  falta 
de  pagamento,  das  letras  e  titulos  comraerciaes, 
desde  o  dia  9  do  corrente  mez  alè  60  dias  dessa 
data,  não  podessem  produzir  dentro  desse  prazo 
outros  eíTeitos  que  não  fossem  os  de  seguranças  de 
direitos  contra  os  responsáveis  por  essas  letras  e  títu- 
los ;  não  podendo  portanto  dentro  do  referido  prazo 
dar  lugar  á  fallencia,  ou  outro  qualquer  procedi- 
mento judicial  contra  os  respectivos  responsáveis. 

«  6.*  E  igualmente  que  o  pagamento  dos  titulos 
commerciaes,  com  o  caracter  de  valles,  recibos, 
ou  movimento  de  contas  correntes,  não  pudesse  ser 
judicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo  de 
60  dias  supramencionado.  » 
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CXCm.—  o  governo  ouvio  logo  as  secções  de 
fazenda  e  justiça  do  conselho  de  estado ,  que 
assim  opinaram  : 

<(  Considerando  a  summa  gravidade  da  crise 
coramercial,  em  que  actualmente  se  acha  a  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  em  consequência  da  suspen- 
são de  pagamentos  da  casa  bancaria  de  António 
José  Alves  Souto  &  C.%  no  dia  10  do  corrente, 
e  hoje  de  varias  outras,  as  quaes,  se  não  são  da 
mesma  importância,  approxiraam-se  delia ,  amea- 
çando a  quebra  de  muitas  casas  commerciaes ; 

H  Considerando  nos  incalculáveis  e  perisiciosis- 
simos  resultados  que  se  podem  seguir,  não  só  na 
capital  e  demais  praças  do  Império,  como  no  ex- 
terior, onde  tem  de  repercutir  o  abalo  pelo  qual 
passa  actualmente  o  commercio  e  todas  as  classes 
productivas  do  paiz; 

« Considerando  que  na  legislação  pátria  era 
impossível  ser  prevista  uma  situação  tão  calami- 
tosas e  que  por  isso  não  contém  remtdio  applicavel 
a  crise  e  que  a  possa  domar ; 

4(  Considerando  que  o  governo  de  V.  M.  I.  não 
pôde  nem  deve  cruzar  os  braços  e  ver  impassível 
a  sociedade  victima  de  tantos  desastres,  presentes 
e  futuros,  sem  tomar  medidas  que ,  amnistiando 
o  passado,  tranquillisem  os  devedores  de  boa  fé, 
e  por  meio  de  uma  liquidação,  que  salve*  o  mais 
possível  do  naufrágio,  também  diminuam  o  mais 
possível  o  terror  de  que  se  tem  deixado  apoderar 
os  credores; 
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«  Nestes  termos  entendem  as  secçOes  do  sea 
dever  aconselhar  á  V.  M.  I. : 

«1/  Que  por  um  decreto  o  governo  determine, 
emquanto  o  corpo  legislativo  se  n3o  reúne,  o 
processo  especial  da  liquidação  dos  banqueiros  e 
dos  bancos  actuaes,  sujeitando  desde  logo  a  esse 
processo  as  referidas  casas  bancarias  que  tenbam, 
ou  íiz/^rem  ponio  em  seus  pagamentos. 

«  2.*"  Que  na  forma  requerida  V.  M.  I.  haja 
de  determinar ,  igualmente  por  decreto ,  que  os 
protestos  por  falta  de  pagamento  das  letnis  e 
títulos  commerciaes,  desde  o  dia  9  do  corrente 
mez ,  dentro  do  prazo  de  30  a  60  dias  dessa 
data ,  não  possam  produzir  dentro  desse  prazo 
outros  effeitos ,  que  não  sejam  ou  de  segurança 
,de  direitos  contra  os  responsáveis  por  essas  letras 
e  títulos,  não  podendo  portanto  dentro  do  referido 
prazo  dar  lugar  à  fallencia ,  ou  outro  qualquer 
procedimento  judicial  contra  os  respectivos  res- 
ponsáveis; e  outrosim  que  o  pagamento  dos  tí- 
tulos commerciaes  com  o  caracter  de  valles  ou 
movimento  de  contas  correntes  não  possa  ser 
judicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo  dos 
60  dias  supramencionados. 

«  3/  Que  por  meio  de  regulamento  e  avisos, 
attenta  a  urgência  das  circumstancías ,  e  a  quasi 
impossibilidade  de  prever  e  acautelar  tudo  em 
pouco  tempo,  sejam  desde  já  dadas  as  providencias 
necessárias  sobre  o  modo  prático  da  liquida- 
ção. » 
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CltelV,— Pela  seganda  vez,  e  mais  positiva- 
mente, as  duas  secções  do  conselho  de  estado 
abandonavam  a  legalidade,  augmenlando  assim  a 
pressão  que  de  todos  os  lados  actuava  sobre  o 
gabinete,  qne  íotis  viribus  queria  sustenlar-se  no 
terreno  legal. 

As  razões,  que  pesavam  sobre  seu  espirito,  são 
obvias,  e  algumas  foram  incluídas  no  inquérito 
sobre  a  crise,  a  que  o  mesmo  gabinete  tttândou 
proceder. 

A  parte  da  consulta  relativa  à  suspensão  de 
pagamentos  tinha  contra  si,  além  do  grande  in- 
conveniente de  illegal ,  o  de  coUocar  o  governo 
na  posição  de  poder  encontrar  a  opposição  dos 
jaízes  e  tribunaes,  que  por  sua  própria  natureza 
e  índole  poderiam  não  executar  as  medidas  extra- 
legaes  decretadas  por  poder  incompetente. 

Neste  caso,  a  primeira  illegalidade,  que  produ- 
zira o  cooflicto,  exigiria  uma  segunda,  terceira,  ete., 
e  d'ahi  mais  intrincada  e  perigosa  a  situação. 

CXCV.— Entretanto,  no  dia  16  continuaram  com 
força  os  ajnntamenfos  populares,  a  corrida  sobre 
a  casa  bancaria  de  Bahia  Irmãos  &  C*  e  bancos 
Rural  e  Hypothecario ,  Mauá  Mac  Grejíor  &  C.^, 
isto  desde  as  7  horas  da  manhã.  As  apreciações 
sobre  as  quebras  e  sobre  os  dilTerentes  bancos,  as 
suspeitas  de  grandes  diíficuldades,  o  temor  da  ruina 
do  banco  Rural  e  Hypothecario,  e  de  outro,  que 
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desde  14  começara  a  pairar  no  animo  dos  inte- 
ressados f )  ganhavam  cada  vez  maior  extensão. 
A  casa  bancaria  de  Bahia  Irmãos  &  Cs  e  o 
banco  Rural  e  Hypolbecario  pagaram  neste  dia 
1»172  contos.  O  banco  do  Brasil  descontou  na  im- 
portância de  4,805  contos »  e  prestou  auiilio  a 
banqueiros  e  negociantes  na  de  4,696  contos. 

CSXCyi.— A  crise  durava,  pois,,  ha  uma  se- 
mana, e  longe  de  diminuir  ameaçava  tomar  sem- 
pre maiores  proporções. 

O  gabinete  convocou  o  conselho  de  estado  pleno, 
como  ultimo  appello  à  legalidade,  que  procurava 
salvar  do  naufrágio  geral;  succedeu  o  contrario; 
o  conselho  de  estado  pleno,  reunido  is  9  horas 
da  noite,  por  unanimidade  de  votos,  approvou  o 
parecer  acima  citado  das  suas  duas  secçOes  de  fa- 
zenda e  justiça. 

GZGVn.  —  A  resistência  do  gabinete  tinha 
sido  longa  e  duradoura,  e  também  gloriosa;  pro- 
longa-la contra  os  reclamos  da  opinião,  manifes- 
tada por  todos  os  meios  competentes  e  naturaes, 
depois  que  todos  os  partidos,  pelos  seus  estadistas 
do  conselho  de  estado  a  reconheciam  imperiosa, 
seria  mais  do  que  erro,  seria  perigosa  loucura. 

O  gabinete  resolveu  então  adoptar  o  parecer; 
mas  fé-lo  depois  de  todos  sujeitarem-se  primeiro; 
adoptou  medidas  illegaes  depois  que  foi  collocado 

(*)  Inqaerito. 
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entre  as  poDtas  de  um  dilemma  cruel  pelo  conse- 
Ibo  de  estado— ou  a  illegaKdade  salvadora,  ou  a 
legalidade  damuosa  á  o^ão ! 

GZGVIII.  —  O  Diário  do  Rio  ,  que  tornou-se 
pouco  depois  notável  pela  enérgica  opposíçao  ao 
mesmo  gabinete»  escreveu  estas  linhas  noticiando 
a  resolução: 

<f  Temos  a  satisfação  de  annunciar  ao  publico, 
que  bontem  às  11  boras  da  noite,  depois  da  sessão 
do  conselho  de  estado  pleno,  cujo  voto  foi  una- 
nime ,  resolveu  o  governo  adoptar  as  principaes 
medidas  por  que  tanto  clamamos,  e  que  foram 
pedidas  na  ultima  representação  das  directorias  do 
banco  do  Brasil  e  do  banco  Rural  e  Hypothe- 
cario....  Damos  ao  paiz  os  nossos  parabéns,  eao 
governo  os  nossos  agradecimentos  pela  salvadora 
medida  que  acaba  de  adoptar,  e  que,  correspon- 
dendo à  aspiração  geral  do  commercio  e  do  publico, 
vai  satisfazer  aos  votos  patrióticos  de  todos  os 
cidadãos,  e  prevenir  em  grande  parte  males  funes- 
tos que  estavam  imminentes.  Dando  esse  passo,  fez 
o  governo  jiis  á  gratidão  nacional. 

«  Praz-nos  nesta  circumstancia  suprema,  em 
que  só  a  inspiração  do  patriotismo  e  o  conheci- 
mento do  mal  nos  podiam  aconselhar,  praz-nos, 
dizemos,  compartilhar  com  o  ministério  a  respon- 
sabilidade que  assumiu.  Sendo  um  dbs  primeiros 
effeílos  dessas  medidas  acalmar  os  ânimos  e  res- 
tituir a  confiança  ao  abalado  espirito  publico,  cré- 
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mos  que  o  commercio  desta  corte  e  o  de  todo  o 
Império  tem  sufficiente  motivo  para  deporem  no 
actual  governo  a  confiança  a  que  têm  direito ,  e 
rodea-lo  do  prestigio  necessário,  para  que  no  des- 
empenho da  sua  árdua  missão  possa  continuar  a 
prestar  ao  paiz  os  serviços,  que  elie  deseja  since* 
ramente  prestar. » 

CXCHX.  —  No  dia  17,  pois,  o  gabinete  resol- 
veu pelo  Decreto  3308:  ^^  a  suspensão  e  proro- 
gação,  por  60  dias  contados  de  9,  dos  vencimen- 
tos das  letras ,  notas  promissórias ,  e  quaesquer 
outros  títulos  commerciaes  pagáveis  na  corte  e 
província  do  Rio  de  Janeiro,  bem  como  dos  pro- 
testos, recursos  em  garantias  e  prescripções;  â^  a 
applicação,  aos  negociantes  não  matriculados,  das 
disposições  do  art.  898  do  Cod.  Commercial,  re- 
lativas ás  moratórias,  que,  como  as  concordatas, 
poderiam  ser  amigavelmente  concedidas  pelos  cre« 
dores  que  representassem  dous  terços  do  valor  de 
todos  os  créditos ;  3\  a  determinação  de  que  as 
fallencias  dos  banqueiros  e  casas  bancarias,  occor- 
ridas  dentro  de  60  dias  ,  seriam  reguladas  por 
decreto  que  o  governo  expederia;  i\  a  applicação 
destas  medidas  a  outras  praças  do  Império  por 
deliberação  dos  presidentes  de  província. 

GC.  —  Foi  quasi  magico  o  efleito  deste  de- 
creto. 

^  A  resolução  do  governo  imperial ,  escreveu 
o  Diário  do  Bio  de  18,  concernente  ao  estado  da 
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praça,  comquanto  apenas  conhecida  em  seus  prin- 
cipies geraes,  foi  recebida  pelo  commercio  e  por 
todo  publico  com  grande  applauso.  Ella  trouxe 
com  effeito  minoração  á  anxiedade  popular,  e  sér- 
vio para  tranqniilisar  os  ânimos....  » 

—  «A  noticia  do  decreto....  (escreveu  na  mesma 
data  o  Jornal  do  Commercio]  já  hontem  concorreu 
para  fazer  desapparecer  sensivelmente  o  pânico, 
e  pouco  a  pouco  irá  tudo  entrando  nos  seus 
eixos,...  A  recente  medida  veio  remover  seme- 
lhante pressão  de  sobre  os  estabelecinientos  ban- 
cários. Sabe-se  que  estes  já  não  poderão  baquear 
debaixo  delia,  e  tanto  basta  para  que  quem  tem 
alli  capitães  os  repute  seguros  e  fique  tran- 
quillo....  » 

De  então  em  diante  todos  os  boletins  cornmer- 
ciaes  conQrmaram  os  benéficos  effeitos  das  me- 
didas do  gabinete. 

CCI.—  Em  data  de  20,  c  por  Decreto  n.  3309, 
regulou  o  governo  a  fallencia  dos  bancos  e 
casas  bancarias,  tendo  em  consideração  que  as 
fallencias  de  laes  estabelecimentos,  pela  multi- 
plicidade de  suas  transacções'  com  o  povo,  pelas 
suas  importantes  relações  com  o  coiiunercio  e 
agricultura,  e  pela  influencia  que  exercem  sobre 
o  credito  e  podem  exercer  sobre  a  ordem  publica, 
não  podiam  ser  reguladas  pela  legislação  das  fal- 
lencias ordinárias. 

A  prova  do  acerto  das  medidas  está  no  dia  9 

V.    D.  1/i 
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de  Novembro,  em  que  expiro»  o  prazo,  da  sus- 
pensão dos  pagamentos,  sem  abalo  algum,  quasi 
desapercebidamente. 

GGII. —  Assim  debellados  os  effeitos  mais  fu- 
nestos desta  calamidade,  o  gabinete  tomou  ainda 
outras  medidas  de  subida  importância. 

Por  Decreto  n.  3321  de  21  de  Outubro  indultou 
os  conlraventores  de  emissão  sem  autorisação  legis- 
lativa e  remittio  revalidações  e  multas 

Por  Decreto  n.  3323  de  22  do  mesmo  mez  re- 
gulou novamente  a  emissão  de  bilhetes  e  outros 
escriptos  ao  portador. 

Por  Decreto  ii.  3339  de  14  de  Novembro  de- 
terminou :  ^^  que  as  sommas  que  o  banco  do 
Brasil  recebesse  em  conta  corrente  simples  fossem 
consideradas  como  parte  integrante  da  emissão 
em  circulação;  e  das  que  recebesse  a  juros  só 
poderia  empregar  o  equivalente  a  três  quartos;  2°, 
que  os  dividendos  não  excedessem  a  12  7o  ao 
anno,  applicados  os  lucros  restantes  no  augmento 
do  fundo  de  reserva. 

CGin. —  Taes  foram  os  primeiros  dias  do  ga- 
binete Furtado,  tal' a  felicidade  com  que  poude 
conjurar  males  tão  assustadores  e  imminentes. 

CCIV.—  Como  sempre  acontece,  depois  do  pe- 
rigo passado,  apparecem  críticos  que  affiançain 
que  seriam  mais  felizes. 

A  um  desses  refutou  o  conselheiro  Furtado  no 
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senado,  em  sessão  de  4  de  Julho,  com  o  seguinte 
discurso : 

«  O  Sr.  Furtado: — Sr.  Presidente,  a  hora  está 
muito  adiantada,  mas  receiando  não  poder  vol- 
tar à  esta  casa  amanhã,  em  consequência  dos  in- 
commodos  que  soffro,  sujeilo-me  a  fallar  com  toda 
a  desvantagem  de  o  fazer  em  taes  circumstancias. 
a  Na  sessão  de  14  do  mez    próximo  passado 
prometti  responder  mais  largamente  ás  arguições 
feitas  ao  ministério  de  que  fiz  parte  pelo    iilus- 
trado  senador  pela  província  da  Bahia;  mas  en- 
contrei no  discurso  do  meu  nobre  amigo,  senador 
pelo  Pará,  ura  aparte  do  nobre  senador,  que  fez- 
mequasi  desistir  do  propósito  em  que  estava.  Disse 
S.  Ex,  o  seguinte,  quando  fallava  o  meu  nobre 
anoigo:  a  Estou  habilitado    para    isso,   lancei  a 
«  lava  ao  ex-míníslro  da  jusliça  para  discutir  co- 
te migo  e  derrolar-me,  ou  eu  a  elle ;  a  opinião  julga 
«  isso  mais  importante  do  que  o  Paraguay.  » 

<i  Quando  li  isso  perguntei  a  mim  mesmo  o  que 
me  valia  da  parte  de  S.  Iix.  tão  subida  honra, 
ou,  não  direi  ódio,  porque  è  um  sentimento  que 
não  se  coaduna  com  um  coração  tão  bem  formado 
como  o  do  nobre  senador,  mas  tanta  má  vontade, 
que  o  faz  ter  tamanho  empenho  na  minha  derrota  ; 
porque  estabelecer  S.  Ex.  a  alternativa —derro- 
tar-me  ou  eu  a  elle  —  foi  um  floreio  oratório,  visto 
que  S.  Ex.  de  certo  não  presuuie,  que  haja  quem 
o  possa  derrotar. 
<$  Mas  por  deferência  a  S.  Ex.,  por  deferência 
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ao  senado  e  ao  paíz,  venho  dar  algumas  explica- 
ções acerca  dos  actos  do  ministério  passado,  que 
foram  censurados  pelo  nobre  senador,  e  de  maneira 
alguma  sustentar  um  repto  por  amor  próprio  ou 
vaidade . 

«  Quando  me  sobrasse  vontade,  que  sempre 
me  falta  para  taes  justas,  não  teria  a  força  neces- 
sária para  arcar  com  um  lidador  tão  esforçado  e 
amestrado  como  S.  Ex. 

«  Fui  lambem  informado,  de  que  seoccupàra 
com  o  meu  discurso  o  illustrado  senador  pela  pro- 
víncia de  S.  Paulo.  Não  tendo  tido  a  satisfação 
de  ouvi-lo,  e  não  havendo  sido  ainda  publicado 
o  discurso  de'  S.  i2x.,  vejo-me  impossibilitado  de 
dar-lhe  resposta. 

«  Quanto  ao  nobre  senador  pela  província  de 
Matto-Grosso,  que  também  se  occupou  com  o  re- 
ferido meu  discurso,  peço  ao  senado,  porque  não 
vejo  o  nobre  senador  na  casa,  que  me  dispense 
continuar  na  luta,  a  que  S.  Ex.  provocou-me.  Já 
dei  largamente  as  razOes  porque  o  gabinete,  de 
qne  fiz  parte,  entendeu,  que  o  Convénio  celebrado 
por  S.  Ex.  havia  sido  deficiente,  e  pelo  qoe  se 
vio  na  penosa  obrigação  de  dispensar  a  S,  Ex.  da 
commissão,  de  que  o  havia  encarregado. 

«  A  opinião  publica  eslá  mais  do  que  muito 
esclarecida;  e,  pois,  continuar  esta  discussão  hoje 
seria  torna-la  pessoal,  e  o  publico  não  ganha  nada 
com  semelhantes  discussões. 

«  O  nobre  senador  pela  província  da  Babia, 
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enamerando  as  causas  que  deram  lugar  á  crise  de 
10  de  Setembro,  mencionou  entre  elias  a  falta 
de  braços  pela  suppressão  do  trafico  de  africanos, 
e  pelo  emprego  de  capitães  em  estradas  de  ferro. 
Seoi  propôr-me  a  discutir  as  causas  apresentadas 
por  S.  Ex.  como  as  principaes  dessa  crise,  por- 
que renho  pressa  de  dar  resposta  a  outros  pontos, 
permilta-se-me  observar  de  passagem,  que  a  falta 
de  braços  pôde  ser  causa  de  uma  crise,  como 
são  todos  os  factos  que  influem  mais  ou  menos 
oa  producção ;  mas  causa  principal  da  crise,  não; 
nem  tão  pouco  pôde  ter  sido  causa  principal  o 
emprego  de  capitães  nas  estradas  de  ferro,  a  menos 
que  não  se  provasse  terem  sido  empregadas  som- 
masimmensas,  e  havido  avultados  prejuízos  nesse 
emprego,  o  que  não  fez  S.  Ex. 

«  A  Inglaterra,  paiz  riquíssimo  de  capitães,  e 
onde  não  ha  falta  de  braços,  tendo  tido  na  di- 
recção de  sua  politica  e  das  suas  finanças  os  prin- 
cipaes estadistas  do  mundo,  não  tem  podido'  evi- 
tar as  crises.  Nos  Estados-Unidos ,  apezar  dos 
bancos  terem  feito  extraordinários  adiantamentos 
a  emprezas  industriaes  e  a  companhias  de  cami- 
nhos de  ferro,  a  crise  de  1857  somente  fez  ex- 
plosão depois  das  perturbações  do  commercio  ex- 
terior. O  que  a  experiência  tem  mostrado,  apezar 
de  quantos  expedientes  se  tem  imaginado  para 
evitar  as  crises,  é  a  possibilidade  de  modifica-las 
atè  certo  ponto;  mas  evitar  completamente  estas 
grandes  catastrophes  não  è  possível.  Por  isso  dissQ 
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Juglar,  que  ellas  parecem  uma  das  condições  da 
vida  das  sociedades,  onde  dominam  o  commercio 
e  a  industria;  e  Courcelle  Seneuíl,  que  só  não 
haverá  crises,  qiiando  os  homens  não  fôrera  su- 
jeitos ao  erro. 

«  Feitas  estas  ligeiras  considerações,  passo  aos 
capitulos  de  accusação  do  nobre  senador. 

«  A  primeira  censura  foi  a  respeito  da  suspen- 
são de  pagamentos  em  virtude  das  medidas  toma- 
das pelo  governo  por  occasião  da  crise  bancaria. 

«  Disse  o  nobre  senador,  que  a  suspensão  de 
pagamentos,  dispensando  a  todos  de  pagar,  con- 
fundindo bons  e  máos,  só  aproveitou  a  certa  classe 
de  homens,  que  somente  paga  pelo  receio  do  es- 
tigma do  protesto.  Esta  razão,  senhores,  é  intei- 
ramente improcedente;  para  que  este  argumento 
valesse  fora  necessário  suppôr,  que  somente  ti- 
vessem títulos  vencidos  ou  a  vencer  nessa  quadra 
homens  pertencentes  á  essa  classe,  que,  segundo 
o  nobre  senador ,  só  paga  com  medo  do  estigma 
do  protesto;  isto,  porém,  é  uma  hypothese  abso- 
lutamente gratuita  e  infundada;  porque  geralmente, 
ou  quasi  todas  as  casas  ainda  as  de  melhor  for- 
tuna viram-se,  pela  súbita  contracção  do  credito  e 
pela  paralysaçao  de  todas  as  transacções,  na  im- 
possibilidade de  satisfazer  os  seus  pagamentos; 
por  conseguinte  a  medida  da  suspensão  dos  effeitos 
do  protesto,  preconisada  pelo  nobre  senador,  con- 
fundindo os  bons  e  os  màos,  obrigaria  os  bons 
ou  a  fazerem  o  sacriQcio  de  sua  fortuna,  vendendo 
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bens  por  vil  preço,  na  occasíão  em  que  lodosos 
valores  se  tinham  depreciado,  para  escaparem  ao 
estigma  do  protesto,  oa  a  se  exporem  a  esse  es- 
tigma para  evitarem  a  ruína;  e  muitos  nem  por 
esta  forma  lograriam  evita-la  á  vista  dessa  depre- 
ciação de  todos  os  valores  e  paralysação  de  todos 
os  negócios.  Assim,  o  nobre  senador,  com  o  re- 
ceio de  favorecer  os  homens  de  probidade  dúbia, 
e  no  intuito  de  obstar  que  elles  retivessem  o  alheio 
por  roais  alguns  dias,  queria  que  se  iropozesse 
aos  homens  bons  que,  segundo  supponho,  cons- 
tituíam a  maioria,  o  sacrifício  da  ruína  da  for- 
tuna ou  do  estigma  do  protesto! 

a  Onde  está,  pois,  a  superioridade  da  medida, 
que  suspendesse  os  efifeitos  dos  protestos  e  não  os 
mesmos  protestos?  E  tão  offensiva  do  direito 
de  propriedade  era  uma  como  a  outra. 

«  Disse  S.  Ex.  que  não  foi  a  suspensão  dos 
pagamentos  o  que  o  conselho  de  estado  aconse- 
lhou, nem  elle  nem  outros  amigos  do  ministério 
passado . 

O  Sr.  Zacharus: — Que  não  foi  isso  o  que  se 
pedio,  isto  é,  o  que  pediram  os  bancos  nas  suas 
representações . 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Vou  responder  ao  argu- 
mento. 

«  É  uma  verdade,  senhores,  que  o  conselho  de 
estado  aconselhou  a  suspensão  dos  effeitos  dos  pro- 
testos; mas  os  membros  do  gabinete  passado,  com 
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quanto  tivessem  a  maior  veneração  pelos  membros 
que  compõem  essa  sábia  corporação,  e  estivessem 
seuipre  dispostos  a  ouvir  o  conselho  dos  doutos, 
reservaraiii-se  também  sempre  o  direito  de  fazer 
somente  aquillo  que  em  sua  humilde  opinião 
fosse  mais  conveniente  aos  interesses  do  paiz. 
Julgaram  que  era  melhor  a  suspensão  dos  paga- 
mentos e  preferiram  esta  á  medida  aconselhada  da 
suspensão  dos  effeitos  do  protesto, 

«  S.  Ex.  deu  também  uma  segunda  razão  con- 
tra a  suspensão  dos  pagamentos  em  seu  segundo 
discurso,  tão  improcedente  como  a  primeira;  e 
foi  qúc  o  longo  prazo  de  60  dias  daria  aso  a 
que  nos  escriptorios  se  commettessem  grandes 
fraudes,  forjando-se  novas  e  falsas  escripturações; 
mas  S.  Ex.  es.]ueceu-se  de  que,  para  se  forjarem 
escripturações  inteirauiente  novas,  fora  necessário, 
qiie  os  negociantes  velhacos  já  estivessem  de  an- 
temão preparados  com  livros  em  branco,  sellados, 
rubricados  e  abertos,  sem  o  que  não  lhes  era  pos- 
sível fazerem  novas  escripturações  sem  para  logo 
denunciarem  a  fraude.  Além  disso,  a  escriptura- 
ção  commercial,  ainda  feita  em  livros  cora  todos 
os  re  ;uiísitos  necessários,  não  constítue  prova 
absoluta,  é  apenas  prova  relativa,  e  com  as  res- 
tricções  do  Código  Commercial ;  e  quer  esta  e  quer 
aquella  podo  ser  contestada.  Por  conseguinte  esta 
razão  não  é  procedente. 

«  O  que  era  necessário  era  proporcionar  aos 
negociantes   meios  de  livrarem-se  dos  embaraços 
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resultantes  da  crise,  angmentados  pelo  pânico,  e 
que  a  nnanifestação  de  muitas  quebras  ao  mesmo 
tempo  elevaria  ao  mais  alto  gráo.  Um  desses 
meios  era  a  suspensão  dos  pagamentos  e  o  governo 
a  decretou. 

«  Em  França  também  adoptou-se  em  1848  a 
suspensão  dos  pagamentos  em  consequência  da 
crise  produzida  pela  revolução  de  Fevereiro , 
embora  fosse  o  prazo  menor ;  e,  além  disso,  fo- 
ram autorisados  os  tribunaes  a  conceder  aos  de- 
vedores uma  espera  (surcis)  até  três  mezes,  dentro 
dos  quaes  não  poderiam  progredir  as  acções  dos 
credores,  etc. 

«  O  nobre  senador  censurou  também  a  nomea- 
ção dos  (iscaes,  e  disse  ser  esse  acto  próprio  do 
governo  da  Turquia.  Se  esta  pbrase  não  fosse  do 
illnstrado  senador,  eu  diria  que  era  uma  mera  decla- 
mação. Disse  mais  que  o  governo  se  tornava  respon- 
sável pelos  erros,  que  houvessem  nas  liquidações. 

«  Pois ,  senhores  ,  acaso  o  governo  responde 
pelos  erros  possíveis  do  presidente  do  banco,  que 
elle  nomeia,  e  dos  fiscaes  das  caixas  filiaes  tam- 
bém nomeados  por  elle? 

«  Foi  o  perigo,  que  o  nobre  senador  apontou ; 
isto  è,  que  o  governo  nomeando  os  fiscaes  tomava 
a  responsabilidade  dos  erros  que  commettessem  ! 
Na  Bélgica  ninguém  ainda  responsabilisou  o  go- 
verno pelos  erros  possíveis  dos  liquidantes  que 
administram  as  fallencias ,  e  elles  são  nomeados 
pelo  governo. 
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« Na  Inglaterra  pela  Lei  de  1861  ha  agentes 
oflBiciaes  que  administram  provisoriamente  as  mas- 
sas fallidas  atè  entrega-las  à  direcção  das  admi- 
nistrações definitivas.  Em  França  mesmo  os 
credores  só  têm  sobre  a  nomeação  dos  syndicos 
voto  consultivo.  Onde  está  a  enormidade  do 
acto»  que  nomeou  um  fiscal,  para  com  dous  dos 
maiores  credores  da  massa  das  casas  bancarias 
fazer  parte  da  administração  ,  de  modo  a  poder 
dizer-se  que  foi  um  acto  próprio  do  governo  da 
Turquia? 

«  Disse  o  nobre  senador :  —  Deixassem  que  os 
juizes  nomeassem.  —  Então  a  nomeação  dos  fis- 
caes  por  oulra  autoridade  muda  a  natureza  do 
acto  ?  A  nomeação  dos  flscaes  pelo  governo  é  um 
acto  próprio  do  governo  da  Turquia ;  a  nomeação 
dos  Qscaes  pelos  juizes  fora  acto  muito  constitu- 
cional !  Não  posso  conceber  a  força  de  semelhante 
argumento. 

«  Não  me  demorarei,  senhores,  em  demonstrar 
a  gravidade  da  crise;  mas  não  posso  deixar  de 
consignar  o  que  disse  a  este  respeito  o  conselho 
de  Estado,  e  me  dispensa  de  uma  demonstração. 

«  O  conselho  de  estado ,  sendo  ouvido  sobre 
estado  da  praça,  disse  o  seguinte  (lendo)  : 

«  Considerando  a  summa  gravidade  da  crise 
«  commercial,  em  que  actualmente  se  acha  a  praça 
«  do  Rio  de  Janeiro,  em  consequência  da  suspen- 
de são  de  pagamento  da  casa  bancaria  de  António 
«  José  Alves  Souto  &  G.^,  no  dia  l^'  do  corrente, 
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<(  e  boje  de  varias  outras,  as  qaaes»  se  não  s3o 
H  da  mesma  importância,  approxiraam-se  delia, 
^  ameaçando  a  quebra  de  muitas  casas  commerciaes; 

«  Considerando  nos  incalculáveis  e  perniciosis- 
«  simos  resultados,  que  se  podem  seguir,  não  só 
«  na  capital  e  demais  praças  do  Império,  como 
a  no  interior,  onde  tem  de  repercutir  o  abalo  pelo 
a  qual  passa  actualmente  o  commercio  e  todas  as 
«  classes  productoras  do  paiz ; 

«  Considerando,  que  na  legislação  pátria  era 
<i  impossível  ser  prevista  uma  situação  tão  calami* 
a  tosa,  e  que  por  isso  não  contém  remédio  applica- 
«  vel  á  crise,  e  que  a  possa  domar; 

«  Considerando,  que  o  governo  de  V.  M.  I.  não 
«  pôde  nem  deve  cruzar  os  braços,  e  vêr  irapassi- 
«  vel  a  sociedade  vlclima  de  tantos  desastres,  pre- 
«  sentes  e  futuros,  sem  tomar  medidas  que,  amnis- 
«  tiando  o  passado,  tranquillisem  os  devedores  de 
M  boa  fé,  e  por  meio  de  uma  liquidação,  que  salve 
<i  o  mais  possível  do  naufrágio,  também  diminuam 
«  o  mais  possível  o  terror  de  que  se  tem  deixado 
«  apoderar  os  credores ; 

«  Nestes  termos ,  entendem  as  secções  do  seu 
«  dever  aconselhar  a  V.  M.  I. : 

«  1  .•  Que  por  decreto  o  governo  determine,  em 
«  quanto  o  corpo  legislativo  se  não  reunir,  opro- 
a  cesso  especial  da  liquidação  dos  banqueiros  e  dos 
«  bancos  actuaes,  sujeitando  desde  logo  à  esse  pro- 
a  cesso  as  referidas  casas  bancarias  que  tenham, 
a  ou  fizerem  ponto  em  seus  pagamentos. 
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«  2.'  Que  na  forma  requerida ,  V,  M.  I.  haja 
«  de  determinar  igualmente,  por  decreto,  que  os 
«  protestos  por  falta  de  pagamento  das  letras  e  ti- 
«  tulos  commerciaes  desde  o  dia  9  do  corrente 
«  mez,  dentro  do  prazo  de  30  a  60  dias  dessa 
«  data,  não  possam  produzir  dentro  desse  prazo 
«  outros  effeitos,  que  nâo  sejam  os  de  segurança  de 
«  direitos  contra  os  responsáveis  por  essas  letras  e 
«  títulos,  não  podendo,  portanto,  dentro  do  referido 
«  prazo,  dar  lugar  á  fallencia  ou  outro  qualquer 
«  procedimento  judicial  contra  os  respectivos  res- 
«  pousáveis;  e  outrosím  que  o  pagamento  dos  titu- 
«  los  commerciaes  com  o  caracter  de  valles  ou 
«  movimentos  de  contas  correntes  não  possa  ser  ju^ 
«  dicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo,  dos 
«  60  dias  supramencionados. 

«  3.<^  Que  por  meio  de  regulamento  e  avisos 
«  attenta  a  urgência  das  circumstancias,  e  a  quasi 
«  impossibilidade  de  prever  e  acautelar  tudo  em 
«  pouco  tempo,  sejam  desde  já  dadas  as  providencias 
«  necessárias  sobre  o  modo  pratico  da  liquidação.  ^ 

«  Não  ha  duvida  que  chegámos  a  uma  situação 
em  que  as  leis  ordinárias  não  offereciam  remédio 
suficiente;  o  nobre  senador  também  concordou 
nisto ,  e  o  sustentou  brilhantemente ;  foi  opinjSo 
geral.  Portanto  o  governo  tratou  de  estabelecer 
um  processo  administrativo,  como  se  lhe  aconse- 
lhava, para  a  liquidação  das  casas  bancarias,  que 
haviam  suspendido  ou  suspendessem  os  pagamen* 
tos ;  era  uma  das  primeiras  necessidades. 
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«  Nesse  processo  foram  resguardados  os  princi- 
.pios,  que  sáo  reputados  garantias  para  os  credores 
e  também  para  os  devedores,  como  a  desapro- 
priação dos  bens  do  fallido,  o  inventario,  o  ba- 
lanço e  a  verificação  dos  créditos,  estabelecendo- 
se  recurso  judicial  das  decisões  concernentes  á 
esta  verificação.  E  em  relação  aos  interesses  da 
ordem  publica  o  governo  declarou  clara  e  ter- 
minantemente, que  aquelle  processo  não  tolhia  as 
acções  criminaes  contra  os  fallidos;  por  conse- 
guinte procurou  o  mais  que  era  possivel  salvar 
os  princípios ,  que  são  considerados  como  regu- 
ladores da  matéria. 

a  Mas  tendo-se  de  nomear  commissões  liquida- 
doras e  não  podendo  os  credores  concorrer  para 
a  eleição  delias,  o  governo  determinou,  que  taes 
commissões  fossem  compostas  de  dous  dos  maio- 
res credores  de  cada  massa  e  de  um  fiscal  nomea- 
do por  elle.  Ora,  —  reconhecida  a  necessidade  de 
om  processo  administrativo  e  especial  para  a  liqui- 
da ção  das  casas  bancarias ;  não  podendo  os  credo- 
res intervir  nas  nomeações  dos  liquidantes,  por- 
qae  era  isto  incompatível  com  a  urgência  das 
circumstancias, — não  podia  o  governo  deixar  de 
pôr  à  testa  das  commissões  pessoas,  que  á  illus- 
tração  reunissem  imparcialidade  e  independência 
necessárias  em  ordem  a  servirem  de  garantia  a 
todos  os  credores,  e  a  todos  os  interesses  envol- 
vidos na  fâtlencia.  Essas  pessoas  foram  os  fiscaes. 

<(  E  não  se  podendo  atacar  as  nomeações  dos 
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flscaes  pelo  lado  das  habilitações  e  da  morali- 
dade, dísse-se,  que  eram  bomeDs  politicos  I  E  o 
nobre  senador  como  que  deu  a  entender,  que  eu 
os  nomeei  por  essa  razão. 

«  —  O  Sr.  Zachirias  :  —  A  medida  foi  aqui  de- 
fendida assim,  e  em  resposta  a  isso  foi  que  fallei. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Nunca  considerei,  nem 
podia  considerar  politica  essa  questão.  Mas  o  se- 
rem homens  políticos  era  uma  incapacidade? 
Não  de  certo;  e,  pois,  a  censura  é  inteiramente 
destituída  de  fundamento.  Se  não  demonstrastes 
que  os  nomeados  não  tinham  a  illustração,  a  in- 
dependência e  a  probidade  necessárias  não  ten- 
des feito  nada. 

a  E  quem  foram  esses  fiscaes  ?  Foi  o  meu  no- 
bre amigo  senador  pelo  Pará ;  foi  o  actual  nobre 
ministro  da  guerra;  foi  o  actual  nobre  ministro 
da  fazenda;  foi  o  nobre  senador  pela  província 
de  Matto-Grosso ;  homens  que  offereciam  aos  cre- 
dores ausentes  todas  as  garantias ,  de  que  seus 
direitos  seriam  defendidos  plenamente ,  e  que  as 
fraudes  não  seriam  encobertas ;  homens  que  po- 
diam habilitar  o  governo  com  todos  os  dados 
precisos  para  bem  ajuizar  da  crise,  de  suas  cau- 
sas e  effeitos. 

«  Mas  o  mal  não  ferio  somente  as  casas  ban- 
carias; o  mal  era  geral,  e  pois  tornava-se  pre- 
ciso offerecer  um  processo,  um  meio  de  liquida- 
ção fácil  e  económico.  Este  meio  não  podia  ser 
outro   senão  a  concordata    amigável ,  meio  que 
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de  resto  era  um  facto  entre  nós,  e  que  continuou 
a  dar-se,  apezar  do  Decreto  de  1859.  A  concor- 
data amigável  garantia  os  credores;  porque  so- 
mente destes  dependia  concedé-las  ou  nega-las;  e 
a  ordem  publica  Qcava  garantida  pelas  acções  crimi- 
naes  contra  o  failido  se  por  ventura  fosse  criminoso. 

«  —  O  Sr.  Zacharias:  —  As  concordatas  amigá- 
veis nâo  eram  um  facto  entre  nós. 

«  —  O  Sr.  Furtado:— Não  eram  um  direito, 
eram  um  facto,  disse  eu. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Com  rebate  da  divida, 
não. 

a  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Sei  do  contrario ;  antes 
e  depois  do  Decreto  de  1859  fizeram-se  muitas 
concordatas.  Fizeram-se  em  França ,  onde  ba 
muito  rigor,  arranjos  amigáveis  como  se  faziam 
no  Brasil. 

<(  O  Sr.  Zacharias  :  — Com  rebate,  não. 

«  O  Sr.  Furtado: — O  ministro  belga  deHans- 
si  mencionava  em  1848  esses  arranjos,  a  que  os 
credores  sojeitavam-se  com  grandes  prejuízos,  re- 
eeiosos  de  prejuízos  ainda  maiores ,  se  recorres- 
sem ao  meio  legal  da  abertura  da  fallencía. 

a  Disse  o  governo  aos  credores :  —  Sois  os  me- 
lhores juizes  de  vossos  interesses  e  do  verdadeiro 
estado  dos  vossos  devedores,  que  suspenderam  os 
pagamentos,  ou  estam  insolvaveis;  fazei  o  que 
julgardes  mais  conveniente  por  meio  da  concor- 
data amigável  independente  da  abertura  judicial 
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da  fallencia;  se  porém  não  quizerdes,  ahi  tendes 
o  processo  judicial,  requerei  a  abertura  da  fal- 
lencia. — 

«  Mas,  desde  que  os  credores  em  numero  de 
f  dous  terços  em  somma  entendem  ser  mais  vanta- 

joso ou  menos  prejudicial  um  arranjo  amigável 
com  os  seus  devedores,  qual  a  presnmpçao  le- 
gal? É  que  os  que  querem  o  arranjo  querem  o 
melhor,  e  qàe,  se  a  minoria  não  cede,  é  de  ordi- 
nário por  avidez  ou  por  ódio,  e  não  deve  o  seu 
voto  prevalecer  contra  o  da  maioria. 

«  Por  outro  lado,  os  Decretos  de  17  e  20  de 
Setembro  do  anno  passado  exigindo,  que  as  con- 
cordatas amigáveis  fossem  homologadas  pelo  juiz 
do  commercio,  davam  aos  interessados  um  meio 
de  obstar  às  concordatas  fraudulentas. 

<(  Qual,  pois,  o  risco,  se  as  concordatas  ami- 
gáveis dependiam  absolutamente  da  vontade  dos 
credores;  se  a  homologação  lhes  dava  o  recurso 
contra  as  sorprezas  da  fraude ;  se  não  querendo 
os  credores  conceder  as  concordatas  amigáveis 
devia  a  fallencia  ser  aberta  judicialmente  na  for- 
ma do  Código  Commercial,  se  flnalmente,  além  do 
recurso  civil  contra  as  concordatas  amigáveis, 
subsistia  o  recurso  das  acções  criminaes  contra 
o  fallido,  tivesse  este  alcançado  ou  não  concor- 
data? 

«  Se  aos  credores  não  fosse  dado  a  concordata 
amigável  como  meio  de  liquidação  mais  prompto 
e  económico ,  se  ficassem  adstríctos  ao  processo 
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do  Código  do  Gommercio ,  havíamos  de  ver  a 
crise  proloDgar-se  de  70  a  75  dias  pelo  menos, 
qoe  tantos  são  necessários  pelo  Código  até  que 
se  possa  tratar  das  concordatas  judiciarias ;  e  o 
numero  das  fallencias  seria  muito  maior.  Era, 
pois,  a  concordata   amigável  o  meio  de  liquida- 

j 

çâo  mais  rápido  e  vantajoso,  e  sem  perigo  algum 
porque  ficava  inteiramente  á  vontade  dos  credo- 
res ,  os  qnaes  não  estavam  inbíbídos  de  fazer 
todas  as  indagações  acerca  do  verdadeiro  estado 
do  seu  devedor  e  das  causas  dos  seus  embaraços ; 
e  é  claro  ,  que  os  devedores  que  pedissem  con- 
cordata baviam  de  franquear-lhes  todos  os  livros  e 
papeis ,  de  modo  que  pudessem  os  seus  credores 
ter  conhecimento  do  seu  estado  e  julga-lo  ou  não 
digno  do  favor  da  concordata;  além  de  que  tinham 
ainda  os  credores  todos  os  meios  exteriores  de  infor- 
mação ,  que  tem  os  credores  acerca  dos  negocian- 
tes de  uma  praça. 

«  Mas,  disse  o  nobre  senador :  —  não  se  enten- 
deu a  homologação  senão  como  um  acto  mate- 
rial do  juiz,  o  qual  para  a  homologação  das 
concordatas  amigáveis  limitou-se  ao  acto  material 
de  sommar  os  dous  terços  e  d'ahi  resultou  a  ex- 
poliação  dos  credores. — Que  culpa  tem  o. go- 
verno disto  ? 

M  O  nobre  senador ,  que  tinha  entendido  o  de- 
creto, como  eu,  isto  é,  que  a  palavra — homologação 
—  não  podia  ter  semelhante  significação ;  o  nobre 
senador ,   depois  do  seu  primeiro  discurso  e  es- 
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pecialmente  no  segundo ,  empregou  todos  os  es- 
forços para  demonstrar,  que  a  homologação  queria 
dizer  ratiQcação  do  acto,  sem  que  fosse  licito  ao 
juiz  deixar  de  ratiflca-lo,  ainda  quando  accusada  a 
concordata  amigável  de  fraudulenta,  de  haverem 
flgurado  no  numero  dos  credores  pessoas  que  não 
eram  I 

«  O  Sr.  Zagharias:  —  Assim  se  entendeu  no 
foro  e  assim  se  decidiram  todas  as  questões»  foi  o 
que  eu  disse. 

«  O  Sr.  Furtado  :  — Perdôe-me  V.  Ex. ;  até  citou 
Âznni ,  Emerigon,  e  Ferreira  Borges,  que  os  cita, 
em  apoio  dessa  opinião  ;  mas  é  isto  um  erro,  que 
hei  de  demonstrar  sem  duvida  alguma. 

Não  tive  opportunidade  de  examinar  Azuni  nem 
Emerigon;  maã  abalanço -me  a  ailirmar,  que 
nem  Azuni  nem  Emerigon  dizem,  que  apresentan- 
do-se  uma  concordata  á  homologação  e  havendo 
credores  que  alleguem  —  esta  concordata  è  frau- 
dulenta, nella  âguram  credores  fictícios,  não 
tem  o  numero  legal  — ,  o  juiz  deva  homolo* 
ga-la.  Duvido ,  que  esses  escriptores  digam,  que 
apresentando-se  uma  concordata  em  taes  circum- 
stancias,  arguida  de  fraudulenta  pelos  interessados, 
o  juiz  deva  não  obstante  desprezar  tal  allegação 
sem  verificar,  se  è  ou  não  verdadeira,  e  homolo- 
gar a  concordata. 

«  O  Sr.  Souza  Franco  :  —  Não  é  possível. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Merlin ,  fallando   da  ho- 
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mologação,  diz  que  uma  simples  homologação  Dão 
coDStilue  excepção  e  accrescenta  [lendo]  : 

<i  A  sorpreza  feita  nesta  matéria  á  religião  dos 
<i  juizes  é  sempre  reparavel ;  entra  mesmo  nas  vis- 
M  tas  do  bem  publico  que  anima  os  tribunaes  a 
<i  descobri-la :  e  porque  magistrados  esclarecidos  e 
«  Íntegros  julgar-se- hão  offendidos,  quando  se  lhes 
4(  provar,  que  concederam  uma  homologação  que 
«  deviam  recusar  f  » 

a  Rogron  analysando  o  art.  524  do  Código 
Commercial  Francez,  diz  o  seguinte  [lendo] : 

«  Como  segundo  direito  commum  as  conven- 
ci ç5es  não  podem  obrigar  a  terceiros,  que  nellas 
a  não  consentem  (art  1165  do  Cod.  Civ.)  e  em 
«  matéria  de  concordata  os  credores  dissidentes, 
<i  ou  que  não  comparecerem,  ficam  todavia  obriga- 
«  dos  pela  vontade  dos  que  consentem ;  esta  de- 
M  rogação  não  podia  ser  senão  o  resultado  de  um 
<i  acto  da  autoridade  publica,  isto  è,dí  homologa- 
<i  ção.  A  sentença  de  homologação  e  bem  assim  a 
4(  que  julga  as  impugnações  são  susceptíveis  de 
4(  appeliação,  como  em  geral  todas  as  sentenças  a 
«  que  alei  não  tem  negado  este  meio  de  obter- 
4(  se  sua  reforma.  » 

«  E,  senhores,  essa  derogação  que  só  pôde 
ser  eCíeito  de  um  acto  do  magistrado  ,  median- 
te a  homologação ,  pretende-se  ,  que  possa  e 
deva  ser  um  acto  praticado  materialmente  pelo 
magistrado  I... 
Se  a  homologação  fosse  ou  devesse  ser  um  acto 
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TQat6rial,como,segQQdo  o  que  disse  o  nobre  senador, 
praticaram  osjaizes,  de  que  serviriam  os  recursos? 
<i  Mas  nem  é  preciso  recorrer  a  autores  e  a 
direito  estranho ,  basta  abrir  o  nosso  Código  Com- 
mercial,  basta  mesmo,  senhores,  recorrer  á  opi- 
nião anterior  do  próprio  nobre  senador  exarada 
em  uns  autos  a  27  de   Fevereiro  deste  anno. 

a  Os  arts.  850  e  851  do  nosso  Código  do  Com- 
mercio  dizem : 

«  A  concordata  deve  ser  negada  ou  outorgada, 
«  e  assignada  na  mesma  reunião  em  que  fôr  pro- 
«  posta.  Senão  houver  dissidentes  o  juiz  commis- 
<(  sario  a  homologará  immedíatamente ;  mas  haven- 
a  do-os  assignarà  a  todos  os  dissidentes  collectiva- 
«  mente  oito  dias,  para  dentro  delles  apresentarem 
a  os  seus  embargos,  dos  quaes  mandará  dar  vista 
«  ao  curador  fiscal  e  ao  fallido,  que  serão  obriga- 
4i  dos  a  contesta-los  dentro  de  cinco  dias.  Os 
^  embargos  com  a  contestação  serão  pelo  juiz  com- 
a  missario  remettídos  ao  tribunal  do  commercio 
a  competente,  no  prefixo  termo  de  três  dias  depois 
«  de  apresentada  a  contestação 

4(  Da  decisão  do  juiz  com  missario,  que  homo- 
«  logar  a  concordata,  não  haverá  recurso  senão  o 
«  de  embargos  processados  na  forma  sobredita ;  da 
«  sentença,  porém,  do  tribunal,  que  desprezar  os 
«  embargos  dos  credores  que  se  oppozerem  á  ho- 
«  mologação,  haverá  recurso  de  appellação  para  a 
«  Relação  do  dislrícto,  no  effeito  devolutivo  só- 
<x  mente.» 
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<(Ora,  senhores,  para  que  o  Código  Commer- 
cial  permittiria  embargos  e  appellação  contra  a 
homologação,  se  o  juiz  fosse  sempre  obrigado  a 
homologar  o  papel ,  que  lhe  apresentassem  com 
o  nome  de  concordata ,  se  a  palavra  homologa- 
ção tivesse  o  sentido  que  S.  Ex.  quer  agora  sus- 
tentar 1 

M  —  O  Sr.  Zacharia^s:— Entendeu-se  que  tudo 
islo  estava  revogado ;  è  o  facto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  tenho  culpa  disto ; 
estou  mostrando»  queé  uma  íntelllgencia  absurda ; 
e  tanto  è  incontestável  a  opinião  que  sustento,  e 
anteriormente  sustentada  pelo  nobre  senador  em 
alguns  autos,  não  só  acerca  do  sentido  da  palavra 
—  homologação— como  no  de  que  as  leis  de  excep- 
ção devem  entender-se  restríctamente,  e  que  aquillo 
que  ellas  não  revogam  expressa  ou  virtualmente 
se  deve  entender  em  vigor ;  tanto  esse  principio 
é  incontestável,  que  os  juizes  receberam  embar- 
gos e  appellaçOes,  não  obstante  o  silencio  dos 
decretos  de  Setembro  acerca  de  embargos  e  ap- 
pellação contra  as  concordatas  amigáveis.  E  se 
assim  procederam  os  juizes,  como  c  que  se  diz 
que  não  tinham  o  direito  para  apreciar  as  con- 
cordatas fraudulentas? 

M  —  O  Sr.  Zach árias  :  —  Dos  juizes  ,  uns  se 
oppozeram  aos  decretos  como  inconstitucionaes ; 
outros  seguiram  o  principio  de  que  as  disposi- 
ções do  Código  estavam  revogadas. 
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«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  É  uma  interpretação 
absurda,  como  jà  provei.  Concebo,  que  os  juizes 
que  entenderam  que  o  governo  não  devia  sabir 
da  legalidade,  embora  o  reclamassem  imperiosa- 
mente a  crise  e  o  bem  publico ,  não  quizessem 
cumprir  os  decretos  que  alteravam  provisoriamente 
algumas  disposições  do  Código  do  Commercio; 
mas  não  concebo,  que  quem  reconheceu  a  neces- 
sidade de  medidas  extra-lega^s,  e  que  o  governo 
as  devia  tomar,  venha  depois  censura-lo  fundado 
em  uma  interpretação  extravagante,  que  alguns 
juizes  deram  aos  decretos. 

«  E  depois,  senhores,  quem  não  sabe  este  axio- 
ma comesinbo :  Cui  jurisdicíio  data  est  ea  quo^ 
que  concessa  esse  videntur  sine  quibus  jurisdicíio 
iníelligeri  non  potuií  ? 

«  Foi  sem  duvida  lembrando-se  deste  axioma 
de  direito  e  outro  jà  mencionado,  que  os  juizes 
entenderam  dever  admittir  embargos  e  appellação 
na  matéria  sujeita ;  e  pois,  como  é  que  aquelles 
que  permittiram  embargos  e  appellações  nas  con- 
cordatas amigáveis,  apezar  do  silencio  dos  citados 
decretos ,  entenderam ,  que  não  tinham  o  direito 
de  aprecia-las ,  e  deviam  limitar-se  unicamente 
ao  acto  material  de  contar  os  dous  terços  dos 
credores  em  somma  ? 

«  Mas,  senhores,  quero  agora  argumentar  sim- 
plesmente com  a  letra  do  decreto.  O  que  estatuiu 
este? — Serão  homologadas  as  concordatas,  que 
reunirem  dous  terços  dos  credores  em  somma.  — « 
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Ora,  desde  que  apresentada  á  homologação  ama 
concordata  apresentam-se  credores  dizendo :  —  não 
eiistem  doas  terços,  são  ãcticios  muitos  ou  al- 
gQDS  que  ahi  figuram  —  o  juiz  homologando  uma 
tal  concordata  viola  evidentemente  a  disposição 
do  decreto ;  porquanto ,  se  o  decreto  exige  dous 
terços  em  somma,  e  se  ha  quem  diga  :  —  não 
existem  dous  terços ,  ou  estes  são  fictícios  — , 
pelo  menos  o  caso  è  duvidoso,  e  deve  ser  averi- 
guado e  julgado. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Era  a  única  questão 
que  se  podia  ventilar. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Se  o  juiz  obrou  assim, 
obrou  arbitrariamente. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Esta  declaração  serve. 

n  —  0  Sr.  Furtado  :  —  Nunca  duvidei  fazô-la 
e  a  teria  feito  antes  de  pedida  ;  porque  não  tinha 
nem  tenho  relaçOes  nem  interesses  com  os  fal- 
lidos. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  E  quem  disse  que 
tinha?  V.  Ei.  attenda  ao  que  eu  disse  e  não 
venha  com  estas  cousas,  que  não  são  a  propósito. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  V.  Ex.  em  27  de  Feve- 
reiro escreveu  o  seguinte  em  uns  autos  (lendo): 

«  Que  tendo  os  decretos  de  Setembro,  provoca- 
H  dos  pela  crise  commercial,  alterado  ou  revogado 
4<  provisoriamente  a  respeito  de  certas  matérias  al- 
4i  gamas  disposições  do  nosso  Código  Commercial, 
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«  em  tudo  que  não  foi  revogado,  subsiste  em  seu 
«  inteiro  Vigor  a  legislação  commum  do  mesmo  Co- 
«  digo ;  pois  que  é  da  essência  das  leis  excepcio- 
ne naes,  como  a  dos  decretos  mencionados»  o  serem 
^  interpretados  o  mais  restrictamente  possível. 

« .  • .  E%%e%  decretos  quizeram  favorecer  exclu- 
^  sivameníe  o  commerciante  honesto  mas  infeliz^ 
«  que  a  crise  cornmercial  arrastou  ao  estado  de- 
<i  ploravel  de  não  poder  solver  os  seus  débitos  ; 
«  outra  não  podia  ser  a  intenção  do  poder  execu- 
a  tivo  assumindo  a  grave  responsabilidade  de  ex- 
^<  pedi-los  —  salvar  só  o  bom,  e  não  indistincta- 
«  mente  o  bom  e  o  mào...  Que  a  sentença  vio- 
«  lou  o  art.  850  do  Código  Gommercial»  porqae 
«  havendo  dissidentes  não  sobrestou  a  homologa- 
«  çSo.  » 

«  Esses  decretos,  que,  na  pbrase  anterior  do 
nobre  senador  quizerão  favorecer  exclusivamente 
o  commerciante  honesto,  e  que  expedindo-os  outra 
não  podia  ser  a  intenção  do  poder  executivo  senão 
salvar  só  o  bom  e  não  indistinctamente  o  bom  e 
o  mào,  hoje  esses  mesmos  decretos  autorisam  a 
expoliâção  dos  credores! 

«  O  Sr.  Zacharias  : — Fui  vencido  sempre;  mui- 
tas vezes. 

«  O  Sr.  Furtado,:—  Mas  se  V,  Ex.  é  de  opinião 
que  os  decretos  não  deviam  ter  essa  intelligeocia, 
como  accusa  o  ministério  passado,  porque  hoave 
magistrados  que  deram  uma  interpretação  contra- 
ria aos  mesmos  decretos?  Isto  não  tem  réplica, 
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Se  V.  El.  enteodía,  que  os  juizes  estavam  inter- 
pretando mal,  não  davam  a  verdadeira  intelligencia 
aos  decretos  e  d'ahi  resultou  perder  V.  Ex .  tantas 
demandas,  como  é  que  por  este  motivo  V.  Ex. 
censura  os  ex-ministros  do  gabin^  de  31  de  Agosto? 
A  injustiça  não  pôde  ser  mais  evidente. 

<i  O  Sr.  Zachawas  :  ~  Eu  já  disse  que  os  tri- 
bnnaes  defendíam-se  com  esta  interpretação. 

«  O  Sr.  Furtado  :—  E  eu  já  disse  que  V.  Ex. 
sustentou  aqui  essa  interpretação  citando  Ferreira 
Borges,  Azuni  e  Emerigon.  Ora,  eu  opponho  à  dou- 
trina de  Ferreira  Borges,  de  Azuni  e  de  Emerigon 
a  de  Merlin  e  de  Rogron,  a  doutrina  do  nosso  e  do 
Código  Commercial  frâncez;  opponho,  Qnalmente, 
a  própria  anterior  opinião  de  S.  Ex. 

«  O  Sr.  Zacharias:  —  Citei  esses  autores  em 
relação  aos  decretos. 

<(  O  Sr.  Furtado  :  —  Quando  appareceram  esses 
decretos  ninguém  se  lembrou  de  tão  exótica  in- 
terpretação, e  eu  vou  apresentar  o  que  se  lè  em 
QDQ  jornal  insuspeito.  No  dia  24  de  Setembro  appa- 
receu  um  communicado  no  Constitucionah  escrípto 
por  pessoa  versada  em  direito,  e  que  tinha  co- 
nhecimento de  todas  as  providencias  tomadas  em 
França  em  1848.  e  as  traduzío  e  transcreveu  ;  nesse 
communicado  se  dizia  o  seguinte  [lendo) : 

«  O  art.  r  do  Decreto  n.  2308  de  47  de 
a  Setembro  applicou  aos  negociantes  não  matricu- 
«  lados  as  disposições  do  art.  898  do  Código  Gom-f 
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«  mercial  relativas  ás  moratórias,  e  dispoz  qne  tanto 
<(  estas  como  as  concordatas  pudessem  ser  amiga- 
<(  vel  mente  concedidas  pelos  credores,  querepresen- 
^  tassem  dous  terços  do  valor  de  todos  os  créditos. 
<i  Abrio  desta  maneira  uma  larga  porta,  para 
«  que  a  liquidação  das  casas  bancarias  c  commer- 
«  ciaes  que  se  sentiam  estremecidas  fosse  regulada 
<i  administrativamente,  debaixo  das  condições,  que 
<i  nas  moratórias  e  concordatas  amigáveis  os  cre- 
a  dores  estatuíssem.  Não  seriam  privados  os  de- 
«  vedores  de  ter  parte  nas  liquidações,  e  se  empe- 
ci nbariam  com  os  commissarios  dos  credores  na 
<(  mais  prompta  realização  dos  pagamentos. 

a  Não  sei  se  esse  expediente  será  tomado  por 
<^  algumas  das  casas  que  suspenderam  seus  paga- 
«  mentos  desde  9  de  Setembro ;  mas  creio  que  era 
a  essa  talvez  a  medida  mais  fértil  em  bons  resul- 
te tados,  do  que  a  abertura  das  fallencias,  embora 
<(  regulada  pelas  disposições  do  ultimo  Decreto  de 
a  20  de  Setembro,  expedido  segundo  a  promessa 
a  do  art.  3""  do  Decreto  de  17  para  a  fallencia  dos 
«  banqueiros  e  casas  bancarias  occorridas  no  prazo 
<(  de  60  dias  de  suspensão  e  prorogação  dos  ven- 
<(  cimentos. y> 

«  Não  se  entenderam  as  concordatas  amigáveis, 
como  as  encara  boje  o  nobre  senador;  entendeu-se, 
pelo  contrario,  que  eram  uma  medida  fértil  em 
bons  resultados. 

<(  Nem  era  para  temer-se  a  fraude  e  a  sorpreza 
nas  concordatas  amigáveis»  desde  que  ficava  a 
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arbítrio  dos  credores  concedé-las  ou  nega-las;  desde 
que  a  necessidade  da  homologação  dava  aos  inte- 
ressados  o  meio  de  impugna-las;  desde  que  ficava 
ainda  livre  o  recurso  das  acções  criminaes,  como 
è  expresso  nos  decretos.  Portanto  ficaram  garan- 
tidos os  interesses  individuaes ,  e  os  interesses 
da  ordem  publica,  que  era  também  um  dos  pontos» 
que  o  gabinete  passado  tinha  muito  em  vista. 

41  E,  senhores,  è  muito  para  notar-se ,  que  no 
meio  de  tantas  expoliações ,  como  disse  o  nobre 
senador  que  houve,  não  apparecesse  uma  reclama- 
ção dirigida  ao  governo ;  nem  uma  denuncia  con- 
tra algum  de  tantos  defraudadores  das  fortunas 
particulares;  eu  ao  menos  não  tive  noticia. 

a  Vamos  a  outro  ponto.  Separei  o  processo 
civil  do  processo  meramente  criminal ;  e  eu  disse 
qae,  procedendo  assim,  obedeci  ás  necessidades  da 
crise  que  exigia  rapidez  no  processo  da  liquida- 
ção de  muitas  casas  commerciaes ;  e  obedeci  aos 
princípios  da  sciencia,  e  tinha  por  mim  a  autori- 
dade da  legislação  dos  paizes  cultos  ;  entretanto  o 
nobre  senador ,  quando  contestou-me ,  assegurou 
que  não  via  isso,  e  attribuio-me  cousas  que  eu 
não  tinha  dito ;  vou  mostra-lo. 

«  No  meu  primeiro  discurso  do  dia  14  de  Junho 
disse  (lendo) :  —  «Os  Decretos  estabeleceram  a 
«  separação  do  processo  criminal  do  processo  civil; 
4(  foi  uma  das  idéas  capitães  que  tiveram  em  vista ; 
«  sobre  ser  doutrina  mais  justa  e  equitativa  era 
<A  reclamada  pela  crise.  Segundo  o  Código  Gommer. 
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<i  ciai  o  fallído  è  implicitamente  suspeito  de  crime ; 
«  pelos  Decretos,  porém,  antes  da  prova  de  cri- 
«  minalídade  o  simples  facto  da  fallencia  não  cons* 
«  lítue  crime,  nem  indicio  vehemenlede  crimina- 
«  lídade,  ficando  todavia  livres  as  acçOes  crimi- 
M  naes.  —  » 

«  O  que  fez  o  nobre  senador?  Empreslou-me 
a  opinião  de  que  a  idéa  principal  era  estabelecer 
a  innoceocia  do  fallido. 

«  O  Sr.  Zacharias  :  —  Eu  não  disse  isso. 

a  O  Sr.  Furtado:  —  Vou  ler  o  (|ue  V.  Ex. 
disse  (lendo) :  —  «  Na  opinião  do  nobre  ex-mi- 
^  nistro  da  justiça  ,  a  medida  mais  importante  (eu 
«  disse  uma  das  idèas  capitães)  dos  seus  decretos 
<i  por  occasião  da  crise  foi  a  separação  entre  a  ju- 
«  risdicção  commercial  e  a  criminal,  e  mediante  tal 
a  separação  estabelecer-se  a  presumpção  da  inno- 
«  cencia  em  favor  dos  fallidos,  revogando  o  Código 
«  Commercial  na  parte  em  que  liga  ao  facto  da 
«  quebra  presumpção  de  criminalidade.  —  Accres- 
«  centou  S.  Ex.  que  sua  opinião  tinha  o  apoio  de 
«  boas  autoridades.  O  orador  não  acha  isso,  e  qual- 
<(  quer  que  seja  a  theoria  (que  é  contraria  ao  que 
a  S.  Ex.. disse)  os  factos  de  Setembro  repelliam  a 
«  presumpção  de  innocencia.  —  » 

«  Ora,  o  que  eu  disse  foi  que  era  uma  das  idéas 
capitães,  e  não  a  medida  mais  importante  dos 
decretos.  O  nobre  senador  emprestou-me  isto 
para  lançar-me  a  odiosidade  de  fazer  decretos 
revogando  disposições  do  Código  Commercial  com     J 
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O  firo  principal  de  estabelecer  a  innocencía  dos 
fallidos  de  Setembro ! 

a  Eu  disse  que  a  falleucia  não  constílue  crime 
e  disse  uma  verdade  ;  porque,  o  que  é  fallencla  ? 
É  a  suspensão  de  pagamentos.  Pois  este  facto 
por  si  só  constitue  crime?  Não  de  certo.  A  se- 
paração do  processo  commercial  do  processo  cri- 
minal está  na  legislação  franceza  de  i838 ;  eslà 
na  legislação  belga  de  1851 ;  está  na  legislação 
iDgleza  de  1861.  É,  além  de  mais  justa  e  equita- 
tiva ,  mais  vantajosa ,  não  só  porque  facilita  a 
arrecadação  ,  como  também  o  processo  criD[iinal 
visto  que  este  não  fica  dependente  do  processo 
commercial  como  preliminar.  As  jurisdicções  sâo 
diversas,  e  diversos  devem  ser  os  processos, 

«  No  acto  da  suspensão  de  pagamentos  não 
ha  criminalidade ,  senão  quando  é  revestida  de 
certas  circumstancias ;  então  a  suspensão  de  pa- 
gamentos tem  caracter  de  bancarrota  simples  ou 
fraudulenta.  E  é  por  isso,  que  as  legislações  que 
acabo  de  citar  fazem  essa  separação.  O  fim  da 
lei  em  matéria  de  falleucia  não  é  attender  aos 
interesses  da  repressão  ;  estes  interesses  perten- 
cem  a  outra  ordem  de  idéas,  como  bem  disse 
entre  outros  o  ministro  Haussi  apresentando  o 
projecto  de  reforma ,  que  depois  foi  convertido 
em  lei  da  Bélgica  em  1851. 

a  A  opinião  contraria  deu  occasião  á  erros ,  e 
á  conhecida  e  interminável  discussão  —  se  podia 
abrir-se  falleucia  a  um  negociante  depois  de  sipa 
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morte ;  e  a  râzão  dos  que  opioavâm  pela  negativa 
era,  equiparando  a  fallencia  ao  delicto,  que  o  ho- 
mem morto  antes  de  condemnado  reputava-se 
innocente ,  e  que  se  não  devia  ser  mais  Inexorá- 
vel com  o  fallido,  qne  com  o  assassino  ou  o  par- 
ricida . 

«  Nascia  este  erro  da  confusão  dos  dous  pro- 
cessos. 

«  O  Sr.  Zagharias:  —  Não  censurei  a  sepa- 
ração. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  A  principio  pareceu-me  , 
que  V.  Ex.  não  tinha  atacado  a  separação ,  pois 
havia  elogiado  o  Aviso  de  30  de  Setembro ;  mas 
depois  pareceu -me  que  atacava  a  separação. 

4(  O  Sr,  Zacharias  :  —  Traduzio  mal. 

a  O  Sr.  Furtado  :  —  É  defeito  da  minha  ínteU 
ligencia,  não  posso  acompanhar  o  võo  das  águias. 

a  O  Sr.  Zagharias  :  —  De  uma  andorinha  pôde, 
sobre  o  que  depois  fatiarei.  V.  Ex.  tem  estado  a 
olhar  para  o  espaço  a  ver  se  as  andorinhas  poli- 
ticas emigram.... 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Ainda  não  as  vi  ,  por 
mais  que  tenha  olhado  para  o  espaço. 

«  Disse  o  nobre  senador  que  o  Aviso  de  27 
de  Dezembro  burlou  o  de  30  de  Setembro.  O 
honrado  senador  atacou  dous  pontos  deste  Aviso 
— a  decisão  concernente  ao  processo  informatorio 
ou  preparatório,  e  a  decisão  atinente  ás  concorda*- 
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tas; depois  do  qne  S.  Ex.  chamou  contractos  de 

UDÍSO. 

Mas,  senhores,  o  que  eu  disse  nesse  Aviso 
quanto  ao  primeiro  ponto?  Vou  ler  a  respeito 
o  quesito  4*  (lendo) : 

«  4.'Que  o  Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  bem 
4(  longe  de  autorisar  os  processos  de  informação 
4(  qne  os  promotores  estão  promovendo,  mandou 
4<  que  elles  procedessem  como  procedem  nos  outros 
4(  casos  crimes,  por  via  de  denuncia,  quando  sup- 
4(  pozessem  que  a  bancarrota  era  culposa  ou  frau- 
de dulenta,  coaio  tal  considerada  conforme  os  arts. 
^  800  a  803  do  Código  Commercial;  sendo  certo 
M  que  nem  o  Código  do  Processo  nem  o  Decreto 
4i  n.  707  de  9  de  Outubro  de  1850  admilte  essas 
<i  informações  judiciaes,  e  nem  é  lícita  outra  forma 
^  de  processo,  além  daquella  que  a  lei  tem  esta- 
fe belecido.  » 

n  É  claro  a  olhos  vistos,  que  em  conclusão  disse 
aos  promotores: — Vós  não  tendes  outros  meios 
além  daquelles  que  a  lei  estabelece.— Logo  tinham 
e  deviam  empregar  estes;  e  no  quesito  5*  tor- 
nei a  indicar  qual  a  marcha  do  processo  crimi- 
nal determinado  pelo  Aviso  anterior  de  30  de  Se- 
tembro. Como,  pois,  se  pôde  dizer,  que  decre- 
tei ou  autorisei  pelo  Aviso  de  27  de  Dezembro  a 
impunidade  dos  defraudadores  das  fortunas  par- 
ticulares ? 

<(  O  Sr.  Zacharias  :  —  Foi  em  consequência 
desse  Aviso  que  cessaram  as  accusaçOes. 
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«  O  Sr.  Furtado:  ~De  duas  uma:  oa  os  pro- 
cessos iaformatorios  a  que  os  promotores  estavam 
procedendo  eram  conformes  á  lei.  estavam  nas 
suas  attribuições ,  ou  não  estavam ;  se  estavam 
nas  suas  atlribuiçOes ,  se  eram  conformes  à  lei, 

.  elles  deviam  continuar  a  dizer  ao  ministro :  —  as 
diligencias  a  que  estamos  procedendo  não  sio 

.  contrarias  à  lei  — ;  se  não  estavam  nas  soas  at- 
tribuições, se  não  eram  conformes  á  lei,  onde  o 
crime  ou  o  erro  do  ministro? 

a  Sopponhamos  que  esse  processo  informatorío 
não  estava  nas  allribuições  dos  promotores,  mas 
que  elles  entendiam,  que  sem  esse  meio  não  lhes 
era  possível  denunciar  os  bancarroteiros ;  o  que 
aconselhava  o  simples  bom  senso?  Que  se  diri- 
gissem ao  ministro  dizendo :  —  è  verdade  que  nós 
não  temos  esse  meio;  mas  não  ha  outro  senão 
este ;  aliás  ficarão  impunes  os  bancarrotei- 
ros. — 

a  O  Sr.  Zacharias  : —  V.  Ex.  devia  suppòr  que 
não  havia  outro  meio. 

a  O  Sr.  Furtado  : —  Não,  porque  os  que  eu  in- 
dicava eram  sufficientes.  Se  houvesse  empenho  serio 
em  fazer  punir  o  crime,  bastava  abrir  o  Código 
Commercial  e  guiar-se  por  elle;  além  de  que  os 
promotores  podiam  pedir  informações  ás  com  mis- 
sões liquidadoras  das  casas  bancarias,  as  quaes 
tinham  ordem  para  dar  informações ;  e  eis  o  que  me 
dizia  uma  dessas  commissões. 
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«  Sr.  ZACHARrAS: — Esta  declaração  de  V.  Ex. 
serve  muito. 

«  O  Sr.  Furtado:— o  que  chegou  ao  meu  co- 
nhecimento è  que  os  promotores  queriam  fazer 
uma  espécie  de  processo  preliminar  de  fallencia. 

«  O  Sr.  Zacharias  : —  Queriam  exame. 

m  O  Sr.  Furtado:— Perdôe-me,  uma  espécie  de 
processo  preliminar  de  fallencia. 

«  O  Sr.  Zacharias: — Não,  não. 

«  O  Sr.  Furtado:—  Se  não  era,  deviam  conti- 
nuar no  que  estavam  fazendo. 

4(  Diziam-me  algumas  dessas  commissões: 

4(  As  commissões  das  casas  fallidas  de  Monte- 
ie negro  Lima  &  C.*,  Oliveira  &  Bello,  Amaral  & 
^  Pinto,  declaram  que  estam  dispostas  a  prestar 
«  aos  promotores  as  informações  e  exames  extra- 
«  jadiciaes  que  lhe  sejam  requisitados ;  ponderam 
4k  porém,  que  quanto  ao  prazo  de  oito  dias  para 
«  a  apresentação  do  balanço  e  relatório  não  lhes  é 
M  possível  observa-lo,  por  isso  que  não  é  possível 
^  fazer  esse  trabalho  em  tão  breve  espaço,  occu- 
a  pados  como  estam  com  os  trabalhos  do  inven- 
«  tario  e  arrecadação,  entendendo  que  antes  de 
«  verificar  a  exactidão  do  mesmo  balanço  não  lhes 
a  é  permittido  enunciar  qualquer  juizo  sobre  o 
4<  estado   da  fallencia.  y> 

«  Respondi-lhes :  —  fazei  isto  o  mais  breve- 
mente que  puder  ser. — 

T.  D.  16 
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«  O  Sr.  Zachârias: — Esta  informação  serve  ao 
vulgo. 

a  O  Sr,  Furtado:  — V.  Ex.  não  está  no  caso 
de  entender  como  o  vulgo. 

«  Ora,  se  os  promotores  e  os  juizes  requisitassem 
das  commíssões  as  informações  que  quizessem , 
precisavam  abrir  os  livros  commerciaes  para  exa- 
mina-los? 

«  O  Sr  .  Zach ARiAS : —  Sem  isso  não  podiam  fa- 
zer nada. 

«  O  Sr.  Furtado  : —  Não ;  podiam  fazer  depois ; 
para  a  denuncia  ou  para  o  processo  ex-ofílcio  não 
era  preciso  isso;  bastava  que  abrissem  o  Código 
Commercial  e  deixassem  que  o  Código  os  guiasse. 
O  Código  enumera  um  por  um  todos  os  factos 
que  constituem  ou  podem  constituir  a  bancarrota 
simples  ou  fraudulenta  nos  arts.  800»  801,  802  e 
803.  Perguntando  às  commissOes  se  taes  factos 
se  deram,  tinham  as  bases  para  dar  ou  não  a  de- 
nuncia ? 

«  Já  disse  que  se  os  promotores  entendiam,  que  o 
Aviso  de  27  de  Dezembro  coarctava  suas  attribui- 
ções,  deviam  representar  isto  mesmo  ao  ministro, 
e  elles  não  o  fizeram.  Que!  tendes  empenho  na 
punição  do  crime  de  bancarrota;  entendeis,  que 
um  Aviso  vos  coarcta  os  meios  legaes,  e  não  re- 
presentaes  ?  Ao  demais,  nunca  se  deve  suppõr  em 
leis  e  decretos  o  absurdo  ou  immoralidade. 

<i  O  Sr.  Zagharus:— Não    defendi   os  promo- 
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tores,  deplorei  o  resoltado.  Fico  obrigado  ao  nobre 
senador  pela  sua  informação. 

4(  O  Sr.  Furtado: — O  Código  nos  arls.  800, 
801  e  802.  diz  o  seguinte :  [lendo) 

<i  Art.  800.  Â  quebra  será  qualificada  com  culp« 
M  quando  a  insolvência  pôde  attribuír-se  à  alguns 
M  dos  casos  seguintes  : 

4(  1.*  Excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal 
M  do  fallido  em  relação  ao  seu  cabedal,  e  numero 
^  de  pessoas  de  sua  familia. 

4(  2,""  Perdas  avultadas  ao  jogo,  on  expeca- 
M  lação  de  apostas  ou  agiotagem. 

4(  3.®  Venda  por  menos  do  preço  corrente  de 
^  efifeitos  que  o  fallido  comprara  nos  seis  mezes  an- 
«  teriores  á  quebra,  e  se  acha  ainda  devendo. 

M  4.*  Acontecendo  que  o  fallido,  entre  a  data 
<(  do  seu  ultimo  balanço  (art.  10  n.  4)  e  a  da  fal^ 
«  lencía  (art.  806)  se  achasse  devendo  por  obriga- 
<i  ções  directas  o  dobro  do  seu  cabedal  apurado 
4(  nesse  balanço. 

<i  Art.  801.  A  quebra  poderá  ser  qualificada 
M  com  culpa: 

«  l.""  Quando  o  fallido  não  tiver  a  sua  escriptu- 
4(  ração  e  correspondência  mercantil  nos  termos 
4(  regulados  por  este  Código  (arts.  13  e  14). 

^  ã.""  Não  se  apresentando  no  tempo  e  na  forma 
4(  devida  (art.  805). 

4(  dJ"  Âusentando-se  ou  occultando-se. 

a  802.  É  fraudulenta  a  quebra  nos  casos  em 
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«  que  concorre  algumas  das  circumstancias  seguiD- 
«  tes: 

«  i.^  Despezas  ou  perdas  fictícias,  ou  falta  de 
«  justificação  do  emprego  de  todas  as  receitas  do 
a  fallido. 

«  2/  Occultâçao  no  balanço  de  qualquer  som- 
«  ma  de  dinheiro  ou  de  quaesquer  bens  ou  títulos. 

«  3.»  Desvio  ou  applicaçao  de  fundos  ou  va- 
•  <i  lores  de  que  o  fallido  tivesse  sido  depositark)  ou 
«  mandatário. 

«  4.*  Vendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
«  ou  dívidas  contrahídas  com  simulação  ou  fingi- 
«  mentos. 

«  5  '  Compras  de  bens  em  nome  de  terceiros. 

«  6.^  Não  tendo  o  fallido  os  livros  que  deve 
a  ter  (art.  11)  ou  se  apresentar  trocados  ou  falsi- 
«  ficados.» 

«  O  Sr.  Zacuariâs: —  V.  Ex.  acha  que  os  pro- 
motores podiam  pedir  informações? 

«  O  Sr.  Furtado  :— Podiam  sem  duvida  algu- 
ma. 

«  Sr.  Zacharias  : —  Quem  dava  a  resposta  ? 

«  Sr.  Furtado: — As  commissões.  Quando  no- 
meei os  flscaes  da  ordem  dos  que  nomeei,  foi 
para  que  á  testa  de  cada  commissão  liquidadora 
houvesse  um  homem  que  peia  sua  illustração  e 
independência  garantisse  os  interesses  dos  credores 
e  do  devedor,  assim  como  os  da  sociedade.  Se  o 
promotor  formasse  um  quesito  perguotando  se  na 
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escriptoraçSo  havia  isto  ou  aquilio,  algum  ou  al- 
guns dos  factos  especificados  nos  arts.  800  a  803, 
havia  de  ter  resposta,  e  esta  informação  serviria 
ao  menos  para  elle  ter  uma  base  para  a  denuncia; 
depois  far-se-hiam  quantos  exames  quizessem.  Para 
a  denuncia  nao  è  indispensável  prova,  bastam  in- 
dícios vehementes.  Pergunto  ainda  uma  vez:  se 
houvesse  empenho  serio  em  dar  a  denuncia,  não 
a  tinham  dado  ? 

«  O  Sr.  Zacharias: — E  não  havia  pois  esse 
empenho. 

a  O  Sr.  Furtado: — Portanto  que  culpa  tenho 
eu  *?  Quero  arredar  de  sobre  o  governo»  não  digo 
a  imputação  de  querer  intencionalmente  proteger 
os  espoliadores  das  fortunas  particulares,  mas  a 
idéa  de  que  de  seus  actos  pudesse  resultar  essa 
protecção. 

a  O  Sr.  Zacharias:—  É  esta  a  questão. 

<i  O  Sr,  Furtado  : —  Nem  isto  aconteceu,  como 
jà  demonstrei,  e  se  o  Aviso  dava  lugar  à  duvida , 
havia  meio  de  resolvê-la,  e  era  propondo-a  ao 
governo.  Depois,  senhores,  a  fraude  somente  se 
prova  com  a  escripturação  do  negociante  ?  não  ha 
muitos  outros  meios  de  prova-la  ?  Portanto  já  se 
vê ,  que  o  Aviso  entendido  como  devia  ser  não 
podia  ter  a  consequência,  que  lhe  attribue  o  nobre 
senador. 

«  E  aqui  peço  licença  para  abrir  um  paren* 
thesis. 
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«  Um  nobre  deputado  que  era  promotor,  jul- 
gando-se  offendido  com  uma  proposição  que  aqui 
aventurei,  isto  é,  que  os  agentes  do  ministério 
publico  só  praticavam  aquelles  actos,  que  de  todo 
não  podiam  deixar  de  praticar,  tirou  pretexto  para 
aggredir-ine.  Não  vi  ainda  seu  discurso,  nem  quero 
usar  de  represálias ,  mas  estou  obrigado  a  provar 
perante  o  senado  a  verdade  da  proposição  que  aven- 
turei. 

«  Pelos  dados  estatísticos  temos  o  seguinte.  De 
1854  —  1863,  em  dez  ânuos,  foram  feitos  19,579 
processos  por  crimes  communs,  dos  quaes  865 
iniciados  pelos  promotores  públicos,  isto  é,  86 
processos  por  anno  em  todo  o  Brasil,  Nos  crimes 
previstos  na  Lei  de  2  de  Julho  houve  490  pro- 
cessos, e  os  promotores  só  iniciaram  20,  isto  é, 
dous  por  anno  para  todo  o  Império  t  Portanto  jà 
se  vé,  que  minha  proposição  foi  inteiramente 
exacta. 

<(  Devo  dizer  ainda  ao  senado,  que  eu,  quando 
proferi  essa  proposição,  não  tive  em  vista  este 
ou  aquelle  proaiotor  designadamente;  fallei  em 
geral  do  ministério  publico,  salvando  as  honrosas 
excepções :  e  na  occasião  não  me  occorreu .  que 
tinha  sido  promotor  naquelle  tempo  um  membro 
da  outra  camará;  se  me  tivera  occorrido  isso 
teria  modificado  a  proposição  dizendo,  que  os  nossos 
promotores  quasi  sempre  descansam  na  iniciativa 
dos  juizes. 

«  Sei  que  o  defeito   está  mais  na  instituição, 
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na  pessiroa  organísação  do  ministério  publico 
eDlre  nós,  do  que  no  caracter  dos  indivíduos, 
porque  se  bem  que  o  gérmen  da  independência 
e  do  zelo  esteja  no  caracter  do  individuo,  todavia 
essas  qualidades  se  entibiam,  se  a  instituição  não 
as  ampara  e  desenvolve. 

a  Como  quer  que  seja,  não  tive  em  vistas  in- 
juriar ou  calumniar  a  pessoa  alguma,  nem  des- 
culpar-me  com  terceiro.  Nunca  deixo  de  assumir 
a  responsabilidade  dos  actos  que  pratico;  nem 
vejo  nisso  difficuldade  alguma,  porque  è  cousa 
fácil  a  todo  homem,  que  se  preza  e  tem  con- 
sciência do  que  faz. 

«  Se  eu  quizesse  pedir  informações  a  respeito 
dos  crimes  commettidos  na  corte  mostraria  a  mesma 
parcímonia  no  tocante  à  iniciativa  dos  promotores ; 
mas  para  que  ?  É  de  sobejo  o  que  eu  disse.  Fecho 
o  parentbesis. 

a  O  nobre  senador,  sempre  arrebatado  nas 
azas  da  imaginação  grega  de  que  fallou-nos,  cha- 
mou monstro  horaciano  ás  concordatas  depois  da 
união. 

a  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Chamei  monstro  ho- 
raciano ao  Aviso  de  27  de  Dezembro. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Eu  pensei  que  era  a 
respeito  das  concordatas  depois  da  união.  Já 
mostrei  que  não  existe  esse  monstro. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  O  Aviso  foi  um  desa- 
viso. 
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<(  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Oh !  senhores !  eu  jà 
expliquei  o  Aviso,  já  provei  que  S.  Ex.  não  mos- 
trou nada. 

a  —  O  Sr.  Z acharias  :  —  Mostrei. 

«  —  O  Sr  Furtado:  — V.  Ex.  sempre  suppõe 
que  mestra  tudo ;  vamos  adiante . 

«  S.  Ex.  atacou  as  concordatas  depois  do  con- 
tracto de  união ;  também  é  uma  decisão  do  Aviso  ; 
ora,  eu  suppunha  que  esta  decisão  era  incontes- 
tável. Primeiramente  não  ha  artigo  no  Código,  qae 
prohiba  que  se  possam  dar  concordatas  depois  de 
constituído  o  contracto  de  união. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  O  Código  expres^- 
mente  o  prohíbe. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Mostre  o  artigo. 

«  —  O  Sr.  Zacharus  :  —  Mostrarei. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Se  examinarmos  a  razão 
da  lei  acerca  das  concordatas ,  vemos ,  que  é 
principalmente  a  utilidade  dos  credores.  Se,  pois, 
à  maioria  dos  credores  convém,  em  que  a  liqui- 
dação da  massa  se  faça  mediante  concordata  com 
o  seií  devedor,  porque  razão  se  ha  de  negar  esse 
meio  aos  credores?  Que  razão  plausível  ha  ahi 
para  obriga-los  a  manter  uma  administração , 
que  já  não  julgam  necessária  e  conveniente  aos 
seus  interesses,  e  que  de  ordinário  o  menor  incon- 
veniente que  tém  taes  administrações  è  a  grande 
demora  na  liquidação? 
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<i  Mas  o  goTei:QO  tinba  estabelecido  disposições 
excepcionaes ,  alterando  algamas  disposições  do 
Código  Çommercial ,  portanto »  vamos  examinar  o 
facto  em  si.  Qual  era  o  mal  que  vinha  dessas 
concordatas  ? 

^  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  O  que  se  fez  é  um 
escândalo. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  É  outra  questão. 

a  —  o  Sr.  Zacharias:  —  É  a  questão  do  Aviso 
qne  permittio  esse  escândalo, 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Provei  jà  mais  de  uma, 
▼ez  que  não  perrpittío ;  nem  o  facto  de  ser  a 
concordata  concedida  antçs  ou  depois  da  união 
pôde  por  essa  única  circumstancía  ser  occasiSo 
de  escândalo.  Em  verdade ,  qual  è  o  inconve- 
niente que  resulta  de  que  a  concordata  seja  con- 
cedida agora  ou  d'aqui  a  um  mez,  ou  d'aqui  a 
deus  ou  três  mezes?  Não  são  os  interessados  ou. 
pelo  menos  dous  terços  dos  interesses  envolvidos 
na  faliencia  que  a  podem  conceder,  e  concede- 
ram t 

a  Quereis  que  um  terço  dos  interesses  preva- 
leça contra  o  voto  de  dous  terços?  Fora  clamo* 
rosa  injustiça.  Se  houver  fraude,  já  mostrei  que 
bavia  meio  civil  de  a  combater  e  a  acção  crimi- 
nal para  a  fazer  punir ,  pois  á  vista  dos  decretos 
citados  a  concordata  não  impedia  o  processo  cri- 
minaL 

<i  Ora,  aos  fallidps,  durante  os  6p  dias,  maif^.. 
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raz3o  e  equidade  havia  em  nSo  excloi-los  da 
concordata,  se  por  ventura  os  credores  julgassem 
conveniente  conceder-lh'a ,  porque  elles  não  po- 
diam mais  voltar  ao  processo  antigo.  Porque  mo- 
tivo» pois,  prendê-los  às  consequências  da  fallen- 
cia»  e  negar-lhes  os  meios  de  os  remover  ainda, 
querendo  os  credores  ?  E  ainda  uma  vez :  qual 
era  o  mal  que  poderia  vir  de  taes  concordatas? 
À  possibilidade  da  fraude?  Mas  embora  esta  se 
desse »  o  governo  não  tem  culpa  disso ;  fora  o 
mesmo  que  culpar  a  aríthmetica  pelos  erros  dos 
máos  calculantes. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  As  medidas  foram 
deficientes  como  o  Convénio  de  í20  de  Fevereiro. 

«  —  O  Sr.  Fíjrtado  :  —  Já  mostrei  que  não , 
pois  os  juizes,  quando  quízeram  admittir  embar- 
gos e  appellação,  não  julgaram  prohibidos  pelo 
silencio  dos  decretos;  menos  deviam  entender 
que  os  decretos  os  obrigavam  a  homologar  con- 
cordatas fraudulentas,  como  fizeram,  segundo  as- 
severa o  nobre  senador  pela  Bahia ;  se  assim 
procederam  a  culpa  é  somente  delles. 

a  Senhores,  as  concordatas  amigáveis  tão  desa- 
bridamente censuradas  pelo  nobre  senador  eram 
meio  de  estabelecer  um  processo  rápido  e  eco- 
nómico para  as  fallencias,  livrando  os  credores 
das  despezas  e  delongas  que  trazia  o  processo 
do  Código  Commercial,  processo  que,  só  para  che- 
gar aos  termos  de  deliberarem  acerca  da  concor- 
data, exigia  70  ou  75  dias  pelo  menos ;  eram  a 
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admiDistração  do  dono  mais  vigilante  e  activa 
do  que  a  de  estranhos ;  eram  um  meio  de  liqui- 
dação para  todas  as  casas  que  precisassem  liquí- 
dar-se,  e  que  tendo  esse  meio  tão  fácil  e  seguro 
não  haviam  de  encobrir  o  seu  estado  mediante 
toda  a  casta  de  expedientes,  com  prejuizo  de  seus 
credores,  receiando  as  consequências  da  abertura 
da  fallencia  judiciaria ;  eram  o  meio  de  impedir 
o  angmento  do  numero  das  fallencias,  augmento 
que  haveria  necessariamente  pela  depreciação  de 
todos  os  bens,  em  consequência  da  enorme  som- 
ma  delles,  que  as  faliencias  judiciarias  obrigariam 
a  vender  de  prompto ;  eram  finalmente  um  meio 
de  arrancar  muitas  familias  da  miséria  em  que 
seriam  precipitadas,  muitas  não  por  factos  seus, 
nem  de  seus  chefes,  porém  pela  quebra  de  outros, 
e  por  isso  baixa  geral  no  valor  de  todos  os  ha* 
veres  que  a  crise  causava. 

a  O  processo  do  Código  seria  a  ruina  da  maior 
parte  das  casas  de  commercio,  de  um  lado ;  e  a 
felicidade  de  alguns  especuladores  felizes,  que  ti- 
vessem seus  cofres  recheados  para  comprar  bem 
por  baixo  preço. 

a  Quando  se  acalmarem  os  ódios  e  as  paixões» 
que  levantam  contra  si  os  homens  que  occupam 
o  poder,  e  não  sei  se  diga  que  infelizmente  oc- 
cupam o  poder  em  nosso  paiz ,  estou  certo  que 
se  ha  de  reconhecer  que  essas  medidas,  se  não 
foram  isentas  de  defeitos,  foram  salutares.  Os 
clamores  de  alguns  credores  prejudicados  não  hão 
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de  formar  opinião,  ainda  gae  tenham  por  si  a 
poderosa  voz  do  nobre  senador. 

«  —  O  Sr.  Z acharias  :  —  Como  ? 

<i  —  O  Sr,  Furtado  :  —  O  nobre  senador  diz,  que 
foram  espoliados. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  A  espoliação  foi  ge- 
ral, 5  Vo  t 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  temos  culpa  disso, 
se  por  ventura  a  espoliação  resultou  da  interpreta- 
ção manifestamente  errónea,  que  deram  aos  De- 
cretos e  Avisos ,  como  demonstrei.  Nada  temos 
que  ver  com  o  que  decidio  a  maioria  dos  cre- 
dores. 

«  Senhores,  não  temos  a  louca  vaidade  de  sup- 
pôr,«que  havemos  publicado  medidas  sem  defeí. 
tos ;  era  preciso  toma-las  de  prompto  sob  a  pres- 
são de  immensas  desgraças ;  não  podiamos  ter  o 
animo  plácido  e  espaçoso  que  aliás  requeria  a 
solução  de  questões  gravíssimas,  e  por  ventura  as 
mais  difficeis  da  legislação  commerclal,  como  são 
as  que  entendem  com  as  fallencias.  Por  melhor 
e  mais  previdente  que  seja  a  legislação  ,  ha  e 
haverá  sempre  muitas  queixas»  como  disseram  o 
citado  Hanfei  e  Renouard,  cujas  palavras  o  sena- 
do permittirá  que  eu   leia : 

«  Quaesquer  que  sejam  os  cuidados  empregados 
«  neste  trabalho,  e  os  esforços  do  governo  e  do 
<i  legislador  para  aperfeiçoar  a  lei  das  fallencias, 
«  ,a  lei  nova  será  ainda  considerada  como  imper- 
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«  feita;  porqtie,  como  observa  Renotíai^,  neto  o 
M  ensino  da  pratica  a  mais  exercitada ,  nem  as 
«  indagações  da  scíencia  a  mais  vasta ,  nem  os 
^  recursos  do  espirito  o  mais  agudo,  nem  as 
^  combinações  da  mais  sábia  previdência  suppri- 
<(  miraõ  jamais  nesta  matéria  as  difficuldades  de 

^  sua  natureza Impiifa-se   facilmente  á  lei 

<i  maleSy  que  derivam-se  da  necessidade ,  a  que 
M  a  lei  tem  de  obedecer;  e  como  em  tempo  ou 
^  paiz  algum  do  mundo  uma  lei  conseguirá  ím- 
«  pedir,  que  toda  a  failencia  seja  um  muito  máo 
«  negocio,  é  de  presumir  que  por  toda  a  parte 
M  e  sempre  se  hão  de  levantar  queixas  contra 
M  as  leis  sobre  as  fallencias.  » 

4(  Assim  é  que  todos  os  males  havidos ,  e  até 
certo  ponto  inevitáveis,  todos  os  abusos  se  attri- 
buem  aos  Decretos  e  Avisos  do  governo ,  quando 
não  tem  culpa  de  semelhantes  males  e  abusos. 
Estou  persuadido  de  que  as  medidas  foram  saluta- 
res; e  é  uma  prova  disto  o  effeito  que  produzi- 
ram immediatamente  na  praça;  è  uma  prova 
ainda  não  se  terem  realizado  òs  tristes  presagíos, 
que  se  auguravam  para  o  dia  9  de  Novembro. 
Portanto,  tranquillo  espero  a  decisão  final  da  opi- 
nião justa  e  imparcial,  qualquer  que  seja  ;  estou 
persuadido  que  não  ha  de  condemnar  o  gabinete 
de  31  de  Agosto. 

<i  O  nobre  senador  emprazou-me  para  vir  dis- 
cutir também  a  liquidação  da  casa  Souto... 

a  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Não,  senhor. 


^  » 
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«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Li  isto  ao  seu  discurso. 

«  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Chamei  a  atteDçSo  do 
nobre  senador  pelo  Pará  para  um  documento  pu* 
blicado  no  Jornal  do  Commercio,  e  disse  que  na 
bypotbese  de  S.  Ex.  não  dizer  que  o  documento 
era  fâiso,  V.  Ex.  tomasse  nota  para  nos  explicar 
o  modo  por  que  era  executado  o  Decreto. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  vi  o  documento  ; 
direi  que  a  questão  me  pareceu  um  pouco  de 
lana  caprina. 

<i  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Ab ! 

4(  —  O  Sr.  Furtado  :  —  A  questão  era  tirar  a 
porcentagem  e  o  Decreto  diz  predpuamente. 

•^  —  O  Sr.  Zacharias  :  —  Se  V.  Ex.  não  vio  o 
documento,  não  pôde  responder-me. 

<k  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Senbores,  o  nobre  sena- 
dor disse,  que  a  questão  com  que  occupou-se  era 
mais  importante  do  que  a  questão  do  Paraguay; 
mas,  permitta  o  nobre  senador  que  eu  denomine 
semelbante  proposição  uma  byperbole  mais  que 
estupenda,  monstruosa.  Pois  a  perda  mesmo  de 
alguns  centos  de  contos  para  alguns  credores 
pôde  ter  comparação  com  uma  questão,  em  que 
estam  ligadas  a  bonra  e  dignidade  do  paiz  como 
a  questão  com  o  Paraguay,  que  para  vingar  os 
ultrages  recebidos  precisamos  gastar  milhões  e 
sacrificar  milhares  de  vidas,  muitas  das  quaes  jà 
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pereceram ,  embora  gloriosamente  ^  na  brilhante 
jornada  de  Riacbuelo? 

«  —  O  Sr.  Zacbartas  :  —  Isto  é  declamação. 

«  —  O  Sr.  Furtado  :  —  Declamação  é  o  que  V. 
Ex.  disse.  Quando  parte  do  solo  da  pátria  está 
poUuido  por  inimigos  selvagens  e  cruéis,  que  alli 
tem  levado  a  devastação,  a  morte  e  a  desbonral... 
os  próprios  credores  prejudicados ,  se  são  brasi- 
leiros^ não  dirão  que  a  questão  suscitada  pelo 
nobre  senador  è  mais  importante  do  que  a  do 
Paraguay.  (Apoiados.) 

«  Sr.  presidente,  não  posso  continuar ;  termino 
aqui.  y> 

CCV. —  O  gabinete  de  31  de  Agosto  tomou 
conta  da  suprema  administração  do  Estado  cpmo 
desde  o  berço  predestinado  à  lutar  contra  pode- 
rosos elementos  de  destruição,  que  em  todas  as 
direcções  abalavam  profundamente  o  paíz. 

CCVI.— Em  4  de  Agosto  de  1864  o  ministro 
brasileiro  em  Montevideo  marcou  o  prazo  de  seis 
dias  afim  de  que  desse  o  governo  Oriental  as  sa- 
tisfações pedidas  em  nota  de  9  de  Maio ,  com  a 
comminação,  negadas  ellas,  de  recorrer  á  repre- 
sálias . 

CGVn.—  Em  9  foram  negadas  as  satisfações  e 
devolvido  o  ultimatum. 

CGVm.— No  dia  10  o  ministro  brasileiro  di- 
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rigio  circular  âos  membros  do  corpo  diplomaticoí 
communicando  lhes  as  medidas,  que  éramos  com- 
pellidos  à  tomar ;  e  no  dia  i  1  ofiSciou  ao  nosso 
vice-almirante  para  que  mandasse  estacionar  al- 
guns navios  de  guerra  em  Paysandú,  Salto  e  Co- 
lónia. 

GGIX.— 'Em  22  assignou  o  ministro  brasileiro 
com  o  governo  Argentino  um  ajuste  reconhecendo 
aqtíella  republica  o  direito  do  Brasil  (novidade  di- 
plomática!...) e  garantindo  os  contractantes  a  in- 
tegridade, independência  è  soberania  do  Estado 
Oriental,  com  promessa  de  reciprocamente  auxi- 
liarem-se. 

GGX.— O  governo  de  Montevideo,  no  auge  do 

■ 

desespero,  enviou  os  passaportes  ao  nosso  minis- 
tro, cassou  o  exequatur  a  todos  os  agentes  consu- 
lares brasileiros,  e  prohibio  toda  e  qualquer  com - 
municação  com  as  forças  brasileiras,  tanto  marí- 
timas como  terrestres. 

CMSXI.—  Taes  eram  os  successos  na  vespeíra  da 
organisação  do  gabinete  de  31  de  Agosto,  que 
immediatamente  commetteu  esforços  humanamente 
possíveis  para  vencer  as  difficuldades  dessa  guerra. 
E  sua  acção  foi  immediata. 

• 

CX^Xn.— A  esquadra  brasileira  immobilisou  os 
dons  vapores  orientaes  General  Artigos  e  Villa 
dei  Salto,  e  combinando  com  as  forças  de  terra 
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tratoa  de  expellir  as  forças  orientaes  da  villa  de 
Mello,  Paysandú  e  Salto. 

tXSm.—  Em  26  de  Outubro  foram  bloqueados 
os  portos  do  Salto  e  Paysandú. 

(jCXIV. —  Em  Novembro  foi  substituído  o  con- 
selheiro Saraiva  pelo  conselheiro  Paranhos,  em 
missão  especial,  chegando  este  a  Buenos- Ayres  em 
2  de  Dezembro. 

CCXV.— Em  2  de  Janeiro  tomamos  Paysandú 
depois  de  52  horas  de  fogo,  —  brilhante  feito  d'ar- 
mas,  em  que  tanto  sobresahiram  a  bravura  e 
generosidade  dos  brasileiros,  pois  lodos  os  prisio- 
neiros foram  soltos  sob  palavra! 

CC3tVI.— Em  19  o  ministro  brasileiro  prevenio 
o  corpo  diplomático,  de  que  a  guerra  ia  continuar 
com  mais  energia. 

CCXVn.— Era  2  de  Fevereiro  foram  annun- 
ciados  o  bloqueio  e  sitio  do  porto  de  Montevideo, 
devendo  começar  as  hostilidades  no  dia  9. 

CCXVm.—  Estas  medidas  promptas  e  enérgi- 
cas, e  que  denotavam  não  só  o  animo  em  que 
estávamos  de  obter  as  satisfações,  que  nos  eram 
devidas,  como  desenrolavam  a  força  muitissimo 
superior  de  que  dispunha  e  podia  dispor  o  Império, 
levou  os  orientaes  primeiramente  a  substituir  a 
facçSo,   que  ^governava,  por  outra  administração 
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mais  patriótica  posto  que  moderada,  e  depois  a 
negociar  o  firmar  a  paz  por  um  Convénio  em  20 
de  Fevereiro,  terminando  a  guerra  tanto  civil 
como  estrangeira,  e  trazendo  a  certeza  da  rea- 
lização das  consequências  da  alliança  com  o  ge- 
neral Flores,  collocado  á  testa  do  governo,  e  ha- 
bilitado a  dar  inteira  execução  aos  compromissos 
solemnes,  que  contrahira  com  o  Império. 

CMSXIX. —  A  unidade  de  pensamento  e  delibe- 
ração, a  presteza  das  resoluçQes,  e  a  enérgica  exe- 
cução de  quanto  era  assentado,  fizeram  concluir 
esta  guerra,  quando  inimigo  mais  audaz  e  trai- 
çoeiro provocava-nôs  â  outra  de  maiores  propor- 
ções. E  se  fomos  enérgicos,  como  exigiam  as  cír- 
cumstancias,  fomos  também  humanos  e  moderados, 
attendendo  sempre  aos  direitos  e  legítimos  inte- 
resses dos  neutros,  respeitando  a  independência  e 
integridade  do  Estado  Oriental,  não  efifeituando 
uma  sò  presa,  e  não  deixando  um  só  oriental  com 
direito  câ  queixar-se  da  mínima  violência  da  parte 
das  nossas  forças. 

GGXX.—  Em  cinco  mezes  apenas  o  gabiuele 
Furtado  principiou  o  conseguio  concluir  a  guerra 
no  Estado  Oriental,  bem  como  pacificar  aquella 
republica  da  guerra  civil,  que  a  tanto  tempo  a 
devastava.  E  as  primeiras  consequências  desta 
victoria  para  o  Brasil  foram,  da  parte  daquelle 
governo  —  considerar  irrito  e  de  nenhum  effeilo  o 


259 

Decreto  de  13  de  Dezembro  que  bavia  condem- 
oado  ás  chammas  os  Tratados  celebrados  com  o 
Brasil ;  probíbir  a  exportação  de  artigos  bellicos  ou 
qualquer  outro  auxilio  directo  ou  indirecto  ao 
governo  do  Paraguay,  que  tínha-nôs  declarado  a 
guerra;  restabelecer  os  consulados  brasileiros; 
dispensar  a  missão  enviada  á  Europa  pelo  governo 
de  Agnirre;  expedir  providencias  para  submetter 
Muiioz  e  Apparicio ;  averiguar  dos  attentados  destes 
e  outros  sceleratos,  bem  como  de  Susviela,  Pa- 
lomeque,  ele,  etc,  etc. 

CXmi.—  Mas,  cumpre  confessar,  que  o  gabi- 
nete justamente  deplorou  a  deflciencia  do  Convénio 
de  20  de  Fevereiro  por  não  ter  attendido  ás  ul- 
timas offensas  gravíssimas,  que  o  Império  recebeu 
do  governo  inslallado  em  Montevideo;  taes— as  cor- 
rerias do  general  Munõz  e  coronel  Apparicio,  pelo 
governo  Oriental  mandados  exercer  actos  de  vân- 
dalos contra  a  população  da  nossa  fronteira  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande ;  o  insulto  á  bandeira  brasi- 
leira calcada  aos  pés  por  agentes  daquelle  mesmo 
governo ;  a  falta  de  palavra  com  que  os  prisioneiros 
orieutaes  soltos  em  Paysandú  tomaram  de  novo 
contra  nós  armas  em  Montevideo!— 

E  não  podendo  deixar  de  manifestar  a  sua  opi- 
nião o  gabinete  dispensou  o  negociador,  substi- 
tuindo-o  pelo  conselheiro  F.  Octaviano,  intelligen- 
cia  de  primor,  bom  senso  á  toda  prova,  e  gran- 
demente  versado  na  diplomacia  do  Rio  da  Praia. 
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\. —  Não  pâssou  sem  discussão  o  Con- 
vénio de  20  de  Fevereiro;  e  o  seu  negociador 
tratou  delle  no  senado  cotn  o  duplo  fim  de  de- 
fender-se,  e  de  censurar  o  gabinete  de  31  de  Agosto, 
já  então  substituído  pelo  de  12  de  Maio. 

CGXXin.— O  conselheiro  Furtado  aceitou  â 
discussão  pelo  mesmo  modo  por  que  a  provocara 
o  conselheiro  Paranhos,  e  na  sessão  de  14  de 
Junho  proferio  o  seguinte  importante  discurso : 

«  Sr.  Furtado: — Sr.  Presidente;  fui  provocado 
á  esta  discussão  pelo  nobre  senador  pela  provín- 
cia de  Matto-Grosso ;  seja-meeste  motivo  desculpa 
á  ousadia,  com  que  venho  pedir  ao  senado  al- 
guns momentos  da  soa  benévola  attenção. 

«  O  nobre  senador,  com  voz  quasi  em  grita  e 
gesto  irado,  intimou  aos  membros  do  gabinete 
de  m  de  Agosto,  que  viessem  à  tribuna  liquidar 
com  S.  Ex.  o  Convénio  de  20  de  Fevereiro  de 
1865,  e  a  sua  demissão  do  lugar  de  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  em  missão 
especial  no  Rio  da  Prata. 

«  Pretendo  discutir  estas  duas  questões,  abslen- 
do-me  das  digressões,  com  que  o  nobre  senador 
procurou  embrulha-la  para  occultar  a  parte  fraca 
da  sua  argumentação;  pretendo  também  abster-me 
dos  termos  injuriosos  e  violentos  com  que  S.  Ex. 
brindou  os  membros  desse  ministério.  Tomado 
de  despeito  e  de  cólera,  o  nobre  senador 
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«  O  Sr.  PREsroRNTE :  —  Peço  á  V.  Ex.  que  use 
il€  linguagem,  que  seja  um  pouco  mais  parlamentar. 

<(  O  Sr.  Furtado  :  —  Creio  que  estou  usando. 

«  O  Sr.  Presidente  :  —  Perdôe-me  V.  Ex. :  acho 
que  tudo  quanto  fõr  personalidade  não  é  confor- 
me ao  regimento. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Mas  V.  Ex.  não  usou  deste 
rigor  com  o  nobre  senador,  quando  elie  ímputbu 
intenções  odiosas  aos  membros  do  gabinete  de 
31  de  Agosto. 

«  O  Sr.  Presu)ente  :  — Porque  entendi,  que  nSo 
tinha  usado  de  expressões  sobre  as  quaes  eu  de- 
vesse chamar  a  sua  attenção. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Bem  ;  eu  já  disse  ao  se- 
nado, que  não  pretendo  injuriar  o  nobre  sena- 
dor; mas  não  posso  deixar  de  mencionar  as 
expressões  de  que  elle  servío-se  para  com  o  minis- 
tério de  que  fiz  parle. 

«  O  nobre  senador ,  no  empenho  de  deprimir 
os  membros  desse  gabinete,  attribuio-lhe  intenções 
odiosas  e  mesquinhas,  alterou  alguns  factos,  fez 
excursões  pelos  campos  da  historia  e  da  anecdota, 
achou  analogia  entre  algumas  phases  da  sua 
missão  e  a  vida  do  marechal  de  Villars  e  do 
general  Dumourier,  pretendeu  ter  sido  condemnado 
como  Fènélon  e  demittido  como  Ghateaubriand , 
e  o  que  mais  é  — atirou  aos  ventos  da  publici- 
dade as  cartas  conQdenciaes  e  oflScios  reservados» 
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qae  recebeu  dos  membros  do  gabinete  de  34  de 
Agosto.— 

a  Felizmente  em  todos  esses  papeis  lidos  nada 
appareceu,  que  pudesse  desairar  os  membros  desse 
gabinete,  e  o  brilhante  aqui  lapidado  por  mais 
de  sete  horas ,  depois  da  anterior  lapidação  de 
mais  de  doas  mezes,  o  nobre  senador  nao  con- 
seguio  fazê-lo  luzir  senão  aos  olhos  da  amizade ; 
e  ainda  assim  o  nobre  senador  por  Goyaz  não 
vio  senão  uma  pedra  tosca  e  bruta  I 

«  Senhores,  para  que  um  teito ,  como  è  o  do 
Convénio  de  20  de  Fevereiro,  que  apenas  tem  40 
linhas,  eiija  um  commentario  de  sete  horas  para 
ser  bem  explicado  e  entendido,  é  preciso  que 
seja  um  texto  bem  abstruso...  E  ainda  hontem 
o  illQstrado  senador  por  S.  Paulo  disse,  que  a 
questão  não  tinha  sido  bem  posta  pelo  seu  autor. 

<i  Antes  de  entrar  na  analyse  desse  Convénio 
cumpre  rectificar  algumas  proposições,  que  foram 
alteradas  e  serviram  de  base  á  muita  declamação. 
As  proposições  são  estas :  —  que  o  gabinete  de 
31  de  Agosto  julgou  ignominioso  o  Convénio; 
que  entendeu  que  se  devia  derramar  sangue ,  to- 
mando Montevideo  à  viva  força,  embora  se  pu- 
desse toma-lo  por  capitulação  sem  derramamento 
de  sangue;  que  queria  que  se  prescindisse  da 
alliança  do  general  Flores ,  e  que  este  fosse  o 
carrasco  de  seus  concidadãos. — 

«  Nem  pelo  que  disse  o  meu  nobre  amigo,  ex- 
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ministro  dos  negócios  estrangeiros ,  nem  pelos 
papeis  lidos,  póde-se  inferir  que  os  membros 
desse  ministério  tivessem  taxado  de  ignominioso 
o  Convénio,  nem  querido  o  derramamento  de 
sangue,  nem  que  fosse  desprezada  a  alliança  do 
general  Flores,  nem  finalmente  que  se  lhe  impu- 
zessem  condiçOes,  que  o  tornassem  carrasco  de 
seus  concidadãos. 

«  O  que  disse  o  gabinete  foi  unicamente  :  — 
^  O  Convénio  é  deficiente ;  porque  não  attendeu 
«  à  interesses  importantes  do  Brasil,  como  as  of- 
«  fensas  e  ultrages  ao  Império  feitos  nos  últimos 
«  tempos  do  governo  de  Aguirre.»  —  Não  disse 
que  foi  deshonroso,  não  attribuio  ao  nobre  sena- 
dor motivo  algum  odioso  ou  ignóbil,  f Apoiados.) 

«  O  Sr.  Zagharias  :  —  Apoiado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Entendeu  somente  que  S. 
£k.  havia  errado  ou  dormitado  um  pouco. 

«O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Apoiado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Precedem  aos  artigos  deste 
brilhante  Convénio  as  seguintes  palavras : 

«  Entre  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  D. 
«  Venâncio  Flores  e  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel 
H  Herrera  y  Obos,  foram  ajustados  os  seguintes 
«  artigos  de  reconciliação  e  de  paz,  pelo  que 
«  toca  á  dissidência  entre  os  orientaes.» 

«  Nada  mais  claro  e  positivo.  (Apoiados.) 

«  Vamos  ao  artigo  V  : 
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«  —  Fica  felízmeote  restabelecida  a  reconciliação 
«  entre  a  familía  oriental,  ou  a  paz  e  harmonia 
«  entre  todos  os  seus  membros,  sem  que  nenhum 
«  delles  possa  ser  accusado,  julgado  ou  perseguido 
a  por  suas  opiniões,  ou  actos  políticos  e  militares 
«  praticados  na  presente  guerra.  Por  conseguinte 
«desde  esse  momento  fica  era  vigor  a  igualdade 
«  civil  e  politica  entre  todos  os  orientaes,  e  todos 
«  elles  no  pleno  gozo  das  garantias  individuaes 
«  e  direitos  políticos,  que  lhes  confere  a  Con- 
«  slituição  do  Estado.  »  — 

«  Até  aqoi  não  ba  uma  palavra  donde  se  possa 
inferir,  que  este  Convénio  entenda  com  os  brasi- 
leiros. 

«  —  Artigo  2/  São  exceptuados  do  artigo  prece- 
de dente  assim  os  crimes  e  delictos  communs,  como 
«  os  políticos-,  que  possam  estar  sujeitos  à  jurís- 
«  dicQão  dos  tribunaes  de  justiça  por  seu  caracter 
«  especial. »  — 

«  Neste  artigo  T  é  que  pretende  o  nobre  se- 
nador, que  foram  estipuladas  as  satisfações  pelas 
ofifensas  feitas  ao  Império  nos  últimos  tempos  do 
governo  de  Aguirre.  Reservo  a  analyse  deste  ar- 
tigo para  o  final  da  leitura. 

<i  —  Artigo  S.**  Emquanto  não  se  estabelece  o  go- 
«  verno  e  perfeito  regimen  constitucional,  o  paíz 
«  será  regido  por  um  governo  provisório  presi- 
«  dido  por  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  D, 
«  Venâncio  Flores,  com  um  ou  mais  secretários 
«  d'estado   responsáveis ,    livremente    escolhidos 
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a  pelo  mesmo  senhor  general  e  demissiveís  ad 
a  nutum. »  — 

^  Também  aqui  não  ha  uma  palavra  a  respeito 
do  Brasil. 

«  —  Artigo  4/  As  eleições,  assim  para  deputados 
«  e  senadores,  como  para  as  juntas  economico- 
n  administrativas,  terão  lugar  o  mais  brevemente 
a  possivel  e  logo  que  o  estado  interno  do  paiz  o 
«  permitta,  não  devendo  em  caso  algum  deixar 
<i  de  veriQcar-se  na  época  designada  na  lei.  Em 
«  ambas  as  eleições  proceder-se-ba  pelo  modo  e 
«  forma  que  as  leis  especiaes  tèm  determinado , 
M  aQm  de  assegurar  a  todos  os  cidadãos  as  mais 
«  amplas  garantias  para  a  liberdade  de  seus 
4<  votos.»  — 

«  Não  ha  no  artigo  lido  uma  palavra  que  possa 
referir-se  ao  Brasil. 

«  O  Sr.  Pimenta  Bueno  :  —  Apoiado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Artigo  5.""  Ficam  reconhe^ 
«  eidos  todos  os  grãos  e  empregos  militares  con- 
«  feridos  até  a  data  em  que  fõr  assignado  o 
«  presente  Convénio.  »  — 

a  Foram  garantidos  neste  artigo  quinto  os  pos- 
tos conferidos,  e  por  conseguinte  também  os  da- 
qoelles  que  invadiram  a  província  do  Rio  Grande. 

^  —  Artigo  6.0  Todas  as  propriedades  das  pes- 
«  soas  compromettidas  na  contenda  civil ,  que 
«  tenham  sido  occupadas  ou  sequestradas  por  dis- 
«  posições  geraes  ou  especiaes  das   autoridades 


266 

«  contendoras,  serão  immedíatamente  entregues 
«  a  seus  donos,  e  collocadas  sob  a  garantia  do 
«  artigo  144  da  Constituição.  »  — 

«  Também  neste  nada  ha  acerca  de  offensas 
ao  Brasil. 

«  —Artigo  7."  Immediatamente  depois  de  conclui- 
«  do  o  presente  Convénio,  todos  os  guardas  na- 
«  cionaes,  que  se  acham  no  serviço  activo  de 
«  guerra,  serão  licenciados,  e  suas  armas  recolhi- 
«  das  e  depositadas,  na  forma  do  costume,  nas 
«  repartições  competentes.  »  — 

«  Também  nada. 

«  —Artigo  8.^  O  presente  Convénio  se  conside- 

a  rara  definitivamente  concluído  ,  e  terá  imme- 
<i  diata  e  plena  execução  logo  que  conste  por 
«  uma  maneira  authentica  a  sua  aceitação  por 
<i  parte  de  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Thomaz  Villalba,  a 
«  qual  será  dada  e  communicada  dentro  de  24 
«  horas  depois  de  firmado  pelos  negociadores.  »  — 
«  Portanto  não  podia  ser  ad  referendum. 

«  —  Ouvido  o  Sr.  ministro  de  S.  M.  o  Imperador 
«  do  Brasil  a  respeito  dos  sobreditos  artigos , 
«  declaroa  S.  Ex.  que  o  accôrdo  celebrado  pelo 
«  allíado  do  Império  não  podia  senão  sor  ap- 
<(  plaudido  pelo  governo  Imperial,  que  nelie  veria 
<(  as  bases  razoáveis  e  justas  para  a  reconciliação 
«  oriental,  e  solida  garantia  dos  legítimos  propo- 
«  sitos,  que  obrigaram  o  Império  á  guerra ,  que 
«  ia  felizmente  cessar.^— 
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«Não  ha,  pois,  nestes  artigos  cousa  alguma 
que  diga  respeito  ás  offensas  graves  feitas  ao 
Brasil  posteriormente  á  declaração  da  guerra,  taes 
como  ~  a  offensa  à  bandeira  brasileira^  e  a  in- 
vasão dos  salteadores  de  Munoz  e  Apparicio  no 
Rio  Grande. — 

• 

«  O  Sr.  Su.veira  da  Motta  :  —  E  as  garantias 
para  o  futuro? 

<(  O  Sr  .  Furtado  :  —  Prescindo  de  analysar  a 
forma  do  Convénio.  A  forma  è  realmente  origi- 
nal; peio  menos  não  conheço  exemplo  algum  de 
ama  capitulação  nestes  termos;  não  sei  de  caso 
algnm  em  que  uma  praça  sitiada  por  dous  exér- 
citos se  rendesse  a  um  só ,  e  ao  menos  forte  e 
numeroso. 

«  O  Sr.  Pimenta  Bubno  :  —  E  a  guerra  civil  ? 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Quanto  ao  artigo  2<>  é  cla- 
ro, que  nem  na  sua  letra  nem  no  seu  espirito 
estam  comprehendidos  os  insultos  ao  pavilhão 
brasileiro,  como  é  prova  o  Convénio  secreto,  nem 
os  actos  de  vandalismo  de  Munoz  e  Apparicio. 
Não  estam  na  letra,  porque  já  mostrei,  que  não 
ha  ahi  uma  só  palavra  a  este  respeito ;  não  estam 
no  espirito,  nem  podiam  estar,  porque  a  lei  cri- 
minal è  essencialmente  territorial,  e  não  alcança 
os  actos  criminosos  praticados  fora  do  território 
do  seu  respectivo  paiz  ;  em  segundo  lugar  o  nobre 
senador  acompanhou  o  Convénio  de  um  commen- 
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tario  reservado,  mas  n3o  se  encontra  nesse  com- 
mentario  nma  só  palavra,  donde  se  possa  inferir 
terem  sido  attendidos  os  attentados  de  Jaguarão. 
«  Passo  a  ler  o  commenlario  com  que  S.  Ex. 
acompanhou  o  seu  monumento  diplomático. 

«  O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Apoiado,  vamos 
a  ver  isso. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Nesse  commenlario  não 
disse  S.  Ex.  ter  exigido  satisfação  pelos  aggravos 
de  Jaguarão,  nem  que  por  deficiência  de  força 
para  tomar  a  praça  não  a  pudéssemos  impor  no 
caso  de  recusa,  nem  Qnal mente,  como  era  natural, 
que  tal  satisfação  tinha  sido  incluída  no  art.  2^ 
do  Convénio,  se  fora  esse  o  sentido  que  S.  Ex. 
lhe  quer  agora  dar.  S.  Ex.  podia  dizer:  —  «  O 
«  almirante  está  descontente,  porque  julgava  ne- 
«  cessarias  satisfações  pelo  insulto  ao  pavilhão  e 
«  attentados  de  Jaguarão;  mas  não  tem  razão, 
a  porque  essas  satisfações  foram  dadas,  uma  no 
«  Convénio  secreto,  e  a  outra  no  art.  2^  doCon- 
«  venio  ostensivo.  »  —  S.  Ex.  não  disse  uma  só 
palavra  a  respeito  da  segunda,  como  o  senado 
vai  ver. 

«  Devo,  porém,  observar  antes,  que  o  senado 
não  deve  estranhar,  que  eu  leia  estes  documentos 
depois  que  o  nobre  senador  atirou  aos  ventos  da 
publicidade  cartas  confidenciaes  e  oflicios  reserva- 
dos, que  recebera  do  ministério  passado,  inse- 
rindo além  disto  no  extracto  do  seu  discurso  o 
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protocoUo  reservado,  que  aqui  não  lôra,  e  a  que 
somente  alludíra. 

«  O  Sr.  Paranhos:-- N5o  era  já  reservado;  po- 
dia ser  publicado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  digo  menos  disso ; 
quero  apenas  justificar  o  meu  procedimento. 

a  Eis  o  commentario  reservado  que  acorapanliou 
o  Convénio  ostensivo  [lendo]  : 

a  Missão  especial  do  Brasil — Villa  da  União,  em 
«  21  de  Fevereiro  de  1865.  —111. «»•  eEx.«»'^  Sr.— 
«  O  Convénio  de  paz  celebrado  hontem  exige  aU 
«  gumas  considerações  que,  sendo  de  caracter  re- 
«  servado,  não  podiam  entrar  em  meu  ofFicio  os- 
«  tensivo  n.  12  desta  data.  Essas  considerações 
«  assenlam  sobre  a  forma  e  sobre  o  valor  politico 
«  da  mesma  Convenção. 

«  Não  reconhecendo  nós,  nem  o  general  Flores. 
«  como  governo  legal  da  republica  o  que  se  achava 
H  estabelecido  em  Montevideo ;  sendo  aquelle,  as- 
«  sim  como  o  do  general,  governo  de  facto,  o  pri- 
^  meiro  limitado  a  Montevideo  e  em  guerra  com  o 
«  Império,  o  segundo  com  autoridade  em  quasi 
«  toda  a  Republica  e  alliado  do  Brasil,  è  claro  que 
a  o  ajuste  de  paz  não  podia  revistir  a  forma  de 
^  um  tratado  de  potencia  a  potencia » 

«  D'aquí  a  pouco  mostrarei  que  S.  Ex.  tratou 
com  o  governo  do  Sr.  Villalba,  que  não  queria  re- 
conhecer. (Continuando  a  ler.) 

«  Uma   das  condições  exigidas   pelo   general 
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«  Flores,  oq  antes  pelo  seu  partido,  e  á  qual  o 
«  Brasil  não  podia  senão  adberír  por  sua  parte, 
a  era  que  o  mesmo  general  ficasse  como  chefe  do 
«  novo  governo  provisório,  tomando  o  lugar  que 
«  antes  occupára  o  Sr.  Aguirre,  eque  nestes  ul- 
<i  timos  dias  assumira  o  Sr.  Villalba.  Por  outro 
«  lado  não  convinha  que  apparecessemo^  como  im- 
«  pondo  aquella  condiçTto  ao  inimigo,  para  não 
«  levantar  objecções  do  governo  Argentino,  que 
<(  nos  seus  desejos  de  converter  em  beneficio  de 
«  sua  influencia  a  guerra,  que  temos  sustentado, 
«  já  tinha  chamado  a  minha  attenção  para  o  Tra- 
<(  tado  de  7  de  Março  de  1857,  segundo  o  qual, 
«  nem  elle  nem  o  governo  imperial  podem  indicar 
«  quem  deva  governar  este  Estado. ...» 

a  O  Sr.  PiítiÃJíims(comvehemencia): — Protesto 
contra  a  publicação  deste  trecho.  (Apoiados.) 

^  O  S.  Furtado:— Com  effeito!  Que  inconve- 
niente pôde  haver  nesta  leitura  depois  do  que 
leu  o  nobre  senador?  (Apoiados.) 

«  YozES: —  Lêa,  leal 

«  O  Sr.  Silveira  da  Motta:— É  preciso  lêr  tudo. 

^  O  Sr.  Presd)Ente  :  —  Peço  attenção. 

<(  O  Sr.  Paranhos  :—  Agora  heíde  ler  o  resto. 

«  O  Sr.  Furtado  [Continuando  a  lêr) :  —  «Era, 
a  portanto,  necessário  que  a  questão  de  familia 
«  ajustada  sobre  aquella  base   apparecesse  sem 
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«  imposição  estraoha,  embora  o  Brasil  fosse  cha- 
<(  mado  a  tomar  conhecimento  desse  ajuste,  como 
«  alliado  de  uma.  das  partes  contendoras,  e  pela 
^  influencia  que  a  composição  do  novo  governo 
^  devia  ter  no  accôrdo  concernente  á  guerra  ex- 
^  terna. 

«  Peio  que  loca  à  este  segundo  ponto  da  ne- 
<^  gociação  de  paz,  nossas  exigências  estavam  feitas 
a  e  satisfeitas  previamente  pelas  notas  reversaes 
«  de  28  e  31  de  Janeiro  ultimo,  desde  que  o  gene- 
«  ral  Flores,  uma  das  duas  partes  contractantes 
^  desse  accôrdo,  Qcava  como  chefe  supremo  da 
«  Republica,  e  compromettido  a  executar  o  que 
«  havia  assignado  como  obrigações  justas  e  so- 
«  lemnes  da  Republica  para  com  o  Brasil. 

«  Querer  para  esse  ultimo  accôrdo,  celebrado 
a  entre  o  governo  imperial  e  o  seu  alliado,  a  an- 
«  Duencia  do  governo  que  fazíamos  cahir,  era  uma 
«  exigência  inútil,  desairosa  ao  Império  e  humi- 
44  Ihante  para  o  general  Flores,  que  com  o  nosso 
«  auxilio  subia  á  posição  de  chefe  deste  Estado,  e 
«  por  algum  tempo  terá  de  governa-lo  discricio- 
«  nariamente. 

«  O  que  convinha  era  não  occultar  o  pacto  pree- 
<i  xistente  entre  os  dous  alliados,  porque  não  pa- 
<i  recesse  que  nos  receiavamos  da  moralidade  de 
«  suas  estipulações,  e  nossos  inimigos  não  tivessem 
«  depois  um  pretexto  para  accusar-nos  de  má  fé 
«  allegando  quedepuzeram  as  armas,  ignorando 
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<(  todo  o  alcâDce  do  seo  submettimento  aos  ai- 
%  liados. 

«  Durante  a  guerra  o  governo  de  Montevideo 
«  esens  partidários  nos  fizeram  oíí  mais  grosseiros 
<i  insultos.  O  maior  de  todos  foi  a  queima  dos 
«  Tratados  por  mão  de  verdugo,  por  ordem  e  com 
«  assistência  de  Aguirre  e  seus  ministros:  esses 
«  documentos  tintiam  em  si  a  assignatura  imperial, 
«  que  foi  vilmente  desacatada. 

a  Deviamos  na  occasino  da  p^z  recordar  todos 
«  aquelles  excessos  e  exigir  por  cada  um  delles 
«  uma  satisfação  especial? 

«  Às  estipulações  de  paz  dependiam  essencial- 
«  mente  de  ser  ou  não  o  general  Flores  chefe  do 
«  novo  governo. 

^  Se  a  paz  fosse  ajustada  sob  a  condição  do 
<i  statu  quo  governamental,  continuando  no  poder 
«  o  nosso  inimigo,  as  satisfações  pelos  insultos 
«  eram  necessárias,  uma  vez  que  estava  no  caso 
«  de  impô-las,  e  além  dessas  satisfações  ao  re- 
a  sentimento  nacional  poderíamos  exigir  indemni- 
ze sacão  dos  gastos  da  guerra. 

«  Sendo,  porém,  a  paz  restabelecida  com  a 
a  creação  de  um  governo  de  quem  é  cabeça  o  ai- 
«  liado  do  Império,  tendo  pelos  esforços  do  Brasil 
a  com  os  do  seu  alliado  desapparecido  a  autori- 
«  dade  que  nos  insultava  e  nos  fizera  a  guerra, 
a  satisfações  pelos  insultos  dessa  entidade  deca- 
a  hida  seria  uma  exigência  desarrasoada,  que  não 
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<i  serviria  senão  de  avivar  a  memori;a  de  factos 

4(  despreziveis,  e  dar-lhes  o  caracter  de  vingança 

M  pessoal  ou  de  humilhar  o  nosso  alliado,   que 

«  assim  poderia  parecer  aos  olhos  de  muitos  como 

«  o  successor  legal  do  inimigo  commum,  e  respon- 

<<  savel  pelos  desatinos  a  que  este  se  deixara  ar- 

M  rastar. 

<(  Creio  que  taes  excessos  devem  ser  consi^e- 
4(  rados  por  nós  como  a  poeira  da  guerra,  como 
a  o  lodo,  que  não  salpicou-nõs,  do  terreno  em  que 
«  o  nosso  inimigo  se  coUocou  e  chafurdou-se  até 
«  abysmar-se.  » 

4{  Note-se  que  o  nobre  senador  não  se  lembrou 
disto  quando  estipulou  uma  satisfação  para  a  ban- 
deira no  Convénio  reservado ;  não  temeu,  que  este 
pudesse  ser  denominado  um  gueí-apens,  uma  hu- 
milhação imposta  ao  nosso  alliado  o  general  Flores, 
e  imposta  em  um  protocoUo  secreto,  do  qual  so- 
mente viriam  a  ter  conhecimento  os  seus  conci- 
dadãos depois  da  entrega  da  praça.  (Continuando 
a  ler:) 

4(  _  A  nossa  satisfação  contra  esses  grosseiros  in- 
4c  sultos  está  em  nosso  tríumpho  e  no  aniquiia- 
a  mento  do  governo  aggressor ,  cujas  cabeças  e 
«  principaes  sequazes  lá  vão  corridos  de  vergonha 
4c  expiar  os  seus  erros  e  crimes  em  território  es- 
4c  trangeiro. 

a  A  França  e  a  Inglaterra  não  pediram  ao  rei 
41  Victor  Manoel  satisfações  de  amor  próprio  pelos 

T.  D.  « 
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<(  aggravos,  que  receberam  de  Fernando  n.  Rosas 
«  nos  insultou  muito,  e  no  dia  da  victoria  nSo 
m  n6s  lembramos  dessas  indignidades  do  déspota 
<(  decahido. 

«  A  assignatura  de  S.  M.  o  Imperador,  nosso 
4i  augusto  soberano,  estava  exarada  nos  auto- 
«  graphos  dos  Tratados,  que  foram  entregues  ás 
«  cbammas  pelo  furor  louco  de  nossos  inimigos,  e 
«  o  governo  imperial  não  vio  nesse  attentado  mais 
<(  do  que  um  desatino  e  escândalo,  que  só  de- 
a  gradava  aos  seus  autores.  »  — 

a  O  senado  irá  observando,  que  atè  aqui  não 
ha  uma  palavra  concernente  aos  attentados  de 
Jaguarão,  e  nem  encontra-la-ha  atè  o  fim.  {Lendo:) 

4(  — O  Sr,  vicealmirante  barão  de  Tamandaré, 
4(  vencedor  em  Paysandú,  depois  daquelle  inci- 
a  dente  não  duvidava  deixar  em  plena  liberdade 
a  ao  sanguinário  Leandro  Gomes  com  todo  o  seu 
a  estado-maior,  quando  interveio  uma  commissão 
<(  humanitária  de  Urquiza,  e,  tomando  a  praça, 
4(  soltou  a  todos  os  prisioneiros.  Julguei,  pois,  que 
a  não  era  digno  do  Brasil  victorloso,  até  o  ponto 
<(  de  aniquillar  o  seu  offensor,  insistir  nos  artigos 
M  da  capitulação ,  que  é  o  verdadeiro  nome  do 
*(  Convénio  de  20  de  Fevereiro ,  em  exigências  de 
«  amor  próprio  contra  individualidades,  qne  bai- 
4(  xaram  à  simples  condição  de  vencidos. 

a  O  protocollo  reservado  e  addicional,  todavia, 
«  contém  uma  dessas  exigências.  Fi-la  para  con- 
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a  tentar  o  Sr.  vice-almírante  barSo  de  Tamandaré. 
«  que  Tio  DO  facto  da  bandeira,  occorrído  recen- 
di temente,  om  insulto  de  natureza  especial  e  mais 
a  grave  do  que  todos  os  outros,  pelo  que  annun- 
«  ciou  ao  vice-almirante  francez,  que  faria  castigar 
^  severamente  aos  seus  principaes  responsáveis. 

«  Ha  uma  idéa  errónea,  a  meu  ver,  nessa  apre- 
ce ciação  do  Sr.  vice-almirante  brasileiro,  e  também 
a  é  certo  que  elle  não  estava  autorisado  para 
4(  comprometter-nõs  à  certas  e  determinadas  exi- 
«  gencias,  quáes  as  que  annunciou  ao  Sr.  Chaig- 
«  nean. 

a  Uma  bandeira  com  as  cores  de  qualquer  nação 
a  não  a  symbolisa,  senão  quando  arvorada  por 
a  pessoa  competente;  a  bandeira  insultada  pelo 
«  louco  ex-ministro  da  guerra  Susviela  e  pelo  odioso 
4(  general  Diogo  Lamas  não  representava  a  nacíona- 
4(  lidade  do  Brasil,  era  apenas  nm  pedaço  de  panno 
<(  com  as  cores  do  nosso  pavilhão.  » 

a  Logo  mais  verão  os  nobres  senadores  o  pe- 
daço de  panno  convertido  em  bandeira,  e  sendo 
objecto  de  uma  satisfação.  (Lendo :) 

4(  —  Entre  a  França  e  a  Suissa  houve  uma  quês- 
<A  tão  dessa  espécie,  e  è  digno  de  ver-se  como 
H  o  conselho  federal  da  Suissa  fez  sobresahir  o 
<A  erro  do  embaixador  francez  o  Sr.  Turgot.  que 
<c  era  o  reclamante.  Chamo  a  attenção  de  V.  Ex. 
a  para  esses  documentos,  que  se  lêm  nos  Archi^ 
«  ve$  diplomatiques ,  tomo  3^ »  anno  1861 ,  5* 
«  parte. 
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a  A  França  foi  vencida,  entretanto  qae  as  cir- 
«  cumstancias  do  caso  e  do  reclamante  tornavam 
<(  a  reclamação  muito  mais  attendivei  do  que  a 
<(  iniciada  pelo  Sr.  barão  de  Tamandaré. 

« Tratava-se  alli  da  bandeira  franceza,  içada 
«  em  um  barco  mercante  no  lago  de  Genebra,  e 
<{  a  França  estava  em  paz  com  a  Suissa.— ^ 

«  Entretanto  o  nobre  senador  ímpòz  a  satisfa- 
tòo  em  um  protocollo  secreto  por  uma  offeosa 
imaginaria  t  [  Continuando  a  ler  :) 

«  —  Nós  estávamos  em  guerra  com  o  governo  dos 
«  aggressores;  a  bandeira  insultada  não  tinha 
«  caracter  offlcial,  e,  quando  nos  vimos  no  caso 
a  de  punir  os  autores  e  instrumentos  dessa  injo- 
a  ria,  éramos  vencedores,  tinhamos  aniquilado  o 
a  governo  inimigo,  e  coUocado  em  Ingar  deste  o 
<(  nosso  alliado. 

«  O  general  Flores  desejava  mostrar-se  o  mais 
«  generoso  que  fosse  possível  para  com  os  ven- 
<i  eidos,  no  interesse  de  engrandecer  moralmente 
«  o  seu  tríumpho,  e  não  parecer  qae  o  Brasil  o 
4(  impellía  a  proceder  de  outro  modo.  Por  outra 
a  parte  o  Sr.  Herrera  y  Obos  ponderava-me,  que 
«  o  flm  que  se  tratava  de  conseguir  não  tinha 
4(  comparação  com  esse  desabafo  de  amor  próprio 
^  contra  os  vencidos,  e  podia  provocar  resisten- 
te cias,  que  impossibilitassem  o  desenlace  pacifico 
«  que  se  estava  negociando. 

a  Eu  havia  concordado  com  o  Sr.  general  Fio- 
<(  res  em  uma  demonstração  de  honra  e  de  ami- 
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X  satisfação  mais  alta  e  digna  do  Brasil,  do  gae 
«  a  vindicta  pessoal.  Entendi  portanto,  qae  não 
M  devia  insistir  pela  exigência  do  Sr.  vice-almi- 
M  rante  barão  de  Tamandaré,  tal  qual  elle  a  for- 
t  maloQ,  e  eston  certo  de  que  elle  também  a 
«  teria  modiflcado,  se  fosse,  como  soppunha  de 
«t  seu  direito,  o  negociador  da  paz.—» 

«  Quem  destes  períodos  não  deduzirá,  que  S. 
Ex.  considerou  todos  os  mais  insultos  feitos  de- 
pois das  notas  reversaes  de  Flores  como  poeira 
de  guerra,  pelos  quaes  não  deviaraos  pedir  satis- 
fações? 

«  O  Sr.  Paranhos  :  — Insultos  e  não  assassinatos. 

«  O  Sb.  Furtado  (lendo)  •■  —  A  clemência  do  Sr. 
M  barão  de  Taraaodaré  e  a  brandura  com  que, 
«  depois  de  declarar  inteira  e  absolutamente  ve- 
n  dada  toda  a  commuDicação  com  a  cidade  e 
«  praça  de  Montevideo,  foi  cedendo  desse  rigor 
M  a  pedido  dos  almirantes  estrangeiros,  autorisam- 
«  me  a  asseverar  que  S.  Ex.  não  seria  no  meu 
M  caso  Ião  exigente. 

*t  O  nosso  trinmpbo  em  Montevideo,  Sr.  minia- 
^  tro,  é  immenso.  A  nossa  satisfação  contra  os 
X  desvarios  e  villezas  do  inimigo  está  ao  facto 
4i  da  victoria,  a  qual  á  maior  por  isso  mesmo 
M  qae  não  foi  obtida  pelas  armas. 

«  O  partido  blanco  não  cabio  como  martyr , 
«  cafaío  coberto  de  vergonha,  porque  não  realizou 
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«  as  Silas  ameaças  e  entregoa-n6s  as  soas  tría- 
de cheiras  sem  dar  um  tiro ,  reodendo-se  quasí  á 
<i  discrição  dos  vencedores  t 

a  Elles  o  sentem ,  porque  alguns  boje,  dia  da 
«  entrega  da  cidade  ao  general  Flores,  rasgavam 
4í  as  insígnias  de  deí^peito,  e  tomados  não  só  de 
a  raiva,  mas  também  de  vergonba  e  de  medo, 
M  retiraram-se  como  fugidos  da  cidade  que  tanto 
a  escandalisaram.  O  general  Flores  diz,  que  até 
<i  está  vexado  com  esse  covarde  procedimento  de 
a  seus  adversários  e  compatriotas. 

a  O  Sr.  Villalba  procedeu  com  muita  reserva  e 
a  energia.  Os  instrumentos  de  Carreras  e  sea 
a  séquito  militar  ignoraram  até  ao  ultimo  mo- 
<i  mento  o  que  Ibes  ia  acontecer ;  veja  V.  Ex.  o 
<i  que  ainda  hontem  escrevia  o  redactor  do  Paii 
«  nos  artigos  impressos  que  aqui  junto.  Carreras 
«  e  os  outros  tribunos  ,  esses  sim ,  tinbam  con- 
4(  sciéncia  do  seu  descrédito  e  da  sua  próxima 
a  derrota ;  à  esses  não  sorprendeu  o  Sr.  Víl- 
«  lalba. 

a  Hoje  dizem  todos  aquelles  energúmenos,  que 
«  foram  trabidos  e  vendidos,  altribuindo*me  a 
<(  babilídade,  que  não  tive,  de  uma  manobra  se* 
a  creta,  que  os  entregaria  de  mãos  atadas  a  seus 
<i  inimigos. 

«  A  verdade  porém,  que  está  no  sentimento 
«  de  todos  os  juizos  imparciaes,  é  que  o  partido 
<i  blanco  abysmou-se,  porque  reconheceu  a  sua 
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4(  impotência  e  Tio-se  d  final  abandonado  por 
«  todos  aquelles  de  quem  esperava  auxilio.  Os 
«  exércitos  paraguayos  não  appareceram ;  Urquiza 
M  e  Virasor  não  moveram -se ,  e  os  agentes  es- 
«  trangeiros  em  Montevideo  respeitaram  as  nos- 
M  sas  solemnes  e  justificadas  declarações,  solicitan- 
«  do-nôs  apenas  nesta  ultima  phase  da  questão, 
«  qae  fossemos  generosos  e  puzessemos  termo  á 
^  luta  quanto  antes. 

«  O  nosso  triumpbo  foi  ainda  maior ,  porque 
a  evitámos  a  mediação  Argentina  e  a  do  corpo 
a  diplomático  de  Montevideo.  A  primeira  foi  in- 
<i  feliz  na  sua  primeira  tentativa ,  e  não  lhe 
4(  demos  tempo  de  reapparecer ;  o  segundo  não 
4(  pocde  senão  apresentar-se  como  mensageiro 
a  das  boas  disposições  do  Sr.  Villalba.  Este  pro- 
«  poz  que  outras  potencias  estrangeiras  garantis- 
a  sem  o  ajuste  de  paz,  mas  o  general  Flores  e 
<i  eu  recusámos  peremptoriamente  essa  garantia, 
«  que  considerei  offensiva  da  dignidade  do  Bra- 
«  sil. 

«  Promettemos  em  nosso  manifesto  pacificar  a 
M  Republica  e  obter  as  reparações  que  nôs  eram 
«  devidas,  por  maneira  que  merecesse  as  sym- 
H  pathias  das  outras  nações;  estes  fins  estam 
a  conseguidos  e  a  maioria  dos  estrangeiros  em 
«  Montevideo ,  e  posso  desde  já  dizer  em  todo 
«  o  Rio  da  Prata,  applaude  e  admira  o  nosso 
a  triumpbo, 
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«  O  sangue  derramado  em  Paysandú  e  as  rm- 
<i  nas  desta  cidade  bastam  para  attestar  o  nosso 
«  valor  na  campanha  de  honra,  que  hontem  ter- 
«  minou.  O  Paraguay  n6s  espera ,  e  ahi ,  sim » 
«  temos  o  direito  e  o  dever  de  proceder  com 
<i  todo  o  rigor.  O  sangue  e  munições  que  aqui 
«  poupámos,  graças  à  loucura  e  cobardia  de  nos- 
<(  SOS  inimigos,  servirão  para  dar-n6$  o  triompho 
«  estrondoso,  que  todos  desejam  e  esperam  do 
«  Brasil  nas  margens  do  Paraguay. 

«  Paro  aqui .  Sr.  ministro .  porque  é  preciso 
«  despachar  sem  demora  o  uavio.  que  tem  de  ser 
a  o  mensageiro  do  grande  acontecimento  de  20 
«  de  Fevereiro ;  prescindo  por  este  motivo  de 
«  outras  communicações  importantes,  entre  as 
<i  quaes  a  de  um  conflicto  de  competência  dlpio- 
«  matica.  que  suscitou-me  o  Sr.  barão  de  Taman- 
<(  darè  e  em  presença  do  general  Flores  e  do  Sr. 
«  marechal  Menna  Barreto,  conflicto  que  causou- 
«  me  a  mais  dolorosa  impressão ! 

<(  Aceite,  entretanto.  V.  Ex.  os  protestos  de  mi- 
4(  nba  perfeita  estima  e  mais  alta  consideração. 
«  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — w 

a  Já  vio  o  senado,  que  S.  Ex.  tendo  explicado 
o  Convénio,  tendo-se  referido  ás  exigências  do 
Sr.  visconde  de  Tamandaré.  não  disse  uma  pala- 
vra, de  onde  se  possa  concluir,  que  no  Convénio 
òsteusivo  cogitou-se  dos  actos  de  vandaUsmo  pra- 
ticados pelos  bandos  de  Muiioz  e  Âpafieíú. 
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«  Tetibo  ainda  nm  outro  argiHDéíito,  que  repiito 
decisivo;  é  a  opinião  do  negociador  orien- 
tal, o  Sr.  Herrera  y  Obes,  a  respeito  da  inutili- 
dade, on  antes  da  mystificaçSo  deste  artigo  2^ 

<(  O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —Isto  è  mesmo  uma  . 
importante  mystiQcação. 

4i  O  Sr.  Ftotado  :  —  Aqui  está  entre  os  docu- 
mentos publicados  em  um  folheto  escripto  em  de- 
fesa do  ex-diplomata.  Nao  leio  a  dlscussSo  havida, 
e  em  que  S.  Ex.  cedeu,  e  vou  à  conclusão.  Diz 
o  Sr.  Herrera  y  Obes  a  Villaiba  (lendo): 

«  •-  O  resultado  deste  trabalho  Y.  Ex.  o  tem  na 
«  redacção  da  base  3^.  Com  ella  pude  fazer  que 
«  desapparecessem  as  exclusOes,  que  tinha  a  do 
«  Sr.  general,  tão  odiosas  como  inúteis  em  taes 
4i  casos. 

«  Como  V.  Ex.  vé,  não  havendo  definido  nossa 
<(  legislação  o  que  é  delicio  politico ,  e  menos 
H  classificado,  determinado  a  forma  do  processo, 
a  nem  o  caracter  e  natureza  das  suas  penas,  a 
a  ultima  parte  da  base  2^  nada  vem  a  dizer  em 
a  resumo  desde  que  os  tribunaes,  a  cujo  conhe- 
ce cimento  se  submette,  não  podem  sahir  dos  seus 
a  procedimentos,  e  em  suas  sentenças  da  pres- 
te cripção  de  uma  lei  preexistente ;  e  ainda  quan- 
«  do  por  esta  razão  era  supérflua ,  cedi  a  cila , 
4i  tendo  em  vista  que  nâo  podia  fazer  maly  e  en- 
«  tretanto  servir  ás  conveniências  de  momento.^y^ 

«  O  Sr.  Silveira  da  Motta:-— Que  simplicidade' 
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«O  Sr.  Furtado :  —  Não  é  esta  a  única  mysti- 
fieaçâo,  por  que  passou  o  nobre  senador. 

«  O  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha  :  —  Oh !  se- 
nhores ! 

*    «O  Sr.  Silveira  da  Motta:— Que  simplicidade! 

«  O  Sr.  Furtado  (lendo) :  — «  As  bases  relativas 
«  aos  postos  e  empregos  militares  e  ás  eleições 
«  foram  concedidas  sem  difficuldades.  )>  — 

a  Se  S.  Ex.  não  demonstrou  que  o  Sr.  Herrera  y 
Obes  errava  asseverando,  que  taes  crimes  não  es- 
tavam definidos  na  legislação  oriental ;  se  o  nobre 
senador  não  citou  a  lei  oriental,  nem  podia  citar 
porque  não  existe,  applicavel  aos  actos  vandali- 
cos  de  Munoz  e  de  Aparício,  como  quer  que  os 
mesmos  tenham  sido  no  art.  2""  do  Convénio  ex- 
ceptuados da  amnistia  estabelecida  no  art.  1^ 
para  os  aclos  políticos  e  militares,  praticados  du- 
rante a  guerra?! 

n  O  Sr.  Pimenta  Bueno  :  —  Não,  porque  são  po- 
líticos. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Lá  vou.  Também  V.  Ex. 
disse  que  este  Convénio  era  um  pacto  de  familia 
e  nada  mais;  e,  pois,  como  pretendeu  compre- 
hender  nelle  as  offensas  feitas  ao  Brasil  ? 

«  Mas,  senhores ,  o  nobre  senador  por  Matto- 
Grosso,  querendo  invalidar  o  testemunho  do  ne- 
gociador do  Convénio  por  parte  do  Sr.  Villalba 
disse,  não  direi  que  de  propósito,  mas  hallucina- 
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do  pelo  despeito :— <c  Isto  è  uma  expUcaçSo  post 
a  factuffif  a  qoe  soccorrea-se  o  Sr.  Herrera  para 
«  defender-se  da  arguição  de  haver  sacriflcado 
M  os  interesses  do  seu  paiz.— » 

«  O  Sr.  Paranhos  :  —  De  que  data  é  isso  ? 

a  O  Sr.  Furtado:— É  de  18  de  Fevereiro; 
dons  dias  antes  do  Convénio. 

«  O  Sr.  Paranhos  :  —  A  publicaçSo  ? 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Quer  saber  o  que  pensa- 
va?... 

a  O  Sr.  Paranhos  :  —  Quero  saber  quando  foi 
publicado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Eu  tenho  isto  aqui  no  fo- 
lheto publicado  como  panegyrico  de  V.  Ei. 

a  O  Sr.  Paranhos  :  —  É  um  folheto  publicado 
aqui  na  corte. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Nada  importa.  O  nobre 
senador  por  S.  Paulo  pretendeu  sustentar,  que 
esses  crimes  podiam  ser  punidos  pela  legislação 
do  Estado  Oriental,  porque  durante  a  occupação 
militar  o  território  occupado  pelas  forças  de  uma 
nação  estrangeira  faz  parte ,  segundo  uma  ficção 
de  direito,  do  território  da  nação  a  que  pertence 
a  força  occupante. 

a  O  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha  :  —  É  enge- 
nhoso. 
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«  O  Sr.  Furtado  :  —  Senhores,  não  posso  agora 
occupar-me  desta  theoría  de  S.  Ex. ;  desviar-mç- 
hia  muito  da  resposta  que  devo  ao  honrado  se- 
nador por  Matto-Grosso ;  direi  todavia,  que  ne- 
nhum escriptor,  que  eu  saiba,  de  direito  das  gentes 
levou  ainda  as  acções  a  ponto  de  dar  effeitos  ju- 
rídicos á  uma  occupação  militar  resultante  da 
invasão  passageira  e  fugitiva  de  um  bando  de  sal- 
teadores.  (Apoiados.) 

a  O  Sr,  Pimenta  Bueno  .:  — V,  Ex.  não  me  com- 
prehendeu. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  O  meu  nobre  amigo  ex- 
ministro  dos  estrangeiros  occupar-se-ha  com  o  dis- 
curso de  V.  Ex. 

«  Senhores,  se  pela  letra  do  Convénio,  se  mes- 
mo pelo  seu  espirito ,  se  pelos  commentarios  de 
que  S.  Ex.  acompanhou  esse  monumento  diplo- 
mático, se  até  pela  opinião  do  próprio  negociador 
oriental,  não  se  fez  no  artigo  i""  allusão  aos  atten- 
tados  de  Jaguarão,  artigo  que  na  phrase  do  Sr. 
Herrera  —  nada  vem  a  dizer  em  resumo,  não  podia 
fazer  mal  algum,  —  como  queria  o  nobre  senador 
que  o  ministério  entendesse  o  artigo  2*  de  diffe- 
rente  maneira  daquella  por  que  o  entendeu? 

a  Mas,  disse  S.  Ex.,;que  tanto  não  era  essa  a 
intelligencia  que  o  governo  deu  ao  artigo ,  que 
o  general  Flores  tratou  de  nõs  dar  satisfações. 
Senhores,  tendo  eu  sabido  ha  pouco  tempo  do 
governo  do    meu   paiz ,   o  senado  compreheode 
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que  não  posso  discutir  com  plena  liberdade  os 
homens  e  as  cousas  do  Rio  da  Prata;  estou  ad- 
strícto  á  certas  reservas ;  mas  o  que  tinha  o  go- 
verno com  esses  actos  posteriores  ou  sabidos  pos- 
teriormente, com  o  juizo  que  tinha  de  formar  do 
Convénio  que  lhe  f6ra  apresentado  antes  desses 
actos?  O  governo  não  podia  adivinhar,  que  o 
general  Flores  tratasse  de  dar  estas  satisfações 
antes  de  reclamadas;  e  se  elle  tratou  de  da-las 
foi  naturalmente  porque ,  como  alliado  sincero 
que  é,  comprebendeu  que  o  Brasil  não  podia  dei- 
xar de  exigi-las^  embora  o  Convénio  nada  tivesse 
providenciado  á  esse  respeito. 

a  O  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha  :  —  Então 
não  foi  brilhante  o  Convénio? 

<(  O  Sr.  Furtado  :  —  O  general  Flores  tinha 
consciência  dos  insultos  feitos  ao  Brasil  pelo  go- 
verno de  Aguirre. 

a  O  Sr.  T.  Ottoni  :  —  E  tratou  de  dar  satisfa- 
ções em  virtude  de  reclamações  do  Sr.  visconde 
de  Tamandaré. 

4{  O  Sr.  Furtado  :  — Portanto,  entendendo  o  go- 
verno que  a  promessa,  em  um  documento  reser- 
vado, de  satisfação  pelo  insulto  feito  á  bandeira 
brasileira  era  uma  cousa  tristíssima ,  e  que  os 
attentados  de  Jaguarão  foram  esquecidos,  quando 
o  nobre  senador  linha  até  então  em  sua  mão  um 
documento,  com  o  qual  podia  fazer  punir  Munoz, 
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(segundo  consta  do  seu  discurso»  depois  da  carta 
que  aqui  foi  lida  pelo  meu  nobre  amigo  ei-mi- 
nistro  dos  negócios  estrangeiros),  o  governo  não 
podia  deixar  de  manifestar  de  prompto  sua  opi- 
nião, e  desde  o  momento,  em  que  elle  declarava 
que  não  estava  inteiramente  contente  com  o  Con- 
vénio» a  demissão  do  diplomata  brasileiro  era  um 
facto  necessário,  fatal.  (Apoiados.) 

4(  O  governo  dando*a  usou  ou  não  usou  de  um 
direito  ?  Senhores,  desde  quando  o  uso  de  um  di- 
reito constituio  uma  injuria,  um  ultrage?  [Apoiados.) 

<(  O  Sr.  Rodrigues  Silva  :  —  O  abuso. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  houve  abuso. 

«  O  Sr.  Rodrigues  Silva  : —  É  a  questão. 

a  O  Sr.  Furtado:—  Tenho  demonstrado,  que 
não  houve  abuso .  Se  o  governo  usasse  mal  de  um 
direito,  tinha  quando  muito  commettldo  uma  íq- 
justiça,  mas  nunca  uma  injuria,  um  ullrage  ao 
demittido.  (Apoiados.) 

4(  O  Sr.  Silveira  da  motta  : —  Nunca. 

<(  O  Sr.  Furtado: — Portanto  já  se  vê,  que  me 
aparto  da  opinião  multo  autorisada  para  mim  do 
nobre  senador  pela  provinda  de  Goyaz,  a  quem 
estou  habituado  a  respeitar  desde  os  bancos  aca- 
démicos, quando  S.  Ex.  disse,  que  a  demissão 
tinha  sido  rude  demais  e  desusada,  e  ao  mesmo 
tempo  pintou  o  Convénio  como  péssimo  e  impres- 
tável. 
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a  O  Sr.  Silveira  da  motta  :  --  Isto  é  verdade. 

<(  O  Sr.  Furtado  :—  Se  o  Convénio  tivesse  lodos 
os  defeitos,  que  lhe  achou  o  illustrado  senador, 
Dão  havia  demissão  bastante  rude  para  o  autor 
de  semelhante  acto ;  nem,  senhores,  seria  desusado 
este  facto;  não  era  preciso  ir  buscar  Chateau- 
briand,  cuja  demissão  não  tem  semelhança  alguma 
com  a  do  nobre  senador;  bastava  recordar  que 
peior  aconteceu,  como  já  recordou  o  meu  nobre 
amigo  senador  pela  província  de  Minas,  ao  nobre 
senador  pela  Bahia,  que  de  certo  não  merecia  isso, 
já  pela  sua  illustração,  já  pelos  seus  relevantes 
serviços,  serviços  que  poucas  vezes  um  cidadão 
tem  a  felicidade  de  prestar,  quaes  são  os  feitos  à 
independência  de  seu  paiz.  (Apoiados.) 

4(  Disse-se,  que  o  governo,  se  tinha  duvidas,  devia 
pedir  explicações;  mas,  senhores,  se  o  governo 
não  tinha  duvidas,  de  que  ia  pedir  explicações? 
Se  para  elle  o  Convénio  era  claríssimo,  não  só 
pelos  commentarios,  de  que  o  acompanhou  o  seu 
negociador,  como  pelas  declarações  do  Sr.  Herrera 
y  Obes,  sobre  o  que  tinha  o  governo  de  pedir  ex- 
plicações? Pedem-se  explicações  somente  daquillo 
que  é  duvidoso,  e  não  do  que  é  claro  e  evidente. 

«  Disse-se  lambem :  —  porque  o  governo  não  re- 
clamou do  illustre  general  Flores  essas  satisfa- 
ções?—  Primeiramente,  porque  desde  o  momento 
em  que  ia  a  demissão  do  nosso  plenipotenciário, 
o  governo  não  tinha  que  mandar-lhe  ordens  sobre 
reclamações;  e  além  disso  por  outra  razão  muito 
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simples  e  intuitiva.  Se  o  governo  soube  logo  depois 
que  o  general  Flores  estava  dando  as  satisfações , 
para  que  eiigi-las? 

«  O  Sr.  Paranhos  :— Antes  o  governo  tinha  de- 
clarado honroso  o  Convénio. 

«  O  Sr.  Fdrtado: — N5o  se  apresse,  que  vouá 
esse  ponto ;  eu  o  ouvi  por  mais  de  7  horas,  tenha 
paciência. 

«  O  Sr.  Silveira  da  motta  : —  Isso  é  lá  da  Ga- 
zeta  Official. 

<i  O  Sr.  Furtado  :  —  Senhores ,  se  o  governo 
aceitou  o  Convénio,  apezar  dos  senões  que  tinha, 
foi  por  que  haviamos  comtudo  conseguido  dous 
flns  importantes,  que  eram — terminar  a  guerra  no 
Uruguay  e  restituir  a  paz  interna  àquella  republica—. 
Portanto,  embora  houvesse  defeitos,  estes  defeitos 
podiam  ser  depois  sanados  mediante  as  precisas 
reclamações;  não  havia  necessidade  de  repellír  o 
Convénio. 

<(  Vamos  agora  considerar  o  Convénio  por  outro 
lado. 

<i  Podiamos  ou  nao  obter  o  Convénio  com  as 
satifações  pelos  insultos  feitos  ao  pavilhão  nacional 
e  pelos  actos  vandalicos  praticados  pelos  bandos 
de  Munõz  e  Aparício  ? 

«  Pelo  discurso  do  nobre  senador,  sim  e  não, 
senhores,  porque  o  nobre  senador  ao  mesmo  tempo 
que  disse:  —  eu  estipulei  satisfação  pelo  des^tcato  á 
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bandeira  por  um  Convénio  secreto,'  e  quanto  aos 
attentados  de  Monõz  e  Aparício  pelo  artigo  2""  do 
Convénio ;  —  pretendeu  sustentar ,  que  as  nossas 
forças  em  roda  de  Montevideo  eram  insufficientes 
e  mal  municiadas,  e  encareceu  os  elementos  de 
resistência  que  tinha  aquella  praça! 

«  Primeiramente  o  nobre  senador  exagerou  o 
estado  de  fraqueza  do  nosso  exercito.  Nós  tínha- 
mos em  roda  de  Montevideo  cinco  mil  e  tantas 
praças  de  infantaria;  tinbamos  mil  e  tantas  de 
artilharia,  a  maior  parte  da  qual  podia  fazer  o 
serviço  de  infantaria;  tinhamos  além  disso  o 
grande  elemento  da  esquadra,  que  S.  £x.  omittio 
Dâ  enumeração  dos  nossos  meios  de  ataque  a 
Montevideo;  e  tinbamos  finalmente  o  apoio  de 
Flores. 

Tenho,  senhores,  contra  a  opinião  de  S.  Ex.  —  de 
que  não  dispúnhamos  de  força  sufiSciente  para  to- 
marmos Montevideo  —  a  opinião,  perdôe-me  S.  Ex. 
que  lhe  diga,  mais  autorisada  do  almirante,  que 
já  havia  dado  as  ordens  para  investi-la.  E  quanto 
às  forças  de  terra  aqui  tenho  um  mappa  assig- 
nado  pelo  Sr.  general  Polydoro  em  data  de  14 
de  Fevereiro,  onde  se  diz  que  em  Montevideo 
existia  a  seguinte  força  (lendo)  —  infantaria  5,209 
praças;  artilharia  1,022;  cavallaria  1,026.— 

4(  Não  tinhamos,  pois,  somente  qnatro  mil  e 
tantas  praças  de  infantaria ,  como  disse  o  nobre 
senador;  tinbamos  cinco  mil  e  tantas,  além  da 
artilharia  que  podia  fazer  o  serviço  de  infantaria, 
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B  demais  as  forças  do  general  Flores,  nosso  al- 
líado. 

«  Mas,  senhores,  não  preciso  deler-me  em  addu- 
zir  argumentos  para  contestar  o  que  disse  S.  Ei.; 
tenho  argumento  mais  poderoso,  que  é  a  opinião 
de  S.  Ex. 

«  Além  de  não  haver  o  nobre  senador  dito,  no 
seu  commentario  reservado  uma  só  palavra,  donde 
se  possa  deduzir  ou  suspeitar,  que  não  dispúnha- 
mos de  forças  sufficientes  para,  se  fosse  preciso, 
atacar  e  tomar  Montevideo,  havia  dilo  o  contrario 
em  uma  carta,  que  aqui  tenho  [oução,  oução)  es- 
cripta  a  mim  om  14  de  Fevereiro  (lendo) : 

—  <(  Se  não  viera  mudança  (do  general  em  chefe 
«  do  exercito)  não  deixaremos  por  isso  de  tomar 
<(  Montevideo;  se  vier  atempo,  que  seria  agora, 
«  as  cousas  iriam  com  mai?  actividade,  — 

«  Portanto,  já  se  vê  que,  segundo  a  opinião 
mesmo  de  S  Ex.,  tinhamos  forças  sufficientes  para, 
se  fosse  necessário,  tomarmos  Montevideo  a  forca. 
(Apoiados.) 

«  Tenho  ainda,  senhores,  um  testemunho  mais 
valioso  neste  ponto,  do  que  o  do  nobre  senador, 
apezar  de  muito  valioso;  é  o  testemunho  do  Sr. 
Villaiba,  a  quem  o  nobre  senador  augurou  altos 
destinos,  e  á  cujas  eminentes  qualidades  teceu 
os  maiores  encómios,  o  que  eu  não  contesto. 
Pois  bem,  dizia  o  Sr.  Villaiba  ao  seu  negociador, 
o  Sr.  Herrera  y  Obes,  em  18  de  Fevereiro  (lendo) : 
—  «  Em  uma  palavra,  a  fatal  politica  dos  gover- 
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«  DOS  anteriores,  de  que  absolutamente,  V.  Ei. 
<i  bem  o  sabe,  não  posso  fazer-me  solidário,  e  a 
<i  exiguidade  dos  nossos  elementos  de  resistência 
<i  DOS  tinham  collocado  de  antemão  na  alternativa 
a  de  rendermo-nos  á  discrição,  ou  de  um  desastre 
«  muito  maior,  mais  doloroso  e  mais  inútil  que 
4(  o  de  Paysandú ,  e  nessa  alternativa  minha  elei- 
«  (ão  Dão  pôde  ser  duvidosa.  Levarei  a  abuegação 
<f  e  o  sacrificio  até  os  últimos  limites.  »  — 

<i  Senhores,  se  o  próprio  Sr.  Yillalba,  chefe  do 
governo  da  praça,  cidadão  eminente  e  patriota  na 
opinião  do  nobre  senador,  reconhecia  a  exigui-- 
dade  dos  elementos  de  resistência,  que  tinha  a  praça» 
6  que  estava  na  alternativa  de  render-se  á  discri- 
ção, ou  de  um  desastre  muito  maior,  mais  dolo- 
roso e  mais  inútil  do  que  o  de  Paysandú (e  foi 

Paysandú  quem  rendeu  Montevideo;  depois  da 
victoria  de  Paysandú  só  a  mais  completa  incapa- 
cidade Dão  obteria  o  que  obteve  S.  Ei.)  como  admil- 
tir  um  só  momento  que  a  praça  de  Montevideo  pu- 
desse resistir  ás  forças  sitiantes?  De  duas  uma,  ou 
a  praça  tinha  meios  de  resistência,  como  nõs  disse 
o  nobre  senador  que  ella  tinha,  isto  è,  3,000  a 
4,000  homens  de  infantaria,  40  peças  de  arti- 
lharia, barris  de  pólvora  para  fazer  saltar  os  si- 
tiantes, chefes  valentes,  etc,  e  então  o  distincto 
patriota,  o  Sr.  Yillalba  foi  um  traidor,  um  cida- 
dão indigno 

<(  O  Sr.  Paranhos  :  — Não  podia  vencer,  maia 
podia  resistir. 
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O  Sr.  Furtado  :  —  ....  ou  o  que  disse  o  nobre 
senador  é  inteiramente  inexacto;  portanto  temos 
em  qualquer  dos  casos  traição  ou  falsidade;  S.  Ci. 
escolha.  Quem  está  na  posição  de  render-se  à 
discrição  não  pôde  resistir. 

a  Posso,  pois,  senhores,  prescindir  de  discutir 
a  theoría,  que  o  nobre  senador  apresentou  de  que 
a  força  necessária  para  tomar  uma  praça  deve 
ser  clncoá  dez  vezes  maior  do  que  a  guarnição.  S.  Ei. 
entende  da  arte  da  guerra  e  eu  não .  Podia  porém 
citar  factos  contra  a  theoria  de  S.  Ex. 

«  O  Sr.  Ottoni  :  —  Bastava  citar  Paysandú. 

«  O  Sr.  Furtado:  —  Além  desse  muitos  outros 
exemplos  existem  de  praças  tomadas  à  força  de 
armas  sem  tamanba  superioridade  de  forças. 

«  O  que  disse  S.  Ex.  no  seu  discurso  está  em 
contradicção  com  que  escreveu-me  a  14  de  Feve- 
reiro, e  não  foi  essa  a  única  contradicção  em  que 
cahio  o  nobre  senador.  S.  Ex.  para  deprimir  o 
governo  achava  tudo  máo  e  miserável;  mas  quando 
queria  sustentar  suas  opiniões,  a  cousa  mudava 
inteiramente  de  figura. 

<i  Além  do  que  ouvistes  o  nobre  senador  dizer 
acerca  da  defl  ciência  das  nossas  forças,  compa- 
rando-as  com  as  de  Montevideo  em  manifesta 
contradicção  não  só,  como  acabei  de  demonstrar, 
com  sua  opinião  anterior,  senão  também  com  a 
do  Sr.  Villalba,  ouvistes  também  que  à  nossa  tropa 
em  Paysandú  faltavam  muitos  objectos  como  ma- 
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chados»  etc.,  mas  o  oobre  senador  qaando  quíz 
elogiar  o  teDente-coronel  Bello  o  representoa  as- 
saltando uma  posição  inimiga  de  machado  em 
ponho. 

«  O  Sr.  Paranhos  : —  V.  Ex.  reconheceu  isto  na 
sua  resposta. 

a  O  Sr.  Furtado  :  —  Seria  possível,  que  eu  dis- 
sesse ao  delegado  do  governo,  que  me  linha  me- 
recido a  mais  plena  conõança,  como  mostram  as 
cartas  que  eu  e  meus  nobres  collegas  escrevemos 
á  S.  Ex. :  —  Duvido  do  que  V.  Ex.  diz ;  V.  Ex.  falta 
a  verdade  ?  —  Eu  tinha  a  asserção  de  S.  Ex. ;  havia 
de  duvidar  delia  sem  factos  averiguados  de  um 
modo  incontestável?  S.  Ex.  o  que  não  diria  (jie 
mim? 

«  Mas  ouvistes,  senhores,  não  havia  nenhum 
machado;  S.  Ex.  dizia 

«  O  Sr.  Silveira  da  Moita  :  -^  De  que  data  é 
isso? 

a  O  Sr.  Furtado:  — De  14  de  Fevereiro.  Peço 
ao  senado  que  attenda  ao  que  S.  Ex.  disse  sobre 
este  assumpto  no  seu  discurso ,  e  ao  que  escre* 
veu-me  nesta  carta,  fallando  do  Sr.  tenente-coronel 
Bello  (lendo) : 

«  K  questão  de  Leandro  Gomes  é  negocio  à  parte ; 
4(  elle  errou  em  entregar  o  prisioneiro  a  Goyo  Soa- 
a  res,  mas  o  acto  deste  não  o  affecta  senão  indi- 
«  rectamente:  elle  declarou  que  o  preso  tinha  a 
«  palavra  da  protecção  brasileira  e  por  sua  parte 
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«  a  manteve.  Goyo  Soares  era  superior  em  pa* 
«  tente,  fallou  em  nome  de  Flores  e  illudio-o 
<i  ainda,  assegurando  qae  o  prisioneiro  ficava 
a  igualmente  protegido  sob  a  guarda  oriental. 
a  Pôde  este  facto  inutilisar  á  um  bravo  oflãcial 
«  brasileiro,  que  proclamou  briosamente  â  sua 
<(  gente  e  de  macbado  na  mão  deu  o  exemplo 
«  escalando  uma  posição  inimiga  7  —  >^ 

«  No  fim  do  meu  discurso  hei  de  tratar  do 
ponto  relativo  ao  coronel  Goyo  Soares. 

<(  O  Sr.  Rodrigues  Silva  :  —  Está  provado  que 
haviam  machados? 

«  O  Sr.  Furtado:  —  É  singular  que  houvesse 
um  único  machado,  e  que  este  único  machado 
fosse  para  o  protegido  do  nobre  senador. 

«O  Sr.  Paranhos :  —  (Com  força)  Protegido 
não;  procurava-se  que  se  reparasse  uma  grande 
injustiça. 

«  O  Sr.  Furtado  :  — Senhores,  tendo  mostrado 
que  o  Convénio  não  comprehendia  nem  os  insul- 
tos á  bandeira,  segundo  a  confissão  do  próprio 
autor  delie,  nem  as  offensas  praticadas  pelos  bandos 
de  salteadores  de  MunQz  e  Aparício,  vou  discu- 
tir outros  pontos. 

«  S.  Bx.  trouxe  para  a  tribuna  do  senado  os 
boatos  de  que  o  ministério  se  havia  desculpado 
com  a  vontade  irresponsável,  attríbuindo  á  impo- 
sição desta  a  demissão  do  nobre  senador.  Estou 
autorisado  pelos  meus  collegas  para  declarar,  que 
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isto  é  inteiramente  falso;  nanca  nenbam  se  des* 
cnlpoQ  com  a  vontade  irresponsável;  e,  quanto  á 
raim,  se  algaem  ousar  affirjia-lo,  dir-lhe-hei  em 
face  que  falta á  verdade  impudentemente.... 

«  O  Sr.  Zacharias  :  —  É  preciso  acabar  cora 
isso. 

4(  O  Sr.  Furtado  :  —  • . .  não  só  a  respeito  desse, 
como  de  qualquer  outro  facto  do  ministério  pas- 
sado. Se  o  ministério  errou  a  culpa  é  delle;  por- 
quanto a  coroa  deu-lhe  sempre  plena  liberdade 
de  acçâo. 

a  Mas  vamos  aos  boatos,  k  origem  delies  é  a 
calnmnia  e  a  vaidade  pretenciosa.  É  um  meio 
que  empregam  inimigos  do  governo  para  o  descon- 
siderar e  ultrajar.  Por  outro  lado  entes  ba,  e  tSo 
vaidosos,  julgam-se  tão  altamente  collocados,  que 
accreditam,  que  os  ministros  não  tem  a  necessária 
coragem  para  demitti-los;  e,  quando  apparece  a 
demissão  de  algum  delies,  attribuem-na  à  imposição 
da  coroa,  e  ao  mesmo  tempo  propalam  que  os 
ministros  desculpam-se  com  a  vontade  irrespon* 
sável.  Querem  atirar  então  à  um  alvo  muito  ele- 
vado e,  fallecendo-lbes  a  coragem,  dizem  que  ati- 
raram nos  ministros  1  Isto  è  miserável  I 

4(  Se  são  boatos  para  que  os  trouie  à  tribuna 
o  Dobre  senador?  Não  vio  o  perigo  disto?  Não  vio 
que  de  algum  modo  dava  corpo  á  esses  boatos 
de  que  a  coroa  exerce  uma  influencia  indébita? 
(Apoiados,) 
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«  O  Sr.  Zacharias:  —  E  preciso  acabar  com  isto. 

<(  O  Sr.  Visconde  db  Jequitinhonha  :  —  Mas  ha 
de  continaar»  a  fraqueza  humana  ha  de  fazer  con- 
tinuar. 

«  O  Sr.  Furtado  :  — Senhores,  se  o  nobre  se- 
nador não  tinha  intenção  de  autorisar  taes  boatos 
com  sua  poderosa  voz,  a  que  veio  a  historia  de 
Bossnet  e  Pénélon  ?  Segundo  a  anecdota  referida  por 
S.  Ex.,  Fénélon  foi  condemnado  por  Bossuet  para 
acalmar  as  iras  ou  resenlimentos  de  Luiz  XIV. 
Quem  foi  que  condemnou  a  S.  Ex.  para  acalmar 
as  iras  ou  resentimentos  de  Luiz  XIV? 

«  Ainda  mais,  se  o  nobre  senador  não  queria 
autorisar  taes  boatos,  a  que  veio  a  citação  da  de- 
missão de  Ghateaubriand  em  4824?  Segundo  a 
historia,  Ghateaubriand  foi  demittído  mais  por  Luiz 
XVIII  do  que  pelo  ministro  Villele.  Sabe-se  que, 
recusando  Ghateaubriand  sustentar,  e  seus  amigos 
votarem  a  favor  de  um  projecto  de  conversão 
de  rendas,  que  Villele  tinha  muito  a  peito,  Luiz 
XVIII,  quando  soube  do  proceder  daquelle  no  par- 
lamento, proferio  uma  expressão  ultrajante  a  Gha- 
teaubriand, e  no  dia  seguinte  Villele  mandou-lhe 
a  demissão. 

«  O  Sr.  Paranhos  : —  Protesto  contra  a  insinua- 
ção de  V.  Ex. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Li  isto  no  próprio  Gha- 
teaubriand, nas  memorias  de  além-tumulo  e  con- 
gresso de  Verona,  e  em  um  de  seus  biographos. 
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«  Quando  Cbateaobriand  estava  dos  salões  do 
irmão  do  rei  foi-lbe  entregue  a  demissão.  Mas>  se- 
nhores, que  semelhança  ha  entre  essa  e  a  demis- 
são do  nobre  senador,  acompanhada  de  uma  carta 
tão  corlez,  como  a  que  lhe  foi  dirigida  peio  meu 
nobre  amigo?  ( Apoiados ^) 

«  O  Sr.  Zacharus  :  —  É  verdade,  dando-lhe  pre- 
viamente todas  as  satisfações. 

«  O  Sr.  Furtado  :  — Ainda  mais,  senhores,  se 
o  nobre  senador  não  queria  autorisar  taes  boatos, 
qual  é  a  applicação  que  podem  ter  aos  ministros 
as  palavras  do  marechal  Yillars? 

«  Villars  disse  a  Luiz  XIV :  —Senhor,  vou  com- 
a  bater  os  vossos  inimigos,  e  deixo-vôs  cercado  dos 
a  meus.  f>  Em  relação  ao  ministério  de  31  de  Agosto 
que  applicação  podem  ter  estas  palavras,  que  S.  Ex. 
oão  quiz  parodiar,  o  que  muito  senti  ? 

«  Outra  comparação  fez  o  nobre  senador  com 
muita  infelicidade .  e  foi  o  que  disse  do  general 
Dumourier  e  Marat.  Quanto  á  Dumourier  não  posso 
admittir,  que  o  nobre  senador  quizesse  comparar-se 
com  um  general,  que,  apezar  de  ter  sido  grande  di- 
plomata e  homem  de  guerra,  foi  o  maior  intrigante  e 
traidor  do  seu  tempo ;  era  um  caracter  indigno ; 
trahio  Luiz  XVI,  o  ministério  de  que  fez  parte  com 
Rolland  e  os  seus  successores ;  trahio  sua  pátria;  e 
por  ultimo  vio-se  obrigado  á  fugir  e  viajar  incógnito 
pela  Europa,  perseguido  pelo  ódio  dos  realistas  e 
dos  democratas,  pelo  ódio  dos  reis  e  da  republica. 
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«  O  nobre  senador  não  pensou  no  ente,  que 
procurava  pava  comparar-se. 

«  Nem  r^umourier  era  protegido  de  Rolland, 
que  home.ín  de  bem,  e  severo  como  era,  conhecia 
aquelle  péssimo  caracter ;  era  protegido  de  Lebrunc, 
e  esi>eciaimente  de  Danton. 

^  S.  El.  andou  mal  inspirado  nas  citações  his- 
tóricas. Quanto  á  Marat,  por  honra  da  humani- 
dade, esse  monstro  não  tem  tido  successor ;  mas 
infelizmente  os  Dumourier,  sem  grandes  talentos 
'diplomáticos  e  militares,  n3o  são  muito  raros. 

«  Sr.  Presidente,  cabe  aqui  recordar  mais  uma 
das  injurias  que  o  nobre  senador,  a  quem  respondo, 
lançou  sobre  os  membros  do  gabinete  de  31  de 
Agosto,  alguns  dos  quaes  são  senadores  e  membros 
desta  casa,  quando  disse  que  lhe  havíamos  armado 
uma  cilada 

<(  O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  apoiado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Se  retira  a  expressão,  não 
Continuo . 

«  O  Sr.  Paranhos  :  —  O  extracto  de  meu  dis- 
curso  já  está  publicado. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Eu  ouvi  o  nobre  se- 
nador com  muita  attenção,  só  lhe  dei  dous  oa 
três  apartes  no  Qm  do  seu  discurso.  Senhores ,  qual 
o  interesse  que  podiam  ter  os  membros  do  ga- 
binete passado  em  armar  uma  cilada,  e  depois 
roubar--lhe  os  louros?  O  senso  commum  mais 
trivial  mostra,  que   o   interesse  dos    ministros, 
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assim  como  o  do  paiz,  era  que  S.  Ex.  desem- 
penhasse a  commissão  do  melhor  modo  possível. 
Não  podia  haver  molivos  para  querermos  rou- 
bar à  S.  Ex.  os  louros  e  armar-Ihe  uma  cilada. 
Pois  é  crivei ,  que  querendo  armar  uma  cilada  ao 
nobre  senador,  lhe  déssemos  uma  commissão  de 
tanta  importância  e  confiança,  na  qual  S.  Ex. 
podia  comprometter  o  ministério  e  a  nacSo? 
N3o  ha  ninguém  que  acredite  isto ;  o  nobre 
senador  illustrado  e  talentoso ,  como  è ,  quando 
desapaixonadamente  pensar  nesta  arguigão,  tão 
odiosa  quanto  inverosímil ,  ha  de  rir-se  delia. 

<i  Quanto ,  porém ,  ás  glorias ,  que  glorias  ta- 
manhas sao  essas «  capazes  de  fascinar  a  ponto 
de  com  risco  de  compromettermos  a  situação , 
a  nossa  reputação  e  os  interesses  da  nação,  qui- 
zessemos  marea-las  na  pessoa  de  S.  Ex.  ? 

a  Seria  o  deficiente  Convénio  de  20  de  Feve- 
reiro ,  e  o  nada  que  o  nobre  senador  fez  na 
Republica  Argentina  ?  S.  Ex.  não  conseguío  cou- 
sa alguma  em  Buenos- Ayres ,  nem  ao  menos 
a  passagem  de  nossas  forças  pelo  território  ar- 
gentino ,  não  obstante  ter-nôs  de  lá  assegurado 
que  Dão  nós  desse  isso  cuidado,  que  era  cousa 
sem  duvida. 

a  Mas  em  compensação  S.  Ex.  desilludio-se 
de  um  grande  erro,  em  que  vivia,  e  descobrio 
que  o  general  Mitre  não  fazia  votos  pelo  trium- 
pho  do  general  Flores I  S.  Ex.  desilludio-se;  es- 
tava persuadido  ,  que  o  general  Mitre  fazia  votos 
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pelo  tríampho  da  revolução  capitaneada  pelo 
illustre  general  oriental ;  e  com  dõr  de  seu  co- 
ração ouvio  o  illustre  general  Mitre  dizer ,  qoe 
não  fazia  taes  votos,  que  Aguirre  era  presidente 
legitimo  I  Que  o  nobre  senador  tivesse  acredi- 
tado isso  era  muita  ingenuidade»  mas  que  o 
viesse  confessar  na  tribuna  t.... 

«  Passo  adiante  porque,  como  já  disse,  nao 
posso  discutir  cora  toda  a  liberdade  os  homens 
e  as  cousas  do  Rio  da  Prata  em  consequência 
da  posição,  que  ha  pouco  deixei. 

m  E  são  essas  as  glorias  de  S.  Ex.,  que  tanta 
inveja  despertaram  ?  Nada  fez  na  Republica  Ar- 
gentina, e  na  Oriental  só  obteve  esse  Convénio 
deficiente  que,  depois  da  tomada  de  Paysandú, 
só  a  mais  completa  incapacidade  não  conseguiria  I 
Não  uso  da  palavra  incapacidade  com  relação 
ao  nobre  senador;  sempre  reconheci  a  sua  ca- 
pacidade, mas  S.  Ex.  dormitou  e  dormitou  muito. 

«  O   Sr.  Paranhos  :  —   O  ministério  me  com- 

munícou  o  sen  sorono. 

«  O   Sr.  Furtado:  —  V.  Ex.    agora  o  que 

não  ha  de  dizer? 

«  O  Sr.  Paranhos  :  —  E  vice-versa. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Dizia  S.  Ex,  —  que  o  Bra- 
sil tinha-se  humilhado  perante  o  general  Flores.  — 
Senhores,  o  governo,  sabendo  das  desconfianças 
injustas  que  lavravam  contra  o  Brasil,  receiou, 
que  a  exoneração  do  nobre  senador  fizesse  crer 
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que  o  governo  brasileiro  condemnava  o  Convénio 
por  ter  projectos  de  conquista  sobre  o  Eslado 
Oriental ;  e  entendeu  dever  dizer  aos  governos 
Oriental  e  Argentino :  —  Nós  aceitamos  o  Convé- 
nio; e  a  exoneração  do  diplomcUa  brasileiro  não 
alterará  a  nossa  politica.  — 

<(  E  o  governo,  Senhores,  teve  razão  de  as- 
sim  pensar.  O  enthusiasmo  que  o  ei-diplomata 
liavia  excitado  no  Rio  da  Prata  podia  desvairar 
a  opinião  daquelles  povos;  e  procedendo  como 
procedeu  o  governo  andou  bem  avisado,  e  adi- 
vinhou o  pensamento  de  S.  Ex.  ,  exposto  no 
seu  manifesto  escripto  de  Montevideo  a  14  de 
Março  e  publicado  no  Jornal  do  Commercio  desta 
Corte. 

—  «  É  mais  do  que  ama  injustiça, »  escre- 
veu o  nobre  senador  no  alludido  manifesto ,  re- 
ferindo-se  á  sua  exoneração ; «  é  uma  grandissima 
« falta,  que  pôde  ser-nôs  fatal ,  se  a  defesa  do  de- 
«  miltido  e  a  contestação  que  ella  excitar  não  pur 
^  zerem  bem  patentes  os  fins  legítimos ,  que  se  pro- 
«  pôz ,  8  ainda  se  propõe ,  a  politica  externa  do 
«  Brasil  em  relação  aos  seus  vizinhos.  y>  — 

«  Pois  bem ;  o  governo  pensando  como  o  no- 
bre senador,  que  a  sua  demissão,  em  vista  do 
enthusiasmo  e  popularidade  que  S.  Ex.  alli  tinha 
creado,  podia  ser  a  causa  ou  pretexto  de  falsas 
interpretações,  acerca  dos  fins  legítimos  da  po- 
litica externa  do  Brasil ,  em  relação  aos  seus 
vizinhos,  entendeu  necessário  manifestar  franca- 
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mente  o  seu  pensamento ,  para  que  não  nô$  fos- 
se fatal  a  exoneração  do  nobre  senador.  Oode 
está  a  hnmilbaç^o?   Não  a  posso  comprebeoder. 

<iS.  El.  também  disse,  que  a  nossa  politica  oo 
diplomacia  no  Rio  da  Prata  não  tínba  princípios 
fixos.  Não  sei  a  quem  pôde  ir  essa  censura;  ao 
ministério  passado  certo  que  não. 

«  O  Sr.  Paranhos  :  —Não  disse  tal. 

4(  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  disse  isso  1 

41  O  Sr.  Paranhos  :  —  Não,  Senbor. 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  Não  insisto ;  não  tenho 
aqui  o  extracto  do  discurso  do  nobre  senador, 
mas  tenho  lembrança  e  tomei  nota  de  que  S. 
Ex.  bavia  dito ,  que  a  politica  do  Brasil  no  Rio 
da  Prata  não  tinba  princípios  fixos ;  e  então  eu 
respondi  simplesmente ,  que  o  ministério  passado 
não  tinba  concorrido  para  esse  facto. 

«  O  Sr.  Souza  Franco  :  —  É  por  isso  que  os  dis- 
cursos devem  ser  publicados  logo. 

a  O  Sr.  Furtado  :  —  S.  Ex.  disse  também, 
que  acbou  aquelles  povos  e  o  corpo  diplomático 
em  Montevideo  inteiramente  prevenidas  contra  o 
Brasil ;  mas  que  desde  o  momento  em  que  S.  Ei. 
estabeleceu  a  questão  no  terreno  largo  do  direíio 
das  gentes^  (expressões  que  copiei)  ,  as  cousas 
mudaram  immediatamente.  S.  Ex.  conquistou 
logo  o  favor  dos  agentes  estrangeiros  e  a  maior  po- 
pularidade, etc.  Se  me  fosse  permittido  dirigir  uma 


303 

pergunta  á  S.  Ex. ,  eu  pedir-ihehia  o  obsequio 
de  declarar,  quem  foi  que  no  Rio  da  Prata 
collocou  a  questão  fora  do  terreno  largo  do  di- 
reito das  gentes;  porque  sem  uma  declaração 
clara  de  S.  Ex.  não  posso  responder. 

«  Vou «  Senhores ,  terminar  a  minha  contes- 
tação á  S.  Ex.  com  os  factos  de  Goyo  Soares  e 
da  bandeira. 

«  O  nobre  senador  disse-nôs,  que  tendo  rece- 
bido ordem  do  governo  para  exigir  do  general 
Flores  a  punição  de  Goyo  Soares,  a  communicàra 
ao  general,  dizendo-lhe  que  se  abstinha  de  re- 
clamar, e  accrescentou  as  razões  que,  no  seu  enten- 
der, aconselhavam,  que  se  não  exigisse  a  punição 
de  um  official  distincto,  amigo  do  nosso  allíado,  etc. 
Senhores,  quando  ouvi  o  nobre  senador  dizer 
isto  cahí  das  nuvens.  Pois  o  nobre  senador  recebe 
ama  ordem  do  seu  governo  para  reclamar  a  pu- 
nição de  Goyo  Soares,  entende  que  esta  ordem 
não  convém  ser  executada,  e  vai  communica-la 
à  um  governo  estrangeiro,  dizendo-lhe  ao  mesmo 
tempo  que  não  faz  a  reclamação,  que  não  pedia 
cousa  alguma? 

a  O  Sr.  Paranhos  : — Eu  expliquei  isso,  e  pensei 
que  estava  explicado. 

«  O  Sr.  Furxado: — Qual  o  delegado  de  um 
governo  (não  direi  que  S.  Ex.  não  seja,  masnaquella 
occasião  não  teve  a  discrição  necessária) ,  que  re- 
cebendo  uma  ordem  dessas,  e  vendo  que   não 
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eoQvinba  executa-la,  em  vez  de  commQDicar  ao 
seu  governo  as  ponderosas  raz5es,  que  aconse- 
lhavam a  não  execução,  a  communicasse  ao  go- 
verno estrangeiro,  perante  o  qual  devia  fazer  a 
necessária  reclamação.... 

<  O  Sr.  Paranhos  :  —  Conciliei  o  fim,  que  tinha 
em  vista  o  governo  imperial  sem  os  inconvenien- 
tes. Creio,  que  o  Sr.  almirante  procederia  do 
mesmo  modo. 

«  OSr.  Furtado:  — ....dizendo -lhe  que  se  guar- 
dava de  fazer  a  reclamação?!  Isto  não  tem 
qualiflcaçâo. 

a  Voltando  ao  Convénio,  terminarei  lendo  o  pro- 
tocoUo  reservado,  em  additamento  ao  de  20  de 
Fevereiro  relativamente  á  bandeira :  è  o  resumo 
de  muitas  contradicções  do  nobre  senador. 

«  O  Sr.  Zagharias  :  —  A  data? 

«  O  Sr.  Furtado  :  —  É  também  de  20  de  Fe- 
vereiro [lendo): 

a  -r  ProtocoUo  reservado  e  addicional  ao  de 
20  de  Fevereiro  de  1865. 

<(  Reunidos  SS.  EEx.  os  Srs.  brigadeiro  gene- 
<k  ral  D.  Venâncio  Flores  e  conselheiro  José  Maria 
«  da  Silva  Paranhos,  ministro  do  Brasil,  por  uma 
«  parte,  eS.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel  Herrera  y  Obes, 
4(  por  outra  parte,  para  concluírem  os  ajustes  rela- 
te tivos  ao  restabelecimento  da  paz  interna  da 
«  republica  e  das  suas  relações  com  o  Brasil, 
«  convieram,  em  que  fosse  objecto  de  um  accôrdo 
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«  reservado  a  satisfação,  que  se  exigia  por  parle 
4<  do  Brasil  pelo  insulto  feito  ao  seu  pavilhão  nas 
«  vésperas  desta  negociação  de  paz,  e  nas  ruas 
«  de  Montevideo,  por  alguns  altos  funccionaríos 
«  da  republica. 

a  S.  El.  o  Sr.  ministro  do  Brasil  declarou,  que 
M  o  referido  insulto,  cujos  pormenores  não  dese- 
je java  e  nem  devia  recordar  nesta  occasiao,  pa- 
«  recia  ter  sido  calculado  para  estorvar  todo 
a  temperamento  generoso  da  parte  doBrasil,.m^s 
a  que  o  mesmo  Sr.  ministro,  fazendo  justiça  aps 
«  sentimentos  elevados  do  squ  governo,  se  limí- 
¥,  tava  a  reclamar,  que  além  da  demonstração  de 
a  honra  e  de  amizade  queS.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro 
<i  general  D.  Venâncio  Flores,  por  si  e  em  nome 
<i  da  nação  Oriental,  havia  promeltído  à  bandeira 
4(  brasileira,  segundo  o  estylo  dos  povos  cultos, 
«  como  são  os  do  Brasil  e  da  republica  Oriental, 
«  fossem  obrigados  a  sahir  do  paiz  por  algum 
«  tempo  os  autores  desse  triste  feito. 

«  Annuindo  á  esta  proposição  S.  Ex.  o  Sr.  bri- 
M  gadeíro  general  D.  Venâncio  Flores,  e  lamen- 
«  lando  S.  Ex.  o  Sr,  D.  Manoel  Herrera  y  Obes, 
<€  que  as  paixões  da  guerra  houvessem  dado  lugar 
«  á  um  facto,  que  elie  foi  dos  primeiros  a  repro- 
«  var  em  soa  consciência  e  em^  seu  coração, 
«  propunha,  não  obstante,  que  os  sentimentos  de 
M  moderação  do  Brasil  não  exigissem  mais  do 
M  que  é  necessário  para  o  seu  desagravo. 

«  O  insulto,  disse  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel  Herrera 
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«  y  Obos,  não  pôde  ser  considerado  como  feito 
«  pela  nação  Oriental,  e  è  por  esta  inteiramente 
«  obliterado  com  a  demonstração  que  offerece  dar 
4(  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  D.  Venâncio 
«  Flores ;  a  exigência,  nestes  momentos,  de  fazer 
<(  sahir  do  paiz  dous  homens  importantes  da  defesa 
«  de  M()ntevidéo  pôde  levantar  resistências,  qoe 
«  boje  não  encontra  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Tbomaz 
«  Villalba  para  conseguir  a  paz  sem  mais  effusão 
«  de  sangue ;  generoso  como  se  mostra  e  se  tem 
«  mostrado  sempre  o  governo  de  S.  M.  o  Impe- 
«  rador  do  Brasil  em  suas  relações  com  o  Estado 
a  Oriental,  espera  que  o  digno  representante  do 
<i  Brasil  desistirá  da  segunda  parte  da  sua  exi- 
«  gencia,  que  demais  será  satisfeita  pela  ordem 
«  natural  dos  acontecimentos,  que  se  vão  desen- 
«  volver :  as  pessoas  cornpromettídas  nesse  facto,  e 
«  com  eilas  outras  que  mais  devem  receiar  os 
«  ódios,  que  só  o  tempo  faz  esquecer,  por  acto 
^  próprio  ausentar-se-hão  do  seu  paiz. 

«  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  do  Brasil,  attendendo 
«  ás  considerações  de  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel  Her- 
«  rera  y  Obes,  e  para  condescender  tanto  com 
4(  outras  próprias  dos  sentimentos  conciliadores 
«  de  S,  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  D.  Venâncio 
«  Flores,  conveio  em  que  ficasse  convencionado 
«  que  os  mais  compromettidos  no  referido  desa- 
«  calo  á  bandeira  brasileira  seriam  obrigados  a 
«  sabir  temporariamente  da  republica  se  não  o 
«  lizessem  ao  tempo  de  proclamar^se  a  paz. 
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a  Sendo  aceita  esta  proposta  de  S.  Ex.  o  Sr.  mí- 
a  nistro  do  Brasil,  dea-se  por  finda  a  conferencia, 
«  da  qnal  lavrou -se  o  presente  protocoUo  em  três 
«  exemplares,  que  vão  assignados  pelos  três  ne- 
«  gociadores.  Feito  na  villa  da  União,  aos  20 
M  dias  do  raez  de  Fevereiro  de  1865.  — (Assig- 
M  nados)  José  Maria  da  Silva  Paranhos.  —  Ve- 
a  nancio   Flores.  —  Manoel  Herrerra  y  Obes.  » 

€  Ora,  o  senado  lembra-se  de  que  tanto  o  nobre 
senador  por  Matto-Grosso,  como  o  nobre  senador* 
por  S.  Paulo  disseram,  que  o  Convénio  de  20  de 
Fevereiro  foi  um   negocio  exclusivamente  de  fa- 
milia;  que  nada  leve  nelle  o  Brasil,  nem  podia  ter. 

«  O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  — o  Sr.  Paranhos 
nao  disse  isso. 

<(  O  Sr.  Furtado  :  —  Umas  vezes  disse  que  sim, 
outras  que  não  ;  mas  disseram  ambos,  que  o  Brasil 
Dão  podia  tratar  com  o  governo  do  Sr.  Yillalba; 
devia  tratar  com  o  general  Flores  depois  de  em- 
possado jio  governo  da  republica.  Se,  pois,  o 
Brasil  não  podia  fazer  pacto  ou  tratado  algum 
com  Yillalba,  e  sim  com  o  general  Flores,  como 
se  fez  este  Convénio  com  o  Sr.  Herrera  y  Obes, 
agente  do  Sr.  Yillalba  ?  Isto  è  contra  o  que  disse 
o  nobre  senador  por  S.  Paulo ;  eu  slrvo-me  agora 
do  resumo  que  do  discurso  do  illustrado  senador 
den  o  Diário  do  Rio  de  Janeiro.  —  Só  depois  da 
installação  do  governo  de  Flores  estava  este  habi- 
litado para  dar  as  satisfações  exigidas  pelo  Brasil.  — 


308 

«  Como,  pois,  o  nobre  senador  por  Matto-Gros- 
so  tratava  com  um  agente  do  Sr.  Víllalba  ácerea 
de  satisfação  ao  Brasil,  como  è  prova  o  protocol- 
lo  reservado  qae  lil? 

«  Ainda  outra  contradicção  do  nosso  ex-diplo- 
mata.  Se  não  houve  insulto  ao  pavilhão  nacional, 
porém  a  um  simples  panno  com  as  cores  da  nossa 
nacionalidade,  se  um  tal  panno  não  é  bandeira 
por  não  ter  sido  arvorada  por  pessoa  competeo- 
te,  como  S.  Ex.  pretendeu  sustentar  e  citando 
notas  da  Confederação  Suissa,  como  é  que  S.  Ex. 
pensando  assim  foi  impor  ao  nosso  alliado  uma 
satisfação  por  causa  desse  insulto  imaginário  1 
Como  è  que  S.  Ei.  havendo  sustentado,  que  a 
pretendida  bandeira  era  um  simples  panno ,  con- 
siderou esse  mesmo  panno  pavilhão  nacional? 
Pois  S.  Ex.  não  temeu  expor  o  nosso  alliado  á 
humilhação  e  à  odiosidade  de  seus  compatriotas, 
quando  estipulava  com  elle  um  Convénio  secreto, 
do  qual  não  tinham  conhecimento,  e  por  uma  of- 
fensa  imaginaria  ?  O  que  ha  de  mais  singular  nes- 
ta questão  é  que,  segundo  o  nobre  senador,  o 
tal  panno  ora  era  b:i:ideira  ,  ora  não  era  ban- 
deira :  em  que  ficamos  ?  Ora  houve  insulto,  ora 
não  houve  insulto  I  Mas,  se  não  era  bandeira,  se 
não  houve  insulto  à  esta,  como  sustentou  S.  Ex. 
no  seu  discurso,  a  satisfação  imposta  ao  general 
Flores,  no  protocollo  secreto  de  20  de  Fevereiro, 
fOra  uma  humilhação,  uma  iniquidade. 
«  Eu  paro  aqui,  senhores.  Esse  facto  junto  ao 
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de  Goyo  Soares ,  que  ea  abstenho -me  de  quali- 
ficar ,  dão  a  medida  da  descripção,  tino  e  leal- 
dade com  que  o  nobre  senador  procedeu  nesta 
questão.  Passo  adiante....  » 


Antes  desta  guerra  conclnida  o  go- 
verno do  Paraguay  obrigou  o  Brasil  à  outra  de 
maiores  proporções  e  sacriQcios. 


CCXXV.  Sabendo  do  ultimatum  ao  governo 
Oriental,  o  do  Paraguay  em  nota  de  30  de  Agosto 
pretendeu  erigir-se  em  arbitro  supremo  na  contenda 
á  pretexto  de  perigo  para  a  independência  orien- 
tal ;  e  como  o  ministro  brasileiro  respondesse , 
que  essa  independência  nada  tinha  a  temer »  re- 
plicou aqnelle  governo  em  nota  de  3  de  Setembro 
ractiflcando  o  seu  protesto  e  annunciando  que  o 
faria  effectívo,  se  se  realizassem  as  suas  appreben- 
sOes  ,  approveítando  para  isso  o  successo  com  o 
VUla  dei  Salto ,  como  declarou  em  nota  de  14 
de  Setembro. 


Então  o  governo  resolveu  tomar  al- 
gumas providencias  relativamente  à  Matto-Grosso, 
da  qual  nomeou  presidente  e  commandante  das 
armas  o  deputado  coronel  Frederico  Carneiro  de 
Campos,  que  partio  no  vapor  Marquez  de  Olinda 
e  chegou  á  Assumpção  a  11  de  Novembro.  Entre- 
tanto,  pouco  acima  daquella  capital ,  foi  capturado 
e  toda  a  gente  aprisionada  pelo  vapor  de  guerra 
paraguayo  Taquary  !  E  como  a  legação  brasileira 
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protestasse,  o  governo  paraguayo  envíou-lhe  os 
passaportes  no  dia  15,  e  até  pretendeu  retê-la 
era  Assumpção,  donde  s6  a  29  poude  relirar-se 
por  officios  de  graciosa  intervenção  do  ministro 
Americano . 

Quanto  ao  coronel  Carneiro  de  Campos  foi  des- 
terrado para  S.  Joaquim,  bem  como  os  outros 
passageiros  brasileiros;  quanto  ao  vapor  Marquez 
de  Olinda  —  foi  julgado  boa  presa  e  incorporado 
á  marinha  paraguayal 

GGXXVn.  Não  ficou  nisto  só  o  que  o  governo 
de  Assumpção  resolveu  para  bostilisar  o  Brasil. 
Em  15  de  Dezembro  fez  partir  daquella  capitai 
contra  Matto-Grosso  uma  expedição  composta  dos 
vapores  de  guerra  Taquary,  Paraquary,  Iguarey, 
Rio-Branco  e  Iporá  ,  rebocando  três  goletas  e 
dous  lanchões  com  3,200  homens,  12  peças  raia- 
das »  e  foguetes  de  Congreve  de  24 ,  devendo 
reunir-se-lhe  na  villa  da  Conceição  um  corpo  de 
cavallaria  de  mais  de  1,000  homens. 

Uma  outra  força  de  5  a  6,000  homens ,  prin- 
cipalmente de  cavallaria  ,  e  com  6  peças  de  ar- 
tilharia ,  devia  combinar  por  Corumbá  o  ataque 
com  a  primeira  por  Coimbra. 

CCXXVm.  O  forte  de  Coimbra  foi  atacado 
em  27  de  Dezembro,  tondo  apenas  120  homens 
de  guarnição ;  entretanto  auxiliados  pela  canho- 
nheira  Anhambahy  sustentaram  três  dias  o  ataque 
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de  forças  tão   consideráveis ,  logrando  retírar-se 
para  Coromhá. 


No  dia  2  de  Janeiro  os  Paraguayos 
tomaram  Corumbá;  no  dia  6  aprisionaram  o 
Anhambahy ;  e  em  seguida  apoderaram-se  de  Dou- 
rados, Miranda  e  Nioac,  commeltendo  por  toda 
parte  incriveís  atrocidades* 

CCXXX.  Comprehende-se  o  pezar,  que  senti- 
riam o  gabinete  e  o  Império  todo  com  semelhante 
aggressão  ;  o  attentado  era  de  tamanha  gravida- 
de, que  não  havia  contar  se  não  com  morrões 
accesos. 

O  gabinete ,  apezar  de  preferir  atacar  aquella 
republica  pelo  Rio  da  Prata,  nomeou  novo  presidente 
e  comroandante  das  armas  para  Matto-Grosso  ,  fa- 
zendo-o  seguir  por  terra  com  forças  de  S.  Paulo 
e  Minas ,  armamento ,  munições  e  artilharia ,  e  or- 
denando que  de  Goyaz  partisse  também  toda  for- 
ça disponível. 

GuUuU.  Embriagado  pelo  successo,  com  que 
invadira  uma  provinda  inteiramente  desguarne- 
cida 8  adormecida  na  mais  completa  paz ,  o  go- 
veroo  paraguayo  invadio  não  só  Corrientes,  por- 
que a  republica  Argentina  pretendeu  guardar  neu- 
tralidade, como  a  província  do  Rio-Grande. 

A  consequência  deste  mào  plano  de  Lopez  foi  — 
por  um  lado  facilitar  a  tríplice  alliança  do  Brasil, 
republica  Argentina  e  Oriental ;  -^  por  outro  divi- 
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dír  o  seu  exercito  era  três,  e  separados  por  gran- 
des distancias ,  o  qae  tornava  mais  fácil  debel- 
la-Ios. 

GCXXXII.  Emquanto,  pois,  o  gabinete  Furtado 
dava  instrucções  ao  conselheiro  Octaviano  para  o 
tratado  da  tríplice  alliança,  empregava  os  esforços 
mais  patrióticos  para  reunir  na  America  do  Sul 
a  esquadra  mais  respeitável,  que  até  então  tinha 
sulcado  suas  aguas,  e  para  levantar  um  exercito, 
que  tornava  indubitável  a  nossa  victorla. 

Em  mui  pouco  tempo  a  nossa  pequena  esqua- 
dra elevou-se  a  33  vapores  e  12  navios  de  vela, 
guarnecidos  por  609  officiaes  e  3,627  praças  de  pret 

Fez  construir  com  presteza  dous  encouraçados 
nos  estaleiros  da  corte ;  encommendou  outros  que 
depois  chegaram ;  comprou  transportes;  e  adquirio 
grande  cópia  de  armamento  e  munições. 


^;t.  #1 1 


Levantou  um  exercito  ao  simples 
brado  do  patriotismo,  e  com  o  simples  recurso  do 
decreto  da  creaçào  de  corpos  de  voluntários  da  pá- 
tria !  Eloquente  refutação  da  rotina,  que  só  confiava 
na  barbaridade  do  recrutamento. 

«  —  Lisongéa-nos,  diz  o  ministro  da  guerra,  a  af- 
fluencia  que  tem  havido  de  voluntários  denomina- 
dos da  pátria ,  afim  de  marcharem  para  nossas 
fronteiras ,  donde  cumpre  expellir  o  inimigo ,  que 
invadio  nosso  território. 

«  De  todas  as  classes  da  sociedade  apresentam- 
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se  diariamente  cidadãos  pedindo  a  honra  de  atis* 
tarem-se  nos  eorpos,  qae  seguem  para  o  Sal  e 
Hatto-Grosso. 

<i  Pais  de  familia ,  empregados  públicos ,  todos 
procuram  concorrer  para  desaffronla  do  paiz,  sem 
olbar  para  trabalhos  de  viagem  e  commodidades 
que  abandonam. 

a  Enche-nôs  de  ufania  t3o  nobre  espectáculo ;  e 
quando  a  nação  em  peso  ergue-se ,  como  um  sõ 
homem ,  no  momento  da  aggressão  externa,  com- 
prova que  sabe  devidamente  apreciar  os  dons  da 
independência  e  liberdade,  mantendo,  com  o  pró- 
prio sangue,  a  integridade  do  Império,  e  as  insti- 
tuições de  que  gozamos. 

«  Póde-se  calcularem  10,000  o  numero  de  cida- 
dãos, que  tem  concorrido  para  formar  batalhões, 
que  engrossem  o  nosso  exercito  em  operações ;  e 
a  mais  se  elevará  esse  numero  de  voluntários,  por- 
que o  patriotismo  não  arrefece  em  peitos  brasi- 
leiros, antes  se  estimula  cada  vez ,  que  nos  chegam 
noticias  dos  attentados  commettidos  pelos  inimigos 
em  as  povoações ,  onde  entram  e  onde  nada  res^ 
peitam .  E  à  vista  de  semelhante  enthusiasmo  sus- 
pendeu-se  o  recrutamento  na  corte  e  em  muitos 
lugares,  e  ultimamente  expedio-se  ordem  dispen- 
sando os  recrutadores  em  todas  as  províncias, 
porque  o  governo  julga  desnecessário  coagir  pessoa 
alguma  para  tomar  parte  na  defesa  do  Império, 
quando  milhares  de  cidadãos  correm  espontanea- 
loente  a  oflerecer-lhe seus  serviços. ...  w 
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CXiXXXIV.— Só  governos  reãdmente  patrióti- 
cos acertam  coro  o  segredo  do  patriotismo  popular. 
Por  isso  em  poucos  dias  o  gabinete  Furtado  poz 
em  armas  35,689  homens,  e  fora  do  Império 
13,131,  além  da  gente  embarcada  ua  esquadra! 
E  essa  esquadra ,  e  esse  exercito  ,  que  surgiram 
quasi  por  encanto,  deram-nôs  a  tomada  de  Pay- 
sandú  e  a  paz  com  a  republica  Oriental,  o  glo* 
rioso  dia  de  iiiachuelo,  o  de  Yatay,  e  dar-nos- 
bia  o  de  Uruguayana,  se  o  Imperialismo  o 
não  transformasse  em  farça  1 

Onde  esse  entbusiasmo? 

Porque  não  se  formam  mais  batalhões  ao  som 
de  foguetes,  e  não  embarcam  sob  chuva  de  flô- 
res? 

Porque,  por  exemplo,  aqui  no  Pará,  diviso  das 
minhas  janellas  nâo  mais  voluntários,  que  correm 
aos  campos  inhospítos  de  batalha ,  mas  cidadãos 
algemados,  que  marcham  como  para  o  sacriflcio  1 

Porque  os  voluntários  da  pátria,  que  affluiam 
aos  milhares^  foram  substituídos  nas  fileiras  por 
escravos  e  por  galés? 

Perguntai  ao  Imperialismo,  que  em  opposi- 
ção  capitaneada  pelos  Olindas,  Zacharias  e  Sarai- 
vas  derribou  o  gabinete  Furtado  ;  ao  Imperia- 
lismo que  matou  o  enthusiasmo  popular»  regei- 
tando  voluntários,  para  transformar  o  Estere 
Bellaco  em  matadouro  de  Brasileiros,  substituindo 
dias  de  árida  inacQão  aos  dias  cheios  do  gabinete 
de  31   de  agosto;  ao   Imperialismo  que  por 
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TÍDgaoça  âissolyeu  o  corpo  do  bravo  general 
Cana?arro,  e  o  eotregou  ao  general  Porto-AIegre  ; 
ao  Imperialismo  qae  por  espaço  de  9  mezes 
Denhum  auxilio  prestoa  ao  exercito  em  campa- 
nha» eto.,  ele. 

CiCXXXV.—  Não  obstante  as  moltípUcadas  e 
grandes  exigências  de  todos  os  esforços  para  fazer 
frente  á  crLse  e  á  sustentação  da  guerra  no  Rio 
da  Prata,  o  gabinete  Furtado  satisfez  à  muitas  outras 
necessidades  publicas. 

GGXXXVI. —  Convencido  de  que  muitos  dos 
vexames,  que  soffre  a  liberdade  individual,  pro- 
cediam mais  de  abusos  na  execução  das  leis  do 
que  dos  defeitos  destas  ,  como  as  prisões  sob  o 
fundamento  de  averiguações  poiíciaes ,  que  ne- 
nhuma disposição  legal  nem  expressa  nem  vir- 
tualmente autorisava,  e  bem  assim  a  demora  na 
formação  dos  processos  aos  culpados  e  na  con- 
cessão das  fianças,  expedio  este  aviso : 

H  Circular. —  3*  Secção.  Ministério  dos  negócios 
da  justiça.—  Rio  de  Janeiro ,  2  de  Janeiro  de 
i865. 

a  IH°>^  e  Ex""**  Sr. —  Sendo  necessário  evitar  e 
cohibir  os  abusos  contra  a  liberdade  individual 
praticados  já  por  prisões  preventivas,  fora  dos 
casos  que  as  leis  permittem,  já  aggravando-se  as 
prisões  com  a  demora  da  formação  da  culpa  ou 
do  processo  para  a  concessão  das  fianças;  manda 
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S.  M.  o  Imperador  que  V.  Ex.  recommende  a 
todas  as  autoridades  policíaes  e  criminaes  dessa 
província : 

«  Que  somente  podem  decretar  prisão ,  antes 
de  culpa  formada,  em  actos  de  flagrante  delicto, 
e  contra  os  individuos  indiciados  em  crime  in- 
afiançavel,  como  é  expresso  no  |  8'  do  artigo  179 
da  Constituição,  artigos  1 31  e  1 75  do  Código  do 
Processo  Criminal  e  artigo  114  do  Regulamento  n.^ 
120  de  31  Janeiro  de  1842. 

«  As  prisões  pelo  motivo  vago  de  —  indagações 
policíaes  —  são  manifestamente  illegaes ;  porquan- 
to ou  o  individuo  está  indiciado  em  algum  crime 
inafiançavel ,  e  neste  caso  se  lhe  deve  declarar  o 
crime  que  lhe  é  imputado,  ou  não  está,  e  a  auto- 
ridade não  pôde  prendé4o  antes  de  culpa  forma- 
da sem  offensa  das  leis  citadas. 

<i  Que  mesmo  os  presos  em  flagrante  delícto 
somente  serão  recolhidos  à  prisão,  ou  nella  con- 
servados, nos  casos  especificados  no  artigo  1 33  do 
Código  do  Processo,  cuja  observância,  assim  como 
a  do  artigo  13!^,  V.  Ex.  também  recommendará. 

a  Que,  afora  o  caso  de  flagrante  delicto  (artigo 
131  do  Código  do  Processo  e  artigo  114  do  Regu- 
lamento n.^  120  de  31  de  Janeiro  de  1842) ,  a 
prisão  somente  poderá  ser  decretada  por  ordem 
escripta,  nos  termos  do  artigo  179  §  10<>  da  Cons- 
tituição e  artigos  175  e  176  do  referido  Código, 
devendo  em  todo  o  caso  a  autoridade,  que  man- 
dar fazé-la ,  dar  ao  preso  a  nota   da  culpa   24 
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horas  depois  da  entrada  na  prisão ,  como  deter- 
mina o  artigo  148  do  citado  Código  e  §  8""  do 
artigo  179  da  Constituição. 

«  Qqb  a  disposíçno  do  artigo  175  do  mesmo 
Código^  sendo  facultativa  e  dependente  do  crité- 
rio da  autoridade  competente  para  ordenar  a 
prisão,  aquella  só  a  deve  decretar  quando,  pelas 
provas  oa  indicies  que  colbèr,  convencer-se  de 
que  o  individuo  praticou  um  crime  inafiançavel ; 
não  bastando  para  isso  a  simples  apresentação 
de  queixa  ou  denuncia  por  crime  inafiançavel. 

<i  Q  je  em  relação  aos  pronunciados  ou  indicia- 
dos èm  crimes  afiançáveis,  segundo  os  artigos  100 
e  101  do  Código  do  Processo  e  artigos  37  e  38  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  deverão  as  auto- 
ridades, quando  se  lhes  requeira  fiança,  processa- 
la  e  concedê-la  com  a  máxima  brevidade  possí- 
vel. 

¥.  Que  não  se  pôde  ampliar  a  disposição  do  § 
2'  do  artigo  38  dá  precitada  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  aos  indiciados  em  dous  ou  mais  crimes, 
cujas  penas,  postoque  a  respeito  de  cada  am  dei- 
les  sejam  menores  que  as  indicadas  no  mencio- 
nado artigo  101  do  Código  do  Processo,  as  igualem 
ou  excedam,  consideradas  conjunctamente  para  o 
&m  ou  de  prendê-los  ou  de  negar-lhes  fiança, 
antes  da  pronuncia :  porquanto  a  disposição  desse 
artigo  é  unicamente  applicavel  aos  pronunciados 
e  Dão  aos  simplesmente  indiciados. 

^  Que  a  formação  da  culpa  aos  rèos   presos 


318 

deverá  ser  concloida  sem  a  menor  protellàçao,  nao 
excedendo  o  prazo  de  8  dias  depois  da  entrada 
daquelles  na  prisão,  excepto  quando  haja  affluen- 
cia  de  serviço  publico  oa  dífficuldade  insopperavel 
como  determina  o  artigo  148  do  citado  Código  do 
Processo,  nao  devendo  tolerar-se  que  a  pretexto 
de  afiQuencia  de  negócios  públicos,  ou  difficuldade 
insuperável,  seja  ílludido  aquelle  salutar  preceito 
da  lei  e  convertido  em  regra  o  que  é  excepção. 

«  Ordena  o  mesmo  augusto  senhor,  que  V.  Ex. 
faça  responsabilisar  as  autoridades,  que  não  com- 
prirem  quanto  aqui  se  lhes  recommenda,  e  que 
para  fácil  inspecção  determine  V.  Ex.  ás  referi- 
das autoridades,  que  lhe  enviem  no  principio 
de  cada  mez  um  mappa  de  todas  as  prisões,  qne 
tiverem  decretado  no  mez  anterior  com  declaração 
do  dia  em  que  se  eífectuou  cada  uma  delias,  do 
motivo  por  que  foi  decretada,  e  do  estado  dos 
respectivos  processos;  assim  como  das  fianças 
concedidas  ou  negadas;  devendo  o  dito  mappa 
conformar-se  com  o  modelo  annexo  á  esta  cir* 
cular. 

a  Deos  guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  José  Fur- 
tado.—  Sr.  Presidente  da  Província  de ,, 
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MÀPPJL  DAS  PBISÔBS   DECRETADAS  PELO  JUÍZO  DE. 
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:.—  Depois  de  referendar  a  Lei  n.o 
1237  de  24  de  Setembro  de  1864,  reformando 
a  legislação  hypothecaria  e  estabelecendo  as  ba- 
ses das  sociedades  de  credito  real,  expedio  o  de- 
creto n.*>  3453  de  26  de  Abril  de  1865,  regulando 
a  sua  execução. 


CSGXXXVm.— Riscou  do  paiz  o  ultimo  traço 
do  triste  e  odioso  commercio  de  africanos  expe- 
dindo o  seguinte  Decreto  n."  3310  de  24  de  De- 
zembro de  1864  : 

«  Artigo  1  ."^  Desde  a  promulgação  do  presente 


9» 


mm 


decreto  Scam  emancipados  todos  os  africanos  livres 
existentes  no  Império ,  ao  serviço  do  Estado  oa 
de  particulares ,  bavendo-se  por  vencido  o  prazo 
de  14  annos  do  Decreto  n.*  1303  de  28  de  De- 
zembro do  1853. 

«  Àrt.  2.^  As  cartas  de  emancipação  desses  afri- 
canos serão  expedidas  com  a  maior  brevidade, e 
sem  despeza  alguma  para  elles ,  pelo  jaizo  de  or- 
pbãos  da  corte  e  capitães  das  províncias ,  obser- 
vando-se  o  modelo  até  agora  adoptado  ;  e  para 
tal  fim  o  governo  na  corte  e  os  presidentes  nas 
provindas  darão  as  necessárias  ordens. 

«  Ârt.  3."*  Passadas  essas  cartas  serão  remettídas 
aos  respectivos  chefes  de  policia  para  as  entre- 
garem aos  emancipados,  depois  de  registradas  em 
livro  para  isso  destinado.  Com  ellas  ou  com  certi- 
dões extrabidas  do  reterádo  livro  poderão  os  africa- 
nos emancipados  requerer  em  juizo  e  ao  governo  a 
protecção,  a  que  tem  direito  pela  legislação  em  vigor. 

«  Art,  4.*  Os  africanos  ao  serviço  de  particu- 
lares serão  sem  demora  recolhidos,  na  corte  á 
casa  de  correição,  nas  provindas  á  estabeleci- 
mentos públicos,  designados  pelo  presidente,  e 
enlão  serão  levados  á  presença  dos  chefes  de  po- 
licia para  receberem  suas  cartas  de  emancipação. 

4(  Art.  S.""  Os  fugidos  serão  chamados  por  editaes 
da  policia,  publicados  pela  imprensa,  para  qae 
venham  receber  suas  cartas  em  deposito  nas  se- 
cretarias de  policia,  para  em  qualquer  tempo 
terçffl  seu  devido  destino. 
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a  Art.  6.**  Os  africanos  ernancipados  podem  flxar 
seu  domicilio  em  qualquer  parte  do  Império  ,  de- 
vendo porém  declara-lo  na  policia,  assim  como 
a  occupação  honesta  de  que  pretendem  viver,  pa- 
ra que  possam  ulílísar-se  da  protecção  do  go- 
verno. A  mesma  declaração  devem  fazer  sempre 
que  mudarem  de  domicilio. 

«  Art.  7.*  O  filho  menor  de  africano  livre 
acompanhará  a  seu  pai ,  se  lambem  fôr  livre , 
e  na  falta  deste  á  sua  mãi ,  declarando-se  na  carta 
de  emancipação  daquelle,  a  quem  o  mesmo  fôr 
entregue,  o  seu  nome ,  lugar  do  nascimento  ,  idade 
equaesquer  signaes  característicos. 

a  O  maior  de  21  annos  terá  sua  carta  de 
emancipação,  e  poderá  residir  em  qualquer  parte 
do  Império,  nos  termos  do  artigo  6^ 

«  Art.  S.""  Em  falta  de  pai  e  mãi,  ou  se  estes 
forem  incapazes,  ou  estiverem  ausentes,  os  me- 
nores ficarão  á  disposição  do  respectivo  juizo  de 
orpbãos,  até  que  fiquem  maiores  e  possam  rece- 
ber suas  cartas. 

«  Art.  9.**  Os  promotores  das  comarcas,  até  a  plena 
execução  deste  decreto,  protegerão  os  africanos  li- 
vres, como  curadores,  onde  os  não  houver  especiaes, 
requerendo  á  favor  delles  quanto  fôr  conveniente. 

«  Art.  10.  O  governo  na  côrle  e  os  presidentes 
nas  províncias  farão  publicar  pela  imprensa  os 
nomes  e  naçOes  dos  emancipados » 

CSGXXXIX.—  Resístio   sempre  à    pressão  es- 

V.   D.  21 
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trangeíra,  sustentando  cora  dignidade    os  direi- 
tos e  interesses  legítimos  do  Império. 

Citarei  alguns  dos  actos  mais  importantes. 

CGXL.—  «  O  governo  imperial  e  a  população 
desta  corte,  diz  o  ministro  dos  estrangeiros,  con- 
selheiro Dias  Vieira,  no  seu  relatório,  foram 
surprebendidos  no  dia  i4  de  Outubro  do  anno 
passado  pela  noticia  do  insólito  procedimento, 
que  no  porto  da  capital  da  Babia  tivera  o  com- 
mandante  do  vapor  de  guerra  Wachttssetts ,  dos 
Estados-Unidos ,  o  qual ,  violando  a  neutralidade 
das  aguas  em  que  se  achava,  e  esquecendo-se 
dos  deveres  de  um  hospede  accolhido  com  leal- 
dade e  boa  fé,  abordara  de  assalto  á  horas 
mortas  e  se  apoderara  do  vapor  Florida ,  tam- 
bém de  guerra  dos  Estados  Confederados,  que 
Igualmente  estava  ancorado  no  mesmo  porto,  re- 
pousando á  sombra  da  neutralidade ,  que  lhe  fora 
garantida. 

«  Ainda  sob  a  impressão  causada  por  tiío  es- 
tranho acontecimento,  e  quando,  poucas  horas  de- 
pois de  informado  delle,  passava  ao  general  James 
Watson  Webb,  digno  representante  dos  Estados- 
Unidos,  a  nota  que  o  caso  exigia,  espontaneamente 
procurou-me  o  mesmo  representante,  não  só  para 
manifestar  ao  governo  imperial  todo  o  seu  pezar 
pelo  deplorável  successo  de  que  se  tratava,  como 
ainda  para  assegurar-lhe  que  o  da  União,  repro- 
vando o  procedimento  do  commandante  do    Wa- 
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chussetís,   não  hesitaria  em  offerecer  ao  governo 
de  S.  M.  o  Imperador  uma  reparaçlo  condigna. 

^  Modificada  assim  pelo  cavalheiroso  procedi- 
mento do  general  Webb  a  primeira  impressão  re- 
cebida, com  animo  mais  tranquiilo  dirigío  este 
ministério  áquelle  general  a  nota  datada  do  mesmo 
dia  14  de  Outabro,  á  qual  apressou-se  elle  a  res- 
ponder, confirmando  quanto  verbalmente  havia 
dito. 

«  Pelo  paquete,  que  em  seguida  partio  para 
Europa,  expedio  o  governo  imperial  à  legação  de 
Sua  Magestade  em  Washington  as  necessárias  ín- 
struGções  para  iniciar  e  sustem  ar  perante  o  governo 
da  União  a  reclamação,  a  que  tão  justamente  nós 
dava  direito  o  lamentável  successo,  que  a  todos 
surprehendera  e  penalisára. 

a  Desempenhando  o  encargo,  que  lhe  foi  com- 
mettido,  apresentou  a  legação  incontinente  a  com- 
petente reclamação  ac  governo  da  União ,  e  este, 
correspondendo  às  seguranças  que  dera  o  seu  re- 
presentante nesta  corte,  satisfez  a  expectativa  do 
governo  imperial. 

<i  Em  nota  datada  de  26  de  Dezembro  do  anno 
próximo  findo,  declarou  o  Sr.  Seward,  ministro 
das  relações  exteriores  da  União,  ao  nosso  agente 
diplomático  em  Washington : 

<i  Que  o  governo  da  União  desapprovava  o  pro- 
cedimento do  commandante  CoUins,  lamentando 
que  se  tivesse  dado  semelhante  occorrencia. 
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«  Que  em  consequência,  esse  official  seria  sus- 
penso e  submettído  à  um  conselho  de  guerra ; 

a  Que  o  cônsul  Wilson,  sobre  quem  pesava 
grande  responsabilidade  por  ter  induzido  o  com- 
mandante  do  Wachussetts  a  effectuar  a  captura  do 
Florida,  seria  demíltido. 

«  Que  a  bandeira  brasileira  receberia  as  honras 
convenientes;  e  que  a  guarnição  do  Florida  seria 
posla  em  liberdade,  accrescentando  que,  tendo 
esse  vapor  ido  a  pique  em  consequência  de  om 
choque  casual  com  um  transporte  de  guerra,  o 
governo  dos  Estados- Unidos  não  se  considerava 
responsável  pela  sua  perda,  a  respeito  da  qual  com- 
tudo  mandara  instaurar  um  inquérito.  » 

GGXU. — «  Às  convenções,  contínua  o  relatório, 
celebradas  com  a  França,  Suissa,  Ualia,  Hespanha 
e  Portugal  nos  annosde  18G0,  1861  e  1863,  con- 
tém estipulações,  que  determinam  qual  deve  ser, 
em  matéria  de  heranças,  a  acção  dos  agentes  con- 
sulares das  altas  partes  contractantes. 

«  Essas  estipulações  ?T\o  as  que  se  acham  respec- 
tivamente consignadas  nos  artigos  7*,  9%  10'  ei3^. 

«  Não  se  poderia  esperar,  que  ajustes  destinados 
a  regular  a  administração  de  importantes  interesses 
em  assumpto  de  natureza  tão  complicada,  corres- 
sem na  sua  execução  sem  o  obstáculo  de  uma  ou 
de  outra  duvida ;  mas  longe  estava  o  governo  im- 
perial de  pensar,  que  fossem  elles  objecto  de  di- 
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vei^encia  tão  grande  como  a  que,  máo  grado  seu, 
o  separa  dos  representantes  dos  outros  signatários. 

«  Esta  divergência,  que  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  deseja  ver  terminada,  está  manifesta  na 
sua  correspondência  com  os  mencionados  agentes, 
mui  particularmente  com  o  enviado  de  S.  M.  Fi- 
delíssima. Âhi  estam  as  razões,  que  apoiam  o  modo 
como,  de  um  e  de  outro  lado,  são  entendidas  as 
attribuições  consulares. 

«  A  intelligencia,  que  o  governo  imperial  sus- 
tenta, tem-lbe  parecido  a  uníca  possível.  Sempre 
entendeu  elle,  que  as  estipulações  de  que  se  trata 
nenhuma  duvida  de  vulto  offereceriam. 

«  Tem-nas  applicado  sem  se  afastar  nem  da  letra 
nem  do  espirito  delias,  mantendo,  em  beneficio  de 
interesses  próprios  e  alheios,  o  justo  e  respectivo 
limite  estabelecido  entre  os  direitos  estranhos  e  os 
da  soberania  territorial. 

«  Tem  sido  chamado  á  instruir  as  autoridades 
locaes  e  á  resolver  as  duvidas  suscitadas.  Na  uni- 
formidade das  suas  decisões  dá  testemunho  da 
^ncerídade  que  o  anima,  e  da  convicção,  em  (]ue 
está,  de  que  è  legitimo  o  procedimento  que  tem 
adoptado.  Respeita  a  convicção  op|)osla,  e  do  res- 
peito mutuo,  que  existe,  lhe  vem  principalmente  a 
esperança  de  que  não  será  duradoura  a  diver- 
gência actual . 

«  Não  são  mui  numerosos  os  casos  de  heranças 
qae  tem  sido  objecto  de  discussão,  mas  offerecem 
uma  serie  de  hypotheses  sufficientes  como  base 
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de  apreciação  dos  dous  modos  oppostos  de  eoten- 
der-se  a  doutrina  das  Convenções. 

«  Ahi  se  observa  de  feito  que,  se  prevalecesse  a 
intplligencia  contraria  á  que  o  governo  tem  por 
venladeira,  não  teria  a  soberania  territorial  toda 
parte  qiie  justamente  lhe  cabe  ;  faltaria  a  reciproci- 
dade que  se  estipulou,  e  não  seria  real  a  protecção 
que  o  Brasil  deve  aos  naturaes  do  seu  solo,  e  aos 
estrangeiros  que  nelle  residem. 

«  Gomprehende-se  a  importância  desta  ultima 
consideração.  Os  agentes  estrangeiros  devem  pro- 
tecção aos  seus  nacionaes.  As  Convenções  consu- 
lares lhes  reconhecem  o  direito  correspondente 
em  matéria  de  heranças;  mas  a  elle  não  dão  tal 
latitude,  que  fique  excluída  a  acção  que  pertence 
90  Estado.  Delli  não  pôde  este  prescindir  tanto 
que  pareça  incapaz  de  prestar  protecção  na  esten- 
são  em  que  a  deve. 

«  Da  leitura  dos  documentos,  que  em  volume 
separado  acompanham  o  presente  Relatório,  resulta 
que,  na  opinião  dos  representantes  das  potencias 
signatárias,  é  a  nacionalidade  do  fallecido  o  uoico 
principio  regulador  da  competência  dos  respectivos 
agentes  consulares. 

«  A  nacionalidade  é  por  certo  uma  condição 
indispensável,  porque  sem  ella  seria  impossível 
toda  espécie  de  intervenção,  mas  não  é  a  única; 
com  ella  devem  apresentar-se  outras. 

«  A  nossa  intelligencia  resume-se  claramente 
em  poucas  palavras.  A  intervenção  consolar  éad- 
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mittida  quando  não  ha»  segundo  o  direito  brasileiro, 
quem  possa  entrar  na  posse  e  cabeça  de  casal  para 
proceder  à  inventario  e  partilhas  perante  a  com- 
petente autoridade  territorial.  Tal  é  a  summa  das 
seguintes  bypotheses,  únicas  em  que  as  Conven- 
ções-concedem  a  acção  consular. 

H  Os  cônsules  podem  arrecadar  e  liquidar  os 
espólios  dos  súbditos  das  suas  nações  quando 
elles  fallecerem: 

«1.^  Sem  deixar  herdeiros. 

a  â.<>  Ou  executores  testamentários. 

«  d.""  Ou  quando  os  herdeiros  são  desconhecidos. 

«  4.*  Legalmente  incapazes. 

^  5.«>  Ou  estam  ausentes. 

«  A  doutrina  opposta  comprebende  estas  hypo- 
theses  e  as  suas  inversas,  o  que  quer  dizer,  por 
outras  palavras,  que,  segundo  as  Convenções,  o 
estrangeiro,  que  em  todas  as  circumstancias  da 
sua  residência  está  sujeito  à  legislação  local  e  è 
competente  para  perante  ella  promover  por  si  os 
seus  interesses,  isenta-se  dessa  sujeição  e  perde 
a  soa  competência  nos  casos  de  successão. 

a  Nestas  poucas  palavras,  que  parecem  exprimir 
bem  a  mencionada  doutrina,  está  patente  a  im- 
mensa  latitude,  que  ella  dá  ás  attribuições  con- 
sulares. Tal  latitude  entretanto  não  pôde  ter  en- 
trado na  mente  dos  negociadores,  porque,  além 
de  ser  contraria  ao  principio  da  soberania  terri- 
torial, abrange  mais  do  que  é  necessário  ao  objecto 
que  se  quer  alcançar. 
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«  O  flíT»  das  Convenções  é  proteger  interesses 
que  se  não  podem  proteger  á  si  mesmos,  e  nin- 
guém dirá  que  neste  caso  se  actiam  os  que  estam 
comprehendidos  nas  inversas  das  cinco  hypotheses 
mencionadas.  De  feito,  se  ha  herdeiros;  se  ha 
testamenteiros;  se  os  herdeiros  são  conhecidos, 
presentes  e  capazes;  se  ha  emflm  quem  possa 
entrar  na  posse  e  cabeça  de  casal,  nao  existe 
razão  poderosa  para  que  a  acção  protectora  da 
autoridade  local  seja  substituida  pela  dos  agentes 
consulares,  sobretudo  na  extensão  que  se  pretende, 
e  quando  ha  interessados  brasileiros.  Isto  não  quer 
dizer,  que  o  Brasil  não  tem  a  faculdade  de  con- 
ceder mais  do  que  está  estipulado,  mas  sim  que 
não  è  legitima  a  intelligencia,  que  se  dá  às  pre- 
sentes estipulações. 

«  O  governo  imperial  concedeu  tanto  quanto  lhe 
pareceu  possível,  e  foi  Ião  solicito  em  respeitar  as 
concessões  anteriores  ás  Convenções,  que  estipulou 
a  applicação  da  doutrina  destas  aos  menores,  filhos 
de  estrangeiros,  nascidos  no  Brasil;  istoè,  recor- 
dou em  proveito  dellos  o  gozo  do  estado  civil  de 
seus  pais  que,  durante  a  ininoridade,  lhes  outorgou 
o  Decreto  n.  1090  de  10  de  Setembro  de  1860. 

«  No  paragrapho  ultimo  do  art.  V  da  Convenção 
com  a  França  e  dos  correspondentes  das  outras  ajus- 
tou-se,  que  aos  agentes  consulares  cabe  o  direito 
de  administrarem  e  liquidarem  as  successões  ainda 
quando  os  herdeiros  são  menores,  filhos  dos  res- 
pectivos  nacionaes  e  nascidos  no  Brasil.  Entre- 
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tanto  esta  concessão,  em  si  tão  lata,  tem  recebido 
muito  maior  latitude  do  que  a  que  realmente  pôde 
tér. 

«  É  evidente  a  subordinação  do  mencionado  ul- 
timo paragrapho  ás  condições  da  estipulação  prin- 
cipal ;  mas  infelizmente  assim  não  parece  aos  re- 
presentantes das  cinco  potencias .  Entendem  elles 
que  o  direito  de  administrar  e  liquidar  as  heranças 
dos  menores  em  questão  è  concedido  aos  agentes 
consolares  em  todos  os  casos,  comprehendidos  ou 
não  nas  cmco  hypotbeses  já  referidas.  Isto  alar^ 
gou  a  divergência  existente  e  augmentou  as  diffi- 
cnldades,  que  tem  encontrado  a  execução  das  Con- 
venções. 

«  O  Decreto  de  1860  não  privou ,  nem  podia 
privar,  os  filhos  de  estrangeiros  nascidos  no  Brasil 
dâ  nacionalidade  que  a  Constituição  do  Estado 
Ibes  garante:  concedeu-lhes ,  como  já  disse,  du* 
rante  a  menoridade  somente,  o  gozo  do  estado  civil 
de  seus  pais.  Á  vista  da  existência  simultânea 
desses  dous  direitos  estipularam  as  Convenções 
que  o  primeiro  não  seria  obstáculo  á  realidade  do 
segundo.  Tal  é  o  valor  das  palavras  —  ainda 
quando  — que,  fazendo  entrar  esta  concessão  no 
circulo  da  principal,  impedem  ao  mesmo  tempo 
que  ella  o  ultrapasse. 

«  Nem  seria  natural  que,  tratando-se  de  indiví- 
duos que  não  perdem  a  sua  qualidade  de  brasilei- 
ros, fizesse  o  Brasil  concessão  mais  lata  do  que  nos 
casos  de  simples  estrangeiros,  sobretudo  podendo 
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acontecer  que  sejam  filhos  de  mulher  nascida  no 
Império  e  que  esta,  se  o  seu  casamento  é  posterior 
ao  decreto,  recobre  a  perdida  nacionalidade.  Digo 
posterior,  porque  a  brasileira,  casada  com  estran- 
geiro antes  da  promulgação  da  lei,  não  perdeu  o 
seu  foro,  nem  precisa  de  rebavè-lo  por  meio  de 
declaração  de  que  quer  fixar  domicilio  no  paiz. 

«  Estando  as  disposições  desse  decreto  intima- 
mente ligadas  às  das  Convenções  consulares  na 
parte  destas,  que  se  refere  à  arrecadação  e  adminis- 
tração de  heranças,  tem  o  governo  imperial  pro- 
curado deixar  bem  clara  a  sua  expressa  intelli- 
gencia  nos  casos,  que  tem  sido  chamado  a  resol- 
ver. Fez-se  ao  pai  estrangeiro  uma  concessão  va- 
liosa, que  deve  ser  respeitada ;  mas  menos  valiosos 
não  são  por  certo  os  direitos,  que  ao  filho  e  á 
viuva  resultam  da  reserva  da  nacionalidade  e  da 
faculdade  de  rehavè-la.  Comprometté-las-hia  a 
intellígencia,  que  se  tem  pretendido  dar  ao  Decreto 
de  1860  e  ao  ultimo  paragrapho  do  art.  7°  da 
Convenção  franceza  e  dos  correspondentes  das 
outras.  Não  é  licito  ao  governo  imperial  abandonar 
esses  direitos.  Elle  tem  procurado  conserva-los  em 
beneficio  não  só  das  pessoas  que  os  possuem, 
mas  também  de  interesses  geraes  de  grande  im- 
portância e   que  facilmente   se   comprebendem. 

<i  Tratando  de  menores  devo  dizer,  que  a  di- 
recção de  suas  pessoas  fez  apparecer  outro  ponto 
de  mui  notável  divergência. 

a  Aos  juizes  de  orphãos  compete,  segando  o 
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nosso  direito,  a  nomeação  de  tutores,  quando  nSo 
sao  elles  instituídos  pelos  pais  ou  quando  faltam 
por  outros  motivos,  e  não  ha  nas  Convenções  es- 
tipulação, que  a  faculte  aos  agentes  consulares. 
Pensam  estes,  entretanto,  que  tal  nomeação  è  direito 
seu,  e  delle  mais  de  uma  vez  se  tem  prevalecido. 
Não  havendo  disposição  expressa,  que  o  conceda, 
nem  resultando  elle  do  espirito  daquelles  ajustes 
ínternacíonaes,  não  pôde  o  governo  imperial  an- 
Duir  ao  seu  exercício,  mormente  quando  è  certo 
que  em  muitos  casos,  pela  applicação  delle,  fica- 
riam interesses  brasileiros  sujeitos  à  uma  protecção 
de  origem  estrangeira. 

4(  Já,  por  semelhança  de  razão  ^  se  pretendeu 
ong  direito  que  ainda  mais  remoto  está  da  letra 
e  do  espirito  das  Convenções.  Refiro-me  à  no- 
meação de  curadores.  Julgou-se  possível  asseme- 
lhar ao  menor  o  individuo  de  maior  idade,  que  não 
tem  o  uso  da  sua  razão.  Esta  hypothese  não  foi 
prevista  nas  Convenções,  nem  podia  sê-io,  porque 
nella  somente  se  tratou  da  arrecadação,  adminis- 
tração e  liquidação  de  heranças. 

a  Também  não  ha  estipulação,  que  faculte  aos 
cônsules  a  abertura  de  testamentos  e  a  partilha  de 
heranças,  e  mais  de  uma  vez  tem  elles  pensado 
qae  lhes  cabem  essas  faculdades.  Ambos  os  actos 
pertencem  ás  autoridades  locaes,  e,  quanto  ao 
segundo,  em  todo  caso,  nenhuma  partilha  po- 
derá ser  executada  no  paiz  senão  por  ellas  ho- 
mologadas. 
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«  Grande  é»  como  se  vé,  a.  divergência  que  se 
tem  apresentado.  Eu  a  farei  ainda  mais  patente, 
dizendo  por  fim  que  em  alguns  casos  se  tem 
julgado»  que  deviam  ser  regidas  pelas  Convenções 
heranças  abertas  antes  da  promulgação  delias,  e 
que  por  isso  não  podiam  deixar  de  ser  processadas 
segundo  a  legislação,  que  então  estava  em  vigor. 
O  governo  imperial  não  podia  aceitar,  e  não 
aceitou,  a  retroactividade  que  assim  se  pretendeu 
estabelecer. 

n  As  Convenções  consulares  foram  negociadas 
e  promulgadas  no  período,  que  decorreu  de  De- 
zembro de  i860  a  Agosto  de  1863.  Até  o  fim  deste 
ultimo  anno  já  se  tinham  suscitado  acerca  de  sua 
verdadeira  intelligencia  duvidas,  que  obrigaram  o 
governo  imperial  a  instruir  as  autoridades  locaes. 
Neste  intuito  foi  expedida  aos  presidentes  de  pro- 
vinda a  Circular  de  27  de  Janeiro  do  anno  pró- 
ximo Qndo. 

«  Limitou-se  ahi  o  ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros a  indicar  as  únicas  hypotheses,  em  que 
é  permittida  a  acção  consular,  e  a  fazer  ver  de 
modo  claro,  que  a  estipulação  relativa  aos  menores 
nascidos  no  Brasil  não  autorisa  a  crença,  em  que 
estam  os  agentes  estrangeiros — de  que  em  todos 
os  casos  lhes  cabe  o  direito  de  administrarem  e 
liquidarem  as  heranças  de  seus  nacionaes. 

<i  Estas  inslrucções  traziam  as  attribuições  con- 
sulares ao  limite,  que  lhes  traçam  a  letra  e  o  es- 
pirito das  Convenções,  mas  não  as  reduziam  àquem 
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desse  limite.  Disto  ainda  está  o  governo  imperial 

convencido;  mas  como  igual  não  era  a  convicção 

dos  representantes  das  outras  potencias  signatárias» 

naturalmente  se  apressariam  elles  a  manifestar^nôs 

a  sua  divergência. 
«  Manifestaram-na  de  ordem  de  seus  governos 

em  nota  collectiva  do  i""  de  Maio  do  anno  pró- 
ximo passado. 
4(  Sendo  idênticas  as  Convenções,  ha  com  mu- 

nidade  de  interesses  eritre  as  potencias,  que  com 
o  Brasil  as  celebraram.  Foi  portanto  natural  a 
forma  adoptada  nesta  ultima  reclamação,  mas  ella 
creoQ  uma  situação^  que  exigia  de  nossa  parte  pro- 
cedimento adequado. 

«  Desde  que  os  representantes  das  cinco  poten- 
cias adoptaram  a  forma  collectiva,  não  era  licito 
discutir  isoladamente  com  cada  um  delles,  nem 
promover  de  igual  modo  o  accôrdo,  que  deve  pôr 
termo  à  divergência  que  infelizmente  existe. 

4(  Em  39  de  Julho  respondeu-lhes  o  governo 
imperial  e  terminou  a  sua  resposta  mostrando  es- 
perança de  que  seria  por  elles  reconsiderado  q 
assumpto  de  que  se  tratava.  Esta  esperança,  além 
de  ser  fundada  em  justiça  e  na  conhecida  bene- 
volência dos  outros  governos  contractantes,  tinha 
por  si  uma  circumstancia,  que  nõs  parecia  de  al- 
gum valor. 

«  A  nota  collectiva  declarava  simplesmente  a 
inlelligencia  dada  pelos  seus  signatários  às  Con- 
venções consulares :  a  resposta  do  governo  de  Sua 
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Magestade  apresentava  largamente  os  fundamentos 

do  seu  modo  de  entender. 

<i  Resultou  d'ahi«  que  nada  poderia  o  governo 

imperial  adiantar  emquanto  Itie  não  fosse  coniie- 
cido  o  pensamento  dos  outros  contractantes  acerca 

da  referida  resposta,  e  que  por  isso  mesmo  deviam 
no  entretanto  continuar  as  autoridades  brasileiras 
a  executar  as  Convenções  no  sentido  da  Circular 
de  27  de  Janeiro.  Por  outro  lado»  era  evidente 
que  esta  continuação  de  execução  não  fazia  mais 
do  que  manter  uma  posição  igual  à  dos  agentes 
estrangeiros,  conservando  as  autoridades  locaes, 
como  elles,  a  pratica  que  era  objecto  de  contro- 
vérsia e  que  teria  de  ser  considerado  em  discussão 
geral. 

«  Guiado  por  este  pensamento  dirigio  o  governo 
de  Sua  Magestade  aos  presidentes  de  província 
a  Circular  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
em  que»  firdiando  a  doutrina  estabelecida  na  de 
37  (ie  Janeiro  do  próximo  passado,  deu-lbe  o  des- 
envolvimento que  a  experiência  aconselhou,  sem 
todavia  se  afastar  da  letra  e  do  espírito  das  Con- 
venções . 

«  Firmando  assim  a  sua  doutrina,  não  esqueceu 
o  governo  imperial  o  protesto  apresentado  pelos 
representantes  das  cinco  potencias  na  réplica,  que 
em  17  de  Agosto  deram  à  resposta  offerecida  à 
sua  nota  collectiva.  Este  protesto  deixou  natural- 
mente a  questão  dependente  de  accõrdo  definitivo 
entre  os  interessados. 
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«  As  mencionadas  circulares  e  as  decisões  pro- 
feridas nos  differentes  casos  que  as  provocaram 
constituem  um  corpo  de  instrucções  sufficientes 
para  a  direcção  das  autoridades  territoríaes,  mas 
não  representam  mais  do  que  o  pensamento  do 
governo  imperial.  Está  elle  persuadido  de  que 
este  pensamento  é  a  expressão  legítima  das  esti- 
pulações que  negociamos,  mas  não  pretende  re- 
solver por  si  uma  questão  em  que  não  é  o  único 
interessado.  Deseja  um  accõrdo  e  por  isso  não  dá 
às  instrucções  expedidas  um  cararacter  definitivo. 

«  Não  obstante  a  solidariedade,  que  parece  re- 
sultar da  nota  collectiva,  crê  o  governo  de  Sua 
Magestade  possível,  que  delia  não  resle  mais  do 
qae  a  communidade  de  interesses  que  a  provocou. 
Não  se  deve  abandonar  a  esperança  de  que  no 
animo  dos  outros  governos  contractantes  penetre  a 
convicção  de  que  tem  fundamento  o  nosso  modo 
de  pensar.  A  respeito  do  governo  de  Sua  Mages- 
tade Catholica  posso  dizer,  que  já  não  ha  diver- 
gência. Uma  discussão  calma  e  imparcial  e  con- 
cessões mutuas,  nos  pontos  em  que  estas  sejam 
admissíveis,  porão  termo  á  uma  divergência,  que, 
por  serem  de  curta  duração  os  actos  internacio- 
naes  que  a  provocam,  não  deixa  de  entorpecer  a 
marcha  regular  e  benévola  das  relações  do  Império 
com  as  outras  potencias  contractantes » 

CCSXLII.—  Além  destes,  outros  importantíssi- 
mos serviços  prestou  o  gabinete  Furtado  no  cur- 
tíssimo espaço  de  oito    mezes.   Mas,  como    em 
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tao  variadissímos  assumptos  nem  ama  só  vez 
alargou  a  esphera  do  poder  de  acção  do  execo- 
tivo ,  e  portanto  do  Imperialismo ;  como  sem- 
pre considerou  que  devia  exercer  o  poder  quem 
tem  a  responsabilidade  constitucional ;  como  pre- 
zou sempre  a  dignidade  mostrando-se  promplo 
para  largar  o  poder  quando  não  pudesse  livre- 
mente exercé-lo,  o  gabinete  de  34  de  Agosto 
foi  condemnado  pelo  Imperialismo  ,  que  sobre 
elle  atirou  os  seus  batalhões  capitaneados  pelos 
três  chefes  principaes :  marquez  de  Olinda ,  Za- 
charías  e  Saraiva. 

GGXLin .  —  Não  podendo  atacar  e  vencer  o 
gabinete  com  franqueza  e  lealdade,  procuraram 
as  trevas ,  uma  votação  de  escrutínio  secreto ,  sem 
precedência  de  discussão  por  minima  que  fosse, 
e  reunindo  ambiciosos,  impacientes,  e  ingratos, 
apresentaram  opposição  numericamente  igual  á 
maioria ,  capitaneada  aquella  pela  maior  parte 
daquelles  que  não  haviam  deixado  seu  antigo 
partido  com  animo  sincero  de  coadjuvar  o  partido 
liberal,  mas  sim  impellidos  pela  sede  domando, 
e  dispostos  a  trahir  os  novos  allíados  como  aos 
correligionários  do  passado  ainda  bem  recente. 

CGXUV. —  Sem  trepidar  um  instante  o  ga- 
binete pedio  e  obteve  demissão. 

Deixou  o  poder  com  a  mesma  dignidade  e  inde- 
pendência com  que  o  tomou  e  exerceu. 
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CiCaELV.—  Eis  as  palavras  do  conselheiro  Fur- 
tado, explicando  ao  senado  as  câusas  da  dissolução 
do  gabiuele  de  31   de  Agosto: 

«  Sr.  Presidente,  não  obstante  ser  conhecida 
a  causa  da  retirada  do  gabinete,  que  tive  a  hon- 
ra de  presidir ,  devo ,  segundo  os  eslylos  parla- 
mentares, expor  esta  cansa  na  tribuna. 

a  Por  occasião  da  eleição  do  presidente  da 
camará  dos  senhores  deputados,  na  sessão  de  8 
do  corrente  t  a  opposição  apresentou  como  can- 
didato um  dos  membros,  que  mais  violentamente 
haviam  hostilisado  o  gabinete.  O  resultado  desta 
eleição  foi  o  impale ,  e  embora  a  sorte  decidisse 
em  favor  do  illustre  cidadão,  que  presidia  a  ca« 
mara ,  amigo  do  gabinete ,  entendeu  esle  que  não 
podia  continuar  com  apoio  da  maioria  da  camará 
dos  senhores  deputados,  ou  que,  se  o  viesse  a 
ter  pela  chegada  de  membros  ausentes,  não  se- 
ria um  apoio  activo  e  decidido ,  como  reclama- 
vam as  circamstancias  do  paiz. 

a  Assim  entendeu  o  gabinete  que  devia  reti- 
rar-se;  e  de  feito  nesse  mesmo  dia  foi  solicilar 
sua  demissão  á  S.  M.  O  Imperador,  que  houve 
por  bem  concedê-la.  » 

* 

GGXLVI.  -  Foi  encarregado  de  organisar  no- 
vo gabinete  em  primeiro  lugar  o  coíiselheiro  Sa- 
raiva, que  naufragou  pelas  seguintes  razões,  que 
elle  próprio  deu  na  camará  em  sessão  de  26  de 
Maio  de  1865  : 

Vc  J>.  22 
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CSCiXLVn.  —  «  Honrado  com  a  confiança  da 
coroa,  e  encarregado  da  organísaçâo  ministerial, 
qual  podia  ser  a  minha  conducla  tendo  aprecia- 
do a  sitaação  pela  forma  que  acabo  de  referir? 
Não  podia  ser  outra  senão  formar  um  ministério 
que  desse  ao  partido  uma  unidade,  que  jà  se  sus- 
peitava  que  não  tinha.  E  como,  Sr.  Presidente, 
obter  essa  unidade?  Para  mim  a  unidade  devia 
sahir  de  uma  organisação  ministerial,  que  repre- 
sentasse todas  as  feições  mais  pronunciadas  do 
partido  da  situação ,  e  do  empenho  nobre  que  ti- 
véssemos de  collocar  acima  de  nós ,  acima  de  to- 
dos, acima  de  todas  as  nossas  divergências ,  o  in- 
teresse que  todos  devemos  ter  de  não  morrer  em 
quanto  não  forem  bem  resolvidos,  e  de  uma 
maneira  efficaz  e  proveitosa  para  as  liberdades 
publicas,  os  compromissos  que  tomamos  perante 
o  paiz. 

a  Assim,  declarei,  que  não  entraria  para  o 
ministério  sem  que  estivesse  ao  lado  de  homens 
que,  comigo,  pudessem  conseguir  estabelecer  essa 
confiança  e  estima  reciprocas,  sem  as  quaes  todos 
os  partidos  se  esterilisam. 

<i  Dirigi-me  ao  Sr.  Theophilo  Ottoni,  e  este 
illustre  cavalheiro  prc$tou-se  à  auxiliar-me  na 
organisação  do  ministério.  Depois  de  uma  confe- 
rencia, e  de  conhecer  o  pensamento  do  referido 
cavalheiro  acerca  de  alguns  nomes ,  sem  os  quaes 
não  podíamos  ter  uma  administração  forte,  apre- 
sentei-lhe  seis  nomes,  que  o  Sr.  Theophilo    Ot- 
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loni  reconheceu  como  muito   distínctos  para  for- 
marem  uma  boa    combinação  ministerial,   mas 
poDderou-me  que   não  podia    fazer  parte   dessa 
organisação,  porque  via   nella  somente   compre- 
hendidos  dous   membros  do  senado.  Declarei  ao 
Sr.  Theophilo  Ottoni  que  o    Sr.  Octaviano,  que 
estava  ausente»  e  que  se  devia  conservar  alguns 
mezes  fora  do  paiz,  podia  dar  lugar  á  entrada 
de  um    senador  distiacto,  que  elle    mesmo  pela 
sua  própria   inspiração  pudesse  designar.  Disse- 
me  então  o  Sn  Theophilo  Ottoni,  que  não  podia 
convir  em  que  sahisse  da  lista  dos  ministros  um 
nome,  que  era  a  nossa  melhor  lembrança.    Não 
podendo    conseguir  a   entrada    de  S.    Ex.    sem 
modificar  o  caracter  da  organisação   ministerial, 
que  havia  concebido,   entendi    que   devia  decli- 
nar da  tarefa  de  organisar  o  ministério,  e  fui  de- 
clarar   a    S.    M.   O    Imperador,   que   não  tinha 
podido   organisar  um   gabinete    tal  qual   julgava 
conveniente  nas   circumstancias  em   que  estáva- 
mos, e  pedi-lhe  dispensa  dessa  tarefa.    Sua  Ma- 
gestade  ordenou-me,  que  convidasse  de  sua  parte 
o  Sr.   conselheiro    Nabuco ,  que   depois  foi  cha- 
mado á  S.  Cbristovão. 

«  Eis  pois,  Sr.  presidente,  o  que  houve  e  o 
que  não  houve.  Se  íiz  mal,  o  paiz  que  me  jul- 
gue ;  diga  se  procedi  ou  não  de  um  modo  con- 
veniente declinando  a  honra  de  organisar  um 
gabinete,  não  o  podendo  organisar  pelo  modo 
que  me  parecia  o  mais  conveniente.   » 
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CGXLVin.— Além  da  contestação  do  senador  T. 
Ottoni,  mais  harmónica  com  os  factos ,  a  entrada 
do  conselheiro  Saraiva  no  gabinete  de  12  de  Maio, 
dons  ou  três  dias  depois,  sem  que  nesta  organi- 
sação  estivessem  representadas  todas  as  feiçOes 
mais  pronunciadas  do  partido  da  situação,  prova 
a  deslealdade  com  que  deixou  de  organisar  ga- 
binete—d^sde  que  os  senadores  T.  Ottoni  e  Sou- 
za Franco,  cuja  reciLsá  esperava,  annuiram  ao 
seu  convite. — 

CGXUX.—  No  discurso  do  conselheiro  Sa- 
raiva disse  S.  Ex.  qae  apenas  encarregado  da 
organisação  do  gabinete  procurou  o  senador 
!•  Ottoni ,  e  que  a  organisação,  de  qne  entre 
os  dous  tratou-se,  não  foi  á  cffeito,  porque  este 
exigira  a  nomeação  de  mais  um  ministro  senador, 
no  que  S.  Ex.  concordou,  mas  não  quanto  ao 
nome,  motivo  de  falhar  a  combinação. 

CCL.-—  Posteriorm  nle  o  conselheiro  Silveira 
Lobo,  ministro  da  marinha  no  gabinete  de  li 
de  Maio,  disse  na  camará  dos  deputados .  • . .  — 
«  tive  de  assistir  em  grande  parte  à  essa  confe- 
^  rencia  entre  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  e  o  Sr. 
«  senador  Ottoni,  e  tive  de  ouvir  a  este  indi- 
«  gitar  o  nome  do  Sr.  conselheiro  Paranaguá 
<i  para  entrar  para  a  organisação,  allegando  como 
a  motivo,  que  carecia  de  mais  um  companheiro 
4(  no  senado,  que  alli  pudesse  ajuda-lo  nas  dis- 
«  cussões ....   » 
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CCU. —  Além  disto  dous  deputados  inUmos 
do  conselheiro  S.  Lobo  censuraram  na  camará, 
e  fortemente,  ao  senador  T.  Ottoni  como  causa 
de  ter  falhado  a  organisação  de  um  gabinete 
roais  liberal  do  que  o  de  12  de  Maio. 

OCUI.—  Posto  que  não  aceitável,  por  pe- 
quenina, a  causa  allegada,  nem  por  isso  pre- 
tendeu menos  a  maioria  do  gabinete  de  lâ  de 
Maio  responsabilisar  o  senador  T.  Ottoni  pelo 
pérfido  naufrágio  da  combinação  simulada  pelo 
conselheiro  Saraiva. 

E  tanto  assim  me  parece ,  que  em  contradicção 
com  a  censura  ao  senador  T.  Ottoni  por  esqui- 
var-se  ao  ministério ,  lá  apparece  o  conselheiro 
Zacharias  censurando-o  ,  não  por  esquivar-se , 
mas  por  pretender  impòr*se  á  coroa  como  minis- 
tro ,  ofTereeendo-se  inconvenientemente, 

GCUn.  —  Os  factos,  pois,  não  foram  ainda 
bem  narrados  nem  explicados. 

Convinha  que  o  respeitável  visconde  de  Âbaeté, 
qae  foi  chamado  em  primeiro*  lugar  para  orga- 
nisador  de  gabinete,  e  que,  dizem,  recusando-se 
lembrara  à  coroa  o  nome  do  conselheiro  Saraiva, 
explicasse  os  factos  à  assentar-se  na  parte  que  o 
senador  T.  Ottoni  teve  nestes  successos.  As  ex- 
plicações do  venerando  visconde  e  as  que  o  se- 
nador T.  Ottoni  prometteu  ao  senado  fariam  se- 
goramente  descobrir  e  pôr  em  relevo  o  Imperia- 
lismo . 


»■ 
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A  reserva  ern  objecto  tão  importante,  e  em 
occasiões  solem  nes,  tem  coneorrido  para  occultar 
informações  a  que  o  paiz  tem  incontestável  di- 
reito. 

GGLIV.  —  Convidado  o  conselheiro  Nabnco 
recusou  também  organisar  gabinete  pelo  motivo 
seguinte  por  elle  mesmo  explicado : 

«  Chamado  pela  coroa  às  onze  horas  da  noite 
do  dia  9,  fui  encarregado  da  organisação  do  mi- 
nistério. Eu  poderia  allegar  impossibilidade  pes- 
soal ,  porque  sempre  disse  aos  meus  amigos  que 
não  queria  ser  mais  ministro  por  impossibili- 
dade pessoal;  desta  impossibilidade  pessoal  era 
eu  o  juiz.. . . 

«  O  Sr.  Martinho  Campos  : —  E  o  paiz  também. 

«  O  Sr.  Nabuco  (ministro  da  justiça): — O  paiz 
não  pôde  querer  senfio  homens  dedicados,  e  não 
homens  desgostosos  ou  inválidos,  que  não  pos- 
sam bem  servir. 

«  O  Su.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Não  é  para  estra- 
nhar, como  estranha  o  nobre  deputado,  que  um 
homem  politico  não  queira  tomar  o  poder;  a 
camará  dos  Srs.  deputados  sabe,  que  homens  po- 
líticos de  outros  paizos ,  homens  notáveis ,  como 
eu  não  sou  (não  apoiados),  apezar  de  terem 
tomado  parte  muilo  activa  nos  negócios  de  sua 
èpocha,  esquivaram-se  de  ser  ministros,  assim  Burke 
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Scherídan ,  Foy,  Royer  Collard  e  Lamartine,  que 
antes  quizeram  ser  rníoistros  da  opinião  do  que 
ministros  da  coroa. 

<(  Ao  dernais,  eu  já  tinha  servido  ontr^ora  em 
um  longo  ministério.  Mas  deixemos  isto  que  veio 
aqui  incidentemente.  Â  épocha  è  uma  èpocha  de 
sacrificios  para  todos  os  Brasileiros,  e  então  eu 
temi  incorrer  na  censura  de  egoísmo,  se  porven- 
tura aliegasse  perante  a  coroa,  para  eximi r-me  da 
organisaçâo  do  ministério,  qualquer  impossibili- 
dade pessoal ;  fosse  como  fosse,  eu  tomaria  este 
encargo....  se  uma  razão  politica  de  grande 
peso  não  dominasse  em  meu  animo. 

«  A  razão  politica,  senhores,  que  me  determinou 
a  não  aceitar  a  missão  de  organisar  o  ministério, 
foi  o  discurso,  que  proferi  no  senado  na  sessão 
do  anno  passado. 

M  Á  camará  sabe,  que  eu  então  disse,  que  o 
partido  da  situação  não  era  nem  podia  ser  o  an- 
tigo partido  liberal  vencido  em  as  nossas  lutas, 
mas  um  partido  novo .  um  partido  liberal ,  mas 
um  partido  liberal  deflnído,  aonde  pudessem  estar 
sem  pejo,  sinceramente  identificados,  os  vencedo- 
res e  os  vencidos,  os  homens  políticos  de  todas 
as  origens ;  um  partido  que  fosse  o  centro  de 
novas  gerações,  anciosas  de  idéas  e  de  glorias, 
mas  não  compromettidas  nos  ódios  e  exclusivis- 
mo do  passado ;  que  esse  partido  não  podia  ter 
as  mesmas  idéas  vencida^  ou  prejudicadas  nas 
nossas  lutas ,  mas  um$t  nova  sçena ,  uma  scena 
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brilhante  de  futuro ,  isto  è ,  duas  idéas  grandio- 
gas,  a  regeneração  do  systema  representativo,  e 
a  liberdade  individual,  que  consagrada  no  nosso 
código  fundamental  ,  desideratum  da  civilisação , 
não  estava  ainda  realizada  entre  nós.  (Muitos 
apoiados .  ] 

«  Um.  Sr.  Deputado:  — Mas  foi  essa  sempre  a 
bandeira  do  partido  liberal. 

«  O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  A  camará  sabe, 
que  subindo  eu  ao  poder  devia  subir  com  as 
minhas  convicções»  e  dirigindo  o  ministério  de- 
via dirigi-lo  conforme  o  meu  pensamento ;  que  á 
testa  do  partido  ,  tendo  sabido  delle  ,  devia  ins- 
pírar-lhe  este  caracter,  estas  tendências,  estas 
idéas ;  d'ahi  uma  alteração  no  statu  quo ;  pois 
bem,  esta  alteração  se  me  antolhou  como  uma 
complicação  no  estado  de  guerra  em  que  nôs 
achamos.  O  receio  dessa  complicação  foi  a  razão, 
que  alleguei  perante  a  coroa  para  que  se  dignasse 
de  exonerar-mo  do  honroso  encargo,  que  me  ha- 
via conferido.  S.  M.  disse-me  que,  altenlas  as 
circumslancias  do  paiz  ,  reconsiderasse  a  minha 
escu^a  e  voltasse  no  outro  dia.  Voltando,  e  não 
me  crendo  coir.o  homem  necessário ,  insisti  nas 
mesínas  razões ,  e  obtive  dispensa.  » 

GGLV.  —  Entretanto,  também  o  conselheiro 
Nabuco  fez  parte  da  organisaçao  de  iã  de  Maio 
sustentando  em  principio  o  statu  quo  contra  suas 
convicções ,  o  alterando-o  depois  profundamente 
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QQ  deixaDâo  altera-lo  sem  ser  para  o  grandioso 
fim  a  que  segundo  disse  aspirava ! 

GGLVI.  —  Naufragando  estas  duas  tentativas  re- 
correu o  Imperialismo  ao  magnus  sacerdoSf  ao 
marquez  de  Olinda  emfim, 

CGLVIL  —  Era  a  terceira  vez,  que  o  Imperia- 
lismo procurava  a  protecção  do  signo  Gemtm^para 
escarnecer  da  opinião,  do  paiz,  principalmente  do 
corpo  legislativo ,  e  especialmente  da  camará 
temporária,  cujo  presligio  traiçoeiramente  matava 
com  a  permanente  mascara  da  hypocrisia.  As  três 
datas  de  4  de  Maio  de  1857,  30  de  Maio  de 
i86ã,  e  1^  de  Maio  de  1865,  são  três  épocbas,  que 
o  génio  do  Imperialismo  encarnado  no  marquez 
je Olinda,  judas  de  todos  os  tempos  e  partidos, 
Saturno  de  tantos  caracteres  e  illustraç5es,  perpe- 
tuará na  historia  pátria . 

CGLVni.—  Para  bem  apreciar  o  pessoal  deste 
gabinete ,  transcreverei  somente  algumas  linhas 
dos  Annae$  Parlamentares : 

«  O  Sr.  Godoy  :  —  Não  sou  daquelles  que  abrem 
valia  insuperável  entre  os  homens  políticos;  en- 
tendo que  não  ha  muro  de  bronze;  desde  que  as 
nossas  opiniões  não  são  o  material  desse  muro. 
Mas  não  vou  ao  ponto  de  renegar,  de  condemnar* 
me  a  mim  próprio  com  a  pecha  de  leviano ,  ou 
mais  do  que  isto,  para  associar  a  minha  vida 
politica  à  de  indivíduos  contra  os  quaes  eu  tivesse 
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publicamente  emitUdo  a  peior  opinião,  qoe  è  pos- 
sível formar-se  de  qualquer  homem  politico ,  de 
qualquer  homem  de  governo. 

«  O  Sr.  C.  Ottoni: —Apoiado.   Não   tem  ré- 
plica. 

«  O  Sr.  Godoy  :  —  Desde  qoe  eu  me  associei 
ao  individuo  de  quem  eu  disse  :  —ésum  ministro 
perversamente  leviano  —  ;  não  posso  ser  ministro 
com  esse  perverso ;  porque  se  o  fôr  serei  tão  per- 
versamente leviano  como  elle.  Desde  que  eu  dis- 
sesse a  um  ministro  :  —  vós  ,  ministro  da  coroa, 
não  tendes  awa  só  qualidade  para  ministro,  por- 
que sois  inconsiderado,  porque  sacrifkaes  a  cada 
passo  a  dignidade^  porque  desprezaes  a  todo  o  mo- 
mento a  constituição  e  as  leis,  e  desalmadamente 
comprometíeis  os  mais  vitaes  interesses  do  Estado 
—  desde  que  eu  assim  íallasse  de  um  ministro, 
não  podia  ser  collega  desse  homem  (apoiados); 
porque  se  eu  me  associasse  com  esse  ministro  ,  se 
tornasse  a  minha  vida  politica  solidaria  com  a 
delle,  seria  tão  inconsiderado  como  elle,  sacrifi- 
caria como  elle  a  dignidade,  desprezaria  como  elle, 
a  todos  os  momentos ,  a  constituição  e  as  leis , 
comprometteria  como  elle  desalmadamente  os 
mais  vitaes  interesses  do  Estado. 

«  Sr.  presidente ,  e  quando  foi  que  o  nobre 
ministro  da  marinha  emittio  esta  opinião  a  res- 
peito do  seu  hoje  collega  o  Sr.  conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz  ?  Ha  quatro  ou  seis  annos ! 

«  O  Sr.  Presidente :  — Devo  observar  ao  nobre 
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deputado,  que  não  pôde  fazer  de  um  ponto  diffe- 
rente  do  orçamento  assumpto  principal  do  seu 
discurso. 

«  O  Sr.  Godoy:  — a  discussão,  Sr.  presidente, 
versa  sobre  as  incoherencias  do  nobre  ministro ,  e 
eu  estou  dando  os  motivos  porque  não  deposito 
confiança  em  S.  Ex. 

«  O  Sr.  PREsroENTE :  —  O  nobre  deputado  não 
quererá  infringir  uma  disposição  do  regimento. 

«  O  Sr.  Godoy  : —  Tenha  V.  Ex.  a  bondade  de 
onvir-me,  pois  que  estou  expondo  as  razões  da 
minha  convicção,  os  motivos  que  me  conduzem  a 
pensar  boje  de  modo  differente  á  respeito  de  S.  Ex. 
6  conseguintemente  a  razão  porque  mo  presto  o 
meu  voto  ao  orçamento  da  marinha... 

a  Um  Sr.  Deputaoo  :  —  Está  respondendo  ao  dis- 
curso de  elogio  que  ouvio 

«  O  Sr.  Ministro  da  Marinha: —  E  que  tanto  in- 
commodou  á  V.  Ex. 

«  O  Sr.  Godoy  :—  Quando  é  que  S.  Ex.  formara 
opinião  tão  desfavorável  do  nobre  ministro  da 
guerra,  então  ministro  da  fazenda?  Ha  seis  annos; 
d'ahi  para  cá  o  Sr.  conselheiro  Ferraz  nunca  mais 
foi  ministro,  não  teve,  pois,  occasião  de  praticar 
actos  que  conduzissem,  que  forçassem  S.  Ex.,  o 
Sr.  ministro  da  marinha,  á  reformar  a  deplorável 
opinião,  que  delle  emittira. 

a  Portanto,  essa  opinião  de  S.  Ex.,  transcripta 
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no  Correio  Mercantil  de  S7  de  Novembro  de  4860, 
subsiste ,  as  razões  de  convicção  do  nobre  ministro 
da  marinha  não  foram  destruídas  por  actos,  qae  o 
Sr.  ministro  da  guerra  houvesse  praticado  depois 
dessa  publicação  até  lâ  de  Maio  de  1865. 

a  Não  discuto  os  actos  depois  de  1860,  porque 
S.  Ex.  volveu  á  vida  particular,  e  lá  eu  não  acom- 
panho ninguém.  Homem  politico,  hei  de  discutir 
a  vida  politica  dos  meus  concidadãos;  e  bei  de  dis- 
cutir francamente  a  vida  politica  dos  meus  ad- 
versários, ainda  que  elles  sejam  os  meus  íntimos 
amigos  particulares. 

<i  O  Sr.  Ministro  da  Marinha  : —  Pôde  discutir  a 
minha  vida  particular,  porquanto  eu  entendo  que 
o  homem  publico  não  tem  vida  particular. 

a  O  Sr.  Godoy:—  V.  Ex.  dá-me  esse  direito,  eu 
também  entrego-lhe  a  minha  vida  particular,  sem 
todavia  aceitar  o  direito  que  V.  Ex.  me  dá;  não  me 
incumbirei  de  discutir  a  vida  particular  de  ninguém; 
basta-me  a  vida  publica,  porque  só  tratamos  aqui 
de  negócios  públicos. 

4(  Sr.  presidente,  já  vê  V.  Ex.  que,  ou  o  nobre 
ministro  da  marinha  não  disse  a  verdade,  não 
formou  de  S.  Ex.  da  guerra  uma  opinião  verdadeira, 
e  então  tem  uma  denominação  que  o  mesmo  nobre 
ministro  da  marinha  deu  naquelle  escripto  ao  seu 
collega,  ou  S.  Ex.  ainda  conserva  a  respeito 
do  nobre  ministro  da  guerra  a  mesma  opinião,  e, 
neste  caso,  não  se  explica  como  S.  Ex.  associa  a 
sua  vida  politica,  a  sua  vida  governamental,  á  desse 
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homem  de  qoem  elle  ha  tão  poaco  tempo  dizia 
tudo  isto,  desse  ministro  de  quem  fazia  o  péssimo 
conceito,  qne  acabei  de  reproduzir. 

«  Um  Sr.  Deputado: — O  Sr.  ministro  da  guerra 
jà  amnistiou  o  Sr.  ministro  da  marinha. 

^  O  Sr-  Godoy  :  —  Sr.  presidente,  eu  quero  antes 
opinar  pela  primeira  hypolhese,  pela  primeira  ponta 
do  dilemma.  Nesta  parte  estou  de  accõrdo  com  o 
Dobre  ministro  da  guerra,  que,  reconhecendo  ainda 
a  existência  do  crime  praticado  pelo  seu  nobre  col- 
lega,  declarou  que  já  o  tinha  coberto  com  o  manto 
da  amnistia;  S.  Ex.  da  guerra  teve  ao  menos 
generosidade;  mas  não  sei  se  o  nobre  ministro  da 
marinha  com  este  seu  pirocedimento  terá  direito 
àquella  confiança,  que  se  lhe  dava  outr'ora. 

<(  Sr.  presidente,  este  facto  era  bastante. . . 

«  Uma  voz:— Para  que? 

<(  O  Sr.  Godoy: —  . . .  para  retirar  do  nobre  mi- 
nistro da  marinha  toda  e  qualquer  confiança 

«  O  Sr.  Joio  Leite:  —  Na  opinião  de  V.  Ex., 
mas  não  na  da  camará  e  do  paíz. 

[Ha  mais  apartes,  que  são  trocados  entre  os  Srs. 
Urbano,  João  Leite,  e  Figueiredo.) 

«  O  Sr.  Godot: — Já  vê  V.  Ex.  quanto  o  pro- 
cedimento do  nobre  ministro  da  marinha  em  re- 
lação ao  nobre  ministro  da  guerra  devia  prejudica-lo 
na  opinão  publica.  Mas  vejam  V.  Ex.  e  a  casa,  que 
não  se  trata  da  harmonia  de  funcções  politicas  de 
dous  indivíduos,  que  pensavam  differen temente  em 
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politica,  i)3o  se  trata  disto;  nada  havia  qae  ex- 
probar,  não  havia  muito  qae  censurar  se  o  nobre 
ministro  da  guerra  cedesse  das  suas  opiniOes  de 
entâo,  que  não  $ei  quaes  eram,  e  se  harmonisasse 
hoje  com  as  opiniões  politicas  do  nobre  ministro 
da  marinha,  que  também  hoje  desconheço ;  mas 
não  se  trata  disto,  e  neste  ponto  o  nobre  deputado 
pela  Parahyba  enganou-se  completamente,  e  vejo 
que  não  fui  bastante  explicito  para  ser  compre- 
hendido  peio  nobre  deputado. 

«  Não  se  trata,  repito,  de  harmonia  em  prin- 
cípios e  opiniões  politicas ;  trata-se  de  uma  opinião 
individual  sobre  a  moralidade,  sobre  a  honesti- 
dade, sobre  defeitos  moraes  e  políticos  que,  a  serem 
verdadeiros,  inhabilitam  completamente  tanto  a 
um  adversário  politico,  como  a  um  seu  co-relí- 
gionario. 

a  Um  Sr.  Deputado:—  V.  Ex.  entende  que  a  re- 
generação é  impossível? 

a  O  Sr.  Godoy:—  Mas,  quaes  os  factos,  que  pos- 
sam demonstrar  essa  regeneração?.... 

«  O  Sr.  João  Leite:  —  A  isso  não  posso  res- 
ponder. 

«  O  Sft.  GoDOY :  —  O  Sr.  Ferraz  não  foi  mais  mi- 
nistro desde  1860 

^  O  Sr.  João  Leite  :  —  Um  senador  não  é  homem 
politico  ? 

«  O  Sr.  Godoy.  —  É  preciso  que  saibamos,  que 
este  paiz  saiba  a  vida  publica  dos  homens  politicosi 
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porque  essa  vida  é  propriedade  do  paiz  ;  é  preciso 
que  a  aaçSo  saiba  quero  calumniou,  ou  quem  se 
regenerou,  e  finalmente  se  ha  algum  generoso  que 
cobrio  com  seu  manto  de  amnistia  ao  homem, 
que  ínfringio  todas  as  regras  dá  moralidade  e  do 
respeito  devido  ao  seu  semelhante.  Se  o  nobre 
ministro  da  guerra  se  regenerou,  é  preciso  que  o 
Dobre  ministro  da  marinha  o  diga  aqui,  ao  par- 
lamento, rehabilite  o  seu  collega  na  opinião  do 
paiz. 

^  Se,  porém,  o  nobre  ministro  da  guerra  nunca 
fez  direito  aos  epithetos  com  que  o  mimoseon  o 
oobre  ministro  da  marinha,  è  preciso  também 
que  o  mesmo  Sr.  ministro  da  marinha  confesse, 
que  pensou  menos  reflectidamente  do  nobre  minis- 
tro da  guerra,  é  preciso  que  S.  Ex.  reponha  os 
créditos  do  seu  nobre  collega,  e  que  o  faça  pu- 
blicamente, com  a  mesma  publicidade  com  que 
lh'os  tirou. 

«  Sr.  presidente,  é  tanto  mais  necessária  essa 
retractação,  quando  V.  Ex.  tem  visto  as  difficul- 
dades  em  que  se  tem  achado  o  nobre  ministro  da 
guerra  para  se  defender,  mais  de  preconceitos 
creados  contra  S.  Ex.  pelas  opiniões  do  nobre  minis- 
tro da  marinha  e  do  nobre  deputado  pelo  município 
neutro,  do  que  das  accusações,  sem  duvida  graves, 
que  lhe  tem  feito  nesta  casa  a  opposição. 

^  A  opinião  do  nobre  ministro  da  marinha  em 
i860,  e  alé  ha  poucos  dias,  tinha  muito  peso  no 
paiz,  assim  como  a  opinião  do  nobre  deputado 


362 

pelo  município  neatro.  SS.  EEx.,  arrastando  a 
opinião  publica,  que  então  se  movia  aos  seus  ace- 
nos, fizeram  pesar  sobre  a  cabeça  do  nobre  mi- 
nistro da  guerra  tudo  quanto  havia  de  mais  desai- 
roso ;  estes  preconceitos,  essa  má  fama,  subsistem ; 
o  nobre  ministro  da  guerra,  quando  se  levanta 
neste  recinto,  (lê-se  em  sua  physionomia),  luta  com 
uma  nuvem,  com  um  desconhecido,  que  o  atro- 
pella,  embaraça  e  enléa .... 

«  Um  Sr.  Deputado.  —  Isso  é  fantasia. 

«  O  Sr.  Godoy.  —  É  que  S.  Ex.  ouve  a  voz  da 
sua  consciência  dizer-lhe,  que  o  que  mais  o  ac- 
cusa  hoje  nao  é  a  opposição  de  1866 ;  o  que  mais 
o  accusa  è  o  nome  realmente  muito  triste,  são  os 
epithetos  menos  decorosos,  que  as  vozes  do  nobre 
ministro  da  marinha  e  do  nobre  deputado  pelo 
município  neutro  lançaram  sobre  a  farda  do  minis- 
tro da  fazenda  de  1 860 .... 

[Ha  muitos  apartes.) 

4(  Sr.  presidente,  é  preciso  que  o  homem  de 
bem  seja  homem  de  bem.  é  preciso  que  quem  tem 
direito  aos  titules  de  honrado,  de  bomem  serio, 
de  homem  honesto,  de  ministro  circumspecto. . . . 

(Ha  muitos  apartes.) 

«  O  código  da  moralidade  não  é  preciso  que 
eu  o  faça,  já  o  achei  feito  quando  vim  ao  mundo  !...)► 

GGLIX.—  Estas  observações  do  brioso  depu- 
tado  por  Pernambuco  sò  podem  ter  cabimento  em 
epochas  tristíssimas  para  os  povos.    Elias  recor- 
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dam-rae  de  ter  lido  em  um  jornal  da  sua  pro- 
víncia estas  reflexões  pungentes,  porém  infeliz- 
mente verdadeiras  : 

a  Chega  uma  épocha,  como  esta  que  atra- 
vessamos, em  que  nSo  ha  linha  recta  para  os 
homens  de  bem,  em  que  todos  de  joelhos  faliam 
em  dignidade,  em  que  todos  sonham  tranquillos 
com  a  liberdade,  deitados  á  sombra  traiçoeira  da 
arvore  do  despotismo. 

«  Chega  então  a  vez  dos  Fouchès ;  e,  sejamos 
francos,  que  não  se  illude  com  palavradas 
um  povo  inteiro :  nas  altas  regiões  todos  têm 
visto,  e  hão  de  ver,  fardada  e  titulada,  a  impro- 
bidade privada  e  politica,  a  vil,  a  mais  abjecta 
bajulação,  a  prevaricação  descarada. 

«  Guizot  diz-nos,  porque  isto  acontece  : 

a  Quando  os  homens  de  bem  não  sabem  com- 
4(  prehender  e  realisar  os  desígnios  da  Providencia, 
«  0$  velhacos  e  tratantes  encarregam-se  da  tarefa ; 
<Á  sob  a  impressão  da  necessidade,  e  por  entre  a 
4^  impotência  geral,  sempre  se  encontram  espíritos 
a  corruptos,  sagazes  e  audazes,  que  farejam  o  que 
4(  deve  acontecer,  o  que  se  pôde  tentar,  e  fazem -se 
^  instrumentos  d'um  triumpho,  que  lhes  não  per- 
^  tence,  e  de  cujos  fructos  como  que  se  appro- 
M  priam.» 

Passagem  para  os  Sejanos  do  Brasil,  e  descan- 
cemos  na  Providencia. 

CGLX.  —  Agora  o  programma  do  gabinete 
de    12   de  Maio : 
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a  Sr.  Presidente ,  disse  o  marquez  de  Olinda , 
dignando-se  a  coroa  encarregar-me  da  formação 
do  ministério,  invoquei  o  patriotismo  dos  cava- 
lheiros, que  hoje  o  compõem. 

«  Seus  nomes  já  são   conhecidos. 

t(  Atlentas  as  circumslancias  melindrosas,  em 
que  nõs  achamos,  com  uma  guerra  declarada, 
estes  nobres  cavalheiros  não  duvidaram  acompanhar 
me  na  penosa  tarefa  da  administração  do  Estado. 

«  Esta  simples  exposição  faz  ver  qual  é  o  príD- 
cipal  empenho  do  governo. 

«  A  questão  do  dia  é  a  guerra.  Debeliar  essa 
guerra ,  guerra  emprehendida  contra  todos  os 
direitos  divinos  e  humanos  ,  guerra  inaugurada 
com  a  espoliação,  o  roubo  e  o  assas! nato,  debeliar 
uma  tal  guerra  é  o  grande  programma  do  governo. 

«  Para  o  conseguir  confia  o  governo  primei- 
ramente no  auxilio  divino;  depois  disto  na  co- 
operação e  coadjuvação  da  assembléa  geral  legis- 
lativa ,  e  finalmente  confla  nesse  fervente  patrio- 
tismo ,  que  se  tem  desenvolvido  em  todos  os  cantos 
do  Império  mandando  todas  as  classes  da  socie- 
dade seus  filhos  para  a  sustentação  da  honra  e  da 
dignidade  nacional,  sacrificando  para  isso  suas 
mais  caras  affeiçdes. 

«  Entretanto  que  o  governo  se  ha  de  occupar 
particularmente  deste  objecto,  ello  não  se  des- 
cuidará de  promover  os  intere^es  internos  quanto 
puder,  es  forçando 'Se  para  eleva-los  ao  maior  gráo 
de  prosperidade.  » 
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GGLXI.—  Este  programma  não  mereceu  repa- 
ros de  uma  só  voz  !  Abraçando-se  com  a  guerra , 
tão  patriotícamente  sustentada  por  todo  o  Impe^ 
rio,  o  feiíiceiro-mór  do  Imperialismo  mais 
uma  vez  impõz  suave  e  naturalmente  ao  paiz  e 
ao  parlamento! 

Foi  erro  da  opposição  acreditar  nas  palavras 
tantas  vezes  fementidas  desse  dedicadíssimo  cor- 
tezao ;  mas  foi  erro  em  que  todos  cahiram ,  e 
que  devia  ser  fatal  aos  liberaes. 

GGLXn.  —  E  comtudo,  o  consellieiro  Furtado 
prévio  o  que  o  paiz  e  os  liberaes  deviam  es- 
perar de  semelhante  gabinete;  porém  vendo  to- 
dos seus  amigos  dispostos,  por  causa  da  guerra, 
a  não  romperem  em  opposição,  entendeu  que 
devia  limitar-se  a  deixar  entrever  o  seu  juizo , 
sem  pretender  impõ-lo ;  e  ao  terminar  o  seu  pri- ' 
meiro  discurso  na  sessão  do  senado  de  16  de 
Junho  de  1865  disse  : 

a  Dou  ao  ministério  todos  os  meios  necessá- 
rios para  fazer  a  guerra.  Os  discursos  dos  no- 
bres ministros  me  parecem  envolver  mais  de  um 
programma ;  mas  isto  é  tão  extraordinário ,  que 
quero  antes  suppôr  ou  acreditar,  que  os  não 
entendi.  Entretanto  como  SS.  EExs.  dizem,  que 
pretendem  fazer  a  guerra  com  toda  a  energia  ; 
sustentar  a  situação  e  impedir  que  se  fraccione 
o  partido  progressista,  —  e  tal  é  o  empenho  de 
SS.  EExs. ,  que  o  nobre  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  tendo ,  como    deputado ,  votado  em 
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branco ,  logoilepois  e  na  mesma  sessSo  Toton  de 
modo  diverso,  porque,  como  declarou  posterior- 
mente, vio  que  havia  risco  deste  fraccionamento  e 
queria  evita-lo  —  ;  darei  ao  ministério  os  meios 
para  sustentar  a  guerra  externa,  em  que  se 
acha  empenhado  o  Império ,  e  o  meu  apoio 
até  que  factos  venham  desmentir  as  palavras  de 
SS.    EExs. 

«  Não  espero  dos  illustres  cavalheiros  ser  ília- 
dido ,  mas  prefiro  sé-lo ,  a  que  se  diga  que  com- 
prometti  a  situação  por  precipitação  e  impaciên- 
cia. Emquanto  ,  pois,  não  vém  os  factos,  olho 
o  espaço  áver  se  as  andorinhas  politicas  emigram. 
Eu  Dão  tenho  para  onde  emigrar.  » 

CXXXni.—  Em  16  de  Abril  de  1866  assim 
pronuncia va-se  um  deputado,  que  abandonara  ele- 
vadas   posições  officiaes  para   correr  às  fileiras 

opposicionistas : 

<i  Às  circumstancias  difficeis  ,  que  assoberbam 
o  Império,  tanto  no  interior  como  em  relação 
aos  negócios  exteriores,  circumstancias  que,  bem 
longe  de  serem  superadas  pelo  gabinete  de  12  de 
Uato,  tém-se  tornado  assustadoras  pelas  medidas 
decretadas,  exigem  no  meu  conceito,  não  a  sus- 
tentação de  tão  desanimadora  situação,  mas  a 
sua  condem  nação  sem  demora,  sem  hesitação, 
sem  transacção. 

a  Não  é  simplesmente  o  partido  progressista 
que  o  gabinete  estrangula;  o  grande  partido  li- 
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beral  está  em  perigo ,  e  sem  um  grito  de  alar- 
ma, sem  um  esforço  supremo  de  patriotismo» 
elle  cahirà  sem  ter  subido  ao  poder,  será  con- 
demuado  sem  ter  governado ,  carregará  com  uma 
tremenda  responsabilidade ,  que  não  é ,  nem 
pôde  ser  sua. 

«  O  gabinete  de  15  de  Janeiro  deixou  o  po- 
der após  uma  votação  na  camâra  dos  deputados 
em  objecto  secundário,  e  sem  feição  alguma  po* 
Utica,  sem  que  a  grande  maioria,  que  o  sus- 
tentava lealmente,  suspeitasse  ao  menos  uma  tal 
consequência. 

<i  Deplorando  o  facto  o  partido  progressista 
continuou  unido,  e  encerrou-se  a  sessão  com  o 
gabinete  de  31  de  Agosto,  cujo  programma  só 
mereceu  reparos  de  uma  voz. 

a  Mas  logo  em  principio  da  sessão  seguinte  , 
uma  boa  parte  de  progressistas,  capitaneada  pe- 
los depois  ministros  dos  negócios  estrangeiros, 
conselheiro  Saraiva,  marinha,  conselheiro  Silveira 
Lobo,  agricultura,  conselheiro  Paula  e  Souza ,  e 
fazenda,  conselheiro  Carrão,  apresentou-se  em  op- 
posição ;  e  aproveitando  o  escrutínio  secreto  dera 
em  espectáculo  os  amigos  e  alliados  divididos 
em  circumslancias  aliás  já  melindrosas. 

«  Retirou-se  o  gabinete  de  31  de  Agosto,  orga- 
nisando-se  o  de  lã  de  Maio,...  a  camará  unani- 
memente concedeu  todas  as  medidas,  que  pedío 
este  gabinete. 

«  Parecia  que,  apezar  de  rude  o  choque»  era 
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para  esperar,  desejar  e  contar  como  certo,  que 
fosse  passageiro,  aproveitando  o  patriotismo  do  ga- 
binete, que  apresentara  um  programma  restricto 
á  guerra,  todos  aquelles  meios  razoáveis,  que  pu- 
dessem contrariar  os  perniciosos  effeitos  de  uma 
scissão,  que  quasi  todos  os  seus  membros  baviam 
com  pouco  acerto  provocado. 

«  Fez  o  contrario.  Sem  motivo  confessavel  votou 
à  decapitação  os  alliados  mais  proeminentes»  que 
pertenciam  ao  partido  liberal,  que  apoiaram  sempre 
os  gabinetes  de  15  de  Janeiro  e  31  de  Agosto, 
facilitaram  e  votaram  as  medidas  reputadas  ur- 
gentes pelo  gabinete  actual  Ao  inverso  de  S.  Paulo, 
que  para  todos  abria  os  braços ;  atacando  os 
exemplos  da  marcha  politica  dos  partidos  nos  paízes 
cívilisados,  que  nunca  esquecem  a  lealdade  uem 
deixara  de  firmar  e  robustecer  a  confiança;  re- 
pudiando e  procurando  desprestigiar  os  vultos  li- 
beraes  que  se  haviam  posto  á  frente  da  creação 
e  organisação  do  partido  progressista;  illudindo-se, 
pensando  que  abusando  das  palavras  sonoras  de 
— principios  liberaes  —  fazia  sanccionar  o  crime 
de  parrecidio,  o  gabinete  de  12  de  Maio,  qual 
novo  Saturno,  procurou  devorar  os  seus  primo- 
génitos. 

«  Era  pouco;  depois  do  facto  devia  vir  a  sane- 
ção  do  direito;  depois  da  tentativa  da  decapi- 
tação dos  chefes  liberaes  devia  seguir-se  a  de  prin- 
cípios cardeaes  das  suas  doutrinas.  As  bases  da 
reforma  judiciaria....  cerceando  a  competência  do 
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]ury  para  entrega-la  à  um  tribunal  sem  garantias, 
presidido  por  um  juiz  que  a  própria  reforma  an- 
Qulla,  consegue  este  Qm  â  pretexto  de  concessões, 
que  Dão  valem  aquelles  ataques. 

«  Deploro  a  confiança  de  alguns  correilígio* 
naríos  de  suprema  boa  fé,  que  ainda  vivem  na 
iilQsão;  abrirás  os  olhos  já  tarde,  e  quando  cer- 
cados por  todos  os  lados  só  lhes  reste  entregar-se 
á  discrição,  até  sem  esperanças  de  uma  capitula- 
ção semelhante  á  de  Uruguayana. 

«  Mas,  se  o  partido  liberal  deve  succumbir  com 
seus  chefes  e  doutrinas  na  morte  da  situação  pro- 
gressista, ao  menos  seja-me  permittido  acompa- 
niia-lo  ainda  uma  vez  ao  exilio....  » 

GCUiXIV.  O  que  se  passou,  porém,  na  camará 
dos  deputados,  em  sessão  de  6  de  Agosto  do  anno 
passado,  esclarece,  e  compunge  ao  mesmo  tempo, 
apresentada  como  foi,  em  esqueleto,  a  vida  do  ga- 
binete de  12  de  Maio. 

CSGLXV.  «  Não  sei  o  que  deva  admirar  mais, 
H  disse  o  ex-roinistro  da  fazenda,  $e  a  direcção 
«  do  gabinetCy  conforme  elle  estava  composto,  ou 
4<  se  a  duração  do  apoio  de  uíqa  maioria  tão  bri- 
«  Ihanle  e  dedicada  á  lodos  os  respeitos,...  » 

CCLXVI.  Se  a  organisação  do  gabinete  de  12  de 
Maio  repugnava  com  a  sua  duração,  de  sorte  que 
até  um  de  seus  membros  desta  admirava-se  :  quem 
daya-lhe  e  prolongava-lhe  a  existência? 
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O  exame  da  queslão  é  curiosíssimo. 

GCLXVn.  Obrigado  pelas  praticas  parlamentares 
a  explicar  as  causas  da  dissolução  do  gabinete  de 
12  de  Maio,  o  marqucz  de  Olinda  declarou  no 
senado,  que  —  não  havia  no  ministério  perfeita 
harmonia;  todavia  entenderam  os  ministros,  que 
na  presença  de  uma  guerra  deviam  conservar-se 
nos  seus  lugares ,  porque  uma  mudança  poderia 
empecer  a  marcha  dos  negócios. — 

GCLXVin.  Esta  revelação  é  grave. 

A  coroa  ignorava,  que  no  ministério  não  havia 
perfeita  harmonia? 

Impossível;  porque  essa  ignorância  repugnaria 
com  a  sua  augusta  perspicácia;  porque  equivaleria 
a  admítlir  que  o  presidente  do  conselho,  marquez 
de  Olinda,  traidor  a  todos  os  partidos,  demolidor 
ou  Saturno  de  tantas  capacidades  politicas,  magnus 
sacerdos  do  Imperialismo,  guardasse  reserva  e 
segredo  para  com  seu  augusto  amo;  porque,  ainda 
quando  chegasse  ao  marquez  a  opportunidadede 
trahir  a  coroa  também,  ella  estava  prevenida 
pela  discussão  das  camarás. 

CGLXIX.  Nao  pra  impossível,  que  o  marquez 
de  Olinda  tentasse  trahir  ao  seu  soberano  ,  se 
nisso  enxergasse  conveniência. 

Sem  fallar  no  primeiro  reinado :  porque,  regente, 
procurou  oppôr-se  á  declaração  da  "maioridade? 
Como  procedeu  ? 
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Basta  compulsar  algumas  pagiuas  dos  Ànná£$ 
Parlamentares  para  colher  iuformações  preciosas. 

CGLXX.  Sessão  da  camará  dos  deputado^i» 
em  n  de  Julho  de  1840: 

—  «  O  Sr.  Andrada  Machado:  —  Declaro  quenSo 
reconheço  legal  este  acto  do  governo ;  o  regente 
é  um  usurpador  iesáe  o  dia  11  de  Março.... 

—  «  O  Sr.  Martim  Francisco:  — ....  Senhores, 
quando  na  camará  se  discutia  um  projecto  rela- 
tivo ao  monarcha,  è  nesta  occasião  que  o  go- 
verno toma  a  medida  de  adiar  a  camará,  e  toma-a 
para  que?  Está  claro,  que  é  porque  não  quer 
o  monarcha  no  throno ;  [numerosos  e  repetidos 
apoiados,  rompem  de  novo  os  vivas,  o  orador  im- 
plora silencio  e  attenção);  í  porque  o  não  quer, 
e  se  o  não  quer,  a  quem  Qca  elle  entregae?  A 
Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos  I  Fica  o  governo 
nas  mãos  de  seu  maior  inimigo,  e  a  camará  dos 
deputados  é  o  assassino  da  familia  imperial,  se 
em  tal  consente.  (Estrondosos  apoiados ;  gritos 
de  traição,  traição!....) 

—  «  O  Sr*  Cunha  Azevedo  :  —  ....  Quer  apresen- 
tar aos  olhos  do  paiz  o  corpo  legislativo  com^ 
infenso  à  tranquillidade  puhlica :  e  quem  ?  um 
governo  sò  igual  a  si,  tão  indigno  como  elle 
mesmo,  e  ainda  mais  indigno  do  que  tudo  quanta 
ha  de  mais  indigno  sobre  a  terra.  (I^umerosos 
apoiados  cobrem  a  voz  do  orador.). .. . 

-^  4(  O  Sr.  Rego  Monteiro  :  O  acto  que  se  aca- 
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bou  de  ler  è  um  acto  de  conspiração  ás  liber- 
dades ptíblicas  e  ao  íhrono  constitucional  do 
Sr.  D.  Pedro  11.  Portanto,  quando  o  governo  cons- 
pira, é  licito  conspirar  contra  um  governo  cons- 
pirador e  monstro.  (Numerosos  apoiados.) 

—  «  O  Sr.  Coelho  Bastos: — (Com  força)  O 
governo  conspira  contra  6  monarcha ;  os  amigos 
do  monarcha  còlloquem-no  no  tbrono.  [Explosão 
de  apoiados.) 

—  «  O  Sr.  Andrada  Machado  :  —  (Com  energia.) 
Quem  é  patriota  e  brasileiro  siga  comigo  para  o 
senado.  Abandonemos  esta  camará  prostituída.* 
(Estrondosos  apoiados ;  vozes  desencontradas ;  agi- 
tação extraordinária.  Sahem  os  deputados  pro- 
pugnadores  da  maioridade,  que  vão  reunir-se  ao 
senado  par  a  deliberarem  em  commum  ] 

CGLXXI.  Reunião  extraordinária  dos  represen- 
tantes da  nação,  no  paço  do  senado,  sob  a  presi- 
dência do  marquez  de  Paranaguá : 

—  aO  Sr.  Andrada  Machado :  —  Senhores,  a 
deputação,  chegando  ao  paço,  foi  introduzida  á 
presença  de  S.  M.  I.  o  Sr.  D.  Pedro  II  e  ahi  leu 
o  orador  da  deputação  a  seguinte  representação . 

«  Nós  abaixo -assignados,  senadores  e  deputados 
a  do  Império  do  Brasil,  crendo  que  o  adiamento  das 
«  camarás,  no  momento  em  que  se  tratava  de  decla- 
a  rar  a  maioridade  de  V.  M.  L,  é  urn  insulto  feito  á 
«  sagrada  pessoa  de  V.  M.  L  (apoiados),  é  uma  trai- 
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«  ção  ao  paiz  (numerosos  apoiados)  commettida  por 
a  um  regente  que,  na  nossa  opinião,  não  oéde  di- 
4i  reito  (apoiados)  desde  o  dia  11  de  Março  do  cor- 
«  reate  armo  [apoiados),  e  reconhecendo  os  gra- 
a  ves  males,  que  de  semelhante  adiamento  se 
<i  podem  seguir,  já  á  tranquillídade  da  capital 
«  (apoiados)  como  a  das  provindas  [apoiados) t 
a  onde  os  inimigos  da  paz  e  tranquillidade  publica 
«  se  podem  acobertar  com  este  acontecimento,  para 
«  com  elle  dilacerarem  as  entranhas  da  mãe  pa- 
«  tria,  [apoiados),  vem  reverentes  aos  pés  de 
«  V.  M.  1.  a  rogar  que  V.  M.  1.  para  salvar-nos 
<i  e  ao  throno,  tome,  desde  já,  o  exercício  das  suas 
4(  altas  attribuíções.  (Applausos.)  Rio  de  Janeiro, 
a  22  de  Julho  de  1840.  —  António  Carlos  Ri^ 
a  beiro  de  Andrada  Machado  e  Silva.  —  Conde  de 
«  Lages.  —  Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
<(  —  José  Mariiniano  de  Alencar.  —  Martim  Fran- 
«  cisco  Ribeiro  de  Andrada. — Francisco  Gé  A cayaba 
a  de  Montezuma.  —  Francisco  de  Paula  Cavalcanti 
«  de  Albuquerque.  —  António  Francisco  de  Paula 
«  Hollanda  Cavalcanti.  » 


CSCLXXn.  O  triumpho  completo  da  revolução 
parlamentar»  que  produzio  a  maioridade,  confir- 
mou a  verdade  das  causas  que  a  produziram» 
isto  é,  que  o  regente  Pedro  d'Araujo  Lima,  hoje 
marquez  de  Olinda,  com  o  poder  executivo  de 
que  era  chefe,  era  indigno  e  traidor. 
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B  S.  M.  I.  o  Sr.  D.  Pedro  II  saDccionou  o  acerto 
deste  brado  de  indignação ! 

Por  consequência ;  traidor  ao  paiz  e  ao  sobe- 
rano em  i840,  porque  não  o  seria  também  em 
1865  e  1866? 

Era  possivel  a  tentativa,  quanto  ao  caracter  do 
presidente  do  conselho ;  mas  assim  não  podia 
acontecer»  porque  as  discussões  da  camará  de- 
viam ter  despertado  a  augusta  vigilância  imperial. 

CXSLXXIII.  Afastada  esta  hypothese,  é  claro  que 
a  coroa  conhecia  bem  a  verdade  das  denuncias 
repetidas  no  corpo  legislativo ;  sabia,  portanto,  que 
não  havia  solidariedade  e  harmonia  entre  os  seas 
ministros,  e  conseguintemente  era  a  força  vital 
do  gabinete,  que  tantos  males  causava  ao  paiz,  na 
própria  situação  em  que  estavam  empenhadas  a 
honra,  dignidade  e  integridade  nacionaes ! 

GGLXXIV.  A  guerra  podia  ser  entorpecida  por 
uma  mudança  ministerial! 

Mas  a  guerra  era  questão  ministerial  ou  na- 
cional ? ! 

E  se  assim  pensava  a  coroa:  como  consentio, 
que  se  retirasse  o  gabinete  de  15  de  Janeiro,  que 
iniciara  essa  mesma  guerra  ?  Como  não  evitou,  que 
se  retirasse  o  gabinete  de  31  de  Agosto,  que  pri- 
meiro imprimira  grande  movimento  na  guerra  atè 
hoje  não  excedido  ?  Como,  finalmente,  consentira 
que  o  próprio  gabinete  de  12  de  Maio,  depois  de 
vida  longa  e  sempre  inconstitucional  e  anarchica, 


36S 

se  retirasse  também  com  maioria  no  corpo  legís* 
lativo  em  vésperas  de  renovação? 

CSCLXXV.  A  guerra  podia  ser  entorpecida!  E 
por  quem?  Nao  por  ministério  algum  composto  de 
brasileiros.  Não  por  qualquer  dos  partidos  poli- 
ticos  do  paiz. 

Por  quem  ?  quem  quer  governar  sem  responsabili- 
dade constitucional ;  quem  organisa  ministérios  com 
elementos  heterogéneos  ;  quem  entrega  a  direcção 
da  mesma  guerra  a  um  doudo  furioso,  e  con- 
sente  collocar-se  em  lugar  conveniente  para  rece- 
ber em  Uruguayana  a  espada  de  um  guarany  es- 
farrapado e  faminto,  que  por  ahi  viaja  á  custa 
do  povo,  que  insultou  roubando  e  assassinando.... 
poderia  dar-nõs  a  chave  do  enigma,  dizer-nôs  a 
verdade  inteira. 

GCLXXVI.  E  desde  quando  não  havia  perfeita 
harmonia  no  ministério? 

O  marquez  de  Olinda  não  se  explicou  bem  a 
tal  respeito;  mas  para  não  perder  o  habito  de 
roystiQcare  illudir,  declarou  —  gue  adesharmonia 
manifestou-se  no  dia  27  de  Julho. — 

CGLZXVn.  CWex-ministro  da  agricultura,  porém, 
tão  digno  instrumento  do  Imperialisoio  que  es- 
creveu no  relatório  apresentado  ao  corpo  legisla- 
tivo estas  palavras :  —  «  É  possível  que  a  alta  go- 
«  vernaçào  do  paiz  venha  a  cahir  em  mãos  mais 
«  hábeis,  não  é  licito  prescrever  limites  á  esphera 
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4(  da  capacidade  do  homem  ;  jamais  porém  o  brio, 
«  a  honra,  a  soberania  nacional  poderão  ter  uma 
a  encarnação  mais  augustamente  digna.—»  O  ei- 
ministro  Paula  e  Souza  disse:  esta  divergência 
não  data  de  hontem,  tem  mais  longa  vida,  vem 
de  mais  longe. 

O  mais  longe,  a  mais  longa  vida,  segundo  â 
autoridade  deste  collega  do  inarquez  de  Olinda, 
datava  do  projecto  de  reforma  bancaria,  publicado 
pelo  conselheiro  Torres  Homem. 

GGLXXVni.  Â  autoridade  de  outro  collega  do 
marquez  de  Olinda,  o  ex-ministro  da  fazenda,  o 
grande  sophista  financeiro  do  gabinete  de  12  de 
Maio,  asseverou  por  sua  vez  o  seguinte : 

«  Devo  fazer  uma  declaração  á  camará :  entrei 
«  para  o  gabinete  no  dia  7  de  Março ,  e  entrei 
«  porque  o  meu  collega  (conselheiro  Paula  e  Souza] 
«  disse,  que  o  gabinete,  depois  do  memorandum 
a  de  um  nobre  ex-ministro  (conselheiro  Nabuco] 
«  estava  uniforme ,  ligado ,  fiel  ao  pensamento 
a  que  havia  combinado,  e  lhe  dava  unidade. 
«  Isto  dísse-me  o  nobre  ex-ministro;  mas  en- 
<k  trando  para  o  gabinete ,  logo  na  primeira  con- 
«  ferencia  vi ,  que  havia  desunião  profunda ,  dt- 
«  vergencia  extraordinária.  » 

GGLXXIX.—  Como,  com  que  fim,  com  que 
interesse  pela  causa  publica  se  reorganisava  um 
gabinete ,  com  extraordinária  divergência  em  seu 
seio,  e  profundamente   desunido  ?  Abstráia-se  do 
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Imperialismo,  que  o  segredo  ficará  desconhecido 
dos  mais  perspicazes. 

OGLZXX.—  É  para  maravilhar  além  disto  que» 
reorgauisado  o  gabinete,  visse  o  ex-roínistro  da 
fazenda  ,  logo  na  primeira  conferencia ,  posterior 
á  7  de  Março ,  a  divergência  extraordinária ,  a 
desunião  profunda  dos  seus  memhros,  o  que  con- 
firma que  a  coroa,  sem  duvida  e  incontestavel- 
mente mais  perspicaz  do  que  o  conselheiro  Car- 
rão, também  via  claramente  a  vida  deplorável 
de  seus  ministros:  como,  pois,  viveram  até  en- 
tão? como  viveram  ainda  no  poder  até  2  de 
Agosto,  em  que  foi  impossível  guardar  por  mais 
tempo  posições ,  que  assim  eram  vilipendiadas  ? 

GGLXXXI.—  «  Quando  por  vezes  pedi,  conti- 
nua o  ex-ministro  da  fazenda,  que  se  me  mos- 
trasse esse  memorandum ,  tive  em  resposta  facé- 
cias ;  entretanto  divergências  profundas  existiam 
no  seio  do  gabinete .  )> 


[II.—  Eis  o  typo  dos  ministros  tmpe- 
rialistas  I  Todos  dignos  uns  dos  outros ,  todos 
próprios  para  terem  um  Senhor,  e  obedecerem* 
lhe  de  preferencia  á  opinião  nacional  I 

Ora  —  é  um  ministro  quem  ,  para  prolongar 
vida  inglória,  illude  ao  collega  e  amigo,  politico 
e  pessoal,  para  torna-lo  cúmplice  dessa  masca- 
rada ministerial! 

Ora  —  é  ainda  o  mesmo  ministro  quem ,  por 
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idênticos  motivos,  tenta  expellír  da  sua  compa- 
ntiia  o  cúmplice,  que  se  tornara  incommodo,  e 
que  longe  de  fazer  diminuir  augmentou  a  des- 
união que  encontrou. 

Ora-—  emQm  é  esta  victímada  perfidia  quem, 
para  continuar  de  farda  e  ordenanças ,  presta-se 
ao  papel  degradante  de  viver  n'uma  sociedade, 
que  respondia-lhe  às  mais  razoáveis  exigências 
com  facécias ! 

OGLXXXm.—  Mas  — de  parte  estas  misérias 
dos  imperialistas  de  12  de  Maio  —  é  para  sentir 
que  nlio  fossem  completamente  desvendadas 
ainda  as  divergências  profundas,  que  com  scien- 
cia  e  approvaçSo  do  Chefe  do  Poder  Executivo 
eram  negadas  diariamente  no  corpo  legislativo 
para  continuar-se  à  illudi-lo,  à  trahi-lo,  prejudi- 
cando altamente  os  interesses  públicos  em  ama 
situação  calamitosa  t 

GCLXXZIV .  »  «  Ora,  continua  o  ex-ministro 
da  fazenda,  quando  havia  um  gabinete  nestas 
condiçdes ;  quando  havia  causa  por  assim  dizer 
de  luta  entre  os  membros  do  gabinete ,  era 
possivel  que  elle  se  sustentasse  por  muito  tempo  *? 
E  devo  aqui  revelar  um  facto  :  o  nobre  ex-mí- 
nistro  da  justiça  (conselheiro  Nabuco]  por  duas 
vezes  em  conferencia  muito  solemnemente  decla- 
roUy  que  não  faria  a  eleição  geral  com  o  nobre 
presidente  do  conselho  ( marquez  de  Olinda  ] ; 
assim  o  gábinele  estava  n'uma  posição  falsa .... 
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£  se  O  gabinete  se  achava  em  posição  falsa, 
em  mais  falsa  posição  eslava  o  ministro  da  fa- 
zenda, navegando  em  um  golpho  cheio  de  tor- 
pedos, e  infelizmente  torpedos  de  diversas  pro- 
cedências I  » 

CCSiXXXV.  —  Nada  tão  grave  como  estas  re- 
velações. 

É  palpável  como  a  matéria ,  é  ciaro  como 
a  laz  meridiana,  è  positivo  e  concludente  como 
Qm  axioma  mathematico ,  que  somente  o  Impe- 
rialismo podia  sustentar  um  gabinete  em  taes 
condições  de  enfermidade  mortal. 

GdiXXXVI.  —  Â  desunião  parlamentar  foi 
portanto  contemporânea  da  desunião  dos  minis- 
tros,  constituindo  dous  grupos  —  um  capitaneado 
pelo  marquez  de  Olinda ,  sujeito  de  alma  e  corpo 
ao  serviço e  soldo  do  Imperialismo, --outro  capita- 
neado pelo  conselheiro  Nabuco,  que  resistia  ainda, 
roas  que  cúmplice  dessa  organisação  fatal  não  teve 
energia  bastante  para  romper  com  ella,  tornando- 
se  co-réo  de  todos  os  seus  attentados  e  crimes. 

OCLXXXVII. —  Isto  explica  como  esgolava-se 
o  governo,  e  as  forças  em  campanha  estacavam 
no  Estero  Bellaco,  faltando-lhes  tudo ,  quando  os 
imperialistas  esbanjavam  milhares  e  milhares  de 
contos  de  réis,  cujo  emprego  legal  não  po- 
daram ainda  justificar  em  quantia  cerca  de  trinta 
mil  contos ! 

V.  D.  2U 
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Que  decadência  t 

OGLXXXVm.  —  Nio  é  tado  :  o  ministro  da  fa- 
zenda estava  em  mais  falsa  posição  ainda ;  nave- 
gava em  golpho  cheio  de  torpedos,  e  torpedos 
de  diversas  procedências  1 

O  que  significa  esta  denuncia? 

Donde  procediam ,  donde  podiam  proceder  es- 
ses torpedos  ? 

Do  corpo  legislativo,  não;  porque  nelle  tinha 
o  gabinete  maioria ;  porque  em  negocio  de  fa- 
zenda, guerra,  e  marinha  nunca  a  opposígão 
atravessou-se  em  seus  passai. 

Do  paiz,  não;  porque  era  tal  o  enthusiasmo 
com  que  surgiam  batalhões  de  voluntários  para 
a  guerra,  que  o  próprio  gabinete  impedira  sua 
marcha,  prohibindoa  à  preteito  de  desneces- 
sária, matando  o  fervente  patriotismo  que  fazia 
explosão  em  todos  os  ângulos  do  Império. 

Do  próprio  gabinete  e  do  Imperialismo  pa- 
rece incontestável. 

GCLXXXIX.— '«  Manifestou-se  divergência  entre 
<i  dous  ministros ,  o  da  fazenda  e  o  da  agri- 
de cultura,  disse  no  senado  o  marquez  de  Olinda; 
«  e  no  despacho  imperial  de  27  do  mez  passado 
4(  (Julho)  este  ultimo  ministro  declarou,  que  nSo 
a  continuava  no  ministério.  Feita  esta  declaração, 
«  outros  ministros,  que  se  achavam  ainda  pre- 
«  sentes ,  porque  alguns  já  se  tinham  retirado , 
<i  declararam  que ,  à  verificar-se  aquella  demissão, 
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4(  elles  também  se  demittiam.  Ficaram  assim  as 
Mi  cousas:  eu  mo  me  achava  presente, fm  porém 
Mi  informado  da  occorreocia  na  manhã  do  dia 
«  seguinte.  )> 

GGXG. —  Á  que  ponto  tinha  chegado  a 
anarchia  ministerial,  que  manifestava-se  uma 
crise  na  ausência  do  presidente  do  conselho  e  de 
metade  dos   ministros  1 

E  como  a  coroa  presidia  à  esse  simulacro  de 
gabinete ! 

E  como  o  chefe  do  poder  executivo  não  evi- 
tava essa  desrespeitosa  ostentação  da  anarchia, 
antes  perguntava  ao  ministro  da  agricultura :  -^ 
86  queria  atirar  a  pasta  pela  janella  fora  — 
julgando-se  o  mesmo  ministro  autorisado  a  res- 
ponder :  —  sem  duvida ,  porque  a  minha  dignidadi 
repugna  conserva-la  ! 

Gomo  Sua  Magestade  podia  fazer  reparos,  quanto 
mais  censurar,  que  um  ministro  sustentasse  a  sua 
dignidade  ? 

Ecomo,  após  o  imperial  reparo,  podia  esse  mi- 
nistro levar  a  descortesia  ao  ponto  de  formular 
resposta  tão  brutal? 

CGXGI.  —  Depois  deste  famoso  despacho  im- 
perial só  ha  a  admirar  a  declaração  dos  minis- 
tros da  justiça  e marinha-—  de  que  acompanhavam 
o  seu  collega  —  atirando  por  tanto  as  pastas  pela 
janella  fora  I 

Soppunham-se  com  bastante  saperioridade  para 
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expellir  o  segundo  ministro  da  fazenda,  como  ti- 
nhaiíi  feito  ao  primeiro  (conselheiro  Dias  de  Car- 
valho); mas  o  conselheiro  Carrão  foi  inexorável, 
respondeu  sempre  com  o  non  possumus  e,  depois 
de  ser  obrigado  á  navegar  em  golpho  cheio  de 
torpedos  de  todas  as  procedências,  com  um  so- 
mente fez  voar  o  chaveco  ministerial,  que  nao  per- 
mittío  mais  calafetar! 

Isto  é  triste,  é  deplorável,  é  arriscado;  porque 
è  assim  que  os  máos  governos  accumulam  matérias 
inflammaveis  para  uma  explosão  futura! 

CGXGII.  —  Não  é  porém  verdade,  que  a 
crise  ministerial  se  manifestasse  no  despacho 
imperial  de  27  de  Juliio,  como  asseverou  no 
senado  o  marquez  de  Olinda,  mesmo  relativa- 
mente aos  dous  ministros  da  fazenda  e  agricul- 
tura,  ambos  paulistas,  ambos  emperrados.   Queo) 

o  affirma  è  este  mesmo  ministro  nas  seguintes 
palavras  : 

GGXGIII.  «A  7  de  Junho,  depois  da  fusão 
das  camarás,  quando  me  pareceu  que  a  maioria 
apoiava  com  denodo,  com  lealdade,  sem  refolho, 
o  ministério,  entendi,  que  devíamos  consultar 
melhor  a  opinião,  marchar  com  ella,  dar  uma  so- 
lução ás  exigências  de  uma  situação  melindrosa. 
Communiquei-o  aos  meus  coUegas;  discutimos  o 
assumpto  em  conferencia  de  ministros.  Nessa 
conferencia  não  se  assentou  definitivamente  sobre 
cousa  alguma;  todavia  resolvemos  dar  providencias» 
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qae  obviassem  á  repercussão,  em  nosso  paiz,  dos 
actos,  .que  se  passavam  na  praça  de  Londres.. .  » 

CXiXCIV.  —  Isto  quer  dizer  que  —  tendo  o 
governo  apresentado  em  9  de  Abril  uma  proposta 
sobre  o  banco  do  Brasil—  o  ministro  da  agricultura» 
apezar  de  solidário  com  essa  proposta,  repudiava-a 
para  consultar  melhor  a  opinião,  marchar  com  ella 
e  dar  solução  ás  exigências  da  situação  melin- 
drosa. 

OGXGV.  —  Discutindo  o  assumpto  nesse  sen- 
tido tornou-se  echo  da  opposição  parlamentar  no 
seio  do  gabinete;  porque  ella  nSo  queria,  não 
exigia  senão  que  fosse  melhor  consultada  a  opi- 
nião, e  que  com  esta  marchasse  o  gabinete  para 
dar  solução  às  exigências  da  situação. 

GCXGVI.  —  «AH  apresentei  o  projecto  que 
a  camará  conhece  (*),  projecto  cuja  explicação  foi 

(*)   Eis  o  projecto : 

«  A  assembléa  geral  decreta: 

«  Art.  !•«  Fica  autorisado  o  governo  para  permittir  ao  banco 
do  Brasil  a  elevação  da  emissão  de  suas  notas  até  8.000:00j|000, 
além  do  triplo  do  fundo  disponive),  para  occorrer  às  necessida^ 
des  da  praça;  e  bem  assim  a  quantia  precisa  para  descontar  bi' 
Ibeles  do  tbesouro. 

«  Os  lucros  provenientes  desta  emissão  addicional  serão  en- 
tregues ao  tbesouro. 

«  Art  2.*  Fica  igualmente  autorisado  para  emittir  até  4.000:0009 
em  notas  do  tbesouro  dos  valores  de  i9,  ^,  S$  e  iOH,  com  ca- 
rimbo especial,  as  quaes  terão  curso  unicamente  na  còrle  e  pro- 
víncia do  Rio  de  Jaueiro,  e  serão  recolhidas  dentro  de  um 
anuo  pela  renda  geral  ou  por  emissão  de  apólices.  —  Paula  ^ 
Souxa.» 
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dada  do  discurso  que   o  acompanhou,  acrescen- 
tou o  mesmo  ministro.» 

OGXGVII.  -^  Neste  discurso  lé-se  o  seguinte 
luizo  sobre  a  proposta  de  9  de  Abril : 

«  A  proposta  tende  a  atacar  o  mal  em  sua 
«  raiz ,  tende  a  resolver  questões  de  alta  impor- 
te tancia  e  gravidade  ,  tende  a  estabelecer  a 
<i  nossa  situação  bancaria  em  bases  mais  solidas » 
«  em  um  pé  mais  estável  e  consentâneo  com  os 
«  princípios  da  scíencia,  que  exercerá  sem  du- 
a  vida  alguma  para  o  futuro  uma  influeocía  be- 
«  nefica  sobre  o  nosso   systema  coromercial » 

Na  sessão  de  13  accrescentou  : 

«  O  projecto  conciliava-se  com  a  proposta» 
«  porque  cessariam  os  seus  effeitos  logo  qae 
«  esta  fosse  decretada ;  que  o  projecto  era  in- 
a  teíramente  transitório ,  mas  que  a  proposta 
«  procurava  atalhar  o  mal  atacando-o  pela  raiz, 
«  procurava  salvaguardar  todos  os  interesses  e 
«  corrigir  alguns  defeitos  de  nossa  circulação 
«  monetária,  tinha  de  exercer  influencia  e  re- 
«  mediar  também  a  ordem  de  interesses  que  o 
«  projecto  queria  amparar;  que  estavam  inclai- 
«  dos  na  proposta  os  meios  não  só  para  atacar 
a  o  mal  pela  raiz ,  como  também  para  satisfazer 
i(  iodas  as   necessidades.  » 

CCSXGVm .  -—  Estas  palavras ,  proferidas 
em  11  e  13  de  Junho  pelo  ministro  da  agricul- 
tura, em  completa  e  inteira  sustentação  da  pro- 
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posta  de  9  de  Abril ,  desmentem-no  com  soletu- 
nidâde ,  quando  assegura  que  em  7  de  Junho , 
isto  é,  4  e  6  dias  antes  de  expor  esse  jui20 
claramente  favorável,  repudiava  em  conferencia 
de  ministros  a  mesma  proposta  a  pretexto  de 
melhor  consultar  a  opinião  e  marchar  com  ella ! 

GCXGIX.  «  Â  31  de  Junho,  falia  ainda  o  ex- 
«  ministro  da  agricultura,  o  senador  Silveira  da 
«  Motta  apresentou  ao  senado  o  seu  projecto  de 
«  bases  para  a  reforma  do  banco  do  Brasil-  Temi 
a  então,  que  o  ministério  ficasse  estacionário' 
«  quando  o  tempo  e  a  opinião  progrediam ,  com 
a  damno  da  legitimidade  do  governo  neste  sys- 
a  tema,  porquanto  ficávamos  atrás  da  opinião, 
a  em  vez  de  interpreta-la  e  dirigi-la.  Â  5  de 
«  Julho  faltei  com  o  Sr.  marquez  de  Olinda^ 
«  mostrei-lhe  qual  era  a  nossa  situação,  mani- 
a  festei*lhe  a  necessidade  indispensável  de  dar- 
4c  mos  passos  largos  afim  de  não  sermos  prece- 
di dí  dos  e  antecipados  pela  opinião,  como  ha 
«  pouco  disse.  A  17  desse  mez  finalmente  tive* 
«  mo$ '  vma  conferencia.  » 

GGG. —  A  ultima  phrase — finalmente  tivemos 
uma  conferencia  —  obríga-me  á  uma  digressão, 
para  provar  que  a  presidência  do  conselho  e 
as  conferencias  ministeriaes  são  burla  perfeita 
para  o  Imperialismo. 

O.gabinete,  reunido  para  despacho  imperial,  quasi 
nonca  expressa  o  seu  pensamento  collectivo.  Ex- 
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postos  OS  negócios  pelos  miDístros  das  respectiTas 
pastas,  o  chefe  do  poder  executivo,  posto  qoe 
saiba  que  nenhum  ministro  faltaria  á  lealdade  aos 
seus  coUegas,  apresentando  á  assignatura  impe- 
rial despachos,  sem  que  previamente  nelles  concor- 
dasse em  conferencia  pelo  menos  a  maioria,  dos 
ministros,  offerece  duvidas  e  provoca  discussão, 
às  vezes  sobre  objectos  muito  secundários,  o  que 
concorre  para  que  os  gabinetes  nunca  apresentem 
unidade  e  completa  homogeneidade  de  pensa- 
mento na  augusta  presença  do  monarcha. 

E  as  divergências  tanto  mais  facilmente  appa- 
recém  e  se  reproduzem  ,  quanto  os  gabinetes  sâo 
organisados  com  elementos  heterogéneos,  e  os 
ministros  consideram  de  sua  lealdade  sustentar  na 
presença  do  monarcha  a  opinião,  que  sustentaram 
em  conferencia,  embora  vencida  pela   maioria. 

Desta  maneira  ha  ministros,  mas  não  gabi- 
netes; ha  conselheiros  responsáveis  mas  não  mi- 
nistros que  governem,  porque  desde  o  primeiro  dia 
da  vida  de  um  ministério  a  coroa  tem  a  chave  de  sua 
fraqueza,  e  pôde  mata-lo  sem  audiência  do  corpo 
legislativo,  sem  attenção  á  opinião  manifestada  em 
maioria  no  paiz. 

Talvez  que  o  conhecimento  da  esterilidade 
das  conferencias  levassem  o  gabinete  de  it  de 
Maio  a  dispensa-las,  se  a  isso  o  não  aconselhassem 
as  profundas  divergências  em  que  vivia. 

GGCI.— Mas,  reatando  o  fio  do  eiame  a  que 
procedo,  continuo  a  reproduzir  as  revelações  do 
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ex-mtnistro  da  agricultura  do  gabinete  de  12  de 
Maio. 

CCCn.—  «A  17  conferenciamos,  e  como  era 
«  indispensável,  que  o  Sr.  ex-rainislro  da  fazenda 
«  dissesse  a  sua  opinião  a  commissão  do  senado, 
a  que  estudava  o  projecto  do  Sr.  senador  Silveira 
«  da  Motta,  tivemos  necessidade  de  tomar  uma 
«  resolução  definitiva.  Sustentei  ainda  as  mesmas 
«  idéas,  que  desde  Maio  apresentei  e  sustentei  em 
«  differentes  occasiões.  Fui  vencido ;  declarei  então 
«  que  como  o  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  não  queria 
<<  ligar  o  seu  nome  á  responsabilidade  daquellas 
«  idéas,  eu  também  ms  julgava  na  obrigação  de  não 
«  ligar  a  responsabilidade  de  meu  nome  á  proposta 
«  de  S.  Ex.  que  não  me  parecia  ser  melhor.  Mas, 
«  aconselhado  pela  prudência  a  demorar  uma 
«  resolução,  que  não  deixava  de  ser  grave  em 
«  uma  situação  tão  difficil,  qual  era  a  de  pedir  a 
«  minha  exoneração,  esperei  que  S.  Ex.  o  nobre 
a  ex-ministro  da  fazenda  se  declarasse  perante  a 
«  commissão  do  senado,  isto  é.  esperei  um  motivo 
«  official  para  cumprir  a  resolução,  que  havia 
«  tomado.  » 

GCiCIII.—  Não  é  preciso  insistir  mais  para  mos- 
trar a  falsidade  da  allegação  do  marquez  de  Olinda, 
procurando  ainda  depois  da  queda  do  seu  minis- 
tério illudir  o  senado,  quando  disse  que  a  diver- 
gência entre  os  dous  ministros  manifestou-se  a  27 
de  Julho. 
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E  quando  assim  tortura  a  verdade  na  publi- 
cidade do  senado,  o  que  nao  terá  feito  o  respei- 
íavel  ancião  occulto  pelos  reposteiros,  em  confe- 
rencias secretas  com  o  Imperialismo  ? 

CCSStV. —  A  Coroa  soube,  ou  não  soube  dâ 
resolução  do  ex-ministro  da  agricultura,  claramente 
manifestada  em  forma  de  uUimatum  na  conferencia 
dei7  de  Julho? 

Se  não  soube,  mais  uma  deslealdade  e  perfídia 
do  marquez  de  Olinda,  o  que  aliás  repugna,  repito, 
com  sua  secular  submissão  ao  Imperialismo.  Se 
soube  e  assim  mesmo  continuou  o  gabinete  até  a 
explosão  de  27,  mais  um  attentado  contra  o  re- 
gimen constitucional. 

CCCV.  —  Denunciada  e  demonstrada  a  pri- 
meira falsidade  do  marquez  de  Olinda  cumpre  de- 
nunciar e  demonstrar  outras. 

«  Dirigi-mc  im mediatamente  à  S.  Chrislovão, 
«  disse  o  marquez  no  senado,  aflm  de  receber 
«  as  ordens  de  Sua  Magestade.  Então  o  imperador 
«  ordenou-me  fosse  entender-me  com  o  Sr.  Paula 
«  Souza  á  respeito  da  divergência,  em  que  achava- 
«  se  com  o  Sr.  ministro  da  fazenda.  Fui  com  eflfeito, 
«  e  da  conferencia  que  tive  pareceu-me  concluir 
«  que  elle,  posto  que  insistisse  em  saas  idéas 
«  quanto  á  matéria,  todavia  desistia  da  demissão. 
«  Estive  nesta  persuasão  todo  o  dia  (28)  e  estive 
«  no  dia  seguinte  (29);  na  segunda-feira  (30), 
«  não  tendo  eu  razão  para  acreditar  que  havia 
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«  alteração  no  ministério,  escrevi  á  todos  os  nn- 
a  nistros  sobre  negocio,  e  entre  elles  ao  Sr.  Paula 
«  SoQza.  Respondeu-me,  porém,  este  se^úor,  que 
¥  já  não  fazia  parte  do  ministério.  » 

OCCVI.  —  Quanta  coragem  em  affrontar  a 
verdade  ? 

Eis  a  primeira  prova  de  que  o  marquez 
de  Olinda  esteve  todo  o  dia  28  e  29  persuadido  de 
que  o  ministro  da  agricultura  desistia  da  demissão , 
prova  eíarada  nos  Annaes  Parlamentares : 

«  Sr.  Marquez.-—  28  de  Julho,—  V.  Ex.  sabe  a 
«  divergência,  em  que  estou  com  o  Sr.  ministro  da 
a  fazenda,  acerca  de  questões  financeiras. 

«  Na  ultima  conferencia  (17  de  Julho)  S.  Ex. 
«  declarou,  que  preferia  sahir  do  ministério  á  ligar 
a  seu  nome  ás  idéas  contidas  no  projecto  apresen- 
te tado  ao  senado  pelo  Sr.  Silveira  da  Hotta,  idéas 
«  que  aceitas,  como  tenho  razão  para  crer,  pelo 
a  banco  do  Brasil,  eu  reputo,  pelo  contrario,  únicas 
«  capazes  de  dar  solução  mais  convinhavel  ás  ques- 
«  toes  complexas  de  uma  situação  séria  e  grave. 
«  A  maioria  do  conselho  de  ministros  apoiou  a 
«  opinião  de  S.  Ex.  e  eu  declarei-me  vencido;  mas 
a  também  á  meu  turno,  não  resolvido  a  assumir  a 
<í  responsabilidade  de  suas  consequências  (esti- 
le marei  muito  illudir-me]  desastrosas,  quando  exe- 
M  cutadas. 

«  Pretendi  retirar- me  immediatamente ,  mas 
«  aconselhado  reflecti,  que  não  devia  precipitar  os 
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«  acontecimentos  em  uma  situação  já  de  si  tão 

<i  diíficíK  Hoje,  porém,  sabendo  que  o  Sr.  ministro 

«  declarara  à  commíssão  do  senado,  em  nome  do 

«  governo,  que  não  aceitava  aquelle  projecto,  rm 

«  devo  mais  continuar  a  abstenção  e  espectatíva, 

«  compartilhando  uma  responsabilidade,  que  prè- 

«  viamente  declarei  não  querer  assumir.  É  escusado 

«  exbibir  de  novo  os  fundamentos  de  uma  opinião 

«  e  resolução,  que  por  mais  de  uma  vez  desenvolvi 

«  em  conselho,  e  cuja  conclusão  resnme-se  nas 

«  seguintes  pbrases,  talvez  por  isso  pouco  aceitável: 

«  — é  preferível  errar  fazendo  alguma  cousa,  â 

^  nada  fazer  e  esperar ;  a  quadra  não  é  da  politica 

«  do  laisser-faire,  laisser-passer,  a  que  fatalmente 

«  nos  condemna  o  projecto  apresentado  pelo  Sr. 

«  ministro  da  fazenda,   ou  acarretar   desastres. 

«  Rogo  pois  a  V.  Ex.  leve  á  augusta  presença  de 

«  S.  M.  o  Imperador  o  pedido,  que  agora  mais 

«  respeitosamente  faço  de  minha  exoneração  do 

«  cargo  de  ministro  e  secretario  de  estado  dos 

a  negócios  da  agricultura,   commercio    e  obras 

«  publicas. 

«  Mais  uma  vez  renovo  os  protestos  de  estima  e 
<i  consideração  com  que  me  assigno  de  V.  £x.  col- 
«  lega  e  amigo  obrigado  —  Paula  Souza. » 

GCCVn.— Conseguintemente,  como  depois  de 
receber  à  28  este  pedido  formal  de  demissão,  teve  o 
marquez  de  Olinda  coragem  de  declarar  no  senado, 
que  todo  o  dia  28  e  29  estivera  na  persuasão  de  qoe 
o  Sr.  Paula  Souza  desistia  da  demissão  t 
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CCCVin. —  Não  conviDha  ainda  ao  Imperia- 
lismo qae  as  sete  caudas  da  serpente  separassem- 
se  da  cabeça,  desfazendo  a  obra  de  i  2  de  Maio, 
e  por  isso  .tornou  o  Marquez  á  carga ,  para  que  o 
ministro  da  agricultura  continuasse  na  posição, 
que  como  havia  declarado  na  augusta  presença  de 
Sua  Magestade  considerava  incompatível  com  a 
sua  dignidade. 

Baldado  esforço;  paulista,  o  Sr.  Paula  Souza 
tinha  emperrado ;  nem  o  próprio  Imperialismo, 
a  quem  até  então  servira,  podia  fazê-lo  andar! 

GGGIX.—  «  Sr.  Marquez.  30  de  Julho-  F.  Ex. 
4<  ouvio  mal  a  Sua  Magestade,  ou  eu  não  tive  a 
«  fortuna  de  explicar-me  bem.  Eu  julgava  ha- 
«  vei^  dito  á  Sua  Magestade  tudo  que  a  verdade  e 
«  lealdade  exigiam  para  com  o  soberano,  com  o 
«  devido  respeito  à  magestade.  Depois  de  mui- 
<A  tas  e  variadas  considerações,  estabeleci  aQnal 
«  a  questão  nestes  termos  pouco  mais  ou  menos : 
a  —  na  divergência  minha  com  o  Sr.  Carrão,  Sua 
^  Magestade  tinha  dous  caminhos  a  seguir ,  se 
a  não  queria  mudar  o  ministério  ;  ou  dar-me  a 
a  minha  exoneração,  que  eu  mui  respeitosamente 
«  pedia,  porque  fora  vencido  em  conselho  de  mi- 
<i  Distros:  a  isto  se  oppunha  Sua  Magestade  por 
a  causa  da  declaração  do  Sr.  Nabuco,  de  seguir-me, 
a  assim  como  o  Sr.  Silveira  Lobo;  ou  dará  exo- 
H  neração  ao  Sr.  Carrão,  que  tem  contra  si  senado, 
M  praça,  banco,  camará,  talvez  grandissima  maio- 
<i  ria  do  paiz,  e  que  então,  isto  é,  no  sabbado  ainda 
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«  eu  não  sabiá,  qae  arrastava  qualquer  compa* 
«  uheiro»  como  boje  me  declarou  V.  Ei.  o  farí^ 
«  36  elle  sãhisse ;  mas  em  nenhum  caso  a  conU- 
«  nuação  de  nós  ambos,  porque  o  desprestigio  de 
<i  qualquer  de  nós  derramar-se-bia  sobre  todo  o 
<i  mioisterío,  e  Urar-lbe-bía  o  resto  da  força. 

«  Âccrescenteí  ainda,  que  da  nossa  continuação 
<i  não  resultaria  beneQcio  a  ninguém,  e  só  (te- 
«  calabro  de  reputações  e  grande  prejuízo  á  coroa. 

«  Julgo  haver  dito  tudo  isto :  como,  pois,  tiu 
«  a  infelicidade  de  deixar  ainda  duvidas  no  espí- 
«  rito  de  Sua  Magestade  acerca  de  minha  retoltt- 
<i  çãof  Provavelmente  porque  me  acanho  pelo 
«  respeito»  e  mal  exprimo  meus  pensamentos.  Rogo, 
«  pois,  a  V.  Ex.  que,  lendo  esta  e  oiUras  cartas 
a  que  ha  dous  dias  tenho  dirigida  a  V.  Ex.,  mani- 
<(  feste  a  minba  resolução  fundada  nas  razões  qae 
«  ellas  contém,  e  por  mim  falle  â  S.  M.  o  Impe- 
«  rador.  Meu  sacrificio  pessoal  não  seria  provei- 
«  toso  a  ninguém,  e  amanhã  Sua  Magestade  seria 
<i  obrigado  a  dar-nôs  nossa  exoneração,  perdidos 
«  na  opinião.  Mais  tarde,  quando  qualquer  sacri- 
«  ficío  meu  puder  ser  proveitoso,  eu  o  farei  com 
<i  gosto ;  se  hoje  resisto,  apezar  da  viva  lembrança 
«  de  uma  singular  prova  de  interesse,  é  para  alo 
«  estragar-me  inutilmente  e  poder  depois  mostrar 
<i  quão  profundamente  reconhecido  fiquei. 

«  Reitero,  Sr.  Marquez ,  a  segurança  da  codsí- 
a  deração  com  que  sou  de  V.  Ex.  amigo  maito 
«  obrigado— Patiía  Sou^a.  » 
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CCGX. —  Toda  surdez  e  cegueira,  com  que  sem- 
pre á  propósito  adornasse  o  marquez,  eram  impo- 
tentes diante  de  documento  tão  positivo! 
'■  Era  impossível  harmonia  entre  os  dous  minis- 
tros, e  qualquer  que  se  retirasse  do  gabinete,  arras- 
taria metade  dos  collegas  t 

Infelizmente,  para  a  historia  politica  do  paiz,  nâo 
conhecemos  lodos  as  cartas,  que  de  28  a  30  dirigio 
o  ministro  da  agricultura  ao  marquez  de  Olinda, 
porque  além  das  revelações  das  duas  únicas,  que 
vão  estampadas,  muitas  outras  seriam  de  apreço, 
onde  tudo  se  occulta,  e  portanto  se  ignora. 

GCCXI. —  «  Com  esta  declaração  tão  3olemne, 
«  continua  o  marquez  de  Olinda,  e  com  a  certeza 
«  que  eu  tinha  da  opinião  dos  outros  ministros, 
«  dirigi-me  de  novo  a  S.  Christovão,  representando 
«  à  coroa  a  necessidade  de  renovação  do  minis- 
«  ierío.  A  isto  dignou  se  S.  M.  o  Imperador  de 
4(  responder  me,  que  no  estado  das  cousas  não  dava 
4(  demissão  a  ministro  nenhum;  que  julgava  a  de- 
«  missão  inconveniente  e  perigosa  na  situação, 
4(  porque  não  se  podia  prever  o  tempo  que  duraria 
a  a  crise  ministerial;  não  se  podia  prever  qual 
«  seria  o  seu  desenlace ,  e  não  se  podia  prever 
«  quaes  as  consequências  de  tudo  isto  nos  negodos 
M  do  sul;  mas  que  entretanto,  o  faria  se  lhe  apre^ 
«  sentassem  provas  patentes  de  que  este  acto  não 
4(  partia  serMo  dos  próprios  ministros... 

4(  Então  assentei  de  convocar  novamente  o  con- 
«  selbo  para  deliberar  sobre  o  meio  pratico  de  se  che- 
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«  gar  ao  resultado  que  todos  queriam.  Foi  accor- 
«  dado  que  cada  um  dos  ministros  dirigisse  uma 
«  carta,  declarando  a  sua  intenção  de  se  dcmiítir ; 
«  que  eu  levasse  essas  cartas  com  uma  minha,  e 
«  apresentasse  a  S.  M.  o  Imperador. 

«  Á  vista  dessas  cartas,  S.  M.  o  Imperador  re- 
«  solveu  dar  demissão  ao  ministério.  » 

CGGXn.  —  O  Imperialismo  eslava  extenuado ; 
nâo  lhe  aproveitara  nem  o  argumento  ad  terrorem 
sobre  as  consequências  da  crise ,  nem  mesmo  a 
recusa  formal  de  demissão!  Mas,  diante  do  des- 
crédito da  renovação  de  um  gabinete,  que  tanto 
tinha  cabido  em  desmoralisação ;  diante  da  pers- 
pectiva das  revelações  que  fariam  os  ministros  de- 
millidos,  o  Imperialismo  curvou-se  á  necessidade 
de  privar -se  desse  gabinete. 

GCGXin. —  Este  passo  equivalia  à  retirada 
de  um  general  diante  de  inimigo  formidável. 
Cumpria  antes  de  tudo  salvar  a  própria  repu* 
tacão,  e  levantar  poeira  sobre  a  verdadeira  causa 
da  dissolução  ministerial,  embora  fosse  o  próprio 
magnus  sacerdos  condemnado  às  gemonias, 
pela  repudiação  da  sua  palavra,  que  deixou  de 
ser  honrada  sem  documentos  escríptos;  pelo  re* 
baixamente  da  sua  posição  de  presidente  do  con* 
selho  de  ministros,  sem  fé  ao  menos  para  trans- 
mittir  à  coroa  o  pedido  ^e  demissão  dos  pro* 
príos    collegas  i 

Este   desenlace  feriria    os  brios  de    qualquer 
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cidadão,  que  prezasse  a  própria  dignidade ;  nao 
ferio  os  do  marquez  de  Olinda,  porque  tem  con- 
sciência de  que  o  Imperialismo  não  p0de  delle 
prescindir,  e  si  hoje  é  rebaixado  e  aviltado, 
amanhã  será  de  novo  o  depositário  do  poder  in 
rumine. 

COCnV.--  Segundo  as  revelações  do  marquez 
de  Olinda,  S.  M.  o  Imperador  declarou-lhe,  que 
não  daria  a  demissno  aos  ministros  —  sálvio  se  lhe 
apresentassem  provas  patentes  de  que  esse  acto 
não  partia  senão  dos  próprios  ministros. — 

Esta  revelação  firma  um  importante  ponto  da  dou- 
trina liberal:  responsabilidade  e  portanto  inter- 
venção ministerial  no  exercicio  do  poder  mode- 
rador. 

O  positivo  reconhecimento  da  coroa  á  este 
ponto  capital  não  diminue  o  interesse  de  inves- 
tigar: donde  poderia  partir  o  acto  da  demissão 
de  um  gabinete — de  lado  a  influencia  parlamentar. 

A  resposta  não  pôde  ser  mais  do  que  uma; 
parte  sempre  do  gabinete  pela  necessidade  de  co- 
brir a  coroa,  cuja  confiança  deve  ter  perdido.  Ora, 
sendo  o  presidente  do  conselho  canal  competente 
e  legitimo  para  transmittir  á  coroa  os  senti- 
mentos do  miuisterio:  como  explicar  a  exigên- 
cia da  apresentação  de  provas  patentes  de  que 
tal  acto  não  partia  senão  dos  ministros,  quando 
de  mais  nenhuma  outra  procedência  podia  elle 
partir? 

T.  JK  25 
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Seria  embaraçosa  a  resposta  para  os  que 
entendessem  a  linguagem  do  Imperialismo 
como  a  linguagem  commum— systema  de  sig- 
naes  para  manifestar  os  pensamentos.  —  Aquelles 
porém  que,  apezar  da  linguagem  que  neste  caso 
procura  encobrir  os  pensamentos  do  Imperia- 
lismo, deixarem-n'a  aos  espíritos  vulgares,  e  pres- 
crutarem  esses  mesmos  pensamentos  impressos 
nos  actos  e  documentos  do  Imperialismo,  fi- 
carão convencidos  de  que:  — a  exigência  da- 
quellas  provas  patentes  nao  teve  por  fim  mostrar 
que  o  pedido  de  demissão  partia  unicamente  dos 
próprios  ministros, —  mas  sim  —que  se  a  coroa 
concordava  em  3  de  Agosto  n'uma  demissão  que  jul- 
gava inconveniente  e  porigosa  na  situação,  por- 
que nâo  se  podia  prever  o  tempo  que  duraria  a 
crise  ministerial,  não  se  podia  prever  qual  se- 
ria o  seu  desenlace  e  não  se  podia  prever  quaes 
as  consequências  de  tudo  isto  nos  negócios  do 
Sul  —  com  muito  mais  facilidade  concordaria  na 
mesma  demissão  quando  anteriormente  pedida  I... 

O  Imperialismo  quebrava  assim  os  seus  me- 
lhores instrumentos  depois  de  imprestáveis  na- 
qnella  situação,  atirando-lhes  todo  o  fardo  das 
próprias  culpas. 

CCCXV. —  Si  o  Imperialismo  não  quizesse 
absorver  todos  os  poderes;  si  na  realidade  os  não 
uzurpasseá  nação;  se  governasse  constitucional- 
mente  com  a  opinião  —  nem  temeria  a  crise  mi- 


387 

nisterial,  nem  o  seu  desenlace,  nem  consequências 
que  fossem  funestas  à  campanha  do  Sul,  mor- 
mente com  o  corpo  legislativo  fnnccionando,  mor- 
mente depois  das  mudanças  dos  gabinetes  de 
15  de  Janeiro  e  31  de  Agosto. 

GGGZVI.— O  Imperialismo  comprehendia  bem 
toda  conveniência  de  apresentar  provas  patentes, 
que  illudissem  opaiz  negando  a  connivencia  nos 
actos  do  gabinete  de  12  de  Maio,  um  dos  mais 
fataes  á  nação,  pelo  descalabro  das  finanças,  pela 
péssima  direcção  da  guerra,  pelas  celebres  encam- 
pações Londrinas,  pela  morte  do  enthusiasmo.po- 
pular,  pelos  esbanjamentos,  epor  mil  attentados, 
que  a  historia  perpetuará  para  punição  dos  cul- 
pados . 

CCCXVn. —  Antes  de  continuar  a  relatar  estes 
deploráveis  successos  cumpre  lembrar  uma  cir- 
camstancia  importante. 

No  dia  17  de  Junho  a  crise  ministerial  toma 
tal  aspecto,  que  toma  imminente  a  dissolução  do 
gabinete. 

Nesse  mesmo  dia  levanta-se  no  senado  o  con- 
selheiro Zacharias,  que  havia  apoiado  o  gabi. 
nete,  e  ataca  a  admnistração  financeira  I 

Dissolve-se  o  gabinete,  e  o  Imperialismo  cha- 
ma o  conselheiro  Zacharias,  que  organisa  outro, 
guardando   a  pasta  da  fazenda  I 

Táctica  tão  transparente  podia  comprometter  o 
chefe  do  novo  gabinete  ;  portanto  cumpria  que  o 
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conselheiro  Zacbarias  illudisse  o  paíz  dizendo-se 
ioDocente  na  marcha  desses  successos,  como  o 
raarquez  de  Olinda  na  crise  ministerial  até  o  des- 
pacho imperial  do  dia  27  de  Julho !  D'aqai  a 
origem  das  importantíssimas  revelações,  que  pas- 
so à  reproduzir. 

GCCXVm.—  O  próprio  conselheiro  Zacharías 
teve  consciência  de  que  a  conspiração,  em  que 
entrara  para  derribar  o  gabinete  e  herdar-Ihe  o 
poder,  não  escapava  à  opinião  publica. 

<(  A  camará  sabe,  disse  elle,  que  no  principio 
H  deste  anno  eu  fui  convidado  para  o  ministério 
«  da  fazenda  e  recusei  peremptoriamente  ;  corre- 
a  ram  os  mezes,  proferi  discursos  no  senado  em 
«  que,  votando  embora  com  o  governo,  de  algu- 
«  ma  maneira  IncomiiiOdava-o  com  as  minhas 
a  reflexões  no  sentido  de  chamar  o  nobre  mi- 
«  nistro  da  fazenda  á  maior  actividade. 

«  Tendo  procedido  assim  eu  não  queria,  que 
^  pessoa  alguma  se  capacitasse  de  que  eu  aspira- 
<K  va  ao  poder,  que  para  mim  é  sempre  uma 
«  verdadeira  cruz  e  hoje  muito  mais.  » 

Ninguém  deixou  de  comprehender  o  sentido 
deste  brado  de  Qngida  innocencia.  Não  queria 
mais  ser  simples  clérigo;  aspirava  à  cadeira  de 
vigário  mi  trado  do  Imperialismo  I 

CCCXIZ.  — É  o  próprio  conselheiro  Zacba- 
rias quem  conta  ao  parlamento  a  organisação  do 
novo  ministério : 
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«  O  Sr.  Zâcharias  {presidente  do  conselho):—  Sr, 
«  presidente,  chamado  ao  paço  de  S.  Christovão 
M  no  dia  31  do  mez  passado,  S.  M.  o  Imperador 
M  teve  a  boDdade  de  dizer-me  que,^  exonerado  o 
a  gabinete  de  42  de  Maio  pelas  razões  que  V. 
« *Ei.  e  o  senado  acabam  de  ouvir,  me  encar- 
de regava  de  organisar  o  novo  ministério.  Eu 
«  respondi-lhe  respeitosamente,  que  não  podia  acei- 
4(  tar  semelhante  incumbência  por  muitos  motivos 
M  que  expuz-lhe,  os  quaes  posso  substanciar  em 
a  dous. 

«  Priqíieiro,  que,  nas  circumstancias  actuaesdo 
<i  paiz,  essa  tarefa  era  superior  aos  meus  liom** 
<i  bros;  que  eu  tenho  consciência  disso. 

<(  Em  segundo  lugar,  que  repugnava-me  acei- 
«  tar  o  poder  em  o  estado  em  que  se  acha  a 
M  camará  temporária,  o  estado  de  fraccionamento 
M  que  todos  sabem,  e  dando-se  a  circumsíancia 
a  de  acharem-se  do  lado  da  minoria  amigos  que 
a   eu  muito  prezo  :  isto  era  para  mim  doloroso. 

a  Sua  Magestade  não  admittio  as  minhas  ra- 
«  zoes,  e  ordenou- me  que  reflectisse,  e  voltasse  no 
«  dia  seguinte  (l^^de  Agosto). 

M,  No  dia  seguinte  insisti  de  novo  na  recusa 
M  da  incumbência  de  organisar  o  novo  ministério. 
M  Ainda  uma  vez  Sua  Magestade  determinou-me 
«  que  reflectisse^  que  consultasse  os  meus  amigos. 

4(  Voltei  pela  terceira  vez  à  Sua  Magestade 
«  para  dizer,  que  eu  não  me  podia  encarregar  de 
«  organisar  um  novo  ministério,  sempre  fazendo 


390 

4(  valer  as  duas  razOes  a  que  já  allndi.  Disse-nie 
«  aíDda  Sua  Magestade,  que  não  aceitava  a  m- 
4i  nha  escusa,  e  que  voltasse  á  noite  do  dia  2. 
«  Fui  à  noite  e  então^  visto  que  Sua  Magettade 
«  insistia  em  não  admittir  as  razões,  que  eu  ex- 
a  hibia,  julguei-me  obrigado  a  encarregar-me  da 
a  organisação  do  gabinete,  e  apresentei-lhe  uma 
a  lista  dos  cidadãos,  que  são  meus  coliegas  do 
«  ministério,  e  que  o  senado  conhece  pela  publi- 
4(  cação  dos  jornaes.  » 

CGCXX.— São  explicitas  estas  revelações. 

Chamado  ao  paço  para  ser  encarregado  de  or- 
ganisar  novo  gabinete  recusou. —  S.M.  disse-lhe 
que  reflectisse. 

O  conselheiro  reflectio  e  recusou  segunda  vez— S. 
M.  disse-lhe  que  reflectisse  mais,  e  ouvisse  os  amigos. 

Reflectio  mais,  ouvio  os  amigos,  mas  recusou 
terceira  vez. —  S.  M.  declarou-lhe  então,  que  não 
aceitava  a  escusa,  e  que  voltasse  á  noite. 

Voltou  à  noite,  e  somente  depois  da  insistência  de 
S.  M.  em  não  aceitar  asna  escusa ju/gfou-se oftri- 
gado  a  organlsar  o  gabinete. 

S.  M.  ordenou,  portanto,  e  o  conselheiro  Zacba* 
rias  obedeceu  t 

Quem,  pois,  organisou  o  novo  gabinete  1  Quem 
o  verdadeiro  responsável  da  nova  organisação 
ministerial  ? 

Quem  na  realidade  governa? 

CCCXXI.  —Todos  esperavam  apciosos  o  prograoi^ 
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ma  ãouovo  gabinete.  Consistia  a  anciedade  em 
ouvir  da  boca  do  conselheiro  Zacbarias  o  modo 
como  o  Imperialismo  cobriria  a  nudez  da  mys- 
tificação  mais  recente. 

Conservador  emperrado  até  4861 — rompeu  nesse 
anno  com  os  chefes  e  grosso  do  exercito  conser- 
vador. —  O  programma  nao  podia  ser  conser- 
vador. 

Ligueiro  em  1862—  abandonou  essa  politica 
para  declarar-se  liberal  em  1864.  —  O  programma 
Qdo  podia  ser  ligueiro. 

Liberal  em  1865  —  atacou  o  gabinete  de  31  de 
Agosto,  porque  nelle  preponderava  o  elemento 
liberal;  apoiou  o  gabinete  de  12  de  Maio  em  que 
preponderava  o  elemento  conservador,  mas  depois 
combateu-o  para  apossar-se  da  herança.  —  O  pro- 
gramma não  podia  ser  liberal  nem  conservador. 

Foi  uma  e  outra  cousa,  foi  neutro,  ou  antes— 
commum  de  doiis ! . .. 

CCGXXn.— Ei-lo : 

«  O  primeiro  dever  do  governo  nas  circumstan- 
cias,  em  que  nòs  achamos,  é  esforçar-se  por 
acabar  honestamente  a  guerra  com  o  Paraguay, 
seai  alterar  a  politica,  que  o  Império  tem  se- 
guido com  respeito  ás  questões  do  Sul. 

«  Outro  assumpto,  com  que  o  governo  muito  se 
preoccupa,  è  combater  a  crise  financeira  jà  no  que 
toca  ao  meio  circulante,  que  se  acha  em  péssimo 
estado,  já  em   relação  aos  recursos  com  que  o 
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governo  deve  contar  para  fazer  face  ás  despezas 
extraordinárias  da  guerra. 

«  O  governo  não  cogita  promover  por  ora  re- 
formas politicas ;  três  motivos  ponderosos  o  indu- 
zem a  proceder  assim :  em  primeiro  lugar  a  guerra, 
que  attrahe  todas  as  attenções,  para  concluir  a 
qual  devem  convergir  todos  os  recursos  do  Estado; 
em  segundo  lugar  a  crise  financeira,  que  também 
excita  a  attençâo  das  camarás  e  do  governo;  em 
terceiro  lugar  accresce  a  circumstancia  de  estar  a 
camará  temporária  chegando  ao  seu  termo,  pare- 
cendo ao  governo  que,  quando  poucos  dias  restain 
de  sessão,  ainda  augmentados  com  alguma  pra- 
rogação,  mal  chegam  para  se  adoptarem  medidas 
de  primeira  e  mais  urgente  necessidade,  não  era 
oceasião  opportuna  de  promover,  de  solicitar  re* 
formas  e  medidas  de  outra  ordem. 

<(  Tudo  hío  ficará  para  outro  tempo.  Se  o  ga- 
binete tiver  duração  conveniente,  no  anno  viu- 
douro,  em  tempos  mais  felizes,  tratará  dessas  ma- 
térias, e  então  ha  de  aferi-las  pelo  programma  de 
4864 » 

CGCXXm.—  A  mystificação  é  transparente. 

Se  ao  novo  gabinete  apprazía  qualificar  de  neutras 
as  questões  das  duas  grandes  necessidades  da  si- 
tuação— guerra  e  /íwanjas— que  medida  nao  poderá 
ser  como  tal  qualificada  no  futuro  para  evitar 
dificuldades,  tornar  impotente  a  intervenção  par- 
lamentar, e— oque  é  tudo ^ dar  tempo  aolm- 
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perialismo  para  impor  à  nação  o  seu  predomi- 
Dio  inconstitucional? 

GCCXXIV.—  Sem  duvida,  que  a  guerra  com  o 
Paraguay  é  questão  neutra  em  principio :  não  ha 
um  só  Brasileiro,  que  não  deseje  que  ella  continue 
com  o  vigor  possivel  até  firmarmos  paz  honrosa  e 
duradoura ;  mas  não  é,  não  pôde  ser  neutra,  quando 
todos  não  estam  accordes  nas  medidas  tomadas 
no  prejuízo  da  própria  guerra,  medidas  aliás  que 
affectam  attribuição,  cuja  iniciativa  è  privativa  da 
camará  dos  deputados. 

No  mesmo  caso  estam  as  finanças,  cujo  melho- 
ramento é  por  todos  desejado,  mas  não  pelo  mesmo 
modo  prático. 

CGGZXV. —  Questão  neutra  a  guerra  t  Mas  como 
approvar  uma  politica,  que  matou  o  enthusiasmo 
com  que  de  todos  os  ângulos  do  Império  corriam 
a  alistar-se  voluntários  da  pátria,  politica  fatal 
que  continuava  pela  presença  do  mesmo  ministro 
da  guerra? 

Como  approvar  essa  politica,  que  depois  de 
matar  a  organisação  dos  voluntários,  decretou 
como  recompensa  do  enthusiasmo  brasileiro  o 
recrutamento  forçado  indistinctamente,  e  fazendo 
o  cidadão  marchar  com  galés  à  direita,  e  escravos 
à  esquerda  I 

Como  approvar  essa  politica  que  por  seus  erros 
e  attentados,  depois  de  invadir  o  Paraguay,  lá 
deixa  os  nossos  batalhões  sujeitos  ao  cutelo  da 
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morte,  como  se  estivessem  pregados  âos  charcos 
do  Estero-Bellaco  ? 

Como  approvar  finalmente  essa  politica,  que  á 
pretexto  de  necessidade  da  guerra,  espaça  as  épocas 
das  eleições  geraes, priva  do  voto  aos  Rio-grandenses 
de  S.  Pedro  do  Sul,  e  espalha  por  todas  as  pro- 
víncias pro-consules  à  conquista  das  urnas  ? 

CXjCXXVI.  —  Questão  neutra  a  das  finanças! 

Successores  da  politica  do  gabinete  de  iS  Maio : 
como  approvar  o  rebaixamento  Mo  credito  bra- 
sileiro no  Lombart  Street,  no  ultimo  emprésti- 
mo Londrino?  Como  approvar  o  comprometli- 
mento  futuro  das  emprezas  brasileiras  naquelle 
grande  mercado  depois  da  desgraçada  tentativa 
da  encampação  das  estradas  de  ferro  do  Recife 
e  Bahia,  e  novação  do  contracto  da  de  S.  Paulo? 
Como  tolerar  o  assombroso  augmento  da  divida 
publica  com  esbanjamentos  reconhecidos  e  de- 
nunciados? 

CGGXXVn. —  Faliam  em  questões  importantes 
como  neutras,  e  sao  continuadores  da  traiçoeira 
politica,  que  arrojou  o  estandarte  brasileiro  aos 
pés  do  Leopardo  britannico  por  acto  de  inqua- 
lificável covardia,  aceitando  condições  que  o 
próprio  governo  declarara  ferir  a  dignidade  na- 
cional!   que  atacou  o  pudor  do  corpo  legis- 
lativo com  despachos  em  plena  sessão  para  que 
a  mesma  camará  na  mesma  legislatura  approvasse 
o  que   tinha  condemnado  t 
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CGGXXXVni.  —  Faliam  em  dignidade,  e  quan- 
do interpellado  o  gabinete  por  estes  despa- 
chos» o  próprio  marquez  de  Olinda  ostenta  todo 
desprezo  pela  camará  pronuncíando-se  por  este 
modo  na  sessSo  de  22  de  Junho  do  anno  pas- 
sado : 

«  O  Sr.  Marquez  de  Olinda:  (presidente  do 
4A  conselho  e  ministro  do  império :  signaes  de  atten- 
M  çSo:)—  Sr.  Presidente,  responderei  âs pergun- 
a  tas  do  nobre  deputado. 

4(  Perguntou  o  nobre  deputado  em  primeiro 
4(  lugar  se  a  segurança  publica  ou  o  bem  do  Cs« 
a  tado  actualmente  exigem,  que  sejam  nomea- 
a  dos  membros  do  corpo  legislativo  para  presi- 
de dentes  de  província. 

«  Responderei  que  não  ha  urgência  para  este 
«  acto,  nem  o  exige  a  segurança  publica  ou 
44  o  bem  do  Estado,  de  maneira  que  não  se 
4<  possa  dispensar. 

«  Foram  feitas  as  nomeações  por  que  eram  pre- 
«  cisas  que  fossem  feitas,  e  uma  vez  feitas 
M  não  havia  razão  para  as  occultar ;  com  isto 
«  mostra  o  governo,  que  não  receia  apublicida- 
4(  de  dos  seus  actos.  { Muitos  apoiados  da  maio^ 
M  ria.) 

a  Não  tenho  mais  nada  que  dizer  à  este  res- 
«  peito«  (Risadas  do  lado  da  opposiçào.] 

«  Pergunta  mais  o  nobre  deputado  se  os  no- 
«  bres  deputados  nomeados  presidentes  seguem  já 
«  para  as  respectivas  províncias  independente  de 
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«  licença  desta  camará,  ou  se  o  governo  preten- 
de de  solicitar  estas  licengas  nos  termos  do  art.  34 
a  da  Constituição. 

a  Eu  posso  responder  pelo  governo,  e  também 
a  responderei  pelos  próprios  presidentes  nomea- 

a  dos. 

«  Era  preciso  supp6r,  que  este  se  deliberasse 
«  a  offendeir  a  Constituição  quando  exigisse  dos 
M  nomeados  este  acto,  e  estou  que  os  nomea- 
M  dos  não  se  prestariam  à  essa  exigência  quando 
^  desgraçadamente  o  governo  o  tentasse.  (Apoia- 
a  dos,  muito  bem  da  maioria.) 

<Á  Quanto  ao  governo  pretender  pedir  licença 
a  para  que  elles  vão  para  suas  províncias,  por 
a  ora  o  governo  não  tem  intenção  de  pedir  es- 
a  SOS  licenças,  mas  pôde  ser  que  appareça  ne- 
<<  cessidade  disto.  ( Risadas  da  opposição.)  Se  a 
«  houver,  o  governo  apresentará  o  pedido  à  ca- 
<(  mara. 

«  O  nobre  deputado  referio-se  à  boatos,  e  á 
«  boatos  de  differentes  èpocbas. 

«  Sr.  presidente,  permitta-me  a  camará,  que  eu 
«  refira  o  que  hontem  nós  aconteceu :  estávamos 
M  em  conselho  de  ministros  tratando  mui  tran- 
ce quiliamente  dos  negócios  públicos,  quando  nds 
<(  foi  a  notícia  de  que  o  ministério  estava  dissol- 
«  vido,  ou  pelo  ^  menos  em  crise  muito  séria... 
«  (Hilaridade  prolongada.) 

«  O  Sr.  Martinho  Campos:—  Como  aconteceu 
a  com  o  nobre  ex-ministro  da  fazenda. 
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«  O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :-**.....  Gostch 
«  mos  da  noticia  pela  morte  repentina  que  nós 
«  agourara;  e  se  tranquillos  tratat>amos  os  ne- 
«  ROCIOS,  tranquillos  continuamos  em  nossos  tra- 
«  balhos. 

a  Vozes  da  Opposiçào: —  É  que  o  governo 
«  nao  tem  consciência  de  que  vive. 

<i  Vozes  da  Maioria  :-- Isso  prova  qae  o  gove^ 
«  no   tem  bastante  consciência  de  que  vive. 

4(  O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  O  nobre 
a  deputado  deu-nos  um  consellio,  e  eu  Ibe  agra- 
de deço,  e  fa(o-ihe  elogios  pela  declaração  que  fez 
4(  depois  que,  no  caso  de  ser  ministro,  bavia  de- 
«  mittir-se  logo  que  tivesse  perdido  o  apoio 
«  da  nação. 

a  Faço  muitos  elogios  ao  nobre  deputado  por 
«  esta  declaração  e  espero,  que  elle  os  retribua 
«  quando  Ibe  declarar  que  o  governo,  certo  de 
«  que  tem  o  apoio .  do  paiz  (muitos  apoiados  da 
M,  maioria),  está  resolvido  a  continuar  na  ad- 
<i  ministração  publica.  » 

E  um  mez  depois  o  gabinete  cabia  aos  pedaços ! 

GCCXXIX.—  A  opposição  não  podia  deixar 
de  reagir  contra   procedimento   tão  insólito. 

Pelo  órgão  de  um  dos  seus  dístinclos  mem- 
bros protestou  energicamente 

«  O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  ( Movimento  de  atten* 
«  ção : )—  Sinto-me   extremamente    commovido^ 
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«  Sr.  presidente,  diante  do  estranho  eâpectacnlo 

<(  que   acabamos    de  presenciar ( Apoiados  da 

a  opposição.) 

«  YozES  DA  Opposiçao  :— E  com  razão. 

a  O  Sr.  Pinto  Lima  :—  Meu  espirito  se  entristece, 
<(  minha  alma  se  confrange  de  dõr,  pela  sorte 
«  do  governo  representativo  neste  paiz,  se  fa- 
4i  ctos  semelhantes  se  forem  reproduzindo.  (Apoia- 
^  dos  da  opposiçao. ) 

4(  E  em  que  paiz  livre  se  vio  ministros  da  co-- 
4(  rõa  virem,  no  seio  mesmo  de  seus  representan - 
<(  tes,  escarnecer  da  soberania  da  nação  do  mo- 
<(  do  por  que  acaba  de  fazer  o  venerando  presí- 
«  dente  do  conselho,  e  que  eu  não  quero  qualífl- 
<i  car,  porque  minha  emoção  diz  mais  do  quepo- 
<(  deriam  exprimir  minhas  palavras?  [Apoiados 
«  repetidos  da  opposiçao.) 

«  E  infelizmente  já  não  é  a  primeira  vez  que 
«  S.  Ex.  desrespeita  o  parlamento  t  [Apoiados  da 
«  opposiçao )  jà  não  è  a  primeira  vez  que  acca- 
M  sacões  sérias  e  graves  não  merecem  de  S.  Ex. 
4(  nem  de  seus  illustres  coUegas  senão  o  silencio 
<(  do  desdém  ou  o  ridículo  do  desprezo  lançado 
«  à  face  de  seus  juizes.  [Apoiados  da  opposiçao  ; 
«  contestações  da  maioria.) 

4(  Ministros  de  um  paiz  livre,  Sr.  presidente, 
^  não  tem  o  direito  de  esquivar-se  à  explicações 
<(  pedidas  pelos  representantes  da  nação ;  minis- 
a  tros  de  um  paiz  livre  não  podem,  Sr.  presi- 
«  dente,  salvo  se  promovem  a  decadência  aunao- 
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«  ciada  do  systema  representativo,  dirigir-se  por 
«  forma  tão  insólita  ao  poder  legislativo.  (Apoia- 
«  dos   da  opposição.) 

a  O  que  vemos  e  ouvimos  nós  quotidiana- 
a  mente?  Um  dia  declaram  os  ministros,  que  não 
«  respondem  ás  censuras  que  lhes  são  dirigidas* 
<(  que  não  discutem  as  quest5es,  que  aqui  se 
<(  suscitam,  porque  não  querem  (apoiados  daoppo- 
a  sição) ;  outro  dia  abandonam  as  sessOes,  osten- 
te tando  desprezo  por  nossos  debates  (apoiados  da 
a  opposição) ;  ora  é  um  ministro,  que  vem  fazer 
«  alarde  de  suas  incoherencias  e  apresenta-las 
«  como  titulo  à  estima  publica  (apoiados  da  oppo- 
<á,  sição) ;  mais  tarde,  ahi  vem  outro  jactando-se 
«  de  desprezar  a  opinião  nas  questOes  de  honra 
a  e  brio  nacional  (apoiados  da  opposição) ;  hoje 
«  finalmente,  é  o  próprio  presidente  do  conse-* 
«  lho  que  busca  provocar  o  riso  de  uns,  mas  que 
a  não  conseguirá  se  não  imprimir  afllictívas  appre* 
a  hensOes  no  espirito  daquelles  que,  como  eu, 
<i  vêm  neste  menoscabo  á  magestade  do  voto 
«  popular  a  perda  de  nossas  mais  importantes  e 
«  sagradas  prerogativas.  ( Apoiados  da  opposi- 
«  çao) » 

CCSGXXX.—  Que  epocha  1 

Que  homens  I 

Que  espelho   do  Baixo-lmperio! 

CCCXXX.I.  —  Faliam  em    programma  liberal, 
e  mandam  espingardear  liberaes. 
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CSCGZZXII.  ~  Faliam  em  patriotismo,  e  âo 
sectários  do  Imperialismo,  politica  do  absolutis- 
mo disfarçado  e  hypocrita,  partido  sem  prio- 
cipios,  sem  baadeira  confessavel,  conspirando  a 
morte  do  systema  representativo  pela  corrapçáo 
e  pelo  descrédito,  vivendo  de  expedientes  e  traições, 
cambaleando,  avançando,  retrogradando,  apoian- 
do-se  nos  que  mercadejam  as  convicções,  explo- 
rando, fomentando  e  aggravando  a  incerteza  dos 
espíritos,  a  moUeza  e  decadência  dos  costumes, 
a  falta  de  fé,  de  constância,  ede  energia,  a  falta 
de  virilidade  nos  cidadãos,  adoentando  de  dia 
em  dia  o  paiz,  aviltando  e  rebaixando  as  al- 
mas para  enfraquecer  a  opinião  e  a  nação  1 

— .  Faliam,  emfim,  em  honra  da 
nação,  aquelles  mesmos  que  representam  o  po- 
der em  completa  embriaguez,  rindo-se  do  sea 
próprio  estado  1 

GGCXXXIV.  —  A  opposição  não  podia  to- 
lerar uma  organísação  ministerial,  verdadeira 
anlithese  de  todos  os  princípios  que  ella  com 
tanto  deuodo,  heroísmo  mesmo,  havia  hasteado  e 
sustentado.  Mal  o  gabinete  acabava  de  apre- 
sentar-se  â  camará,  e  de  formular  o  seu  pro- 
gramma,  ofifereceu-lhe  voto  de  censura,  como 
consta  dos  Annaes  que  nesta  parte  ainda  repro- 
duzirei : 

CCGXZZV.  —    a  Disse  o  honrado   ex-mínis- 
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«  tro  da  agricultura  —  devemos  faltar  verdade 
«  ao  paiz,  o  pjaiz  tem  sede  de  verdade,  sejamos 
a  francos.  » 

«  Pois  bem,  sejamos  francos.  O  gabinete  de  3 
«  de  Agosto  pôde  contar  com  o  apoio  da  camará 
«  dos  deputados?  Eu  digo  que  não»  e  para 
«  nao  repetir  a  opinião  de  um  membro  da  oppo- 
«  sição,  reproduzirei  o  que  disse  o  bonrado  ex- 
a  ministro  da  fazenda:  Não  sei  o  que  mais  havia 
«  que  admirar,  se  a  dedicação  da  maioria,  se  a  per- 
«  manencia  de  um  gabinete,  que  repetia  dentro 
M  dos  reposteiros,  entre  todos  os  seus  membros, 
^  as  accusaçdes  dos  escândalos,  que  a  opposição 
«  denunciava  todos  os  dias  ao  parlamento .  (Apoia- 
«  dos.) 

«  Quem  diria  que  nós,  membros  da  opposição, 
«  fallando  com  a  convicção,  que  dá  o  reconheci- 
«  mento  dos  verdadeiros  interesses  públicos,  o 
M  reconhecimento  «do  dever  de  todo  p«'\triota  em 
M  uma  occasião  solemne  de  grande  difiBculdade , 
«  quem  diria,  que  haviamos  de  ter  no  próprio 
«  gabinete  uma  voz,  que  repetiria  permanente- 
«mente  as  accusações  da  opposição,  voz  repre- 
se sentada  pelo  bonrado  ex-ministro  da  agricul- 
^  tura? 

4(  Pois  bem,  sejamos  francos. 

«  Deos  me  defenda  de  lembrar  o  dito  espiri- 
«  tuoso  do  Sr.  presidente  do  conselho  á  poucos 
M  dias,  no  senado,  —  Que  qualquer  nomeação  para 
«  uma  pasta  dá  presumpção  de  saber,    dedica- 

T.    D.  96 
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«  ção  pelo  serviço  públkOy  de  habilitaçties  para 
«  vencer  uma  situação  difflcil 

«  Mas sejamos  francos.  Ouvimos  a  denao- 

4i  cia  de  qae  o  gabinete  de  12  de  Maio  vivia  por 
4i  milagre;  era  preciso  acabar  com  essa  phan- 
«  tasmagoria ;  mas  o  nobre  presidente  do  conse- 
a  lho  quiz  resuscítar  um  cadáver,  o  cadáver  da 
a  situação,  da  situação  que  só  pôde  viver  por 
<(  milagre.  Creio  que  S.  Eic.  não  o  poderá  fa- 
«  zer,  porque  não  pôde  ter  o  merecimento  da 
«  graça  divina  para  resuscítar  um  novo  Lazaro. 
a  (Apoiados.) 

<(  Senhores,  sejamos  francos.  Conta  o  Sr.  pre- 
a  sidente  do  conselho  com  maioria  suíficiente 
«  para  governar  ?  Não  conta  e  nem  pôde  contar, 
a  tanto  que  S.  Ex.  declarou,  que  não  apresen* 
«  tava  programmade  reformas  politicas;  e  lem- 
«  brando-nõs  que  estávamos  no  quarto  anno  da 
«  legislatura  —  quiz  dizer :  a  'camará  está  enfra- 
a  quecida,  está  fraccionada ;  a  camará  não  pôde 
«  dar  apoio  para  reformas  politicas.  Entretanto 
a  S.  Ex.  nôs  disse,  que  sô  trataria  da  guerra  e 
«  das  finanças,  e  accrescentou  que  precisava  da 
4i  camará  para  acabar  a  guerra  e  para  acudir 
«  às  finanças,  isto  é,  pede  à  camará  o  mais  que 
«  ella  pôde  dar,  o  que  ella  tem  de  mais  impor- 
«  tante.  [Apoiados] 

<i  S.  Ex.  para  fugir  à  toda  luta  disse-nôs,  que 
«  não  tocaria  na  politica,  como  já  nôs  tinha 
«  dito  o  Sr.  marquez  de  Olinda,  para  a  seu  salvo 
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4á  provocar  todas  as  províncias  ao  descontenta- 
a  mento  pela  reacção  que  operou,  e  que  ba  do 
«  produzir  grandes  males*  (Apoiados.) 

<(  Todos  nós  desejamos,  que  continue  a  guerra» 
«  que  na  guerra  sejamos  victoriosos,  porém  que 
«  a  bandeira  da  victoria  não  sirva  para  cobrir  o^ 
4(  estado  interno  do  nosso  paiz  reduzido  á  ruínas. 
«  [Afoiados.) 

M  Senhores,  sejamos  francos.  O  nobre  presi- 
de dente  do  conselho  quer  resuscítar  o  Lazaro»  e 
4(  conta  com  a  maioria  do  parlamento,  deste  par- 
a  lamento  cheio  de  vida,  cheio  de  vigor,  de  seiva, 
a  de  illustração,  de  talento,  cheio  de  patriotismo, 
«  que  tem  sido  inutilisado  por  uma  situação  qne 
4(  se  apresentava  risonha ,  mas  que  somente 
4(  sérvio,  como  disse  o  Sr.  presidente  do  conselho. 
a  para  collocar-nõs  na  inércia,  resultado  da.^ 
a  forças  em  equilíbrio.  Pois  sim,  senhores,  dei- 
<i  xemos  a  inércia,  e  se  o  nobre  presidente  do 
4(  primeiro  gabinete,  que  nasceu  com  esta  cama- 
<i  ra,  não  poude  sustentar-se  quando  estávamos 
4(  mais  unidos ;  se  o  Sr.  presidente  do  conselho  de* 
4(  clara  que  estamos  hoje  fraccionados,  divididos ; 
«  se  elle  vê  íntimos  amigos  em  campo  da  oppo- 
4(  sição ;  se  S.  Ex.  confessa  que  não  pôde  pre- 
n  sidir  ás  eleições,  porque  o  gabinete  que  não 
4(  tem  politica  não  é  sincero:  ha  de  desenvolver 
a  a  politica  quando  despedir  o  parlamento.  (Muitos 
4(  apoiados.) 

a  Senhores,  não   podemos  apoiar  o  gabinete 
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«  porque  nasceu  com  vicio  em  sua  origem ,  e 
«  vicio  constitucional.  Leiam  os  nobres  depu- 
«  tados  com  cuidado  o  programma  apresentado 
a  ao  senado  pelo  honrado  presidente  do  conse- 
«  lho,  e  verão  que  houve  luta  constante  de  três  dias 
«  entre  o  Sr.  presidente  do  conselho  e  a  coroa: 
«  o  Sr.  presidente  do  conselho  a  declarar — 
«  não  posso  organisar  gabinete  e  a  coroa  a  in« 
«  sistir!  O  honrado  presidente  do  conselho  foi 
«  primeira,  segunda  e  treceira  vez  declarar,  que 
«  não  podia,  mas  depois  obedeceu,  porque  S.  M.  o 

a  Imperador  insistio Mgou-se  obrigado,  quiz 

«  dizer  obedeci. 

«  S.  Ex.  sentio-se  obrigado !  Porque  ?  O  que 
<i  é  que  poude  obrigar  quem  se  declarava  incapaz 
a  de  organisar  um  ministério,  se  pela  Constitui- 
<(  ção  nem  a  ordem  verbal ,  nem  por  escripto ,  do 
<i  Imperador  podia  obriga-lo.  nem  livra-lo  da 
«  responsabilidade?  S.  Ex.  por  três  vezes  tinha 
<(  manifestado  á  S.  M.  as  razOes,  que  o  aconse- 
4i  Ihavam  á  desistir  da  organisaçao  do  ministério : 
<(  que  mais  restava  ? 

«  Sr.  presidente ,  sejamos  francos.  O  ministe- 

«  rio  nao  pôde  viver  sem  o  apoio  franco  e  de- 

«  cidido  da  camará ;  pois  bem ,  todos  estamos  de 

«  accôrdo  nisto ,  c  portanto  vou  concluir  o  mea 

«  discurso,  porque  nao  quero  hoje  discutir,  apre- 

«  sentando  uma  moção  de  desconfiança  ao  gabi- 

«  nete,  pedindo  á   Y.  Ex  consulte  á   camará  se 

«  se  deve  ou  não  passar  à  ordem  do  dia.  Àquelles 
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«  qae  votarem  pela  moção  dão  nm  voto  de  des- 
4(  conflança  ao  gabinete ,  e  os  que  votarem  contra 
^  dão-lhe o  seu  apoio.  S.  Ex.»  cavalheiro  lutador, 
a  como  reconheço,  não  se  fartará  á  essa  prova 
a  franca ,  leal  e  decisiva. »  (Apoiados  de  toda  a 
apposiçao.) 

CCXiXXXVI.—  Eis  a  moção  : 

«  Sendo  para  sentir,  que  a  organisação  do  gabí- 
«  nete  de  3  de  Agosto  não  correspondesse  ás 
4<  exigências  da  situação ,  requeiro  que  se  passe 
«  à  ordem  do  dia.  y> 

CCCXXXVn.  —  Assim  estabelecida  a  luta, 
elevava-se  ella  das  caudas  á  cabeça,  do  ministério  ao 
Imperialismo ;  decidia  o  pleito  entre  o  regimem 
constitucional  e  o  Cezarismo  • 

CXXjJUULVm. —  Na  situação  anormal,  a  decisão 
foi  numericamente  contra  o  bom  direito  neste  pri- 
meiro ataque  I  De  101  deputados ,  absten- 
do-se  de  votar  doos  opposionístas  reconhe- 
cidos (barão  de  Prados  e  conselheiro  José  Boni- 
fácio] 51  sustentaram  o  gabinete,  e  48  condem- 
naram-no. 

Foi  bastante  para  o  Imperialismo ;  com 
a  maioria  numérica  de  um  voto,  na  votação 
em  que  tomaram  parte  funccionarios  de  inteira 
confiança  sua,  julgou-se  forte  para  concluir  a 
guerra,  para  restaurar  as  finanças,  para  tentar 
esmagar   no  próximo  futuro    pleito   eleitoral  os 
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éoas  grandes  partidos  enraizados  no  paiz  —  o 
liberal  e  o  conservador  t 

Etiam  íyrannus  vix  precário  imperat. 


. —  Tarquinio  de  noTa  espécie  o  Im- 
perialismo não  tolera  cabeças  de  papoulas,  e 
procura  decepa-las  todas. 

A  demolição  de  caracteres,  muitos  pela  corrup- 
ção ,  outros  pelo  esmagamento  da  força  governa- 
mental ,  ás  vezes  brutal,  amontoará  caveiras  para 
a  construcção  de  uma  columna ,  em  cujo  vértice 
apparecerá  somente  o  busto  do  Cezar  1 

Rivalitatem  non  amai  vicíoria. 

CGGIIi .  —  Pôde  suslentar-se  com  acerto ,  com 
documentos  históricos,  que  o  Imperialismo  no 
Brasil  realiza  os  votos  de  Carlos  I  de  Inglaterra ,  o 
gual  ao  pedir-lbe  a  camará  dos  commons  para 
dSo  nomear  ministro  ou  par  do  reino  sem  o  ac- 
côrdo  do  parlamento,  e  para  renunciar  ao  com- 
mando  em  chefe  do  exercito ,  re&pondeu : 

^  Se  aceitasse  o  que  reclamais,  poder-se-bía 
<i  ainda  (atlar-me  com  a  cabeça  descoberta,  bei- 
«  jar-me  a  mão,  cbamar-me  magestade;  as  pa- 
«  lavras  —  vontade  do  rei  expressada  pelas  duas 
«  camarás —  poderiam  ficar  como  fórmula  das 
«  vossas  ordens;  eu  poderia  mandar  conduzir 
«  diante  de  mim  a  massa  e  a  espada,  regozijar- 
«  me  com  a  vista  do  sceptro  e  da  coroa  —  ramos 
€  séccos  que  não   floresceriam   mais  por  muito 
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€  tempo,  porqoe  o  tronco  estaria  morto.  Mas 
«  quanto  à  realidade  do  poder,  isto  é.  qnanto 
<i  ao  verdadeiro  poder,  ea  seria  apenas  a  saa 
«  imagem ,  um  signal ,  apenas  a  sombra  v3  de 
€  um  rei.  » 

CSGCZLI.—  «  Pois  bem  (*],  o  phantasma  que 
esvoaçava  pela  imaginação  assustada  de  Carlos, 
entrou  depois  para  o  dominio  das  realidades,  e 
o  quadro  que  elle  traçava,  exagerando -o  com  tin- 
tas sombrias,  hoje  é  o  retrato  fiel  de  um  mo« 
Darcha  constitucional.  O  povo  inglez  inclina-se 
com  religioso  respeito  diante  do  sceptro  e  da 
corda ,  e  tbeoricamente  faz  derivar  de  S.  Mages- 
tade  suas  leis  e  política,  que  enchem  o  paiz 
inteiro  com  seo  nome  venerado.  Os  ramos  séccos 
floresceram,  mas  à  sombra  de  estufa  quente,  lon- 
ge do  ar,  do  sol ,  e  da  agitação.  O  poder  em 
realidade  evaporou-se,  e  sob  este  aspecto  o  so* 
berano  transformou-se  no  que  o  infeliz  Stuart 
previa —  imagem,  signal,  forma,  sombra  vã. 
Pouco  importa ,  que  a  nação  eleve  esta  imagem 
sobre  um  pedestal  sublime ,  e  com  devoção  ajoe- 
Ihe-se  à  seus  pés:  a  mais  brilhante  imagem 
das  cores  não  pôde  tornar-se  carne  e  sangue ; 
um  phantasma  está  fataloiente  condemnado  á 
impotência  para  o  mai 

m  A  rainha  nomêa  sempre  os   ministros,    os 
pares,   os  governadores  das  colónias.    Mas  na 

0)  Karchbb. 
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prática  o  parlamento  è  quem  designa  os  mensbros 
do  gabinete, que  escolhe  lordse  bispos  O  exer- 
cito n3o  existe  legalmente  senão  pelo  voto  annual 
da  camará  dos  commans,  e  depois  da  batalha 
de  Dettingen  nenhnm  soberano  marchou  à  sua 
frente;  o  commando  em  chefe  está  sob  muitas 
relaç5es  subordinado  ao  ministro  da  guerra,  func- 
cionario  delegado  pelo  parlamento » 

CSGGZLn.  —  O  rei  possue  incontestavelmente 
o  direito  de  escolher  livremente  os  seus  conse* 
Iheiros  f).  Mas  è  isto  magnifica  decepção.  Na 
realidade  quem  os  escolhe  é  a  aristocracia.  Os 
chefes  do  partido  aristocrático  mais  poderoso  sno 
chamados  ao  poder  — «  quer  o  rei  queira,  quer 
não.  » 

GCCSXLin.  —  Em  compensação  —  onde  a 
magestade  está  mais  elevada,  mais  respeitada,  e 
mais  adorada  do  que  no  grande  império  inglez? 

CSGCXUV.—  «  Será  para  desdenhar  a  missão 
de  uma  soberana ,  a  quem  a  dedicação  de  seas 
súbditos  collocou  em  posição  por  tal  modo  alta, 
que  parece  levantada  acima  das  tempestades  e 
discussdes  de  partido  ?  Seu  nome  não  apparece 
em  discussão  alguma ;  não  è  pronunciado  senão 
para  ser  glorificado  e  attrahir  sob  sua  cabeça 
todas  as  bênçãos  do  Céo.  Em  sua  passagem  todos 
inclinam-se   profundamente;  ao  som  do  hymno 

{*)  BuLWER  Lytton.  a  Inglaterra  e  os  Inglezes. 
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nacional  —  God  save  the  Queen  —  todos  des- 
cobrem a  cabeça.  Uma  palavra  sua ,  pronunciada 
em  horas  de  angustia ,  —  quando  repetindo  sua 
tocante  expressão  —  ella  própria  curva-se  até  à 
terra ,  sécca  as  lagrimas  das  pobres  viuvas  que 
choram  os  maridos  sepultados  nas  minas.  Con- 
certo de  amor  sobe  até  seu  throno ;  aureola  de 
affeição  brilha  em  torno  daquella  modesta  fronte 
cingida  pelo  diadema.  Sua  memoria  sobreviviria 
mais  tempo  na  historia ,  se  ella  perseguisse  o 
phanlasma  da  gloria  nos  campos  de  batalha  ou 
nas  expediçDes  longínquas?  Rainha,  ella  saúda 
com  veneração  a  suprema  magestade  da  lei.  So- 
berana adorada  conserva  intacto  aos  seus  súbdi- 
tos o  precioso  deposito  da  Constituição  e  das  leis , 
que  jurou  manter ,  e  jamais  ultrapassa  o  limite 
de  suas  altribuiçdes.    Não  tornou-se   arbitro  dos 

destinos  da  Europa ,  è  verdade ;  mas  em  com- 
pensação pôde  viver  em  paz,  e  sem  trefiner  enl- 
ear ar  o  futuro  de  seus  filhos.  »  (*) 

CCXjXLV. —  O  conselheiro  Furtado  conserva- 
se  Qel  aos  principies ,  aos  amigos  e  à  opposíção. 
No  intervalio  dos  trabalhos   parlamentares  e  de 

É 

magistrado  lô  Tácito,  um  dos  escriptores  da  sua 
predilecção.  É  natural ,  que  nos  dias  tristes ,  que 
correm  ,  o  relêa  mais  de  uma  vez  e  deplore,  que 
as  grandes  e  terríveis  lições^da  historia  aprovei- 

(*)  Karcher. 
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tem  tão  ponco  ás  nações,  e  ainda  menos  aos  qne 
as  governam* 

Sincero  monarcbista,  recorda-se  também  com 
tristeza  daquellas  palavras  de  Fox  no  parlamento 
inglez  no  reinado  de  Jorge  Dl  : 

CSGGXLVI .  —  «  N5o  è  um  boato  das  roas  que 
^  o  rei  é  o  seu  próprio  ministro ;  é  fatal  verdade, 
«  6  verdade  comprovada. 

a  Não  ha  doutrina  mais  perigosa ,  mais  incon- 
«  stítucional ,  do  qne  essa  que  tende  á  desobri- 
«  gar  os  ministros  da  responsabilidade»  fazendo-a 
«  recahir  sobre  uma  pessoa  inviolável. 

«  Comtudo    tem    elia  uma    vantagem  :  a  de 

«  lembrar  aos  reis  que  ,  se   conforme  os  princi- 

«  pios  de  nosso   governo ,  as   desgraças  de  um 

«  reinado  devem  ser   imputadas  aos  máos  con- 

«  selhos  de  seus    ministros ,   pôde  acontecer  e 

«  acontece  que  quando  essas  desgraças  excedem 

«  certo  limite,  que  os  ministros  sejam  esquecidos 

<(  e  que  só  o  rei  seja  punido. 

4(  Os  Sluarts  tinham  detestáveis  ministros ,  o 
^  que  não  os  dispensou  de  serem  castigados, 
«  um  com  a  perda. da  vida,  outro  com  a  4a 
^  coroa.  » 

Dolorosa  recordação  histórica;  porém  muito 
mais  doloroso  será  ao  coração  do  Sr.  D.  Pedro  n 
se  o  povo  repetir-lhe  estes  dons  versos  de  CatullO: 

c  Ut  mihi,  quem  nemo  gravius  nec  acerbius^urget, 

«  Quam  modo  qui  me  unam  atque  unum  amicum  habuit. 
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OaaDto  á  mim ,  temo  que  o  mal  de  nós  total- 
mente  se  apodere ,  e  que  flqae  tarde  para  serem 
ouvidos  os  conselhos  da  prodencia. 


v* 


APIPENDICE 


APPENDICE 


A  demora  na  publicação  deste  livro  permitte-me  £ÚQntar-Ihe 
em  appendice  os  quatro  seguintes  discursos,  pelo  conselheiro 
Furtado,  proferidos  na  ultima  sessão  do  senado. 


SESSÃO  EM  11  DE  JULHO  DE  1867. 

O  Sr,  Furtado:  — Sr.  presidente,  não  tenho  a 
pretençâo  de  trazer  luz  à  este  debate ,  em  que 
tem  tomado  parte  tão  díslinctos  oradores ;  julgo- 
me ,  porém ,  obrigado  á  expender  os  motivos  de 
tninba  assígnatura  no  projecto  primitivo,  e  do  voto 
que  hei  de  dar  á  matéria  do  mesmo  e  às  emen- 
das. 

O  projecto  primitivo  tinha  unicamente  por  fim 
dar  ao  principe  consorte  da  augusta  princeza  im- 
perial o  direito  de  poder  ser  nomeado  para  o  con- 
selho de  Estado,  como  podem  ser  os  príncipes  da 
casa  imperial. 

Em  verdade ,  dar  ao  conselheiro  natural  da 
futura  imperalríz  do  Brasil  uma  posição ,  que  o 
habilite  a  inleírar-se  dos  negócios  do  Estado ,  e 
das    suas  tradições ,  me  pareceu  medida  de  evi- 
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dente  e  manifesta  olilídadc.  Nem  ouvi  objecção 
alguma  ,  que  pudesse  pôr  em  duvida  as  vanta- 
gens deste  projecto. 

Ouvi,  que  a  presença  do  príncipe  consorte  no 
conseliio  de  Estado  poria  em  coacção  a  liberdade 
dos  conselheiros  de  Estado. 

Sr.  presidente ,  se  esta  objecção  pudesse  ter 
valor ,  a  consequência  seria  ,  que  devíamos  revo- 
gar o  art.  6^  da  Lei  de  29  de  Novembro  de  i8il, 
e  também  o  art.  r  que  deu  a  presidência  do  con- 
selho de  Estado  á  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Se  a  presença  de  Sua  Magestade  não  coarcta  a 
liberdade  dos  conselheiros  de  Estado,  se  a  presen- 
ça do  príncipe  imperial  e  dos  demais  príncipes 
da  casa  imperial ,  que  tivessem  assento ,  nDo  coarc- 
taria ,  como  temer  que  a  presença  do  príncipe 
consorte  da  prínceza  imperial  produza  essa  coac- 
ção ?  Â  verdade  è,  que  não  tem  havido  coacção. 

E,  senhores,  cumpre,  que  não  façamos  uma 
idéa  tão  triste  do  caracter  dos  Brasileiros. 

O  Sh.    VlSCOxNDE    DE    VS.    ICEXTB;  —  ApOÍadO. 

O  Sii.  Furtado  :  —  Se  desgraçadamente  a  Inde- 
pendência da  acção  Oida  palavra  tem  sido  motivo 
ou  pretexto  para  vinganças  odiosas  ou  ignóbeis, 
dou-me  a  crer  que  a  intimidação  e  a  corrupção 
não  hão  de  abater  os  bríos  do  caracter  nacional. 
São  fructos  transitoríos  de  uma  politica  insensata 
e  sem  dignidade  ,  que  antes  do  ferrete  da  bistoría 
encontra  o  estigma  e  o  desprezo  dos  contempo- 
râneos, e  ás  vezes  fonnidavel  punição. 
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Ouvi  também ,  Sr.  presidente,  que  era  desne- 
cessario  o  projecto ;  porque  o  priucipe  consorte 
podia  instrnir-se  sobre  os  negócios  tratados   no 

conselho  de  Estado ,  lendo  e  estudando  as  discus- 
sões e  as  suas  decisões.  Contra  esta  objecção  pre- 
valecem as  observações,  que  fiz  anteriormente.  Se 
assim  fosse ,  seria  desnecessário,  que  tivessem  as- 
sento no  conselho  de  Estado  o  príncipe  imperial  e 
os  demais  príncipes  da  familia  imperial.  Além  de 
que,  como  sabe  o  senado ,  as  discussões  do  con- 
selho de  Estado  não  se  publicam,  e  algumas  não 
se  poderiam  talvez  publicar  sem  prejuízo  para  a 
causa  publica.  Portanto  a  objecção  não  tem  valor 
algum. 

Feitas  estas  observações  sobre  a  utilidade  do  pro. 
jecto,  passo  à  questão  da  constitucionalidade. 

AUegou-se  contra  a  constitucionalidade  do  pro- 
jecto: IS  que  uma  lei  ordinária  não  pôde  dar 
aos  príncipes  direitos,  que  não  estejam  expressos 
na  Constituição  do  Império ;  â^  que  o  príncipe 
consorte  não  era  brasileiro ;  e,  se  fosse ,  seria 
brasileiro  naturalisado  e  não  pôde  ser  membro 
do  conselho  de  Estado,  visto  como  requerendo-se 
para  o  conselho  de  Estado  as  mesmas  qualidades 
que  para  senador  do  Império,  o  cidadão  natura- 
lisado não  pôde  ser  senador  do  Império;  3^  fi- 
nalmente ,  que  o  art.  iâO  da  Constituição  nega 
toda  a  parte  no  governo  ao  consorte  da  impera- 
triz. 

Sr.  presidente ,  admitto  que  uma  lei  ordinária 
V.  D.  a? 
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Dão  possa  dispor  acerca  dos  direitos  dos  prínci- 
pes ,  quando  as  disposições  delia  forem  contrariar 
aos  direitas  concedidos  na  Ganstitoiçao,  ou  quando 
concederem  direitos  incompatíveis  com  a  posição 
dos  príncipes  no  Império  ;  mas  quando  as  dis- 
posições da  lei  ordinária  nem  ferem  artigos  da 
Constituição  nem  a  posição  dos  príncipes,  te* 
nho  por  indubitável,  que  uma  lei  ordinária 
pôde  conceder  direitos  a  príncipes.  A  prova 
é  esta  mesma  lei  de  23  de  Novembro  de  I84i  > 
que  tratamos  hoje  de  ampliar.  Ahi  está  o  seu 
art.  6"*,  a  que  se  refere  o  projecto  ,  dando  direitos 
ao  príncipe  imperial  e  aos  príncipes  da  casa  im- 
perial. Éuma  lei  ordinária;  e  emquanto  não  fòr 
revogada,  è  um  argumento  sem  réplica. 

Nem  serve  de  contra  o  dizer^se»  que  este  artigo 
da  lei  de  1841  é  cópia  do  art.  144  da  Constitui- 
ção do  Império ;  porquanto  este  artigo  da  Con- 
stituição» assim  como  os  mais  artigos  relativos  ao 
conselho  de  Estado,  tendo  sido  abolidos  pelo 
art.  32  do  Acto  addicional,  o  que  subsiste  unica- 
mente é  o  art.  6^  da  lei  de  1841  ;  e  os  direitos 
do  príncipe  imperial  e  dos  príncipes  da  casa  im- 
perial, concernentes  ao  conselho  de  Estado,  derí- 
vam-se  única  e  exclusivamente  de  uma  lei  ordi* 
naria. 

Temos  ainda  uma  outra  lei»  a  de  8  de  Julho  de 
1865 ,  pela  qual  foi  autorísado  o  governo  a  con- 
ferir a  effectividade  da  patente  de  marechal  do 
exercito  ao  príncipe  consorte.  É  um  direito  coQce- 


419 

ãido  à  Dm  príncipe;  direito  que  nSo  está  expres- 
so na  GoDstitoíçao  ,  nem  é  inherente  à  qualidade 
de  príncipe. 

Mas  disse-se :  «  O  príncipe  nSo  é  naturalisado.  » 
Sr.  presidente,  prescindindo  de  outros  argumentos 
que  jà  foram  aqui  deseuTolvidos ,  ater-me-liei  ao^ 
qne  nos  oflerece  o  art.  425  da  Gonstítuiçlio,  que, 
comquanto  boje  revogado  pelo  Acto  addicional, 
todavia  serve  para  explicar  a  mente  do  legislador 
constituinte.  (Lendo:) 

<i  Art.  125.  No  caso  de  fallecer  a  imperatriz 
«  imperante,  será  esta  regência  presidida  pelo  seu 
a  marido.  >>  Será  admissível,  que,  se  a  Constitui- 
ção do  Império  não  tivesse  entendido,  que  o  casa- 
mento importava  a  naturalisação,  desse  ao  prín- 
cipe consorte  da  imperatriz  uma  posição  tãr 
eminente  como  a  de  presidente  da  regência  pro- 
visória ,  em  uma  circumstancia  tão  melindrosu 
qual  a  de  uma  minoridade  ?  Certamente  que  não. 
Portanto  esse  argumento  não  procede. 

Temos  ainda  contra  elle  a  opinião  do  corpo 
legislativo  na  citada  lei  de  1865.  Esta  lei  auto* 
risando  o  governo  a  conferir  a  patente  de  mare- 
chal do  exercito  não  exigio  ,  que  o  príncipe  se 
uatoralisasse  previamente.  Nem  o  gabinete  de  12 
de  Maio,  nem  o  gabinete  actual  o  exigiram.  Se 
Dão  entendessem ,  que  o  acto  do  casamento  im- 
portava a  naturalisação  do  príncipe  consorte ,  te» 
riam  consentido  que  um  estrangeiro  exercesse  o< 
importantíssimo  cargo  da  mais  elevada  patente  do 
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nosso  exercito  ?  NSo  posso,  pois,  admittir  que  es- 
ses míDisterios  n3o  considerassem  Brasileiro  o  prín- 
cipe consorte  da  princeza  imperial.  E  aqueiles, 
que  julgam  que  é  necessário  sua  naturalisação  (eu 
o  não  julgo)  estam  obrigados  a  decreta-la  para  re- 
gularisar  o  acto  da  concessão  da  patente,  para 
que  não  esteja  um  estrangeiro  exercendo  uma  po- 
sição eminente  no  exercito.  Portanto,  á  vista  da 
lei,  não  tenbo  a  mínima  duvida,  de  que  o  prioci- 
pe  é  Brasileiro  :  foi  esta  também  a  opinião  (seja- 
me  permittidu  citar)  do  gabinete  de  31  de  Agosto. 

Quando  os  gabinetes  das  águias  nada  fizeram 
para  regularísar  este  acto ,  devemos  crer  que  o 
príncipe  consorte  não  é  estrangeiro.  Se  fosse  o 
primeiro  não  daria  a  effectívidade  da  patente  de 
marechal  do  exercito ,  sem  exigir  que  o  príncipe 
consorte  se  naturalisasse  ,  nem  o  segundo  coq- 
sentiria  que  continuasse  a  exercê-la. 

Mas  disse-se  :  a  Brasileiro  naturalisado  não  pô- 
de ser  conselheiro  de  Estado.  »  Sr.  presidente, 
não  julgo  necessário  alargar-me  muito  na  demons- 
tração da  opinião  contraria ;  porque  tratando  nós 
de  ampliar  e  alterar  a  Lei  de  23  de  Novembro  de 
1841,  onde  se  acham  determinadas  as  qualidades 
para  conselheiro  de  Estado,  no  momento  em  que 
admittirmos  que  o  príncipe  pôde  ter  assento  no 
conselho  de  Estado  teremos,  se  não  expressa 
virtualmente,  declarado ,  que  o  príncipe  con- 
sorte, posto  que  naturalisado,  pôde  ser  conselhei- 
ra^ de  Estado,  e  alterado  a  citada  lei  de  1841. 
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Mas  a  CoDstitaição  ?  Sem  discatir  largamente 
esta  qaestão  ,  sem  trata-la  com  todos  os  apice$ 
académicos,  direi  todavia  algumas  palavras.  O 
art.  45  da  Constitoição ,  diz  (lendo) :  <(  Para 
<i  ser  senador  requer-se  :  1* ,  que  seja  cidadão  bra- 
^  sileiro  e  que  esteja  no  gozo  de  seus  direitos  po- 
M  líticos.  » 

Donde  se  pôde  deduzir  deste  artigo,  que  o  na- 
turalisado  não  pôde  ser  senador?  Acaso  não  é 
cidadão  brasileiro?  Pelo  §  5^  do  art.  6**  da  mes- 
ma Constituição  também  são  cidadãos  brasileiros 
os  naturalisados.  Acaso  os  naturalisados  não  esta- 
rão no  gozo  dos  direitos  políticos  ?  No  tocante  ã 
eleição  apenas  vejo  uma  excepção  para  os  naturali- 
sados ,  que  è  não  poderem  ser  deputados.  Pois, 
se  a  Constituição  quizesse  excluir  o  cidadão  natu- 
ralisado  do  direito  de  ser  eleito  para  a  camará  vi- 
talícia deixaria  de  o  declarar  expressamente,  como 
fez  acerca  da  camará  temporária  no  §  i""  do  art.  95? 
Nao  de  certo.  (Apoiados.) 

Senhores,  a  doutrina  contraria  oppDe-se  á  um  texto 
qne  a  meu  vér  é  expresso,  e  não  tem  outro  funda- 
mento ,  que  os  restos  de  preoccupaçOes  contra  os 
estrangeiros,  preoccnpações  que  boje  vão  desap* 
parecendo.  Já  ^a  França  constitucional  da  monar- 
cbia  de  Julho  admitlia  os  estrangeiros  naturalisa- 
dos na  camará  dos  pares ,  e  a  libérrima  Bélgica 
os  admitte  no  seu  senado. 

Mas,  quando  mesmo  se  admitta,  que  o  cidadão 
natnralisado  não  pôde  ser  senador,  as  qualidades 
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para  couselbeiro  de  £stado,  senão  regaladas  por 
nmsL  lei  ordinária ,  as  podemos  alterar  quando  qoí' 
zermos ;  e  por  coosequeDcia  a  objecção  não  tom 
força  algema. 

Passo  ao  argumento  do  art.  120.  O  que  diz  o 
art.  120?  «  Seu  marido  (da  imperatriz)  não  ter& 
»  parte  no  governo .  »  O  sentido  obvio,  claro  dísto^ 
quanto  a  mim  ,  não  è  outro  senão  o  seguinte :  — O 
marido  da  imperatriz  não  partilha  as  attribuíções 
que  a  Constituição  dá  á  imperatriz  como  poder 
moderador ,  como  chefe  do  poder  executivo  ,  e 
como  fazendo  parte  do  poder  legislativo  ;  seu  ma- 
rido não  pôde  exercer  neiubuma  dessas  attribui- 
ções ,  nem  só  e  nem  com  sua  augusta  esposa ; 
asta  não  precisa  do  seu  concurso  para  exercê-las. 
Não  quer,  porém  dizer  que  o  marido  da  impera- 
triz não  possa  occupar  no  Império  cargo  algiam 
publico.  Seria  reduzi-lo  á  uma  posição  pouco  appe- 
tecivel. 

O  Sr.  Visconoe  de  Jequítinhoiiba  :  — Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Furtado:  — E  a  prova  é  o  já  citado  art. 
125  da  Constituição,  que  dá  ao  príncipe  censor* 
te  a  presidência  da  regência  provisória  ;  é  ainda 
a  lei,  também  citada,  de  1S65,  conferindo  ao  pría- 
eipe  consorte  a  effectividade  da  mais  elevada  pa- 
tente do  exercito;  e  a  está  exercendo . 

Como  depois  deste  facto  se  diz 

O  Sr.   Silveira   da   Motta:  —  Um  estrangeiro 
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pôde  exercer  uma  patente  no  exercito  e  nSo  pôde 
ter  parte  no  governo  do  paiz . 

O  Sr.  Furtado:  —  Uma  patente  desta  ordem 
deixa  de  ser  cargo  publico? 

O  Sr.  BarÂo  de  Cotegipe  :  —  A  questão  agora 
não  é  com  o  estrangeiro. 

O  Sr.  Furtado:  —  A  questão  é,  se  o  conserte 
da  augusta  princeza  imperial  pôde  exercer  ou 
Dão  uín  cargo  publico ,  o  de  membro  do  coose* 
lho  de  Estado.  E  se  elle  pôde  exercer,  se  assim 
o  entendeu  o  art*  lâ5  da  Constituição,  e  o  corpo 
legislativo,  è  evidente,  que  o  corpo  legislativo 
entende  o  art.  120  como  eu  entendo. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta:  —  Fazer  parte  do 
exercito  não  é  ter  parte  no  governo  ;  a  força  mi- 
litar é  toda  passiva. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção. 

O  Sr.  Furtado:  —  Um  lugar  no  conselho  de 
Estado  não  é  ter  parte  no  governo,  no  sentido  em 
que  falia  o  art.  120  da  Constituição.  O  conselho 
de  Estado  ,  como  diz  Portalis,  não  é  corporação 
politica ;  è  um  instrumento  de  um  dos  poderes 
da  Constituição. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Exercer  uma  pa- 
tente não  é  ter  parte  no  governo. 

O  Sr.  PREsmENTE  :  —  Attenção. 

O  Sr.  Furtado:—  Não  é  ter  parte  no  gover- 
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DO,  no  sentido  da  prohibição  da  Constituiçlio ;  po- 
rém, prova  que  o  príncipe  consorte  não  está 
exclnido  de  todos  os  cargos  públicos ,  que  é  o 
que  eu  quiz  provar. 

Portanto ,  parece-me ,  que  as  objecções  não 
são  procedentes,  e  continuo  a  votar  pela  doutri- 
na do  projecto  primitivo. 

Permitia  ."^porém,  o  senado  que  eu  lho  roube 
ainda  alguns  momentos  para  discutir  duas  outras 
questões ,  que  aqui  foram  trazidas ,  e  uma  das 
quaes  está  em  uma  das  emendas  em  discussão. 
Se  a  princeza  imperial  tem  assento  no  conselho 
de  Estado ,  pela  lei  de  1841  ?  Se  pela  Constitui- 
ção ,  o  tem  no  senado  ? 

Peço  licença  ao  illustrado  autor  do  projecto 
para  afastar-me  de  sua  opinião,  e  dizer,  que, 
segundo  o  meu  pensar ,  Sua  Alteza  Imperial  não 
tem ,  pela  lei  de  1841 ,  assento  no  conselho  de 
Estado,  e  nem  pela  Constituição  ,  assento  no 
senado.    (Apoiados.) 

S.  Ex.,  para  sustentar  a  sua  opinião,  quanto 
ao  conselho  de  Estado ,  disse  <i  Que  a  expressão 
a  —  príncipe  imperial  —  ,  era  applicavel  ao  her- 
«  deiro  do  throno ,  quer  fosse  varão ,  quer  fosse 
<i  uma  senhora.  »  Esta  proposição  precisa  de  ser 
provada.  Quando  a  expressão  —  príncipe  impe- 
rial —  é  applicavel  ao  herdeiro  do  throno  ,  quer 
varão,  quer  senhora,  é  somente  quando  se  trata 
dos  direitos  e  prerogativas  inherentes  ao  successor 
da  coroa. 
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O  Sr.  Silveira  da  Motta:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Qaanda,  porém,  trata  de 
direitos ,  que  Dão  são  inberentes ,  inseparáveis , 
dâ  successão  da  coroa  ,  a  expressão  não  pôde  ter 
essa  latitude 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :  — porque  a  Constituição 

aceitou  a  lei  social,  que  julga  a  mulher  inhabi- 
litada  para  os  cargos  políticos.  O  direito  de  ter 
assento  no  conselho  de  Estado  não  è  prerogativa 
inseparável  da  successão  da  coroa.  Estivemos 
sem  conselho  de  Estado ,  por  espaço  dé  sete  an- 
Dos,  depois  que  foi  abolido  o  da  Constituição  ;  a 
Bélgica  não  tem  conselho  de  Estado. 

Se  a  Constituição  tivesse  querido  introduzir 
ama  novidade  dessa  ordem,  tê-lo-hía  feito  ex- 
pressamente :  era  orna  novidade ,  que  não  ti- 
nha exemplo,  nem  nas  nossas  leis,  nem  nos 
nossos  costumes,  nem  na  grande  nação  que 
Se  nos  ofiferecia  como  modelo  dos  preceitos  e 
praticas  parlamentares.  Na  Inglaterra,  como  sa- 
be o  senado ,  as  malheres  não  são  excluídas 
da  successão  do  tbrono ,  e  não  tenho  noticia  de 
exemplo  algum,  ao  menos  do  século  xvi  para 
cá ,  de  haver  uma  senhora  tido  assento  no  con- 
selho privado,  oa  na  camará  dos  lords.  Entre- 
tanto, o  senado  sabe,  que  differentes  princezas 
subiram  ao  throno  em  idade  muito  superior  áqueU 
la   exigida  para  o  conselho  privado,  e  para  ter 
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assento  na  camará  dos  lords,  sem  terem  tido 
assento  nem  em  upi ,  nem  em  outra.  Por  exem- 
plo: as  princezas  Maria  a  Calbolíca,  e  Ânna 
subiram  ao  throno  com  38  annos;  a  prínceza 
Elisabeth  com  25  anno^ ;  a  mulher  do  príncipe 
de  Orange,  depois  Guilherme  III,  com  26,  e  a 
actual  rainha  Victoria ,  quando  morreu  sen  tio , 
já  era   maior. 

Ora  admittir  que  a  Constituição »  tendo  em 
mente  consagrar  uma  innovaçao  desta  ordem ,  a 
deixasse  dependente  da  audácia  da  interpretação» 
e  que  muitos  annos  depois  a  Lei  de  23  de  No- 
vembro de  1841  procedesse  com  a  mesma  im- 
previdência, me  não  parece  razoável  nem  vero- 
simil.  Portanto,  entendo  que  pela  lei  vigente 
a  prínceza  ímperíal  não  tem  assento  no  conselho 
de  Estado. 

Quanto  ao  senado ,  o  illuslrado  autor  do  pro- 
jecto foi  arrastado  pela  sua  doulrína  a  negar  ao 
herdeiro  presumptivo  do  throno,  quer  varão, 
quer  senhora,  um  assento  no  senado.  Porque  S. 
El.  deduzindo  o  direito ,  em  relação  ao  conselho 
de  Estado,  da  expressão  —príncipe  imperial  — 
do  art.  6*  da  lei  de  1841 ,  e  não  existindo  esta 
expressão  do  art.  46  da  Constituição,  negou  ao 
priocipe  imperial  assento  no  senado.  Aqui  S.  Ex- 
seguindo  systema  diverso  contrariou  um  artigo 
genérico  da  Constituição,  que  não  soffre  restric- 
ção ;  contrariou  as  praticas  seguidas  nos  paizes . 
que  se  regem  pelo  systema  paríamentar ,  onde  o 
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príncipe  imperial  e  todos  os  priucipes  da  casa 
reinante  têm  assento  na  segunda  camará ;  por 
exemplo  na  Inglaterra,  em  Portugal,  na  França 
constitucional ,  etc. ;  e  na  Bélgica ,  onde  não 
tendo  assento  de  direito  no  senado  os  demais 
príncipes  da  casa  reinante,  o  tem  somente  o 
príncipe  herdeiro  presumptivo  do  tbrono  pelo  art. 
58  de  sua  Constituição. 

O  art.  46  de  nossa  Constituição  diz  (lendo)  : 
«  Os  príncipes  da  casa  imperíal  são  senadores 
«  de  direito  e  terão  assento  no  senado  logo  que 
«  chegarem  á  idade  de  23  annos.  )>  O  illustrado 
senador  disse,  que  a  Constituição,  teodo  dado 
ao  príncipe  herdeiro  presumptivo  o  titulo  especial  de 
príncipe  imperial,  e  não  tendo  empregado  esta  ex- 
pressão no  art.  46,  o  excluiu  de  um  assento  no 
senado.  A  argumentação  me  parece  improcedente. 

Se  a  Constituição,  sempre  que  tratase  do 
príncipe  herdeiro  presumptivo  do  Ihrono,  o  de- 
nominasse com  a  expressão—  príncipe  imperial  — 
ainda  quando  não  se  referisse  aos  direitos  e  prero- 
gativas  da  successão ,  o  argumento  seria  valioso. 
Mas  não  è assim;  a  Constituição  só  applica  essa 
expressão,  quando  (rata  das  attribuiçOes  privati- 
vas e  exclusivas  do  herdeiro  presumptivo  da  co- 
roa ;  quando ,  porém ,  trata  de  direitos ,  que 
concede  igualmente  a  seus  irmãos,  não  usa  da 
mesma  expressão  ,  e  o  provam  os  arts.  ill  e  112, 
nos  qaaes  a  palavra  —  príncipes  —  comprehende 
também  o  príncipe  imperial.... 
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O  Sr.  Visconde  de  S.  Vicepíte  :  —  dá  um 
aparte . 

O  Sr.  Furtado  :  —  A  expressão  —  príncipes  — 
comprebende  todos  os  priocipes.  E  porque  1  Por- 
que nao  trata  alli  de  direitos  exclusivos  do  tier- 
deiro  da  coroa.  Assim,  o  art.  46  da  Constitui, 
ção ,  tratando  de  dar  igual  direito  a  todos  os 
outros  príncipes  da  casa  imperial,  que  dava  ao 
príncipe  imperial ,  isto  é ,  assento  de  direito  no 
senado  não  era  necessário  de  usar  de  outra  ex- 
pressão senão  —  «  príncipes  da  casa  imperial »  — 
que  incontestavelmente  comprebende  o  príncipe 
imperial.  * 

E  para  tornar  mais  evidente  a  minba  demon- 
stração ,  reduzi-Ia-bei  a  um  simples  syllogismo : 
—  Os  príncipes  da  casa  imperial  são  senadores 
do  Império ,  (art.  46  da  Constituição) ;  o  berdairo 
presumptivo  da  coroa  é  príncipe  da  casa  imperial ; 
logo ,  o  berdeiro  presumptivo  é  senador  do  Im- 
pério . 

Portanto,  o  príncipe  imperial  não  foi  excluído 
do  senado ;  mas ,  por  esse  mesmo  artigo  parece- 
me ,  que  a  princeza  imperial  não  tem  assento  no 
senado  ;  não  está  alli  comprebendída. 

O  argumento  de  S.  Ex.  levar-nos-hia  á  outra 
conclusão  inexacta ,  e  é  ,  que  o  príncipe  do  Gram- 
Pará ,  que  tem  também  titulo  especial  fora  tam- 
bém excluído  do  senado.  Fora  ainda  uma  inter- 
pretação ,  que  vai  contra  o  sentido  litteral  e  claro 
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do  art.  46  da  Constituição.  Ora  S.  Ex.  ,  como 
jariscoDsuUo  sabe ,  que  todas  as  vezes  que  o  sen- 
tido litteral  e  grammatical  de  uma  disposição  da 
lei  pôde  ser  executado ,  quando  nao  envolve  ab- 
surdo nem  anomalia,  o  interprete  não  tem  di- 
reito de  afastar-se  do  sentido  litteral  para  buscar 
outro  melhor:  entretanto,  pela  interpretação  do 
illustre  senador  são  excluídos  do  senado ,  e  contra 
o  litteral  e  claro  sentido  da  lei,  o  príncipe  im- 
perial e  o  príncipe  do  Gram-Parà.  E  qual  o  mo- 
tivo desta  exclusão  ?  Não  a  vejo  nem  na  lei,  nem 
na  razão  pbilosopbica ;  ao  contrario ,  as  naçOes 
com  Constituições  semelhantes  á  nossa,  admittem 
o  príncipe  imperial  e  mais  príncipes  na  segunda 
camará;  e  quando  estes  são  excluídos,  aquelle , o 
herdeiro  presumptívo  do  tbrono ,  tem  assento  no 
senado  como  acontece  na  Bélgica. 

Mas,  tratando  nós  de  alterar  uma  lei  ordinária, 
não  tenho  duvida  em  votar  pela  emenda  do  no- 
bre senador  por  Matto-Grosso ,  que  estende  à  prin- 
ceza  imperial  o  mesmo  direito  que  tem  o  príncipe 
imperial  pelo  art.  6''  da  referida  lei ;  porque  não 
vejo  inconveniente  algum ,  e  antes  vantagem  pu- 
blica ,  em  que  aquella  que  tem  de  presidir  no 
futuro  o  conselho  de  Estado  tenha  desde  já  um 
assento  no  mesmo  conselho. 

Assim  voto  pelos  arts.  1*  e  2*  do  projecto, 
e  não  pelo  ultimo  :  porque  me  parece  desnecessá- 
rio :  entretanto ,  não  faço  questão  delle. 

Tenho  concluído. 
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SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1867. 

a  O  Sr.  Furtado: — Sr.  presidente,  não  pre- 
tendia tomar  parte  na  discussão  deste  requeri- 
mento: as  censoras  porém  do  illustrado  senador 
pela  província  de  S.  Paulo,  dirigidas  contra  o  mi- 
nistério actual,  contra  o  de  12  de  Maio,  e  contra 
o  de  31  de  Agosto,  que  tive  a  honra  de  presidir^ 
obrigam-me  a  vir  à  tribuna  defender-me  e  aos  meus 
illustres  coUegas.  . 

O  nobre  senador  accusou^nôs  de  não  termos  sys- 
tema  nem  plano  algum  na  guerra;  por  não  ha- 
vermos, logo  que  houve  o  protesto  de  Lopez  em 
data  de  30  de  Agosto  sob  pretexto  do  nosso  ul- 
timatum  ao  governo  do  Estado  Oriental,  mandado 
dous  vapores  de  guerra  para  Matto-Grosso ;  acca- 
sou-uõs,  porque  mandámos  vir  de  lá  um  vapor 
de  guerra;  accusou-nõs,  finalmente,  pela  mortan- 
dade da  tropa  que,  disse  S.  Ex.,  era  embarcada 
sem  estar  aclimatada,  o  que  era  impróprio  de  am 
governo  civilisado. 

Não  esperava  de  S.  Ex.  tanta  injustiça. 

Já  o  meu  nobre  e  illustrado  amigo,  senador  pela 
provinda  de  Hinas-Geraes,  demonstrou,  que  o  ga- 
binete de  31  de  Agosto  adoptou  o  único  piano 
possível  e  razoável  quanto  á  Matto-Grosso,  que  era 
mandar  uma  expedição  para  o  fim  de  auxiliar  a 
defesa  da  capital  ameaçada,  e  mais  tarde,  se  fosse 
possível,  tomar  a  ofíensiva ;  porque  não  tínhamos 
tropas  para  mandar  um  exercito,  que  nõs  permit- 
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tisse  logo  a  offensiva.  A  tropa  para  essa  expedi- 
ção devia  ser  prestada  pelas  províncias  de  S.  Paulo» 
Minas  e  Goyaz;  não  tínhamos  outros  lugares  donde 
havé-la :  era  demorado  o  meio ;  mas  era  o  único 
que  tínhamos 

Com  effeito,  foram  dadas  as  ordens  necessárias, 
e  o  Sr.  coronel  Manoel  Pedro  Drago,  presidente 
e  commandante  dar  armas  nomeado  para  essa 
província»  partio  desta  corte  com  instrocções  nesse 
sentido.  Estava  já  em  caminho,  quando  se  retirou 
o  gabinete  de  3i  de  Agosto. 

Depois  de  nossa  retirada  o  nobre  ministro  da 
guerra  interino  do  gabinete  de  i2  de  Maio  deter- 
minou a  esse  presidente  e  commandante  das  armas, 
qnè  em  vez  de  seguir  como  seguia  para  a  capital 
de  Matlo-Grosso  a  reunir-se  á  força^  que  já  lá  existia 
em  numero  de  2,400  homens,  pouco  mais  ou 
menos,  fosse  para  o  Cochim  aflm  de  cobrir  d'allí 
a  dita  capital. 

O  distincto  coronel  Dfago,  recebendo  esta  ordem, 
observou  que  tinha  tomado  a  estrada  mais  con- 
veniente e  mais  segura,  que  o  punha  ao  abrigo 
de  qualquer  assalto  dos  Paraguayos,  e  ao  mesmo 
tempo  lhe  permittia  reunir-se  à  força  existente  na 
provinda  de  xMatto -Grosso,  afim  de  defender  a  ca- 
pitai ameaçada  e  tentar  ao  depois,  e  logo  que  fosse 
possível,  a  ofifensiva.  Observou  ainda  o  coronel 
Drago,  que  Cochim  era  um  ponto  insalubre,  des- 
abrigado e  muito  distante  de  Cuyabà;  de  modo 
que  era  impossível,  que  alli  acampando  pudesse 
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cobrir  a  capital  em  distancia  de  70  léguas.  Nada 
obstante  teve  de  obedecer;  e  marchava  para  o 
Gochim,  ponto  novamente  designado,  quando  foj 
demittido. 

Os  factos  confirmaram  infelizmente,  que  os  re- 
ceios do  coronel  Drago  eram  fundados ;  a  expedi- 
ção logo  que,  sem  as  forças  da  capital,  tomou  a 
offensiva,  teve  de  regressar,  padecendo  as  perdas 
e  os  horrores  que  o  senado  conhece:  morrendo 
do  cholera  nessa  cruel  retirada  dous  distinctos 
officiaes,  o  coronel  Camisão  e  tenente-coronel  Ju- 
vencio,  dos  quaes  tive  a  honra  de  ser  amigo. 

E  devo  dizer  que,  sem  prova  irrefragavel,  não 
posso  acabar  de  crer,  que  um  official  iolelligente 
e  bravo,  porém  muito  prudente  e  circumspecto, 
como  o  coronel  Camisão,  tivesse  tentado  sem  ordem 
superior  o  louco  commeltimento  de  invadir  o  Pa- 
raguay  com  uma  columna  tão  pequena  e  sem  ca- 
vallaria.  Os  mesmos  officios  delle,  de  Fevereiro 
e  Abril  deste  anno,  que  o  nobre  ministro  da  guerra 
aqui  leu,  demonstram  isto :  julgava-se  inhabílitado 
para  tomar  a  offensiva  sem  primeiramente  reu- 
nir-se  á  força  superior  que  eslava  na  capital. 
Como,  pois,  o  official,  que  julgava  indispensável 
essa  juncção  para  tentar  a  offensiva,  toma-la-hia 
com  um  terço  da  força,  e  sem  ter  cavallaria,  e 
vendo,  como  ponderava  nos  ditos  officios,  que  os 
Paraguayos,  muito  bem  montados,  vigiavam  de 
perto  a  columna  brasileira  por  elle  commandada^f 

Houvesse,  porém,  ou  não  houvesse  ordem  (nao 
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sei  quem  a  deu  nem  quero  averigua-lo] ;  que  culpa 
tem  o  ministério  de  31  de  Agosto  desta  invasão, 
se  as  ordens,  que  dera,  foram  para  a  defensiva, 
e,  só  a  offensiva  no  caso  de  ser  possível  ?  Como 
se  pôde  deduzir  desse  facto,  que  o  gabinete  de 
31  de  Agosto  não  tinha  plano  nem  systema  al- 
gum em  relação  á  guerra?  A  injustiça  não  pôde 
ser  mais  clamorosa. 

Ainda  quando  tivéssemos  dado  ordem,  para  que 
a  columna  fosse  tomar  a  offensiva,  estávamos  fora 
do  poder  ha  mais  de  dous  annos,  e  aos  nossos 
nobres  successores  cabia  julgar,  se  convinha  ou 
não,  e  quando,  que  a  columna  tomasse  a  offen- 
siva; e  nenhuma  responsabilidade  pôde  caber- 
nôs  pelo  desastre  da  invasão  pelo  Apa,  nem  a 
arguição  da  pretendida  falta  de  plano  e  systema  na 
direcção  da  guerra. 

E  pois  que  o  illastrado  senador  pela  província 
de  S.  Paulo  lembrou-me  uma  memoria,  que  es- 
crevera no  princípio  da  guerra,  para  esmagar-nôs 
com  essa  poderosa  clava,  eu  peço  licença  áS.  Ex. 
e  ao  senado  para  apreciar  alguns  pontos  dessa  me- 
uioria  aqui  citada,  somente  na  parto  pertinente 
ao  plano  de  campanha,  a  estrada  pela  qual  se 
devia  seguir  para  Matto-Grosso  e  aos  meios  de 
obter  força. 

Antes  de  ludo  devo  dizer  ao  senado,  que  a 
mencionada  memoria  me  veio  às  mãos  sem  assigna- 
tura  e  não  nos  foi  remettida  pelo  seu  illustrado 
autor. 

v.  D.  28 
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Quem  me  a  deu,  para  que  eu  e  meus  íllustres 
collegas  a  examinássemos,  disse-me,  que  era  obra 
do  nobre  senador.  A  esse  tempo  já  os  decretos 
sobre — voluntários  da  pátria — e  sobre  a  guarda 
nacional,  que  eram  os  principaes  meios  com  que 
o  gabinete  de  31  de  Agosto  contava  levantar  forças 
para  debellar  a  guerra  injusta,  com  que  à  trai- 
ção o  Paraguay  acommetteu  o  Império,  estavam 
lavrados;  estavam  também  assentados,  quaes  os 
pontos  de  ataque,  que  eram  :  tomar  a  offensiva  pelo 
Sul  atacando  Humaità,  e  quanto  a  Matto-Grosso 
soccorro  à  capital,  ameaçada,  guardando  a  offen- 
siva  para  quando  fosse  possível. 

Examinámos  todavia  a  memoria  com  toda  a 
atlenção,  que  nôs  merecia  e  merece  a  illustração 
do  seu  nobre  autor;  e  pelo  estudo  que  fizemos, 
apenas  podemo-nos  achar  de  accôrdo  com  S.  Ex. 
quanto  ao  ponto  objectivo  do  ataque  pelo  lado 
do  Sul,  Humaità.  Não  podemos  concordar  com 
elle,  nem  quanto  á  offensiva  em  Matto-Grosso, 
nem  quanto  à  estrada  que  S.  Ex.  indicava  como 
a  melhor,  nem  finalmente,  quanto  aos  meios  de 
augnientar  o  exercito. 

Quanto  á  provincia  de  Matto-Gros.^o  eu  já  disse 
ao  senado,  que  S.  Ex.  julgava  que  se  devia  to- 
mar a  offensiva,  ao  passo  que  o  gabinete  de  31 
de  Agosto  julgava  semelhante  empreza  perigosa  e 
mesmo  impossível;  porque  não  tínhamos  tropas, 
que  pudéssemos  enviar  em  numero  sufficiente  para 
tentar  com  êxito  a  offensiva ;  a  que  havia,  e  iamos 
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levantando,  era  poaca  para  acadir  o  Sul,  onde, 
como  sabe  o  senado,  estávamos  ainda  em  guerra 
com  o  governo  do  Estado  Oriental ;  quando  a  guerra 
estivesse  alli  terminada,  os  perigos,  que  nõs  podiam 
vir  daquellas  bandas  eram  de  tal  ordem,  que  não 
podiamos  deixar  de  ter  lâ  numerosa  força ;  perigos 
que  escuso  de  enumerar. 

Ora  sem  ter  um  exercito  sufficiente  para  as  exi- 
gências do  Sul,  distrahir  forças  para  Matto-Grosso, 
onde  já  não  podiamos  cbegar  a  tempo  de  impedir 
a  invasão  dos  paraguayos ;  tomar  a  offensiva  antes 
de  Humaitá  ter  sido  tomado,  ou  pelo  menos  for- 
temente investido,  de  modo  a  obrigar  os  para- 
guayos a  tirarem  parte  de  suas  forças  de  Matto- 
Grosso,  fora  sacriScar  a  columna  que  o  tentasse, 
como  aconteceu  com  a  que  emprehendeu  fazê-lo. 

Os  factos  vieram  em  apoio  da  opinião  do  ga- 
binete contra  a  do  illusti*ado  senador,  e  fizemos 
muito  em  não  havê-la  seguido. 

Quanto  à  estrada  a  seguir,  S.  Ex.,  depois  de 
baver  percorrido  os  rios  Madeira,  Tapajoz,  Pirapa- 
nema,  Tietê  e  outros,  depois  de  haver  enumerado 
as  cachoeiras,  os  saltos  de  cada  um,  as  obras  ne- 
cessárias para  vencer  as  dificuldades  de  forma 
a  torna-las  accessiveis,  etc,  concluio  que  todos 
eram  impraticáveis,  que  somente  restava  praticável 
a  estrada  da  Constituição  em  S.  Paulo,  marchando 
a  expedição  d^alli  para  SanfAnna  da  Parahyba  e 
deste  ponto  para  Miranda.  Mas  se  o  ponto  de 
Miranda  já  estava  invadido,  ou  podia  sô-lo  por 
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forcas  superiores  de  am  momento  para  outro,  o 
que  Íamos  nós  fazer  a  Miranda  a  não  ser  com  um 
exercito  que  não  tínhamos?  Sacrificaríamos  a  força, 
que  podíamos  enviar,  somente  pelo  gosto  de  tomar 
a  offensiva?  Portanto,  ainda  nisto  não  podíamos 
aceitar  o  alvitre  de  S.  Es.;  edou-me  os  parabéns 
por  não  havê-lo  aceitado,  porque  teria  decidida- 
mente errado. 

Quanto  aos  meios  de  levantar  forças,  S.  Ex.  lem*- 
brou  cinco:  engajamento  de  voluntários  nacío- 
naes,  recrutamento,  contingentes  da  guarda  na- 
cional, corpos  policiaes  e  engajamento  de  estran- 
geiros. Mas,  senhores,  eram  cinco  meios  em  um 
só  real,  porque  S.  Ex.  só  acreditava  no  segundo, 
no  recrutamento  como  principal. 

Quanto  á  guarda  nacional,  o  illustrado  senador 
julgava  ser  perigoso  retira-la  do  Império  para  man- 
da-la para  a  guerra.  Entendia  S.  Ex.  que  a  guarda 
nacional  devia  ficar  para  garantir-nôs  contra  possí- 
veis insurreições.  S.  Ex.  entendia  ainda,  qne  as  pro- 
víncias do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  e  Bahia, 
não  nos  podiam  dar  muita  força ;  que  devíamos 
até  exigir  menos  delias  qiie  das  outras  províncias. 

Veja  V.  Ex.  como  nos  haveríamos  nós,  se  se- 
guíssemos a  opinião  de  S.  Ex. ,  se  tivéssemos 
prescindido  do  poderoso  auxilio  da  guarda  nacio- 
nal, e  das  forças  que  proporcioualinente  nos  po- 
diam dar  as  importantíssimas  províncias  do  Rio, 
Minas,  Bahia  e  S.  Paulo  1 

O  principal  senão  único  meio  poderoso  de  le- 
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vatftár  forças  era,  segundo  S.  Ex.,  o  recrutamento. 
Pelo  qne  toca  aos  voluntários  peço  licença  para 
lér  os  trechos  da  memoria  de  S.  Ex.  {Lê :) 

a  Se  fosse  possível  despertar  o  patriotismo,  le- 
vantar a  moral  abatida,  gerar  o  enthusiasmo ,  e 
mtsmo  o  fanatismo,  todas  as  difficutdades  esta- 
riam vencidas. 

«  Não  se  espere  porém  isso.  Para  tanto  seria 
«  necessário  um  governo  nacional  e  não  de 
<i  partido,  um  governo  amigo,  protector,  represen- 
te tante  de  todos  os  amores  e  interesses,  e  nao 
<c  proscripíor  de  metade  senão  da  mor  parte  da 
a  nação,  e  da  parte  mais  rica,  mais  intelligente, 
«  mais  ordeira.  » 

Entrego  este  trecho  sem  retaliar  nem  ainda 
commentar;  são  rasgos  da  justiça  e  da  modera- 
rão com  que  S.  Ex.  tratava  a  seus  adversários  po- 
líticos ;  e  limito-me  a  appellar  para  S.  Ex.  e  para 
o  paíz. 

S.  Ex.  não  se  contentou  só  com  esses  golpes, 
com  que  pretendeu  esmagar  os  ministros  de  31 
de  Agosto;  e,  não  julgando-os  de  todo  pulverisa- 
dos,  recorreu  à  ironia  sarcástica,  como  o  senado 
vai  ouvir:  [Lê] 

^  Este  (o  meio  dos  voluntários)  seria  o  melhor 
de  todos,  quem  dera  que  só  por  elle  obtivéssemos 
23,600  botnens  que  faltam.  Lembrarei  um  expe- 
diente, e  farei  com  espírito  sincero,  sem  pensa- 
mento algum  reservado. 

<(  O  ministério  que  se  empenbe  com  seus  amí- 
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gos,  circolos  destes ,  e  localidades  em  que  tiver 
mais  ínfloencia,  para  que  promovam  com  dextrí- 
dade  e  efficacía  a  apresentação  e  offerla  de  taes 
voluntários. 

«  Será  um  grande  serviço  feito  ao  monarcha  e 
ao  paiz,  e  além  disso  uma  gloria  real  para  o  par- 
tido liberal,  que  assim  demonstrarcu)  praticamente 
sua  influencia,  popularidade  e  poder  — ou  força.y^ 

Pois  bem,  senhores,  aquillo  que  o  experimen- 
tado estadista»  acaso  perturbado  pelos  perigos  do 
paiz,  ou  pelos  preconceitos  e  antípatbias  de  par- 
tido, julgava  impossível,  os  ministros  de  31  de 
Agosto,  tão  dura  e  desdenhosamente  deprimidos 
por  S.  Ex.,  julgaram  possível,  e  atè  fácil.  Tive- 
ram a  vaidade  de  acreditar,  que  eram  um  gover- 
no nacional,  e,  confiando  no  patriotismo  da  na- 
ção ,  o  invocaram  com  fé  viva  e  inabalável ;  e 
legiOes  de  muitos  mil  voluntários ,  de  todos  os 
partidos,  correram  ás  armas,  cheios  de  enthusias- 
mo;  não  se  lembraram  dos  perigos  das  balas, 
nem  das  pestes  e  enfermidades  dos  acampamen- 
tos; esqueceram  tudo,  somente  para  verem  a  ima- 
gem sagrada  da  pátria  I 

Quanto  aos  ministros,  fizeram  unicamente  o  seu 
dever ;  lançaram  mão  da  providencia  ,  que  julga- 
ram mais  útil  e  mais  digna  do  paiz.  Não  tiveram 
em  vista  ostentar  influencia  e  poderio ;  não  arma- 
ram ao  louvor  e  ao  reconhecimento  ;  estes  tínham- 
os elles  na  satisfação  da  consciência.  Sabiam,  de 
ba  muito,  que  os  serviços  do  partido  liberal,  por 
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e  que  esse  partido  aos  olhos  das  minorias  previ- 
legíãdas  não  lém  direito  nem  à  stricta  justiçai 

Assim  já  vé  V.  Ex.  que  andámos  bem  ãvisãdos, 
gaando  perseveramos  nas  nossas  idéas,  e  nSo 
confiamos  no  meio  heróico,  que  o  nobre  senador 
indicava  para  levantar  forças,  o  recrutamento. 

Apreciado  este  tópico  da  memoria  de  S.  Ex., 
passo  a  responder  ás  outras  censuras  que  nfts  fez, 
como  não  termos,  logo  que  tivemos  conhecimento 
do  protesto  de  Lopez,  mandado  dous  vapores  de 
guerra  para  Matto-Grosso  a  reforçar  Coimbra. 

O  nobre  senador  parece  acreditar  ainda  boje, 
que,  se  tivéssemos  mandado  esses  vapores,  Lopez 
ficaria  com  medo ;  desistiria  da  guerra  projectada 
e  não  D'o-la  faria  I  Mas,  senhores,  os  factos  mos- 
tram que  Lopez  estava  preparado  e  determinado 
à  fazer-nòs  a  guerra,  eiubora  fosse  um  acto  de  lou- 
cura, como  foi,  e  elle  ha  de  experimenta-lo,  tenho 
esta  esperança  e  confiança.  Em  laes  disposições 
a  presença  dos  dous  vapores  de  guerra  o  deter- 
minaria a  precipitar  o  golpe  suppondo,  que  Ibe 
havíamos  penetrado  o  desígnio ,  e  aprezaria  os 
vapores;  e  em  vez  de  servirem  de  auxilio  a  Mat- 
to-Grosso  seriam  um  bom  presente  a  Lopez  contra 
nós.. . 

O  Sr.  Silveira  da  Moita  :  —  Apoiado ;  seria  uma 
simplicidade. 

O  Sr.  Portado  :  —  E  se  isto  tivesse  acontecido, 
Sr.  presidente,  o  que  não  diriam  os  propbetas  post 
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facta?  Diriam — que  simplicidade!  que  ineptidão 
dos  ministros!  se  não  dissessem,  que  mandávamos 
de  propósito   esses   dous  vapores  de  presente   a 

Lopez. 

Quanto  ao  vapor  de  guerra,  que  S.  Ex.  disse, 
que  mandámos  vir  de  Matto-Grosso ,  é  uma  per- 
feita illusMO  de  S.  Ex. ;  é  um  vapor  imaginário. 
Não  veio  de  la  vapor  algum  de  guerra.  O  meu 
nobre  amigo,  senador  por  Maranhão,  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros  no  gabinete  de  31  de 
Agosto,  foi  á  repartição  competente  indagar  do  facto, 
e  soube,  que  não  veio  de  Matto-Grosso  senão  um 
patacho  à  vela,  que  não  linha  artilharia. 

Acerca  da  accusação  que  nôs  fez  S.  Ex.  de  ha- 
vermos enviado  para  o  Sul  tropas  não  aclimatadas, 
o  que  deu  occasião  a  S.  Ex.  exclamar  tomado  de 
indignação  :  —  embarque  indigno  de  um  governo 
civilisado!  —  é  uma  tremenda  accusação  que  se 
responde  com  uma  simples  observação  :  —  a  ne- 
cessidade.—  Não  tinhamos  tropas  aclimatadas;  e 
éramos  obrigados  a  e-iibarcar  as  que  tinhamos,  e 
a  correr  esse  e  outros  muitos  perigos  pela  urgência 
das  circumstancias ;  assim  como  o  de  mandar 
tropas  bisonhas  para  a  guerra ;  tropas  que,  entre- 
tanto, quando  commandadas  pelo  bravo  dos  bra- 
vos ( o  marechal  Ozorio ),  nunca  soffreram  desar. 
Não  tinhamos  .por  nós  o  tempo;  não  podíamos 
pedir  uma  dilação  a  Lopez,  para  que  nôs  deixasse 
aclimatar  as  tropas,  que  tinhamos  para  combatê- 
lo  no  Sul. 
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E  faz-nõs  semelhante  censura  o  íllustrado  sena- 
dor por  S.  Paulo,  que  aconselhava ,  na  sua  me- 
moria, que  não  mandássemos  a  guarda  nacional, 
e  que  das  quatro  populosas  províncias  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  e  Bahia  exigíssemos  me- 
nos gente  do  que  das  outras !  Com  quem  faríamos 
a  guerra  ?  Com  quem  sustentaríamos  a  honra  na- 
cional ? 

Creio,  Sr.  presidente,  haver  respondido  á  cen- 
sura do  nobre  senador:  vou  terminar. 

Nao  quero,  como  já  disse,  retaliar.  Seja-me  po- 
rém pennittido  uma  observação.  S.  Ex.  disse, 
que  nós  devíamos  adivinhar ,  á  vista  do  protesto 
^e  Lopez,  que  este  nõs  faria  necessariamente  a 
guerra,  se  invadíssemos  o  Listado  Oriental,  e  devía- 
mos proceder  logo  como  contando  com  essa  guerra. 
Isto  me  autorisa  a  perguntar  á  S.  Ex.  :  por  que 
S.  Ex.  tão  experiente,  tão  conhecedor  dos  negócios 
do  Paraguay,  não  adivinhou,  ou  não  prévio,  que  as 
fortificações,  que  com  seus  conselhos  S.  Ex.  ajudara 
Lopez  pai  a  construir  contra  Rosas,  como  confessa 
na  sua  memoria,  viriam  a  ser  contra  nós  ?  Porque 
S.  Ex.  não  lembrou  isto  aos  seus  amigos,  quando 
no  poder,  para  que  tomassem  algumas  providen- 
cias aíim  de  que  não  fossemos  tomados  tão  des- 
prevenidos, corno  fomos  pelo  filho?  Parece  que 
S.  Ex.  não  foi  só  demasiadamente  severo,  foi  mais 
que  injusto  com  o  gabinete  de  31  de  Agosto. 

Sr.  presidente,  os  membros  desse  gabinete,  no 
pouco  tempo  que  governaram»  não  fizeram  certa- 


442 

mente  tudo  quanto  desejavam  em  beneficio  do 
paiz ;  diz-lhes  porém  a  consciência,  que  fizeram 
quanto  era  razoavelmente  possível. 

Acabaram  em  menos  de  seis  mezes  uma  guerra 
com  o  governo  do  Estado  Oriental.  Deixaram 
muito  material  de  guerra  accumuladc,  mandaram 
vir  outro ;  elevaram  o  exercito  a  35,000  homeus, 
além  de  alguns  mil  voluntários  e  guardas  nacio* 
naes  já  aqui  na  corte,  e  em  algumas  províncias, 
que  esperavam  transportes  que  os  conduzissem 
ao  theatro  da  guerra;  deixaram  a  esquadra  com 
45  vasos  de  guerra,  sendo  33  a  vapor,  tripolados 
por  quatro  mil  e  tantos  homens ;  deixaram  3  eo- 
couraçados  nos  estaleiros,  e  mandaram  construir 
outros  fora.  Foi  ainda  com  esses  elementos,  reu- 
nidos pelo  ministério  de  31  de  Agosto  ,  que  foi 
anniquilada  a  esquadra  de  Lopez  na  brilhante 
jornada  de  Riachuelo,  e  derrotada  e  inutilisada  a 
columna  invasora  dos  paraguayos  em  Yatahy  e 
Uruguayana. 

Tenho  concluido. 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1867. 

O  Sr.  Furtado:— Sr.  presidente,  nSio  é  fácil 
obter  informações  do  actual  gabinete.  Os  requeri- 
mentos, que  se  fazem  para  este  fim,  s3o  de  or- 
dinário adiados ;  porque  os  nobres  ministros  pe- 
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dem  logo  a  palavra,  ainda  quando  esses  requeri- 
mentos nao  sejapi  precedidos  de  censura  alguma. 

O  nobre  presidente  do  conselho  já  negou  ao 
senado  o  direito  de  censura ,  e  referindo*se  à  que 
Ibe  fora  irrogada  na  resposta  à  falia  do  throno, 
S.  Ex.  disse  que  votaria  por  etla,  e  de  feito 
votou ! 

Assim,  ao  que  parece,  o  governo  condem  na  o 
senado  á  uma  mera  chancellaria  do  mesmo  go- 
verno, e  da  maioria  da  camará  temporária  que  o 
apoia ,  deixaodo-nôs  somente  a  gloria  da  obediên- 
cia, e  a  de  repetir-lhe  as  palavras  de  Tácito : — 
Tibi  summum  judicium  dii  dedere ;  nobis  obsequii 
gloria  relicta  est.  Quanto  a  mim,  Sr.  presidente» 
nao  aceito  essa  gloria;  e  creio  que  também  a 
não  aceita  o  senado :  e  emquanto  não  houver  au- 
dácia bastante  para  mandar  escrever  nas  portas 
desta  casa  as  famosas  palavras,  que  Cromwell  fez 
escrever  nas  portas  do  parlamento  inglez,  depois 
de  o  haver  aviltado  pela  mais  servil  obediência... 

O  Sr,  T.  Ottoni: — Não  tarda. 

O  Sr.  Furtado:—  ...hei  de  ir  protestando  de 
quando  em  vez  com  a  minha  fraca  voz  e  sempre  i 
com  o  meu  voto  contra  os  desmandos  do  minis- 
tério. 

Sr.  presidente,  ha  mais  de  dous  annos,  que  o 
Brasil  celebrou  um  tratado,  ou  tratados  com  as 
republicas  do  Prata.  O  governo  argentino  já  com- 
ino nicou  o  conteúdo  destes  tratados  ao  respectivo 
parlamento;  entretanto  o  nosso  liberalissimo  go- 
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verao  ainda  os  conserva  sob  atçaplio  ferrado,  e 
até  hoje  ainda  os  nHo  commuDicou  ao  corpo  le- 
gislativo. Dar-se-ha  caso,  que  os  representantes  da 
nação  brasileira  mereçam  menos  ao  seu  governo, 
do  que  ao  governo  argentino  merecem  os  repre- 
sentantes da  Confederação  Argentina»  para  qoe 
sejamos  tratados  cora  menos  consideração  ? 

Isto,  Sr.  presidente,  não  pôde  nem  deve  conti- 
nuar assim . 

A  guerra  foi  o  motivo  desses  tratados,  a  guerra 
continua ;  os  males  e  sacriScios  feitos  atè  hoje 
são  já  enormes;  nella  tém  perecido  passante  de 
40,000  brasileiros,  e  se  ha  despendido  tão  avul- 
tados cabedaes  que  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho declarou,  que  para  acudir  às  urgências  do  Es- 
tado não  havia  outro  meio  senão  o  papel*moeda. 

O  Sr.  OrroNi :  —  Assignados . 

O  Sr.  Furtado  :  —  Podemos,  pois,  considerar-nôs 
já  em  bancarrota,  ou  quasi ;  e  tanto  mais  quanto 
a  importante  riqueza,  representada  pela  nossa  prin- 
cipal senão  única  industria,  se  acha  abalada  e  de- 
preciada pela  promessa  da  emancipação  do  ele- 
mento servil,  que  o  gabinete  actual,  atrás  de  uma 
gloria  ephemera,  fez  ao  mundo ;  e  que,  entretanto, 
ha  decorrido  um  anno,  sem  que  apresentasse  o 
fespectivo  projecto.  O  ministério  tem  deixado  o  palz 
debaixo  dessa  terrível  pressão,  o  que  é  muito  peio^ 
do  que  se  tivesse  logo  dito  o  modo  como  queria 
resolver  este  tremendo  problema,  (ipoiados.) 

E  quando,  Sr.  presidente,  as  ultimas  noticias, 
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aoteriores  ás  vindas  pelo  vapor  Arinos,  abriam  o 
coração  ás  alegrias  e  esperanças,  de  que  a  guerra 
tocava  o  seu  fim... 

O  Sr.  T.   Ottoni:  —  O  Bflinisterio  asseverou. 

O  Sr.  Furtado  : —  ...  o  ofiSeio  do  Sr.  raarquez 
de  Caxias,  publicado  ante-hoatem,  veio  annuvia- 
kas  cora  sombrias  appreheusões,  appreheasõesque 
a  leitura  desle  officio  não  pôde  deixar  de  desper- 
tar nos  espiritos  ainda  os  menos  tímidos. 

Não  desenvolverei  essas  apprebensões  ;  sobra«me 
para  o  meu  propósito  mencionar  alguns  factos^  at- 
testados  naquella  pega  ofiicial. 

O  inimigo  possue  ainda  mais  de  20,000  homens 
atrás  de '  formidáveis  fortificações... 

O  Sr.  T.  Orrom : —  Só  no  quadrilátero. 

O  Sr.  Furtado  : —  • . .  conserva  livres  varias  vias 
de  communicaçaõ  para  a  capital  e  para  o  interior 
do  paiz. 

O  nobre  general  em  chefe  dos  exércitos  allia- 
dos,  sendo  convidado  pelo  nobre  general  brasilei- 
ro, para  resolver  sobre  o  plano  das  operações 
militares,  respondeu-lhe : — que  ia  pensar  e  lh'o 
daria  por  escripto. 

Â  leitura  desse  officio  desmente  o  que  um  dos 
membros  do  gabinete  assegurou  na  camará  tem- 
porária, que  se  ia  cuidar  dos  últimos  preparati- 
vos para  o  ataque  resolvido. 

As  forças,  que  temos,  não  parecem  suficientes 
para  tomar  de  assalto  as  fortiScações  de  Lopez^ 
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mormente  se,  como  pensam  alguns,  a  esquadra 
n3o  puder  vencer  os  obstáculos  que  lhe  oppSe  Hq- 
maitá. 

Um  desastre,  pois,  Sr.  presidente,  não  é  uma 
bypothese  temerária  e  nem  quasi  impossível,  e 
ainda  menos  é  a  da  prolongaçao  da  guerra  muito 
além  do  que  contávamos.  Terá  o  governo  pen- 
sado nisto,  e  nos  meios  de  evitar,  ou  reparar  os 
males  que  puder  trazer-nds  essa  situação? 

Dir-me-b3o  :  <(  ConQai  no  governo  de  vosso  paíz ; 
nSo  discutais  a  guerra. » 

Senbores,  por  demais  tem  durado  o  nosso  silen- 
cio, e  esse  silencio  é  uma  das  causas  da  demora 
da  guerra.  Eu  não  posso  infelizmente  ter  confian- 
ça no  actual  ministério;  porque,  no  meu  concei- 
to, seus  actos  têm  sido  desastrados.  Não  contesto 
aos  nobres  ministros  nem  intelligencia  nem  habi- 
litações;  não  tenho  competência  para  aferi-las; 
e  quando  tivesse  o  não  faria ;  o  meu  direito,  o 
meu  dever  é  apreciar  os  seus  actos,  e  estes  são 
màos,  são  péssimos. 

O  Sr.  T.  Ottoni  :  —  Está  na  consciência  publica. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Sem  menciona-los  todos  per- 
mitta  V.  El.,  permitta  o  senado,  que  eu  agora 
lembre  somente  alguns,  que  caracterisam  a  péssi- 
ma marcba  do  gabinete.  O  seu  primeiro  acto  ao 
organisar-se  foi  aceitara  desastrosa  direcção,  que 
aos  negócios  da  guerra  havia  dado  o  nobre  minis- 
tro do  gabinete  de  12  de  Maio,  a  cujo  nome  sou 
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obrigado  com  profunda  mágoa  a  alludir  neste  mo- 
mento, 6  exigir  que  elle  fizesse  parle  do  actual 
gabinete.  Assim  continuaram  as  nossas  forças  em 
operações  no  Paraguay  sob  o  commando  de  três 
generaes  independentes;  erro,  Sr.  presidente,  gra- 
víssimo e  intuitivo,  e  do  qual  todavia  o  governo 
só  foi  advertido  peia  derrota  de  Curupaity ,  der- 
rota de  que,  ha  quasi  um  anno,  ainda  não  foram 
desafrontadas  as  armas  brasileiras. 

Um  tal  erro,  demonstrado  por  uma  derrota  dessa 
ordem,  devia  impor  a  retirada  do  gabinete  actual, 
se  neste  paiz  fosse  uma  realidade  o  governo  re- 
presentativo. 

O  Sr.  T.  Ottoni  :— Apoiado. 

O  Sr.  Furtado:—  O  governo  não  o  entendeu 
assim  em  sua  sabedoria ;  e  não  escarmentado, 
esquecendo-se  de  que  o  seu  principal  empenho 
era  debellar  a  guerra  eiterna ;  que,  precisando 
do  apoio  de  todo  o  paiz,  devia  evitar,  quanto 
fosse  possível,  as  lutas  da  politica  interna,  para 
Dão  alienar  ou  entibiar  esse  apoio:  o  governo, 
esquecendo-se  que  a  sua  graode  campanha  era 
contra  o  Paraguay,  entendeu  que  a  grande  cam- 
panha que  tíDha  de  fazer  era  a  campanha  eleito- 
ral [Apoiados) ,  era  debellar  seus  adversários. 
[Apoiados.) 

O  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço  :  —  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Furtado:  —  Assim,  Sr.  presidente,  vimos, 
que  a  designação  da  guarda   nacional  e  o  recru- 
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tamento,  que  deviam  ser  feitos  cAm  actividade  e 
atè  com  severidade,  porém  com  imparcialidade  e 
justiça,  foram  empregados  com  a  maior  parciali- 
dade e  violência^. 

O  Sr.  T.  Ottoni:—  Com  o  maior  cynismo. 

O  Sr.  Furtado:  — ...para  extorquir  votos,  e  pu- 
nir a  quem  os  recusava,  e  nulli&car  a  verdade 
das  urnas.  [Apoiados.)  Dizia-se  a  cada  um  :  «  Dai 
o  voto  ou  ireis  para  o  Paraguay.  Se  não  tiverdes 
isenções,  sereis  recrutado,  se  as  tiverdes,  sereis 
designado  como  guarda  nacional.  )> 

O  Sr.  Pompeu: — Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  : —  Pois ,  senhores,  nas  circum- 
stancias  criticas  em  que  estava  o  paiz,  debaixo  da 
vergonha  de  uma  derrota,  qual  o  governo  patrió- 
tico que  não  dissesse :  «  Fazei  a  eleição  como  qai- 
zerdes,  embora  venha  contra  mim  a  maioria? 
(Apoiados.) 

Não  parou  nisto. 

Depois  dessa  triste  victoria,  por  esse  modo  al- 
cançada» o  governo  tem  continuado  na  perseguição 
dessa  patriótica  e  briosa  guarda  nacional  que  tan- 
tos serviços  nos  tem  prestado.  (Apoiados.)  As  dis- 
pensas, as  demissões  e  as  reformas  contra  a  lei, 
para  satisfazer  apaniguados  ou  para  desmontar 
adversários,  chovem  quasi  diariamente.  [Apoiados.) 

O  Sr.  BaríLo  de  S.  Lourenço  i-^  Isto  tudo  é  a 
pura  verdade. 
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O  Sr.  Furtado:  —Pois  bem, senhores,  contiQuan- 
do  a  guerra,  e  a  oppressão  interna,  não  devemos 
discutir  os  negócios  da  guerra  e  tudo  quanto  tem 
relação  com  ella?  Deverá  o  parlamento  abster-se 
de  conhecer  desse  tratado  ou  tratados  com  as  re- 
publicas do  Prata,  e  que  tem  relação  tão  impor- 
tante com  a  guerra?  Eu  creio  que  não.  Creio  que 
faltaríamos  aos  nossos  mais  sagrados  deveres,  se 
o  não  fizéssemos,  se  não  exigíssemos  a  apresen- 
tação desses  tratados. 

Neste  paiz,  onde  lodos  os  poderes  são  delega- 
ção da  nação  segundo  a  Constituição... 

O  Sr.  T.  Ottoni: — E'  o  que  está  escripto. 

O  Sr  .  Furtado  :  — .  • .  não  é  dado  a  poder  al- 
gum do  Estado  demorar  a  seu  talante  a  commu- 
nicação  de  negócios  graves  aos  representantes  da 
nação.  Nem  é  favor  fazê-lo,  é  dever  rigoroso  (apoia- 
dos) ;  salvo  quando  os  interesses  públicos  exigi- 
rem o  segredo;  mas  estes  o  não  exigem.  Porque 
se,  como  se  diz,  esses  tratados  tem  a  condição  de 
se  conservarem  secretos ,  não  ha  inconveniente 
algum  em  serem  communicados  em  sessão  secreta, 
como  foram  ao  parlamento  argentino  pelo  seu  res- 
pectivo governo. 

Portanto,  Sr.  presidente,  vou  mandar  á  mesa 
um  requerimento,  cuja  approvação  peço  ao  sena- 
do, para  que  o  governo  nôs  communique  o  con- 
teúdo desses  tratados  em  sessão  secreta,  se  por 
ventura  entender  que  ha  inconveniente  em  íazê- 
fo  em  sessão  publica. 

?.  D.  29 
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Tenho  concluído. 

O  Sr.  T,  Ottoni:  — E  também  os  avisos  e  re- 
versaes. 

Depois  de  justificado  por  seu  autor,  foi  lido, 
apoiado  e  posto  em  discussão  o  seguinte  reque- 
rimento : 

«  Requeiro,  que  o  governo  communique  o  con- 
teúdo do  tratado  ou  tratados  celebrados  com  as 
republicas  do  Prata,  e  em  sessão  secreta  se  por 
ventura  houver  inconveniente  em  íazê-lo  em  ses- 
são publica.  24  de  Agosto  de  1867.—  Furtado.  » 


SESSÃO  EM  18  DE  SETEMBRO  DE  1867. 

O  Sr.  Furtado.  —  Sr.  presidente,  nSo  tenho  es- 
peraíiças  de  fazer  parar,  nem  ainda  demorar  a 
marcha  do  carro  ministerial,  que,  como  vai,  ameaça 
abysmar  o  paiz. 

O  Sr.  T.  Ottoni:—  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado:  —  Nada  obstante,  entendo  qoe 
devo  dizer  ao  paiz  as  razões  da  opposição,  que 
faço. 

Peço  aos  meus  illugtrados  collegas,  que  seguem 
opinião  contraria,  que  não  vejam  na  manifestação 
do  meu  dissentimento  o  menor  desrespeito  á  saa 
opinião :  eu  acato  todas  as  opiniões ;  quero,  porém 
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usar  da  liberdade  da  tribana  para  cumprir  um 
dever. 

Senhores,  os  perigos  da  situação  em  vez  de  me 
demoverem  de  fazer  decidida  opposição  ao  gabi- 
nete, ao  contrario  são  os  princípaes  motivos  que 
me  determinam  a  isso.  Não  é,  quando  a  honra  e  a 
dignidade  do  paiz  correm  perigo ,  que  pôde  ter 
direito  ao  menor  apoio  dos  representantes  da  na- 
ção um  gabinete,  que  durante  um  anno,  tem  dado 
as  provas  mau  evidentes  de  imprevidência^  de  falta 
de  prudência  e  de  nenhum  systema  na  direcção  dos 
negócios  públicos. 

O  Sr,  T.  Ottoni: —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado: —Nestas  circumstancias,  tolera- 
lo,  dar-lhe  os  meios  de  continuar  a  sacrificar  em 
pura  perda  os  já  mingoados  recursos  do  paiz,  fora 
mais  do  que  uma  grave  falta.  Não  esperemos,  se- 
nhores, com  fatalidade  musulmana,  que  nos  caia  a 
desgraça,  sem  ao  menos  havermos  empregado  o 
menor  esforço  para  afasta-la  e  para  supera-la. 

A  maior  questão  da  actualidade  è  a  guerra;  a 
guerra  que  fazemos  ha  quasi  três  annos,  que  nõs 
tem  consumido  muitas  mil  vidas,  muitos  milhões 
em  dinheiro,  e  que  tem  sido  pretexto  para  todos 
os  excessos  e  desatinos. . . . 

O  T.  Ottoni  :  —  O  pretexto. 

O  Sr.  Furtado:  — ...  e  que  entretanto  não  pa- 
''rece  ainda  tocar  o  seu  fim. 

As  ultimas  noticias  não  deixam  a  menor  illusão 
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de  que  nao  temos  as  fofças  suficientes  para  tòcòar 
as  fortalezas  de  Lopez ;  entretanto,  o  governo  por 
muito  tempo  andou  illudindo  o^parlamento  e  o  paiz 
com  uma  victoria  sempre  próxima  e  sempre  espa- 
çada. Somente  hontem,  depois  de  realizadas  as 
apprehensOes  aqni  manifestadas  por  mim  no  dia  âi 
do  mez  passado»  apprehensões  partilhadas  por 
muita  gente  de  que  o  exercito  nao  tinha  os  meios 
necessários  para  tomar  as  fortiQcaç5es  de  Lopez, 
fòi  que  o  nobre  ministro  da  guerra  confessou  a 
insuficiência  da  força  dizendo  o  seguinte : 

«  As  dificuldades  podem  de  um  momento  para 
«  outro  tornar-se  maiores ;  o  movimento  do  flanco 
«  do  exercito  Dão  produzio  o  desejado  effeito ;  è 
<(  preciso  angmentar  a  força.  )> 

E  todavia,  senhores,  na  occasião  em  que  o  nobre 
ministro  da  guerra  assim  se  exprimia  nesta  aamara, 
parece  qne  no  mesmo  momento,  na  outra  camará 
o  nobre  ministro  da  agricultura  dizia  o  contrario 
(Lendo): 

<(  O  exercito  ha  de  proseguir ;  a  animação,  o  en- 
<(  thusiasmo  delle  é  crescente;  tudo  quanto  é  premo, 
4(  para  que  um  exercito  se  considere  perfeitamente 
^  preparado  para  atacar  o  inimigo,  elle  o  tem.  >► 

Pois,  senhores,  se  o  exercito  tem  todos  os  meios 
de  atacar  o  inimigo  e  não  o  tem  atacado  atè  agora, 
o  culpado  seria,  segundo  o  nobre  ministro  da 
agricultura,  o  illustre  commandanle  do  exercito. 

A  opinião,  porém,  do  nobre  ministro  da  agri- 
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cultura  está  cm  manifesta  contradicção  com  o  que 
disse  aqui  o  nobre  ministro  da  guerra! 

Isto  o  que  prova?  Que  o  gabinete  nào  compre- 
hende  a  guerra,  não  aprecia  os  acontecimentos 
como  deve. 

É,  pois,  evidente  que  precisamos  e  sem  detença 
levantar  novas  forças,  fazer  novos  sacrificios  de 
gente  e  de  dinheiro,  antes  que  as  epidemias  dimi- 
nuam de  novo  o  nosso  exercito,  e  o  inimigo  se 
fortifique  mais. 

O  ministério  actual  não  tem  força  moral  indis- 
pensavel  para  levantar  novas  forcas  sem  grandes 
violências  e  talvez  perturbações.  E  quanto  a  di- 
nheiro não  temos  senão  o  triste  recurso  do 
papel-moeda. 

Inimigos  externos  nos  circundam  e  espreitam  so- 
mente um  desastre  para  se  porem  em  campo. 
Os  negócios  diplomáticos  têm  sido  tratados  com 
uma  negligencia,  que  orça  pela  desidia,  excepto 
BO  despender  os  dinheiros  públicos  em  ;nissões 
e  contradansas  de  agentes  diplomáticos. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :  —  O  descontentamento  do  paiz 
cresce ;  está  quasi  descrente,  de  que  a  guerra  possa 
ser  levada  ao  cabo  com  honra.  E  como  se  não 
bastassem  tantas  inquietações  e  afflicçOes  paira 
sobre  o  espirito  das  faniilias  dos  lavradores  o  es- 
pectro da  insurreição,  levantado  imprudentemente 
pelo  actual  gabinete. 
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O  Sr.  T.  Ottoni:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :  —  No  meio  de  todas  estas  dlflB- 
culdades  e  perigos  os  nobres  membros  do  gabinete 
ostentam  ou  simulam  uma  segurança,  que  me  faz 
lembrar  as  palavras  de  Chateaubriand  ao  sahir 
de  uma  conferencia  com  o  príncipe  de  Polígnac. 
nas  vésperas  da  queda  de  Carlos  X :  <(  Ao  deiía-lo» 
«  pareceu-me  que  estava  nessa  segurança  imper- 
ar turbaveU  que  fazia  delle  um  mudo  próprio  para 
a  estrangular  um  império.  » 

Nas  grandes  catastrophes  das  nações  não  faltam 
mudos  para  estrangular  os  Impérios;  porém  al- 
gumas vezes  estrangulam  os  príncipes  a  quem 
dizem  ou  suppoem  servir. 

A  marcha  do  gabinete  nSo  desdiz  da  sua  origem. 
Quando  foi  organisado  dominavam  a  situação  duas 
magnas  questões,  que  ainda  dominam:  —  a  guerra 
e  as  finanças.  O  que  fez,  porém,  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  chamado  para  organisar  o  ga- 
binete? S.  Ex.  começou  recusando  o  poder  por 
motivos  muito  ponderosos,  e  acabou  por  aceita- 
lo  obrigado  pela  coroa,  segundo  disse  ao  senado. 

Quero  mencionar  aqui  suas  palavras. 

S.  El.  depois  de  ter,  na  sessão  de  4  de  Agosto  de 
1866,  contado  ao  senado  que  por  três  vezes  havia 
recusado  encarregar-se  da  organisação  do  minis- 
tério, accrescenta  o  seguinte  (lendo) : 

«  Fui  á  noite,  e  então,  visto  que  Sua  Mages- 
«  tade  insistia  em  não  admiítir  as  razões  que  eu 
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«  exhibia,  julguei-me  obrigado  a  encarregar-me 
<i  da  organisação  do  gabioete.  » 

Senhores,  não  ha  subtilezas  de  Scot,  que  possam 
deduzir  de  taes  palavras,  que  S.  Ex.  tivesse  sido 
convencido.  Não  foi  a  inlelligencia  que  convencida 
carvou-se ;  foi  unicamente  a  vontade  que  obedeceu. 
Entretanto  eu  não  creio. 

Dessas  palavras  imprudentes  tem  nascido  sem 
davida  a  opinião,  que  vai  tomando  corpo,  de  que 
existe  autocracia  da  coroa,  de  que  existe  o  governo 
pessoal,  de  que  os  ministros  não  têm  liberdade  de 
acção.  É,  pois,  a  imprudência  de  ministros  vaidosos, 
subservientes  ou  desleaes,  que  autorisa  tal  opinião, 
qae  infelizmente  vai  grassando  no  paiz ;  ouve-se-a 
por  toda  a  parte,  excepto  nos  tribunaes ;  e  por  isso 
deve  ser  aqui  mencionada  e  combatida. 

O  homem  que  sabe  conservar  a  sua  dignidade 
perante  a  magestade  não  a  sacrifica  nem  carece  sa- 
crifica-la quando  ministro  do  Brasil.  Não ;  a  coroa 
não  obriga  à  pessoa  alguma  a  ser  ministro,  nem 
a  conservar-se  na  pasta  quando  a  recusa  é  sincera. 

Não  lerei  a  carta  que  S.  Ex.  imprudentemente 
leu  na  sessão  de  4  do  corrente,  na  camará  dos 
Srs.  deputados;  carta  que  S.  Ei.  não  devia  ter 
lido,  bastando  referir  o  conteúdo  delia ;  ou  então 
devera  ter  aconselhado  outra  redacção,  para  que 
não  parecesse  que  o  nobre  sacrificio  que  a  coroa 
fazia  não  era  determinado  pelas  urgências  do  Estado, 
mas  para  o  fim  de  satisfazer  os  desejos  do  ministro ; 
para  que,  emflm,  não  offerçcesse  nm  contraste  com 
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as  cartas  dos  augustos  príncipes  redigidas  con- 
venientemente. 

Fallo  nisto,  Sn  presidente,  porque  vejo  que  no 
descalabro  gerai  o  principio  da  estabilidade  e  uni- 
dade do  Império  corre  grande  perigo,  desde  que 
todo  o  paiz  ou  sua  maioria  persuadir-se,  que  a  coroa 
exerce  uma  influencia  inconstitucional,  indébita»  no 
governo. 

O  nobre  presidente  do  conselho  não  podia  igno- 
rar, quando  chamado  ao  poder,  que  a  situação  re- 
queria um  governo  forte,  que  contasse  com  o  apoio 
da  nação,  ou,  pelo  menos,  de  um  forte  e  poderoso 
partido,  e  S.  Ex.  não  ignorava  que  apenas  podia 
contar  com  o  apoio  de  uma  fracção  de  partido. 

O  Sr.  Pompeu:  —  Partido  ofíicial. 

O  Sr.  Furtado  :  —  S.  Ex.  não  podia  illudir-se. 
Na  camará,  perante  a  qual  em  1864  se  retirou,  nSo 
podia  em  1866  encontrar  vigoroso  apoio;  porque  o 
partido,  que  alii  apoiara  S.  Ex.  estava  dividido ;  a 
divisão,  que  começara  a  lavrar  em  1864  se  havia 
tornado  mais  larga  e  profunda.  Portanto,  S.  Ex. 
devia  perseverar  na  sua  recusa.  Infelizmente  não 
perseverou,  e  prevahceu  a  obediência  ou  a  teme- 
ridade. 

E  não  foi  somente  esle  o  seu  grande  erro  ;  S.  Ex. 
ainda  commotleu  outro,  chamando  para  seu  collega, 
como  homem  indispensável,  o  illuslre  cidadão  que 
no  ministério,  que  se  retirava,  occupára  a  pasta  da 
guerra  e  cujos  erros  manifestos  o  inhabilitavam  para 
continuar.  S.  Ex.  não  fez  cabedal  da  grande  respon- 
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sabilídade  que,  sem  necessidade,  assumia,  e  além 
disto  a  de  continuar  nos  mesmos  erros,  ou  entã^ 
expunhâ-se  a  um  conflicto  dentro  do  gabinete,  tor- 
nando-o  desfarte  mais  fraco ;  porque  ninguém,  que 
conhecesse  esse  iilustre  estadista,  podia  ter  a  pre- 
tenção  de  o  dirigir  ou  dominar.  Os  factos  nâo  tar- 
daram em  comprova-lo  ao  cabo  de  dous  mezes. 

De  feito,  Sr.  presidente,  esse  nobre  ex-roinistro 
não  aceitou  nova  direcção  dos  negócios  da  guerra ; 
continuou  na  que  havia  dado  até  3  de  Agosto  do 
anno  passado.  Foi  somente  ao  estrondo  da  arti- 
lharia de  Curupaity,  que  os  nobres  ministros  acor- 
daram do  erro  em  que  est^ivam.  A  imprevidência 
era  manifesta  e  foi  demonstrada  por  um  desastre 
das  nossas  armas;  a  retirada  do  gabinete  era 
uma  consequência  necessária. 

Se  os  nobres  ministros  tivessem  com  seus  gran- 
des talentos  reflectido  sobre  os  negócios  da  guerra, 
ainda  quando  a  não  houvesem  estudado  em  todas 
as  suas  phases,  conheceriam  a  desastrosa  direcção, 
que  levavam.  Bastava  que  reflectissem  sobre  uma  del- 
ias, a  que  se  refere  ao  2^  corpo  do  exercito.  Os 
factos,  que  se  seguiram  á  rendição  de  Uruguayana, 
e  cujos  louros  deixo  á  historia  averiguar  se  são 
virentes,  sobravam  para  mostrar  à  SS.  EEx.  os  er- 
ros commettidos :  erros  que  nenhum  homem  devia 
aceitar,  e  menos  consentir  que  fossem  repetidos « 

Tomada  Uruguayana  a  18  de  Setembro  de  1865, 
o  primeiro  desses  erros  foi  a  perseguição  ao  bra- 
vo general  Canabarro.  Assim,  para  salisfazer-se 
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uma  viDgança  antiga,  para  elevar-se  um  amigo» 
o  nobre  ministro  não  hesitou  dissolver  a  força  que 
commandava  aquelie  general,  e  privar  a  guerra  do 
vallioso  auxilio  dessa  valente  espada,  bem  como 
das  do  barão  de  Jacuby  e  coronel  Fernandes.  E 
por  tal  modo  foram  desorganisadas  essas  forças,  que 
o  illuslre  general  encarregado  do  2*  corpo  do  exer- 
cito não  poude  por  muito  tempo  sahir  do  Rio  Gran- 
de ;  por  muito  tempo  esteve  em  S.  Borjá,  e  somen- 
te em  Janeiro  de  1866  começou  a  passagem  do 
Uruguay,  que  em  dias  de  Março  concluio !  Com- 
sumio  nesta  operação  quasi  dous  mezes,  quando  os 
paraguayos  a  fizeram  em  seis  horas  I 

Isto,  6  o  que  tenho  de  dizer  sobre  o  i^  corpo,  è 
fundado  em  informações  dadas  por  um  distiucto 
ofQcial,  que  o  acompanhou  alè  depois  de  Curu- 
paity. 

O  nobre  general,  que  o  commandava,  só  no  fim 
de  Abril  chegou  à  S.  Tbomaz,  e  ali  permaneceu  ató 
principios  de  Julho. 

Sr.  presidente,  esse  exercito  andou  sem  saber  o 
que  fizesse:  dizia-se  no  acampamento  que  iria  à 
Villa-Rica.  Demos  graças  a  Deos  que  elle  não  tives- 
se commetido  tal  imprudência ;  por  que  teria  lido 
a  sorte  da  columna  que  invadio  o  Paraguay  pelo 
Apa;  teria  talvez  lá  ficado.  V.  Ex.  vai  ouvir  qual  era 
o  estado  desse  exercito,  [Lendo:] 

a  A  infantaria  tinha  óptimo  armamento  e  soflfri- 
«  vel  equipamento ;  a  cavallaria  achava-se  pemma- 
«  mente  montada  e  mxú  equipada ;  a  artilharia  que 


459 

I  I  I  I  I 

n  se  compunha  de  trinta  bocas  de  fogo  era  no  geral 
«  velha  e  de  má  qualidade.  Algumas  carretas  e  ro- 
M  das  andavam  até  amarradas  com  tiras  de  couro  crií, 
4i  a  que  chamam  no  Rio-Grande— guascas — .  Nos  di- 
a  versos  eiercicíos  desta  arma,  a  que  assisti  em 
«  S.  Borja,  tive  occasião  de  observar  não  só  que 
<(  as  granadas,  bombas  e  foguetes  a  congrève  eram 
4(  de  péssima  qualidade,  como  também  que  as  ponta- 
a  rias,  com  raras  excepções,  eram  sempre  mal 
a  feitas,  visto  que  mui  poucos  eram  os  projectis, 
«  que  iam  ao  espaldao  que  servia  de  alvo.  » 

Foi,  pois,  uma  felicidade  que  um  exercito  nes- 
te estado  não  tentasse  ir  à  Villa-Rica. 

Sr.  Pompeu:—  O  Sr.  ministro  diz  que  isto  é  ana- 
chronismo . 

O  Sr.  Furtado  :  —  A  isso  não  se  responde ;  é  uma 
banalidade. 

Somente  em  Julho  esse  exercito,  que  andava  á 
Deos  e  à  ventura,  sem  saber  para  onde  fosse,  re- 
solveu-se  a  demandar  o  Passo  da  Pátria.  Devo 
ainda  dizer  ao  senado,  que  os  pagamentos  ahi  an- 
davam atrasados  e  uma  vez  até  sete  mezes ;  a  carne 
em  excesso,  porém  magra  e  cansada;  fari- 
nha, um  alqueire  para  80  praças ^  etc,  etc;  e  foi 
prohibido  aos  com  mandantes  de  corpos  ou  de  bri- 
gadas o  fazerem  reclamação  contra  os  fornecimen- 
tos !  Vou  ler  o  trecho  de  uma  ordem  de  19  de  De- 
zembro de  1864  neste  sentido.  [Lendo] : 

M  3.""  Que  ficam  os  corpos  dispensados  de  darem 
a  parte  por  escripto  se  recebem  os  géneros  para  for- 
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<(  necimento,  o  que  mais  de  uma  vez  se  tom  deter* 
a  minado  em  apontamentos,  além  do  officio  que  a 
«  tal  respeito  dirigío-se  à  este  commaodo  pela 
a  repartição  do  quartel-mestre  general.  ^ 

Causou  tal  impressão  de  desagrado  esta  ordem, 
que  o  dislincto  general  Fontes,  então  coronal,  vio- 
se  obrigado  áeipedir  a  21  de  Dezembro  nova 
ordem  nos  seguintes  termos  (lendo) : 

«  Deciare-se  como  correcção  dos  apontamentos 
«  do  commandante  das  forças  de  19  decorrente, 
«  que  foram  elles  de  S.  Ex.  o  general  em  chefe  e 
<i  não  do  com  mando  das  forças,  como  naquelies 
«  apontamentos  fez^se  publico.  >^ 

Não  é  anachronismo  fallar  na  marcha  desgra* 
cada  desse  exercito,  quando  o  ministério  actual 
aceitou  a  responsabilidade  de  todos  estes  actos , 
chamando  para  seu  collega  quem  dirigia  então  os 
negócios  da  guerra,  e  continuou  a  dirigi-los  do  mes- 
mo modo. 

Emflm  põz-se  a  caminho  o  exercito  em  Julho,  e 
chegando  ao  Passo  da  Pátria,  em  vez  de  reunir-se 
às  forças  do  bravo  general  Ozorio.... 

Um  Sr.  Senador  dá  um  aparte  • 

O  Sr.  Furtado:—  Veio  por  ahi,  mas  não  que- 
ro demorar-me  e  vou  resumindo.  Chegando  ao  Pas- 
so da  Pátria,  em  vez  de  reunir-se  ao  primeiro 
corpo  sob  o  com  mando  do  general  em  chefe,  fi- 
cou independente! 

Ora,  senhores,  onde  se  vio  entregar  as  forças 
de  uma  nação,  que  teem  de  operar  em  um  só  pon- 
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tô,  ao  mando  de  três  generae^  independentes, 
sendo  doas  delles  inimigos  políticos,  senão  pes- 
soães? 

Os  Themistocles,  qae  sQffocam  os  Ímpetos  de 
seu  amor  próprio  e  sacrificam  aos  Eurybides  até 
as  justas  aspíraçOes  de  gloria  pessoal,  não  aban- 
dam ;  e  se  alguém  foi  Eurybiades  naquelle  logar 
não  foi  de  certo  o  bravo  commandante  do  1^  corpo 
de  exercito. 

A  primeira  acção,  em  que  se  envolveu  o  2"  cor- 
po, foi  o  ataque  de  Curuzú,  que  tomou  corajosa- 
mente, a  3  de  Setembro  de  1866;  porém,  nessa 
mesma  occasião  deixou  de  tomar  Curupaity,  como 
era  fácil.  Ainda  é  o  distincto  official,  a  cujas  infor- 
mações tenho  alludido,  quem  o  diz;  e  dizem -n'o 
diversos  officiaes  que  lá  estiveram,  e  um  amigo 
meu  assegurou-me  ter  ouvido  ao  próprio  bri- 
gadeiro Fontes,  que  se  distinguira  em  Curuzú. 
{í.£ndo :) 

«  Pouco  depois  das*  8  horas  da  manhã  tinha 
a  a  infantaria  tomado  Curuzú,  e  quando  alguns  cor- 
H  pos  já  se  adiantavam  pela  estrada  de  Curupaity 
4(  mandou  b  general  tocar  a  reunir.  Nessa  occa- 
4(  Sião,  tendo  o  brigadeiro  Fontes  reconhecido,  que 
«  em  Curupaity  não  tinha  mais  que  ce^ca  de  tre- 
«  zentos  homens  em  forma,  mandou  pedir  permis- 
«  são  ao  general  para  ataca-los  com  dous  bata- 
«  Ihues,  mas  o  general  em  chefe  não  consentia. 

«  A  opinião  geral  era  que  a  tomada  de  Curu- 
«  paity  logo  em  seguida  seria  summamente  fácil, 
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4(  Dão  só  pela  desmoralisação  em  qne  se  achava  o 
«  inimigo  depois  da  derrota  que  tinlia  soffrido,  co- 
a  mo  também  por  ter  deixado  no  campo  cerca  de 
«  mil  homens  entre  mortos  e  feridos,  e  finalmente 
a  estar  em  debandada.  Ignoro  que  motivos  teve  o 
a  general  em  chefe  para  não  consentir,  que  o  nosso 
«  exercito  avançasse.  » 

Passados  tempos,  tentou-se  a  tomada  de  Cora- 
paity;  o  senado  sabe  a  vergonha  por  que  passa- 
mos; então  e  só  então  acordou  o  ministério,  re- 
conheceu o  erro  do  tríplice  commando ;  porém, 
acordando  atordoado,  entendeu  que  remediava 
todos  os  males  alijando  do  gabinete  o  distincto 
cidadão,  que  havia  chamado  como  homem  neces- 
sário, e  nomeando  o  nobre  Sr.  Marquez  de  Caxias 
general  em  chefe  de  todas  as  forças.  O  gabinete 
esqueceu-se  de  que  era  preciso  levantar  mais  forças; 
de  que  era  necessário  abandonar  a  sua  politica  de 
compressão  e  transacçdes.  Podia  ainda  a  esse  tempo, 
se  recuasse  dessa  inepta  e  odiosa  politica,  reer- 
guer o  euthusiasmo  da  nação.  Infelizmente  preva- 
leceu a  politica  do  filhotismo,  da  compressão.  SS. 
EEx.  pediram  à  violência  o  que  só  uma  politica  li- 
beral e  imparcial  podia  dar. 

O  Sr.  T.  Ottoni:—  Apoiado;  como  tinha  já 
dado. 

O  Sr.  Furtado  : —  E  para  mostrar,  senhores,  que 
a  campanha  interna  do  Paraguay ,  —  as  eleições 
—  occupava  mais  o  gabinete  do  que  a  campa- 
nha de  honra  contra  o  Paraguay,  sobra  dizer-vos» 
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qoe  no  momento  em  que  carecíamos  urgentemente 
de  mais  forças  no  Sul,  o  ministério,  a  pretexto  de 
uma  sonhada  invasão  do  Peni,  mandava  uma  ex- 
pedição do  Pará  para  defender  a  fronteira  de  Ta- 
batinga  no  Amazonas,  e  com  tal  escândalo  que  esta 
expedição,  em  vez  de  ir  à  Tabatinga,  ficou  em 
Manáos,  que  demora  aquém  mais  de  200  léguas  da- 
quelle  ponto  I 

O  fim  da  expedição  foi  enfraquecer  adversários 
na  provinda  do  Pará  e  reforçar  os  partidários  do 
gabinete  na  do  Amazonas.  A  ordem  foi  do  gover- 
no segundo  declarou  na  camará  temporária  o  ex- 
presidente  do  Pará .  E  devo  eu,  representante  da 
nação,  dar  o  meu  apoio  á  um  gabinete  que  assim 
comprometíe  os  interesses  do  paiz  ? 

Força  é  confessar ,  Sr.  presidente ,  que  nessas 
duas  campanhas  foi  o  gabinete  feliz  em  uma  ,  na 
—  eleitoral ;  mas  quanto  á  campanha  de  honra, 
que  sustentamos  no  Paraguay ,  lá  estam  as  nossas 
valentes  forças  de  mar  e  terra  estacadas  perante 
as  fortificações  de  Lopez ;  e  a  nossa  bandeira  de 
envergonhada  teme  desfraldar-se  aos  ventos ,  para 
que  lhe  não  vejam  a  nódoa  estampada  pelos  ca- 
nhões de  Gurupaity.  O  patriotismo  do  gabinete, 
que  alienava  da  guerra  o  braço  livre  do  cidadão, 
ia  solicitar  a  defesa  da  pátria  ao  escravo  degra- 
dado, e  ao  galé  pervertido  !  E ,  senhores ,  tal  é 
a  perversão  de  idéas,  que  se  tem  pretendido 
dourar  esse  acto  ignominioso ,  dizendo-se  que  foi 
o  exercício  de  uma  das  mais  nobres  atlribuições 
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da  corôâ  I  Nobre  exercício  4a  attríbuícao  da  co- 
roa ,  fazerem  os  minitros  a  coroa  figurar  em  um 
contracto  bilateral  com  o  galé  —  Ide  defender  a 
pátria,  e  tomai  o  perdão !  —  Isto ,  senhores ,  não 
resiste  á  mais  ligeira  analyse ;  isto  não  se  com- 
menta .      % 

O  Sr  .  Pompeu  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Se  outra  fosse  a  marcha 
política  do  governo;  se  não  pretendesse  sustentar 
uma  minoria  insignificante  cuja  força  principal 
estava  nos  meios  oíficiaes ,  o  governo  podia  ter 
levantado  grandes  forças :  tinha  um  meio  facílimo, 
que  era  appellar  para  todos  os  partidos ,  ofiferecer- 
Ihes  como  abono  de  sua  sinceridade  a  liberdade 
das  urnas.  [Apoiados.)  Estou  persuadido  de  que,  se 
o  governo  assim  tivesse  procedido »  se  tivesse 
mantido  sinceramente  essa  liberdade ,  se  tivesse 
força  e  patriotismo  para  de  antemão  aceitar  qual- 
quer que  fosse  o  triumpho  eleitoral ,  o  governo 
teria  levantado  muito  mais  forças ,  e  o  nosso 
general  teria  tomado  já  as  fortificações  de  Lopez. 
(Apoiadòi] 

Senhores ,  eu  não  farei  a  narração  circumstan- 
ciada  dos  acontecimentos  eleitoraes ,  porque ,  co- 
mo disse ,  não  quero  tomar  tempo  ao  senado ; 
roas  ahi  estão  os  Annaes  da  camará  dos  deputa- 
dos; ahi  está  a  carta  do  nobre  ministro  da  ma- 
rinha .  lida  naquella  camará  por  um  joven  e 
talentoso  deputado  pelo  Maranhão ;  ahi  estam  os 
parentes  eleitos;  e,  finalmente,  a  demissão  do 
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presidente  do  Pará ,  para  dizer-se  que  o  miais- 
terio  taato  não  autorisára  a  intervenção  de  seus 
delegados  na  eleição ,  que  demittio  aqueile  pre- 
sidente, que  não  fez  mais  que  outros  muitos, 
que  foram  conservados. 

Um  Sr.  Senador  :  —  Foi  o  bode  da  Judèa. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Essa  demissão  foi  pois  um 
acto  de  hypocrisia  e  nada  mais.  Nao  posso ,  po- 
rém ,  deixar  de  mencionar  alguns  factos,  que  são 
característicos  desta  época. 

O  Dr.  Borges  da  Fonseca,  em  Pernambuco, 
foi  publica  e  indignamente  espancado  como  de- 
magogo por  agentes  do  ministério,  e  depois  en- 
carcerado ;  entretanto  não  se  passou  muito  tempo 
e  o  partida  ministerial  solicitou  o  apoio  do  de- 
magogo ,  e  elle  o  deu ;  é  elle  mesmo  quem  o  diz 
no  3eu  —  Tribuno  —  de  23  de  Fevereiro. 

O  Sr.  T.  Ottoni:—  É  um  dos  ministeriaes 
mais  decididos. 

O  Sr.  Pompeu:  —  É  um  dos  que  apoiam  a 
situação. 

O  Sr.  Furtado  (lendo)  :  —  «  Lutámos  contra 
4(  partidos  enraizados,  e  abundantes  de  recursos, 
«  ajudámos  á  um  pBitWáo  novo  e  nem  raízes ^  e  po- 
«  demos  dar-lhe  a  victoria  em  uma  lula  franca  e 
«  leal ,  em  que  a  opposição  contava  poderosíssimos 
4(  elementos. » 

É  um  sectário  que  o  diz. 

O  Sr.  T.  Ottoni:—  É  um  chefe  que  o  diz. 

V.   D.  50 
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O  Sr.  Fltitado  [continuando  a  lêr) :  —  «A  vio 
«  toria  era  esperada  por  cada  um  contendor,  e 
«  afinal  decidio-se  pelos  progressistas,  porque  tive- 
<(  ram  o  apoio  que  solicitaram  dos  tribunos,  que 
«  também  alli  pleiteavam,  e  entenderam  conve- 
«  niente  não  consentir  a  victorla  à  opposiçao.  )> 

Aqui  permitta-se-me  ama  pequena  digressão 
para  notar  qoe,  quando  para  todas  províncias 
não  julgou  o  gabinete  necessário  mandar  dinheiro 
para  acquisição  de  voluntários ,  segundo  disse  um 
dos  seus  honrados  membros,  julgou-se  isso  ne- 
cessário unicamente  para  as  províncias  de  Per- 
nambuco e  Minas ,  como  se  Pernambuco  e  Minas 
fossem  as  duas  provindas  menos  patrióticas  do 
Brasil ;  e  um  pernambucano  no  ministério  con- 
sentia que  se  injuriasse  assim  a  sua  província! 

Como  sabe  o  senado  ,  Bz  aqui  um  requerimen- 
to pedindo  esclarecimentos  sobre  a  quantia  gasta 
em  cada  uma  das  províncias  com  esse  serviço» 
suppondo  que  tivesse  sido  uma  medida  geral ; 
fiquei,  porém,  sabendo  que  (oi  somente  para 
Pernambuco  e  Minas ,  e  que  se  gastou  muito  poa- 
CO ,  segundo  disse  um  dos  nobres  ministros. 

O  Sr.  T.  Ottoni:  —  Quem  sabe?  sahe  o  di- 
nheiro das  outras  verbas. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Nessa  mesma  briosa  provín- 
cia de  Pernambuco ,  durante  seis  mezes ,  recra- 
taram-se  698  indivíduos,  diz  o  respectivo  presi* 
dente  no  seu  relatório ,  e  que  destes  foram  soltos 
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434 ,  por  haverem  provado  isetiçdes  legaes,  e  ape- 
nas apurados  261. 

O  Sr.  T.  Ottoni  :  ~  É  recrutamento  eleitoral 
só. 

O  Sr.  Fortado  :  —  Imagine  o  senado .  se  na 
província  de  Pernambuco ,  sob  a  presidência  do 
prototypo  dos  presidentes,  do  homem  que  por 
muito  tempo  profligou  todas  as  injustiças,  todas 
as  violências  do  governo,  e  que,  creio  eu,  não 
renegou  no  poder  os  princípios  que  proclamou 
fora  delle;  presidente  que  ao  prestigio  e  força 
de  caracter  individual  reunia  o  que  lhe  davam 
suas  relações  com  o  ministério ,  em  que  era  tal- 
vez o  oitavo    ministro,  e  talvez   mais   poderoso 

que  muitos  delles 

O  Sr.  Ottoni  :  —  E  ainda  é. 

O  Sr.  Furtado  :  — não  poude  o  mesmo 

presidente  evitar,  que  em  seis  mezes  de  recru- 
tamento fossem  violentados  434  cidadãos,  qua- 
si  dons  terços  dos  recrutados,  pois  que  foram 
apurados  apenas  261 ,  sendo  que  os  outros  pro- 
varam isenções  legaes:  póde-se  com  segurança 
calcular  qual  a  dose  de  liberdade,  que  coube  às 
outras  províncias,  governadas  por  presidentes  me* 
nos  jmíiceiroSy  menos  prestigiosos. 

A  lei,  senhores,  julgou,  que  a  liberdade  do 
voto  era  Incompatível  com  o  recrutamento ,  e  o 
manda  suspender  com  antecedência;  mas  o  go- 
verno actual,  à  pretexto  de  designação  da  guar- 
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da  nacioDal ,  exerceu  o  toais  vnsto  e  viúknío  re- 
crutamento. Não  deTO  pôr  em  davida  a  verdade 
da  eleição  ;  a  historia  a  jalgará ;  o  resultado  das 
violências  e  transacções  o  senado  e  o  paiz  sabem. 

Mas  o  qae  mais  contrista  é  que  ao  cabo  de 
um  anno,  quando  SS.  EEx.  satisfeitos  com  a 
victoria  eleitorial  contra  seus  adversários ,  deviam 
pensar  detidamente  sobre  os  negócios  da  guerra, 
vejo  queSS.  CE:x.,apezar  de  seus  grandes  talen- 
tos ,  não  comprehendem  os  perigos  que  correiúos. 

A  prova  disto,  não  ha  muito,  vós  a  ouvistes. 
O  nobre  ministro  de  estrangeiros  respondendo  ás 
observações  suggeridas  pelo  officiodo  nobre  mar- 
quez  de  Caxias ,  a  que  alludi  na  sessão  de  24 
do  passado,  (e  á  vista  do  qual, só  um  sceptico 
podia  pôr  em  duvida  a  necessidade  de  mais  força ) 
para  serem  tomadas  as  fortificações  de  Lopez, 
S.  Ex.  disse  com  toda  a  tranquíllidade ,  que  cís 
forças  existentes  eram  sufíimntes,  e  tíão  eram 
necessárias  mais  forças. 

O  Sr  .  MiNisTao  dos  Negócios  EsTaANCHsiaos :  — 
Não  disse  isto. 

O  Sr.  Furtado  :  —  Invoco  o  testemunho  do 
-âenado;  tomei  nota  no  mesmo  momento  em  que 
V.  Ex.  o  disse. 

O  Sr.  T.   Otioni  :  —  Está  esquecido. 

:0)&i.»Fijhtabd:  —  Outro  nobre  ministro,  o 
-da^imafínha ,  dizia  na  camará  dos  Srs.  deputados. 
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na  sessão  da  3  do  corrente ,  referindoose  á  passa- 
gem de  Hamaitá  : 

<(  Qaal  é  o  fim  dessa  passagem?  Pdr  em  as* 
#  sedio  o  inimiga ;  se  ella  nSo  se  fizer ,  o  cerca 
«  pôde  ter  lugar  por  outros  meios,  a  coIlocaçSa 
<i  de  baterias  ,  por  exemplo ,  no  Passo  Hondo ,  in- 
<á  terrompendO'Se  assim  do  mesmo  modo  as  com^ 
^  municaçQes  do  inimigo  para  o  interior  do  sen 
4(  paiz. 

<(  Essa  passagem  apressará  sem  duvida  a  ter^ 
<^  minaçHo  da  guerra ;  mas  não  é  indispensaveV, 
«  para  esse  fim.  Nao  se  pôde  reputa-la  impossível 
a  emquanto  não  fôr  tentada ,  e  o  nosso  almirante 
a  a  tentará  custe  o  que  custar.  ^ 

Pois,  senhores,  se  temos  outro  meio  de  tornar 
efiectivo  o  bloqueio  das  forças  de  Lopez  para  fa- 
zMas  capitular,  não  ensina  o  mais  trivial  bom 
senso,  que  não  se  deve  arriscar  a  esquadra,  por 
que  a  sua  perda  seria  animar  a  revolução  das 
províncias  da  Republica  Argentina,  e  cuja  victoria 
trar-nos-hia  a  guerra  com  este  paiz?  Mas  isto 
o  que  prova  se  não  que  os  nobres  ministros  não 
eomprebendem  o  alcance  da  guerra  ens'  que  está 
f^  paiz  empenhado,  e  os  riscos  que  corre  ? 

Se  dos  negócios  da  gueiTa  passo  aos  negócios 
diplomáticos,  observo  a  maior  negligencia,  excepto 
no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos  e  na  eontra- 
dansa  dos  agentes  diplomáticos.  Peço  ao  nobre 
mfinistro,  que  me  permitia  entrar  nos  seus  domínios, 
dado  que  moito  ligeiramente. 


470 

Arguido  na  camará  dos  Srs.  deputados  pela  pro- 
digalidade das  missões»  S.  Ex.  encarecendo  o  acer- 
to de  taes  medidas  mencionou  o  recente  tratado 
com  a  Bolivia»  onde  o  nosso  agente,  como  Cé- 
sar, chegou,  vio  e  venceu,  celebrando  com  essa 
republica  um  tratado  de  limites,  de  navegação, 
de  commercio,  de  amizade,  de  extradição  e  não 
sei  de  que  mais.  S.  Ex.  fazendo  alardo  dasgran- 
des  vantagens  desse  tratado  na  sessão  de  23  de 
Julho  disse:  «  Enviamos  então  uma  missão  extra- 
«  ordinária  á  Republica  da  Bolívia,  e  coiisa  notável 
a  nos  annaes  da  nossa  diplomacia,  dentro  de  pou- 
«  cos  dias  um  tratado  de  limites,  de  commercio, 
«  navegação  e  extradição  era  íirmado  pelos  plenipo- 
«  tencíarios  brasileiro  e  boliviano.  Esse  tratado  que 
«  assenta  sobre  os  mais  rigorosos  princípios  de  jus- 
«  tiça,  foi  ratificado  pelo  presidente  daquella  repu- 
M.  blica,  e  acha-se  também  ratificado  por  Sua  Ma-* 
«  gestade  o  Imperador.  » 

Notando-se-lhe  que  ainda  não  tivesse  sido  publi- 
cado, disse  o  nobre  ministro  : 

«  Sè'lo-ha  opportunamente :  e  accrescentou : 

«  Não  havendo  em  lei  alguma  prazo  determi- 
«  nado  para  a  publicação  deste  ou  daquelle  acto  do 
«  governo  não  ha  motivo  para  estranhar-se  a  falta 
«  de  publicação  desse  documento.  Entretanto,  como 
«  o  seu  assumpto  é  de  grande  interesse  publico, 
«  fique  certo  o  nobre  deputado,  que  elle  ha  de  ser 
«  publicado  com  a  possível  brevidade.  O  governo 
«  reconhece  que  tem  o  dever  de  publicar  essa  nego- 
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M  ciaçao,  assim  como  reconhece  o  direito  de  exami- 
ne na-la  por  parte  da  camará.  » 

Ora,  dando  de  barato  que  tratados  de  limites 
possam,  não  obstante  o  |8  do  art.  102  da  Cons- 
tituição, prescindir  da  approvação  do  corpo  legis- 
lativo, os  principios  que  regem  o  governo  repre- 
sentativo impunham  a  S.  Ex.  o  dever  de  commu- 
nicar  ás  camarás  esse  tratado  logo  que  foi  ratifi- 
cadOy  visto  como  S.  Ex.  não  allegou  que  o  inte- 
resse ou  a  segurança  do  Estado  exigissem  a  não 
publicação,  únicos  motivos  que  podiam  legalmente 
justiGcar  a  demora  da  publicação.  Não  era  preciso, 
que  a  lei  determinasse  um  prazo  para  a  communi- 
cação  de  taes  actos  ás  camarás  para  que  S.  Ex.  ti- 
vesse cumprido  esse  dever. 

E  [voltando-se  para  o  Sr.  ministro  do  império) 
peço  ao  nobre  ministro  do  império,  antigo  repre- 
sentante das  idéas  liberaes,  que  faça  vêr  ao  seu 
nobre  collega  dos  estrangeiros,  que  os  principios 
adoptados  por  elle  poderão  ser  admissíveis  na  Fran- 
ça Imperial,  mas  não  aqui,  paiz  de  publicidade , 
regido  pela  forma  constitucional,  onde,  sempre  que 
o  interesse  ou  a  segurança  do  Estado  não  exigem 
segredo,  a  obrigação  do  governo  é  trazer  sem  de- 
mora taes  actos  ao  conhecimento  do  parlamen- 
to. 

É,  porém,  ainda  para  notar-se  que  S.  Ex.  re- 
conhecesse depois  o  dever  de  publicar  essa  nego- 
ciação, promettendo  fazé-lo  com  a  possivel  brevi- 
dade ;  mas  são  passados  dous  mezes,  e  ainda  S.  Ex. 
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n3o  se  den  pressa  em  cumprir  a  saa  promessa  f 
Não  sei,  se  S.  E\.  faz  isto  pelo  pouco  caso  com 
qoe  trata  o  parlamento,  ou  se  por  excessiva  mo- 
déstia para  esqaivar-se  às  merecidas  gi^aças  dos 
seus  súbditos ;  o  certo  é  que  até  boje  não  cumprio 
a  promessa. 

Lembrarei  ainda  á  S.  Ex.  ou  aos^ènado,  al^ns 
actos  do  ministério  de  S.  Ex.,  para  os  qaaes  não 
pude  ainda  descobrir  razão.  Não  sei,  porque  não 
respondeu  S.  Ex.  ao  protesto  virulento  é  injusto 
dó  Peru  contra  nós ;  porque  na  |sua  pallida  nota 
acerca  da  mediação  dos  Estados-Unidos  deixou  de 
Contestar  a  apreciação  injusta,  que  o  Sr.  Seward 
fez  da  justíssima  guerra,  que,  provocados,  susten- 
tamos contra  o  Paraguay,  ao  ponto  de  équipara-la 
á  que  a  Hespanha  faz  ao  Peru  e  ao  Chile;  por- 
que deixou  também  sem  contestação  as  calumnias 
de  Lopez  por  occasião  da  dita  mediação ;  devendo 
lembrar-se  que  a  repetição  destas  calumnias  nos 
tem  prejudicado  na  opinião  da  Europa;  proce- 
dimento diverso  e  mui  louvável  teve  o  íUus- 
tre  ministro  da  Republica  Argentina,  o  Sr.  Elí- 
zatde . 

S.  Ex.  devia  ter  seguido  o  exemplo  do  lllustre 
ministro  Argentino,  que  em  Um  btithante  m&mo- 
randum  refutou  de  novo  as  calumnias  de  Lopez 
contra  a  Republica.  Se  S.  Ex.  ó  tivesse  irtVita- 
do,  não  daria,  com  os  talentos  de  que  é  dotado  e 
com  a  pratica  que  tem  dos  negócios  do  patz,  oc- 
casião a  que  o  publico  fizesse  entre  S.  Ex.  e  o  mi- 
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é  favorável  ao  nobre  ministro. 

A»Qda  notarei  que,  quando  não  deviam  escapar 
à  perspicácia  do  nobre  ministro  as  difiBculdades» 
qi»e  temos  uo  Rio  da  Prata  pelos  preconceitos  in^^ 
jQStos  que  allí  reinam  contra  nós,  apezar  da  nossa 
lealdade  e  serviços  prestados,  tivesse  S.  Ex.  de^ 
morado  por  tanlo  tempo  a  nomeação  de  um  no* 
vo  diplomata  para  aquellas  republicas ,  fazendo-o 
somente  depois  que  as  complicações  tém  crescido 
esitraordinariaiAente. 

Todos  estes  pontos  me  levariam  muito  longe; 
ainda  mais^  longe  eu  iria  se^  occupando-me  do  ac- 
eôrdo  coií^cernente  à  convenção  consular  que  ce* 
lebrámos  com  Portugal,  qotzesse  analysar  essas 
disposições  casuistrcas,  que  bão  de  enredar  o  fõfo 
e  trazer  mil  questões. 

Passa  à  carta  de  â2  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado promettendo  a  emancipação  dos  escravos. 
Esta  carta  considero-a  como  peça  official  e  mi- 
msterial,  desde  que  está  assignada  por  um  mi- 
oislro. 

Ah!  diz*se  o  seguinte: 

^  A  emancipação  dos  escravos^  consequência 
«  netessaria  da  abolição  do  trafico  negreiro,  nãro 
«  é  hoje  mais  do  que  uma  questão  de  forma  e  de 
<(  opportunidade ;  e,  logo  que  o  premittam  as  cir- 
«  camstancias  difficeis  em  que  se  acha  o  paiz,  o 
4(  governo  brasileiro  ba  de  considerar  como  nef^- 
<i  do  ãe  primeira  ordem  a  realizaçã9  daquillo  que 


474 

«  O  espirito  do  cbristianismo  desde  muito  reclama 
«  do  mundo  civílisado.  » 

Esta  carta  fora  um  simples  acto  de  fanfarrice 
abolicionista,  ou  de  vaidade  á  cata  de  louvores , 
se  não  trouxesse  perigos  ou  dezar  ao  Estado,  no 
caso  de  naoser  cumprida  a  promessa,  e  eu  não 
diria  nada,  Sr.  presidente;  não  está,  porém,  neste 
caso. 

Devo  dizer  ao  senado,  que  sou  de  ha  muito  par- 
tidário da  emancipação  da  escravatura  ;  mas  esta 
questão  depende  de  muitas  medidas,  e  não  pôde 
ser  realizada  por  qualquer  veleidade  abolicionista. 

Tudo  se  affinca  a  persuadir-me,  que  o  gabinete 
não  tinha,  nem  tem  ainda  idéas  assentadas  sobre 
a  solução  desta  grande  questão;  e  a  prova  éque 
até  hoje  não  apresentou  um  projecto,  nem  se  quer 
as  bases,  segundo  as  quaes  pretende  resolvê-la. 

Logo,  porém,  que  aqui  se  teve  conhecimento 
dessa  carta  peio  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  e 
pelos  jornaes  estrangeiros,  SS.  EEx.,  vendo  o  es- 
tremecimento que  tinha  causado  essa  promessa 
imprudente,  mandaram  explica-la,  lembrando  que 
estava  sujeita  ás  condições  de  tempo,  e  de  oppor- 
tunidade ;  e  na  falia  do  throno  repetiram  a  pro- 
messa subordinando-a,  porém,  à  duas  condições  : 
respeitar  a  propriedade  existente,  e  não  abalar  a 
agricultura. 

Á  promessa  da  falia  do  throno  restringio  a  da 
carta,  porque  esta  prometteu  a  emancipação  para 
logo  que  permittissem  as  circumstancias  difficeis  em 


475 

que  se  acha  o  paiz,  alludindo  sem  duvida  á  guerra 
com  o  Paraguay. 

Avista  desses  dous  documentos,  ou  o  governo 
cumpre  a  promessa  da  carta  de  22  de  Agosto  e  tem 
de  decretar  uma  vasta  e  iníqua  espoliação,  faltan- 
do á  promessa  feita  ao  paiz  na  falia  do  tbrono,  ou 
falta  à  promessa  da  carta  para  cumprir  a  outra  da 
falia  do  throno. 

Em  verdade,  não  tendo  o  governo  os  meios  de 
haver  a  enorme  somma,  representada  pelos  escra- 
vos, è  evidente,  que  a  emancipação  de  uma  vez 
só  pôde  ser  feita  espoliando  os  senhores,  cuja 
fatal  propriedade  é  todavia  garantida  pela  lei.  On- 
de e  como  haverá  o  governo  o  valor  de  dous  mi- 
lhões a  dous  milhões  e  quinhentos  mil  escra- 
vos? 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Não  chegam  a  tanto . 

O  Sr.  Furtado: —  Suppondo  que  o  gabinete, 

tendo  feito  essa  promessa  sem  muita  circumspecção, 
queira  cumpri-la,  não  lhe  resta  senão  a  emanci- 
pação parcial. 

Diz-se,  e  não  duvido  crer,  que  o  plano  do  mi- 
nistério é  declarar  livre  desde  já  o  ventre,  e 
d'aqui  a  33  annos  a  liberdade  dos  escravos  que 
existirem.  Mas,  senhores,  primeiramente,  haverá 
paciência  para  esperar  33  annos  ?  Os  nobres  mi- 
nistros desconhecem,  que  o  embrutecimento  da 
escravidão  não  chega  ao  ponto  de  malar  a  aspira- 
(^0  à  liberdade ,  sentimento  innalo  no  homem  ? 
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Mas,  quando  haja  essa  longa  paciência  por  33 
annos,  a  que  fica  reduzida  a  promessa  da  carta* 
«  logo  que  permíttam  as  circumstancías  dlfficeis  em 
«  que  se  acha  o  paiz.  »  ?  A  que  fica  reduzida  a  pro* 
messa  da  realização  daquillo  que  o  espirito  do 
cbristianismo  desde  muito  reclama  do  mundo  d* 
vilisado  ? 

O  governo  guarda-se  para  tirar  d-aqui  a  33* 
annos  a  consequência  necessária  da  abolição  do 
trafico  negreiro  ?  Não,  senhores,  isto  não  é,  nãa 
pôde  ser  serio. 

Do  momento  em  que  decretardes  a  liberdade 
do  ventre,  tendo  por  averiguado  que  em  menos  da 
10  annos  a  emancipação  estará  feita. 

E  se  temos  de  fazer  esse  sacriflcio,  sacrificio  que 
eu  reconheço  necessário,  e  que  o  governo  apressoa 
por  uma  inqualificável  imprudência ;  pois  que,  es- 
tando o  Império  a  braços  com  uma  guerra  exter- 
na, e  falto  de  forças  para  manter  a  tranquillidade 
publica  e  garantir  a  tida  e  a  honra  dos  senho- 
res de  escravos,  não  era  occasião  a  mais  asadaf 
para  prometter  a  emancipação  dos  escravos;  se 
temos,  digo,  de  fazer  esse  grande  sacrificio,  por 
que  o  governo  não  prepara  o  paiz  ?  Por  que  não 
Hie  diz  o  que  pretende  fazer  1  Para  que  illudí-fo 
eom  esperanças  que  hão  de  ter  cruel  desei^a&ir, 
oã  expúrnos  ao  escarneo?  Não  posso  ainínar 
eom  uma  razão*  que  attenue  ao  meãos  o  proee* 
dimento  do  ministério  actual  em   @o  grave  as- 

SUfliptO* 
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Por  isso  disse  qae,  o  governo  n3o  tinha  e  nem 
tem  idéas  assentadas  à  este  respeito. 

Passando  à  questão  financeira»    permittaV.  Ex. 
que  eu  observe  que,  quando  se  esperava  que  o  no- 
bre presidente  do  conselho,   havendo  adiado  todas 
âs  reíoroias  parais  kaiendas  gregas,  e  concentra- 
do seu  grande  talento  e  saber  nessa  única  ques- 
fâo,  Qõs  trouxesse  um  projecto,  um  grande  plano 
'flnanceh*o  á^Pitt  ou  à  Gladstone,   S.  Ex.  apresen. 
tau-nds  primeiro  o  salvaterio   do  papel-moeda,  e 
por  derradeiro  foi  desencavar  nas  pastas  das  com- 
mi8S9es4a  camará  dos  Srs.  deputados  um  projecto, 
que  havia  caducado  no  ultimo  dia  do  anno  finan- 
ceiro de  18*6 — 1867,  e,  arrebicando-o  com  uma 
'porçâo  ^de  impostos  não  estudados  ou  mal  estuda- 
dos, com  muitas  autorisações,  e  finalmente  coroan- 
do*o  com  a  dictadura  para  elle  e  seus  collegas  re- 
formarem a  seu  taiante  todas  as    repartições  do 
>Imperio,  disse  ao  monstro  ^  AnU>úla  » ;  e  o  mons- 
tro caminhou  até  aqui,  e  ameaga  cahir  sobre  o 
paiz . 

^nhores,  não  posso  dar  ao  goveno  autorisação 
paralegislar  sobre  impostos^  sobre  o  numero  e  orde- 
nados dos  empregados  públicos;  isto  n^o  é  pos- 
sível isem  abdicar  uma  das  mais  importantes 
attitboiçSes,  que  a  Constituição  deu  aos  membros 
do  parlamento,  e  que  deve  ser  exercida  com 
lodo  o  critério,  sobretudo  em  matéria  de  im- 
postos. 

Se,  >  porém,  eu  ainda  tivesse  alguma  duvida  em 
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recusar  tao  monstrooso  orçamento,  S.  Ex.  na 
sessão  de  14  me  daria  am  argumento  decisivo. 
S.  Ex.  disse»  e  eu  escrevi  suas  palavras  immedia- 
tamente :  «  Na  minha  casa,  no  thesouro,  poucos 
a  trabalham  muitos  vadiam.  »  Pois,  senhores,  se 
durante  um  anno  o  nobre  presidente  do  conselho  vé 
muitos  vadios  na  sua  casa,  no  Ihesouro,  e  não  usa 
da  attribuição  que  lhe  dà  a  lei,  não  cumpre  seu 
dever,  não  tem  força  para  demittir  ou  fazer  punir 
esses  vadios,  segundo  sua  phrase,  como  é  que  quer 
agora  autorisaçao  para  reformar  todas  as  reparti- 
ções do  Império  ?  De  duas  uma :  ou  S.  Ex.  não  ha  de 
executar  esta  immensa  attribuição,  ou  ella  ha  de 
servir  somente  para  S.  Ex.  a  pretext»  de  executar 
uma  lei  exercer  vinganças  contra  os  seus  des» 
affectos  e  os  dos  seus  coUegas. 

A  prova  disto  tenho  eu  nos  actos  do  nobre  pre- 
sidente do  conselho.  Quando  S«  Ex.  comtemplava 
e  deixava  impunes  os  muitos  vadios  do  thesouro 
sem  os  reprimir,  só  achou  para  demittir  o  Dr.  Fá- 
bio Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  intelligencia  ele- 
vada e  culta,  caracter  nobre  e  prudente,  probi- 
dade a  toda  prova,  o  qual  contava  27  annos  de 
serviços,  sempre  com  muito  zelo.  (Apoiados.)  E  por- 
que procedeu  assim  S.  Ex.  ?  Porque  esse  funcciona- 
rio  entendeu,  que  podia  neste  paiz,  que  se  chama 
constitucional,  exercer  a  liberdade  de  representan- 
te da  nação  e  negar  o  seu  voto  ao  nobre  presidente 
do  conselho  I 
S.  Ex.  que  deixava  impunes  os  vadios  do  the- 
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souro  e  demillia  esse  distincto  empregado  fez  ain- 
da expellir  da  magistratura  um  digno  magistrado ; 
e  porque,  Sr.  presidente? Porque  escreveu  um  opús- 
culo susienlando  uma  opinião  contraria  à  de  S.  Ex. 
sem  a  conhecer  talvez,  c  depois  teve  a  audácia 
inaudita  de  repellir  os  ataques,  que  S.  Ex.  lhe  dirigio 
da  tribuna !  S.  Ex.,  vendo-se  na  posição  de  ministro, 
aproveitou  a  occasião  para  expellir  esse  joven  e 
digno  magistrado  da  carreira  que  elle  honrava.  Que 
espirito  de  justiça!  Que  grandeza  d'alma ! 

Quereis  saber  qual  é  o  crime  desse  joven  ma- 
gistrado ? 

Sustentou  a  liberdade  dos  cultos,  grande  heresia 
que  não  inbabilitou  para  ser  ministro  do  santo  Papa 
Pio  IX  o  sábio  Rossi,  que  em  França  ensinou  essa 
doutrina  como  professor  de  direito  publico !  Se  em 
nosso  tempo  tivéssemos  a  fortuna  de  possuir  como 
magistrado  o  autor  do  Espirito  das  leis,  o  grande 
Montesquíeu ;  se  possuíssemos  um  Rossi  no  magisté- 
rio, ficai  certos  de  que  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho teria  coragem  suflSciente  para  expellir  a  um  da 
magistratura,  e  ao  outro  do  magistério ! 

Um   governo,  senhores,  que  desrespeita  assim  a 
independência  do  corpo  legislativo,  ferindo  seus 
membros,  demiítindo  um,  porque  não  lhe  deu  seu 
voto,  e  mandando  prender  o  outro,  o  Dr.  Moreira, 
no  Amazonas,  prisão  que  não  se  effectuou,  porque 
um  velho  e  honrado  militar  não  quiz  cumprir  essa 
ordem  contraria  à  Constituição  do  Império  •  um 
governo  que  desrespeita  os  primeiros  direitos  do 
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bomem,  o  direito  de  exprimir  seu  pensamento  e  o 
daliberdade  de  consciência,  um  tal  governo,  Sr.  pre- 
iideniey  não  é  digno  de  um  paiz  que  se  rege  pelo 
stfstema  constitucional^  nem  ainda  de  um  paiz 
que  aspire  aos  foros  de  civilisado.  —  O  cidadão  deve 
ao  Estado,  obediência  civil  até  o  sacriQcio  da  vida, 
mas  não  lhe  deve  o  sacrlQcío  de  sua  consciência,  e 
da  sua  razão. —  Portanto  nego  todo  o  apoio  ao  ga- 
biaete  actual. 

Mas  diz -se :  <(  O  senado  não  faz  politica.  »  Pri- 
meiramente, senhores,  é  para  mim  absurdo  (peço 
perdão  para  o  termo)  dizer-se,  que  uroa  assemblèa 
politica  não  faz  politica,  isto  é,  não  deve  cumprir 
a  sua  missão. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Furtado  :— ...  dizer-se  que  uma  assemblèa 
que  deve  velar  na  guarda  da  Constituição  e  das 
leis  não  se  embarace  com  o  governo  do  paiz,  não 
lhe  cohiba  os  excessos  e  demasias,  é  doutrina  que 
não  comprehendo. 

£m  segundo  lugar,  se  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos tem  o  direito  não  só  de  fazer  opposição,  como 
atè  denegar  os  meios  ao  governo  para  obriga- 
lo  à  retirar-se,  o  senado,  que  não  foi  oollocado  em 
posição  inferior,    tem  igual   direito.    (Apoiados.) 

Convenho  em  que  por  prudência  e  sabedoria  o  se- 
nado se  abstenha  dedecidir  da  sorte  dos  ministérios 
(4potados];  mas,  senhores,  se  aindanas  maiores  crises 
, o  senado  se  abstiverde  exercer  esse  direito,  poder- 
se-ha  tornar,  em  minha  opinião,  réo  de  lesa-nafão. 
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O  Sr  .  Silveira  da  Motta  :—  Sem  duvida  algu- 
ma. 

O  Sa.  Furtado:—  Para  não  me  alargar  muito, 
demonstrarei  a  minha  tbese  figurando  diversas  hy- 
potbeses. 

Nas  hypotheses  que  vou  figurar  devo  declarar  , 
que  não  faço  uma  allusao  pessoal  ao  gabinete ;  não 
tome,  pois,  esta  declaração  como  palavras  tabelliôas  ; 
sou  incapaz  de  fazer  uma  grave  arguição  sob  a 
capa  de  uma  allusao. 

Supponhamos,  que  um  ministério  mediante  a  cor- 
rupção e  a  violência  traz  á  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos uma  grande  maioria  ou  unanimidade ,  disposta 
a  sustenta-lo  em  tudo ;  que  esse  ministério  trahe  á 
corda  e  ao  paíz ;  ou  pOe  os  interesses  e  a  honra  da 
nação  â  mercê  de  um  governo  estrangeiro,  como 
aconteceu  na  Inglaterra  no  tempo  de  Carlos  II ;  ou 
que  conspira  contra  as  instituições  do  paiz,  e  trama 
uma  revolução,  como  succedeu  em  Portugal;  ou 
que  pretende  fazer  tratados  cedendo  parte  do  nos- 
so território ;  ou  fazer  uma  guerra,  na  qual  a  na- 
ção Dão  pôde  encontrar  senão  a  ruína  ou  a  des- 
bonra. 

Figuremos  agora  outra  bypothese  em  relação  á  ca- 
mará temporária.  Supponhamos,  que  em  uma  épo- 
ca de  agitação  e  de  anarcbia  a  eleição  manda  uma 
grande  maioria,  ou  uma  camará  inteira  eivada  de 
idéas  facciosas  e  anarchicas,  qoe  pretende  tudo  per- 
turbar e  encontra  um  ministério  fraco  ou  connivente, 
que  não  sabe  dirigi-la  nem  contê-la ;  e  que  a  coroa 
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por  illudida  on  porque  entende  que  pôde  contempo- 
risar,  entretanto  que  a  demissão  do  gabinete  ou  a 
dissolução  é  medida  que  a  salvação  publica  exi- 
ge de  prompto.... 

Pergunto  eu:  em  qualquer  destas  hypotheses  o 
senado  deverá  abster-se  1 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Não. 

O  Sr.  Furtado  :—  Não   de  certo. 

Se  o  senado  se  abstivesse  em  taes  casos,  mere- 
ceria as  palavras  de  um  grande  escriplor,  que  dis- 
se faltando  das  assembléas  aristocráticas  nos  gover- 
nos mixtos :  «  Fracas  contra  o  rei  não  sabem  iinpe- 
«  dir  o  despotismo ;  fracas  contra  o  povo  não  sabem 
«  prevenir  a  anarchia.  Nas  crises  politicas  rimem 
«  sua  existência  a  preço  de  seus  perjúrios  e  da 
<i  sua  escravidão.  » 

O  senado  brasileiro  não  ha  de  chegar  a  este 
ponto. 

Os  mates  que  o  ministério  tem  feito  e  continua 
a  fazer,  porque  persiste  em  uma  política  de  reacção 
e  de  imprevidência,  expõem  á  graves  perigos  a 
existência  e  a  honra  do  paiz. 

Em  circumstancias  menos  graves,  disse  ua  ca- 
mará dos  lords  um  grande  orador  e  grande  ho- 
mem de  estado :  «  Senhores,  o  momento  è  peri- 
me goso  e  formidável.  É  preciso  agora  fallar  ao  throno 
«  a  linguagem  da  verdade ;  è  necessário  dissipar 
«  a  mentira  e  a  escuridão  que  o  cercam.  É  o 
«  nosso  dever.  » 
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Senhores,  cumpramos  o  nosso  dever.  Se  cum- 
prindo-o  não  pudermos  remover  as  desgraças  que 
ameaçam  nosso  paiz,  ao  menos  não  nos  ficará  o 
remorso  e  a  vergonha  de  não  havé-lo  tentado. 

Em  todo  caso  a  minha  consciência  fica  tran- 
quilla  votando  contra  este  monstruoso  orçamento. 
(MuiíQ  bem,  muito  bem.) 


FIM. 
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